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O termo biodiversidade – ou diversidade biológica – abrange a imensa va-
riedade de formas de vida existentes na Terra, incluindo seus diversos ní-
veis de organização, como genes, espécies e ecossistemas. Conforme define 
a Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (Lei do 
Snuc), aprovada em 2000, a biodiversidade é a variabilidade de organismos 
vivos de todas as origens, compreendendo os ecossistemas terrestres, de 
água doce e marinhos e os complexos ecológicos de que fazem parte. A bio-
diversidade “compreende a diversidade dentro de espécies, entre espécies e 
de ecossistemas” (Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, art. 2º, III). Assim, 
podemos estudar a biodiversidade presente em uma gota d'água ou em um 
lago ou rio; na floresta ou no campo; em um continente ou no oceano; e em 
muitos outros sistemas, em variadas escalas.

São conhecidas cerca de 1,7 milhão de espécies, mas esse número está mui-
to aquém da quantidade efetivamente existente no mundo. A cada ano, 
cerca de 13.000 novas espécies são descritas (LEWINSOH, 2001). Inten-
sificar as pesquisas de identificação da biodiversidade do planeta constitui 
um grande desafio para a ciência, tendo em vista que os levantamentos são 
demorados, não existe um catálogo geral e muitos habitat estão ameaçados 
de extinção pelas atividades humanas, cujo potencial destrutivo possui al-
cance global, com a emissão de gases de efeito estufa, o desmatamento dos 
biomas tropicais e a degradação dos oceanos.

Sabe-se que a vida surgiu na Terra há cerca de 3,5 bilhões de anos e que a 
perda de espécies e o surgimento de outras é um fenômeno natural ao longo 
do processo evolutivo. Os registros fósseis e os estudos paleontológicos evi-
denciam que houve pelo menos cinco grandes crises de extinção de formas 
de vida502.

Atualmente, estamos vivendo a sexta grande crise de biodiversidade, desta 
vez provocada pelas ações humanas. A gravidade dessa crise levou à apro-
vação da Convenção sobre Diversidade Biológica pela Organização das Na-
ções Unidas, na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

502	 As cinco primeiras crises de extinção de biodiversidade ocorreram no Ordoviciano, há 440 
milhões de anos; no Devoniano, há 345 milhões de anos; no Permiano, há 250 milhões de anos; 
no Triássico, há 180 milhões de anos, e a última, no Cretáceo/Terciário, há 65 milhões de anos. 
Esta é a mais conhecida, porque teria acarretado a extinção dos dinossauros (DOBSON, 1998). 
Estima-se que teriam desaparecido, em cada uma das crises, em torno de 12% das famílias 
existentes. No Permiano, a devastação teria sido a mais grave, com a eliminação de cerca de 
52% das famílias de animais marinhos (RAUP, 1997; WILSON, 1994; WARD, 1994).
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Desenvolvimento (CNUMAD), conhecida como Cúpula da Terra, Rio-92 
ou Eco-92.

O Panorama Global da Biodiversidade 3, diagnóstico publicado pelo Secre-
tariado da Convenção sobre Diversidade Biológica em 2010, inclui, entre 
as indicações dessa crise, o declínio das populações503 e a ameaça de ex-
tinção de espécies; a queda na abundância de vertebrados, sobretudo nas 
regiões tropicais e entre as espécies de água doce; extensas perdas de habi-
tat, principalmente florestas tropicais, manguezais, zonas úmidas de água 
doce, habitat de gelo marinho, recifes de coral, bancos de algas marinhas e 
bancos recifais de moluscos; a fragmentação de florestas e a degradação de 
rios e outros ecossistemas; a redução dos estoques pesqueiros; e a perda de 
diversidade genética entre as espécies usadas nas atividades agropecuárias. 
A poluição, a introdução de espécies exóticas, as alterações climáticas e a 
fragmentação de habitat são as principais ameaças atuais à biodiversidade.

A perda acelerada de espécies e ecossistemas imprime um sentido de ur-
gência na implantação de ações que visam assegurar a conservação dos 
biomas, ecossistemas, espécies e genes. Conservar a biodiversidade é fun-
damental para a humanidade, pois a natureza provê serviços essenciais, 
como a conservação da água, a manutenção do clima, a fixação de carbono, 
a conservação do solo, o controle de predadores, a polinização de plantas 
e a dispersão de sementes. Os ecossistemas, particularmente os tropicais, 
ajudam a manter o teor de oxigênio na atmosfera, regulam a temperatura, 
a precipitação, a umidade e os ventos. Os fatores climáticos globais são me-
diados e dependentes da manutenção dos ecossistemas tropicais nativos.

A natureza é fonte de recursos materiais (vegetais, animais e minerais) 
usados para finalidades diversas – econômicas, recreativas, culturais, 
científicas, psicológicas e espirituais. Os recursos naturais servem de 
fonte de energia e de matérias-primas para o desenvolvimento industrial, 
especialmente para as indústrias alimentar, química, farmacêutica e cos-
mética. Mais recentemente, a capacidade de manipulação de materiais 
genéticos e a bioprospecção tornaram-se importantes ferramentas de ex-
ploração da biodiversidade para fins de desenvolvimento tecnológico. A 
biodiversidade é ainda componente importante da identidade cultural de 

503	 População é o conjunto de indivíduos de uma mesma espécie que habita uma determinada área 
e mantém intercâmbio de informação genética (ACADEMIA DE CIÊNCIAS DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, 1987).
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muitas populações locais e é a base do ecoturismo e do turismo rural 
(ALCAMO et al., 2005; CAVALCANTI, 2006; MILLER, 1997).

As ações de conservação têm, também, um fundamento ético da espécie 
humana para com as demais, tendo em vista o valor intrínseco da vida e 
de cada uma das espécies viventes (LEOPOLD, 1949). Os humanos, como 
apenas uma das espécies do planeta, não têm o direito de destruir as outras 
formas de vida. Temos o dever ético de permitir que a evolução orgânica 
mantenha o seu curso e que a diversidade biológica permaneça exuberante 
(CÂMARA, 2001).

Em vista desses pressupostos, cientistas, políticos, governantes e membros 
da sociedade civil têm envidado esforços no desenvolvimento e implanta-
ção de uma política de conservação da biodiversidade. Proteger parcelas 
representativas da biodiversidade é uma tarefa bastante complexa, e seus 
idealizadores e executores valem-se da biologia da conservação, ramo da 
ecologia que estuda a crise atual da biodiversidade, os efeitos das atividades 
humanas sobre as espécies e ecossistemas e as estratégias para conservá-las.

Consoante a biologia da conservação, uma boa estratégia de conservação 
requer a gestão de uma rede extensa e interconectada de áreas que repre-
sentem as diversas ecorregiões, tendo em vista que a biodiversidade dis-
tribui-se de forma desigual entre biomas e dentro de um mesmo bioma. 
Dificilmente uma única reserva protegerá todas as formas de vida de uma 
região. Além disso, a biodiversidade extinta em uma área não poderá ser 
compensada pela manutenção de outra com condições ecológicas distin-
tas. A manutenção da biodiversidade de uma dada região requer, assim, a 
implantação de áreas complementares no que diz respeito à representativi-
dade do conjunto.

Dada a inviabilidade de manter extensas áreas totalmente desabitadas, 
a conservação abrange regimes de preservação e de uso sustentável dos 
habitat. A preservação é a proteção absoluta contra quaisquer usos diretos 
(caça, coleta, manejo, agricultura, pecuária, mineração etc.). Nas áreas 
preservadas, admitem-se apenas usos indiretos dos recursos naturais, quais 
sejam: contemplação, lazer e recreação, educação ambiental e pesquisa 
científica. Parques nacionais, estações ecológicas e áreas de preservação 
permanente incluem-se nessa estratégia.
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As áreas destinadas ao uso sustentável visam à conservação da diversidade 
biológica, mas admitem a prática de atividades extrativistas, manejo agroflo-
restal ou outras, desde que mantidos os ecossistemas em seu estado natural 
e respeitada a sua capacidade de suporte. Reservas extrativistas e reservas 
legais são áreas destinadas à conservação por meio do uso sustentável.

No conceito de conservação da biodiversidade, incluem-se, ainda, a recu-
peração e a restauração de áreas degradadas. A primeira é a “restituição de 
um ecossistema ou de uma população silvestre degradada a uma condição 
não degradada, que pode ser diferente de sua condição original” (Lei do 
Snuc, art. 2º, XIII). Restauração é a “restituição de um ecossistema ou de 
uma população silvestre degradada o mais próximo possível da sua condi-
ção original” (Lei do Snuc, art. 2º, XIV).

Uma rede de áreas destinadas à conservação da biodiversidade deve ser 
constituída por áreas públicas e privadas sob diferentes tipos de gestão, 
formando um conjunto extenso o suficiente para ser representativo e abri-
gar populações em condições de viabilidade de reprodução e manutenção a 
longo prazo. Além disso, considerando-se que os ecossistemas não são uni-
dades estanques na paisagem, mas que, pelo contrário, mantêm interações 
constantes com as unidades vizinhas, uma boa estratégia de conservação 
deve adotar uma perspectiva integradora de manejo biorregional.

O manejo biorregional deve abranger regiões extensas e biologicamente 
viáveis, estruturando-se em zonas-núcleo selvagens, ligadas entre si por 
corredores de vegetação natural, recuperada ou restaurada, ficando ambos 
(zonas-núcleo e corredores) imersos em uma matriz de usos e padrões di-
versos de posse da terra (MILLER, 1997). O manejo biorregional leva em 
conta o contexto socioeconômico em que as áreas destinadas à conserva-
ção da biodiversidade se inserem. Essa abordagem integradora permite o 
fluxo gênico de populações da fauna e da flora por meio de “ligações” en-
tre habitat (IBAMA, 2001; PRADO et al., 2003; RAMBALDI; OLIVEIRA, 
2003), possibilitando maiores garantias de conservação a longo prazo.

Todos esses aspectos têm sido intensamente debatidos nas últimas déca-
das, em prol de uma política de conservação da biodiversidade capaz de 
estancar a perda acelerada de espécies e ecossistemas e garantir a sua pro-
teção para as futuras gerações. A conservação é regida internacionalmente 
pela Convenção sobre a Biodiversidade Biológica (CDB), ratificada no Brasil 
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pelo Decreto Legislativo nº 2, de 3 de fevereiro de 1994. A CDB foi aprovada 
no âmbito da Eco-92.

A CDB afirma o princípio da soberania dos Estados para o uso de seus 
recursos biológicos, mas determina que promovam a conservação desses 
recursos. São estabelecidas três estratégias principais de proteção da natu-
reza: a conservação, a utilização sustentável e a repartição justa e equitativa 
dos benefícios derivados do uso dos recursos genéticos.

A conservação é a manutenção dos componentes da diversidade biológica – 
todas as espécies, seu patrimônio genético e os ecossistemas de que fazem 
parte. A conservação pode ser in situ, abrangendo a conservação de ecos-
sistemas e a recuperação de populações viáveis de espécies em seus meios 
naturais e, no caso de espécies domesticadas ou cultivadas, nos meios onde 
se tenham desenvolvido. A conservação ex situ é a conservação de compo-
nentes da diversidade biológica fora de seus habitat naturais, em bancos de 
germoplasma, jardins zoológicos, jardins botânicos etc.

A utilização sustentável compreende o uso dos componentes da diversidade 
biológica de modo e em ritmo que não levem à diminuição da biodiversi-
dade em longo prazo. Entre outras ações, devem ser adotadas medidas para 
promover as práticas tradicionais sustentáveis e apoiar as populações locais 
na elaboração e aplicação de medidas corretivas em áreas onde a diversida-
de biológica tenha sido reduzida.

A repartição justa e equitativa dos benefícios derivados do uso dos recur-
sos genéticos significa o compartilhamento dos resultados da pesquisa e 
do desenvolvimento de recursos genéticos, bem como dos benefícios de-
rivados de seu uso comercial com a Parte contratante provedora desses 
recursos. Assim, o desenvolvimento e a exploração comercial de medica-
mentos desenvolvidos a partir de recursos genéticos dá ensejo a que o país 
de onde tais recursos foram obtidos participe dos benefícios econômicos 
decorrentes dessa exploração. Tal medida visa proteger os países detento-
res de biodiversidade, bem como as comunidades tradicionais que possuem  
conhecimento acumulado durante décadas ou séculos sobre o uso dos 
componentes da flora e da fauna. Os conhecimentos tradicionais são um 
atalho para as pesquisas de bioprospecção. Segundo a CDB, o acesso aos 
recursos genéticos pertence aos governos nacionais, está sujeito à legislação 
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nacional e depende de consentimento prévio fundamentado da Parte con-
tratante provedora desses recursos.

Não obstante a vigência da CDB, o panorama global quanto à conserva-
ção da biodiversidade não é muito animador. Tentando reverter a crise, em 
2010, os países signatários da Convenção sobre Diversidade Biológica apro-
varam o Plano Estratégico 2011-2020, durante a Conferência das Partes 
(COP) 10, realizada em Nagoya, no Japão. Esse plano contém vinte metas 
globais, conhecidas como Metas de Aichi. Entre elas, destacam-se a redu-
ção da taxa de perda de todos os habitat nativos em pelo menos metade 
e, na medida do possível, levando-a a perto de zero; a conservação de pelo 
menos 17% de áreas terrestres e de águas continentais e de 10% de áreas 
marinhas e costeiras por meio de sistemas de áreas protegidas; e a recu-
peração de pelo menos 15% dos ecossistemas degradados (WEIGAND JR; 
SILVA; SILVA, 2011).

O Brasil tem grande papel no cumprimento dessas metas, por ser o país 
mais biodiverso do planeta, abrigando entre 10% e 20% das espécies e 30% 
das florestas tropicais do mundo (LEWINSOHN, 2006). Por conseguinte, 
boa parte da perda global de biodiversidade ocorre em nosso território, ten-
do em vista que nossos biomas foram e continuam a ser fortemente impac-
tados pela ação humana. O Ministério do Meio Ambiente (MMA) revela 
que a perda de cobertura vegetal nativa atinge em torno de 12,5% da Ama-
zônia, 15% do Pantanal, 49% do Cerrado, 45% da Caatinga, 76% da Mata 
Atlântica e 54% dos Pampas (ROSA, 2007; BRASIL, 2009; BRASIL, 2010).

A pior situação é a da Mata Atlântica, pois o bioma foi reduzido a pequenos 
arquipélagos de fragmentos florestais. Mas outro bioma brasileiro muito ame-
açado é o Cerrado, cuja taxa média de desmatamento atingiu 14.179 km²/ano 
entre 2002 e 2008 (BRASIL, 2009). Cerrado e Mata Atlântica são biomas con-
siderados hot spots, pois, além do alto grau de ameaça, possuem alto grau de en-
demismos, isto é, têm inúmeras espécies que não são encontradas em nenhum 
outro bioma (MITTERMEIER et al., 1999). Requerem, portanto, políticas espe-
cíficas urgentes de conservação.

O Brasil possui um importante conjunto de normas de proteção à biodiver-
sidade. A Constituição Federal, em seu art. 23, VII, explicita que compete 
à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios “preservar as flo-
restas, a fauna e a flora”. União, estados e Distrito Federal também dividem 
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a competência para legislar sobre “florestas, caça, pesca, fauna, conserva-
ção da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais” (art. 24, VI).

Além disso, a Carta Magna garante o direito à propriedade (art. 5º, XXII), 
mas exige que a propriedade atenda à sua função social (art. 5º, XXIII). A 
propriedade cumpre a função social quando, na área rural, entre outras 
exigências, nela se realiza a “utilização adequada dos recursos naturais dis-
poníveis e preservação do meio ambiente” (art. 186, II). Na área urbana, a 
função social da propriedade é definida por meio do plano diretor (art. 182, 
§ 2º). Essas disposições constitucionais embasam as limitações administra-
tivas instituídas na legislação, tendo em vista a manutenção e a recuperação 
da cobertura vegetal nativa.

No plano infraconstitucional, há inúmeras leis voltadas para a conservação 
da diversidade biológica, que abrangem unidades de conservação, proteção 
de biomas, gestão de florestas públicas, proteção da vegetação nativa em ter-
ras privadas, fauna, cavidades subterrâneas, biotecnologia e instrumentos 
econômicos para a conservação. As principais leis serão descritas a seguir.

Unidades de Conservação

A Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, a Lei do Snuc, regulamenta o art. 225, 
§ 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, que especificam incum-
bências do poder público a serem cumpridas para assegurar o direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, sobre o qual dispõe o caput do art. 225 
da Carta Magna. O inciso III desse artigo, especialmente, inclui entre essas 
incumbências “definir, em todas as unidades da federação, espaços territoriais 
e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a 
supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que 
comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção”.

A Lei do Snuc disciplina a criação, a implantação e a manutenção de uma 
rede de unidades de conservação, que podem ser públicas ou privadas, de 
proteção integral (Parque Nacional, Estação Ecológica, Reserva Biológica, 
Monumento Natural e Refúgio de Vida Silvestre) ou de uso sustentável (Área 
de Proteção Ambiental – APA, Área de Relevante Interesse Ecológico – 
Arie, Floresta Nacional, Reserva Extrativista, Reserva de Fauna, Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável e Reserva Particular do Patrimônio Natural).
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Ressalte-se que as unidades de conservação podem ser criadas por lei 
ou decreto, mas somente podem ser extintas por lei, em obediência à 
Constituição Federal, no art. 225, § 1º, III, acima transcrito. Essa medida 
visa impedir a redução de área ou mesmo a extinção de unidades de 
conservação por medida unilateral do Poder Executivo, a exemplo do que 
ocorreu no passado com os Parques Nacionais de Paulo Afonso e Sete 
Quedas, extintos para dar lugar a empreendimentos hidrelétricos.

Até o presente, foram criadas 1.606 unidades de conservação de proteção 
integral e de uso sustentável pelas três esferas da federação (Tabela 1). A 
soma total das unidades de conservação brasileiras equivale a 17,6% do ter-
ritório nacional.

Tabela 1. Unidades de conservação criadas no Brasil

TIPO

ESFERA
TOTAL

Federal Estadual Municipal

Nº Área 
(km2) Nº Área 

(km2) Nº Área 
(km2) Nº Área 

(km2)

Proteção integral 139 363.397 294 157.599 58 189 491 521.185

Uso sustentável 747 392.277 364 595.721 47 6.012 1.158 994.010

TOTAL 886 755.673 658 753.320 105 6.201 1.649 1.515.195

Fonte: Disponível em: <http://www.mma.gov.br/images/arquivos/ areas_protegidas/cnuc/tabela_ucs_%20esferagestao_%2012ju-
nho2012.pdf>. Acesso em: 13 nov. 2012.

A lei prevê instrumentos integradores das unidades entre si e com o meio 
circundante, por meio de zonas de amortecimento, corredores ecológicos 
e mosaicos. A zona de amortecimento constitui uma faixa no entorno de 
uma unidade de conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas a 
normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impac-
tos negativos sobre a unidade. O corredor ecológico abrange porções de 
ecossistemas naturais ou seminaturais que ligam unidades de conservação, 
para possibilitar o fluxo de genes e o movimento da biota entre as unidades. 
O mosaico é a gestão integrada de um conjunto de unidades de conserva-
ção de categorias diferentes ou não, próximas, justapostas ou sobrepostas, 
e outras áreas protegidas, públicas ou privadas, de forma a compatibilizar a 
presença da biodiversidade, a valorização da sociodiversidade e o desenvol-
vimento sustentável no contexto regional.
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O Decreto nº 5.758, de 13 de abril de 2006, que institui o Plano Estratégico 
Nacional de Áreas Protegidas (PNAP), define como áreas protegidas as uni-
dades de conservação, as terras indígenas e as terras de quilombo.

A Lei do Snuc foi regulamentada pelo Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 
2002. Especificamente em relação às Reservas Particulares do Patrimônio 
Natural (RPPN), aplica-se o Decreto nº 5.746, 5 de abril de 2006.

A Lei nº 11.460, de 21 de março de 2007, altera a Lei do Snuc e veda a pes-
quisa e o cultivo de organismos geneticamente modificados nas terras in-
dígenas e áreas de unidades de conservação, exceto nas Áreas de Proteção 
Ambiental.

Proteção de biomas

A Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, conhecida como Lei da Mata 
Atlântica, é um importante marco de proteção do bioma mais ameaçado do 
Brasil e um dos hot spots do planeta. A lei inclui no bioma as seguintes for-
mas de vegetação, conforme classificação estipulada pelo Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (IBGE): Floresta Ombrófila Densa; Floresta 
Ombrófila Mista, também denominada de Mata de Araucárias; Floresta 
Ombrófila Aberta; Floresta Estacional Semidecidual; e Floresta Estacional 
Decidual, bem como manguezais, vegetações de restingas, campos de alti-
tude, brejos interioranos e encraves florestais do Nordeste.

As normas de proteção dessas formações vegetais são definidas na lei de 
acordo com o estágio de sucessão ecológica: primária e secundária. Enten-
de-se por vegetação primária a mata virgem ou onde a ação humana causou 
pouca alteração em suas características originais. Florestas secundárias 
abrangem as áreas onde houve corte raso ou supressão parcial da vegeta-
ção, que se encontra em processo de regeneração natural, a qual pode estar 
em estágio avançado, médio e inicial. A Resolução do Conselho Nacional 
do Meio Ambiente (Conama) nº 388, de 23 de fevereiro de 2007, convalidou 
diversas resoluções anteriores desse colegiado, que estabelecem os parâme-
tros para análise dos estágios de sucessão da Mata Atlântica.

Em linhas gerais, a Lei da Mata Atlântica veda o corte, a supressão e a 
exploração da vegetação primária e secundária em estágio avançado de 
regeneração, que somente podem ser autorizados em caráter excepcional. 
Na vegetação secundária em estágio médio de regeneração, o corte, a 
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supressão e a exploração podem ser autorizados em caráter excepcional ou 
quando necessários ao pequeno produtor rural e populações tradicionais 
para o exercício de atividades ou usos agrossilvopastoris imprescindíveis 
à sua subsistência. Nas áreas com vegetação secundária em estágio inicial 
de regeneração, não há restrições específicas para corte, supressão e 
exploração da Mata Atlântica, que podem ser autorizados pelo órgão 
estadual competente, exceto nos estados em que a vegetação primária e 
secundária remanescente do bioma for inferior a 5% da área original.

A Lei nº 11.428/2006 foi regulamentada pelo Decreto nº 6.660, de 21 de 
novembro de 2008.

Até o presente, a Mata Atlântica é o único bioma que possui lei específica 
com normas de uso do solo. Mas os demais biomas também precisam de 
normas próprias que levem em conta suas características regionais pecu-
liares em relação aos ecossistemas e ao meio social. E não somente a Ama-
zônia, o Pantanal e a Zona Costeira, mencionados na Constituição Federal, 
mas também o Cerrado, a Caatinga e os Pampas. De fato, todos os biomas 
têm biodiversidade própria que precisa ser protegida.

Ressalte-se que o Pantanal e outras áreas úmidas contam com as medidas 
de proteção estabelecidas na Convenção sobre Zonas Úmidas de Importân-
cia Internacional, especialmente conhecidas como habitat de aves aquáti-
cas, aprovada em Ramsar, Irã, em 22 de junho de 1982. A Convenção de 
Ramsar foi ratificada pelo Decreto Legislativo nº 33, 16 de junho de 1992.

Segundo essa convenção, cabe às Partes contratantes elaborar a Lista de 
Zonas Úmidas de Importância Internacional, bem como elaborar e execu-
tar planos para promover a conservação e a exploração racional das zonas 
úmidas incluídas na lista. As Partes devem, também, conservar todas as 
zonas úmidas e as aves aquáticas, mesmo as que não façam parte da lista. A 
anulação ou restrição aos limites de uma zona úmida da lista deverá levar à 
criação de novas reservas naturais para as aves aquáticas, na mesma região 
ou em outra equivalente ao habitat anterior, ou a outra medida compen-
satória. As Partes devem, ainda, incentivar a pesquisa e o intercâmbio de 
dados e publicações, empreender esforços para aumentar a população das 
aves aquáticas e formar pessoal competente para estudo, gestão e proteção 
das zonas úmidas.
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Gestão de Florestas Públicas

A Lei nº 11.284, de 2 de março de 2006, dispõe sobre a gestão de flores-
tas públicas para a produção sustentável, a qual abrange a gestão direta do 
poder público em florestas nacionais, estaduais e municipais (unidades de 
conservação instituídas nos termos da Lei do Snuc); a destinação de flo-
restas públicas às comunidades locais; e a concessão florestal. A concessão 
florestal é a modalidade empresarial de exploração realizada em florestas 
públicas situadas ou não em florestas nacionais, estaduais e municipais. Em 
qualquer situação, a exploração deve dar-se por meio do manejo florestal 
sustentável, que tem por objeto a extração de múltiplos produtos, madeirei-
ros e não madeireiros, e respeitar a capacidade de suporte do ecossistema.

A Lei nº 11.284/2006 também criou o Serviço Florestal Brasileiro (SFB), 
no âmbito do Ministério do Meio Ambiente, responsável pela gestão das 
florestas públicas. Entre outras atribuições, o SFB elabora a proposta de 
Plano Anual de Outorga Florestal (Paof) e mantém o Cadastro Nacional 
de Florestas Públicas. O Paof descreve todas as florestas públicas a serem 
submetidas a concessão no ano em que vigorar. O Cadastro Nacional de 
Florestas Públicas deve conter as unidades de manejo de floresta pública, 
com perímetro georreferenciado, passíveis de serem submetidas a conces-
são florestal.

A lei criou, ainda, a Comissão de Gestão de Florestas Públicas, órgão con-
sultivo federal no âmbito do Ministério do Meio Ambiente. A composição 
e o funcionamento da comissão são definidos no Decreto nº 5.795, de 5 de 
junho de 2006.

A primeira concessão florestal entrou em operação em setembro de 2010, 
para exploração de unidades de manejo na Floresta Nacional de Jamari, no 
estado de Rondônia504. Em 2011, havia 286 milhões de hectares de florestas 
públicas federais e estaduais cadastradas, 93% dos quais situados na Ama-
zônia. Mas nem todas as áreas cadastradas são passíveis de concessão, pois 
35% situam-se em terras indígenas, 23% abrangem terras arrecadadas pela 
União e pelos estados e ainda não destinadas, 21% estão em unidades de 
conservação federais, 6% são áreas de uso comunitário e 15% são florestas 
públicas estaduais destinadas. O Paof 2012 elegeu 4,4 milhões de hectares 

504	 Disponível em: <http://www.florestal.gov.br/concessoes-florestais/beneficios-economicos/
resultados-economicos>. Acesso em 15 abr. 2012.
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passíveis de concessão florestal, situados em dez florestas nacionais, nos 
estados do Acre, Pará e Rondônia505.

A Lei nº 11.284/2006 foi regulamentada pelo Decreto nº 6.063, de 20 de 
março de 2007.

Proteção da vegetação nativa em terras privadas

A Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, revogou o Código Florestal (Lei 
nº 4.771/1965), que instituía normas de proteção da vegetação nativa no 
âmbito da propriedade, em especial as áreas de preservação permanente 
(APP) e a reserva legal. A Lei nº 12.651/2012 resultou de um longo e confli-
tuoso processo de tramitação no Congresso Nacional e foi alterada pela Lei 
nº 12.727, de 17 de outubro de 2012.

A nova lei mantém os instrumentos de APP e reserva legal. Assim, as APPs 
constituem áreas ecologicamente frágeis, a serem preservadas para prote-
ção da fauna, da flora e dos recursos hídricos e também para a segurança 
das populações. A reserva legal constitui porcentagem da propriedade a ser 
mantida com cobertura vegetal nativa, tendo em vista o uso sustentável. 
Contrariamente à APP, a reserva legal pode ter uso econômico. A APP e a 
reserva legal são restrições administrativas ao direito de propriedade am-
paradas na Constituição Federal, em seus arts. 5º, XXIII; 170, III; e 186, II.

Entretanto, a Lei nº 12.651/2012 regularizou as atividades econômicas reali-
zadas em APP até 22 de julho de 2008, reduzindo a faixa de vegetação a ser 
recuperada pelo proprietário. Além disso, permite que a recomposição de re-
serva legal desmatada até 22 de julho de 2008 possa ser realizada com o plan-
tio de espécies exóticas intercaladas com nativas, em até 50% da propriedade.

Além disso, destacam-se as seguintes disposições da Lei nº 12.651/2012:
•	 estabelecimento de áreas verdes urbanas pelo poder público municipal;
•	manutenção da carcinicultura e de salinas em áreas de apicuns e salgados 

na Zona Costeira;
•	 instituição do Cadastro Ambiental Rural (CAR) no âmbito do Sistema 

Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima), que constituirá 
registro público eletrônico nacional de todos os imóveis rurais, para 

505	 Disponível em: <http://www.youblisher.com/p/220197-Plano-Anual-de-Outorga-Florestal-
-PAOF-2012/>. Acesso em 15 abr. 2012.
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controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico e combate 
ao desmatamento, bem como dos Programas de Regularização Ambiental, 
a serem instituídos no âmbito da União, dos estados e do Distrito Federal. 
O Decreto nº 7.830, de 17 de outubro de 2012, regulamenta o CAR e 
define normas gerais sobre os Programas de Regularização Ambiental;

•	 instituição de normas sobre exploração de florestas nativas e formações 
sucessoras; 

•	definição de normas sobre a Cota de Reserva Ambiental (CRA), “título 
nominativo representativo de área com vegetação nativa, existente ou em 
processo de recuperação” (art. 44); e

•	 instituição do Programa de Apoio e Incentivo à Preservação e Recupera-
ção do Meio Ambiente.

Sobre a recuperação florestal, a Lei nº 12.854, de 26 de agosto de 2013, 
determina que o governo federal fomente essa atividade em áreas de assen-
tamento rural desapropriadas pelo poder público ou em áreas degradadas 
que estejam em posse de agricultores familiares assentados, em especial, de 
comunidades quilombolas e indígenas. Já a Lei nº 12.805, de 29 de abril de 
2013, institui a Política Nacional de Integração Lavoura-Pecuária-Floresta, 
que tem, entre seus objetivos, os de mitigar o desmatamento e promover a 
recuperação de áreas de pastagens degradadas.

O Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008, tipificou a não averbação da 
reserva legal como infração contra a flora e definiu o prazo de 11 de dezem-
bro de 2009 para que os proprietários rurais regularizassem suas proprie-
dades. Esse prazo sofreu sucessivas prorrogações, a última sendo para 11 de 
junho de 2012506. Entretanto, conforme a Lei nº 12.651/2012, a averbação da 
reserva legal deixou de ser obrigatória, substituída pelo registro do imóvel 
no CAR. Ainda em 29 de fevereiro de 2008, o Conselho Monetário Nacio-
nal, por meio da Resolução nº 3.545, determinou que os bancos públicos e 
privados que operam com crédito rural exijam documento comprobatório 
de regularidade ambiental dos agricultores situados na região amazônica.

Fauna

No que diz respeito à fauna, várias leis regulam a matéria. Segundo a Lei 
nº 5.197, 3 de janeiro de 1967, conhecida como Lei da Fauna, os animais 

506	 Cf. Decreto nº 6.514, de 22-7-2008, no Caderno 2 desta publicação.
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de quaisquer espécies da fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e 
criadouros naturais são propriedades do Estado, sendo proibida sua utili-
zação, perseguição, destruição, caça ou apanha. A lei proíbe a caça profis-
sional, mas, se peculiaridades regionais comportarem o exercício da caça, a 
permissão pode ser estabelecida em ato do Poder Executivo federal. Com-
pete ao órgão público federal publicar e atualizar anualmente a relação das 
espécies cuja utilização, perseguição, caça ou apanha é permitida. Cabe ao 
poder público estimular a construção de criadouros de animais silvestres 
para fins econômicos e industriais. A lei também proíbe a introdução de 
espécie exótica sem parecer técnico oficial favorável e sem licença.

A Lei nº 11.959, de 29 de junho de 2009, dispõe sobre a Política Nacional 
de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca. Compete ao 
poder público estabelecer os regimes de acesso, a captura total permissível, 
o esforço de pesca sustentável, os períodos de defeso, as temporadas de pes-
ca, os tamanhos de captura, as áreas interditadas ou de reservas, as artes, 
os aparelhos, os métodos e os sistemas de pesca e cultivo, a capacidade de 
suporte dos ambientes, as necessárias ações de monitoramento, controle e 
fiscalização da atividade e a proteção de indivíduos em processo de repro-
dução ou recomposição de estoques. A atividade de pesca depende de auto-
rização do órgão competente. A pesca pode ser comercial (artesanal ou in-
dustrial) e não comercial (científica, amadora e de subsistência). A lei prevê 
a possibilidade de proibição transitória, periódica ou permanente da pesca, 
nas situações que especifica. A lei também dispõe sobre a aquicultura, que 
é classificada em comercial, científica ou demonstrativa, de recomposição 
ambiental, familiar e ornamental.

O Brasil ainda não dispõe de uma lei de bem-estar animal. Entretanto, a 
Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambientais), possui 
um capítulo inteiro dedicado à definição dos crimes contra a fauna, entre 
os quais se inclui a prática de abuso, maus-tratos, ferimento ou mutilação 
de animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos.507

Há, também, normas pontuais, como a Lei nº 10.519, de 17 de julho de 2002, 
relativa à defesa sanitária animal em rodeios, segundo a qual esses eventos 
devem ter, obrigatoriamente, médico veterinário habilitado, responsável 
pela boa condição física e sanitária dos animais, e devem garantir o trans-

507	 O inteiro teor da Lei nº 9.605, de 12-2-1998, consta do Caderno 1 desta publicação.
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porte dos animais em veículos apropriados e infraestrutura que garanta a 
integridade física deles durante sua chegada, acomodação e alimentação. 
Os apetrechos técnicos utilizados nas montarias, bem como as caracterís-
ticas do arreamento, não podem causar injúrias ou ferimentos aos animais.

A Lei nº 11.794, 8 de outubro de 2008, trata do uso científico de animais ver-
tebrados. Ela restringe a utilização de animais em atividades educacionais a 
estabelecimentos de ensino superior e de educação profissional técnica de 
nível médio da área biomédica, os quais devem ser credenciados junto ao 
Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal (Concea).

Cavidades subterrâneas

As cavidades naturais subterrâneas ou cavernas são bens da União, conforme 
o art. 20, X, da Constituição Federal508, e constituem ecossistemas peculiares, 
devido à ausência de luz e de verde vegetal, ricos em espécies endêmicas.

A proteção das cavidades naturais subterrâneas é regida pelo Decreto 
nº 99.556, de 1º de outubro de 1990, o qual foi profundamente alterado pelo 
Decreto nº 6.640, de 7 de novembro de 2008. Na versão original do decreto, 
a utilização das cavidades naturais subterrâneas e de sua área de influência 
somente poderia ocorrer dentro de condições que assegurassem sua inte-
gridade física.

A versão atual do decreto institui um sistema de classificação das cavernas 
que tem sido muito criticado pela comunidade espeleológica. Esse sistema 
divide as cavernas conforme seu “grau de relevância em máximo, alto, mé-
dio ou baixo, determinado pela análise de atributos ecológicos, biológicos, 
geológicos, hidrológicos, paleontológicos, cênicos, histórico-culturais e so-
cioeconômicos, avaliados sob enfoque regional e local” (art. 2º).

Conforme o art. 3º, a cavidade natural subterrânea com grau de relevância 
máximo e sua área de influência não podem ser objeto de impactos nega-
tivos irreversíveis. Mas as cavernas que vierem a ser classificadas como de 
relevância alta, média ou baixa poderão “ser objeto de impactos negativos 
irreversíveis, mediante licenciamento ambiental” (art. 4º). Medidas com-
pensatórias são previstas para impactos irreversíveis nas cavidades com 
grau de relevância alta e média. “No caso de empreendimento que ocasione 

508	 Cf. art. 20 da Constituição Federal, no Caderno 1 desta publicação.
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impacto negativo irreversível em cavidade natural subterrânea com grau de 
relevância baixo, o empreendedor não estará obrigado a adotar medidas e 
ações para assegurar a preservação de outras cavidades naturais subterrâ-
neas” (art. 4º, § 5º).

As recentes alterações promovidas no Decreto nº 99.556/1990 modificaram 
completamente os princípios que norteiam a política de conservação de 
cavernas, as quais eram muito restritivas, na versão original do decreto, e 
passaram a muito pouco protetivas, na versão atual.

Patrimônio genético e biotecnologia

A Medida Provisória (MP) nº 2.186-16, de 23 de agosto de 2001, regula o 
acesso aos recursos genéticos para fins de pesquisa científica, desenvolvi-
mento tecnológico ou bioprospecção509; o acesso ao conhecimento tradi-
cional associado ao patrimônio genético, relevante à conservação da di-
versidade biológica; a repartição justa e equitativa dos benefícios derivados 
da exploração de componente do patrimônio genético e do conhecimento 
tradicional associado; e o acesso e a transferência de tecnologia para a con-
servação e a utilização da diversidade biológica.

Assim, o uso de recursos genéticos e de conhecimento tradicional associa-
do para pesquisa científica, bioprospecção e desenvolvimento tecnológico 
depende de autorização do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético, 
criado pela MP no âmbito do Ministério do Meio Ambiente. A autorização 
é para pessoas físicas sem vínculo institucional, bem como a instituições 
estrangeiras não associadas a instituições nacionais. O acesso ao patrimônio 
genético e ao conhecimento tradicional associado com perspectiva de uso 
comercial depende de assinatura de Contrato de Utilização do Patrimônio 
Genético e de Repartição de Benefícios, o qual visa assegurar os direitos de 
participação nos benefícios ao proprietário da área, à comunidade indígena, 
quilombola ou outra comunidade tradicional local. Esse contrato também 
depende de anuência prévia do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético.

O Decreto nº 5.459, de 7 de junho de 2005, regulamenta o art. 30 da Medida 
Provisória nº 2.186-16/2001, disciplinando as sanções aplicáveis às condu-

509	 Atividade exploratória que visa identificar componente do patrimônio genético e informação 
sobre conhecimento tradicional associado, com potencial de uso comercial (MP 2.186-16, de 
23-8-2001, art. 7º, VII).
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tas e atividades lesivas ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradi-
cional associado e dá outras providências.

A Lei nº 11.105, de 24 de março de 2005, trata da segurança e da fiscali-
zação de atividades que envolvam organismos geneticamente modificados 
(OGM) e seus derivados. OGM é o organismo cujo material genético – o 
ácido desoxirribonucleico (ADN) ou o ácido ribonucleico (ARN) – tenha 
sido modificado por qualquer técnica de engenharia genética. A lei veda a 
clonagem humana, bem como a engenharia genética em célula germinal, 
zigoto e embrião humanos. A Lei nº 11.105/2005 também criou a Comissão 
Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio), à qual compete, entre outras 
atribuições, emitir decisão técnica, caso a caso, sobre a biossegurança de 
OGMs e seus derivados, em atividades de pesquisa e de uso comercial. A 
Lei nº 11.105/2005 foi regulamentada pelo Decreto nº 5.591, de 22 de no-
vembro de 2005.

Instrumentos econômicos

A Lei nº 11.828, de 20 de novembro de 2008, suspende a incidência da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social (Cofins), no caso de doações em espécie recebidas 
por instituições financeiras públicas controladas pela União e destinadas a 
ações de prevenção, monitoramento e combate ao desmatamento, inclusi-
ve programas de remuneração por serviços ambientais, e de promoção da 
conservação e do uso sustentável dos biomas brasileiros.

A Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, institui o Programa de Apoio 
à Conservação Ambiental, sob a responsabilidade do Ministério do Meio 
Ambiente. O programa visa à transferência de recursos financeiros a fa-
mílias em situação de extrema pobreza que desenvolvam atividades de 
conservação de recursos naturais no meio rural. Os procedimentos para 
a verificação da existência de recursos naturais nas áreas selecionadas são 
remetidos ao Poder Executivo. Os repasses às famílias são trimestrais, no 
valor de R$ 300,00, por um prazo de até dois anos, prorrogáveis.

O Decreto nº 6.565, de 15 de setembro de 2008, suspende a incidência da 
contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins) sobre doações em espécie recebidas por insti-
tuições financeiras públicas controladas pela União, destinadas a ações de 
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prevenção, monitoramento e combate ao desmatamento e de promoção da 
conservação e do uso sustentável das florestas.

O Brasil ainda não possui uma política de pagamento por serviços ambien-
tais, mas tramitam na Câmara dos Deputados diversas proposições sobre a 
matéria, apensadas ao Projeto de Lei nº 792/2007.

***

Verifica-se, portanto, que o Brasil possui uma extensa legislação relacionada 
à biodiversidade, o que se justifica tendo em vista o tamanho e a importância 
do patrimônio biológico nacional. É preciso dar celeridade à implantação 
dessas normas, para conter o desmatamento a que nossos biomas têm sido 
submetidos desde a época da colonização, e ainda difundir uma cultura de 
proteção da flora e da fauna e a compreensão de sua importância para o 
desenvolvimento e o bem-estar da população.
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CONVENÇÃO SOBRE ZONAS ÚMIDAS DE IMPORTÂNCIA 
INTERNACIONAL ESPECIALMENTE COMO  

HABITAT DE AVES AQUÁTICAS510

As Partes contratantes:

Reconhecendo a interdependência do homem e do seu ambiente;

Considerando as funções ecológicas fundamentais das zonas úmidas en-
quanto reguladoras dos regimes de água e enquanto habitats de uma flora 
e fauna características, especialmente de aves aquáticas;

Consciente de que as zonas úmidas constituem um recurso de grande valor 
econômico, cultural, cientifico e recreativo, cuja perda seria irreparável;

Desejando por termo, atual e futuramente, à progressiva invasão e perda de 
zonas úmidas;

Reconhecendo que as aves aquáticas nas suas migrações periódicas podem 
atravessar fronteiras e portanto devem ser consideradas como um recurso 
internacional;

Estando confiante de que a conservação de zonas úmidas, da sua flora e da 
sua fauna pode ser assegurada com políticas internacionais conjuntas de 
longo alcance, através de uma ação internacional coordenada;

Concordaram no que se segue:

Artigo 1

1)	 Para efeitos desta convenção, as zonas úmidas são áreas de pântano, 
charco, turfa ou água, natural ou artificial, permanente ou temporária, 
com água estagnada ou corrente, doce, salobra ou salgada, incluindo 
áreas de água marítima com menos de seis metros de profundidade na 
maré baixa.

510	 Esta convenção teve seu texto aprovado pelo Decreto Legislativo nº 33, de 1992, e foi promulga-
da pelo Decreto nº 1.905, de 1996, normas constantes desta publicação. Vide texto atualizado 
da convenção em inglês, disponível em: <http://www.ramsar.org/cda/en/ramsar-documents-
-texts-convention-on/main/ramsar/1-31-38%5E20671_4000_0__>. Acesso em: 10 set. 2013.
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2)	 Para efeitos desta convenção, as aves aquáticas são pássaros ecologica-
mente dependentes de zonas úmidas.

Artigo 2

1)	 As Partes contratantes indicarão as zonas úmidas apropriadas dentro 
de seus territórios para constar da Lista de Zonas Úmidas de Impor-
tância Internacional, a seguir referidas como a lista, que ficará a cargo 
do bureau criado pelo artigo 8. Os limites de todas as zonas úmidas 
serão descritos pormenorizadamente e também delimitados no mapa, 
podendo incorporar área ribeirinhas ou litorais adjacentes às zonas 
úmidas e ilhas ou porções de água marítima com mais de seis metros 
de profundidade na maré baixa situada dentro da área de zona úmida, 
principalmente onde estas tiverem importância como habitat de aves 
aquáticas.

2)	 As zonas úmidas devem ser selecionadas, fundamentando-se a sua se-
leção na sua importância internacional em termos ecológicos, botâ-
nicos, zoológicos, imunológicos ou hidrológicos. As zonas úmidas de 
importância internacional para as aves aquáticas em qualquer estação 
do ano devem ser consideradas em primeiro lugar.

3)	 A inclusão na lista da zona úmida não prejudica os direitos soberanos 
exclusivos da Parte contratante em cujo território a mesma se encontre 
situada.

4)	 No momento da assinatura desta convenção ou do depósito do seu 
instrumento de ratificação ou adesão, conforme preceitua o artigo 98, 
cada Parte contratante designará pelo, menos uma zona úmida a ser 
incluída na lista.

5)	 Qualquer Parte contratante terá o direito de adicionar à lista outras 
zonas úmidas situadas no seu território, aumentar os limites das que já 
estão incluídas na lista, ou, por motivo de interesse nacional urgente, 
anular ou restringir os limites das zonas úmidas já por ela incluídas 
na lista, e terá de informar destas alterações, em curto prazo, ao orga-
nismo, ou o governo encarregado das funções de bureau permanente, 
conforme especifica o artigo 8.

6)	 Cada Parte contratante deverá ter em conta as suas responsabilidades, 
no plano internacional, para a conservação, orientação e exploração 
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racional da população migrante de aves aquáticas, tanto ao designar as 
zonas úmidas de seu território a serem inscritas nas lista, bem como ao 
exercer o seu direito de modificar a inscrição.

Artigo 3

1)	 As Partes contratantes deverão elaborar e executar os seus planos de 
modo a promover a conservação das zonas úmidas incluídas na lista e, 
na medida do possível, a exploração racional daquelas zonas úmidas do 
seu território.

2)	 Cada Parte contratante tomará as medidas para ser informada com a 
possível brevidade sobre as modificações das condições ecológicas de 
qualquer zona úmida situada no seu território e inscrita na lista que se 
modificaram ou estão em vias de se modificar, devido ao desenvolvi-
mento tecnológico, poluição ou outra intervenção humana. As infor-
mações destas mudanças serão transmitidas sem demora à organiza-
ção ou ao governo responsável pelas funções do bureau especificadas 
no artigo 8.

Artigo 4

1)	 Cada Parte contratante deverá promover a conservação de zonas úmi-
das e de aves aquáticas estabelecendo reservas naturais nas zonas úmi-
das, quer estas estejam ou não inscritas na lista, e providenciar a sua 
proteção apropriada.

2)	 Caso uma Parte contratante, devido ao seu interesse nacional urgente, 
anule ou restrinja os limites da zona úmida incluída na lista, deverá, 
na medida do possível, compensar qualquer perda de recursos da zona 
úmida e em especial cria novas reservas naturais para as aves aquáticas 
e para a proteção dentro da mesma região ou em outra, de uma porção 
apropriada do habitat anterior.

3)	 As Partes contratantes procurarão incentivar a pesquisa e o intercâmbio 
de dados e publicações relativas às zonas úmidas e á sua flora e fauna.

4)	 As Partes contratantes empreenderão esforços pela sua gestão para au-
mentar a população das aves aquáticas nas zonas úmidas apropriadas.

5)	 As Partes contratantes promoverão a formação do pessoal competente 
para estudo, gestão e proteção das zonas úmidas.
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Artigo 5
As Partes contratantes consultar-se-ão mutualmente sobre a execução das 
obrigações decorrentes desta convenção, principalmente no caso de uma 
zona úmida se estender sobre territórios de mais de uma Parte contratante 
ou no caso em que a bacia hidrográfica seja compartilhada pelas Partes 
contratantes. Deverão ao mesmo tempo empreender esforços no sentido 
de coordenar e apoiar políticas e regulamentos atuais e futuros relativos à 
conservação de zonas úmidas e à sua flora e fauna.

511Artigo 6

1)	 Fica criado a Conferência das Partes Contratantes para verificar e pro-
mover a implementação desta convenção. O bureau mencionado no 
artigo 8, parágrafo 1, convocará as reuniões ordinárias da Conferência 
das Partes Contratantes em intervalos não maiores que três anos, ex-
ceto decisão distinta da conferência, e as reuniões extraordinárias re-
queridas por escrito pôr pelo menos um terço das Partes contratantes. 
Cada reunião ordinária da conferência das Partes contratantes decidi-
rá o local e data da próxima reunião ordinária.

2)	 A Conferência das Partes Contratantes tem competência para:
a)	 examinar a execução desta convenção;
b)	 examinar inclusões e mudanças na lista;
c)	 analisar a informação relativa às mudanças de caráter ecológico 

de zonas úmidas incluídas na lista, fornecida em conformidade 
com o parágrafo 2 do artigo 3;

d)	 formular recomendações, de ordem geral ou específica, às Partes 
contratantes acerca de conservação, gestão e exploração racional 
de zonas úmidas, da sua flora e fauna;

e)	 solicitar aos organismos internacionais competentes a elaboração 
de relatórios e estatísticas sobre assuntos de natureza especial-
mente internacional relativas às zonas úmidas; e

f)	 adotar outras recomendações ou resoluções para promover o fun-
cionamento desta convenção.

3)	 As Partes contratantes deverão assegurar que os responsáveis, em todos 
os níveis, da gestão de zonas úmidas, devem ser informados e levar em 

511	 Emendado pela Conferência Extraordinária das Partes Contratantes em 28-5-1987, vigente 
desde 1º-5-1994.
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consideração recomendações destas conferências relativas à conserva-
ção, gestão e exploração racional de zonas úmidas e da sua flora e fauna.

4)	 A Conferência das Partes Contratantes adotará as regras de procedi-
mento para cada uma das suas reuniões.

5)	 A Conferência das Partes Contratantes estabelecerá e fiscalizará os 
regulamentos financeiros desta Convenção. Em toda reunião ordiná-
ria ela deverá adotar o orçamento do próximo período financeiro pela 
maioria de dois terços das Partes contratantes presentes e votantes.

6)	 Cada Partes contratante deve contribuir ao orçamento de acordo com 
uma tabela de contribuições adotada por unanimidade das Partes con-
tratantes presentes e votantes em uma reunião ordinária da Conferên-
cia das Partes Contratantes.

Artigo 7

1)	 Os representantes das Partes nestas conferências devem incluir espe-
cialista em matéria de zonas úmidas ou aves aquáticas, pelos conheci-
mentos e experiência adquiridos no campo cientifico, administrativo 
ou por outras funções apropriadas.

5122)	Cada Parte contratante representada na conferência disporá de um 
voto, sendo as recomendações, resoluções e decisões aprovadas pela 
simples maioria de votos das Partes contratantes presentes e votantes, 
exceto se estipulado distintamente nesta convenção.

Artigo 8

1)	 A União Internacional para a Conservação da Natureza e Recursos Na-
turais desempenhará as funções de bureau permanente desta conven-
ção, até que seja nomeada outra organização ou governo pela maioria 
de dois terços de todas as Partes contratantes.

2)	 O bureau permanente deverá especialmente:
a)	 auxiliar na convocação e organização das conferências especifica-

das no artigo 6;
b)	 manter a Lista de Zonas Úmidas de Importância Internacional 

e receber das Partes contratantes as informações sobre adições, 

512	 Emendado pela Conferência Extraordinária das Partes Contratantes em 28-5-1987, vigente 
desde 1º-5-1994.
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extensões, supressões ou diminuições relativas às zonas úmidas 
inscritas na lista, conforme preceitua o parágrafo 5 do artigo 2;

c)	 receber das Partes contratantes as informações, conforme previs-
to no parágrafo 2 do artigo 3, sobre todas as mudanças de nature-
za ecológica das zonas úmidas inscritas na lista;

d)	 notificar todas as Partes contratantes sobre qualquer alteração à 
lista ou mudanças nas características das zonas úmidas inscritas 
e providenciar que estes assuntos sejam discutidos na conferência 
seguinte;

e)	 dar conhecimento à Parte contratante interessada das recomen-
dações relativas a estas alterações na lista ou das mudanças de 
características das zonas úmidas inscritas.

Artigo 9

1)	 Esta convenção ficará aberta à assinatura por tempo indeterminado.

2)	 Qualquer membro das Nações Unidas ou de uma das suas instituições 
especializadas ou da Agência Internacional de Energia Atômica ou parti-
dário do Estatuto da Corte Internacional de Justiça pode tornar-se mem-
bro desta convenção por meio de:
a)	 assinatura sem ressalva de ratificação;
b)	 assinatura sujeita a ratificação, seguida de ratificação;
c)	 adesão.

3)	 A ratificação ou a adesão será efetuada pelo depósito de um instrumen-
to de ratificação ou de adesão junto ao diretor-geral da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (a seguir desig-
nado como o depositário).

Artigo 10

1)	 Esta convenção entrará em vigor quatro meses após sete Estados terem 
tornando-se partes contratantes, em conformidade com o parágrafo 2 
do artigo 9.

2)	 A partir de então, esta convenção entrará em vigor para cada Parte 
contratante quatro meses após a sua assinatura no concerne à ratifi-
cação, ou após o depósito de um instrumento de ratificação ou adesão.



Legislação Brasileira sobre Meio Ambiente
Caderno 4 – Temas Internacionais II 577

513Artigo 10, bis

1)	 Esta convenção pode ser emendada por reunião das Partes contratan-
tes convocada com esse propósito de acordo com este artigo.

2)	 Propostas de emendas podem ser feitas por qualquer Partes 
contratantes.

3)	 O texto e as razões de qualquer emenda proposta devem ser informa-
dos ao organismo ou governo que exerça as funções de bureau perma-
nente da convenção (a seguir referido como o bureau) e deverão ser 
imediatamente informados pelo bureau a todas as Partes contratantes. 
Qualquer comentário feito ao texto pelas Partes contratantes deve ser 
informado ao bureau dentro de três meses da data em que as Partes 
contratantes forem informadas das emendas pelo bureau. O bureau 
deverá, imediatamente após o último dia para o envio de comentários, 
informar às Partes contratantes de todos os comentários enviados até 
esse dia.

4)	 A reunião das Partes contratantes para examinar uma emenda infor-
mada de acordo com o parágrafo 3 deverá ser convocada pelo bureau 
com base na solicitação por escrito de um terço das Partes contratan-
tes. O bureau consultará as Partes contratantes sobre a data e o local 
da reunião.

5)	 As emendas serão aprovadas por maioria de dois terços das Partes con-
tratantes presentes e votantes.

6)	 A emenda aprovada entrará em vigor para a Parte contratante que a 
houver aceito no primeiro dia do quarto mês após a data em que dois 
terços das Partes contratantes tenham depositado um instrumento de 
aceitação junto ao depositário. Para a Parte contratante que depositar 
o instrumento de aceitação após a data em que dois terços das Par-
tes contratantes tenham, depositado um instrumento de aceitação, a 
emenda entrará em vigor no primeiro dia do quarto mês seguinte à 
data do depósito de seu instrumento de aceitação.

Artigo 11

1)	 Esta convenção continuará em vigor por um período indeterminado.

513	 Artigo acrescido pelo Protocolo de Paris, de 3-12-1982.
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2)	 Qualquer Parte contratante poderá denunciar esta convenção após o 
período de cinco anos a contar da data em que entrou em vigor para 
aquela Parte, por meio de notificação escrita ao depositário. A denún-
cia terá efeito quatro meses após o dia em que a notificação tiver sido 
recebida pelo depositário.

Artigo 12

1)	 O depositário deverá comunicar, o mais breve possível, a todos os Esta-
dos que assinaram ou aderiam a esta convenção sobre:
a)	 assinatura da convenção;
b)	 depósitos de instrumentos de ratificação da convenção;
c)	 depósito de instrumentos de adesão à convenção;
d)	 data de entrada em vigor da convenção; e
e)	 notificação de denúncia da convenção.

2)	 Logo que esta convenção entre em vigor, o depositário fará o seu regis-
tro junto ao Secretariado das Nações Unidas, em conformidade com o 
artigo 102 da carta daquela organização.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito, 
assinaram a presente convenção.

Elaborada em Ramsar no dia 2 de fevereiro de 1971, em um exemplar ori-
ginal em inglês, francês, alemão russo, o texto inglês servindo de referência 
em caso de divergência de interpretação, que será confiado ao depositá-
rio, devendo este enviar copiar devidamente autenticadas a todas as Partes 
contratantes.
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 33, DE 1992514

Aprova o texto da Convenção sobre 
Zonas Úmidas de Importância Interna-
cional, especialmente como Habitat de 
Aves Aquáticas, concluída em Ramsar, 
Irã, a 2 de fevereiro de 1971.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º É aprovado o texto da Convenção sobre Zonas Úmidas de Impor-
tância Internacional, especialmente como habitat de aves aquáticas, con-
cluída em Ramsar, a 2 de fevereiro de 1971.
Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do Congresso Nacional quais-
quer atos que possam resultar em revisão desta convenção, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art. 49, inciso I da 
Constituição, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimô-
nio nacional.

Art. 2º. Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, 16 de junho de 1992.

MAURO BENEVIDES
Presidente

514	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 17 de junho de 1992. 
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DECRETO Nº 1.905, DE 16 DE MAIO DE 1996515

Promulga a Convenção sobre Zonas 
Úmidas de Importância Internacional, 
especialmente como Habitat de Aves 
Aquáticas, conhecida como Convenção 
de Ramsar, de 2 de fevereiro de 1971.

O presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
inciso VIII, da Constituição, e

Considerando que a convenção sobre Zonas Úmidas de Importância Inter-
nacional, especialmente como Habitat de Aves Aquáticas, conhecida como 
Convenção de Ramsar, foi assinada em Ramsar, Irã, em 2 de fevereiro de 1971;

Considerando que a convenção ora promulgada foi oportunamente subme-
tida ao Congresso Nacional, que a aprovou por meio do Decreto Legislativo 
nº 33, de 16 de junho de 1992;

Considerando que a convenção em tela entrou em vigor internacional em 
21 de dezembro de 1975;

Considerando que o governo brasileiro depositou a carta de ratificação do 
instrumento multilateral em 24 de maio de 1993, passando o mesmo a vi-
gorar, para o Brasil, em 24 de setembro de 1993, na forma de seu artigo 11,

Decreta:

Art. 1º A Convenção sobre Zonas Úmidas de Importância Internacional, 
especialmente como Habitat de Aves Aquáticas, conhecida como Conven-
ção de Ramsar, assinada em Ramsar, Irã, em 02 de fevereiro de 1971, apensa 
por cópia ao presente decreto, deverá ser executada e cumprida tão inteira-
mente como nela se contém.

Art. 2º O presente decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 16 de maio de 1996; 175º da Independência e 108º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Sebastião do Rego Barros Netto

515	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 17 de maio de 1996.
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CONVENÇÃO SOBRE DIVERSIDADE BIOLÓGICA516

Preâmbulo

As Partes contratantes,

Conscientes do valor intrínseco da diversidade biológica e dos valores eco-
lógico, genético, social, econômico, científico, educacional, cultural, recre-
ativo e estético da diversidade biológica e de seus componentes,

Conscientes, também, da importância da diversidade biológica para a evo-
lução e para a manutenção dos sistemas necessários à vida da biosfera,

Afirmando que a conservação da diversidade biológica é uma preocupação 
comum à humanidade,

Reafirmando que os Estados têm direito soberanos sobre os seus próprios 
recursos biológicos,

Reafirmando, igualmente, que os Estados são responsáveis pela conserva-
ção de sua diversidade biológica e pela utilização sustentável de seus recur-
sos biológicos,

Preocupados com a sensível redução da diversidade biológica causada por 
determinadas atividades humanas,

Conscientes da falta geral de informação e de conhecimento sobre a diver-
sidade biológica e da necessidade urgente de desenvolver capacitação cien-
tífica, técnica e institucional que proporcione o conhecimento fundamen-
tal necessário ao planejamento e implementação de medidas adequadas,

Observando que é vital prever, prevenir e combater na origem as causas da 
sensível redução ou perda da diversidade biológica,

Observando também que quando exista ameaça de sensível redução ou 
perda de diversidade biológica, a falta de plena certeza científica não deve 
ser usada como razão para postergar medidas para evitar ou minimizar 
essa ameaça,

516	 Esta convenção teve seu texto aprovado pelo Decreto Legislativo nº 2, de 1994, e foi promulga-
da pelo Decreto nº 2.519, de 1998, normas constantes desta publicação. 
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Observando igualmente que a exigência fundamental para a conservação 
da diversidade biológica é a conservação in situ dos ecossistemas e dos 
habitats naturais e a manutenção e recuperação de populações viáveis de 
espécies no seu meio natural,

Observando ainda que medidas ex situ, preferivelmente no pais de origem, 
desempenham igualmente um importante papel,

Reconhecendo a estreita e tradicional dependência de recursos biológicos 
de muitas comunidades locais e populações indígenas como estilos de vida 
tradicionais, e que é desejável repartir equitativamente os benefícios deri-
vados da utilização do conhecimento tradicional, de inovações e de práticas 
relevantes à conservação da diversidade biológica e à utilização sustentável 
de seus componentes,

Reconhecendo, igualmente, o papel fundamental da mulher na conser-
vação e na utilização sustentável da diversidade biológica e afirmando a 
necessidade da plena participação da mulher em todos os níveis de formu-
lação e execução de políticas para a conservação da diversidade biológica,

Enfatizando a importância e a necessidade de promover a cooperação in-
ternacional, regional e mundial entre os Estados e as organizações intergo-
vernamentais e o setor não governamental para a conservação da diversida-
de biológica e a utilização sustentável de seus componentes,

Reconhecendo que cabe esperar que o aporte de recursos financeiros novos 
e adicionais e o acesso adequado às tecnologias pertinentes possam modi-
ficar sensivelmente a capacidade mundial de enfrentar a perda da diversi-
dade biológica,

Reconhecendo, ademais, que medidas especiais são necessárias para aten-
der as necessidades dos países em desenvolvimento, inclusive o aporte de 
recursos financeiros novos e adicionais e o acesso adequado às tecnologias 
pertinentes,

Observando, nesse sentido, as condições especiais dos países de menor de-
senvolvimento relativo e dos pequenos Estados insulares,

Reconhecendo que investimentos substanciais são necessários para conser-
var a diversidade biológica e que há expectativa de um amplo escopo de be-
nefícios ambientais, econômicos e sociais resultantes desses investimentos,
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Reconhecendo que o desenvolvimento econômico e social e a erradica-
ção da pobreza são as prioridades primordiais e absolutas dos países em 
desenvolvimento,

Conscientes de que a conservação e a utilização sustentável da diversidade 
biológica é de importância absoluta para atender as necessidades de ali-
mentação, de saúde e de outra natureza da crescente população mundial, 
para o que são essenciais o acesso a e a repartição de recursos genéticos e 
tecnologia,

Observando, enfim, que a conservação e a utilização sustentável da diversi-
dade biológica fortalecerão as relações de amizade entre os Estados e con-
tribuirão para a paz da humanidade,

Desejosas de fortalecer e complementar instrumentos internacionais exis-
tentes para a conservação da diversidade biológica e a utilização sustentável 
de seus componentes, e

Determinadas a conservar e utilizar de forma sustentável a diversidade bio-
lógica para benefício das gerações presentes e futuras,

Convieram no seguinte:

Artigo 1

Objetivos

Os objetivos desta convenção, a serem cumpridos de acordo com as dispo-
sições pertinentes, são a conservação da diversidade biológica, a utilização 
sustentável de seus componentes e a repartição justa e equitativa dos bene-
fícios derivados da utilização dos recursos genéticos, mediantes, inclusive, 
o acesso adequado aos recursos genéticos e a transferência adequada de 
tecnologias pertinentes, levando em conta todos os direitos sobre tais re-
cursos e tecnologias, e mediante financiamento adequado.

Artigo 2

Utilização de Termos

Para os propósitos desta convenção:
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“Área protegida” significa uma área definida geograficamente que é desti-
nada, ou regulamentada, e administrada para alcançar objetivos específicos 
de conservação;

“Biotecnologia” significa qualquer aplicação tecnológica que utilize siste-
mas biológicos, organismos vivos, ou seus derivados, para fabricar ou mo-
dificar produtos ou processos para utilização específica;

“Condições in situ” significa as condições em que recursos genéticos exis-
tem em ecossistemas e habitats naturais e, no caso de espécies domestica-
das ou cultivadas, nos meios onde tenham desenvolvido suas propriedades 
características;

“Conservação ex situ” significa a conservação de componentes da diversi-
dade biológica fora de seus habitats naturais;

“Conservação in situ” significa a conservação de ecossistemas e habitats 
naturais e a manutenção e recuperação de populações viáveis de espécies 
em seus meios naturais e, no caso de espécies domesticadas ou cultivadas, 
nos meios onde tenham desenvolvido suas propriedades características;

“Diversidade biológica” significa a variabilidade de organismos vivos de to-
das as origens, compreendendo, dentre outros, os ecossistemas terrestres, 
marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos de 
que fazem parte; compreendendo ainda a diversidade dentro de espécies, 
entre espécies e de ecossistemas;

“Ecossistema” significa um complexo dinâmico de comunidade vegetais, 
animais e de micro-organismos e o seu meio inorgânico que interagem 
como uma unidade funcional;

“Espécie domesticada ou cultivada” significa espécie em cujo processo de 
evolução influiu o ser humano para atender suas necessidades;

“Habitat” significa o lugar ou tipo de local onde um organismo ou popula-
ção ocorre naturalmente;

“Material genético” significa todo material de origem vegetal, animal, mi-
crobiana ou outra que contenha unidades funcionais de hereditariedade;

“Organização regional de integração econômica” significa uma organização 
constituída de Estados soberanos de uma determinada região, a que os Esta-
dos-Membros transferiram competência em relação a assuntos regidos por 
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esta convenção, e que foi devidamente autorizada, conforme seus procedi-
mentos internos, a assinar, ratificar, aceitar, aprovar a mesma e a ela aderir;

“País de origem de recursos genéticos” significa o país que possui esses re-
cursos genéticos em condições in situ;

“País provedor de recursos genéticos” significa o país que provê recursos 
genéticos coletados de fontes in situ, incluindo populações de espécies do-
mesticadas e silvestres, ou obtidas de fontes ex situ, que possam ou não ter 
sido originados nesse país;

“Recursos biológicos” compreende recursos genéticos, organismos ou par-
tes destes, populações, ou qualquer outro componentes biótico de ecossis-
temas, de real ou potencial utilidade ou valor para a humanidade;

“Recursos genéticos” significa material genético de valor real ou potencial;

“Tecnologia” inclui biotecnologia;

“Utilização sustentável” significa a utilização de componentes da diversi-
dade biológica de modo e em ritmo tais que não levem, no longo prazo, á 
diminuição da diversidade biológica, mantendo assim seu potencial para 
atender as necessidades e aspirações das gerações presentes e futuras.

Artigo 3

Princípio

Os Estados, em conformidade com a Carta das Nações Unidas e com os 
princípios de direito internacional, têm o direito soberano de explorar seus 
próprios recursos segundo suas políticas ambientais, e a responsabilida-
de de assegurar que atividades sob sua jurisdição ou controle não causem 
dano ao meio ambiente de outros Estados ou de áreas além dos limites da 
jurisdição nacional.

Artigo 4

Âmbito Jurisdicional

Sujeito aos direitos de outros Estados, e a não ser que de outro modo ex-
pressamente determinado nesta convenção, as disposições desta convenção 
aplicam-se em relação a cada Parte contratante:
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a)	 no caso de componentes da diversidade biológica, nas áreas den-
tro dos limites de sua jurisdição nacional; e

b)	 no caso de processos e atividades realizadas sob sua jurisdição ou 
controle, independentemente de onde ocorram seus efeitos, den-
tro da área de sua jurisdição nacional ou além dos limites da ju-
risdição nacional.

Artigo 5

Cooperação

Cada Parte contratante deve, na medida do possível e conforme o caso, co-
operar com outras Partes contratantes, diretamente ou, quando apropria-
do, mediante organizações internacionais competentes, no que respeita a 
áreas além da jurisdição nacional e em outros assuntos de mútuo interesse, 
para a conservação e a utilização sustentável da diversidade biológica.

Artigo 6

Medidas Gerais para a Conservação 
e a Utilização Sustentável

Cada Parte contratante deve, de acordo com suas próprias condições e 
capacidades:

a)	 desenvolver estratégias, planos ou programas para conservação e 
a utilização sustentável da diversidade biológica ou adaptar para 
esse fim estratégias, planos ou programas existentes que devem 
refletir, entre outros aspectos, as medidas estabelecidas nesta 
convenção concernentes à Parte interessada; e

b)	 integrar, na medida do possível e conforme o caso, a conservação 
e a utilização sustentável da diversidade biológica em planos, pro-
gramas e políticas setoriais ou intersetoriais pertinentes.

Artigo 7

Identificação e Monitoramento

Cada Parte contratante deve, na medida do possível e conforme o caso, em 
especial para os propósitos dos artigos 8 e 10:
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a)	 identificar componentes da diversidade biológica importantes 
para sua conservação e sua utilização sustentável, levando em 
conta a lista indicativa de categorias constante no anexo I;

b)	 monitorar, por meio de levantamento de amostras e outras téc-
nicas, os componentes da diversidade biológica identificados em 
conformidade com a alínea a acima, prestando especial atenção 
aos que requeiram urgentemente medidas de conservação e aos 
que ofereçam o maior potencial de utilização sustentável;

c)	 identificar processos e categorias de atividades que tenham ou 
possam ter sensíveis efeitos negativos na conservação e na utiliza-
ção sustentável da diversidade biológica, e monitorar seus efeitos 
por meio de levantamento de amostras e outras técnicas; e

d)	 manter e organizar, por qualquer sistema, dados derivados de ati-
vidades de identificação e monitoramento em conformidade com 
as alíneas a, b e c acima.

Artigo 8

Conservação in Situ

Cada Parte contratante deve, na medida do possível e conforme o caso:
a)	 estabelecer um sistema de áreas protegidas ou áreas onde medi-

das especiais precisem ser tomadas para conservar a diversidade 
biológica;

b)	 desenvolver, se necessário, diretrizes para a seleção, estabeleci-
mento e administração de áreas protegidas ou áreas onde medi-
das especiais precisem ser tomadas para conservar a diversidade 
biológica;

c)	 regulamentar ou administrar recursos biológicos importantes 
para a conservação da diversidade biológica, dentro ou fora de 
áreas protegidas, a fim de assegurar sua conservação e utilização 
sustentável;

d)	 promover a proteção de ecossistemas, habitats naturais e manu-
tenção de populações viáveis de espécies em seu meio natural;

e)	 promover o desenvolvimento sustentável e ambientalmente sadio 
em áreas adjacentes às áreas protegidas a fim de reforçar a prote-
ção dessas áreas;
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f)	 recuperar e restaurar ecossistemas degradados e promover a re-
cuperação de espécies ameaçadas, mediantes, entre outros meios, 
a elaboração e implementação de planos e outras estratégias de 
gestão;

g)	 estabelecer ou manter meios para regulamentar, administrar ou 
controlar os riscos associados à utilização e liberação de organis-
mos vivos modificados resultantes da biotecnologia que provavel-
mente provoquem impacto ambiental negativo que possa afetar 
a conservação e a utilização sustentável da diversidade biológica, 
levando também em conta os riscos para a saúde humana;

h)	 impedir que se introduzam, controlar ou erradicar espécies exóti-
cas que ameacem os ecossistemas, habitats ou espécies;

i)	 procurar proporcionar as condições necessárias para compatibi-
lizar as utilizações atuais com a conservação da diversidade bioló-
gica e a utilização sustentável de seus componentes;

j)	 em conformidade com sua legislação nacional, respeitar, preser-
var e manter o conhecimento, inovações e práticas das comunida-
des locais e populações indígenas com estilo de vida tradicionais 
relevantes à conservação e a utilização sustentável da diversidade 
biológica e incentivar sua mais ampla aplicação com a aprovação 
e a participação dos detentores desse conhecimento, inovações e 
práticas; e encorajar a repartição equitativa dos benefícios oriun-
dos da utilização desse conhecimento, inovações e práticas;

k)	 elaborar ou manter em vigor a legislação necessária e/ou outras 
disposições regulamentares para a proteção de espécies e popula-
ções ameaçadas;

l)	 quando se verifique um sensível efeito negativo à diversidade bio-
lógica, em conformidade, com o artigo 7, regulamentar ou admi-
nistrar os processos e as categorias de atividades em causa; e

m)	 cooperar com o aporte de apoio financeiro e de outra natureza 
para a conservação in situ a que se referem as alíneas a a l acima, 
particularmente aos países em desenvolvimento.
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Artigo 9

Conservação ex Situ

Cada Parte contratante deve, na medida do possível e conforme o caso, e 
principalmente a fim de complementar medidas de conservação in situ:

a)	 adorar medidas para a conservação ex situ de componentes da 
diversidade biológica, de preferência no pais de origem desses 
componentes;

b)	 estabelecer e manter instalações para a conservação ex situ e pes-
quisa de vegetais, animais e micro-organismos, de preferência no 
país de origem dos recursos genéticos;

c)	 adotar medidas para a recuperação e regeneração de espécies 
ameaçadas e para sua reintrodução em seu habitat natural em 
condições adequadas;

d)	 regulamentar e administrar a coleta de recursos biológicos de 
habitats naturais com a finalidade de conservação ex situ de ma-
neira a não ameaçar ecossistemas e populações in situ de espécies, 
exceto quando forem necessárias medidas temporárias especiais 
ex situ de acordo com a alínea c acima; e

e)	 cooperar com a aporte de apoio financeiro e de outra natureza 
para a conservação ex situ a que se referem as alíneas a a d acima; 
e com o estabelecimento e a manutenção de instalações de con-
servação ex situ em países em desenvolvimento.

Artigo 10

Utilização Sustentável de Componentes 
da Diversidade Biológica

Cada Parte contratante deve, na medida do possível e conforme o caso:
a)	 incorporar o exame da conservação e utilização sustentável de re-

cursos biológicos no processo decisório nacional;
b)	 adotar medidas relacionadas à utilização de recursos biológi-

cos para evitar ou minimizar impactos negativos na diversidade 
biológica;

c)	 proteger e encorajar a utilização costumeira de recursos bioló-
gicos de acordo com práticas culturais tradicionais compatíveis 
com as exigências de conservação ou utilização sustentável;
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d)	 apoiar populações locais na elaboração e aplicação de medidas 
corretivas em áreas degradadas onde a diversidade biológica te-
nha sido reduzida; e

e)	 estimular a cooperação entre suas autoridades governamentais e 
seu setor privado na elaboração de métodos de utilização susten-
tável de recursos biológicos.

Artigo 11

Incentivos

Cada Parte contratante deve, na medida do possível e conforme o caso, 
adotar medidas econômica e socialmente racionais que sirvam de incen-
tivo à conservação e utilização sustentável de componentes da diversidade 
biológica.

Artigo 12

Pesquisa e Treinamento

As Partes contratantes, levando em conta as necessidades especiais dos pa-
íses em desenvolvimento, devem:

a)	 estabelecer e manter programas de educação e treinamento cien-
tífico e técnico sobre medidas para a identificação, conservação e 
utilização sustentável da diversidade biológica e seus componen-
tes, proporcionar apoio em desenvolvimento;

b)	 promover e estimular pesquisas que contribuam para a conser-
vação e a utilização sustentável da diversidade biológica, especial-
mente nos países em desenvolvimento, conforme, entre outras, as 
decisões da Conferência das Partes tomadas em consequência das 
recomendações do órgão subsidiário de assessoramento científi-
co, técnico e tecnológico; e

c)	 em conformidade com as disposições dos artigos 16, 18 e 20, pro-
mover e cooperar na utilização de avanços científicos da pesquisa 
sobre diversidade biológica para elaborar métodos de conservação 
e utilização sustentável de recursos biológicos.
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Artigo 13

Educação e Conscientização Pública

As Partes contratantes devem:
a)	 promover e estimular a compreensão da importância da conser-

vação da diversidade biológica e das medidas necessárias a esse 
fim, sua divulgação pelos meios de comunicação, e a inclusão des-
ses temas nos programas educacionais; e

b)	 cooperar, conforme o caso, com outros Estados e organizações 
internacionais na elaboração de programas educacionais de cons-
cientização pública no que concerne à conservação e à utilização 
sustentável da diversidade biológica.

Artigo 14

Avaliação de Impacto e Minimização 
de Impactos Negativos

1)	 Cada Parte contratante, na medida do possível e conforme o caso, deve:
a)	 estabelecer procedimentos adequados que exijam a avaliação de 

impacto ambiental de seus projetos propostos que possam ter 
sensíveis efeitos negativos na diversidade biológica, a fim de evitar 
ou minimizar tais efeitos e, conforme o caso, permitir a participa-
ção pública nesses procedimentos;

b)	 tomar providências adequadas para assegurar que sejam devida-
mente levadas em conta as consequências ambientais de seus pro-
gramas e políticas que possam ter sensíveis efeitos negativos na 
diversidade biológica;

c)	 promover, com base em reciprocidade, notificação, intercâmbio 
de informação e consulta sobre atividades sob sua jurisdição ou 
controle que possam ter sensíveis efeitos negativos na diversidade 
biológica de outros Estados ou áreas além dos limites da jurisdi-
ção nacional, estimulando-se a adoção de acordos bilaterais, re-
gionais ou multilaterais, conforme o caso;

d)	 notificar imediatamente, no caso em que se originem sob sua 
jurisdição ou controle, perigo ou dano iminente ou grave à di-
versidade biológica em área sob jurisdição de outros Estados ou 
em áreas além dos limites da jurisdição nacional, os Estados que 
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possam ser afetados por esse perigo ou dano, assim como tomar 
medidas para prevenir ou minimizar esse perigo ou dano; e

e)	 estimular providências nacionais sobre medidas de emergência 
para o caso de atividades ou acontecimentos de origem natural ou 
outra que representem perigo grave e iminente à diversidade bio-
lógica e promover a cooperação internacional para complementar 
tais esforços nacionais e, conforme o caso e em acordo com os 
Estados ou organizações regionais de integração econômica inte-
ressados, estabelecer planos conjuntos de contingência.

2)	 A Conferência das Partes deve examinar, com base em estudos a serem 
efetuados, as questões da responsabilidade e reparação, inclusive res-
tauração e indenização, por danos causados à diversidade biológica, ex-
ceto quando essa responsabilidade for de ordem estritamente interna.

Artigo 15

Acesso a Recursos Genéticos

1)	 Em reconhecimento dos direitos soberanos dos Estados sobre seus 
recursos naturais, a autoridade para determinar o acesso a recursos 
genéticos pertence aos governos nacionais e está sujeita à legislação 
nacional.

2)	 Cada Parte contratante deve procurar criar condições para permitir o 
acesso a recursos genéticos para utilização ambientalmente saudável 
por outras Partes contratantes e não impor restrições contrárias aos 
objetivos desta convenção.

3)	 Para os propósitos desta convenção, os recursos genéticos providos por 
uma Parte contratante, a que se referem este artigo e os artigos 16 e 19, 
são apensas aqueles providos por Partes contratantes que sejam países 
de origem desses recursos ou por Partes que os tenham adquirido em 
conformidade com esta convenção.

4)	 O acesso, quando concedido, deverá sê-lo de comum acordo e sujeito 
ao disposto no presente artigo.

5)	 O acesso aos recursos genéticos deve esta sujeito ao consentimento 
prévio fundamentado da Parte contratante provedora desses recursos, 
a menos que de outra forma determinado por essa Parte.
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6)	 Cada Parte contratante deve procurar conceber e realizar pesquisas 
cientificar baseadas em recursos genéticos providos por outras Partes 
contratantes com sua plena participação e, na medida do possível, no 
território dessas Partes contratantes.

7)	 Cada Parte contratante deve adotar medidas legislativas, administra-
tivas ou políticas, conforme o caso e em conformidade com os artigos 
16 e 19 e, quando necessário, mediante o mecanismo financeiro es-
tabelecido pelos artigos 20 e 21, para compartilhar de forma justa e 
equitativa os resultados da pesquisa e do desenvolvimento de recursos 
genéticos e os benefícios derivados de sua utilização comercial e de ou-
tra natureza com a Parte contratante provedora desses recursos. Essa 
partilha deve dar-se de comum acordo.

Artigo 16

Acesso à Tecnologia e Transferência de Tecnologia

1)	 Cada Parte contratante, reconhecendo que a tecnologia inclui biotec-
nologia, e que tanto o acesso à tecnologia quanto sua transferência en-
tre Partes contratantes são elementos essenciais para a realização dos 
objetivos desta convenção, compromete-se, sujeito ao disposto neste 
artigo, a permitir e/ou facilitar a outras Partes contratantes acesso a 
tecnológicas que sejam pertinentes à conservação e utilização susten-
tável da diversidade biológica ou que utilizem recursos genéticos e não 
causem dano sensível ao meio ambiente, assim como a transferência 
dessas tecnologias.

2)	 O acesso a tecnologia e sua transferência a países em desenvolvimento, 
a que se refere o parágrafo 1 acima, devem ser permitidos e/ou facili-
tados em condições justas e as mais favoráveis inclusive em condições 
concessionais e preferenciais quando de comum acordo, e, caso neces-
sário, em conformidade com o mecanismo financeiro estabelecido nos 
artigos 20 e 21. No caso de tecnologia sujeita a patentes e outros direi-
tos de propriedade intelectual, o acesso à tecnologia e sua transferência 
devem ser permitidos em condições que reconheçam e sejam compa-
tíveis com a adequada e efetiva proteção dos direitos de propriedade 
intelectual. A aplicação deste parágrafo deve ser compatível com os 
parágrafos 3, 4 e 5 abaixo.
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3)	 Cada Parte contratante deve adotar medidas legislativas, administrati-
vas ou políticas, conforme o caso, para que as Partes contratantes, em 
particular as que são países em desenvolvimento, que proveem recursos 
genéticos, tenham garantido o acesso à tecnologia que utilize esses re-
cursos e sua transferência, de comum acordo, incluindo tecnologia pro-
tegida por patentes e outros direitos de propriedade intelectual, quando 
necessário, mediante as disposições dos artigos 20 e 21, de acordo com o 
direito internacional e conforme os parágrafos 4 e 5 abaixo.

4)	 Cada Parte contratante deve adotar medidas legislativas, administra-
tivas ou políticas, conforme o caso, para que o setor privado permita 
o acesso à tecnologia a que se refere o parágrafo 1 acima seu desen-
volvimento conjunto e sua transferência em beneficio das instituições 
governamentais e do setor privado de países em desenvolvimento, e a 
esse respeito deve observar as obrigações constantes dos parágrafos 1, 
2 e 3 acima.

5)	 As Partes contratantes, reconhecendo que patentes e outros direitos 
de propriedade intelectual podem influir na implementação desta con-
venção, devem cooperar a esse respeito em conformidade com a legis-
lação nacional e o direito internacional para garantir que esses direitos 
apoiem e não se oponham aos objetivos desta convenção.

Artigo 17

Intercâmbio de Informações

1)	 As Partes contratantes devem proporcionar o intercâmbio de Informa-
ções, de todas as fontes disponíveis do público, pertinentes à conser-
vação e à utilização sustentável da diversidade biológica, levando em 
conta as necessidade especiais dos países em desenvolvimento.

2)	 Esse intercâmbio de informações deve incluir o intercâmbio dos resulta-
dos de pesquisas técnicas, cientificas, e socioeconômicas, como também 
Informações sobre programas de treinamento e de pesquisa, conheci-
mento especializado, conhecimento indígena e tradicional como tais e 
associados às tecnologias a que se refere o parágrafo 1 do artigo 16. Deve 
também, quando possível, incluir a repatriação das informações.
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Artigo 18

Cooperação Técnica e Científica

1)	 As Partes contratantes devem promover a cooperação técnica e cienti-
fica internacional no campo da conservação e utilização sustentável da 
diversidade biológica, caso necessário, por meio de instituições nacio-
nais e internacionais competentes.

2)	 Cada Parte contratante deve, ao implementar esta convenção, promo-
ver a cooperação técnica e científica com outras Partes contratantes, 
em particular países em desenvolvimento, por meio, entre outros, da 
elaboração e implementação de políticas nacionais. Ao promover essa 
cooperação, deve ser dada especial atenção ao desenvolvimento e for-
talecimento dos meios nacionais mediante a capacitação de recursos 
humanos e fortalecimento institucional.

3)	 A Conferência das Partes, em sua primeira sessão, deve determinar a 
forma de estabelecer um mecanismo de intermediação para promover 
e facilitar a cooperação técnica e científica.

4)	 As Partes contratantes devem, em conformidade com sua legislação e 
suas políticas nacionais, elaborar e estimular modalidades de coopera-
ção para o desenvolvimento e utilização de tecnologias, inclusive tec-
nologias indígenas e tradicionais, para alcançar os objetivos desta con-
venção. Com esse fim, as Partes contratantes devem também promover 
a cooperação para a capacitação de pessoal e o intercâmbio de técnicos.

5)	 As Partes contratantes devem, no caso de comum acordo, promover o 
estabelecimento de programas de pesquisa conjuntos e empresas con-
juntas para o desenvolvimento de tecnologias relevantes aos objetivos 
desta convenção.

Artigo 19

Gestão da Biotecnologia e 
Distribuição de seus Benefícios

1)	 Cada Parte contratante deve adotar medidas legislativas, administra-
tivas ou políticas, conforme o caso, para permitir a participação efeti-
va, em atividades de pesquisa biotecnológica, das Partes contratantes, 
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especialmente países em desenvolvimento, que proveem os recursos 
genéticos para essa pesquisa, e se possível nessas Partes contratantes.

2)	 Cada Parte contratante deve adotar todas as medidas possíveis para 
promover e antecipar acesso prioritário, em base justa e equitativa das 
Partes contratantes, especialmente países em desenvolvimento, aos re-
sultados e benefícios derivados de biotecnologias baseadas em recursos 
genéticos providos por essas Partes contratantes. Esse acesso deve ser 
de comum acordo.

3)	 As Partes devem examinar a necessidade e as modalidades de um pro-
tocolo que estabeleça procedimentos adequados, inclusive, em especial, 
a concordância prévia fundamentada, no que respeita à transferência, 
manipulação e utilização seguras de todo organismo vivo modificado 
pela biotecnologia, que possa ter efeito negativo para a conservação e 
utilização sustentável da diversidade biológica.

4)	 Cada Parte contratante deve proporcionar, diretamente ou por solici-
tação, a qualquer pessoa física ou jurídica sob sua jurisdição provedora 
dos organismos a que se refere o parágrafos 3 acima, à Parte contratan-
te em que esses organismos devem ser introduzidos, todas as Informa-
ções disponíveis sobre a utilização e as normas de segurança exigidas 
por essa Parte contratante para a manipulação desses organismos, bem 
como todas as informações disponíveis sobre os potenciais efeitos ne-
gativos desses organismos específicos.

Artigo 20

Recursos Financeiros

1)	 Cada Parte contratante compromete-se a proporcionar, de acordo com 
a sua capacidade, apoio financeiro e incentivos respectivos às ativida-
des nacionais destinadas a alcançar os objetivos desta convenção em 
conformidade com seus planos, prioridades e programas nacionais.

2)	 As Partes países desenvolvidos devem prover recursos financeiros no-
vos e adicionais para que as Partes em desenvolvimento possam cobrir 
integralmente os custos adicionais por elas concordados decorrentes da 
implementação de medidas em cumprimento das obrigações desta con-
venção, bem como para que se beneficiem de seus dispositivos. Estes 
custos devem ser determinados de comum acordo entre cada Parte país 
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em desenvolvimento e o mecanismo institucional previsto no artigo 21, 
de acordo com políticas, estratégias, prioridades programáticas e cri-
térios de aceitabilidade, segundo uma lista indicativa de custos adicio-
nais estabelecida pela Conferência das Partes. Outras Partes, inclusive 
países em transição para uma economia de mercado, podem assumir 
voluntariamente as obrigações das Partes países desenvolvidos. Para os 
fins deste artigo, a Conferência das Partes deve estabelecer, em sua pri-
meira sessão, uma lista de Partes países desenvolvidos e outras Partes 
que voluntariamente assumam as obrigações das Partes países desen-
volvidos. A Conferência das Partes deve periodicamente revisar e, se 
necessário, alterar a lista. Contribuições voluntárias de outros países 
e fontes podem ser também estimuladas. Para o cumprimento desses 
compromissos deve ser levada em conta a necessidade de que o fluxo de 
recursos seja adequado, previsível e oportuno, e a importância de dis-
tribuir os custos entre as Partes contribuintes incluídas na citada lista.

3)	 As Partes países desenvolvidos podem também prover recursos finan-
ceiros relativos à implementação desta convenção por canais bilaterais, 
regionais e outros multilaterais.

4)	 O grau de efetivo cumprimento dos compromissos assumidos sob 
esta convenção das Partes países em desenvolvimento dependerá do 
cumprimento efetivo dos compromissos assumidos sob esta conven-
ção pelas Partes desenvolvidos, no que se refere a recursos financei-
ros e transferência de tecnologia, e levará plenamente em conta o fato 
de que o desenvolvimento econômico e social e a erradicação da po-
breza são as prioridades primordiais e absolutas das Partes países em 
desenvolvimento.

5)	 As Partes devem levar plenamente em conta as necessidades especí-
ficas e a situação especial dos países de menor desenvolvimento re-
lativo em suas medidas relativas a financiamento e transferência de 
tecnologia.

6)	 As Partes contratantes devem também levar em conta as condições 
especiais decorrentes da dependência da diversidade biológica, sua dis-
tribuição e localização nas Partes países em desenvolvimento, em par-
ticular os pequenos Estados insulares.
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7)	 Deve-se também levar em consideração a situação especial dos países 
em desenvolvimento, inclusive os que são ecologicamente mais vulne-
ráveis, como os que possuem regiões áridas e semiáridas, zonas costei-
ras e montanhosas.

Artigo 21

Mecanismos Financeiros

1)	 Deve ser estabelecido em mecanismo para prover, por meio de doação 
ou em bases concessionais, recursos financeiros para os fins desta con-
venção, às Partes países em desenvolvimento, cujos elementos essen-
ciais são descritos neste artigo. O mecanismo deve operar, para os fins 
desta convenção, sob a autoridade e a orientação da Conferência das 
Partes, e a ela responder. As operações do mecanismo devem ser rea-
lizadas por estrutura institucional a ser decidida pela Conferência das 
Partes em sua primeira sessão. A Conferência das Partes deve deter-
minar, para os fins desta convenção, políticas, estratégias, prioridades 
programáticas e critérios de aceitabilidade relativos ao acesso e à uti-
lização desses recursos. As contribuições devem levar em conta a ne-
cessidade mencionada no artigo 20 de que o fluxo de recursos seja pre-
visível, adequado e oportuno, de acordo com a montante de recursos 
necessários, a ser decidido periodicamente pela Conferência das Par-
tes, bem como a importância da distribuição de custos entre as Partes 
contribuintes incluídas na lista a que se refere o parágrafo 2 do artigo 
20. Contribuições voluntárias podem também ser feitas pelas Partes 
países desenvolvidos e por outros países e fontes. O mecanismo deve 
operar sob um sistema de administração democrático e transparente.

2)	 Em conformidade com os objetivos desta convenção, a Conferência das 
Partes deve determinar, em sua primeira sessão, políticas, estratégias 
e prioridades programáticas, bem como diretrizes e critérios detalha-
dos de aceitabilidade para acesso e utilização dos recursos financeiros, 
inclusive o acompanhamento e a avaliação periódica de sua utilização. 
A Conferência das Partes deve decidir sobre as providências para a im-
plementação do parágrafo 1 acima após consulta à estrutura institu-
cional encarregada da operação do mecanismo financeiro.

3)	 A Conferência das Partes deve examinar a eficácia do mecanismo es-
tabelecido neste artigo, inclusive os critérios e as diretrizes referidas no 
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parágrafo 2 acima, em não menos que dois anos da entrada em vigor 
desta convenção, e a partir de então periodicamente. Com base nesse 
exame, deve, se necessário, tomar medidas adequadas para melhorar a 
eficácia do mecanismo.

4)	 As Partes contratantes devem estudar a possibilidade de fortalecer as 
instituições financeiras existentes para prover recursos financeiros 
para a conservação e a utilização sustentável da diversidade biológica.

Artigo 22

Relação com Outras Convenções Internacionais

1)	 As disposições desta convenção não devem afetar os direitos e obriga-
ções de qualquer Parte contratante decorrentes de qualquer acordo in-
ternacional existente, salvo se o exercício desses direitos e o cumprimen-
to dessas obrigações cause grave dano ou ameaça à diversidade biológica.

2)	 As Partes contratantes devem implementar esta convenção, no que se 
refere ao meio ambiente marinho, em conformidade com os direitos e 
obrigações dos Estados decorrentes do direito do mar.

Artigo 23

Conferência das Partes

1)	 Uma Conferência das Partes é estabelecida por esta convenção. A pri-
meira sessão da Conferência das Partes deve ser convocada pelo dire-
tor executivo do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
no mais tardar dentro de um ano da entrada em vigor desta convenção. 
Subsequentemente, sessões ordinárias da Conferência das Partes de-
vem ser realizadas em intervalos a serem determinados pela conferên-
cia em sua primeira sessão.

2)	 Sessões extraordinárias da Conferência das Partes devem ser realiza-
das quando for considerado necessário pela conferência, ou por solici-
tação escrita de qualquer Parte, desde que, dentro de seis meses após a 
solicitação ter sido comunicada às Partes pelo Secretariado, seja apoia-
da por pelo menos um terço das Partes.

3)	 A Conferência das Partes deve aprovar e adotar por consenso suas 
regras de procedimento e as de qualquer organismo subsidiário que 
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estabeleça, bem como as normas de administração financeira do 
Secretariado. Em cada sessão ordinária, a Conferência das Partes deve 
adotar um orçamento para o exercício até seguinte sessão ordinária.

4)	 A Conferência das Partes deve manter sob exame a implementação 
desta convenção, e, com esse fim, deve:
a)	 estabelecer a forma e a periodicidade da comunicação das Infor-

mações a serem apresentadas em conformidade com o artigo 26, 
e examinar essas Informações, bem como os relatórios apresenta-
dos por qualquer órgão subsidiário;

b)	 examinar os pareceres científicos, técnicos e tecnológicos apre-
sentados de acordo com o artigo 25;

c)	 examinar e adotar protocolos, caso necessário, em conformidade 
com o artigo 28;

d)	 examinar e adotar, caso necessário, emendas a esta convenção e a 
seus anexos, em conformidade com os artigos 29 e 30;

e)	 examinar emendas a qualquer protocolo, bem como a quaisquer 
de seus anexos e, se assim decidir, recomendar sua adoção às Par-
tes desses protocolos;

f)	 examinar e adotar, caso necessário, anexos adicionais a esta con-
venção, em conformidade com o artigo 30;

g)	 estabelecer os órgãos subsidiários, especialmente de consultoria 
científica e técnica, considerados necessários à implementação 
desta convenção;

h)	 entrar em contato, por meio do Secretariado, com os órgãos execu-
tivos de convenções que tratem de assuntos objeto desta conven-
ção, para com eles estabelecer formas adequadas de cooperação; e

i)	 examinar e tomar todas as demais medidas que possam ser neces-
sárias para alcançar os fins desta convenção, à luz da experiência 
adquirida na sua implementação.

5)	 As Nações Unidas, seus organismos especializados e a Agência Inter-
nacional de Energia Atômica, bem como qualquer Estado que não seja 
parte desta convenção, podem se fazer representar como observadores 
nas sessões da Conferência das Partes. Qualquer outro órgão ou orga-
nismo, governamental ou não governamental, competente no campo 
da conservação e da utilização sustentável da diversidade biológica, 
que informe ao secretario do seu desejo de se fazer representar como 
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observador numa sessão da Conferência das Partes, pode se admitido, 
a menos que um terço das Partes apresente objeção. A admissão e par-
ticipação de observadores deve sujeitar-se às regras de procedimento 
adotadas pela Conferência das Partes.

Artigo 24

Secretariado

1)	 Fica estabelecido um secretariado com as seguintes funções:
a)	 organizar as sessões da Conferência das Partes prevista no artigo 

23 e prestar-lhes serviço;
b)	 desempenhar as funções que lhe atribuam os protocolos;
c)	 preparar relatórios sobre o desempenho de suas funções sob esta 

convenção e apresentá-los à Conferência das Partes;
d)	 assegurar a coordenação com outros organismos internacionais 

pertinentes e, em particular, tomar as providências administra-
tivas e contratuais necessárias para o desempenho eficaz de suas 
funções; e

e)	 desempenhar as demais funções que lhe forem atribuídas pela 
Conferência das Partes.

2)	 Em sua primeira sessão ordinária, a Conferência das Partes deve desig-
nar o secretariado dentre as organizações internacionais competentes 
que se tenham demonstrado dispostas a desempenhar as funções de 
secretariado previstas nesta convenção.

Artigo 25

Órgão Subsidiário de Assessoramento 
Científico, Técnico e Tecnológico

1)	 Fica estabelecido um órgão subsidiário de assessoramento científico, 
técnico e tecnológico para prestar, em tempo oportuno, à Conferência 
das Partes e, conforme o caso, aos seus demais órgãos subsidiários, 
assessoramento sobre a implementação desta convenção. Este 
órgão deve estar aberto à participação de todas as Partes e deve ser 
multidisciplinar. Deve ser composto por representantes governamentais 
com competências nos campos de especialização pertinentes. Deve 
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apresentar relatórios regularmente à Conferência das Partes sobre 
todos os aspectos de seu trabalho.

2)	 Sob a autoridade da Conferência das Partes e de acordo com as diretri-
zes por ela estabelecidas, e a seu pedido, o órgão deve:
a)	 apresentar avaliações científicas e técnicas da situação da diversi-

dade biológica;
b)	 preparar avaliações científicas e técnicas dos efeitos dos tipos 

de medidas adotadas, em conformidade com o previsto nesta 
convenção;

c)	 identificar tecnologias e conhecimentos técnicos inovadores, efi-
cientes e avançados relacionados à conservação e à utilização sus-
tentável da diversidade biológica e prestar assessoramento sobre 
as formas e meios de promover o desenvolvimento e/ou a transfe-
rência dessas tecnologias;

d)	 prestar assessoramento sobre programas científicos e cooperação 
internacional em pesquisa e desenvolvimento, relativos à conser-
vação e à utilização sustentável da diversidade biológica; e

e)	 responder a questões científicas, técnicas, tecnológicas e metodo-
lógicas que lhe formulem a Conferência das Partes e seus órgãos 
subsidiários.

3)	 As funções, mandato, organização e funcionamento deste órgão po-
dem ser posteriormente melhor definidos pela Conferência das Partes.

Artigo 26

Relatórios

Cada Parte contratante deve, com a periodicidade a ser estabelecida pela 
Conferência das Partes, apresentar-lhe relatórios sobre medidas que tenha 
adotado para a implementação dos dispositivos desta convenção e sobre sua 
eficácia para alcançar os seus objetivos.

Artigo 27

Solução de Controvérsias

1)	 No caso de controvérsia entre Partes contratantes no que respeita à in-
terpretação ou aplicação desta convenção, as Partes envolvidas devem 
procurar resolvê-la por meio de negociação.
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2)	 Se as Partes envolvidas não conseguirem chegar a um acordo por meio 
de negociação, podem conjuntamente solicitar os bons ofícios ou a me-
diação de uma terceira Parte.

3)	 Ao ratificar, aceitar, ou aprovar esta convenção ou a ela aderir, ou em 
qualquer momento posterior, um Estado ou organização de integração 
econômica regional pode declarar por escrito ao depositário que, no 
caso de controvérsia não resolvida de acordo com o parágrafo 1 ou o 
parágrafo 2 acima, aceita como compulsórios um ou ambos dos se-
guintes meios de solução de controvérsias:
a)	 arbitragem de acordo com o procedimento estabelecido na parte 1 

do anexo II;
b)	 submissão da controvérsia à Corte Internacional de Justiça.

4)	 Se as Partes na controvérsia não tiverem aceito, de acordo com o pará-
grafo 3 acima, aquele ou qualquer outro procedimento, a controvérsia 
deve ser submetida à conciliação de acordo com a parte 2 do anexo II, 
a menos que as Partes concordem de outra maneira.

5)	 O disposto neste artigo aplica-se a qualquer protocolo salvo se de outra 
maneira disposto nesse protocolo.

Artigo 28

Adoção dos Protocolos

1)	 As Partes contratantes devem cooperar na formulação e adoção de 
protocolos desta convenção.

2)	 Os protocolos devem ser adotados em sessão da Conferência das Partes.

3)	 O texto de qualquer protocolo proposto deve ser comunicado pelo Secre-
tariado às Partes contratantes pelo menos seis meses antes dessa sessão.

Artigo 29

Emendas à Convenção ou Protocolos

1)	 Qualquer Parte contratante pode propor emendas a esta convenção. 
Emendas a qualquer protocolo podem ser propostas por quaisquer 
Partes dos mesmos.
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2)	 Emendas a esta convenção devem ser adotadas em sessão da Confe-
rência das Partes. Emendas a qualquer protocolo devem ser adotadas 
em sessão das Partes dos protocolos pertinentes. O texto de qualquer 
emenda proposta a esta convenção ou a qualquer protocolo, salvo se de 
outro modo disposto no protocolo, deve ser comunicado às Partes do 
instrumento pertinente pelo Secretariado pelo menos seis meses antes 
da sessão na qual será proposta sua adoção. Propostas de emenda de-
vem também ser comunicadas pelo Secretariado aos signatários desta 
convenção, para informação.

3)	 As Partes devem fazer todo o possível para chegar a acordo por consenso 
sobre as emendas propostas a esta convenção ou a qualquer protocolo. 
Uma vez exauridos todos os esforços para chegar a um consenso sem 
que se tenha chegado a um acordo, a emenda deve ser adotada, em úl-
tima instância, por maioria de dois terços das Partes do instrumento 
pertinentes presentes e votantes nessa sessão, e deve ser submetida pelo 
depositário a todas as Partes para ratificação, aceitação ou aprovação.

4)	 A ratificação, aceitação ou aprovação de emendas deve ser notificada 
por escrito ao depositário. As emendas adotadas em conformidade 
com o parágrafo 3 acima devem entrar em vigor entre as Partes que 
as tenham aceito no nonagésimo dia após o depósito dos instrumentos 
de ratificação, aceitação ou aprovação de pelo menos dois terços das 
Partes contratantes desta convenção ou das Partes do protocolo per-
tinente, salvo se de outro modo disposto nesse protocolo. A partir de 
então, as emendas devem entrar em vigor para qualquer outra Parte no 
nonagésimo dia após a Parte ter depositado seu instrumento de ratifi-
cação, aceitação ou aprovação das emendas.

5)	 Para os fins deste artigo, “Partes presentes e votantes” significa Partes 
presentes e que emitam voto afirmativo ou negativo.

Artigo 30

Adoção de Anexos e Emendas a Anexos

1)	 Os anexos a esta convenção ou a seus protocolos constituem parte in-
tegral da convenção ou do protocolo pertinente, conforme o caso, e, 
salvo se expressamente disposto de outro modo, qualquer referência 
a esta convenção e a seus protocolos constitui ao mesmo tempo refe-
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rência a quaisquer de seus anexos. Esses anexos devem restringir-se a 
assuntos processuais, científicos, técnicos e administrativos.

2)	 Salvo se disposto de outro modo em qualquer protocolo no que se refe-
re a seus anexos, para a proposta, adoção e entrada em vigor de anexos 
suplementares a esta convenção ou de anexos a quaisquer de seus pro-
tocolos, deve-se obedecer o seguinte procedimento:
a)	 os anexos a esta convenção ou a qualquer protocolo devem ser 

propostos e adotados de acordo com o procedimento estabelecido 
no artigo 29;

b)	 qualquer Parte que não possa aceitar um anexo suplementar a 
esta convenção ou um anexo a qualquer protocolo do qual é parte 
o deve notificar, por escrito, ao depositário, dentro de um ano da 
data da comunicação de sua adoção pelo depositário. O depositá-
rio deve comunicar sem demora a todas as Partes qualquer noti-
ficação desse tipo recebida. Uma Parte pode a qualquer momento 
retirar uma declaração anterior de objeção, e, assim, os anexos 
devem entrar em vigor para aquela Parte de acordo com o dispos-
to na alínea c abaixo;

c)	 um ano após a data da comunicação pelo depositário de sua adoção, 
o anexo deve entrar em vigor para todas as Partes desta convenção 
ou de qualquer protocolo pertinente que não tenham apresentado 
uma notificação de acordo com o disposto na alínea b acima.

3)	 A proposta, adoção e entrada em vigor de emendas aos anexos a esta 
convenção ou a qualquer protocolo devem estar sujeitas ao procedi-
mento obedecido no caso da proposta, adoção e entrada em vigor de 
anexos à esta convenção ou anexos a qualquer protocolo.

4)	 Se qualquer anexo suplementar ou uma emenda a um anexo for rela-
cionada a uma emenda a esta convenção ou qualquer protocolo, este 
anexo suplementar ou esta emenda somente deve entrar em vigor 
quando a referida emenda à convenção ou protocolo estiver em vigor.

Artigo 31

Direito de Voto

1)	 Salvo o disposto no parágrafo 2 abaixo, cada Parte contratante desta 
convenção ou de qualquer protocolo deve ter um voto.
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2)	 Em assuntos de sua competência, organizações de integração econômi-
ca regional devem exercer seu direito ao voto com um número de votos 
igual ao número de seus Estados-Membros que sejam Partes contra-
tantes desta convenção ou de protocolo pertinentes. Essas organiza-
ções não devem exercer seu direito de voto se seus Estados-Membros 
exercerem os seus, e vice-versa.

Artigo 32

Relação entre esta Convenção e seus Protocolos

1)	 Um Estado ou uma organização de integração econômica regional não 
pode ser Parte de um protocolo salvo se for, ou se tornar simultanea-
mente, Parte contratante desta convenção.

2)	 Decisões decorrentes de qualquer protocolo devem ser tomadas somen-
te pelas Partes do protocolo pertinente. Qualquer Parte contratante que 
não tenha ratificado, aceito ou aprovado um protocolo pode participar 
como observadora em qualquer sessão das Partes daquele protocolo.

Artigo 33

Assinatura

Esta convenção está aberta a assinatura por todos os Estados e qualquer 
organização de integração econômica regional na cidade do Rio de Janeiro 
de 5 de junho de 1992 a 14 de junho de 1992, e na sede das Nações Unidas 
em Nova York, de 15 de junho de 1992 a 4 de junho de 1993.

Artigo 34

Ratificação, Aceitação ou Aprovação

1)	 Esta convenção e seus protocolos estão sujeitos a ratificação, aceitação 
ou aprovação, pelos Estados e por organizações de integração econô-
mica regional. Os instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação 
devem ser depositados junto ao depositário.

2)	 Qualquer organização mencionada no parágrafo 1 acima que se torne 
Parte contratante desta convenção ou de quaisquer de seus protoco-
los, sem que seja Parte contratante nenhum de seus Estados-Membros, 
deve ficar sujeita a todas as obrigações da convenção ou do protocolo, 
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conforme o caso. No caso dessas organizações, se um ou mais de seus 
Estados-Membros for uma Parte contratante desta convenção ou de 
protocolo pertinente, a organização e seus Estados-Membros devem 
decidir sobre suas respectivas responsabilidades para o cumprimento 
de suas obrigações previstas nesta convenção ou no protocolo, con-
forme o caso. Nesses casos, a organização e os Estados-Membros não 
devem exercer simultaneamente direitos estabelecidos por esta con-
venção ou pelo protocolo pertinente.

Artigo 35

Adesão

1)	 Esta convenção e quaisquer de seus protocolos está aberta a adesão de 
Estados e organizações de integração econômica regional a partir da 
data em que expire o prazo para a assinatura da convenção ou do pro-
tocolo pertinente. Os instrumentos de adesão devem ser depositados 
junto ao depositário.

2)	 Em seus instrumentos de adesão, as organizações mencionadas no pa-
rágrafo 1 acima devem declarar o âmbito de suas competências no que 
respeita aos assuntos regidos por esta convenção ou pelos protocolos. 
Essas organizações devem também informar ao depositário qualquer 
modificação pertinente no âmbito de suas competências.

3)	 O disposto no artigo 34, parágrafo 2, deve aplicar-se a organizações 
de integração econômica regional que adiram a esta convenção ou a 
quaisquer de seus protocolos.

Artigo 36

Entrada em Vigor

1)	 Esta convenção entra em vigor no nonagésimo dia após a data de de-
pósito do trigésimo instrumento de ratificação, aceitação, aprovação 
ou adesão.

2)	 Um protocolo deve entrar em vigor no nonagésimo dia após a data do 
depósito do número de instrumentos de ratificação, aceitação, aprova-
ção ou adesão estipulada nesse protocolo.
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3)	 Para cada Parte contratante que ratifique, aceite ou aprove esta con-
venção ou a ela adira após o depósito do trigésimo instrumento de rati-
ficação, aceitação aprovação ou adesão, esta convenção entra em vigor 
no nonagésimo dia após a data de depósito pela Parte contratante do 
seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão.

4)	 Um protocolo, salvo se disposto de outro modo nesse protocolo, deve 
entrar em vigor para uma Parte contratante que o ratifique, aceite ou 
aprove ou a ele adira após sua entrada em vigor de acordo com o pa-
rágrafo 2 acima, no nonagésimo dia após a data do depósito do ins-
trumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão por essa Parte 
Contratante, ou na data em que esta convenção entre em vigor para 
essa Parte contratante, a que for posterior.

5)	 Para os fins dos parágrafos 1 e 2 acima, os instrumentos depositados 
por uma organização de integração econômica regional não devem ser 
contados como adicionais àqueles depositados por Estados-Membros 
dessa organização.

Artigo 37

Reservas

Nenhuma reserva pode ser feita a esta convenção.

Artigo 38

Denúncias

1)	 Após dois anos da entrada em vigor desta convenção para uma Parte 
contratante, essa Parte contratante pode a qualquer momento denun-
ciá-la por meio de notificação escrita ao depositário.

2)	 Essa denúncia tem efeito um ano após a data de seu recebimento pelo 
depositário, ou em data posterior se assim for estipulado na notificação 
de denúncia.

3)	 Deve ser considerado que qualquer Parte contratante que denuncie 
esta convenção denuncia também os protocolos de que é Parte.
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Artigo 39

Disposições Financeiras Provisórias

Desde que completamente reestruturado, em conformidade com o disposto 
no artigo 21, o Fundo para o Meio Ambiente Mundial, do Programa das Na-
ções Unidas para o Desenvolvimento, do Programa das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente, e do Banco Internacional para a Reconstrução e o Desen-
volvimento, deve ser a estrutura institucional provisória a que se refere o 
artigo 21, no período entre a entrada em vigor desta convenção e a primeira 
sessão da Conferência das Partes ou até que a Conferência das Partes desig-
ne uma estrutura institucional em conformidade com o artigo 21.

Artigo 40

Disposições Transitórias para o Secretariado

O secretariado a ser provido pelo diretor executivo do Programa das Na-
ções Unidas para o Meio Ambiente deve ser o secretariado a que se refere 
o artigo 24, parágrafo 2, provisoriamente pelo período entre a entrada em 
vigor desta convenção e a primeira sessão da Conferência das Partes.

Artigo 41

Depositário

O secretário-geral das Nações Unidas deve assumir as funções de depositá-
rio desta convenção e de seus protocolos.

Artigo 42

Textos Autênticos

O original desta convenção, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, fran-
cês, inglês e russo são igualmente autênticos, deve ser depositado junto ao 
secretário-geral das Nações Unidas.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados para esse fim, 
firmam esta convenção.

Feita no Rio de Janeiro, aos 5 dias de junho de mil novecentos e noventa e dois.
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Anexo I

Identificação e Monitoramento

1)	 Ecossistemas e habitats: compreendendo grande diversidade, grande 
número de espécies endêmicas ou ameaçadas, ou vida silvestre; os ne-
cessários às espécies migratórias; de importância social, econômica, 
cultural ou científica; ou que sejam representativos, únicos ou associa-
dos a processos evolutivos ou outros processos biológicos essenciais;

2)	 Espécies e comunidades que: estejam ameaçadas; sejam espécies silves-
tres aparentadas de espécies domesticadas ou cultivadas; tenham valor 
medicinal, agrícola ou qualquer outro valor econômico; sejam de im-
portância social, científica ou cultural; ou sejam de importância para a 
pesquisa sobre a conservação e a utilização sustentável da diversidade 
biológica, como as espécie de referência; e

3)	 Genomas e genes descritos como tendo importância social, científica 
ou econômica.

Anexo II

Parte 1
Arbitragem

Artigo 1

A Parte demandante deve notificar o Secretariado de que as Partes estão sub-
metendo uma controvérsia a arbitragem em conformidade com o artigo 27.  
A notificação deve expor o objeto em questão a ser arbitrado, e incluir, em 
particular, os artigos da convenção ou do protocolo de cuja interpretação ou 
aplicação se tratar a questão. Se as Partes não concordarem no que respeita 
o objeto da controvérsia, antes de ser o presidente do tribunal designado, 
o tribunal de arbitragem deve definir o objeto em questão. O Secretariado 
deve comunicar a informação assim recebida a todas as Partes contratantes 
desta convenção ou do protocolo pertinente.



Legislação Brasileira sobre Meio Ambiente
Caderno 4 – Temas Internacionais II 611

Artigo 2

1)	 Em controvérsias entre duas Partes, o tribunal de arbitragem deve ser 
composto de três membros. Cada uma das Partes da controvérsia deve 
nomear um árbitro e os dois árbitros assim nomeados devem desig-
nar de comum acordo um terceiro árbitro que deve presidir o tribu-
nal. Este último não pode ser da mesma nacionalidade das Partes em 
controvérsia, nem ter residência fixa em território de uma das Partes; 
tampouco deve estar a serviço de nenhuma delas, nem ter tratado do 
caso a qualquer título.

2)	 Em controvérsias entre mais de duas Partes, as Partes que tenham o 
mesmo interesse devem nomear um árbitro de comum acordo.

3)	 Qualquer vaga no tribunal deve ser preenchida de acordo com o proce-
dimento previsto para a nomeação inicial.

Artigo 3

1)	 Se o presidente do tribunal de arbitragem não for designado dentro de 
dois meses após a nomeação do segundo árbitro, o secretário-geral das 
Nações Unidas, a pedido de uma das Partes, deve designar o presidente 
no prazo adicional de dois meses.

2)	 Se uma das Partes em controvérsia não nomear um árbitro no prazo de 
dois meses após o recebimento da demanda, a outra Parte pode disso 
informar o secretário-geral, que deve designá-lo no prazo adicional de 
dois meses.

Artigo 4

O tribunal de arbitragem deve proferir suas decisões de acordo com o dis-
posto nesta convenção, em qualquer protocolo pertinente, e com o direito 
internacional.

Artigo 5

Salvo se as Partes em controvérsia de outra modo concordarem, o tribunal 
de arbitragem deve adotar suas próprias regras de procedimento.
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Artigo 6

O tribunal de arbitragem pode, a pedido de uma das Partes, recomendar 
medidas provisórias indispensáveis de proteção.

Artigo 7

As Partes em controvérsia devem facilitar os trabalhos do tribunal de arbi-
tragem e, em particular, utilizando todos os meios a sua disposição:

a)	 apresentar-lhe todos os documentos, informações e meios perti-
nentes; e

b)	 permitir-lhe, se necessário, convocar testemunhas ou especialis-
tas e ouvir seus depoimentos.

Artigo 8

As Partes e os árbitros são obrigados a proteger a confidencialidade de 
qualquer informação recebida com esse caráter durante os trabalhos do 
tribunal de arbitragem.

Artigo 9

Salvo se decidido de outro modo pelo tribunal de arbitragem devido a cir-
cunstâncias particulares do caso, os custos do tribunal devem ser cobertos 
em proporções iguais pelas Partes em controvérsia. O tribunal deve manter 
um registro de todos os seus gastos, e deve apresentar uma prestação de 
contas final às Partes.

Artigo 10

Qualquer Parte contratante que tenha interesse de natureza jurídica no ob-
jeto em questão da controvérsia, que possa ser afetado pela decisão sobre o 
caso, pode intervir no processo com o consentimento do tribunal.

Artigo 11

O tribunal pode ouvir e decidir sobre contra-argumentações diretamente 
relacionadas ao objeto em questão da controvérsia.

Artigo 12

As decisões do tribunal de arbitragem tanto em matéria processual quanto 
sobre o fundo da questão devem ser tomadas por maioria de seus membros.
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Artigo 13

Se uma das Partes em controvérsia não comparecer perante o tribunal de 
arbitragem ou não apresentar defesa de sua causa, a outra Parte pode so-
licitar ao tribunal que continue o processo e profira seu laudo. A ausência 
de uma das Partes ou a abstenção de uma Parte de apresentar defesa de sua 
causa não constitui impedimento ao processo. Antes de proferir sua deci-
são final, o tribunal de arbitragem deve certificar-se de que a demanda está 
bem fundamentada de fato e de direito.

Artigo 14

O tribunal deve proferir sua decisão final em cinco meses a partir da data 
em que for plenamente constituído, salvo se considerar necessário prorro-
gar esse prazo por um período não superior a cinco meses.

Artigo 15

A decisão final do tribunal de arbitragem deve se restringir ao objeto da 
questão em controvérsia e deve ser fundamentada. Nela devem constar 
os nomes dos membros que a adotaram e sua data. Qualquer membros 
do tribunal pode anexar à decisão final um parecer em separado ou um 
parecer divergente.

Artigo 16

A decisão é obrigatória para as Partes em controvérsia. Dela não há recur-
sos, salvo se as Partes em controvérsia houverem concordado com antece-
dência sobre um procedimento de apelação.

Artigo 17

As controvérsias que surjam entre as Partes em controvérsia no que res-
peita a interpretação ou execução da decisão final pode ser submetida por 
quaisquer uma das Partes à decisão do tribunal que a proferiu.

Parte 2
Conciliação

Artigo 1

Uma comissão de conciliação deve ser criada a pedido de uma das Partes 
em controvérsia. Essa comissão, salvo se as Partes concordarem de outro 
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modo, deve ser composta de cinco membros, dois nomeados por cada Parte 
envolvida e um presidente escolhido conjuntamente pelos membros.

Artigo 2

Em controvérsias entre mais de duas Partes, as Partes com o mesmo inte-
resse devem nomear, de comum acordo, seus membros na comissão. Quan-
do duas ou mais Partes tiverem interesses independentes ou houver discor-
dância sobre o fato de terem ou não o mesmo interesse, as Partes devem 
nomear seus membros separadamente.

Artigo 3

Se no prazo de dois meses a partir da data do pedido de criação de uma 
comissão de conciliação, as Partes não houverem nomeado os membros da 
comissão, o secretário-geral das Nações Unidas, por solicitação da Parte 
que formulou o pedido, deve nomeá-los no prazo adicional de dois meses.

Artigo 4
Se o presidente da comissão de conciliação não for escolhido nos dois meses 
seguintes à nomeação do último membro da comissão, o secretário-geral 
das Nações Unidas, por solicitação de uma das Partes, deve designá-lo no 
prazo adicional de dois meses.

Artigo 5

A comissão de conciliação deverá tomar decisões por maioria de seus mem-
bros. Salvo se as Partes em controvérsia concordarem de outro modo, deve 
definir seus próprios procedimentos. A comissão deve apresentar uma pro-
posta de solução da controvérsia, que as Partes devem examinar em boa fé.

Artigo 6

Uma divergência quanto à competência da comissão de conciliação deve 
ser decidida pela comissão.
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 2, DE 1994517

Aprova o texto do Convenção sobre Di-
versidade Biológica, assinada durante a 
Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, re-
alizada na Cidade do Rio de Janeiro, no 
período de 5 a 14 de junho de 1992.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º É aprovado o texto da Convenção sobre Diversidade Biológica, as-
sinada durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada na Cidade do Rio de Janeiro, no período de 5 a 
14 de junho de 1992.
Parágrafo único. Estão sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quais-
quer atos que possam resultar em revisão da referida convenção, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art. 49, I, da Cons-
tituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patri-
mônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, 3 de fevereiro de 1994.

HUMBERTO LUCENA
Presidente

517	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 4 de fevereiro de 1994.
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DECRETO Nº 2.519, DE 16 DE MARÇO DE 1998518

Promulga a Convenção sobre Diversida-
de Biológica, assinada no Rio de Janeiro, 
em 5 de junho de 1992.

O presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
inciso VIII, da Constituição,

Considerando que a Convenção sobre Diversidade Biológica foi assinada 
pelo governo brasileiro no Rio de Janeiro, em 05 de junho de 1992;

Considerando que o ato multilateral em epígrafe foi oportunamente sub-
metido ao Congresso Nacional, que o aprovou por meio do Decreto Legis-
lativo nº 2, de 3 de fevereiro de 1994;

Considerando que convenção em tela entrou em vigor internacional em 29 
de dezembro de 1993;

Considerando que o governo brasileiro depositou o instrumento de ratifica-
ção da convenção em 28 de fevereiro de 1994, passando a mesma a vigorar, 
para o Brasil, em 29 de maio de 1994, na forma de seu artigo 36, decreta:

Art. 1º A Convenção sobre Diversidade Biológica, assinada no Rio de Janei-
ro, em 5 de junho de 1992, apensa por cópia ao presente decreto, deverá ser 
executada tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2º O presente decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 16 de março de 1998; 177º da Independência e 110º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Luiz Felipe Lampreia

518	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 17 de março de 1998.
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LEI Nº 5.197, DE 3 DE JANEIRO DE 1967519

Dispõe sobre a proteção à fauna e dá ou-
tras providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Os animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do seu desen-
volvimento e que vivem naturalmente fora do cativeiro, constituindo a 
fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e criadouros naturais são 
propriedades do Estado, sendo proibida a sua utilização, perseguição, des-
truição, caça ou apanha.
§ 1º Se peculiaridades regionais comportarem o exercício da caça, a per-
missão será estabelecida em ato regulamentador do poder público federal.
§ 2º A utilização, perseguição, caça ou apanha de espécies da fauna silves-
tre em terras de domínio privado, mesmo quando permitidas na forma 
do parágrafo anterior, poderão ser igualmente proibidas pelos respectivos 
proprietários, assumindo estes a responsabilidade de fiscalização de seus 
domínios. Nestas áreas, para a prática do ato de caça é necessário o consen-
timento expresso ou tácito dos proprietários, nos termos dos arts. 594, 595, 
596, 597 e 598 do Código Civil.

Art. 2º É proibido o exercício da caça profissional.

Art. 3º É proibido o comércio de espécimes da fauna silvestre e de produtos 
e objetos que impliquem na sua caça, perseguição, destruição ou apanha.
§ 1º Excetuam-se os espécimes provenientes legalizados.
§ 2º Será permitida mediante licença da autoridade competente, a apanha 
de ovos, lavras e filhotes que se destinem aos estabelecimentos acima refe-
ridos, bem como a destruição de animais silvestres considerados nocivos à 
agricultura ou à saúde pública.
520§ 3º O simples desacompanhamento de comprovação de procedência de 
peles ou outros produtos de animais silvestres, nos carregamentos de via 
terrestre, fluvial, marítima ou aérea, que se iniciem ou transitem pelo país, 

519	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 5 de janeiro de 1967.
520	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.111, de 10-10-1999.
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caracterizará, de imediato, o descumprimento do disposto no caput deste 
artigo.

Art. 4º Nenhuma espécie poderá ser introduzida no país, sem parecer téc-
nico oficial favorável e licença expedida na forma da lei.
521Art. 5º (Revogado.)

Art. 6º O poder público estimulará:
	 a)	 a formação e o funcionamento de clubes e sociedades amadoristas 

de caça e de tiro ao voo objetivando alcançar o espírito associativis-
ta para a prática desse esporte;

	 b)	 a construção de criadouros destinadas à criação de animais silves-
tres para fins econômicos e industriais.

Art. 7º A utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de espécimes 
da fauna silvestre, quando consentidas na forma desta lei, serão considera-
dos atos de caça.

Art. 8º O órgão público federal competente, no prazo de cento e vinte dias, 
publicará e atualizará anualmente:
	 a)	 a relação das espécies cuja utilização, perseguição, caça ou apanha 

será permitida indicando e delimitando as respectivas áreas;
	 b)	 a época e o número de dias em que o ato acima será permitido;
	 c)	 a quota diária de exemplares cuja utilização, perseguição, caça ou 

apanha será permitida.
Parágrafo único. Poderão ser igualmente, objeto de utilização, caça, per-
seguição ou apanha os animais domésticos que, por abandono, se tornem 
selvagens ou ferais.

Art. 9º Observado o disposto no artigo 8º e satisfeitas as exigências le-
gais, poderão ser capturados e mantidos em cativeiro, espécimes da fauna 
silvestre.

Art. 10. A utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de espéci-
mes da fauna silvestre são proibidas.
	 a)	 com visgos, atiradeiras, fundas, bodoques, veneno, incêndio ou ar-

madilhas que maltratem a caça;

521	 Artigo revogado pela Lei nº 9.985, de 18-7-2000.
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	 b)	 com armas a bala, a menos de três quilômetros de qualquer via 
térrea ou rodovia pública;

	 c)	 com armas de calibre 22 para animais de porte superior ao tapiti 
(sylvilagus brasiliensis);

	 d)	 com armadilhas, constituídas de armas de fogo;
	 e)	 nas zonas urbanas, suburbanas, povoados e nas estâncias hidromi-

nerais e climáticas;
	 f)	 nos estabelecimentos oficiais e açudes do domínio público, bem 

como nos terrenos adjacentes, até a distância de cinco quilômetros;
	 g)	 na faixa de quinhentos metros de cada lado do eixo das vias férreas 

e rodovias públicas;
	 h)	 nas áreas destinadas à proteção da fauna, da flora e das belezas 

naturais;
	 i)	 nos jardins zoológicos, nos parques e jardins públicos;
	 j)	 fora do período de permissão de caça, mesmo em propriedades 

privadas;
	 l)	 à noite, exceto em casos especiais e no caso de animais nocivos;
	 m)	 do interior de veículos de qualquer espécie.

Art. 11. Os clubes ou Sociedades Amadoristas de Caça e de tiro ao voo, 
poderão ser organizados distintamente ou em conjunto com os de pesca, e 
só funcionarão validamente após a obtenção da personalidade jurídica, na 
forma da lei civil e o registro no órgão público federal competente.

Art. 12. As entidades a que se refere o artigo anterior deverão requerer 
licença especial para seus associados transitarem com arma de caça e de 
esporte, para uso em suas sedes durante o período defeso e dentro do perí-
metro determinado.

Art. 13. Para exercício da caça, é obrigatória a licença anual, de caráter es-
pecífico e de âmbito regional, expedida pela autoridade competente.
Parágrafo único. A licença para caçar com armas de fogo deverá ser acom-
panhada do porte de arma emitido pela polícia civil.

Art. 14. Poderá ser concedida a cientistas, pertencentes a instituições cien-
tíficas, oficiais ou oficializadas, ou por estas indicadas, licença especial para 
a coleta de material destinado a fins científicos, em qualquer época.
§ 1º Quando se tratar de cientistas estrangeiros, devidamente credenciados 
pelo país de origem, deverá o pedido de licença ser aprovado e encaminhado 
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ao órgão público federal competente, por intermédio de instituição 
científica oficial do país.
§ 2º As instituições a que se refere este artigo, para efeito da renovação 
anual da licença, darão ciência ao órgão público federal competente das 
atividades dos cientistas licenciados no ano anterior.
§ 3º As licenças referidas neste artigo não poderão ser utilizadas para fins 
comerciais ou esportivos.
§ 4º Aos cientistas das instituições nacionais que tenham por lei, a atribui-
ção de coletar material zoológico, para fins científicos, serão concedidas 
licenças permanentes.

Art. 15. O Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas e Científicas 
do Brasil ouvirá o órgão público federal competente toda vez que, nos pro-
cessos em julgamento, houver matéria referente à fauna.

Art. 16. Fica instituído o registro das pessoas físicas ou jurídicas que nego-
ciem com animais silvestres e seus produtos.

Art. 17. As pessoas físicas ou jurídicas, de que trata o artigo anterior, são 
obrigadas à apresentação de declaração de estoques e valores, sempre que 
exigida pela autoridade competente.
Parágrafo único. O não cumprimento do disposto neste artigo, além das 
penalidades previstas nesta lei obriga o cancelamento do registro.

Art. 18. É proibida a exportação para o exterior, de peles e couros de anfí-
bios e répteis, em bruto.

Art. 19. O transporte interestadual e para o exterior, de animas silvestres, 
lepidópteros, e outros insetos e seus produtos depende de guia de trânsito, 
fornecida pela autoridade competente.
Parágrafo único. Fica isento dessa exigência o material consignado a insti-
tuições científicas oficiais.

Art. 20. As licenças de caçadores serão concedidas mediante pagamento de 
uma taxa anual equivalente a um décimo do salário mínimo mensal.
Parágrafo único. Os turistas pagarão uma taxa equivalente a um salário 
mínimo mensal, e a licença será válida por 30 dias.

Art. 21. O registro de pessoas físicas ou jurídicas, a que se refere o art. 16, 
será feito mediante o pagamento de uma taxa equivalente a meio salário 
mínimo mensal.
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Parágrafo único. As pessoas físicas ou jurídicas de que trata este artigo pa-
garão a título de licença, uma taxa anual para as diferentes formas de co-
mércio até o limite de um salário mínimo mensal.

Art. 22. O registro de clubes ou sociedades amadoristas, de que trata o 
art. 11, será concedido mediante pagamento de uma taxa equivalente a 
meio salário mínimo mensal.
Parágrafo único. As licenças de trânsito com arma de caça e de esporte, 
referidas no art. 12, estarão sujeitas ao pagamento de uma taxa anual equi-
valente a um vigésimo do salário mínimo mensal.

Art. 23. Far-se-á, com a cobrança da taxa equivalente a dois décimos do 
salário mínimo mensal, o registro dos criadouros.

Art. 24. O pagamento das licenças, registros e taxas previstos nesta lei, será 
recolhido ao Banco do Brasil S.A. em conta especial, a crédito do Fundo 
Federal Agropecuário, sob o título Recursos da Fauna.

Art. 25. A União fiscalizará diretamente pelo órgão executivo específico, 
do Ministério da Agricultura, ou em convênio com os estados e municí-
pios, a aplicação das normas desta lei, podendo, para tanto, criar os serviços 
indispensáveis.
Parágrafo único. A fiscalização da caça pelos órgãos especializados não 
exclui a ação da autoridade policial ou das Forças Armadas por iniciativa 
própria.

Art. 26. Todos os funcionários, no exercício da fiscalização da caça, são 
equiparados aos agentes de segurança pública, sendo-lhes assegurado o 
porte de armas.
522Art. 27. Constitui crime punível com pena de reclusão de dois a cinco 
anos a violação do disposto nos arts. 2º, 3º, 17 e 18 desta lei.
523§ 1º É considerado crime punível com a pena de reclusão de um a três 
anos a violação do disposto no artigo 1º e seus parágrafos 4º, 8º e suas alí-
neas a, b, e c; 10 e suas alíneas a, b, c, d, e, f, g, h, i, j, l e m; e 14 e seu § 3º 
desta lei.

522	 Caput com redação dada pela Lei nº 7.653, de 12-2-1988.
523	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 7.653, de 12-2-1988.
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524§ 2º Incorre na pena prevista no caput deste artigo quem provocar, pelo 
uso direto ou indireto de agrotóxicos ou de qualquer outra substância 
química, o perecimento de espécimes da fauna ictiológica existente em 
rios, lagos, açudes, lagoas, baías ou mar territorial brasileiro.
525§ 3º Incide na pena prevista no § 1º deste artigo quem praticar pesca pre-
datória, usando instrumento proibido, explosivo, erva ou sustância química 
de qualquer natureza.
526§ 4º (Revogado.)
527§ 5º Quem, de qualquer maneira, concorrer para os crimes previstos no 
caput e no § 1º deste artigo incidirá nas penas a eles cominadas.
528§ 6º Se o autor da infração considerada crime nesta lei for estrangeiro, 
será expulso do país, após o cumprimento da pena que lhe for imposta, 
(vetado), devendo a autoridade judiciária ou administrativa remeter, ao Mi-
nistério da Justiça, cópia da decisão cominativa da pena aplicada, no prazo 
de trinta dias do trânsito em julgado de sua decisão.

Art. 28. Além das contravenções estabelecidas no artigo precedente, sub-
sistem os dispositivos sobre contravenções e crimes previstos no Código 
Penal e nas demais leis, com as penalidades neles contidas.

Art. 29. São circunstâncias que agravam a pena, afora aquelas constantes 
do Código Penal e da Lei das Contravenções Penais, as seguintes:
	 a)	 cometer a infração em período defeso à caça ou durante à noite;
	 b)	 empregar fraude ou abuso de confiança;
	 c)	 aproveitar indevidamente licença de autoridade;
	 d)	 incidir a infração sobre animais silvestres e seus produtos oriundos 

de áreas onde a caça é proibida.

Art. 30. As penalidades incidirão sobre os autores, sejam eles:
	 a)	 direto;
	 b)	 arrendatários, parceiros, posseiros, gerentes, administradores, di-

retores, promitentes, compradores ou proprietários das áreas, des-
de que praticada por prepostos ou subordinados e no interesse dos 
proponentes ou dos superiores hierárquicos;

524	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 7.653, de 12-2-1988.
525	 Idem.
526	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 7.653, de 12-2-1988, e revogado pela Lei nº 7.679, de 23-11-1988.
527	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 7.653, de 12-2-1988.
528	 Idem.
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	 c)	 autoridades que por ação ou omissão consentirem na prática do ato 
ilegal, ou que cometerem abusos do poder.

Parágrafo único. Em caso de ações penais simultâneas pelo mesmo fato, 
iniciadas por várias autoridades. O juiz reunirá os processos na jurisdição 
em que se firmar a competência.

Art. 31. A ação penal independe de queixa mesmo em se tratando de lesão 
em propriedade privada, quando os bens atingidos, são animais silvestres e 
seus produtos, instrumentos de trabalho, documentos e atos relacionados 
com a proteção da fauna disciplinada nesta lei.

Art. 32. São autoridades competentes para instaurar, presidir e proceder 
a inquéritos policiais, lavrar autos de prisão em flagrante e intentar a ação 
penal, nos casos de crimes ou de contravenções previstas nesta lei ou em 
outras leis que tenham por objeto os animais silvestres seus produtos ins-
trumentos e documentos relacionados com os mesmos as indicadas no Có-
digo de Processo Penal.
529Art. 33. A autoridade apreenderá os produtos da caça e/ou da pesca bem 
como os instrumentos utilizados na infração, e se estes, por sua natureza 
ou volume, não puderem acompanhar o inquérito, serão entregues ao depo-
sitário público local, se houver e, na sua falta, ao que for nomeado pelo juiz.
530Parágrafo único. Em se tratando de produtos perecíveis, poderão ser os 
mesmos doados a instituições científicas, penais, hospitais e/ou casas de 
caridade mais próximas.
531Art. 34. Os crimes previstos nesta lei são inafiançáveis e serão apurados 
mediante processo sumário, aplicando-se no que couber, as normas do Tí-
tulo II, Capítulo V, do Código de Processo Penal.

Art. 35. Dentro de dois anos a partir da promulgação desta lei, nenhu-
ma autoridade poderá permitir a adoção de livros escolares de leitura que 
não contenham textos sobre a proteção da fauna, aprovados pelo Conselho 
Federal de Educação.
§ 1º Os programas de ensino de nível primário e médio deverão contar pelo 
menos com duas aulas anuais sobre a matéria a que se refere o presente artigo.

529	 Artigo com redação dada pela Lei nº 7.653, de 12-2-1988.
530	 Parágrafo com redação dada pela Lei nº 7.653, de 12-2-1988.
531	 Artigo com redação dada pela Lei nº 7.653, de 12-2-1988.
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§ 2º Igualmente os programas de rádio e televisão deverão incluir textos e 
dispositivos aprovados pelo órgão público federal competente, no limite 
mínimo de cinco minutos semanais, distribuídos ou não, em diferentes dias.

Art. 36. Fica instituído o Conselho Nacional de Proteção à Fauna, com 
sede em Brasília, como órgão consultivo e normativo da política de prote-
ção à fauna do país.
Parágrafo único. O conselho, diretamente subordinado ao Ministério da 
Agricultura, terá sua composição e atribuições estabelecidas por decreto 
do Poder Executivo.

Art. 37. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no que for julgado 
necessário à sua execução.

Art. 38. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogados o 
Decreto-Lei nº 5.894, de 20 de outubro de 1943, e demais disposições em 
contrário.

Brasília, 3 de janeiro de 1967; 146º da Independência e 70º da República.

H. CASTELLO BRANCO
Severo Fagundes Gomes
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LEI Nº 9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000532

Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, 
III e VII da Constituição Federal, insti-
tui o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza e dá outras 
providências.

O vice-presidente da República no exercício do cargo de presidente da 
República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares

Art. 1º Esta lei institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza (Snuc) e estabelece critérios e normas para a criação, a implanta-
ção e a gestão das unidades de conservação.

Art. 2º Para os fins previstos nesta lei, entende-se por:
I – unidade de conservação: espaço territorial e seus recursos ambientais, 
incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, 
legalmente instituído pelo poder público, com objetivos de conservação e 
limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam 
garantias adequadas de proteção;
II – conservação da natureza: o manejo do uso humano da natureza, com-
preendendo a preservação, a manutenção, a utilização sustentável, a res-
tauração e a recuperação do ambiente natural, para que possa produzir o 
maior benefício, em bases sustentáveis, às atuais gerações, mantendo seu 
potencial de satisfazer as necessidades e aspirações das gerações futuras, e 
garantindo a sobrevivência dos seres vivos em geral;
III – diversidade biológica: a variabilidade de organismos vivos de todas 
as origens, compreendendo, dentre outros, os ecossistemas terrestres, ma-
rinhos e outros ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos de que 
fazem parte; compreendendo ainda a diversidade dentro de espécies, entre 
espécies e de ecossistemas;

532	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 19 de julho de 2000.
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IV – recurso ambiental: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e sub-
terrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da 
biosfera, a fauna e a flora;
V – preservação: conjunto de métodos, procedimentos e políticas que vi-
sem a proteção a longo prazo das espécies, habitats e ecossistemas, além 
da manutenção dos processos ecológicos, prevenindo a simplificação dos 
sistemas naturais;
VI – proteção integral: manutenção dos ecossistemas livres de alterações 
causadas por interferência humana, admitido apenas o uso indireto dos 
seus atributos naturais;
VII – conservação in situ: conservação de ecossistemas e habitats natu-
rais e a manutenção e recuperação de populações viáveis de espécies em 
seus meios naturais e, no caso de espécies domesticadas ou cultivadas, nos 
meios onde tenham desenvolvido suas propriedades características;
VIII – manejo: todo e qualquer procedimento que vise assegurar a conser-
vação da diversidade biológica e dos ecossistemas;
IX – uso indireto: aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou des-
truição dos recursos naturais;
X – uso direto: aquele que envolve coleta e uso, comercial ou não, dos re-
cursos naturais;
XI – uso sustentável: exploração do ambiente de maneira a garantir a pe-
renidade dos recursos ambientais renováveis e dos processos ecológicos, 
mantendo a biodiversidade e os demais atributos ecológicos, de forma so-
cialmente justa e economicamente viável;
XII – extrativismo: sistema de exploração baseado na coleta e extração, de 
modo sustentável, de recursos naturais renováveis;
XIII – recuperação: restituição de um ecossistema ou de uma população 
silvestre degradada a uma condição não degradada, que pode ser diferente 
de sua condição original;
XIV – restauração: restituição de um ecossistema ou de uma população 
silvestre degradada o mais próximo possível da sua condição original;
XV – (vetado);
XVI – zoneamento: definição de setores ou zonas em uma unidade de con-
servação com objetivos de manejo e normas específicos, com o propósito 
de proporcionar os meios e as condições para que todos os objetivos da 
unidade possam ser alcançados de forma harmônica e eficaz;
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XVII – plano de manejo: documento técnico mediante o qual, com funda-
mento nos objetivos gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o 
seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo 
dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas neces-
sárias à gestão da unidade;
XVIII – zona de amortecimento: o entorno de uma unidade de conservação, 
onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, 
com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a unidade; e
XIX – corredores ecológicos: porções de ecossistemas naturais ou semina-
turais, ligando unidades de conservação, que possibilitam entre elas o fluxo 
de genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de espécies e a re-
colonização de áreas degradadas, bem como a manutenção de populações 
que demandam para sua sobrevivência áreas com extensão maior do que 
aquela das unidades individuais.

CAPÍTULO II
Do Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação da Natureza (Snuc)

Art. 3º O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 
(Snuc) é constituído pelo conjunto das unidades de conservação federais, 
estaduais e municipais, de acordo com o disposto nesta lei.

Art. 4º O Snuc tem os seguintes objetivos:
I – contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos 
genéticos no território nacional e nas águas jurisdicionais;
II – proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e 
nacional;
III – contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de ecos-
sistemas naturais;
IV – promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais;
V – promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da na-
tureza no processo de desenvolvimento;
VI – proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica;
VII – proteger as características relevantes de natureza geológica, geomor-
fológica, espeleológica, arqueológica, paleontológica e cultural;
VIII – proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos;
IX – recuperar ou restaurar ecossistemas degradados;
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X – proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa científica, 
estudos e monitoramento ambiental;
XI – valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica;
XII – favorecer condições e promover a educação e interpretação ambien-
tal, a recreação em contato com a natureza e o turismo ecológico;
XIII – proteger os recursos naturais necessários à subsistência de popula-
ções tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultu-
ra e promovendo-as social e economicamente.

Art. 5º O Snuc será regido por diretrizes que:
I – assegurem que no conjunto das unidades de conservação estejam re-
presentadas amostras significativas e ecologicamente viáveis das diferentes 
populações, habitats e ecossistemas do território nacional e das águas ju-
risdicionais, salvaguardando o patrimônio biológico existente;
II – assegurem os mecanismos e procedimentos necessários ao envolvi-
mento da sociedade no estabelecimento e na revisão da política nacional de 
unidades de conservação;
III – assegurem a participação efetiva das populações locais na criação, im-
plantação e gestão das unidades de conservação;
IV – busquem o apoio e a cooperação de organizações não governamen-
tais, de organizações privadas e pessoas físicas para o desenvolvimento de 
estudos, pesquisas científicas, práticas de educação ambiental, atividades 
de lazer e de turismo ecológico, monitoramento, manutenção e outras ati-
vidades de gestão das unidades de conservação;
V – incentivem as populações locais e as organizações privadas a esta-
belecerem e administrarem unidades de conservação dentro do sistema 
nacional;
VI – assegurem, nos casos possíveis, a sustentabilidade econômica das uni-
dades de conservação;
VII – permitam o uso das unidades de conservação para a conservação in 
situ de populações das variantes genéticas selvagens dos animais e plantas 
domesticados e recursos genéticos silvestres;
VIII – assegurem que o processo de criação e a gestão das unidades de con-
servação sejam feitos de forma integrada com as políticas de administração 
das terras e águas circundantes, considerando as condições e necessidades 
sociais e econômicas locais;
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IX – considerem as condições e necessidades das populações locais no de-
senvolvimento e adaptação de métodos e técnicas de uso sustentável dos 
recursos naturais;
X – garantam às populações tradicionais cuja subsistência dependa da uti-
lização de recursos naturais existentes no interior das unidades de con-
servação meios de subsistência alternativos ou a justa indenização pelos 
recursos perdidos;
XI – garantam uma alocação adequada dos recursos financeiros necessá-
rios para que, uma vez criadas, as unidades de conservação possam ser ge-
ridas de forma eficaz e atender aos seus objetivos;
XII – busquem conferir às unidades de conservação, nos casos possíveis e 
respeitadas as conveniências da administração, autonomia administrativa 
e financeira; e
XIII – busquem proteger grandes áreas por meio de um conjunto integrado 
de unidades de conservação de diferentes categorias, próximas ou contí-
guas, e suas respectivas zonas de amortecimento e corredores ecológicos, 
integrando as diferentes atividades de preservação da natureza, uso susten-
tável dos recursos naturais e restauração e recuperação dos ecossistemas.

Art. 6º O Snuc será gerido pelos seguintes órgãos, com as respectivas 
atribuições:
I – órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(Conama), com as atribuições de acompanhar a implementação do Sistema;
II – órgão central: o Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de 
coordenar o Sistema; e
533III – órgãos executores: o Instituto Chico Mendes e o Ibama, em caráter 
supletivo, os órgãos estaduais e municipais, com a função de implementar 
o Snuc, subsidiar as propostas de criação e administrar as unidades de con-
servação federais, estaduais e municipais, nas respectivas esferas de atuação.
Parágrafo único. Podem integrar o Snuc, excepcionalmente e a critério do 
Conama, unidades de conservação estaduais e municipais que, concebi-
das para atender a peculiaridades regionais ou locais, possuam objetivos 
de manejo que não possam ser satisfatoriamente atendidos por nenhuma 
categoria prevista nesta lei e cujas características permitam, em relação a 
estas, uma clara distinção.

533	 Inciso com redação dada pela Lei nº 11.516, 28-8-2007.
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CAPÍTULO III
Das Categorias de Unidades de Conservação

Art. 7º As unidades de conservação integrantes do Snuc dividem-se em 
dois grupos, com características específicas:
I – unidades de proteção integral;
II – unidades de uso sustentável.
§ 1º O objetivo básico das unidades de proteção integral é preservar a natu-
reza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com 
exceção dos casos previstos nesta lei.
§ 2º O objetivo básico das unidades de uso sustentável é compatibilizar a 
conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recur-
sos naturais.

Art. 8º O grupo das unidades de proteção integral é composto pelas se-
guintes categorias de unidade de conservação:
I – estação ecológica;
II – reserva biológica;
III – parque nacional;
IV – monumento natural;
V – refúgio de vida silvestre.

Art. 9º A estação ecológica tem como objetivo a preservação da natureza e 
a realização de pesquisas científicas.
§ 1º A estação ecológica é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas 
particulares incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com 
o que dispõe a lei.
§ 2º É proibida a visitação pública, exceto quando com objetivo educacional, 
de acordo com o que dispuser o plano de manejo da unidade ou regulamen-
to específico.
§ 3º A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão respon-
sável pela administração da unidade e está sujeita às condições e restrições 
por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento.
§ 4º Na estação ecológica só podem ser permitidas alterações dos ecossis-
temas no caso de:
I – medidas que visem a restauração de ecossistemas modificados;
II – manejo de espécies com o fim de preservar a diversidade biológica;
III – coleta de componentes dos ecossistemas com finalidades científicas;
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IV – pesquisas científicas cujo impacto sobre o ambiente seja maior do 
que aquele causado pela simples observação ou pela coleta controlada de 
componentes dos ecossistemas, em uma área correspondente a no máximo 
três por cento da extensão total da unidade e até o limite de um mil e qui-
nhentos hectares.

Art. 10. A reserva biológica tem como objetivo a preservação integral da 
biota e demais atributos naturais existentes em seus limites, sem interfe-
rência humana direta ou modificações ambientais, excetuando-se as me-
didas de recuperação de seus ecossistemas alterados e as ações de manejo 
necessárias para recuperar e preservar o equilíbrio natural, a diversidade 
biológica e os processos ecológicos naturais.
§ 1º A reserva biológica é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas 
particulares incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com 
o que dispõe a lei.
§ 2º É proibida a visitação pública, exceto aquela com objetivo educacional, 
de acordo com regulamento específico.
§ 3º A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão respon-
sável pela administração da unidade e está sujeita às condições e restrições 
por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento.

Art. 11. O parque nacional tem como objetivo básico a preservação de 
ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, pos-
sibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de ati-
vidades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato 
com a natureza e de turismo ecológico.
§ 1º O parque nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas 
particulares incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com 
o que dispõe a lei.
§ 2º A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no 
plano de manejo da unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsá-
vel por sua administração, e àquelas previstas em regulamento.
§ 3º A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão respon-
sável pela administração da unidade e está sujeita às condições e restrições 
por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento.
§ 4º As unidades dessa categoria, quando criadas pelo estado ou municí-
pio, serão denominadas, respectivamente, parque estadual e parque natural 
municipal.
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Art. 12. O monumento natural tem como objetivo básico preservar sítios 
naturais raros, singulares ou de grande beleza cênica.
§ 1º O monumento natural pode ser constituído por áreas particulares, des-
de que seja possível compatibilizar os objetivos da unidade com a utilização 
da terra e dos recursos naturais do local pelos proprietários.
§ 2º Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades 
privadas ou não havendo aquiescência do proprietário às condições pro-
postas pelo órgão responsável pela administração da unidade para a coe-
xistência do monumento natural com o uso da propriedade, a área deve ser 
desapropriada, de acordo com o que dispõe a lei.
§ 3º A visitação pública está sujeita às condições e restrições estabelecidas 
no plano de manejo da unidade, às normas estabelecidas pelo órgão respon-
sável por sua administração e àquelas previstas em regulamento.

Art. 13. O refúgio de vida silvestre tem como objetivo proteger ambientes 
naturais onde se asseguram condições para a existência ou reprodução de 
espécies ou comunidades da flora local e da fauna residente ou migratória.
§ 1º O refúgio de vida silvestre pode ser constituído por áreas particulares, 
desde que seja possível compatibilizar os objetivos da unidade com a utili-
zação da terra e dos recursos naturais do local pelos proprietários.
§ 2º Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades 
privadas ou não havendo aquiescência do proprietário às condições propos-
tas pelo órgão responsável pela administração da unidade para a coexistên-
cia do refúgio de vida silvestre com o uso da propriedade, a área deve ser 
desapropriada, de acordo com o que dispõe a lei.
§ 3º A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no 
plano de manejo da unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsá-
vel por sua administração, e àquelas previstas em regulamento.
§ 4º A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão respon-
sável pela administração da unidade e está sujeita às condições e restrições 
por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento.

Art. 14. Constituem o grupo das unidades de uso sustentável as seguintes 
categorias de unidade de conservação:
I – área de proteção ambiental;
II – área de relevante interesse ecológico;
III – floresta nacional;
IV – reserva extrativista;
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V – reserva de fauna;
VI – reserva de desenvolvimento sustentável; e
VII – reserva particular do patrimônio natural.

Art. 15. A área de proteção ambiental é uma área em geral extensa, com 
um certo grau de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, 
estéticos ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e 
o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos prote-
ger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar 
a sustentabilidade do uso dos recursos naturais.
§ 1º A área de proteção ambiental é constituída por terras públicas ou 
privadas.
§ 2º Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas nor-
mas e restrições para a utilização de uma propriedade privada localizada 
em uma área de proteção ambiental.
§ 3º As condições para a realização de pesquisa científica e visitação públi-
ca nas áreas sob domínio público serão estabelecidas pelo órgão gestor da 
unidade.
§ 4º Nas áreas sob propriedade privada, cabe ao proprietário estabelecer as 
condições para pesquisa e visitação pelo público, observadas as exigências 
e restrições legais.
§ 5º A área de proteção ambiental disporá de um conselho presidido pelo 
órgão responsável por sua administração e constituído por representantes 
dos órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e da população re-
sidente, conforme se dispuser no regulamento desta lei.

Art. 16. A área de relevante interesse ecológico é uma área em geral de 
pequena extensão, com pouca ou nenhuma ocupação humana, com carac-
terísticas naturais extraordinárias ou que abriga exemplares raros da biota 
regional, e tem como objetivo manter os ecossistemas naturais de impor-
tância regional ou local e regular o uso admissível dessas áreas, de modo a 
compatibilizá-lo com os objetivos de conservação da natureza.
§ 1º A área de relevante interesse ecológico é constituída por terras públicas 
ou privadas.
§ 2º Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas nor-
mas e restrições para a utilização de uma propriedade privada localizada 
em uma área de relevante interesse ecológico.
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Art. 17. A floresta nacional é uma área com cobertura florestal de espé-
cies predominantemente nativas e tem como objetivo básico o uso múltiplo 
sustentável dos recursos florestais e a pesquisa científica, com ênfase em 
métodos para exploração sustentável de florestas nativas.
§ 1º A floresta nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas 
particulares incluídas em seus limites devem ser desapropriadas de acordo 
com o que dispõe a lei.
§ 2º Nas florestas nacionais é admitida a permanência de populações tra-
dicionais que a habitam quando de sua criação, em conformidade com o 
disposto em regulamento e no Plano de Manejo da unidade.
§ 3º A visitação pública é permitida, condicionada às normas estabelecidas 
para o manejo da unidade pelo órgão responsável por sua administração.
§ 4º A pesquisa é permitida e incentivada, sujeitando-se à prévia autoriza-
ção do órgão responsável pela administração da unidade, às condições e 
restrições por este estabelecidas e àquelas previstas em regulamento.
§ 5º A floresta nacional disporá de um conselho consultivo, presidido pelo 
órgão responsável por sua administração e constituído por representantes 
de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e, quando for o caso, 
das populações tradicionais residentes.
§ 6º A unidade desta categoria, quando criada pelo estado ou município, 
será denominada, respectivamente, floresta estadual e floresta municipal.

Art. 18. A reserva extrativista é uma área utilizada por populações extra-
tivistas tradicionais, cuja subsistência baseia-se no extrativismo e, comple-
mentarmente, na agricultura de subsistência e na criação de animais de 
pequeno porte, e tem como objetivos básicos proteger os meios de vida e a 
cultura dessas populações, e assegurar o uso sustentável dos recursos na-
turais da unidade.
§ 1º A reserva extrativista é de domínio público, com uso concedido às po-
pulações extrativistas tradicionais conforme o disposto no art. 23 desta lei 
e em regulamentação específica, sendo que as áreas particulares incluídas 
em seus limites devem ser desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.
§ 2º A reserva extrativista será gerida por um conselho deliberativo, pre-
sidido pelo órgão responsável por sua administração e constituído por re-
presentantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e das 
populações tradicionais residentes na área, conforme se dispuser em regu-
lamento e no ato de criação da unidade.
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§ 3º A visitação pública é permitida, desde que compatível com os interesses 
locais e de acordo com o disposto no plano de manejo da área.
§ 4º A pesquisa científica é permitida e incentivada, sujeitando-se à pré-
via autorização do órgão responsável pela administração da unidade, às 
condições e restrições por este estabelecidas e às normas previstas em 
regulamento.
§ 5º O plano de manejo da unidade será aprovado pelo seu conselho 
deliberativo.
§ 6º São proibidas a exploração de recursos minerais e a caça amadorística 
ou profissional.
§ 7º A exploração comercial de recursos madeireiros só será admitida em 
bases sustentáveis e em situações especiais e complementares às demais 
atividades desenvolvidas na reserva extrativista, conforme o disposto em 
regulamento e no plano de manejo da unidade.

Art. 19. A reserva de fauna é uma área natural com populações animais de 
espécies nativas, terrestres ou aquáticas, residentes ou migratórias, adequa-
das para estudos técnico-científicos sobre o manejo econômico sustentável 
de recursos faunísticos.
§ 1º A reserva de fauna é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas 
particulares incluídas em seus limites devem ser desapropriadas de acordo 
com o que dispõe a lei.
§ 2º A visitação pública pode ser permitida, desde que compatível com o 
manejo da unidade e de acordo com as normas estabelecidas pelo órgão 
responsável por sua administração.
§ 3º É proibido o exercício da caça amadorística ou profissional.
§ 4º A comercialização dos produtos e subprodutos resultantes das pesqui-
sas obedecerá ao disposto nas leis sobre fauna e regulamentos.

Art. 20. A reserva de desenvolvimento sustentável é uma área natural que 
abriga populações tradicionais, cuja existência baseia-se em sistemas sus-
tentáveis de exploração dos recursos naturais, desenvolvidos ao longo de 
gerações e adaptados às condições ecológicas locais e que desempenham 
um papel fundamental na proteção da natureza e na manutenção da diver-
sidade biológica.
§ 1º A reserva de desenvolvimento sustentável tem como objetivo básico 
preservar a natureza e, ao mesmo tempo, assegurar as condições e os meios 
necessários para a reprodução e a melhoria dos modos e da qualidade de 
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vida e exploração dos recursos naturais das populações tradicionais, bem 
como valorizar, conservar e aperfeiçoar o conhecimento e as técnicas de 
manejo do ambiente, desenvolvido por estas populações.
§ 2º A reserva de desenvolvimento sustentável é de domínio público, sendo 
que as áreas particulares incluídas em seus limites devem ser, quando ne-
cessário, desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.
§ 3º O uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais será regu-
lado de acordo com o disposto no art. 23 desta lei e em regulamentação 
específica.
§ 4º A reserva de desenvolvimento sustentável será gerida por um conse-
lho deliberativo, presidido pelo órgão responsável por sua administração 
e constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações da 
sociedade civil e das populações tradicionais residentes na área, conforme 
se dispuser em regulamento e no ato de criação da unidade.
§ 5º As atividades desenvolvidas na reserva de desenvolvimento sustentável 
obedecerão às seguintes condições:
I – é permitida e incentivada a visitação pública, desde que compatível com 
os interesses locais e de acordo com o disposto no plano de manejo da área;
II – é permitida e incentivada a pesquisa científica voltada à conservação 
da natureza, à melhor relação das populações residentes com seu meio e à 
educação ambiental, sujeitando-se à prévia autorização do órgão responsá-
vel pela administração da unidade, às condições e restrições por este esta-
belecidas e às normas previstas em regulamento;
III – deve ser sempre considerado o equilíbrio dinâmico entre o tamanho 
da população e a conservação; e
IV – é admitida a exploração de componentes dos ecossistemas naturais 
em regime de manejo sustentável e a substituição da cobertura vegetal por 
espécies cultiváveis, desde que sujeitas ao zoneamento, às limitações legais 
e ao plano de manejo da área.
§ 6º O plano de manejo da reserva de desenvolvimento sustentável definirá 
as zonas de proteção integral, de uso sustentável e de amortecimento e cor-
redores ecológicos, e será aprovado pelo conselho deliberativo da unidade.

Art. 21. A reserva particular do patrimônio natural é uma área privada, gra-
vada com perpetuidade, com o objetivo de conservar a diversidade biológica.
§ 1º O gravame de que trata este artigo constará de termo de compromisso 
assinado perante o órgão ambiental, que verificará a existência de interesse 
público, e será averbado à margem da inscrição no registro público de imóveis.
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§ 2º Só poderá ser permitida, na reserva particular do patrimônio natural, 
conforme se dispuser em regulamento:
I – a pesquisa científica;
II – a visitação com objetivos turísticos, recreativos e educacionais;
III – (vetado).
§ 3º Os órgãos integrantes do Snuc, sempre que possível e oportuno, presta-
rão orientação técnica e científica ao proprietário de reserva particular do 
patrimônio natural para a elaboração de um plano de manejo ou de prote-
ção e de gestão da unidade.

CAPÍTULO IV
Da Criação, Implantação e Gestão 

das Unidades de Conservação

Art. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do poder público.
§ 1º (Vetado.)
§ 2º A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estu-
dos técnicos e de consulta pública que permitam identificar a localização, a 
dimensão e os limites mais adequados para a unidade, conforme se dispu-
ser em regulamento.
§ 3º No processo de consulta de que trata o § 2º, o poder público é obrigado 
a fornecer informações adequadas e inteligíveis à população local e a outras 
partes interessadas.
§ 4º Na criação de estação ecológica ou reserva biológica não é obrigatória 
a consulta de que trata o § 2º deste artigo.
§ 5º As unidades de conservação do grupo de uso sustentável podem ser 
transformadas total ou parcialmente em unidades do grupo de proteção 
integral, por instrumento normativo do mesmo nível hierárquico do que 
criou a unidade, desde que obedecidos os procedimentos de consulta esta-
belecidos no § 2º deste artigo.
§ 6º A ampliação dos limites de uma unidade de conservação, sem modifi-
cação dos seus limites originais, exceto pelo acréscimo proposto, pode ser 
feita por instrumento normativo do mesmo nível hierárquico do que criou 
a unidade, desde que obedecidos os procedimentos de consulta estabeleci-
dos no § 2º deste artigo.
§ 7º A desafetação ou redução dos limites de uma unidade de conservação 
só pode ser feita mediante lei específica.
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534Art. 22-A. O poder público poderá, ressalvadas as atividades agropecu-
árias e outras atividades econômicas em andamento e obras públicas li-
cenciadas, na forma da lei, decretar limitações administrativas provisórias 
ao exercício de atividades e empreendimentos efetiva ou potencialmente 
causadores de degradação ambiental, para a realização de estudos com vis-
tas na criação de unidade de conservação, quando, a critério do órgão am-
biental competente, houver risco de dano grave aos recursos naturais ali 
existentes.
§ 1º Sem prejuízo da restrição e observada a ressalva constante do caput, na 
área submetida a limitações administrativas, não serão permitidas ativida-
des que importem em exploração a corte raso da floresta e demais formas 
de vegetação nativa.
§ 2º A destinação final da área submetida ao disposto neste artigo será de-
finida no prazo de sete meses, improrrogáveis, findo o qual fica extinta a 
limitação administrativa.

Art. 23. A posse e o uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais 
nas reservas extrativistas e reservas de desenvolvimento sustentável serão 
regulados por contrato, conforme se dispuser no regulamento desta lei.
§ 1º As populações de que trata este artigo obrigam-se a participar da pre-
servação, recuperação, defesa e manutenção da unidade de conservação.
§ 2º O uso dos recursos naturais pelas populações de que trata este artigo 
obedecerá às seguintes normas:
I – proibição do uso de espécies localmente ameaçadas de extinção ou de 
práticas que danifiquem os seus habitats;
II – proibição de práticas ou atividades que impeçam a regeneração natural 
dos ecossistemas;
III – demais normas estabelecidas na legislação, no plano de manejo da 
unidade de conservação e no contrato de concessão de direito real de uso.

Art. 24. O subsolo e o espaço aéreo, sempre que influírem na estabilidade 
do ecossistema, integram os limites das unidades de conservação.

Art. 25. As unidades de conservação, exceto área de proteção ambiental 
e reserva particular do patrimônio natural, devem possuir uma zona de 
amortecimento e, quando conveniente, corredores ecológicos.

534	 Artigo acrescido pela Lei nº 11.132, de 4-7-2005.
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§ 1º O órgão responsável pela administração da unidade estabelecerá 
normas específicas regulamentando a ocupação e o uso dos recursos da 
zona de amortecimento e dos corredores ecológicos de uma unidade de 
conservação.
§ 2º Os limites da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos e as 
respectivas normas de que trata o § 1º poderão ser definidas no ato de cria-
ção da unidade ou posteriormente.

Art. 26. Quando existir um conjunto de unidades de conservação de ca-
tegorias diferentes ou não, próximas, justapostas ou sobrepostas, e outras 
áreas protegidas públicas ou privadas, constituindo um mosaico, a gestão 
do conjunto deverá ser feita de forma integrada e participativa, consideran-
do-se os seus distintos objetivos de conservação, de forma a compatibilizar 
a presença da biodiversidade, a valorização da sociodiversidade e o desen-
volvimento sustentável no contexto regional.
Parágrafo único. O regulamento desta lei disporá sobre a forma de gestão 
integrada do conjunto das unidades.

Art. 27. As unidades de conservação devem dispor de um plano de manejo.
§ 1º O plano de manejo deve abranger a área da unidade de conservação, 
sua zona de amortecimento e os corredores ecológicos, incluindo medidas 
com o fim de promover sua integração à vida econômica e social das comu-
nidades vizinhas.
§ 2º Na elaboração, atualização e implementação do plano de manejo das 
reservas extrativistas, das reservas de desenvolvimento sustentável, das 
áreas de proteção ambiental e, quando couber, das florestas nacionais e das 
áreas de relevante interesse ecológico, será assegurada a ampla participação 
da população residente.
§ 3º O plano de manejo de uma unidade de conservação deve ser elaborado 
no prazo de cinco anos a partir da data de sua criação.
§ 4º O plano de manejo poderá dispor sobre as atividades de liberação pla-
nejada e cultivo de organismos geneticamente modificados nas áreas de 
proteção ambiental e nas zonas de amortecimento das demais categorias 
de unidade de conservação, observadas as informações contidas na decisão 
técnica da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio) sobre:
I – o registro de ocorrência de ancestrais diretos e parentes silvestres;
II – as características de reprodução, dispersão e sobrevivência do organis-
mo geneticamente modificado;
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III – o isolamento reprodutivo do organismo geneticamente modificado 
em relação aos seus ancestrais diretos e parentes silvestres; e
535IV – situações de risco do organismo geneticamente modificado à 
biodiversidade.

Art. 28. São proibidas, nas unidades de conservação, quaisquer alterações, 
atividades ou modalidades de utilização em desacordo com os seus objeti-
vos, o seu plano de manejo e seus regulamentos.
Parágrafo único. Até que seja elaborado o plano de manejo, todas as ativida-
des e obras desenvolvidas nas unidades de conservação de proteção integral 
devem se limitar àquelas destinadas a garantir a integridade dos recursos 
que a unidade objetiva proteger, assegurando-se às populações tradicionais 
porventura residentes na área as condições e os meios necessários para a 
satisfação de suas necessidades materiais, sociais e culturais.

Art. 29. Cada unidade de conservação do grupo de proteção integral dis-
porá de um conselho consultivo, presidido pelo órgão responsável por sua 
administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de or-
ganizações da sociedade civil, por proprietários de terras localizadas em 
refúgio de vida silvestre ou monumento natural, quando for o caso, e, na 
hipótese prevista no § 2º do art. 42, das populações tradicionais residentes, 
conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação da unidade.

Art. 30. As unidades de conservação podem ser geridas por organizações 
da sociedade civil de interesse público com objetivos afins aos da unidade, 
mediante instrumento a ser firmado com o órgão responsável por sua gestão.

Art. 31. É proibida a introdução nas unidades de conservação de espécies 
não autóctones.
§ 1º Excetuam-se do disposto neste artigo as áreas de proteção ambiental, as 
florestas nacionais, as reservas extrativistas e as reservas de desenvolvimento 
sustentável, bem como os animais e plantas necessários à administração e às 
atividades das demais categorias de unidades de conservação, de acordo com 
o que se dispuser em regulamento e no plano de manejo da unidade.
§ 2º Nas áreas particulares localizadas em refúgios de vida silvestre e mo-
numentos naturais podem ser criados animais domésticos e cultivadas 
plantas considerados compatíveis com as finalidades da unidade, de acordo 
com o que dispuser o seu plano de manejo.

535	 Inciso com redação dada pela Lei nº 11.460, de 21-3-2007.



Legislação Brasileira sobre Meio Ambiente
Caderno 4 – Temas Internacionais II 641

Art. 32. Os órgãos executores articular-se-ão com a comunidade científi-
ca com o propósito de incentivar o desenvolvimento de pesquisas sobre a 
fauna, a flora e a ecologia das unidades de conservação e sobre formas de 
uso sustentável dos recursos naturais, valorizando-se o conhecimento das 
populações tradicionais.
§ 1º As pesquisas científicas nas unidades de conservação não podem co-
locar em risco a sobrevivência das espécies integrantes dos ecossistemas 
protegidos.
§ 2º A realização de pesquisas científicas nas unidades de conservação, ex-
ceto área de proteção ambiental e reserva particular do patrimônio natural, 
depende de aprovação prévia e está sujeita à fiscalização do órgão responsá-
vel por sua administração.
§ 3º Os órgãos competentes podem transferir para as instituições de pes-
quisa nacionais, mediante acordo, a atribuição de aprovar a realização de 
pesquisas científicas e de credenciar pesquisadores para trabalharem nas 
unidades de conservação.

Art. 33. A exploração comercial de produtos, subprodutos ou serviços obti-
dos ou desenvolvidos a partir dos recursos naturais, biológicos, cênicos ou 
culturais ou da exploração da imagem de unidade de conservação, exceto 
área de proteção ambiental e reserva particular do patrimônio natural, de-
penderá de prévia autorização e sujeitará o explorador a pagamento, con-
forme disposto em regulamento.

Art. 34. Os órgãos responsáveis pela administração das unidades de con-
servação podem receber recursos ou doações de qualquer natureza, nacio-
nais ou internacionais, com ou sem encargos, provenientes de organizações 
privadas ou públicas ou de pessoas físicas que desejarem colaborar com a 
sua conservação.
Parágrafo único. A administração dos recursos obtidos cabe ao órgão ges-
tor da unidade, e estes serão utilizados exclusivamente na sua implantação, 
gestão e manutenção.

Art. 35. Os recursos obtidos pelas unidades de conservação do grupo de 
proteção integral mediante a cobrança de taxa de visitação e outras rendas 
decorrentes de arrecadação, serviços e atividades da própria unidade serão 
aplicados de acordo com os seguintes critérios:
I – até cinquenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na 
implementação, manutenção e gestão da própria unidade;
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II – até cinquenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na 
regularização fundiária das unidades de conservação do grupo;
III – até cinquenta por cento, e não menos que quinze por cento, na im-
plementação, manutenção e gestão de outras unidades de conservação do 
grupo de proteção integral.

Art. 36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de 
significativo impacto ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental 
competente, com fundamento em Estudo de Impacto Ambiental e respecti-
vo relatório (EIA/Rima), o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação 
e manutenção de unidade de conservação do grupo de proteção integral, de 
acordo com o disposto neste artigo e no regulamento desta lei.
§ 1º O montante de recursos a ser destinado pelo empreendedor para esta 
finalidade não pode ser inferior a meio por cento dos custos totais previstos 
para a implantação do empreendimento536, sendo o percentual fixado pelo 
órgão ambiental licenciador, de acordo com o grau de impacto ambiental 
causado pelo empreendimento.
§ 2º Ao órgão ambiental licenciador compete definir as unidades de con-
servação a serem beneficiadas, considerando as propostas apresentadas no 
EIA/Rima e ouvido o empreendedor, podendo inclusive ser contemplada a 
criação de novas unidades de conservação. 
§ 3º Quando o empreendimento afetar unidade de conservação específica 
ou sua zona de amortecimento, o licenciamento a que se refere o caput 
deste artigo só poderá ser concedido mediante autorização do órgão res-
ponsável por sua administração, e a unidade afetada, mesmo que não per-
tencente ao grupo de proteção integral, deverá ser uma das beneficiárias da 
compensação definida neste artigo.

CAPÍTULO V
Dos Incentivos, Isenções e Penalidades

Art. 37. (Vetado.)

Art. 38. A ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importem 
inobservância aos preceitos desta lei e a seus regulamentos ou resultem 
em dano à flora, à fauna e aos demais atributos naturais das unidades de 

536	 Expressão declarada inconstitucional pela decisão de 9-4-2008 do plenário do STF na Adin 
nº 3.378-6, de 16-12-2004.
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conservação, bem como às suas instalações e às zonas de amortecimento 
e corredores ecológicos, sujeitam os infratores às sanções previstas em lei.

Art. 39. Dê-se ao art. 40 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, a se-
guinte redação:

“Art. 40. (Vetado.)
“§ 1º Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção In-
tegral as estações ecológicas, as reservas biológicas, os parques 
nacionais, os monumentos naturais e os refúgios de vida silves-
tre.” (NR)
“§ 2º A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de ex-
tinção no interior das Unidades de Conservação de Proteção In-
tegral será considerada circunstância agravante para a fixação 
da pena.” (NR)

Art. 40. Acrescente-se à Lei nº 9.605, de 1998, o seguinte art. 40-A:
“Art. 40-A. (Vetado.)
“§ 1º Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentá-
vel as áreas de proteção ambiental, as áreas de relevante interes-
se ecológico, as florestas nacionais, as reservas extrativistas, as 
reservas de fauna, as reservas de desenvolvimento sustentável e 
as reservas particulares do patrimônio natural.” (AC)
“§ 2º A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de ex-
tinção no interior das Unidades de Conservação de Uso Susten-
tável será considerada circunstância agravante para a fixação da 
pena.” (AC)
“§ 3º Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.” (AC)

CAPÍTULO VI
Das Reservas da Biosfera

Art. 41. A reserva da biosfera é um modelo, adotado internacionalmente, 
de gestão integrada, participativa e sustentável dos recursos naturais, com 
os objetivos básicos de preservação da diversidade biológica, o desenvolvi-
mento de atividades de pesquisa, o monitoramento ambiental, a educação 
ambiental, o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida 
das populações.
§ 1º A reserva da biosfera é constituída por:
I – uma ou várias áreas-núcleo, destinadas à proteção integral da natureza;
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II – uma ou várias zonas de amortecimento, onde só são admitidas ativida-
des que não resultem em dano para as áreas-núcleo; e
III – uma ou várias zonas de transição, sem limites rígidos, onde o processo 
de ocupação e o manejo dos recursos naturais são planejados e conduzidos 
de modo participativo e em bases sustentáveis.
§ 2º A reserva da biosfera é constituída por áreas de domínio público ou 
privado.
§ 3º A reserva da biosfera pode ser integrada por unidades de conservação 
já criadas pelo poder público, respeitadas as normas legais que disciplinam 
o manejo de cada categoria específica.
§ 4º A reserva da biosfera é gerida por um conselho deliberativo, formado 
por representantes de instituições públicas, de organizações da sociedade 
civil e da população residente, conforme se dispuser em regulamento e no 
ato de constituição da unidade.
§ 5º A reserva da biosfera é reconhecida pelo Programa Intergovernamental 
O Homem e a Biosfera (MAB), estabelecido pela Unesco, organização da 
qual o Brasil é membro.

CAPÍTULO VII
Das Disposições Gerais e Transitórias

Art. 42. As populações tradicionais residentes em unidades de conserva-
ção nas quais sua permanência não seja permitida serão indenizadas ou 
compensadas pelas benfeitorias existentes e devidamente realocadas pelo 
poder público, em local e condições acordados entre as partes.
§ 1º O poder público, por meio do órgão competente, priorizará o reassen-
tamento das populações tradicionais a serem realocadas.
§ 2º Até que seja possível efetuar o reassentamento de que trata este artigo, 
serão estabelecidas normas e ações específicas destinadas a compatibili-
zar a presença das populações tradicionais residentes com os objetivos da 
unidade, sem prejuízo dos modos de vida, das fontes de subsistência e dos 
locais de moradia destas populações, assegurando-se a sua participação na 
elaboração das referidas normas e ações.
§ 3º Na hipótese prevista no § 2º, as normas regulando o prazo de perma-
nência e suas condições serão estabelecidas em regulamento.
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Art. 43. O poder público fará o levantamento nacional das terras devolutas, 
com o objetivo de definir áreas destinadas à conservação da natureza, no 
prazo de cinco anos após a publicação desta lei.

Art. 44. As ilhas oceânicas e costeiras destinam-se prioritariamente à pro-
teção da natureza e sua destinação para fins diversos deve ser precedida de 
autorização do órgão ambiental competente.
Parágrafo único. Estão dispensados da autorização citada no caput os ór-
gãos que se utilizam das citadas ilhas por força de dispositivos legais ou 
quando decorrente de compromissos legais assumidos.

Art. 45. Excluem-se das indenizações referentes à regularização fundiária 
das unidades de conservação, derivadas ou não de desapropriação:
I – (vetado);
II – (vetado);
III – as espécies arbóreas declaradas imunes de corte pelo poder público;
IV – expectativas de ganhos e lucro cessante;
V – o resultado de cálculo efetuado mediante a operação de juros compostos;
VI – as áreas que não tenham prova de domínio inequívoco e anterior à 
criação da unidade.

Art. 46. A instalação de redes de abastecimento de água, esgoto, energia 
e infraestrutura urbana em geral, em unidades de conservação onde estes 
equipamentos são admitidos depende de prévia aprovação do órgão res-
ponsável por sua administração, sem prejuízo da necessidade de elaboração 
de estudos de impacto ambiental e outras exigências legais.
Parágrafo único. Esta mesma condição se aplica à zona de amortecimento 
das unidades do grupo de proteção integral, bem como às áreas de proprie-
dade privada inseridas nos limites dessas unidades e ainda não indenizadas.

Art. 47. O órgão ou empresa, público ou privado, responsável pelo abas-
tecimento de água ou que faça uso de recursos hídricos, beneficiário da 
proteção proporcionada por uma unidade de conservação, deve contribuir 
financeiramente para a proteção e implementação da unidade, de acordo 
com o disposto em regulamentação específica.

Art. 48. O órgão ou empresa, público ou privado, responsável pela gera-
ção e distribuição de energia elétrica, beneficiário da proteção oferecida 
por uma unidade de conservação, deve contribuir financeiramente para a 
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proteção e implementação da unidade, de acordo com o disposto em regu-
lamentação específica.

Art. 49. A área de uma unidade de conservação do grupo de proteção inte-
gral é considerada zona rural, para os efeitos legais.
Parágrafo único. A zona de amortecimento das unidades de conservação de 
que trata este artigo, uma vez definida formalmente, não pode ser transfor-
mada em zona urbana.

Art. 50. O Ministério do Meio Ambiente organizará e manterá um Cadas-
tro Nacional de Unidades de Conservação, com a colaboração do Ibama e 
dos órgãos estaduais e municipais competentes.
§ 1º O cadastro a que se refere este artigo conterá os dados principais de cada 
unidade de conservação, incluindo, dentre outras características relevan-
tes, informações sobre espécies ameaçadas de extinção, situação fundiária, 
recursos hídricos, clima, solos e aspectos socioculturais e antropológicos.
§ 2º O Ministério do Meio Ambiente divulgará e colocará à disposição do 
público interessado os dados constantes do cadastro.

Art. 51. O Poder Executivo federal submeterá à apreciação do Congresso 
Nacional, a cada dois anos, um relatório de avaliação global da situação das 
unidades de conservação federais do país.

Art. 52. Os mapas e cartas oficiais devem indicar as áreas que compõem 
o Snuc.

Art. 53. O Ibama elaborará e divulgará periodicamente uma relação revis-
ta e atualizada das espécies da flora e da fauna ameaçadas de extinção no 
território brasileiro.
Parágrafo único. O Ibama incentivará os competentes órgãos estaduais e 
municipais a elaborarem relações equivalentes abrangendo suas respecti-
vas áreas de jurisdição.

Art. 54. O Ibama, excepcionalmente, pode permitir a captura de exempla-
res de espécies ameaçadas de extinção destinadas a programas de criação 
em cativeiro ou formação de coleções científicas, de acordo com o disposto 
nesta lei e em regulamentação específica.

Art. 55. As unidades de conservação e áreas protegidas criadas com base 
nas legislações anteriores e que não pertençam às categorias previstas nesta 
lei serão reavaliadas, no todo ou em parte, no prazo de até dois anos, com 
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o objetivo de definir sua destinação com base na categoria e função para as 
quais foram criadas, conforme o disposto no regulamento desta lei.

Art. 56. (Vetado.)

Art. 57. Os órgãos federais responsáveis pela execução das políticas am-
biental e indigenista deverão instituir grupos de trabalho para, no prazo 
de cento e oitenta dias a partir da vigência desta lei, propor as diretrizes 
a serem adotadas com vistas à regularização das eventuais superposições 
entre áreas indígenas e unidades de conservação.
Parágrafo único. No ato de criação dos grupos de trabalho serão fixados os 
participantes, bem como a estratégia de ação e a abrangência dos trabalhos, 
garantida a participação das comunidades envolvidas.
537Art. 57-A. O Poder Executivo estabelecerá os limites para o plantio de 
organismos geneticamente modificados nas áreas que circundam as unida-
des de conservação até que seja fixada sua zona de amortecimento e apro-
vado o seu respectivo plano de manejo.
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica às áreas de 
proteção ambiental e reservas de particulares do patrimônio nacional.

Art. 58. O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que for necessário 
à sua aplicação, no prazo de cento e oitenta dias a partir da data de sua 
publicação.

Art. 59. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 60. Revogam-se os arts. 5º e 6º da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 
1965; o art. 5º da Lei nº 5.197, de 3 de janeiro de 1967; e o art. 18 da Lei 
nº 6.938, de 31 de agosto de 1981.

Brasília, 18 de julho de 2000; 179º da Independência e 112º da República.

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL
José Sarney Filho

537	 Artigo acrescido pela Lei nº 11.460, de 21-3-2007.
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LEI Nº 10.519, DE 17 DE JULHO DE 2002538

Dispõe sobre a promoção e a fiscaliza-
ção da defesa sanitária animal quan-
do da realização de rodeio e dá outras 
providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º A realização de rodeios de animais obedecerá às normas gerais con-
tidas nesta lei.
Parágrafo único. Consideram-se rodeios de animais as atividades de mon-
taria ou de cronometragem e as provas de laço, nas quais são avaliados a 
habilidade do atleta em dominar o animal com perícia e o desempenho do 
próprio animal.

Art. 2º Aplicam-se aos rodeios as disposições gerais relativas à defesa sani-
tária animal, incluindo-se os atestados de vacinação contra a febre aftosa e 
de controle da anemia infecciosa equina.

Art. 3º Caberá à entidade promotora do rodeio, a suas expensas, prover:
I – infraestrutura completa para atendimento médico, com ambulância 
de plantão e equipe de primeiros socorros, com presença obrigatória de 
clínico-geral;
II – médico veterinário habilitado, responsável pela garantia da boa condi-
ção física e sanitária dos animais e pelo cumprimento das normas discipli-
nadoras, impedindo maus tratos e injúrias de qualquer ordem;
III – transporte dos animais em veículos apropriados e instalação de infra-
estrutura que garanta a integridade física deles durante sua chegada, aco-
modação e alimentação;
IV – arena das competições e bretes cercados com material resistente e com 
piso de areia ou outro material acolchoador, próprio para o amortecimento 
do impacto de eventual queda do peão de boiadeiro ou do animal montado.

Art. 4º Os apetrechos técnicos utilizados nas montarias, bem como as ca-
racterísticas do arreamento, não poderão causar injúrias ou ferimentos aos 

538	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 18 de julho de 2002.
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animais e devem obedecer às normas estabelecidas pela entidade represen-
tativa do rodeio, seguindo as regras internacionalmente aceitas.
§ 1º As cintas, cilhas e as barrigueiras deverão ser confeccionadas em lã 
natural com dimensões adequadas para garantir o conforto dos animais.
§ 2º Fica expressamente proibido o uso de esporas com rosetas pontiagudas 
ou qualquer outro instrumento que cause ferimentos nos animais, incluin-
do aparelhos que provoquem choques elétricos.
§ 3º As cordas utilizadas nas provas de laço deverão dispor de redutor de 
impacto para o animal.

Art. 5º A entidade promotora do rodeio deverá comunicar a realização das 
provas ao órgão estadual competente, com antecedência mínima de trinta 
dias, comprovando estar apta a promover o rodeio segundo as normas le-
gais e indicando o médico veterinário responsável.

Art. 6º Os organizadores do rodeio ficam obrigados a contratar seguro pes-
soal de vida e invalidez permanente ou temporária, em favor dos profissio-
nais do rodeio, que incluem os peões de boiadeiro, os “madrinheiros”, os 
“salva-vidas”, os domadores, os porteiros, os juízes e os locutores.

Art. 7º No caso de infração do disposto nesta lei, sem prejuízo da pena de 
multa de até R$ 5.320,00 (cinco mil, trezentos e vinte reais) e de outras pe-
nalidades previstas em legislações específicas, o órgão estadual competente 
poderá aplicar as seguintes sanções:
I – advertência por escrito;
II – suspensão temporária do rodeio; e
III – suspensão definitiva do rodeio.

Art. 8º Esta lei entra em vigor sessenta dias após sua publicação.

Brasília, 17 de julho de 2002; 181º da Independência e 114º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Marcus Vinicius Pratini de Moraes

José Carlos Carvalho
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LEI Nº 11.105, DE 24 DE MARÇO DE 2005539

Regulamenta os incisos II, IV e V do § 1º 
do art. 225 da Constituição Federal, es-
tabelece normas de segurança e meca-
nismos de fiscalização de atividades que 
envolvam organismos geneticamente 
modificados (OGM) e seus derivados, 
cria o Conselho Nacional de Biossegu-
rança (CNBS), reestrutura a Comissão 
Técnica Nacional de Biossegurança 
(CTNBio), dispõe sobre a Política Na-
cional de Biossegurança (PNB), revoga a 
Lei nº 8.974, de 5 de janeiro de 1995, e a 
Medida Provisória nº 2.191-9, de 23 de 
agosto de 2001, e os arts. 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 
10 e 16 da Lei nº 10.814, de 15 de dezem-
bro de 2003, e dá outras providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
Disposições Preliminares e Gerais

Art. 1º Esta lei estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscaliza-
ção sobre a construção, o cultivo, a produção, a manipulação, o transporte, 
a transferência, a importação, a exportação, o armazenamento, a pesquisa, 
a comercialização, o consumo, a liberação no meio ambiente e o descarte 
de organismos geneticamente modificados (OGM) e seus derivados, tendo 
como diretrizes o estímulo ao avanço científico na área de biossegurança 
e biotecnologia, a proteção à vida e à saúde humana, animal e vegetal, e a 
observância do princípio da precaução para a proteção do meio ambiente.
§ 1º Para os fins desta lei, considera-se atividade de pesquisa a realizada 
em laboratório, regime de contenção ou campo, como parte do processo 
de obtenção de OGM e seus derivados ou de avaliação da biossegurança 
de OGM e seus derivados, o que engloba, no âmbito experimental, a 

539	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 28 de março de 2005.



Legislação Brasileira sobre Meio Ambiente
Caderno 4 – Temas Internacionais II 651

construção, o cultivo, a manipulação, o transporte, a transferência, a 
importação, a exportação, o armazenamento, a liberação no meio ambiente 
e o descarte de OGM e seus derivados.
§ 2º Para os fins desta lei, considera-se atividade de uso comercial de OGM 
e seus derivados a que não se enquadra como atividade de pesquisa, e que 
trata do cultivo, da produção, da manipulação, do transporte, da transfe-
rência, da comercialização, da importação, da exportação, do armazena-
mento, do consumo, da liberação e do descarte de OGM e seus derivados 
para fins comerciais.

Art. 2º As atividades e projetos que envolvam OGM e seus derivados, re-
lacionados ao ensino com manipulação de organismos vivos, à pesquisa 
científica, ao desenvolvimento tecnológico e à produção industrial ficam 
restritos ao âmbito de entidades de direito público ou privado, que serão 
responsáveis pela obediência aos preceitos desta lei e de sua regulamenta-
ção, bem como pelas eventuais consequências ou efeitos advindos de seu 
descumprimento.
§ 1º Para os fins desta lei, consideram-se atividades e projetos no âmbito de 
entidade os conduzidos em instalações próprias ou sob a responsabilidade 
administrativa, técnica ou científica da entidade.
§ 2º As atividades e projetos de que trata este artigo são vedados a pessoas 
físicas em atuação autônoma e independente, ainda que mantenham víncu-
lo empregatício ou qualquer outro com pessoas jurídicas.
§ 3º Os interessados em realizar atividade prevista nesta lei deverão reque-
rer autorização à Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio), 
que se manifestará no prazo fixado em regulamento.
§ 4º As organizações públicas e privadas, nacionais, estrangeiras ou inter-
nacionais, financiadoras ou patrocinadoras de atividades ou de projetos re-
feridos no caput deste artigo devem exigir a apresentação de Certificado 
de Qualidade em Biossegurança, emitido pela CTNBio, sob pena de se tor-
narem corresponsáveis pelos eventuais efeitos decorrentes do descumpri-
mento desta lei ou de sua regulamentação.

Art. 3º Para os efeitos desta lei, considera-se:
I – organismo: toda entidade biológica capaz de reproduzir ou transfe-
rir material genético, inclusive vírus e outras classes que venham a ser 
conhecidas;
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II – ácido desoxirribonucleico (ADN), ácido ribonucleico (ARN): material 
genético que contém informações determinantes dos caracteres hereditá-
rios transmissíveis à descendência;
III – moléculas de ADN/ARN recombinante: as moléculas manipuladas 
fora das células vivas mediante a modificação de segmentos de ADN/ARN 
natural ou sintético e que possam multiplicar-se em uma célula viva, ou 
ainda as moléculas de ADN/ARN resultantes dessa multiplicação; conside-
ram-se também os segmentos de ADN/ARN sintéticos equivalentes aos de 
ADN/ARN natural;
IV – engenharia genética: atividade de produção e manipulação de molécu-
las de ADN/ARN recombinante;
V – organismo geneticamente modificado (OGM): organismo cujo mate-
rial genético – ADN/ARN – tenha sido modificado por qualquer técnica de 
engenharia genética;
VI – derivado de OGM: produto obtido de OGM e que não possua capaci-
dade autônoma de replicação ou que não contenha forma viável de OGM;
VII – célula germinal humana: célula-mãe responsável pela formação de 
gametas presentes nas glândulas sexuais femininas e masculinas e suas 
descendentes diretas em qualquer grau de ploidia;
VIII – clonagem: processo de reprodução assexuada, produzida artificial-
mente, baseada em um único patrimônio genético, com ou sem utilização 
de técnicas de engenharia genética;
IX – clonagem para fins reprodutivos: clonagem com a finalidade de obten-
ção de um indivíduo;
X – clonagem terapêutica: clonagem com a finalidade de produção de célu-
las-tronco embrionárias para utilização terapêutica;
XI – células-tronco embrionárias: células de embrião que apresentam a ca-
pacidade de se transformar em células de qualquer tecido de um organismo.
§ 1º Não se inclui na categoria de OGM o resultante de técnicas que impli-
quem a introdução direta, num organismo, de material hereditário, desde 
que não envolvam a utilização de moléculas de ADN/ARN recombinante 
ou OGM, inclusive fecundação in vitro, conjugação, transdução, transfor-
mação, indução poliploide e qualquer outro processo natural.
§ 2º Não se inclui na categoria de derivado de OGM a substância pura, 
quimicamente definida, obtida por meio de processos biológicos e que não 
contenha OGM, proteína heteróloga ou ADN recombinante.
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Art. 4º Esta lei não se aplica quando a modificação genética for obtida por 
meio das seguintes técnicas, desde que não impliquem a utilização de OGM 
como receptor ou doador:
I – mutagênese;
II – formação e utilização de células somáticas de hibridoma animal;
III – fusão celular, inclusive a de protoplasma, de células vegetais, que possa 
ser produzida mediante métodos tradicionais de cultivo;
IV – autoclonagem de organismos não patogênicos que se processe de ma-
neira natural.

Art. 5º É permitida, para fins de pesquisa e terapia, a utilização de célu
las-tronco embrionárias obtidas de embriões humanos produzidos por 
fertilização in vitro e não utilizados no respectivo procedimento, atendi-
das as seguintes condições:
I – sejam embriões inviáveis; ou
II – sejam embriões congelados há três anos ou mais, na data da publicação 
desta lei, ou que, já congelados na data da publicação desta lei, depois de 
completarem três anos, contados a partir da data de congelamento.
§ 1º Em qualquer caso, é necessário o consentimento dos genitores.
§ 2º Instituições de pesquisa e serviços de saúde que realizem pesquisa ou te-
rapia com células-tronco embrionárias humanas deverão submeter seus pro-
jetos à apreciação e aprovação dos respectivos comitês de ética em pesquisa.
§ 3º É vedada a comercialização do material biológico a que se refere este 
artigo e sua prática implica o crime tipificado no art. 15 da Lei nº 9.434, de 
4 de fevereiro de 1997.

Art. 6º Fica proibido:
I – implementação de projeto relativo a OGM sem a manutenção de regis-
tro de seu acompanhamento individual;
II – engenharia genética em organismo vivo ou o manejo in vitro de ADN/
ARN natural ou recombinante, realizado em desacordo com as normas 
previstas nesta lei;
III – engenharia genética em célula germinal humana, zigoto humano e 
embrião humano;
IV – clonagem humana;
V – destruição ou descarte no meio ambiente de OGM e seus derivados 
em desacordo com as normas estabelecidas pela CTNBio, pelos órgãos 



Série
Legislação654

e entidades de registro e fiscalização, referidos no art. 16 desta lei, e as 
constantes desta lei e de sua regulamentação;
VI – liberação no meio ambiente de OGM ou seus derivados, no âmbito de 
atividades de pesquisa, sem a decisão técnica favorável da CTNBio e, nos 
casos de liberação comercial, sem o parecer técnico favorável da CTNBio, 
ou sem o licenciamento do órgão ou entidade ambiental responsável, quan-
do a CTNBio considerar a atividade como potencialmente causadora de 
degradação ambiental, ou sem a aprovação do Conselho Nacional de Bios-
segurança (CNBS), quando o processo tenha sido por ele avocado, na forma 
desta lei e de sua regulamentação;
VII – a utilização, a comercialização, o registro, o patenteamento e o licen-
ciamento de tecnologias genéticas de restrição do uso.
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, entende-se por tecnologias gené-
ticas de restrição do uso qualquer processo de intervenção humana para 
geração ou multiplicação de plantas geneticamente modificadas para pro-
duzir estruturas reprodutivas estéreis, bem como qualquer forma de mani-
pulação genética que vise à ativação ou desativação de genes relacionados à 
fertilidade das plantas por indutores químicos externos.

Art. 7º São obrigatórias:
I – a investigação de acidentes ocorridos no curso de pesquisas e projetos 
na área de engenharia genética e o envio de relatório respectivo à autorida-
de competente no prazo máximo de cinco dias a contar da data do evento;
II – a notificação imediata à CTNBio e às autoridades da saúde pública, da 
defesa agropecuária e do meio ambiente sobre acidente que possa provocar 
a disseminação de OGM e seus derivados;
III – a adoção de meios necessários para plenamente informar à CTNBio, 
às autoridades da saúde pública, do meio ambiente, da defesa agropecuária, 
à coletividade e aos demais empregados da instituição ou empresa sobre 
os riscos a que possam estar submetidos, bem como os procedimentos a 
serem tomados no caso de acidentes com OGM.

CAPÍTULO II
Do Conselho Nacional de Biossegurança (CNBS)

Art. 8º Fica criado o Conselho Nacional de Biossegurança (CNBS), vin-
culado à Presidência da República, órgão de assessoramento superior do 
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Presidente da República para a formulação e implementação da Política Na-
cional de Biossegurança (PNB).
§ 1º Compete ao CNBS:
I – fixar princípios e diretrizes para a ação administrativa dos órgãos e en-
tidades federais com competências sobre a matéria;
II – analisar, a pedido da CTNBio, quanto aos aspectos da conveniência e 
oportunidade socioeconômicas e do interesse nacional, os pedidos de libe-
ração para uso comercial de OGM e seus derivados;
III – avocar e decidir, em última e definitiva instância, com base em ma-
nifestação da CTNBio e, quando julgar necessário, dos órgãos e entidades 
referidos no art. 16 desta lei, no âmbito de suas competências, sobre os pro-
cessos relativos a atividades que envolvam o uso comercial de OGM e seus 
derivados;
IV – (vetado).
§ 2º (Vetado.)
§ 3º Sempre que o CNBS deliberar favoravelmente à realização da atividade 
analisada, encaminhará sua manifestação aos órgãos e entidades de regis-
tro e fiscalização referidos no art. 16 desta lei.
§ 4º Sempre que o CNBS deliberar contrariamente à atividade analisada, 
encaminhará sua manifestação à CTNBio para informação ao requerente.

Art. 9º O CNBS é composto pelos seguintes membros:
I – ministro de Estado chefe da Casa Civil da Presidência da República, que 
o presidirá;
II – ministro de Estado da Ciência e Tecnologia;
III – ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário;
IV – ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
V – ministro de Estado da Justiça;
VI – ministro de Estado da Saúde;
VII – ministro de Estado do Meio Ambiente;
VIII – ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior;
IX – ministro de Estado das Relações Exteriores;
X – ministro de Estado da Defesa;
XI – secretário especial de Aquicultura e Pesca da Presidência da República.
§ 1º O CNBS reunir-se-á sempre que convocado pelo ministro de Estado 
chefe da Casa Civil da Presidência da República, ou mediante provocação 
da maioria de seus membros.
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§ 2º (Vetado.)
§ 3º Poderão ser convidados a participar das reuniões, em caráter excepcio-
nal, representantes do setor público e de entidades da sociedade civil.
§ 4º O CNBS contará com uma secretaria executiva, vinculada à Casa Civil 
da Presidência da República.
§ 5º A reunião do CNBS poderá ser instalada com a presença de seis de 
seus membros e as decisões serão tomadas com votos favoráveis da maioria 
absoluta.

CAPÍTULO III
Da Comissão Técnica Nacional de 

Biossegurança (CTNBio)

Art. 10. A CTNBio, integrante do Ministério da Ciência e Tecnologia, é 
instância colegiada multidisciplinar de caráter consultivo e deliberativo, 
para prestar apoio técnico e de assessoramento ao governo federal na for-
mulação, atualização e implementação da PNB de OGM e seus derivados, 
bem como no estabelecimento de normas técnicas de segurança e de pare-
ceres técnicos referentes à autorização para atividades que envolvam pes-
quisa e uso comercial de OGM e seus derivados, com base na avaliação de 
seu risco zoofitossanitário, à saúde humana e ao meio ambiente.
Parágrafo único. A CTNBio deverá acompanhar o desenvolvimento e o 
progresso técnico e científico nas áreas de biossegurança, biotecnologia, 
bioética e afins, com o objetivo de aumentar sua capacitação para a prote-
ção da saúde humana, dos animais e das plantas e do meio ambiente.

Art. 11. A CTNBio, composta de membros titulares e suplentes, designa-
dos pelo ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, será constituída por 
vinte e sete cidadãos brasileiros de reconhecida competência técnica, de 
notória atuação e saber científicos, com grau acadêmico de doutor e com 
destacada atividade profissional nas áreas de biossegurança, biotecnologia, 
biologia, saúde humana e animal ou meio ambiente, sendo:
I – doze especialistas de notório saber científico e técnico, em efetivo exer-
cício profissional, sendo:
	 a)	 três da área de saúde humana;
	 b)	 três da área animal;
	 c)	 três da área vegetal;
	 d)	 três da área de meio ambiente;
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II – um representante de cada um dos seguintes órgãos, indicados pelos 
respectivos titulares:
	 a)	 Ministério da Ciência e Tecnologia;
	 b)	 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
	 c)	 Ministério da Saúde;
	 d)	 Ministério do Meio Ambiente;
	 e)	 Ministério do Desenvolvimento Agrário;
	 f)	 Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;
	 g)	 Ministério da Defesa;
	 h)	 Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da Presidência da 

República;
	 i)	 Ministério das Relações Exteriores;
III – um especialista em defesa do consumidor, indicado pelo ministro da 
Justiça;
IV – um especialista na área de saúde, indicado pelo ministro da Saúde;
V – um especialista em meio ambiente, indicado pelo ministro do Meio 
Ambiente;
VI – um especialista em biotecnologia, indicado pelo ministro da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento;
VII – um especialista em agricultura familiar, indicado pelo ministro do 
Desenvolvimento Agrário;
VIII – um especialista em saúde do trabalhador, indicado pelo ministro do 
Trabalho e Emprego.
§ 1º Os especialistas de que trata o inciso I do caput deste artigo serão esco-
lhidos a partir de lista tríplice, elaborada com a participação das sociedades 
científicas, conforme disposto em regulamento.
§ 2º Os especialistas de que tratam os incisos III a VIII do caput deste ar-
tigo serão escolhidos a partir de lista tríplice, elaborada pelas organizações 
da sociedade civil, conforme disposto em regulamento.
§ 3º Cada membro efetivo terá um suplente, que participará dos trabalhos 
na ausência do titular.
§ 4º Os membros da CTNBio terão mandato de dois anos, renovável por até 
mais dois períodos consecutivos.
§ 5º O presidente da CTNBio será designado, entre seus membros, pelo 
ministro da Ciência e Tecnologia para um mandato de dois anos, renovável 
por igual período.
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§ 6º Os membros da CTNBio devem pautar a sua atuação pela observân-
cia estrita dos conceitos ético-profissionais, sendo vedado participar do 
julgamento de questões com as quais tenham algum envolvimento de or-
dem profissional ou pessoal, sob pena de perda de mandato, na forma do 
regulamento.
§ 7º A reunião da CTNBio poderá ser instalada com a presença de catorze 
de seus membros, incluído pelo menos um representante de cada uma das 
áreas referidas no inciso I do caput deste artigo.
§ 8º (Vetado.)
540§ 8º-A As decisões da CTNBio serão tomadas com votos favoráveis da 
maioria absoluta de seus membros.
§ 9º Órgãos e entidades integrantes da administração pública federal pode-
rão solicitar participação nas reuniões da CTNBio para tratar de assuntos 
de seu especial interesse, sem direito a voto.
§ 10. Poderão ser convidados a participar das reuniões, em caráter excep-
cional, representantes da comunidade científica e do setor público e entida-
des da sociedade civil, sem direito a voto.

Art. 12. O funcionamento da CTNBio será definido pelo regulamento des-
ta lei.
§ 1º A CTNBio contará com uma secretaria executiva e cabe ao Ministério 
da Ciência e Tecnologia prestar-lhe o apoio técnico e administrativo.
§ 2º (Vetado.)

Art. 13. A CTNBio constituirá subcomissões setoriais permanentes na 
área de saúde humana, na área animal, na área vegetal e na área ambiental, 
e poderá constituir subcomissões extraordinárias, para análise prévia dos 
temas a serem submetidos ao plenário da comissão.
§ 1º Tanto os membros titulares quanto os suplentes participarão das subco-
missões setoriais e caberá a todos a distribuição dos processos para análise.
§ 2º O funcionamento e a coordenação dos trabalhos nas subcomissões se-
toriais e extraordinárias serão definidos no regimento interno da CTNBio.

Art. 14. Compete à CTNBio:
I – estabelecer normas para as pesquisas com OGM e derivados de OGM;
II – estabelecer normas relativamente às atividades e aos projetos relacio-
nados a OGM e seus derivados;

540	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.460, de 21-3-2007.
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III – estabelecer, no âmbito de suas competências, critérios de avaliação e 
monitoramento de risco de OGM e seus derivados;
IV – proceder à análise da avaliação de risco, caso a caso, relativamente a 
atividades e projetos que envolvam OGM e seus derivados;
V – estabelecer os mecanismos de funcionamento das comissões internas 
de biossegurança (CIBio), no âmbito de cada instituição que se dedique ao 
ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico e à produção 
industrial que envolvam OGM ou seus derivados;
VI – estabelecer requisitos relativos à biossegurança para autorização de 
funcionamento de laboratório, instituição ou empresa que desenvolverá 
atividades relacionadas a OGM e seus derivados;
VII – relacionar-se com instituições voltadas para a biossegurança de OGM 
e seus derivados, em âmbito nacional e internacional;
VIII – autorizar, cadastrar e acompanhar as atividades de pesquisa com 
OGM ou derivado de OGM, nos termos da legislação em vigor;
IX – autorizar a importação de OGM e seus derivados para atividade de 
pesquisa;
X – prestar apoio técnico consultivo e de assessoramento ao CNBS na for-
mulação da PNB de OGM e seus derivados;
XI – emitir Certificado de Qualidade em Biossegurança (CQB) para o de-
senvolvimento de atividades com OGM e seus derivados em laboratório, 
instituição ou empresa e enviar cópia do processo aos órgãos de registro e 
fiscalização referidos no art. 16 desta lei;
XII – emitir decisão técnica, caso a caso, sobre a biossegurança de OGM e 
seus derivados no âmbito das atividades de pesquisa e de uso comercial de 
OGM e seus derivados, inclusive a classificação quanto ao grau de risco e 
nível de biossegurança exigido, bem como medidas de segurança exigidas 
e restrições ao uso;
XIII – definir o nível de biossegurança a ser aplicado ao OGM e seus usos, 
e os respectivos procedimentos e medidas de segurança quanto ao seu uso, 
conforme as normas estabelecidas na regulamentação desta lei, bem como 
quanto aos seus derivados;
XIV – classificar os OGM segundo a classe de risco, observados os critérios 
estabelecidos no regulamento desta lei;
XV – acompanhar o desenvolvimento e o progresso técnico-científico na 
biossegurança de OGM e seus derivados;
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XVI – emitir resoluções, de natureza normativa, sobre as matérias de sua 
competência;
XVII – apoiar tecnicamente os órgãos competentes no processo de preven-
ção e investigação de acidentes e de enfermidades, verificados no curso dos 
projetos e das atividades com técnicas de ADN/ARN recombinante;
XVIII – apoiar tecnicamente os órgãos e entidades de registro e fiscaliza-
ção, referidos no art. 16 desta lei, no exercício de suas atividades relaciona-
das a OGM e seus derivados;
XIX – divulgar no Diário Oficial da União, previamente à análise, os extra-
tos dos pleitos e, posteriormente, dos pareceres dos processos que lhe forem 
submetidos, bem como dar ampla publicidade no Sistema de Informações 
em Biossegurança (SIB) a sua agenda, processos em trâmite, relatórios anu-
ais, atas das reuniões e demais informações sobre suas atividades, excluídas 
as informações sigilosas, de interesse comercial, apontadas pelo proponen-
te e assim consideradas pela CTNBio;
XX – identificar atividades e produtos decorrentes do uso de OGM e seus 
derivados potencialmente causadores de degradação do meio ambiente ou 
que possam causar riscos à saúde humana;
XXI – reavaliar suas decisões técnicas por solicitação de seus membros ou 
por recurso dos órgãos e entidades de registro e fiscalização, fundamentado 
em fatos ou conhecimentos científicos novos, que sejam relevantes quanto 
à biossegurança do OGM ou derivado, na forma desta lei e seu regulamento;
XXII – propor a realização de pesquisas e estudos científicos no campo da 
biossegurança de OGM e seus derivados;
XXIII – apresentar proposta de regimento interno ao ministro da Ciência 
e Tecnologia.
§ 1º Quanto aos aspectos de biossegurança do OGM e seus derivados, 
a decisão técnica da CTNBio vincula os demais órgãos e entidades da 
administração.
§ 2º Nos casos de uso comercial, dentre outros aspectos técnicos de sua 
análise, os órgãos de registro e fiscalização, no exercício de suas atribuições 
em caso de solicitação pela CTNBio, observarão, quanto aos aspectos de 
biossegurança do OGM e seus derivados, a decisão técnica da CTNBio.
§ 3º Em caso de decisão técnica favorável sobre a biossegurança no âmbito da 
atividade de pesquisa, a CTNBio remeterá o processo respectivo aos órgãos 
e entidades referidos no art. 16 desta lei, para o exercício de suas atribuições.
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§ 4º A decisão técnica da CTNBio deverá conter resumo de sua fundamenta-
ção técnica, explicitar as medidas de segurança e restrições ao uso do OGM 
e seus derivados e considerar as particularidades das diferentes regiões do 
país, com o objetivo de orientar e subsidiar os órgãos e entidades de registro 
e fiscalização, referidos no art. 16 desta lei, no exercício de suas atribuições.
§ 5º Não se submeterá a análise e emissão de parecer técnico da CTNBio o 
derivado cujo OGM já tenha sido por ela aprovado.
§ 6º As pessoas físicas ou jurídicas envolvidas em qualquer das fases do 
processo de produção agrícola, comercialização ou transporte de produto 
geneticamente modificado que tenham obtido a liberação para uso comer-
cial estão dispensadas de apresentação do CQB e constituição de CIBio, 
salvo decisão em contrário da CTNBio.

Art. 15. A CTNBio poderá realizar audiências públicas, garantida partici-
pação da sociedade civil, na forma do regulamento.
Parágrafo único. Em casos de liberação comercial, audiência pública poderá 
ser requerida por partes interessadas, incluindo-se entre estas organizações 
da sociedade civil que comprovem interesse relacionado à matéria, na for-
ma do regulamento.

CAPÍTULO IV
Dos Órgãos e Entidades de Registro e Fiscalização

Art. 16. Caberá aos órgãos e entidades de registro e fiscalização do Mi-
nistério da Saúde, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimen-
to e do Ministério do Meio Ambiente, e da Secretaria Especial de Aqui-
cultura e Pesca da Presidência da República entre outras atribuições, no 
campo de suas competências, observadas a decisão técnica da CTNBio, as 
deliberações do CNBS e os mecanismos estabelecidos nesta lei e na sua 
regulamentação:
I – fiscalizar as atividades de pesquisa de OGM e seus derivados;
II – registrar e fiscalizar a liberação comercial de OGM e seus derivados;
III – emitir autorização para a importação de OGM e seus derivados para 
uso comercial;
IV – manter atualizado no SIB o cadastro das instituições e responsáveis 
técnicos que realizam atividades e projetos relacionados a OGM e seus 
derivados;
V – tornar públicos, inclusive no SIB, os registros e autorizações concedidas;
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VI – aplicar as penalidades de que trata esta lei;
VII – subsidiar a CTNBio na definição de quesitos de avaliação de biosse-
gurança de OGM e seus derivados.
§ 1º Após manifestação favorável da CTNBio, ou do CNBS, em caso de 
avocação ou recurso, caberá, em decorrência de análise específica e decisão 
pertinente:
I – ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento emitir as au-
torizações e registros e fiscalizar produtos e atividades que utilizem OGM 
e seus derivados destinados a uso animal, na agricultura, pecuária, agroin-
dústria e áreas afins, de acordo com a legislação em vigor e segundo o re-
gulamento desta lei;
II – ao órgão competente do Ministério da Saúde emitir as autorizações 
e registros e fiscalizar produtos e atividades com OGM e seus derivados 
destinados a uso humano, farmacológico, domissanitário e áreas afins, de 
acordo com a legislação em vigor e segundo o regulamento desta lei;
III – ao órgão competente do Ministério do Meio Ambiente emitir as auto-
rizações e registros e fiscalizar produtos e atividades que envolvam OGM 
e seus derivados a serem liberados nos ecossistemas naturais, de acordo 
com a legislação em vigor e segundo o regulamento desta lei, bem como o 
licenciamento, nos casos em que a CTNBio deliberar, na forma desta lei, 
que o OGM é potencialmente causador de significativa degradação do meio 
ambiente;
IV – à Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da Presidência da Repú-
blica emitir as autorizações e registros de produtos e atividades com OGM 
e seus derivados destinados ao uso na pesca e aquicultura, de acordo com a 
legislação em vigor e segundo esta lei e seu regulamento.
§ 2º Somente se aplicam as disposições dos incisos I e II do art. 8º e do 
caput do art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, nos casos em que 
a CTNBio deliberar que o OGM é potencialmente causador de significativa 
degradação do meio ambiente.
§ 3º A CTNBio delibera, em última e definitiva instância, sobre os casos 
em que a atividade é potencial ou efetivamente causadora de degradação 
ambiental, bem como sobre a necessidade do licenciamento ambiental.
§ 4º A emissão dos registros, das autorizações e do licenciamento ambiental 
referidos nesta lei deverá ocorrer no prazo máximo de cento e vinte dias.
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§ 5º A contagem do prazo previsto no § 4º deste artigo será suspensa, por 
até cento e oitenta dias, durante a elaboração, pelo requerente, dos estudos 
ou esclarecimentos necessários.
§ 6º As autorizações e registros de que trata este artigo estarão vinculados 
à decisão técnica da CTNBio correspondente, sendo vedadas exigências 
técnicas que extrapolem as condições estabelecidas naquela decisão, nos 
aspectos relacionados à biossegurança.
§ 7º Em caso de divergência quanto à decisão técnica da CTNBio sobre a 
liberação comercial de OGM e derivados, os órgãos e entidades de registro 
e fiscalização, no âmbito de suas competências, poderão apresentar recur-
so ao CNBS, no prazo de até trinta dias, a contar da data de publicação da 
decisão técnica da CTNBio.

CAPÍTULO V
Da Comissão Interna de Biossegurança (CIBio)

Art. 17. Toda instituição que utilizar técnicas e métodos de engenharia 
genética ou realizar pesquisas com OGM e seus derivados deverá criar uma 
comissão interna de biossegurança (CIBio), além de indicar um técnico 
principal responsável para cada projeto específico.

Art. 18. Compete à CIBio, no âmbito da instituição onde constituída:
I – manter informados os trabalhadores e demais membros da coletivida-
de, quando suscetíveis de serem afetados pela atividade, sobre as questões 
relacionadas com a saúde e a segurança, bem como sobre os procedimentos 
em caso de acidentes;
II – estabelecer programas preventivos e de inspeção para garantir o funcio-
namento das instalações sob sua responsabilidade, dentro dos padrões e nor-
mas de biossegurança, definidos pela CTNBio na regulamentação desta lei;
III – encaminhar à CTNBio os documentos cuja relação será estabelecida 
na regulamentação desta lei, para efeito de análise, registro ou autorização 
do órgão competente, quando couber;
IV – manter registro do acompanhamento individual de cada atividade ou 
projeto em desenvolvimento que envolvam OGM ou seus derivados;
V – notificar à CTNBio, aos órgãos e entidades de registro e fiscalização, 
referidos no art. 16 desta lei, e às entidades de trabalhadores o resultado de 
avaliações de risco a que estão submetidas as pessoas expostas, bem como 
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qualquer acidente ou incidente que possa provocar a disseminação de agen-
te biológico;
VI – investigar a ocorrência de acidentes e as enfermidades possivelmente 
relacionados a OGM e seus derivados e notificar suas conclusões e provi-
dências à CTNBio.

CAPÍTULO VI
Do Sistema de Informações em Biossegurança (SIB)

Art. 19. Fica criado, no âmbito do Ministério da Ciência e Tecnologia, o 
Sistema de Informações em Biossegurança (SIB), destinado à gestão das 
informações decorrentes das atividades de análise, autorização, registro, 
monitoramento e acompanhamento das atividades que envolvam OGM e 
seus derivados.
§ 1º As disposições dos atos legais, regulamentares e administrativos que 
alterem, complementem ou produzam efeitos sobre a legislação de biosse-
gurança de OGM e seus derivados deverão ser divulgadas no SIB concomi-
tantemente com a entrada em vigor desses atos.
§ 2º Os órgãos e entidades de registro e fiscalização, referidos no art. 16 des-
ta lei, deverão alimentar o SIB com as informações relativas às atividades de 
que trata esta lei, processadas no âmbito de sua competência.

CAPÍTULO VII
Da Responsabilidade Civil e Administrativa

Art. 20. Sem prejuízo da aplicação das penas previstas nesta lei, os respon-
sáveis pelos danos ao meio ambiente e a terceiros responderão, solidaria-
mente, por sua indenização ou reparação integral, independentemente da 
existência de culpa.

Art. 21. Considera-se infração administrativa toda ação ou omissão que 
viole as normas previstas nesta lei e demais disposições legais pertinentes.
Parágrafo único. As infrações administrativas serão punidas na forma esta-
belecida no regulamento desta lei, independentemente das medidas caute-
lares de apreensão de produtos, suspensão de venda de produto e embargos 
de atividades, com as seguintes sanções:
I – advertência;
II – multa;
III – apreensão de OGM e seus derivados;
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IV – suspensão da venda de OGM e seus derivados;
V – embargo da atividade;
VI – interdição parcial ou total do estabelecimento, atividade ou 
empreendimento;
VII – suspensão de registro, licença ou autorização;
VIII – cancelamento de registro, licença ou autorização;
IX – perda ou restrição de incentivo e benefício fiscal concedidos pelo 
governo;
X – perda ou suspensão da participação em linha de financiamento em 
estabelecimento oficial de crédito;
XI – intervenção no estabelecimento;
XII – proibição de contratar com a administração pública, por período de 
até cinco anos.

Art. 22. Compete aos órgãos e entidades de registro e fiscalização, referidos 
no art. 16 desta lei, definir critérios, valores e aplicar multas de R$ 2.000,00 
(dois mil reais) a R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), pro-
porcionalmente à gravidade da infração.
§ 1º As multas poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais san-
ções previstas neste artigo.
§ 2º No caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro.
§ 3º No caso de infração continuada, caracterizada pela permanência da 
ação ou omissão inicialmente punida, será a respectiva penalidade aplica-
da diariamente até cessar sua causa, sem prejuízo da paralisação imediata 
da atividade ou da interdição do laboratório ou da instituição ou empresa 
responsável.

Art. 23. As multas previstas nesta lei serão aplicadas pelos órgãos e enti-
dades de registro e fiscalização dos Ministérios da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, da Saúde, do Meio Ambiente e da Secretaria Especial de 
Aquicultura e Pesca da Presidência da República, referidos no art. 16 desta 
lei, de acordo com suas respectivas competências.
§ 1º Os recursos arrecadados com a aplicação de multas serão destinados 
aos órgãos e entidades de registro e fiscalização, referidos no art. 16 desta 
lei, que aplicarem a multa.
§ 2º Os órgãos e entidades fiscalizadores da administração pública federal 
poderão celebrar convênios com os estados, Distrito Federal e municípios, 
para a execução de serviços relacionados à atividade de fiscalização prevista 
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nesta lei e poderão repassar-lhes parcela da receita obtida com a aplicação 
de multas.
§ 3º A autoridade fiscalizadora encaminhará cópia do auto de infração à 
CTNBio.
§ 4º Quando a infração constituir crime ou contravenção, ou lesão à Fazen-
da Pública ou ao consumidor, a autoridade fiscalizadora representará junto 
ao órgão competente para apuração das responsabilidades administrativa 
e penal.

CAPÍTULO VIII
Dos Crimes e das Penas

Art. 24. Utilizar embrião humano em desacordo com o que dispõe o art. 5º 
desta lei:
Pena – detenção, de um a três anos, e multa.

Art. 25. Praticar engenharia genética em célula germinal humana, zigoto 
humano ou embrião humano:
Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.

Art. 26. Realizar clonagem humana:
Pena – reclusão, de dois a cinco anos, e multa.

Art. 27. Liberar ou descartar OGM no meio ambiente, em desacordo com 
as normas estabelecidas pela CTNBio e pelos órgãos e entidades de registro 
e fiscalização:
Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.
§ 1º (Vetado.)
§ 2º Agrava-se a pena:
I – de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço), se resultar dano à propriedade alheia;
II – de 1/3 (um terço) até a metade, se resultar dano ao meio ambiente;
III – da metade até 2/3 (dois terços), se resultar lesão corporal de natureza 
grave em outrem;
IV – de 2/3 (dois terços) até o dobro, se resultar a morte de outrem.

Art. 28. Utilizar, comercializar, registrar, patentear e licenciar tecnologias 
genéticas de restrição do uso:
Pena – reclusão, de dois a cinco anos, e multa.

Art. 29. Produzir, armazenar, transportar, comercializar, importar ou ex-
portar OGM ou seus derivados, sem autorização ou em desacordo com as 



Legislação Brasileira sobre Meio Ambiente
Caderno 4 – Temas Internacionais II 667

normas estabelecidas pela CTNBio e pelos órgãos e entidades de registro e 
fiscalização:
Pena – reclusão, de um a dois anos, e multa.

CAPÍTULO IX
Disposições Finais e Transitórias

Art. 30. Os OGM que tenham obtido decisão técnica da CTNBio favorável 
a sua liberação comercial até a entrada em vigor desta lei poderão ser regis-
trados e comercializados, salvo manifestação contrária do CNBS, no prazo 
de sessenta dias, a contar da data da publicação desta lei.

Art. 31. A CTNBio e os órgãos e entidades de registro e fiscalização, refe-
ridos no art. 16 desta lei, deverão rever suas deliberações de caráter norma-
tivo, no prazo de cento e vinte dias, a fim de promover sua adequação às 
disposições desta lei.

Art. 32. Permanecem em vigor os certificados de qualidade em biosse-
gurança, comunicados e decisões técnicas já emitidos pela CTNBio, bem 
como, no que não contrariarem o disposto nesta lei, os atos normativos 
emitidos ao amparo da Lei nº 8.974, de 5 de janeiro de 1995.

Art. 33. As instituições que desenvolverem atividades reguladas por esta lei 
na data de sua publicação deverão adequar-se as suas disposições no prazo 
de cento e vinte dias, contado da publicação do decreto que a regulamentar.

Art. 34. Ficam convalidados e tornam-se permanentes os registros provi-
sórios concedidos sob a égide da Lei nº 10.814, de 15 de dezembro de 2003.

Art. 35. Ficam autorizadas a produção e a comercialização de sementes de 
cultivares de soja geneticamente modificadas tolerantes a glifosato regis-
tradas no Registro Nacional de Cultivares (RNC) do Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento.

Art. 36. Fica autorizado o plantio de grãos de soja geneticamente modi-
ficada tolerante a glifosato, reservados pelos produtores rurais para uso 
próprio, na safra 2004/2005, sendo vedada a comercialização da produção 
como semente.
Parágrafo único. O Poder Executivo poderá prorrogar a autorização de que 
trata o caput deste artigo.
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Art. 37. A descrição do Código 20 do Anexo VIII da Lei nº 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, acrescido pela Lei nº 10.165, de 27 de dezembro de 2000, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

Anexo VIII

Código Categoria Descrição Pp/gu

............. ................ ............................................................................. ...........

20 Uso de 
Recursos 
Naturais

Silvicultura; exploração econômica da madeira ou lenha e subpro-
dutos florestais; importação ou exportação da fauna e flora nativas 
brasileiras; atividade de criação e exploração econômica de fauna 
exótica e de fauna silvestre; utilização do patrimônio genético natu-
ral; exploração de recursos aquáticos vivos; introdução de espécies 
exóticas, exceto para melhoramento genético vegetal e uso na agri-
cultura; introdução de espécies geneticamente modificadas previa-
mente identificadas pela CTNBio como potencialmente causadoras 
de significativa degradação do meio ambiente; uso da diversidade 
biológica pela biotecnologia em atividades previamente identifica-
das pela CTNBio como potencialmente causadoras de significativa 
degradação do meio ambiente.

Médio

........... ................ ............................................................................. ...........

Art. 38. (Vetado.)

Art. 39. Não se aplica aos OGM e seus derivados o disposto na Lei nº 7.802, 
de 11 de julho de 1989, e suas alterações, exceto para os casos em que eles 
sejam desenvolvidos para servir de matéria-prima para a produção de 
agrotóxicos.

Art. 40. Os alimentos e ingredientes alimentares destinados ao consumo 
humano ou animal que contenham ou sejam produzidos a partir de OGM 
ou derivados deverão conter informação nesse sentido em seus rótulos, 
conforme regulamento.

Art. 41. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 42. Revogam-se a Lei nº 8.974, de 5 de janeiro de 1995, a Medida Pro-
visória nº 2.191-9, de 23 de agosto de 2001, e os arts. 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10 e 16 
da Lei nº 10.814, de 15 de dezembro de 2003.
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Brasília, 24 de março de 2005; 184º da Independência e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos

Celso Luiz Nunes Amorim
Roberto Rodrigues

Humberto Sérgio Costa Lima
Luiz Fernando Furlan

Patrus Ananias
Eduardo Campos

Marina Silva
Miguel Soldatelli Rossetto

José Dirceu de Oliveira e Silva
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LEI Nº 11.284, DE 2 DE MARÇO DE 2006541

Dispõe sobre a gestão de florestas públi-
cas para a produção sustentável; insti-
tui, na estrutura do Ministério do Meio 
Ambiente, o Serviço Florestal Brasileiro 
(SFB); cria o Fundo Nacional de Desen-
volvimento Florestal (FNDF); altera as 
Leis nos 10.683, de 28 de maio de 2003; 
5.868, de 12 de dezembro de 1972; 9.605, 
de 12 de fevereiro de 1998; 4.771, de 15 
de setembro de 1965; 6.938, de 31 de 
agosto de 1981; e 6.015, de 31 de dezem-
bro de 1973; e dá outras providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I
Disposições Preliminares

CAPÍTULO ÚNICO
Dos Princípios e Definições

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a gestão de florestas públicas para produção 
sustentável, institui o Serviço Florestal Brasileiro (SFB), na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente, e cria o Fundo Nacional de Desenvolvimen-
to Florestal (FNDF).

Art. 2º Constituem princípios da gestão de florestas públicas:
I – a proteção dos ecossistemas, do solo, da água, da biodiversidade e valo-
res culturais associados, bem como do patrimônio público;
II – o estabelecimento de atividades que promovam o uso eficiente e ra-
cional das florestas e que contribuam para o cumprimento das metas do 
desenvolvimento sustentável local, regional e de todo o país;

541	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 3 de março de 2006.
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III – o respeito ao direito da população, em especial das comunidades lo-
cais, de acesso às florestas públicas e aos benefícios decorrentes de seu uso 
e conservação;
IV – a promoção do processamento local e o incentivo ao incremento da 
agregação de valor aos produtos e serviços da floresta, bem como à diversi-
ficação industrial, ao desenvolvimento tecnológico, à utilização e à capaci-
tação de empreendedores locais e da mão de obra regional;
V – o acesso livre de qualquer indivíduo às informações referentes à gestão 
de florestas públicas, nos termos da Lei nº 10.650, de 16 de abril de 2003;
VI – a promoção e difusão da pesquisa florestal, faunística e edáfica, re-
lacionada à conservação, à recuperação e ao uso sustentável das florestas;
VII – o fomento ao conhecimento e a promoção da conscientização da po-
pulação sobre a importância da conservação, da recuperação e do manejo 
sustentável dos recursos florestais;
VIII – a garantia de condições estáveis e seguras que estimulem investi-
mentos de longo prazo no manejo, na conservação e na recuperação das 
florestas.
§ 1º Os estados, o Distrito Federal e os municípios promoverão as adapta-
ções necessárias de sua legislação às prescrições desta lei, buscando atender 
às peculiaridades das diversas modalidades de gestão de florestas públicas.
§ 2º Os estados, o Distrito Federal e os municípios, na esfera de sua compe-
tência e em relação às florestas públicas sob sua jurisdição, poderão elabo-
rar normas supletivas e complementares e estabelecer padrões relacionados 
à gestão florestal.

Art. 3º Para os fins do disposto nesta lei, consideram-se:
I – florestas públicas: florestas, naturais ou plantadas, localizadas nos di-
versos biomas brasileiros, em bens sob o domínio da União, dos estados, dos 
municípios, do Distrito Federal ou das entidades da administração indireta;
II – recursos florestais: elementos ou características de determinada flores-
ta, potencial ou efetivamente geradores de produtos ou serviços florestais;
III – produtos florestais: produtos madeireiros e não madeireiros gerados 
pelo manejo florestal sustentável;
IV – serviços florestais: turismo e outras ações ou benefícios decorrentes 
do manejo e conservação da floresta, não caracterizados como produtos 
florestais;
V – ciclo: período decorrido entre dois momentos de colheita de produtos 
florestais numa mesma área;
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VI – manejo florestal sustentável: administração da floresta para a obten-
ção de benefícios econômicos, sociais e ambientais, respeitando-se os me-
canismos de sustentação do ecossistema objeto do manejo e consideran-
do-se, cumulativa ou alternativamente, a utilização de múltiplas espécies 
madeireiras, de múltiplos produtos e subprodutos não madeireiros, bem 
como a utilização de outros bens e serviços de natureza florestal;
VII – concessão florestal: delegação onerosa, feita pelo poder conceden-
te, do direito de praticar manejo florestal sustentável para exploração de 
produtos e serviços numa unidade de manejo, mediante licitação, à pessoa 
jurídica, em consórcio ou não, que atenda às exigências do respectivo edital 
de licitação e demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e 
risco e por prazo determinado;
VIII – unidade de manejo: perímetro definido a partir de critérios técnicos, 
socioculturais, econômicos e ambientais, localizado em florestas públi-
cas, objeto de um Plano de Manejo Florestal Sustentável (PMFS), poden-
do conter áreas degradadas para fins de recuperação por meio de plantios 
florestais;
IX – lote de concessão florestal: conjunto de unidades de manejo a serem 
licitadas;
X – comunidades locais: populações tradicionais e outros grupos humanos, 
organizados por gerações sucessivas, com estilo de vida relevante à conser-
vação e à utilização sustentável da diversidade biológica;
XI – auditoria florestal: ato de avaliação independente e qualificada de ati-
vidades florestais e obrigações econômicas, sociais e ambientais assumidas 
de acordo com o PMFS e o contrato de concessão florestal, executada por 
entidade reconhecida pelo órgão gestor, mediante procedimento adminis-
trativo específico;
XII – inventário amostral: levantamento de informações qualitativas e quan-
titativas sobre determinada floresta, utilizando-se processo de amostragem;
XIII – órgão gestor: órgão ou entidade do poder concedente com a com-
petência de disciplinar e conduzir o processo de outorga da concessão 
florestal;
XIV – órgão consultivo: órgão com representação do poder público e da 
sociedade civil, com a finalidade de assessorar, avaliar e propor diretrizes 
para a gestão de florestas públicas;
XV – poder concedente: União, estado, Distrito Federal ou município.
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TÍTULO II
Da Gestão de Florestas Públicas 

para Produção Sustentável

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 4º A gestão de florestas públicas para produção sustentável compreende:
I – a criação de florestas nacionais, estaduais e municipais, nos termos do 
art. 17 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e sua gestão direta;
II – a destinação de florestas públicas às comunidades locais, nos termos 
do art. 6º desta lei;
III – a concessão florestal, incluindo florestas naturais ou plantadas e as 
unidades de manejo das áreas protegidas referidas no inciso I do caput des-
te artigo.

CAPÍTULO II
Da Gestão Direta

Art. 5º O poder público poderá exercer diretamente a gestão de flores-
tas nacionais, estaduais e municipais criadas nos termos do art. 17 da Lei 
nº 9.985, de 18 de julho de 2000, sendo-lhe facultado, para execução de 
atividades subsidiárias, firmar convênios, termos de parceria, contratos ou 
instrumentos similares com terceiros, observados os procedimentos licita-
tórios e demais exigências legais pertinentes.
§ 1º A duração dos contratos e instrumentos similares a que se refere o 
caput deste artigo fica limitada a cento e vinte meses.
§ 2º Nas licitações para as contratações de que trata este artigo, além do 
preço, poderá ser considerado o critério da melhor técnica previsto no 
inciso II do caput do art. 26 desta lei.

CAPÍTULO III
Da Destinação às Comunidades Locais

Art. 6º Antes da realização das concessões florestais, as florestas públicas 
ocupadas ou utilizadas por comunidades locais serão identificadas para a 
destinação, pelos órgãos competentes, por meio de:
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I – criação de reservas extrativistas e reservas de desenvolvimento susten-
tável, observados os requisitos previstos da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 
2000;
II – concessão de uso, por meio de projetos de assentamento florestal, de 
desenvolvimento sustentável, agroextrativistas ou outros similares, nos 
termos do art. 189 da Constituição Federal e das diretrizes do Programa 
Nacional de Reforma Agrária;
III – outras formas previstas em lei.
§ 1º A destinação de que trata o caput deste artigo será feita de forma não 
onerosa para o beneficiário e efetuada em ato administrativo próprio, con-
forme previsto em legislação específica.
§ 2º Sem prejuízo das formas de destinação previstas no caput deste artigo, 
as comunidades locais poderão participar das licitações previstas no capí-
tulo IV deste título, por meio de associações comunitárias, cooperativas ou 
outras pessoas jurídicas admitidas em lei.
§ 3º O poder público poderá, com base em condicionantes socioambien-
tais definidas em regulamento, regularizar posses de comunidades locais 
sobre as áreas por elas tradicionalmente ocupadas ou utilizadas, que sejam 
imprescindíveis à conservação dos recursos ambientais essenciais para sua 
reprodução física e cultural, por meio de concessão de direito real de uso ou 
outra forma admitida em lei, dispensada licitação.

CAPÍTULO IV
Das Concessões Florestais

Seção I
Disposições Gerais

Art. 7º A concessão florestal será autorizada em ato do poder concedente 
e formalizada mediante contrato, que deverá observar os termos desta lei, 
das normas pertinentes e do edital de licitação.
Parágrafo único. Os relatórios ambientais preliminares, licenças ambien-
tais, relatórios de impacto ambiental, contratos, relatórios de fiscalização 
e de auditorias e outros documentos relevantes do processo de concessão 
florestal serão disponibilizados por meio da rede mundial de computado-
res, sem prejuízo do disposto no art. 25 desta lei.
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Art. 8º A publicação do edital de licitação de cada lote de concessão flo-
restal deverá ser precedida de audiência pública, por região, realizada pelo 
órgão gestor, nos termos do regulamento, sem prejuízo de outras formas de 
consulta pública.

Art. 9º São elegíveis para fins de concessão as unidades de manejo previs-
tas no plano anual de outorga florestal.

Seção II
Do Plano Anual de Outorga Florestal

Art. 10. O Plano Anual de Outorga Florestal (Paof), proposto pelo órgão 
gestor e definido pelo poder concedente, conterá a descrição de todas as 
florestas públicas a serem submetidas a processos de concessão no ano em 
que vigorar.
§ 1º O Paof será submetido pelo órgão gestor à manifestação do órgão con-
sultivo da respectiva esfera de governo.
§ 2º A inclusão de áreas de florestas públicas sob o domínio da União no 
Paof requer manifestação prévia da Secretaria de Patrimônio da União do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
§ 3º O Paof deverá ser previamente apreciado pelo Conselho de Defesa Na-
cional quando estiverem incluídas áreas situadas na faixa de fronteira defi-
nida no § 2º do art. 20 da Constituição Federal.
§ 4º (Vetado.)

Art. 11. O Paof para concessão florestal considerará:
I – as políticas e o planejamento para o setor florestal, a reforma agrária, a 
regularização fundiária, a agricultura, o meio ambiente, os recursos hídri-
cos, o ordenamento territorial e o desenvolvimento regional;
II – o Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) nacional e estadual e de-
mais instrumentos que disciplinam o uso, a ocupação e a exploração dos 
recursos ambientais;
III – a exclusão das unidades de conservação de proteção integral, das re-
servas de desenvolvimento sustentável, das reservas extrativistas, das re-
servas de fauna e das áreas de relevante interesse ecológico, salvo quanto 
a atividades expressamente admitidas no plano de manejo da unidade de 
conservação;
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IV – a exclusão das terras indígenas, das áreas ocupadas por comunidades 
locais e das áreas de interesse para a criação de unidades de conservação de 
proteção integral;
V – as áreas de convergência com as concessões de outros setores, confor-
me regulamento;
VI – as normas e as diretrizes governamentais relativas à faixa de fronteira e 
outras áreas consideradas indispensáveis para a defesa do território nacional;
VII – as políticas públicas dos estados, dos municípios e do Distrito Federal.
§ 1º Além do disposto no caput deste artigo, o Paof da União considerará os 
Paofs dos estados, dos municípios e do Distrito Federal.
§ 2º O Paof deverá prever zonas de uso restrito destinadas às comunidades 
locais.
§ 3º O Paof deve conter disposições relativas ao planejamento do monitora-
mento e fiscalização ambiental a cargo dos órgãos do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente (Sisnama), incluindo a estimativa dos recursos humanos e 
financeiros necessários para essas atividades.

Seção III
Do Processo de Outorga

Art. 12. O poder concedente publicará, previamente ao edital de licitação, 
ato justificando a conveniência da concessão florestal, caracterizando seu 
objeto e a unidade de manejo.

Art. 13. As licitações para concessão florestal observarão os termos desta 
lei e, supletivamente, da legislação própria, respeitados os princípios da le-
galidade, moralidade, publicidade, igualdade, do julgamento por critérios 
objetivos e da vinculação ao instrumento convocatório.
§ 1º As licitações para concessão florestal serão realizadas na modalidade 
concorrência e outorgadas a título oneroso.
§ 2º Nas licitações para concessão florestal, é vedada a declaração de inexi-
gibilidade prevista no art. 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Seção IV
Do Objeto da Concessão

Art. 14. A concessão florestal terá como objeto a exploração de produtos e 
serviços florestais, contratualmente especificados, em unidade de manejo 
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de floresta pública, com perímetro georreferenciado, registrada no respec-
tivo cadastro de florestas públicas e incluída no lote de concessão florestal.
Parágrafo único. Fica instituído o Cadastro Nacional de Florestas Públicas, 
interligado ao Sistema Nacional de Cadastro Rural e integrado:
I – pelo Cadastro-Geral de Florestas Públicas da União;
II – pelos cadastros de florestas públicas dos estados, do Distrito Federal e 
dos municípios.

Art. 15. O objeto de cada concessão será fixado no edital, que definirá os 
produtos florestais e serviços cuja exploração será autorizada.

Art. 16. A concessão florestal confere ao concessionário somente os direi-
tos expressamente previstos no contrato de concessão.
§ 1º É vedada a outorga de qualquer dos seguintes direitos no âmbito da 
concessão florestal:
I – titularidade imobiliária ou preferência em sua aquisição;
II – acesso ao patrimônio genético para fins de pesquisa e desenvolvimen-
to, bioprospecção ou constituição de coleções;
III – uso dos recursos hídricos acima do especificado como insignificante, 
nos termos da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997;
IV – exploração dos recursos minerais;
V – exploração de recursos pesqueiros ou da fauna silvestre;
VI – comercialização de créditos decorrentes da emissão evitada de carbo-
no em florestas naturais.
§ 2º No caso de reflorestamento de áreas degradadas ou convertidas para 
uso alternativo do solo, o direito de comercializar créditos de carbono po-
derá ser incluído no objeto da concessão, nos termos de regulamento.
§ 3º O manejo da fauna silvestre pelas comunidades locais observará a le-
gislação específica.

Art. 17. Os produtos de uso tradicional e de subsistência para as comuni-
dades locais serão excluídos do objeto da concessão e explicitados no edital, 
juntamente com a definição das restrições e da responsabilidade pelo ma-
nejo das espécies das quais derivam esses produtos, bem como por eventu-
ais prejuízos ao meio ambiente e ao poder concedente.
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Seção V
Do Licenciamento Ambiental

Art. 18. A licença prévia para uso sustentável da unidade de manejo será 
requerida pelo órgão gestor, mediante a apresentação de relatório ambien-
tal preliminar ao órgão ambiental competente integrante do Sistema Na-
cional do Meio Ambiente (Sisnama).
§ 1º Nos casos potencialmente causadores de significativa degradação do 
meio ambiente, assim considerados, entre outros aspectos, em função da 
escala e da intensidade do manejo florestal e da peculiaridade dos recursos 
ambientais, será exigido estudo prévio de impacto ambiental (EIA) para a 
concessão da licença prévia.
§ 2º O órgão ambiental licenciador poderá optar pela realização de relatório 
ambiental preliminar e EIA que abranjam diferentes unidades de manejo 
integrantes de um mesmo lote de concessão florestal, desde que as unida-
des se situem no mesmo ecossistema e no mesmo estado.
§ 3º Os custos do relatório ambiental preliminar e do EIA serão ressarcidos 
pelo concessionário ganhador da licitação, na forma do art. 24 desta lei.
§ 4º A licença prévia autoriza a elaboração do PMFS e, no caso de unidade 
de manejo inserida no Paof, a licitação para a concessão florestal.
§ 5º O início das atividades florestais na unidade de manejo somente po-
derá ser efetivado com a aprovação do respectivo PMFS pelo órgão com-
petente do Sisnama e a consequente obtenção da licença de operação pelo 
concessionário.
§ 6º O processo de licenciamento ambiental para uso sustentável da unida-
de de manejo compreende a licença prévia e a licença de operação, não se 
lhe aplicando a exigência de licença de instalação.
§ 7º Os conteúdos mínimos do relatório ambiental preliminar e do EIA 
relativos ao manejo florestal serão definidos em ato normativo específico.
§ 8º A aprovação do plano de manejo da unidade de conservação referida 
no inciso I do art. 4º desta lei, nos termos da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 
2000, substitui a licença prévia prevista no caput deste artigo, sem prejuízo 
da elaboração de EIA nos casos previstos no § 1º deste artigo e da observân-
cia de outros requisitos do licenciamento ambiental.
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Seção VI
Da Habilitação

Art. 19. Além de outros requisitos previstos na Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, exige-se para habilitação nas licitações de concessão florestal a 
comprovação de ausência de:
I – débitos inscritos na dívida ativa relativos a infração ambiental nos ór-
gãos competentes integrantes do Sisnama;
II – decisões condenatórias, com trânsito em julgado, em ações penais re-
lativas a crime contra o meio ambiente ou a ordem tributária ou a crime 
previdenciário, observada a reabilitação de que trata o art. 93 do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).
§ 1º Somente poderão ser habilitadas nas licitações para concessão florestal 
empresas ou outras pessoas jurídicas constituídas sob as leis brasileiras e 
que tenham sede e administração no país.
§ 2º Os órgãos do Sisnama organizarão sistema de informações unificado, 
tendo em vista assegurar a emissão do comprovante requerido no inciso I 
do caput deste artigo.

Seção VII
Do Edital de Licitação

Art. 20. O edital de licitação será elaborado pelo poder concedente, obser-
vados os critérios e as normas gerais da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
e conterá, especialmente:
I – o objeto, com a descrição dos produtos e dos serviços a serem explorados;
II – a delimitação da unidade de manejo, com localização e topografia, 
além de mapas e imagens de satélite e das informações públicas disponíveis 
sobre a unidade;
III – os resultados do inventário amostral;
IV – o prazo da concessão e as condições de prorrogação;
V – a descrição da infraestrutura disponível;
VI – as condições e datas para a realização de visitas de reconhecimento 
das unidades de manejo e levantamento de dados adicionais;
VII – a descrição das condições necessárias à exploração sustentável dos 
produtos e serviços florestais;
VIII – os prazos para recebimento das propostas, julgamento da licitação e 
assinatura do contrato;
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IX – o período, com data de abertura e encerramento, o local e o horário 
em que serão fornecidos aos interessados os dados, estudos e projetos ne-
cessários à elaboração dos orçamentos e apresentação das propostas;
X – os critérios e a relação dos documentos exigidos para a aferição da capa-
cidade técnica, da idoneidade financeira e da regularidade jurídica e fiscal;
XI – os critérios, os indicadores, as fórmulas e parâmetros a serem utiliza-
dos no julgamento da proposta;
XII – o preço mínimo da concessão e os critérios de reajuste e revisão;
XIII – a descrição das garantias financeiras e dos seguros exigidos;
XIV – as características dos bens reversíveis, incluindo as condições em 
que se encontram aqueles já existentes;
XV – as condições de liderança da empresa ou pessoa jurídica responsável, 
na hipótese em que for permitida a participação de consórcio;
XVI – a minuta do respectivo contrato, que conterá as cláusulas essenciais 
referidas no art. 30 desta lei;
XVII – as condições de extinção do contrato de concessão.
§ 1º As exigências previstas nos incisos II e III do caput deste artigo serão 
adaptadas à escala da unidade de manejo florestal, caso não se justifique a 
exigência do detalhamento.
§ 2º O edital será submetido a audiência pública previamente ao seu lança-
mento, nos termos do art. 8º desta lei.

Art. 21. As garantias previstas no inciso XIII do art. 20 desta lei:
I – incluirão a cobertura de eventuais danos causados ao meio ambiente, ao 
erário e a terceiros;
II – poderão incluir, nos termos de regulamento, a cobertura do desempe-
nho do concessionário em termos de produção florestal.
§ 1º O poder concedente exigirá garantias suficientes e compatíveis com os 
ônus e riscos envolvidos nos contratos de concessão florestal.
§ 2º São modalidades de garantia:
I – caução em dinheiro;
II – títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante re-
gistro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, confor-
me definido pelo Ministério da Fazenda;
III – seguro-garantia;
IV – fiança bancária;
V – outras admitidas em lei.
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§ 3º Para concessão florestal a pessoa jurídica de pequeno porte, microem-
presas e associações de comunidades locais, serão previstas em regulamen-
to formas alternativas de fixação de garantias e preços florestais.

Art. 22. Quando permitida na licitação a participação de pessoa jurídica 
em consórcio, observar-se-ão, adicionalmente aos requisitos referidos no 
art. 19 desta lei, os seguintes requisitos:
I – comprovação de compromisso, público ou particular, de constituição de 
consórcio, subscrito pelas consorciadas;
II – indicação da empresa-líder, que deverá atender às condições de lideran-
ça estipuladas no edital e será a representante das consorciadas perante o 
poder concedente;
III – apresentação dos documentos de que trata o inciso X do caput do 
art. 20 desta lei, por parte de cada consorciada;
IV – comprovação de cumprimento da exigência constante do inciso XV 
do caput do art. 20 desta lei;
V – impedimento de participação de empresas consorciadas na mesma lici-
tação, por intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente.
§ 1º O licitante vencedor ficará obrigado a promover, antes da celebração do 
contrato, a constituição e registro do consórcio, nos termos do compromis-
so referido no inciso I do caput deste artigo.
§ 2º A pessoa jurídica líder do consórcio é responsável pelo cumprimento 
do contrato de concessão perante o poder concedente, sem prejuízo da res-
ponsabilidade solidária das demais consorciadas.
§ 3º As alterações na constituição dos consórcios deverão ser submetidas 
previamente ao poder concedente para a verificação da manutenção das 
condições de habilitação, sob pena de rescisão do contrato de concessão.

Art. 23. É facultado ao poder concedente, desde que previsto no edital, 
determinar que o licitante vencedor, no caso de consórcio, constitua-se em 
empresa antes da celebração do contrato.

Art. 24. Os estudos, levantamentos, projetos, obras, despesas ou inves-
timentos já efetuados na unidade de manejo e vinculados ao processo de 
licitação para concessão, realizados pelo poder concedente ou com a sua 
autorização, estarão à disposição dos interessados.
§ 1º O edital de licitação indicará os itens, entre os especificados no caput 
deste artigo, e seus respectivos valores, que serão ressarcidos pelo vencedor 
da licitação.
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§ 2º As empresas de pequeno porte, microempresas e associações de comuni-
dades locais ficarão dispensadas do ressarcimento previsto no § 1º deste artigo.

Art. 25. É assegurado a qualquer pessoa o acesso aos contratos, decisões ou 
pareceres relativos à licitação ou às próprias concessões.

Seção VIII
Dos Critérios de Seleção

Art. 26. No julgamento da licitação, a melhor proposta será considerada 
em razão da combinação dos seguintes critérios:
I – o maior preço ofertado como pagamento ao poder concedente pela ou-
torga da concessão florestal;
II – a melhor técnica, considerando:
	 a)	 o menor impacto ambiental;
	 b)	 os maiores benefícios sociais diretos;
	 c)	 a maior eficiência;
	 d)	 a maior agregação de valor ao produto ou serviço florestal na re-

gião da concessão.
§ 1º A aplicação dos critérios descritos nos incisos I e II do caput deste 
artigo será previamente estabelecida no edital de licitação, com regras e 
fórmulas precisas para avaliação ambiental, econômica, social e financeira.
§ 2º Para fins de aplicação do disposto no inciso II do caput deste artigo, 
o edital de licitação conterá parâmetros e exigências para formulação de 
propostas técnicas.
§ 3º O poder concedente recusará propostas manifestamente inexequíveis 
ou financeiramente incompatíveis com os objetivos da licitação.

Seção IX
Do Contrato de Concessão

Art. 27. Para cada unidade de manejo licitada, será assinado um contrato 
de concessão exclusivo com um único concessionário, que será responsá-
vel por todas as obrigações nele previstas, além de responder pelos preju-
ízos causados ao poder concedente, ao meio ambiente ou a terceiros, sem 
que a fiscalização exercida pelos órgãos competentes exclua ou atenue essa 
responsabilidade.
§ 1º Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o caput deste artigo, 
o concessionário poderá contratar terceiros para o desenvolvimento de 
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atividades inerentes ou subsidiárias ao manejo florestal sustentável dos 
produtos e à exploração dos serviços florestais concedidos.
§ 2º As contratações, inclusive de mão de obra, feitas pelo concessionário 
serão regidas pelo direito privado, não se estabelecendo qualquer relação jurí-
dica entre os terceiros contratados pelo concessionário e o poder concedente.
§ 3º A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cum-
primento das normas regulamentares relacionadas a essas atividades.
§ 4º É vedada a subconcessão na concessão florestal.

Art. 28. A transferência do controle societário do concessionário sem 
prévia anuência do poder concedente implicará a rescisão do contrato e a 
aplicação das sanções contratuais, sem prejuízo da execução das garantias 
oferecidas.
Parágrafo único. Para fins de obtenção da anuência referida no caput deste 
artigo, o pretendente deverá:
I – atender às exigências da habilitação estabelecidas para o concessionário;
II – comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor.

Art. 29. Nos contratos de financiamento, os concessionários poderão ofe-
recer em garantia os direitos emergentes da concessão, até o limite que não 
comprometa a operacionalização e a continuidade da execução, pelo con-
cessionário, do PMFS ou das demais atividades florestais.
Parágrafo único. O limite previsto no caput deste artigo será definido pelo 
órgão gestor.

Art. 30. São cláusulas essenciais do contrato de concessão as relativas:
I – ao objeto, com a descrição dos produtos e dos serviços a serem explora-
dos e da unidade de manejo;
II – ao prazo da concessão;
III – ao prazo máximo para o concessionário iniciar a execução do PMFS;
IV – ao modo, à forma, às condições e aos prazos da realização das audito-
rias florestais;
V – ao modo, à forma e às condições de exploração de serviços e prática do 
manejo florestal;
VI – aos critérios, aos indicadores, às fórmulas e aos parâmetros definido-
res da qualidade do meio ambiente;
VII – aos critérios máximos e mínimos de aproveitamento dos recursos 
florestais;
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VIII – às ações de melhoria e recuperação ambiental na área da concessão 
e seu entorno assumidas pelo concessionário;
IX – às ações voltadas ao benefício da comunidade local assumidas pelo 
concessionário;
X – aos preços e aos critérios e procedimentos para reajuste e revisão;
XI – aos direitos e às obrigações do poder concedente e do concessionário, 
inclusive os relacionados a necessidades de alterações futuras e moderni-
zação, aperfeiçoamento e ampliação dos equipamentos, infraestrutura e 
instalações;
XII – às garantias oferecidas pelo concessionário;
XIII – à forma de monitoramento e avaliação das instalações, dos equipa-
mentos, dos métodos e práticas de execução do manejo florestal sustentá-
vel e exploração de serviços;
XIV – às penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o con-
cessionário e sua forma de aplicação;
XV – aos casos de extinção do contrato de concessão;
XVI – aos bens reversíveis;
XVII – às condições para revisão e prorrogação;
XVIII – à obrigatoriedade, à forma e à periodicidade da prestação de contas 
do concessionário ao poder concedente;
XIX – aos critérios de bonificação para o concessionário que atingir me-
lhores índices de desempenho socioambiental que os previstos no contrato, 
conforme regulamento;
XX – ao foro e ao modo amigável de solução das divergências contratuais.
§ 1º No exercício da fiscalização, o órgão gestor terá acesso aos dados re-
lativos à administração, contabilidade, recursos técnicos, econômicos e fi-
nanceiros do concessionário, respeitando-se os limites do sigilo legal ou 
constitucionalmente previsto.
§ 2º Sem prejuízo das atribuições dos órgãos do Sisnama responsáveis pelo 
controle e fiscalização ambiental, o órgão gestor poderá suspender a execu-
ção de atividades desenvolvidas em desacordo com o contrato de conces-
são, devendo, nessa hipótese, determinar a imediata correção das irregula-
ridades identificadas.
§ 3º A suspensão de que trata o § 2º deste artigo não isenta o concessionário 
do cumprimento das demais obrigações contratuais.
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§ 4º As obrigações previstas nos incisos V a IX do caput deste artigo são de 
relevante interesse ambiental, para os efeitos do art. 68 da Lei nº 9.605, de 
12 de fevereiro de 1998.

Art. 31. Incumbe ao concessionário:
I – elaborar e executar o PMFS, conforme previsto nas normas técnicas 
aplicáveis e especificações do contrato;
II – evitar ações ou omissões passíveis de gerar danos ao ecossistema ou a 
qualquer de seus elementos;
III – informar imediatamente a autoridade competente no caso de ações ou 
omissões próprias ou de terceiros ou fatos que acarretem danos ao ecossis-
tema, a qualquer de seus elementos ou às comunidades locais;
IV – recuperar as áreas degradadas, quando identificado o nexo de causa-
lidade entre suas ações ou omissões e os danos ocorridos, independente-
mente de culpa ou dolo, sem prejuízo das responsabilidades contratuais, 
administrativas, civis ou penais;
V – cumprir e fazer cumprir as normas de manejo florestal, as regras de 
exploração de serviços e as cláusulas contratuais da concessão;
VI – garantir a execução do ciclo contínuo, iniciada dentro do prazo máxi-
mo fixado no edital;
VII – buscar o uso múltiplo da floresta, nos limites contratualmente defi-
nidos e observadas as restrições aplicáveis às áreas de preservação perma-
nente e as demais exigências da legislação ambiental;
VIII – realizar as benfeitorias necessárias na unidade de manejo;
IX – executar as atividades necessárias à manutenção da unidade de mane-
jo e da infraestrutura;
X – comercializar o produto florestal auferido do manejo;
XI – executar medidas de prevenção e controle de incêndios;
XII – monitorar a execução do PMFS;
XIII – zelar pela integridade dos bens e benfeitorias vinculados à unidade 
de manejo concedida;
XIV – manter atualizado o inventário e o registro dos bens vinculados à 
concessão;
XV – elaborar e disponibilizar o relatório anual sobre a gestão dos recursos 
florestais ao órgão gestor, nos termos definidos no contrato;
XVI – permitir amplo e irrestrito acesso aos encarregados da fiscalização e 
auditoria, a qualquer momento, às obras, aos equipamentos e às instalações 
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da unidade de manejo, bem como à documentação necessária para o exer-
cício da fiscalização;
XVII – realizar os investimentos ambientais e sociais definidos no contrato 
de concessão.
§ 1º As benfeitorias permanentes reverterão sem ônus ao titular da área ao 
final do contrato de concessão, ressalvados os casos previstos no edital de 
licitação e no contrato de concessão.
§ 2º Como requisito indispensável para o início das operações de explora-
ção de produtos e serviços florestais, o concessionário deverá contar com o 
PMFS aprovado pelo órgão competente do Sisnama.
§ 3º Findo o contrato de concessão, o concessionário fica obrigado a devol-
ver a unidade de manejo ao poder concedente nas condições previstas no 
contrato de concessão, sob pena de aplicação das devidas sanções contra-
tuais e administrativas, bem como da responsabilização nas esferas penal e 
civil, inclusive a decorrente da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981.

Art. 32. O PMFS deverá apresentar área geograficamente delimitada desti-
nada à reserva absoluta, representativa dos ecossistemas florestais maneja-
dos, equivalente a, no mínimo, 5% (cinco por cento) do total da área conce-
dida, para conservação da biodiversidade e avaliação e monitoramento dos 
impactos do manejo florestal.
§ 1º Para efeito do cálculo do percentual previsto no caput deste artigo, não 
serão computadas as áreas de preservação permanente.
§ 2º A área de reserva absoluta não poderá ser objeto de qualquer tipo de 
exploração econômica.
§ 3º A área de reserva absoluta poderá ser definida pelo órgão gestor previa-
mente à elaboração do PMFS.

Art. 33. Para fins de garantir o direito de acesso às concessões florestais 
por pessoas jurídicas de pequeno porte, micro e médias empresas, serão de-
finidos no Paof, nos termos de regulamento, lotes de concessão, contendo 
várias unidades de manejo de tamanhos diversos, estabelecidos com base 
em critérios técnicos, que deverão considerar as condições e as necessida-
des do setor florestal, as peculiaridades regionais, a estrutura das cadeias 
produtivas, as infraestruturas locais e o acesso aos mercados.

Art. 34. Sem prejuízo da legislação pertinente à proteção da concorrência e 
de outros requisitos estabelecidos em regulamento, deverão ser observadas 
as seguintes salvaguardas para evitar a concentração econômica:
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I – em cada lote de concessão florestal, não poderão ser outorgados a cada 
concessionário, individualmente ou em consórcio, mais de dois contratos;
II – cada concessionário, individualmente ou em consórcio, terá um limite 
percentual máximo de área de concessão florestal, definido no Paof.
Parágrafo único. O limite previsto no inciso II do caput deste artigo será 
aplicado sobre o total da área destinada à concessão florestal pelo Paof e 
pelos planos anuais de outorga em execução aprovados nos anos anteriores.

Art. 35. O prazo dos contratos de concessão florestal será estabelecido de 
acordo com o ciclo de colheita ou exploração, considerando o produto ou 
grupo de produtos com ciclo mais longo incluído no objeto da concessão, 
podendo ser fixado prazo equivalente a, no mínimo, um ciclo e, no máxi-
mo, quarenta anos.
Parágrafo único. O prazo dos contratos de concessão exclusivos para explora-
ção de serviços florestais será de, no mínimo, cinco e, no máximo, vinte anos.

Seção X
Dos Preços Florestais

Art. 36. O regime econômico e financeiro da concessão florestal, conforme 
estabelecido no respectivo contrato, compreende:
I – o pagamento de preço calculado sobre os custos de realização do edital 
de licitação da concessão florestal da unidade de manejo;
II – o pagamento de preço, não inferior ao mínimo definido no edital de li-
citação, calculado em função da quantidade de produto ou serviço auferido 
do objeto da concessão ou do faturamento líquido ou bruto;
III – a responsabilidade do concessionário de realizar outros investimentos 
previstos no edital e no contrato;
IV – a indisponibilidade, pelo concessionário, salvo disposição contratual, 
dos bens considerados reversíveis.
§ 1º O preço referido no inciso I do caput deste artigo será definido no edi-
tal de licitação e poderá ser parcelado em até um ano, com base em critérios 
técnicos e levando-se em consideração as peculiaridades locais.
§ 2º A definição do preço mínimo no edital deverá considerar:
I – o estímulo à competição e à concorrência;
II – a garantia de condições de competição do manejo em terras privadas;
III – a cobertura dos custos do sistema de outorga;
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IV – a geração de benefícios para a sociedade, aferidos inclusive pela renda 
gerada;
V – o estímulo ao uso múltiplo da floresta;
VI – a manutenção e a ampliação da competitividade da atividade de base 
florestal;
VII – as referências internacionais aplicáveis.
§ 3º Será fixado, nos termos de regulamento, valor mínimo a ser exigido 
anualmente do concessionário, independentemente da produção ou dos va-
lores por ele auferidos com a exploração do objeto da concessão.
§ 4º O valor mínimo previsto no § 3º deste artigo integrará os pagamentos 
anuais devidos pelo concessionário para efeito do pagamento do preço re-
ferido no inciso II do caput deste artigo.
§ 5º A soma dos valores pagos com base no § 3º deste artigo não poderá ser 
superior a 30% (trinta por cento) do preço referido no inciso II do caput 
deste artigo.

Art. 37. O preço referido no inciso II do caput do art. 36 desta lei compreende:
I – o valor estabelecido no contrato de concessão;
II – os valores resultantes da aplicação dos critérios de revisão ou de rea-
juste, nas condições do respectivo contrato, definidos em ato específico do 
órgão gestor.
Parágrafo único. A divulgação do ato a que se refere o inciso II do caput 
deste artigo deverá preceder a data de pagamento do preço em, no mínimo, 
trinta dias.

Art. 38. O contrato de concessão referido no art. 27 desta lei poderá prever o 
compromisso de investimento mínimo anual do concessionário, destinado 
à modernização da execução dos PMFS, com vistas na sua sustentabilidade.

Art. 39. Os recursos financeiros oriundos dos preços da concessão florestal 
de unidades localizadas em áreas de domínio da União serão distribuídos 
da seguinte forma:
I – o valor referido no § 3º do art. 36 desta lei será destinado:
	 a)	 70% (setenta por cento) ao órgão gestor para a execução de suas 

atividades;
	 b)	 30% (trinta por cento) ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 

dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), para utilização restri-
ta em atividades de controle e fiscalização ambiental de atividades 
florestais, de unidades de conservação e do desmatamento;
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II – o preço pago, excluído o valor mencionado no inciso I do caput deste 
artigo, terá a seguinte destinação:

a)	 estados: 30% (trinta por cento), destinados proporcionalmente à 
distribuição da floresta pública outorgada em suas respectivas ju-
risdições, para o apoio e promoção da utilização sustentável dos 
recursos florestais, sempre que o ente beneficiário cumprir com a 
finalidade deste aporte;

b)	 municípios: 30% (trinta por cento), destinados proporcionalmente 
à distribuição da floresta pública outorgada em suas respectivas 
jurisdições, para o apoio e promoção da utilização sustentável dos 
recursos florestais, sempre que o ente beneficiário cumprir com a 
finalidade deste aporte;

c)	 Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal (FNDF): 40% (qua-
renta por cento).

§ 1º Quando os recursos financeiros forem oriundos dos preços da conces-
são florestal de unidades localizadas em florestas nacionais criadas pela 
União nos termos do art. 17 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, serão 
distribuídos da seguinte forma:
I – o valor referido no § 3º do art. 36 desta lei será destinado ao órgão gestor 
para a execução de suas atividades;
II – o preço pago, excluído o valor mencionado no inciso I do caput deste 
artigo, terá a seguinte destinação:
	 542a)	 Instituto Chico Mendes: 40% (quarenta por cento), para utilização 

restrita na gestão das unidades de conservação de uso sustentável;
	 b)	 Estados: 20% (vinte por cento), destinados proporcionalmente à 

distribuição da floresta pública outorgada em suas respectivas ju-
risdições, para o apoio e promoção da utilização sustentável dos 
recursos florestais, sempre que o ente beneficiário cumprir com a 
finalidade deste aporte;

	 c)	 Municípios: 20% (vinte por cento), destinados proporcionalmente 
à distribuição da floresta pública outorgada em suas respectivas ju-
risdições, para o apoio e promoção da utilização sustentável dos 
recursos florestais, sempre que o ente beneficiário cumprir com a 
finalidade deste aporte;

	 d)	 FNDF: 20% (vinte por cento).

542	 Alínea com redação dada pela Lei nº 11.516, de 28-8-2007.
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§ 2º (Vetado.)
§ 3º O repasse dos recursos a estados e municípios previsto neste artigo será 
condicionado à instituição de conselho de meio ambiente pelo respectivo 
ente federativo, com participação social, e à aprovação, por este conselho:
I – do cumprimento das metas relativas à aplicação desses recursos referen-
tes ao ano anterior;
II – da programação da aplicação dos recursos do ano em curso.

Art. 40. Os recursos financeiros oriundos dos preços de cada concessão 
florestal da União serão depositados e movimentados exclusivamente por 
intermédio dos mecanismos da conta única do Tesouro Nacional, na forma 
do regulamento.
§ 1º O Tesouro Nacional, trimestralmente, repassará aos estados e muni-
cípios os recursos recebidos de acordo com o previsto nas alíneas a e b do 
inciso II do caput e nas alíneas b e c do inciso II do § 1º, ambos do art. 39 
desta lei.
§ 2º O órgão central de contabilidade da União editará as normas gerais 
relativas à consolidação das contas públicas aplicáveis aos recursos finan-
ceiros oriundos da concessão florestal e à sua distribuição.

Seção XI
Do Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal (FNDF)

Art. 41. Fica criado o Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal 
(FNDF), de natureza contábil, gerido pelo órgão gestor federal, destinado a 
fomentar o desenvolvimento de atividades sustentáveis de base florestal no 
Brasil e a promover a inovação tecnológica do setor.
§ 1º Os recursos do FNDF serão aplicados prioritariamente em projetos nas 
seguintes áreas:
I – pesquisa e desenvolvimento tecnológico em manejo florestal;
II – assistência técnica e extensão florestal;
III – recuperação de áreas degradadas com espécies nativas;
IV – aproveitamento econômico racional e sustentável dos recursos 
florestais;
V – controle e monitoramento das atividades florestais e desmatamentos;
VI – capacitação em manejo florestal e formação de agentes multiplicado-
res em atividades florestais;
VII – educação ambiental;
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VIII – proteção ao meio ambiente e conservação dos recursos naturais.
§ 2º O FNDF contará com um conselho consultivo, com participação dos 
entes federativos e da sociedade civil, com a função de opinar sobre a dis-
tribuição dos seus recursos e a avaliação de sua aplicação.
§ 3º Aplicam-se aos membros do conselho de que trata o § 2º deste artigo as 
restrições previstas no art. 59 desta lei.
§ 4º Adicionalmente aos recursos previstos na alínea c do inciso II do caput 
e na alínea d do inciso II do § 1º, ambos do art. 39 desta lei, constituem 
recursos do FNDF a reversão dos saldos anuais não aplicados, doações re-
alizadas por entidades nacionais ou internacionais, públicas ou privadas, e 
outras fontes de recursos que lhe forem especificamente destinadas, inclu-
sive orçamentos compartilhados com outros entes da federação.
§ 5º É vedada ao FNDF a prestação de garantias.
§ 6º Será elaborado plano anual de aplicação regionalizada dos recursos do 
FNDF, devendo o relatório de sua execução integrar o relatório anual de 
que trata o § 2º do art. 53 desta lei, no âmbito da União.
§ 7º Os recursos do FNDF somente poderão ser destinados a projetos de 
órgãos e entidades públicas, ou de entidades privadas sem fins lucrativos.
§ 8º A aplicação dos recursos do FNDF nos projetos de que trata o inciso I 
do § 1º deste artigo será feita prioritariamente em entidades públicas de 
pesquisa.
§ 9º A aplicação dos recursos do FNDF nos projetos de que trata o § 1º deste 
artigo poderá abranger comunidades indígenas, sem prejuízo do atendi-
mento de comunidades locais e outros beneficiários e observado o disposto 
no § 7º deste artigo.

Seção XII
Das Auditorias Florestais

Art. 42. Sem prejuízo das ações de fiscalização ordinárias, as concessões 
serão submetidas a auditorias florestais, de caráter independente, em pra-
zos não superiores a três anos, cujos custos serão de responsabilidade do 
concessionário.
§ 1º Em casos excepcionais, previstos no edital de licitação, nos quais a 
escala da atividade florestal torne inviável o pagamento dos custos das au-
ditorias florestais pelo concessionário, o órgão gestor adotará formas alter-
nativas de realização das auditorias, conforme regulamento.
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§ 2º As auditorias apresentarão suas conclusões em um dos seguintes 
termos:
I – constatação de regular cumprimento do contrato de concessão, a ser 
devidamente validada pelo órgão gestor;
II – constatação de deficiências sanáveis, que condiciona a manutenção 
contratual ao saneamento de todos os vícios e irregularidades verificados, 
no prazo máximo de seis meses;
III – constatação de descumprimento, que, devidamente validada, implica 
a aplicação de sanções segundo sua gravidade, incluindo a rescisão contra-
tual, conforme esta lei.
§ 3º As entidades que poderão realizar auditorias florestais serão reconhe-
cidas em ato administrativo do órgão gestor.

Art. 43. Qualquer pessoa física ou jurídica, de forma justificada e devida-
mente assistida por profissionais habilitados, poderá fazer visitas de com-
provação às operações florestais de campo, sem obstar o regular desenvol-
vimento das atividades, observados os seguintes requisitos:
I – prévia obtenção de licença de visita no órgão gestor;
II – programação prévia com o concessionário.

Seção XIII
Da Extinção da Concessão

Art. 44. Extingue-se a concessão florestal por qualquer das seguintes 
causas:
I – esgotamento do prazo contratual;
II – rescisão;
III – anulação;
IV – falência ou extinção do concessionário e falecimento ou incapacidade 
do titular, no caso de empresa individual;
V – desistência e devolução, por opção do concessionário, do objeto da 
concessão.
§ 1º Extinta a concessão, retornam ao titular da floresta pública todos os 
bens reversíveis, direitos e privilégios transferidos ao concessionário, con-
forme previsto no edital e estabelecido em contrato.
§ 2º A extinção da concessão autoriza, independentemente de notificação 
prévia, a ocupação das instalações e a utilização, pelo titular da floresta 
pública, de todos os bens reversíveis.
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§ 3º A extinção da concessão pelas causas previstas nos incisos II, IV e V 
do caput deste artigo autoriza o poder concedente a executar as garantias 
contratuais, sem prejuízo da responsabilidade civil por danos ambientais 
prevista na Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981.
§ 4º A devolução de áreas não implicará ônus para o poder concedente, nem 
conferirá ao concessionário qualquer direito de indenização pelos bens re-
versíveis, os quais passarão à propriedade do poder concedente.
§ 5º Em qualquer caso de extinção da concessão, o concessionário fará, por 
sua conta exclusiva, a remoção dos equipamentos e bens que não sejam 
objetos de reversão, ficando obrigado a reparar ou indenizar os danos de-
correntes de suas atividades e praticar os atos de recuperação ambiental 
determinados pelos órgãos competentes.

Art. 45. A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério do 
poder concedente, a rescisão da concessão, a aplicação das sanções contra-
tuais e a execução das garantias, sem prejuízo da responsabilidade civil por 
danos ambientais prevista na Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e das 
devidas sanções nas esferas administrativa e penal.
§ 1º A rescisão da concessão poderá ser efetuada unilateralmente pelo po-
der concedente, quando:
I – o concessionário descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais 
e regulamentares concernentes à concessão;
II – o concessionário descumprir o PMFS, de forma que afete elementos 
essenciais de proteção do meio ambiente e a sustentabilidade da atividade;
III – o concessionário paralisar a execução do PMFS por prazo maior que o 
previsto em contrato, ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito 
ou força maior, ou as que, com anuência do órgão gestor, visem à proteção 
ambiental;
IV – descumprimento, total ou parcial, da obrigação de pagamento dos 
preços florestais;
V – o concessionário perder as condições econômicas, técnicas ou opera-
cionais para manter a regular execução do PMFS;
VI – o concessionário não cumprir as penalidades impostas por infrações, 
nos devidos prazos;
VII – o concessionário não atender a notificação do órgão gestor no sentido 
de regularizar o exercício de suas atividades;
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VIII – o concessionário for condenado em sentença transitada em julga-
do por crime contra o meio ambiente ou a ordem tributária, ou por crime 
previdenciário;
IX – ocorrer fato superveniente de relevante interesse público que justifi-
que a rescisão, mediante lei autorizativa específica, com indenização das 
parcelas de investimento ainda não amortizadas vinculadas aos bens rever-
síveis que tenham sido realizados;
X – o concessionário submeter trabalhadores a condições degradantes 
de trabalho ou análogas à de escravo ou explorar o trabalho de crianças e 
adolescentes.
§ 2º A rescisão do contrato de concessão deverá ser precedida da verificação 
de processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa.
§ 3º Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes 
da notificação do concessionário e a fixação de prazo para correção das 
falhas e transgressões apontadas.
§ 4º Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, 
a rescisão será efetuada por ato do poder concedente, sem prejuízo da res-
ponsabilização administrativa, civil e penal.
§ 5º Rescindido o contrato de concessão, não resultará para o órgão ges-
tor qualquer espécie de responsabilidade em relação aos encargos, ônus, 
obrigações ou compromissos com terceiros ou com empregados do 
concessionário.
§ 6º O poder público poderá instituir seguro para cobertura da indenização 
prevista no inciso IX do § 1º deste artigo.

Art. 46. Desistência é o ato formal, irrevogável e irretratável pelo qual o 
concessionário manifesta seu desinteresse pela continuidade da concessão.
§ 1º A desistência é condicionada à aceitação expressa do poder concedente, 
e dependerá de avaliação prévia do órgão competente para determinar o 
cumprimento ou não do PMFS, devendo assumir o desistente o custo dessa 
avaliação e, conforme o caso, as obrigações emergentes.
§ 2º A desistência não desonerará o concessionário de suas obrigações com 
terceiros.

Art. 47. O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa do 
concessionário, no caso de descumprimento das normas contratuais pelo 
poder concedente, mediante ação judicial especialmente intentada para 
esse fim.
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Seção XIV
Das Florestas Nacionais, Estaduais e Municipais

Art. 48. As concessões em florestas nacionais, estaduais e municipais de-
vem observar o disposto nesta lei, na Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e 
no plano de manejo da unidade de conservação.
§ 1º A inserção de unidades de manejo das florestas nacionais, estaduais e 
municipais no Paof requer prévia autorização do órgão gestor da unidade 
de conservação.
§ 2º Os recursos florestais das unidades de manejo de florestas nacionais, 
estaduais e municipais somente serão objeto de concessão após aprovação 
do plano de manejo da unidade de conservação, nos termos da Lei nº 9.985, 
de 18 de julho de 2000.
§ 3º Para a elaboração do edital e do contrato de concessão florestal das uni-
dades de manejo em florestas nacionais, estaduais e municipais, ouvir-se-á 
o respectivo conselho consultivo, constituído nos termos do art. 17, § 5º, da 
Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, o qual acompanhará todas as etapas do 
processo de outorga.

TÍTULO III
DOS ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS PELA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

CAPÍTULO I
Do Poder Concedente

Art. 49. Cabe ao poder concedente, no âmbito de sua competência, formu-
lar as estratégias, políticas, planos e programas para a gestão de florestas 
públicas e, especialmente:
I – definir o Paof;
II – ouvir o órgão consultivo sobre a adoção de ações de gestão de florestas 
públicas, bem como sobre o Paof;
III – definir as áreas a serem submetidas à concessão florestal;
IV – estabelecer os termos de licitação e os critérios de seleção;
V – publicar editais, julgar licitações, promover os demais procedimentos 
licitatórios, definir os critérios para formalização dos contratos para o ma-
nejo florestal sustentável e celebrar os contratos de concessão florestal;
VI – planejar ações voltadas à disciplina do mercado no setor florestal, 
quando couber.
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§ 1º No exercício da competência referida nos incisos IV e V do caput deste 
artigo, o poder concedente poderá delegar ao órgão gestor a operacionaliza-
ção dos procedimentos licitatórios e a celebração de contratos, nos termos 
do regulamento.
§ 2º No âmbito federal, o Ministério do Meio Ambiente exercerá as compe-
tências definidas neste artigo.

CAPÍTULO II
Dos Órgãos do Sisnama Responsáveis pelo 

Controle e Fiscalização Ambiental

Art. 50. Caberá aos órgãos do Sisnama responsáveis pelo controle e fisca-
lização ambiental das atividades florestais em suas respectivas jurisdições:
I – fiscalizar e garantir a proteção das florestas públicas;
II – efetuar em qualquer momento, de ofício, por solicitação da parte ou 
por denúncia de terceiros, fiscalização da unidade de manejo, independen-
temente de prévia notificação;
III – aplicar as devidas sanções administrativas em caso de infração 
ambiental;
IV – expedir a licença prévia para uso sustentável da unidade de manejo 
das respectivas florestas públicas e outras licenças de sua competência;
V – aprovar e monitorar o PMFS da unidade de manejo das respectivas 
florestas públicas.
§ 1º Em âmbito federal, o Ibama exercerá as atribuições previstas neste 
artigo.
§ 2º O Ibama deve estruturar formas de atuação conjunta com os órgãos 
seccionais e locais do Sisnama para a fiscalização e proteção das florestas 
públicas, podendo firmar convênios ou acordos de cooperação.
§ 3º Os órgãos seccionais e locais podem delegar ao Ibama, mediante con-
vênio ou acordo de cooperação, a aprovação e o monitoramento do PMFS 
das unidades de manejo das florestas públicas estaduais ou municipais e 
outras atribuições.

CAPÍTULO III
Do Órgão Consultivo

Art. 51. Sem prejuízo das atribuições do Conselho Nacional do Meio Am-
biente (Conama), fica instituída a comissão de gestão de florestas públicas, 
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no âmbito do Ministério do Meio Ambiente, de natureza consultiva, com 
as funções de exercer, na esfera federal, as atribuições de órgão consultivo 
previstas por esta lei e, especialmente:
I – assessorar, avaliar e propor diretrizes para gestão de florestas públicas 
da União;
II – manifestar-se sobre o Paof da União;
III – exercer as atribuições de órgão consultivo do SFB.
Parágrafo único. Os estados, o Distrito Federal e os municípios disporão 
sobre o órgão competente para exercer as atribuições de que trata este ca-
pítulo nas respectivas esferas de atuação.

Art. 52. A comissão de gestão de florestas públicas será composta por repre-
sentantes do poder público, dos empresários, dos trabalhadores, da comuni-
dade científica, dos movimentos sociais e das organizações não governamen-
tais, e terá sua composição e seu funcionamento definidos em regulamento.
Parágrafo único. Os membros da comissão de gestão de florestas públicas 
exercem função não remunerada de interesse público relevante, com pre-
cedência, na esfera federal, sobre quaisquer cargos públicos de que sejam 
titulares e, quando convocados, farão jus a transporte e diárias.

CAPÍTULO IV
Do Órgão Gestor

Art. 53. Caberá aos órgãos gestores federal, estaduais e municipais, no âm-
bito de suas competências:
I – elaborar proposta de Paof, a ser submetida ao poder concedente;
II – disciplinar a operacionalização da concessão florestal;
III – solicitar ao órgão ambiental competente a licença prévia prevista no 
art. 18 desta lei;
IV – elaborar inventário amostral, relatório ambiental preliminar e outros 
estudos;
V – publicar editais, julgar licitações, promover os demais procedimentos 
licitatórios, inclusive audiência e consulta pública, definir os critérios para 
formalização dos contratos e celebrá-los com concessionários de manejo 
florestal sustentável, quando delegado pelo poder concedente;
VI – gerir e fiscalizar os contratos de concessão florestal;
VII – dirimir, no âmbito administrativo, as divergências entre concessioná-
rios, produtores independentes e comunidades locais;
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VIII – controlar e cobrar o cumprimento das metas fixadas no contrato de 
concessão;
IX – fixar os critérios para cálculo dos preços de que trata o art. 36 desta 
lei e proceder à sua revisão e reajuste na forma desta lei, das normas perti-
nentes e do contrato;
X – cobrar e verificar o pagamento dos preços florestais e distribuí-los de 
acordo com esta lei;
XI – acompanhar e intervir na execução do PMFS, nos casos e condições 
previstos nesta lei;
XII – fixar e aplicar as penalidades administrativas e contratuais impostas 
aos concessionários, sem prejuízo das atribuições dos órgãos do Sisnama 
responsáveis pelo controle e fiscalização ambiental;
XIII – indicar ao poder concedente a necessidade de extinção da concessão, 
nos casos previstos nesta lei e no contrato;
XIV – estimular o aumento da qualidade, produtividade, rendimento e 
conservação do meio ambiente nas áreas sob concessão florestal;
XV – dispor sobre a realização de auditorias florestais independentes, co-
nhecer seus resultados e adotar as medidas cabíveis, conforme o resultado;
XVI – disciplinar o acesso às unidades de manejo;
XVII – atuar em estreita cooperação com os órgãos de defesa da concor-
rência, com vistas em impedir a concentração econômica nos serviços e 
produtos florestais e na promoção da concorrência;
XVIII – incentivar a competitividade e zelar pelo cumprimento da legisla-
ção de defesa da concorrência, monitorando e acompanhando as práticas 
de mercado dos agentes do setor florestal;
XIX – efetuar o controle prévio e a posteriori de atos e negócios jurídicos a 
serem celebrados entre concessionários, impondo-lhes restrições à mútua 
constituição de direitos e obrigações, especialmente comerciais, incluindo 
a abstenção do próprio ato ou contrato ilegal;
XX – conhecer e julgar recursos em procedimentos administrativos;
XXI – promover ações para a disciplina dos mercados de produtos flores-
tais e seus derivados, em especial para controlar a competição de produtos 
florestais de origem não sustentável;
XXII – reconhecer em ato administrativo as entidades que poderão reali-
zar auditorias florestais;
XXIII – estimular a agregação de valor ao produto florestal na região em 
que for explorado.
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§ 1º Compete ao órgão gestor a guarda das florestas públicas durante o 
período de pousio entre uma concessão e outra ou, quando por qualquer 
motivo, houver extinção do contrato de concessão.
§ 2º O órgão gestor deverá encaminhar ao poder concedente, ao Poder Le-
gislativo e ao conselho de meio ambiente, nas respectivas esferas de go-
verno, relatório anual sobre as concessões outorgadas, o valor dos preços 
florestais, a situação de adimplemento dos concessionários, os PMFS e seu 
estado de execução, as vistorias e auditorias florestais realizadas e os res-
pectivos resultados, assim como as demais informações relevantes sobre o 
efetivo cumprimento dos objetivos da gestão de florestas públicas.
§ 3º O relatório previsto no § 2º deste artigo relativo às concessões florestais 
da União deverá ser encaminhado ao Conama e ao Congresso Nacional até 
31 de março de cada ano.
§ 4º Caberá ao Conama, considerando as informações contidas no relatório 
referido no § 3º deste artigo, manifestar-se sobre a adequação do sistema de 
concessões florestais e de seu monitoramento e sugerir os aperfeiçoamen-
tos necessários.
§ 5º Os estados, o Distrito Federal e os municípios disporão sobre o órgão 
competente para exercer as atribuições de que trata este capítulo nas res-
pectivas esferas de atuação.

TÍTULO IV
DO SERVIÇO FLORESTAL BRASILEIRO

CAPÍTULO I
Da Criação do Serviço Florestal Brasileiro

Art. 54. Fica criado, na estrutura básica do Ministério do Meio Ambiente, 
o Serviço Florestal Brasileiro (SFB).

Art. 55. O SFB atua exclusivamente na gestão das florestas públicas e tem 
por competência:
I – exercer a função de órgão gestor prevista no art. 53 desta lei, no âmbito 
federal, bem como de órgão gestor do FNDF;
II – apoiar a criação e gestão de programas de treinamento, capacitação, 
pesquisa e assistência técnica para a implementação de atividades flores-
tais, incluindo manejo florestal, processamento de produtos florestais e ex-
ploração de serviços florestais;
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III – estimular e fomentar a prática de atividades florestais sustentáveis 
madeireira, não madeireira e de serviços;
IV – promover estudos de mercado para produtos e serviços gerados pelas 
florestas;
V – propor planos de produção florestal sustentável de forma compatível 
com as demandas da sociedade;
VI – criar e manter o Sistema Nacional de Informações Florestais integra-
do ao Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente;
VII – gerenciar o cadastro nacional de florestas públicas, exercendo as se-
guintes funções:

a)	 organizar e manter atualizado o cadastro geral de florestas públi-
cas da União;

b)	 adotar as providências necessárias para interligar os cadastros es-
taduais e municipais ao cadastro nacional;

VIII – apoiar e atuar em parceria com os seus congêneres estaduais e 
municipais.
§ 1º No exercício de suas atribuições, o SFB promoverá a articulação com os 
estados, o Distrito Federal e os municípios, para a execução de suas ativida-
des de forma compatível com as diretrizes nacionais de planejamento para 
o setor florestal e com a Política Nacional do Meio Ambiente.
§ 2º Para a concessão das florestas públicas sob a titularidade dos outros en-
tes da federação, de órgãos e empresas públicas e de associações de comu-
nidades locais, poderão ser firmados convênios com o Ministério do Meio 
Ambiente, representado pelo SFB.
§ 3º As atribuições previstas nos incisos II a V do caput deste artigo serão 
exercidas sem prejuízo de atividades desenvolvidas por outros órgãos e en-
tidades da administração pública federal que atuem no setor.

CAPÍTULO II
Da Estrutura Organizacional e Gestão 

do Serviço Florestal Brasileiro

Seção I
Do Conselho Diretor

Art. 56. O Poder Executivo disporá sobre a estrutura organizacional e fun-
cionamento do SFB, observado o disposto neste artigo.
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§ 1º O SFB será dirigido por um conselho diretor, composto por um dire-
tor-geral e quatro diretores, em regime de colegiado, ao qual caberá:
I – exercer a administração do SFB;
II – examinar, decidir e executar ações necessárias ao cumprimento das 
competências do SFB;
III – editar normas sobre matérias de competência do SFB;
IV – aprovar o regimento interno do SFB, a organização, a estrutura e o 
âmbito decisório de cada diretoria;
V – elaborar e divulgar relatórios sobre as atividades do SFB;
VI – conhecer e julgar pedidos de reconsideração de decisões de compo-
nentes das diretorias do SFB.
§ 2º As decisões relativas às atribuições do SFB são tomadas pelo conselho 
diretor, por maioria absoluta de votos.

Art. 57. O SFB terá, em sua estrutura, unidade de assessoramento jurídico, 
observada a legislação pertinente.

Art. 58. O diretor-geral e os demais membros do conselho diretor do SFB se-
rão brasileiros, de reputação ilibada, experiência comprovada e elevado con-
ceito no campo de especialidade dos cargos para os quais serão nomeados.
§ 1º (Vetado.)
§ 2º O regulamento do SFB disciplinará a substituição do diretor-geral e 
os demais membros do conselho diretor em seus impedimentos ou afas-
tamentos regulamentares e ainda no período de vacância que anteceder à 
nomeação de novo diretor.

Art. 59. Está impedido de exercer cargo de direção no SFB quem man-
tiver, ou tiver mantido nos vinte e quatro meses anteriores à nomeação, 
os seguintes vínculos com qualquer pessoa jurídica concessionária ou com 
produtor florestal independente:
I – acionista ou sócio com participação individual direta superior a 1% (um 
por cento) no capital social ou superior a 2% (dois por cento) no capital so-
cial de empresa controladora;
II – membro do conselho de administração, fiscal ou de diretoria executiva;
III – empregado, mesmo com o contrato de trabalho suspenso, inclusive 
das empresas controladoras ou das fundações de previdência de que sejam 
patrocinadoras.
Parágrafo único. Também está impedido de exercer cargo de direção no 
SFB membro do conselho ou diretoria de associação ou sindicato, regional 
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ou nacional, representativo de interesses dos agentes mencionados no caput 
deste artigo, ou de categoria profissional de empregados desses agentes.

Art. 60. O ex-dirigente do SFB, durante os doze meses seguintes ao seu 
desligamento do cargo, estará impedido de prestar, direta ou indiretamen-
te, independentemente da forma ou natureza do contrato, qualquer tipo de 
serviço às pessoas jurídicas concessionárias, sob regulamentação ou fisca-
lização do SFB, inclusive controladas, coligadas ou subsidiárias.
Parágrafo único. Incorre na prática de advocacia administrativa, sujeitan-
do-se o infrator às penas previstas no art. 321 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 (Código Penal), o ex-dirigente do SFB que descumprir 
o disposto no caput deste artigo.

Art. 61. Os cargos em comissão e funções gratificadas do SFB deverão ser 
exercidos, preferencialmente, por servidores do seu quadro efetivo, aplican-
do-se-lhes as restrições do art. 59 desta lei.

Seção II
Da Ouvidoria

Art. 62. O SFB contará com uma ouvidoria, à qual competirá:
I – receber pedidos de informação e esclarecimento, acompanhar o pro-
cesso interno de apuração das denúncias e reclamações afetas ao SFB e res-
ponder diretamente aos interessados, que serão cientificados, em até trinta 
dias, das providências tomadas;
II – zelar pela qualidade dos serviços prestados pelo SFB e acompanhar o 
processo interno de apuração das denúncias e reclamações dos usuários, 
seja contra a atuação do SFB, seja contra a atuação dos concessionários;
III – produzir, semestralmente e quando julgar oportuno:

a)	 relatório circunstanciado de suas atividades e encaminhá-lo à di-
retoria-geral do SFB e ao ministro de Estado do Meio Ambiente;

b)	 apreciações sobre a atuação do SFB, encaminhando-as ao conse-
lho diretor, à comissão de gestão de florestas públicas, aos minis-
tros de Estado do Meio Ambiente, da Fazenda, do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão e Chefe da Casa Civil da Presidência da 
República, bem como às comissões de fiscalização e controle da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, publicando-as para 
conhecimento geral.
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§ 1º O ouvidor atuará junto ao conselho diretor do SFB, sem subordina-
ção hierárquica, e exercerá as suas atribuições sem acumulação com outras 
funções.
§ 2º O ouvidor será nomeado pelo presidente da República para mandato de 
três anos, sem direito a recondução.
§ 3º O ouvidor somente poderá perder o mandato em caso de renúncia, 
condenação judicial transitada em julgado ou condenação em processo ad-
ministrativo disciplinar.
§ 4º O processo administrativo contra o ouvidor somente poderá ser ins-
taurado pelo ministro de Estado do Meio Ambiente.
§ 5º O ouvidor terá acesso a todos os assuntos e contará com o apoio admi-
nistrativo de que necessitar.
§ 6º Aplica-se ao ex-ouvidor o disposto no art. 60 desta lei.

Seção III
Do Conselho Gestor

Art. 63. (Vetado.)

Seção IV
Dos Servidores do SFB

Art. 64. O SFB constituirá quadro de pessoal, por meio da realização de 
concurso público de provas, ou de provas e títulos, ou da redistribuição de 
servidores de órgãos e entidades da administração federal direta, autárqui-
ca ou fundacional.

Art. 65. O SFB poderá requisitar, independentemente da designação para 
cargo em comissão ou função de confiança, e sem prejuízo dos vencimentos 
e vantagens a que façam jus no órgão de origem, servidores de órgãos e 
entidades integrantes da administração pública federal direta, autárquica 
e fundacional, observado o quantitativo máximo estabelecido em ato 
conjunto dos ministros de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão 
e do Meio Ambiente.
Parágrafo único. No caso de requisição ao Ibama, ela deverá ser precedida 
de autorização do órgão.

Art. 66. Ficam criados quarenta e nove cargos do Grupo Direção e Asses-
soramento Superiores (DAS), no âmbito do Poder Executivo federal, para 
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reestruturação do Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de inte-
grar a estrutura do SFB, assim distribuídos:
I – um DAS-6;
II – quatro DAS-5;
III – dezessete DAS-4;
IV – dez DAS-3;
V – nove DAS-2;
VI – oito DAS-1.

Seção V
Da Autonomia Administrativa do SFB

Art. 67. O Poder Executivo poderá assegurar ao SFB autonomia adminis-
trativa e financeira, no grau conveniente ao exercício de suas atribuições, 
mediante a celebração de contrato de gestão e de desempenho, nos termos 
do § 8º do art. 37 da Constituição Federal, negociado e firmado entre o Mi-
nistério do Meio Ambiente e o conselho diretor.
§ 1º O contrato de gestão e de desempenho será o instrumento de controle 
da atuação administrativa do SFB e da avaliação do seu desempenho, bem 
como elemento integrante da sua prestação de contas, bem como do Mi-
nistério do Meio Ambiente, aplicado o disposto no art. 9º da Lei nº 8.443, 
de 16 de julho de 1992, sendo sua inexistência considerada falta de natureza 
formal, conforme disposto no inciso II do art. 16 da mesma lei.
§ 2º O contrato de gestão e de desempenho deve estabelecer, nos programas 
anuais de trabalho, indicadores que permitam quantificar, de forma objeti-
va, a avaliação do SFB.
§ 3º O contrato de gestão e de desempenho será avaliado periodicamente e, 
se necessário, revisado por ocasião da renovação parcial da diretoria do SFB.

Seção VI
Da Receita e do Acervo do Serviço Florestal Brasileiro

Art. 68. Constituem receitas do SFB:
I – recursos oriundos da cobrança dos preços de concessão florestal, con-
forme destinação prevista na alínea a do inciso I do caput e no inciso I 
do § 1º, ambos do art. 39 desta lei, além de outros referentes ao contrato 
de concessão, incluindo os relativos aos custos do edital de licitação e os 
recursos advindos de aplicação de penalidades contratuais;
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II – recursos ordinários do Tesouro Nacional, consignados no orçamento 
fiscal da União e em seus créditos adicionais, transferências e repasses que 
lhe forem conferidos;
III – produto da venda de publicações, material técnico, dados e informações, 
inclusive para fins de licitação pública, e de emolumentos administrativos;
IV – recursos provenientes de convênios ou acordos celebrados com enti-
dades, organismos ou empresas públicas, ou contratos celebrados com em-
presas privadas;
V – doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados.

TÍTULO V
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 69. Sem prejuízo do disposto nos incisos VI e VII do art. 23 da Cons-
tituição Federal, a execução das atividades relacionadas às concessões flo-
restais poderá ser delegada pelos estados, Distrito Federal e municípios à 
União, bem como pela União aos demais entes federados, mediante convê-
nio firmado com o órgão gestor competente.
Parágrafo único. É vedado ao órgão gestor conveniado exigir do conces-
sionário sob sua ação complementar de regulação, controle e fiscalização 
obrigação não prevista previamente em contrato.

Art. 70. As unidades de manejo em florestas públicas com PMFS aprova-
dos e em execução até a data de publicação desta lei serão vistoriadas:
I – pelo órgão competente do Sisnama, para averiguar o andamento do ma-
nejo florestal;
II – pelo órgão fundiário competente, para averiguar a situação da ocupa-
ção, de acordo com os parâmetros estabelecidos na legislação específica.
§ 1º As vistorias realizadas pelo órgão fundiário competente serão acompa-
nhadas por representante do poder público local.
§ 2º Nas unidades de manejo onde não for verificado o correto andamento 
do manejo florestal, os detentores do PMFS serão notificados para apresen-
tar correções, no prazo estabelecido pelo órgão competente do Sisnama.
§ 3º Caso não sejam atendidas as exigências da notificação mencionada  
no § 2º deste artigo, o PMFS será cancelado e a área correspondente deverá 
ser desocupada sem ônus para o poder público e sem prejuízo das demais 
penalidades previstas em lei.



Série
Legislação706

§ 4º As unidades de manejo onde o correto andamento do manejo florestal 
for verificado ou saneado nos termos do § 2º deste artigo serão submetidas 
a processo licitatório, no prazo de até vinte e quatro meses a partir da data 
da manifestação dos órgãos a respeito da vistoria prevista no caput deste 
artigo, desde que não seja constatado conflito com comunidades locais pela 
ocupação do território e uso dos recursos florestais.
§ 5º Será dada a destinação prevista no art. 6º desta lei às unidades de ma-
nejo onde o correto andamento do manejo florestal for verificado e os de-
tentores dos PMFS forem comunidades locais.
§ 6º Até que sejam submetidas ao processo licitatório, as unidades de mane-
jo mencionadas no § 4º deste artigo permanecerão sob a responsabilidade 
do detentor do PMFS, que poderá dar continuidade às atividades de manejo 
mediante assinatura de contrato com o poder concedente.
§ 7º O contrato previsto no § 6º deste artigo terá vigência limitada à assina-
tura do contrato de concessão resultante do processo licitatório.
§ 8º Findo o processo licitatório, o detentor do PMFS que der continuidade 
à sua execução, nos termos deste artigo, pagará ao órgão gestor competente 
valor proporcional ao preço da concessão florestal definido na licitação, 
calculado com base no período decorrido desde a verificação pelo órgão 
competente do Sisnama até a adjudicação do vencedor na licitação.

Art. 71. A licitação para a concessão florestal das unidades de manejo men-
cionadas no § 4º do art. 70 desta lei, além de observar os termos desta lei, 
deverá seguir as seguintes determinações:
I – o vencedor da licitação, após firmar o contrato de concessão, deverá 
seguir o PMFS em execução, podendo revisá-lo nas condições previstas em 
regulamento;
II – o edital de licitação deverá conter os valores de ressarcimento das ben-
feitorias e investimentos já realizados na área a serem pagos ao detentor do 
PMFS pelo vencedor do processo de licitação, descontado o valor da produ-
ção auferida previamente à licitação nos termos do § 8º do art. 70 desta lei.

Art. 72. As florestas públicas não destinadas a manejo florestal ou unida-
des de conservação ficam impossibilitadas de conversão para uso alternati-
vo do solo, até que sua classificação de acordo com o ZEE esteja oficializada 
e a conversão seja plenamente justificada.

Art. 73. As áreas públicas já ocupadas e convertidas para uso alternativo 
do solo na data de publicação desta lei estarão excluídas das concessões 
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florestais, desde que confirmada a sua vocação para o uso atual por meio 
do ZEE aprovado de acordo com a legislação pertinente.
§ 1º Nos remanescentes das áreas previstas no caput deste artigo, o poder 
público poderá autorizar novos planos de manejo florestal sustentável, ob-
servada a legislação vigente.
§ 2º Fica garantido o direito de continuidade das atividades econômicas 
realizadas, em conformidade com a lei, pelos atuais ocupantes em áreas de 
até 2.500 ha (dois mil e quinhentos hectares), pelo prazo de cinco anos a 
partir da data de publicação desta lei.

Art. 74. Os parâmetros para definição dos tamanhos das unidades de ma-
nejo a serem concedidas às pessoas jurídicas de pequeno porte, micro e 
médias empresas, na forma do art. 33 desta lei, serão definidos em regula-
mento, previamente à aprovação do primeiro Paof.

Art. 75. Após cinco anos da implantação do primeiro Paof, será feita ava-
liação sobre os aspectos técnicos, econômicos, sociais e ambientais da apli-
cação desta lei, a que se dará publicidade.

Art. 76. Em dez anos contados da data de publicação desta lei, a área total 
com concessões florestais da União não poderá ultrapassar 20% (vinte por 
cento) do total de área de suas florestas públicas disponíveis para a conces-
são, com exceção das unidades de manejo localizadas em florestas nacio-
nais criadas nos termos do art. 17 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000.

Art. 77. Ao final dos dez primeiros anos contados da data de publicação 
desta lei, cada concessionário, individualmente ou em consórcio, não po-
derá concentrar mais de 10% (dez por cento) do total da área das florestas 
públicas disponíveis para a concessão em cada esfera de governo.

Art. 78. Até a aprovação do primeiro Paof, fica o poder concedente autori-
zado a realizar concessões florestais em:
I – unidades de manejo em áreas públicas que, somadas, não ultrapassem 
750.000 ha (setecentos e cinquenta mil hectares), localizadas numa faixa de 
até 100 Km (cem quilômetros) ao longo da rodovia BR-163;
II – florestas nacionais ou estaduais criadas nos termos do art. 17 da Lei 
nº 9.985, de 18 de julho de 2000, observados os seguintes requisitos:
	 a) 	autorização prévia do órgão gestor da unidade de conservação;
	 b) 	aprovação prévia do plano de manejo da unidade de conservação 

nos termos da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000;
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	 c) 	oitiva do conselho consultivo da unidade de conservação, nos ter-
mos do § 3º do art. 48 desta lei;

	 d) 	previsão de zonas de uso restrito destinadas às comunidades locais.
Parágrafo único. As concessões de que tratam os incisos I e II do caput des-
te artigo devem ser objeto de licitação e obedecer às normas previstas nos 
arts. 8º e 12 a 47 desta lei.

Art. 79. As associações civis que venham a participar, de qualquer forma, 
das concessões florestais ou da gestão direta das florestas públicas deverão 
ser constituídas sob as leis brasileiras e ter sede e administração no país.

Art. 80. O inciso XV do art. 29 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 29. ......................................................................................................
......................................................................................................................
XV – do Ministério do Meio Ambiente o Conselho Nacional 
do Meio Ambiente, o Conselho Nacional da Amazônia Legal, o 
Conselho Nacional de Recursos Hídricos, o Conselho de Ges-
tão do Patrimônio Genético, o Conselho Deliberativo do Fun-
do Nacional do Meio Ambiente, o Serviço Florestal Brasilei-
ro, a Comissão de Gestão de Florestas Públicas e até 5 (cinco) 
secretarias;
...........................................................................................................” (NR)

Art. 81. O art. 1º da Lei nº 5.868, de 12 de dezembro de 1972, passa a vigo-
rar acrescido do seguinte inciso V:

“Art. 1º ........................................................................................................
......................................................................................................................
V – Cadastro Nacional de Florestas Públicas.
...........................................................................................................” (NR)

Art. 82. A Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar acrescida 
dos seguintes arts. 50-A e 69-A:

“Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou degradar 
floresta, plantada ou nativa, em terras de domínio público ou 
devolutas, sem autorização do órgão competente:
Pena – reclusão de dois a quatro anos e multa.
§ 1º Não é crime a conduta praticada quando necessária à subsis-
tência imediata pessoal do agente ou de sua família.
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§ 2º Se a área explorada for superior a 1.000 ha (mil hectares), a 
pena será aumentada de um ano por milhar de hectare.”
“Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão 
florestal ou qualquer outro procedimento administrativo, estu-
do, laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou 
enganoso, inclusive por omissão:
Pena – reclusão, de três a seis anos, e multa.
§ 1º Se o crime é culposo:
Pena – detenção, de um a três anos.
§ 2º A pena é aumentada de ⅓ (um terço) a ⅔ (dois terços), se há 
dano significativo ao meio ambiente, em decorrência do uso da 
informação falsa, incompleta ou enganosa.”

Art. 83. O art. 19 da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 19. A exploração de florestas e formações sucessoras, tan-
to de domínio público como de domínio privado, dependerá de 
prévia aprovação pelo órgão estadual competente do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), bem como da adoção de 
técnicas de condução, exploração, reposição florestal e manejo 
compatíveis com os variados ecossistemas que a cobertura ar-
bórea forme.
§ 1º Compete ao Ibama a aprovação de que trata o caput deste 
artigo:
I – nas florestas públicas de domínio da União;
II – nas unidades de conservação criadas pela União;
III – nos empreendimentos potencialmente causadores de im-
pacto ambiental nacional ou regional, definidos em resolução do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama).
§ 2º Compete ao órgão ambiental municipal a aprovação de que 
trata o caput deste artigo:
I – nas florestas públicas de domínio do município;
II – nas unidades de conservação criadas pelo município;
III – nos casos que lhe forem delegados por convênio ou ou-
tro instrumento admissível, ouvidos, quando couber, os órgãos 
competentes da União, dos estados e do Distrito Federal.
§ 3º No caso de reposição florestal, deverão ser priorizados pro-
jetos que contemplem a utilização de espécies nativas.” (NR)
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Art. 84. A Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

“Art. 9º ........................................................................................................
......................................................................................................................
XIII – instrumentos econômicos, como concessão florestal, ser-
vidão ambiental, seguro ambiental e outros.” (NR)
“Art. 9º-A. Mediante anuência do órgão ambiental competente, 
o proprietário rural pode instituir servidão ambiental, pela qual 
voluntariamente renuncia, em caráter permanente ou temporá-
rio, total ou parcialmente, a direito de uso, exploração ou su-
pressão de recursos naturais existentes na propriedade.
§ 1º A servidão ambiental não se aplica às áreas de preservação 
permanente e de reserva legal.
§ 2º A limitação ao uso ou exploração da vegetação da área sob 
servidão instituída em relação aos recursos florestais deve ser, 
no mínimo, a mesma estabelecida para a reserva legal.
§ 3º A servidão ambiental deve ser averbada no registro de imó-
veis competente.
§ 4º Na hipótese de compensação de reserva legal, a servidão 
deve ser averbada na matrícula de todos os imóveis envolvidos.
§ 5º É vedada, durante o prazo de vigência da servidão ambien-
tal, a alteração da destinação da área, nos casos de transmissão 
do imóvel a qualquer título, de desmembramento ou de retifica-
ção dos limites da propriedade.”
“Art. 14. ......................................................................................................
......................................................................................................................
§ 5º A execução das garantias exigidas do poluidor não impede 
a aplicação das obrigações de indenização e reparação de danos 
previstas no § 1º deste artigo.” (NR)
“Art. 17-G ..................................................................................................
......................................................................................................................
§ 2º Os recursos arrecadados com a TCFA terão utilização res-
trita em atividades de controle e fiscalização ambiental.” (NR)

Art. 85. O inciso II do caput do art. 167 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 22 e 23:

“Art. 167. ....................................................................................................
......................................................................................................................
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II – ...............................................................................................................
......................................................................................................................
22. da reserva legal;
23. da servidão ambiental.” (NR)

Art. 86. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de março de 2006; 185º da Independência e 118º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Antonio Palocci Filho
Paulo Bernardo Silva

Marina Silva
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LEI Nº 11.428, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2006543

Dispõe sobre a utilização e proteção da 
vegetação nativa do Bioma Mata Atlân-
tica, e dá outras providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES, OBJETIVOS E PRINCÍPIOS DO 

REGIME JURÍDICO DO BIOMA MATA ATLÂNTICA

Art. 1º A conservação, a proteção, a regeneração e a utilização do Bioma 
Mata Atlântica, patrimônio nacional, observarão o que estabelece esta lei, 
bem como a legislação ambiental vigente, em especial a Lei nº 4.771, de 15 
de setembro de 1965.

CAPÍTULO I
Das Definições

Art. 2º Para os efeitos desta lei, consideram-se integrantes do Bioma Mata 
Atlântica as seguintes formações florestais nativas e ecossistemas associa-
dos, com as respectivas delimitações estabelecidas em mapa do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), conforme regulamento: Flo-
resta Ombrófila Densa; Floresta Ombrófila Mista, também denominada 
de Mata de Araucárias; Floresta Ombrófila Aberta; Floresta Estacional Se-
midecidual; e Floresta Estacional Decidual, bem como os manguezais, as 
vegetações de restingas, campos de altitude, brejos interioranos e encraves 
florestais do Nordeste.
Parágrafo único. Somente os remanescentes de vegetação nativa no estágio 
primário e nos estágios secundário inicial, médio e avançado de regenera-
ção na área de abrangência definida no caput deste artigo terão seu uso e 
conservação regulados por esta lei.

543	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 26 de dezembro de 2006, e retificada no 
Diário Oficial da União, Seção 1, de 9 de janeiro de 2007.
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Art. 3º Consideram-se para os efeitos desta lei:
I – pequeno produtor rural: aquele que, residindo na zona rural, detenha a 
posse de gleba rural não superior a cinquenta hectares, explorando-a me-
diante o trabalho pessoal e de sua família, admitida a ajuda eventual de 
terceiros, bem como as posses coletivas de terra considerando-se a fração 
individual não superior a cinquenta hectares, cuja renda bruta seja prove-
niente de atividades ou usos agrícolas, pecuários ou silviculturais ou do 
extrativismo rural em 80% (oitenta por cento) no mínimo;
II – população tradicional: população vivendo em estreita relação com o 
ambiente natural, dependendo de seus recursos naturais para a sua repro-
dução sociocultural, por meio de atividades de baixo impacto ambiental;
III – pousio: prática que prevê a interrupção de atividades ou usos agríco-
las, pecuários ou silviculturais do solo por até dez anos para possibilitar a 
recuperação de sua fertilidade;
IV – prática preservacionista: atividade técnica e cientificamente funda-
mentada, imprescindível à proteção da integridade da vegetação nativa, tal 
como controle de fogo, erosão, espécies exóticas e invasoras;
V – exploração sustentável: exploração do ambiente de maneira a garantir 
a perenidade dos recursos ambientais renováveis e dos processos ecológi-
cos, mantendo a biodiversidade e os demais atributos ecológicos, de forma 
socialmente justa e economicamente viável;
VI – enriquecimento ecológico: atividade técnica e cientificamente funda-
mentada que vise à recuperação da diversidade biológica em áreas de vege-
tação nativa, por meio da reintrodução de espécies nativas;
VII – utilidade pública:
	 a)	 atividades de segurança nacional e proteção sanitária;
	 b)	 as obras essenciais de infraestrutura de interesse nacional desti-

nadas aos serviços públicos de transporte, saneamento e energia, 
declaradas pelo poder público federal ou dos Estados;

VIII – interesse social:
	 a)	 as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da vege-

tação nativa, tais como: prevenção, combate e controle do fogo, 
controle da erosão, erradicação de invasoras e proteção de plantios 
com espécies nativas, conforme resolução do Conselho Nacional 
do Meio Ambiente (Conama);
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	 b)	 as atividades de manejo agroflorestal sustentável praticadas na pe-
quena propriedade ou posse rural familiar que não descaracterizem 
a cobertura vegetal e não prejudiquem a função ambiental da área;

	 c)	 demais obras, planos, atividades ou projetos definidos em resolu-
ção do Conselho Nacional do Meio Ambiente.

Art. 4º A definição de vegetação primária e de vegetação secundária nos es-
tágios avançado, médio e inicial de regeneração do Bioma Mata Atlântica, 
nas hipóteses de vegetação nativa localizada, será de iniciativa do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente.
§ 1º O Conselho Nacional do Meio Ambiente terá prazo de cento e oitenta 
dias para estabelecer o que dispõe o caput deste artigo, sendo que qualquer 
intervenção na vegetação primária ou secundária nos estágios avançado e 
médio de regeneração somente poderá ocorrer após atendido o disposto 
neste artigo.
§ 2º Na definição referida no caput deste artigo, serão observados os se-
guintes parâmetros básicos:
I – fisionomia;
II – estratos predominantes;
III – distribuição diamétrica e altura;
IV – existência, diversidade e quantidade de epífitas;
V – existência, diversidade e quantidade de trepadeiras;
VI – presença, ausência e características da serapilheira;
VII – sub-bosque;
VIII – diversidade e dominância de espécies;
IX – espécies vegetais indicadoras.

Art. 5º A vegetação primária ou a vegetação secundária em qualquer es-
tágio de regeneração do Bioma Mata Atlântica não perderão esta classi-
ficação nos casos de incêndio, desmatamento ou qualquer outro tipo de 
intervenção não autorizada ou não licenciada. 

CAPÍTULO II
Dos Objetivos e Princípios do Regime 
Jurídico do Bioma Mata Atlântica

Art. 6º A proteção e a utilização do Bioma Mata Atlântica têm por ob-
jetivo geral o desenvolvimento sustentável e, por objetivos específicos, a 
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salvaguarda da biodiversidade, da saúde humana, dos valores paisagísticos, 
estéticos e turísticos, do regime hídrico e da estabilidade social.
Parágrafo único. Na proteção e na utilização do Bioma Mata Atlântica, se-
rão observados os princípios da função socioambiental da propriedade, da 
equidade intergeracional, da prevenção, da precaução, do usuário-pagador, 
da transparência das informações e atos, da gestão democrática, da celeri-
dade procedimental, da gratuidade dos serviços administrativos prestados 
ao pequeno produtor rural e às populações tradicionais e do respeito ao 
direito de propriedade.

Art. 7º A proteção e a utilização do Bioma Mata Atlântica far-se-ão dentro 
de condições que assegurem:
I – a manutenção e a recuperação da biodiversidade, vegetação, fauna e re-
gime hídrico do Bioma Mata Atlântica para as presentes e futuras gerações;
II – o estímulo à pesquisa, à difusão de tecnologias de manejo sustentável 
da vegetação e à formação de uma consciência pública sobre a necessidade 
de recuperação e manutenção dos ecossistemas;
III – o fomento de atividades públicas e privadas compatíveis com a manu-
tenção do equilíbrio ecológico;
IV – o disciplinamento da ocupação rural e urbana, de forma a harmonizar 
o crescimento econômico com a manutenção do equilíbrio ecológico.

TÍTULO II
DO REGIME JURÍDICO GERAL DO BIOMA MATA ATLÂNTICA

Art. 8º O corte, a supressão e a exploração da vegetação do Bioma Mata 
Atlântica far-se-ão de maneira diferenciada, conforme se trate de vegeta-
ção primária ou secundária, nesta última levando-se em conta o estágio de 
regeneração.

Art. 9º A exploração eventual, sem propósito comercial direto ou indireto, 
de espécies da flora nativa, para consumo nas propriedades ou posses das 
populações tradicionais ou de pequenos produtores rurais, independe de 
autorização dos órgãos competentes, conforme regulamento.
Parágrafo único. Os órgãos competentes, sem prejuízo do disposto no caput 
deste artigo, deverão assistir as populações tradicionais e os pequenos pro-
dutores no manejo e exploração sustentáveis das espécies da flora nativa.
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Art. 10. O poder público fomentará o enriquecimento ecológico da vegetação 
do Bioma Mata Atlântica, bem como o plantio e o reflorestamento com es-
pécies nativas, em especial as iniciativas voluntárias de proprietários rurais.
§ 1º Nos casos em que o enriquecimento ecológico exigir a supressão de 
espécies nativas que gerem produtos ou subprodutos comercializáveis, será 
exigida a autorização do órgão estadual ou federal competente, mediante 
procedimento simplificado.
§ 2º Visando a controlar o efeito de borda nas áreas de entorno de fragmen-
tos de vegetação nativa, o poder público fomentará o plantio de espécies 
florestais, nativas ou exóticas.

Art. 11. O corte e a supressão de vegetação primária ou nos estágios avança-
do e médio de regeneração do Bioma Mata Atlântica ficam vedados quando:
I – a vegetação:
	 a)	 abrigar espécies da flora e da fauna silvestres ameaçadas de extin-

ção, em território nacional ou em âmbito estadual, assim declara-
das pela União ou pelos estados, e a intervenção ou o parcelamento 
puserem em risco a sobrevivência dessas espécies;

	 b)	 exercer a função de proteção de mananciais ou de prevenção e con-
trole de erosão;

	 c)	 formar corredores entre remanescentes de vegetação primária ou 
secundária em estágio avançado de regeneração;

	 d)	 proteger o entorno das unidades de conservação; ou
	 e)	 possuir excepcional valor paisagístico, reconhecido pelos órgãos 

executivos competentes do Sistema Nacional do Meio Ambiente 
(Sisnama);

II – o proprietário ou posseiro não cumprir os dispositivos da legislação 
ambiental, em especial as exigências da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 
1965, no que respeita às áreas de preservação permanente e à reserva legal.
Parágrafo único. Verificada a ocorrência do previsto na alínea a do inciso I 
deste artigo, os órgãos competentes do Poder Executivo adotarão as me-
didas necessárias para proteger as espécies da flora e da fauna silvestres 
ameaçadas de extinção caso existam fatores que o exijam, ou fomentarão 
e apoiarão as ações e os proprietários de áreas que estejam mantendo ou 
sustentando a sobrevivência dessas espécies.
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Art. 12. Os novos empreendimentos que impliquem o corte ou a supressão 
de vegetação do Bioma Mata Atlântica deverão ser implantados preferen-
cialmente em áreas já substancialmente alteradas ou degradadas.

Art. 13. Os órgãos competentes do Poder Executivo adotarão normas e 
procedimentos especiais para assegurar ao pequeno produtor e às popula-
ções tradicionais, nos pedidos de autorização de que trata esta lei:
I – acesso fácil à autoridade administrativa, em local próximo ao seu lugar 
de moradia;
II – procedimentos gratuitos, céleres e simplificados, compatíveis com o 
seu nível de instrução;
III – análise e julgamento prioritários dos pedidos.

Art. 14. A supressão de vegetação primária e secundária no estágio avança-
do de regeneração somente poderá ser autorizada em caso de utilidade pú-
blica, sendo que a vegetação secundária em estágio médio de regeneração 
poderá ser suprimida nos casos de utilidade pública e interesse social, em 
todos os casos devidamente caracterizados e motivados em procedimento 
administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional ao 
empreendimento proposto, ressalvado o disposto no inciso I do art. 30 e 
nos §§ 1º e 2º do art. 31 desta lei.
§ 1º A supressão de que trata o caput deste artigo dependerá de autoriza-
ção do órgão ambiental estadual competente, com anuência prévia, quando 
couber, do órgão federal ou municipal de meio ambiente, ressalvado o dis-
posto no § 2º deste artigo.
§ 2º A supressão de vegetação no estágio médio de regeneração situada em 
área urbana dependerá de autorização do órgão ambiental municipal com-
petente, desde que o município possua conselho de meio ambiente, com 
caráter deliberativo e plano diretor, mediante anuência prévia do órgão am-
biental estadual competente fundamentada em parecer técnico.
§ 3º Na proposta de declaração de utilidade pública disposta na alínea b do 
inciso VII do art. 3º desta lei, caberá ao proponente indicar de forma deta-
lhada a alta relevância e o interesse nacional.

Art. 15. Na hipótese de obra ou atividade potencialmente causadora de 
significativa degradação do meio ambiente, o órgão competente exigirá a 
elaboração de estudo prévio de impacto ambiental, ao qual se dará publici-
dade, assegurada a participação pública.



Série
Legislação718

Art. 16. Na regulamentação desta lei, deverão ser adotadas normas e pro-
cedimentos especiais, simplificados e céleres, para os casos de reutilização 
das áreas agrícolas submetidas ao pousio.

Art. 17. O corte ou a supressão de vegetação primária ou secundária nos 
estágios médio ou avançado de regeneração do Bioma Mata Atlântica, au-
torizados por esta lei, ficam condicionados à compensação ambiental, na 
forma da destinação de área equivalente à extensão da área desmatada, com 
as mesmas características ecológicas, na mesma bacia hidrográfica, sempre 
que possível na mesma microbacia hidrográfica, e, nos casos previstos nos 
arts. 30 e 31, ambos desta lei, em áreas localizadas no mesmo município ou 
região metropolitana.
§ 1º Verificada pelo órgão ambiental a impossibilidade da compensação am-
biental prevista no caput deste artigo, será exigida a reposição florestal, 
com espécies nativas, em área equivalente à desmatada, na mesma bacia 
hidrográfica, sempre que possível na mesma microbacia hidrográfica.
§ 2º A compensação ambiental a que se refere este artigo não se aplica aos 
casos previstos no inciso III do art. 23 desta lei ou de corte ou supressão 
ilegais.

Art. 18. No Bioma Mata Atlântica, é livre a coleta de subprodutos flores-
tais tais como frutos, folhas ou sementes, bem como as atividades de uso 
indireto, desde que não coloquem em risco as espécies da fauna e flora, 
observando-se as limitações legais específicas e em particular as relativas 
ao acesso ao patrimônio genético, à proteção e ao acesso ao conhecimento 
tradicional associado e de biossegurança.

Art. 19. O corte eventual de vegetação primária ou secundária nos estágios 
médio e avançado de regeneração do Bioma Mata Atlântica, para fins de 
práticas preservacionistas e de pesquisa científica, será devidamente regu-
lamentado pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente e autorizado pelo 
órgão competente do Sisnama.
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TÍTULO III
DO REGIME JURÍDICO ESPECIAL DO 

BIOMA MATA ATLÂNTICA

CAPÍTULO I
Da Proteção da Vegetação Primária

Art. 20. O corte e a supressão da vegetação primária do Bioma Mata Atlân-
tica somente serão autorizados em caráter excepcional, quando necessários 
à realização de obras, projetos ou atividades de utilidade pública, pesquisas 
científicas e práticas preservacionistas.
Parágrafo único. O corte e a supressão de vegetação, no caso de utilida-
de pública, obedecerão ao disposto no art. 14 desta lei, além da realização 
de Estudo Prévio de Impacto Ambiental/Relatório de Impacto Ambiental 
(EIA/Rima).

CAPÍTULO II
Da Proteção da Vegetação Secundária em 

Estágio Avançado de Regeneração

Art. 21. O corte, a supressão e a exploração da vegetação secundária em 
estágio avançado de regeneração do Bioma Mata Atlântica somente serão 
autorizados:
I – em caráter excepcional, quando necessários à execução de obras, ati-
vidades ou projetos de utilidade pública, pesquisa científica e práticas 
preservacionistas;
II – (vetado);
III – nos casos previstos no inciso I do art. 30 desta lei.

Art. 22. O corte e a supressão previstos no inciso I do art. 21 desta lei no 
caso de utilidade pública serão realizados na forma do art. 14 desta lei, além 
da realização de estudo prévio de impacto ambiental, bem como na forma 
do art. 19 desta lei para os casos de práticas preservacionistas e pesquisas 
científicas.
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CAPÍTULO III
Da Proteção da Vegetação Secundária 

em Estágio Médio de Regeneração

Art. 23. O corte, a supressão e a exploração da vegetação secundária em 
estágio médio de regeneração do Bioma Mata Atlântica somente serão 
autorizados:
I – em caráter excepcional, quando necessários à execução de obras, ati-
vidades ou projetos de utilidade pública ou de interesse social, pesquisa 
científica e práticas preservacionistas;
II – (vetado);
III – quando necessários ao pequeno produtor rural e populações tradi-
cionais para o exercício de atividades ou usos agrícolas, pecuários ou silvi-
culturais imprescindíveis à sua subsistência e de sua família, ressalvadas as 
áreas de preservação permanente e, quando for o caso, após averbação da 
reserva legal, nos termos da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965;
IV – nos casos previstos nos §§ 1º e 2º do art. 31 desta lei.

Art. 24. O corte e a supressão da vegetação em estágio médio de regenera-
ção, de que trata o inciso I do art. 23 desta lei, nos casos de utilidade pública 
ou interesse social, obedecerão ao disposto no art. 14 desta lei.
Parágrafo único. Na hipótese do inciso III do art. 23 desta lei, a autorização 
é de competência do órgão estadual competente, informando-se ao Ibama, 
na forma da regulamentação desta lei.

CAPÍTULO IV
Da Proteção da Vegetação Secundária 

em Estágio Inicial de Regeneração

Art. 25. O corte, a supressão e a exploração da vegetação secundária em 
estágio inicial de regeneração do Bioma Mata Atlântica serão autorizados 
pelo órgão estadual competente.
Parágrafo único. O corte, a supressão e a exploração de que trata este ar-
tigo, nos Estados em que a vegetação primária e secundária remanescente 
do Bioma Mata Atlântica for inferior a 5% (cinco por cento) da área ori-
ginal, submeter-se-ão ao regime jurídico aplicável à vegetação secundária 
em estágio médio de regeneração, ressalvadas as áreas urbanas e regiões 
metropolitanas.
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Art. 26. Será admitida a prática agrícola do pousio nos estados da federação 
onde tal procedimento é utilizado tradicionalmente.

CAPÍTULO V
Da Exploração Seletiva de Vegetação 

Secundária em Estágios Avançado, 
Médio e Inicial de Regeneração

Art. 27. (Vetado.)

Art. 28. O corte, a supressão e o manejo de espécies arbóreas pioneiras 
nativas em fragmentos florestais em estágio médio de regeneração, em que 
sua presença for superior a 60% (sessenta por cento) em relação às demais 
espécies, poderão ser autorizados pelo órgão estadual competente, observa-
do o disposto na Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965.

Art. 29. (Vetado.)

CAPÍTULO VI
Da Proteção do Bioma Mata Atlântica nas 

Áreas Urbanas e Regiões Metropolitanas

Art. 30. É vedada a supressão de vegetação primária do Bioma Mata Atlân-
tica, para fins de loteamento ou edificação, nas regiões metropolitanas e 
áreas urbanas consideradas como tal em lei específica, aplicando-se à su-
pressão da vegetação secundária em estágio avançado de regeneração as 
seguintes restrições:
I – nos perímetros urbanos aprovados até a data de início de vigência des-
ta lei, a supressão de vegetação secundária em estágio avançado de rege-
neração dependerá de prévia autorização do órgão estadual competente e 
somente será admitida, para fins de loteamento ou edificação, no caso de 
empreendimentos que garantam a preservação de vegetação nativa em es-
tágio avançado de regeneração em no mínimo 50% (cinquenta por cento) da 
área total coberta por esta vegetação, ressalvado o disposto nos arts. 11, 12 
e 17 desta lei e atendido o disposto no plano diretor do município e demais 
normas urbanísticas e ambientais aplicáveis;
II – nos perímetros urbanos aprovados após a data de início de vigência 
desta lei, é vedada a supressão de vegetação secundária em estágio avan-
çado de regeneração do Bioma Mata Atlântica para fins de loteamento ou 
edificação.
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Art. 31. Nas regiões metropolitanas e áreas urbanas, assim consideradas 
em lei, o parcelamento do solo para fins de loteamento ou qualquer edifi-
cação em área de vegetação secundária, em estágio médio de regeneração, 
do Bioma Mata Atlântica, devem obedecer ao disposto no plano diretor do 
município e demais normas aplicáveis, e dependerão de prévia autorização 
do órgão estadual competente, ressalvado o disposto nos arts. 11, 12 e 17 
desta lei.
§ 1º Nos perímetros urbanos aprovados até a data de início de vigência desta 
lei, a supressão de vegetação secundária em estágio médio de regeneração 
somente será admitida, para fins de loteamento ou edificação, no caso de 
empreendimentos que garantam a preservação de vegetação nativa em es-
tágio médio de regeneração em no mínimo 30% (trinta por cento) da área 
total coberta por esta vegetação.
§ 2º Nos perímetros urbanos delimitados após a data de início de vigência 
desta lei, a supressão de vegetação secundária em estágio médio de regene-
ração fica condicionada à manutenção de vegetação em estágio médio de 
regeneração em no mínimo 50% (cinquenta por cento) da área total coberta 
por esta vegetação.

CAPÍTULO VII
Das Atividades Minerárias em Áreas 

de Vegetação Secundária em Estágio 
Avançado e Médio de Regeneração

Art. 32. A supressão de vegetação secundária em estágio avançado e médio 
de regeneração para fins de atividades minerárias somente será admitida 
mediante:
I – licenciamento ambiental, condicionado à apresentação de Estudo Prévio 
de Impacto Ambiental/Relatório de Impacto Ambiental (EIA/Rima), pelo 
empreendedor, e desde que demonstrada a inexistência de alternativa téc-
nica e locacional ao empreendimento proposto;
II – adoção de medida compensatória que inclua a recuperação de área 
equivalente à área do empreendimento, com as mesmas características 
ecológicas, na mesma bacia hidrográfica e sempre que possível na mesma 
microbacia hidrográfica, independentemente do disposto no art. 36 da Lei 
nº 9.985, de 18 de julho de 2000.
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TÍTULO IV
DOS INCENTIVOS ECONÔMICOS

Art. 33. O poder público, sem prejuízo das obrigações dos proprietários e 
posseiros estabelecidas na legislação ambiental, estimulará, com incentivos 
econômicos, a proteção e o uso sustentável do Bioma Mata Atlântica.
§ 1º Na regulamentação dos incentivos econômicos ambientais, serão ob-
servadas as seguintes características da área beneficiada:
I – a importância e representatividade ambientais do ecossistema e da 
gleba;
II – a existência de espécies da fauna e flora ameaçadas de extinção;
III – a relevância dos recursos hídricos;
IV – o valor paisagístico, estético e turístico;
V – o respeito às obrigações impostas pela legislação ambiental;
VI – a capacidade de uso real e sua produtividade atual.
§ 2º Os incentivos de que trata este título não excluem ou restringem ou-
tros benefícios, abatimentos e deduções em vigor, em especial as doações 
a entidades de utilidade pública efetuadas por pessoas físicas ou jurídicas.

Art. 34. As infrações dos dispositivos que regem os benefícios econômicos 
ambientais, sem prejuízo das sanções penais e administrativas cabíveis, su-
jeitarão os responsáveis a multa civil de três vezes o valor atualizado rece-
bido, ou do imposto devido em relação a cada exercício financeiro, além das 
penalidades e demais acréscimos previstos na legislação fiscal.
§ 1º Para os efeitos deste artigo, considera-se solidariamente responsável 
por inadimplência ou irregularidade a pessoa física ou jurídica doadora ou 
propositora de projeto ou proposta de benefício.
§ 2º A existência de pendências ou irregularidades na execução de projetos 
de proponentes no órgão competente do Sisnama suspenderá a análise ou 
concessão de novos incentivos, até a efetiva regularização.
544Art. 35. A conservação, em imóvel rural ou urbano, da vegetação primá-
ria ou da vegetação secundária em qualquer estágio de regeneração do bio-
ma Mata Atlântica cumpre função social e é de interesse público, podendo, 
a critério do proprietário, as áreas sujeitas à restrição de que trata esta lei 
ser computadas para efeito da reserva legal e seu excedente utilizado para 

544	 Caput com redação dada pela Lei nº 12.651, de 25-5-2012.
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fins de compensação ambiental ou instituição de Cota de Reserva Ambien-
tal (CRA).
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, as áreas de pre-
servação permanente não integrarão a reserva legal.

CAPÍTULO I
Do Fundo de Restauração do Bioma Mata Atlântica

Art. 36. Fica instituído o Fundo de Restauração do Bioma Mata Atlântica 
destinado ao financiamento de projetos de restauração ambiental e de pes-
quisa científica.
§ 1º (Vetado.)
§ 2º (Vetado.)
§ 3º (Vetado.)

Art. 37. Constituirão recursos do fundo de que trata o art. 36 desta lei:
I – dotações orçamentárias da União;
II – recursos resultantes de doações, contribuições em dinheiro, valores, 
bens móveis e imóveis, que venha a receber de pessoas físicas e jurídicas, 
nacionais ou internacionais;
III – rendimentos de qualquer natureza, que venha a auferir como remune-
ração decorrente de aplicações do seu patrimônio;
IV – outros, destinados em lei.

Art. 38. Serão beneficiados com recursos do Fundo de Restauração do Bio-
ma Mata Atlântica os projetos que envolvam conservação de remanescen-
tes de vegetação nativa, pesquisa científica ou áreas a serem restauradas, 
implementados em municípios que possuam plano municipal de conserva-
ção e recuperação da Mata Atlântica, devidamente aprovado pelo conselho 
municipal de meio ambiente.
§ 1º Terão prioridade de apoio os projetos destinados à conservação e re-
cuperação das áreas de preservação permanente, reservas legais, reservas 
particulares do patrimônio natural e áreas do entorno de unidades de 
conservação.
§ 2º Os projetos poderão beneficiar áreas públicas e privadas e serão execu-
tados por órgãos públicos, instituições acadêmicas públicas e organizações 
da sociedade civil de interesse público que atuem na conservação, restaura-
ção ou pesquisa científica no Bioma Mata Atlântica.
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CAPÍTULO II
Da Servidão Ambiental

Art. 39. (Vetado.)

Art. 40. (Vetado.)

CAPÍTULO III
Dos Incentivos Creditícios

Art. 41. O proprietário ou posseiro que tenha vegetação primária ou se-
cundária em estágios avançado e médio de regeneração do Bioma Mata 
Atlântica receberá das instituições financeiras benefícios creditícios, entre 
os quais:
I – prioridade na concessão de crédito agrícola, para os pequenos produto-
res rurais e populações tradicionais;
II – (vetado);
III – (vetado).
Parágrafo único. Os critérios, condições e mecanismos de controle dos be-
nefícios referidos neste artigo serão definidos, anualmente, sob pena de res-
ponsabilidade, pelo órgão competente do Poder Executivo, após anuência 
do órgão competente do Ministério da Fazenda.

TÍTULO V
DAS PENALIDADES

Art. 42. A ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importem 
inobservância aos preceitos desta lei e a seus regulamentos ou resultem em 
dano à flora, à fauna e aos demais atributos naturais sujeitam os infratores 
às sanções previstas em lei, em especial as dispostas na Lei nº 9.605, de 12 
de fevereiro de 1998, e seus decretos regulamentadores.

Art. 43. A Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar acrescida 
do seguinte art. 38-A: 

“Art. 38-A. Destruir ou danificar vegetação primária ou secun-
dária, em estágio avançado ou médio de regeneração, do Bioma 
Mata Atlântica, ou utilizá-la com infringência das normas de 
proteção: 
Pena – detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas 
cumulativamente. 
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Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à 
metade.” 

Art. 44. (Vetado.)

TÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 45. (Vetado.)

Art. 46. Os órgãos competentes adotarão as providências necessárias para 
o rigoroso e fiel cumprimento desta lei, e estimularão estudos técnicos e 
científicos visando à conservação e ao manejo racional do Bioma Mata 
Atlântica e de sua biodiversidade.

Art. 47. Para os efeitos do inciso I do caput do art. 3º desta lei, somente 
serão consideradas as propriedades rurais com área de até cinquenta hec-
tares, registradas em cartório até a data de início de vigência desta lei, res-
salvados os casos de fracionamento por transmissão causa mortis.

Art. 48. O art. 10 da Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996, passa a vigo-
rar com a seguinte redação: 

“Art. 10. ...................................................................................................... 
§ 1º ...............................................................................................................
......................................................................................................................
II – ...............................................................................................................

	 d) 	sob regime de servidão florestal ou ambiental; 
	 e) 	cobertas por florestas nativas, primárias ou secundá-

rias em estágio médio ou avançado de regeneração; 
...................................................................................................................... 
IV – .............................................................................................................
......................................................................................................................

	 b) 	de que tratam as alíneas do inciso II deste parágrafo; 
...........................................................................................................” (NR) 

Art. 49. O § 6º do art. 44 da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, al-
terada pela Medida Provisória nº 2.166-7, de 24 de agosto de 2001, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 44. ......................................................................................................
......................................................................................................................
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§ 6º O proprietário rural poderá ser desonerado das obrigações 
previstas neste artigo, mediante a doação ao órgão ambiental 
competente de área localizada no interior de unidade de conser-
vação de domínio público, pendente de regularização fundiária, 
respeitados os critérios previstos no inciso III do caput deste 
artigo.” (NR) 

Art. 50. (Vetado.)

Art. 51. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de dezembro de 2006; 185º da Independência e 118º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos

Guido Mantega
Marina Silva

Álvaro Augusto Ribeiro Costa
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LEI Nº 11.460, DE 21 DE MARÇO DE 2007545

Dispõe sobre o plantio de organismos 
geneticamente modificados em unida-
des de conservação; acrescenta dispo-
sitivos à Lei nº 9.985, de 18 de julho de 
2000, e à Lei nº 11.105, de 24 de mar-
ço de 2005; revoga dispositivo da Lei 
nº 10.814, de 15 de dezembro de 2003; e 
dá outras providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Ficam vedados a pesquisa e o cultivo de organismos geneticamente 
modificados nas terras indígenas e áreas de unidades de conservação, exce-
to nas áreas de proteção ambiental.

Art. 2º A Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, passa a vigorar com as se-
guintes alterações: 

“Art. 27. ......................................................................................................
......................................................................................................................
§ 4º O plano de manejo poderá dispor sobre as atividades de 
liberação planejada e cultivo de organismos geneticamente mo-
dificados nas áreas de proteção ambiental e nas zonas de amor-
tecimento das demais categorias de unidade de conservação, 
observadas as informações contidas na decisão técnica da Co-
missão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio) sobre: 
I – o registro de ocorrência de ancestrais diretos e parentes 
silvestres; 
II – as características de reprodução, dispersão e sobrevivência 
do organismo geneticamente modificado; 
III – o isolamento reprodutivo do organismo geneticamente 
modificado em relação aos seus ancestrais diretos e parentes 
silvestres; e 

545	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 22 de março de 2007.
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IV – situações de risco do organismo geneticamente modificado 
à biodiversidade.” (NR) 
“Art. 57-A. O Poder Executivo estabelecerá os limites para o 
plantio de organismos geneticamente modificados nas áreas 
que circundam as unidades de conservação até que seja fixada 
sua zona de amortecimento e aprovado o seu respectivo plano 
de manejo. 
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica 
às áreas de proteção ambiental e reservas de particulares do pa-
trimônio nacional.” 

Art. 3º O art. 11 da Lei nº 11.105, de 24 de março de 2005, passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 8º-A: 

“Art. 11. ......................................................................................................
...................................................................................................................... 
§ 8º-A. As decisões da CTNBio serão tomadas com votos favorá-
veis da maioria absoluta de seus membros.
...........................................................................................................” (NR) 

Art. 4º (Vetado.)

Art. 5º O prazo previsto no art. 26 da Lei nº 11.265, de 3 de janeiro de 2006, 
relativamente ao que dispõem o inciso III do caput do art. 2º e os arts. 10, 11, 
13, 14 e 15, fica prorrogado por seis meses, a partir de 3 de janeiro de 2007.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º Fica revogado o art. 11 da Lei nº 10.814, de 15 de dezembro de 2003.

Brasília, 21 de março de 2007; 186º da Independência e 119º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro

Luiz Carlos Guedes Pinto
Sérgio Machado Rezende

Marina Silva
Guilherme Cassel
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LEI Nº 11.794, DE 8 DE OUTUBRO DE 2008546

Regulamenta o inciso VII do § 1º do 
art. 225 da Constituição Federal, es-
tabelecendo procedimentos para o 
uso científico de animais; revoga a Lei 
nº 6.638, de 8 de maio de 1979; e dá ou-
tras providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares

Art. 1º A criação e a utilização de animais em atividades de ensino e pes-
quisa científica, em todo o território nacional, obedece aos critérios estabe-
lecidos nesta lei.
§ 1º A utilização de animais em atividades educacionais fica restrita a:
I – estabelecimentos de ensino superior;
II – estabelecimentos de educação profissional técnica de nível médio da 
área biomédica.
§ 2º São consideradas como atividades de pesquisa científica todas aquelas 
relacionadas com ciência básica, ciência aplicada, desenvolvimento tecno-
lógico, produção e controle da qualidade de drogas, medicamentos, alimen-
tos, imunobiológicos, instrumentos, ou quaisquer outros testados em ani-
mais, conforme definido em regulamento próprio.
§ 3º Não são consideradas como atividades de pesquisa as práticas zootéc-
nicas relacionadas à agropecuária.

Art. 2º O disposto nesta lei aplica-se aos animais das espécies classificadas 
como filo Chordata, subfilo Vertebrata, observada a legislação ambiental.

Art. 3º Para as finalidades desta lei entende-se por:

546	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 9 de outubro de 2008.
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I – filo Chordata: animais que possuem, como características exclusivas, ao 
menos na fase embrionária, a presença de notocorda, fendas branquiais na 
faringe e tubo nervoso dorsal único;
II – subfilo Vertebrata: animais cordados que têm, como características ex-
clusivas, um encéfalo grande encerrado numa caixa craniana e uma coluna 
vertebral;
III – experimentos: procedimentos efetuados em animais vivos, visando 
à elucidação de fenômenos fisiológicos ou patológicos, mediante técnicas 
específicas e preestabelecidas;
IV – morte por meios humanitários: a morte de um animal em condições 
que envolvam, segundo as espécies, um mínimo de sofrimento físico ou 
mental.
Parágrafo único. Não se considera experimento:
I – a profilaxia e o tratamento veterinário do animal que deles necessite;
II – o anilhamento, a tatuagem, a marcação ou a aplicação de outro método 
com finalidade de identificação do animal, desde que cause apenas dor ou 
aflição momentânea ou dano passageiro;
III – as intervenções não experimentais relacionadas às práticas agropecuárias.

CAPÍTULO II
Do Conselho Nacional De Controle De 

Experimentação Animal (Concea)

Art. 4º Fica criado o Conselho Nacional de Controle de Experimentação 
Animal (Concea).

Art. 5º Compete ao Concea:
I – formular e zelar pelo cumprimento das normas relativas à utilização 
humanitária de animais com finalidade de ensino e pesquisa científica;
II – credenciar instituições para criação ou utilização de animais em ensi-
no e pesquisa científica;
III – monitorar e avaliar a introdução de técnicas alternativas que substitu-
am a utilização de animais em ensino e pesquisa;
IV – estabelecer e rever, periodicamente, as normas para uso e cuidados 
com animais para ensino e pesquisa, em consonância com as convenções 
internacionais das quais o Brasil seja signatário;
V – estabelecer e rever, periodicamente, normas técnicas para instalação 
e funcionamento de centros de criação, de biotérios e de laboratórios de 
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experimentação animal, bem como sobre as condições de trabalho em tais 
instalações;
VI – estabelecer e rever, periodicamente, normas para credenciamento de 
instituições que criem ou utilizem animais para ensino e pesquisa;
VII – manter cadastro atualizado dos procedimentos de ensino e pesquisa 
realizados ou em andamento no país, assim como dos pesquisadores, a par-
tir de informações remetidas pelas comissões de ética no uso de animais 
(Ceuas), de que trata o art. 8º desta lei;
VIII – apreciar e decidir recursos interpostos contra decisões das Ceuas;
IX – elaborar e submeter ao ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, 
para aprovação, o seu regimento interno;
X – assessorar o Poder Executivo a respeito das atividades de ensino e pes-
quisa tratadas nesta lei.

Art. 6º O Concea é constituído por:
I – plenário;
II – câmaras permanentes e temporárias;
III – secretaria executiva.
§ 1º As câmaras permanentes e temporárias do Concea serão definidas no 
regimento interno.
§ 2º A secretaria executiva é responsável pelo expediente do Concea e terá 
o apoio administrativo do Ministério da Ciência e Tecnologia.
§ 3º O Concea poderá valer-se de consultores ad hoc de reconhecida com-
petência técnica e científica, para instruir quaisquer processos de sua pauta 
de trabalhos.

Art. 7º O Concea será presidido pelo ministro de Estado da Ciência e Tec-
nologia e integrado por:
I – um representante de cada órgão e entidade a seguir indicados:
	 a)	 Ministério da Ciência e Tecnologia;
	 b)	 Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq);
	 c)	 Ministério da Educação;
	 d)	 Ministério do Meio Ambiente;
	 e)	 Ministério da Saúde;
	 f)	 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
	 g)	 Conselho de Reitores das Universidades do Brasil (Crub);
	 h)	 Academia Brasileira de Ciências;
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	 i)	 Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência;
	 j)	 Federação das Sociedades de Biologia Experimental;
	 l)	 Colégio Brasileiro de Experimentação Animal;
	 m)	 Federação Nacional da Indústria Farmacêutica;
II – dois representantes das sociedades protetoras de animais legalmente 
estabelecidas no país.
§ 1º Nos seus impedimentos, o ministro de Estado da Ciência e Tecnologia 
será substituído, na presidência do Concea, pelo secretário executivo do 
respectivo Ministério.
§ 2º O presidente do Concea terá o voto de qualidade.
§ 3º Os membros do Concea não serão remunerados, sendo os serviços 
por eles prestados considerados, para todos os efeitos, de relevante serviço 
público.

CAPÍTULO III
Das Comissões de Ética no Uso de Animais (Ceuas)

Art. 8º É condição indispensável para o credenciamento das instituições 
com atividades de ensino ou pesquisa com animais a constituição prévia de 
Comissões de Ética no Uso de Animais (Ceuas).

Art. 9º As Ceuas são integradas por:
I – médicos veterinários e biólogos;
II – docentes e pesquisadores na área específica;
III – um representante de sociedades protetoras de animais legalmente es-
tabelecidas no país, na forma do regulamento.

Art. 10. Compete às Ceuas:
I – cumprir e fazer cumprir, no âmbito de suas atribuições, o disposto nesta 
lei e nas demais normas aplicáveis à utilização de animais para ensino e 
pesquisa, especialmente nas resoluções do Concea;
II – examinar previamente os procedimentos de ensino e pesquisa a serem 
realizados na instituição à qual esteja vinculada, para determinar sua com-
patibilidade com a legislação aplicável;
III – manter cadastro atualizado dos procedimentos de ensino e pesquisa 
realizados, ou em andamento, na instituição, enviando cópia ao Concea;
IV – manter cadastro dos pesquisadores que realizem procedimentos de 
ensino e pesquisa, enviando cópia ao Concea;
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V – expedir, no âmbito de suas atribuições, certificados que se fizerem ne-
cessários perante órgãos de financiamento de pesquisa, periódicos cientí-
ficos ou outros;
VI – notificar imediatamente ao Concea e às autoridades sanitárias a ocor-
rência de qualquer acidente com os animais nas instituições credenciadas, 
fornecendo informações que permitam ações saneadoras.
§ 1º Constatado qualquer procedimento em descumprimento às disposi-
ções desta lei na execução de atividade de ensino e pesquisa, a respectiva 
Ceua determinará a paralisação de sua execução, até que a irregularidade 
seja sanada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.
§ 2º Quando se configurar a hipótese prevista no § 1º deste artigo, a omis-
são da Ceua acarretará sanções à instituição, nos termos dos arts. 17 e 20 
desta lei.
§ 3º Das decisões proferidas pelas Ceuas cabe recurso, sem efeito suspensi-
vo, ao Concea.
§ 4º Os membros das Ceuas responderão pelos prejuízos que, por dolo, cau-
sarem às pesquisas em andamento.
§ 5º Os membros das Ceuas estão obrigados a resguardar o segredo indus-
trial, sob pena de responsabilidade.

CAPÍTULO IV
Das Condições de Criação e Uso de Animais 

para Ensino e Pesquisa Científica

Art. 11. Compete ao Ministério da Ciência e Tecnologia licenciar as ativi-
dades destinadas à criação de animais, ao ensino e à pesquisa científica de 
que trata esta lei.
§ 1º (Vetado.)
§ 2º (Vetado.)
§ 3º (Vetado.)

Art. 12. A criação ou a utilização de animais para pesquisa ficam restritas, 
exclusivamente, às instituições credenciadas no Concea.

Art. 13. Qualquer instituição legalmente estabelecida em território nacional 
que crie ou utilize animais para ensino e pesquisa deverá requerer credencia-
mento no Concea, para uso de animais, desde que, previamente, crie a Ceua.
§ 1º A critério da instituição e mediante autorização do Concea, é admitida 
a criação de mais de uma Ceua por instituição.
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§ 2º Na hipótese prevista no § 1º deste artigo, cada Ceua definirá os labo-
ratórios de experimentação animal, biotérios e centros de criação sob seu 
controle.

Art. 14. O animal só poderá ser submetido às intervenções recomendadas 
nos protocolos dos experimentos que constituem a pesquisa ou programa 
de aprendizado quando, antes, durante e após o experimento, receber cui-
dados especiais, conforme estabelecido pelo Concea.
§ 1º O animal será submetido a eutanásia, sob estrita obediência às pres-
crições pertinentes a cada espécie, conforme as diretrizes do Ministério da 
Ciência e Tecnologia, sempre que, encerrado o experimento ou em qual-
quer de suas fases, for tecnicamente recomendado aquele procedimento ou 
quando ocorrer intenso sofrimento.
§ 2º Excepcionalmente, quando os animais utilizados em experiências ou 
demonstrações não forem submetidos a eutanásia, poderão sair do bioté-
rio após a intervenção, ouvida a respectiva Ceua quanto aos critérios vi-
gentes de segurança, desde que destinados a pessoas idôneas ou entida-
des protetoras de animais devidamente legalizadas, que por eles queiram 
responsabilizar-se.
§ 3º Sempre que possível, as práticas de ensino deverão ser fotografadas, fil-
madas ou gravadas, de forma a permitir sua reprodução para ilustração de 
práticas futuras, evitando-se a repetição desnecessária de procedimentos 
didáticos com animais.
§ 4º O número de animais a serem utilizados para a execução de um projeto 
e o tempo de duração de cada experimento será o mínimo indispensável 
para produzir o resultado conclusivo, poupando-se, ao máximo, o animal 
de sofrimento.
§ 5º Experimentos que possam causar dor ou angústia desenvolver-se-ão 
sob sedação, analgesia ou anestesia adequadas.
§ 6º Experimentos cujo objetivo seja o estudo dos processos relacionados 
à dor e à angústia exigem autorização específica da Ceua, em obediência a 
normas estabelecidas pelo Concea.
§ 7º É vedado o uso de bloqueadores neuromusculares ou de relaxantes mus-
culares em substituição a substâncias sedativas, analgésicas ou anestésicas.
§ 8º É vedada a reutilização do mesmo animal depois de alcançado o obje-
tivo principal do projeto de pesquisa.
§ 9º Em programa de ensino, sempre que forem empregados procedimen-
tos traumáticos, vários procedimentos poderão ser realizados num mesmo 
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animal, desde que todos sejam executados durante a vigência de um único 
anestésico e que o animal seja sacrificado antes de recobrar a consciência.
§ 10. Para a realização de trabalhos de criação e experimentação de animais 
em sistemas fechados, serão consideradas as condições e normas de segu-
rança recomendadas pelos organismos internacionais aos quais o Brasil se 
vincula.

Art. 15. O Concea, levando em conta a relação entre o nível de sofrimento 
para o animal e os resultados práticos que se esperam obter, poderá restrin-
gir ou proibir experimentos que importem em elevado grau de agressão.

Art. 16. Todo projeto de pesquisa científica ou atividade de ensino será su-
pervisionado por profissional de nível superior, graduado ou pós-graduado 
na área biomédica, vinculado a entidade de ensino ou pesquisa credenciada 
pelo Concea.

CAPÍTULO V
Das Penalidades

Art. 17. As instituições que executem atividades reguladas por esta lei es-
tão sujeitas, em caso de transgressão às suas disposições e ao seu regula-
mento, às penalidades administrativas de:
I – advertência;
II – multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil reais);
III – interdição temporária;
IV – suspensão de financiamentos provenientes de fontes oficiais de crédi-
to e fomento científico;
V – interdição definitiva.
Parágrafo único. A interdição por prazo superior a trinta dias somente po-
derá ser determinada em ato do ministro de Estado da Ciência e Tecnolo-
gia, ouvido o Concea.

Art. 18. Qualquer pessoa que execute de forma indevida atividades regula-
das por esta lei ou participe de procedimentos não autorizados pelo Concea 
será passível das seguintes penalidades administrativas:
I – advertência;
II – multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 5.000,00 (cinco mil reais);
III – suspensão temporária;
IV – interdição definitiva para o exercício da atividade regulada nesta Lei.
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Art. 19. As penalidades previstas nos arts. 17 e 18 desta lei serão aplicadas 
de acordo com a gravidade da infração, os danos que dela provierem, as cir-
cunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes do infrator.

Art. 20. As sanções previstas nos arts. 17 e 18 desta lei serão aplicadas pelo 
Concea, sem prejuízo de correspondente responsabilidade penal.

Art. 21. A fiscalização das atividades reguladas por esta lei fica a cargo 
dos órgãos dos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, da 
Saúde, da Educação, da Ciência e Tecnologia e do Meio Ambiente, nas res-
pectivas áreas de competência.

CAPÍTULO VI
Disposições Gerais e Transitórias

Art. 22. As instituições que criem ou utilizem animais para ensino ou pes-
quisa existentes no país antes da data de vigência desta lei deverão:
I – criar a Ceua, no prazo máximo de noventa dias, após a regulamentação 
referida no art. 25 desta lei;
II – compatibilizar suas instalações físicas, no prazo máximo de cinco 
anos, a partir da entrada em vigor das normas estabelecidas pelo Concea, 
com base no inciso V do caput do art. 5º desta lei.

Art. 23. O Concea, mediante resolução, recomendará às agências de ampa-
ro e fomento à pesquisa científica o indeferimento de projetos por qualquer 
dos seguintes motivos:
I – que estejam sendo realizados sem a aprovação da Ceua;
II – cuja realização tenha sido suspensa pela Ceua.

Art. 24. Os recursos orçamentários necessários ao funcionamento do Con-
cea serão previstos nas dotações do Ministério da Ciência e Tecnologia.

Art. 25. Esta lei será regulamentada no prazo de cento e oitenta dias.

Art. 26. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 27. Revoga-se a Lei nº 6.638, de 8 de maio de 1979.
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Brasília, 8 de outubro de 2008; 187º da Independência e 120º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro

Reinhold Stephanes
José Gomes Temporão

Miguel Jorge
Luiz Antonio Rodrigues Elias

Carlos Minc
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LEI Nº 11.828, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2008547

Dispõe sobre medidas tributárias apli-
cáveis às doações em espécie recebidas 
por instituições financeiras públicas 
controladas pela União e destinadas a 
ações de prevenção, monitoramento e 
combate ao desmatamento e de promo-
ção da conservação e do uso sustentável 
das florestas brasileiras.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
548Art. 1º No caso de doações em espécie recebidas por instituições finan-
ceiras públicas controladas pela União e destinadas a ações de prevenção, 
monitoramento e combate ao desmatamento, inclusive programas de re-
muneração por serviços ambientais, e de promoção da conservação e do 
uso sustentável dos biomas brasileiros, na forma estabelecida em regula-
mento, há isenção da incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins). 
549§ 1º (Revogado.)
§ 2º As doações de que trata o caput deste artigo também poderão ser des-
tinadas ao desenvolvimento de ações de prevenção, monitoramento e com-
bate ao desmatamento e de promoção da conservação e do uso sustentável 
de outros biomas brasileiros e em outros países tropicais.
550§ 3º (Revogado.)

Art. 2º Para efeito do disposto no art. 1º desta lei, a instituição financeira 
pública controlada pela União deverá:
I – manter registro que identifique o doador; e
II – segregar contabilmente, em contas específicas, os elementos que com-
põem as entradas de recursos, bem como os custos e as despesas relaciona-
dos ao recebimento e à destinação dos recursos.

547	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 21 de novembro de 2008.
548	 Caput com redação dada pela Lei nº 12.810, de 15-5-2013.
549	 Parágrafo revogado pela Lei nº 12.810, de 15-5-2013.
550	 Idem.
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551Art. 3º (Revogado.)

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 20 de novembro de 2008; 187º da Independência e 120º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega

551	 Artigo revogado pela Lei nº 12.810, de 15-5-2013.
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LEI Nº 11.959, DE 29 DE JUNHO DE 2009552

Dispõe sobre a Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável da Aqui-
cultura e da Pesca, regula as atividades 
pesqueiras, revoga a Lei nº 7.679, de 23 
de novembro de 1988, e dispositivos do 
Decreto-Lei nº 221, de 28 de fevereiro de 
1967, e dá outras providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
Normas Gerais da Política Nacional 

de Desenvolvimento Sustentável 
da Aquicultura e da Pesca

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento Sus-
tentável da Aquicultura e da Pesca, formulada, coordenada e executada 
com o objetivo de promover:
I – o desenvolvimento sustentável da pesca e da aquicultura como fonte de 
alimentação, emprego, renda e lazer, garantindo-se o uso sustentável dos 
recursos pesqueiros, bem como a otimização dos benefícios econômicos 
decorrentes, em harmonia com a preservação e a conservação do meio am-
biente e da biodiversidade;
II – o ordenamento, o fomento e a fiscalização da atividade pesqueira;
III – a preservação, a conservação e a recuperação dos recursos pesqueiros 
e dos ecossistemas aquáticos;
IV – o desenvolvimento socioeconômico, cultural e profissional dos que 
exercem a atividade pesqueira, bem como de suas comunidades.

552	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 30 de junho de 2009, e retificada no Diário 
Oficial da União, Seção 1, de 9 de julho de 2009.
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CAPÍTULO II
Definições

Art. 2º Para os efeitos desta lei, consideram-se:
I – recursos pesqueiros: os animais e os vegetais hidróbios passíveis de ex-
ploração, estudo ou pesquisa pela pesca amadora, de subsistência, científi-
ca, comercial e pela aquicultura;
II – aquicultura: a atividade de cultivo de organismos cujo ciclo de vida em 
condições naturais se dá total ou parcialmente em meio aquático, impli-
cando a propriedade do estoque sob cultivo, equiparada à atividade agrope-
cuária e classificada nos termos do art. 20 desta lei;
III – pesca: toda operação, ação ou ato tendente a extrair, colher, apanhar, 
apreender ou capturar recursos pesqueiros;
IV – aquicultor: a pessoa física ou jurídica que, registrada e licenciada pelas 
autoridades competentes, exerce a aquicultura com fins comerciais;
V – armador de pesca: a pessoa física ou jurídica que, registrada e licencia-
da pelas autoridades competentes, apresta, em seu nome ou sob sua respon-
sabilidade, embarcação para ser utilizada na atividade pesqueira pondo-a 
ou não a operar por sua conta;
VI – empresa pesqueira: a pessoa jurídica que, constituída de acordo com a 
legislação e devidamente registrada e licenciada pelas autoridades compe-
tentes, dedica-se, com fins comerciais, ao exercício da atividade pesqueira 
prevista nesta lei;
VII – embarcação brasileira de pesca: a pertencente a pessoa natural resi-
dente e domiciliada no Brasil ou a pessoa jurídica constituída segundo as 
leis brasileiras, com sede e administração no país, bem como aquela sob 
contrato de arrendamento por empresa pesqueira brasileira;
VIII – embarcação estrangeira de pesca: a pertencente a pessoa natural 
residente e domiciliada no exterior ou a pessoa jurídica constituída segun-
do as leis de outro país, em que tenha sede e administração, ou, ainda, as 
embarcações brasileiras arrendadas a pessoa física ou jurídica estrangeira;
IX – transbordo do produto da pesca: fase da atividade pesqueira destinada 
à transferência do pescado e dos seus derivados de embarcação de pesca 
para outra embarcação;
X – áreas de exercício da atividade pesqueira: as águas continentais, inte-
riores, o mar territorial, a plataforma continental, a zona econômica ex-
clusiva brasileira, o alto-mar e outras áreas de pesca, conforme acordos e 
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tratados internacionais firmados pelo Brasil, excetuando-se as áreas de-
marcadas como unidades de conservação da natureza de proteção integral 
ou como patrimônio histórico e aquelas definidas como áreas de exclusão 
para a segurança nacional e para o tráfego aquaviário;
XI – processamento: fase da atividade pesqueira destinada ao aproveitamen-
to do pescado e de seus derivados, provenientes da pesca e da aquicultura;
XII – ordenamento pesqueiro: o conjunto de normas e ações que permitem 
administrar a atividade pesqueira, com base no conhecimento atualizado 
dos seus componentes biológico-pesqueiros, ecossistêmico, econômicos e 
sociais;
XIII – águas interiores: as baías, lagunas, braços de mar, canais, estuários, 
portos, angras, enseadas, ecossistemas de manguezais, ainda que a comu-
nicação com o mar seja sazonal, e as águas compreendidas entre a costa e 
a linha de base reta, ressalvado o disposto em acordos e tratados de que o 
Brasil seja parte;
XIV – águas continentais: os rios, bacias, ribeirões, lagos, lagoas, açudes 
ou quaisquer depósitos de água não marinha, naturais ou artificiais, e os 
canais que não tenham ligação com o mar;
XV – alto-mar: a porção de água do mar não incluída na zona econômica 
exclusiva, no mar territorial ou nas águas interiores e continentais de outro 
estado, nem nas águas arquipelágicas de estado arquipélago;
XVI – mar territorial: faixa de doze milhas marítimas de largura, medida 
a partir da linha de baixa-mar do litoral continental e insular brasileiro, tal 
como indicada nas cartas náuticas de grande escala, reconhecidas oficial-
mente pelo Brasil;
XVII – zona econômica exclusiva: faixa que se estende das doze às duzen-
tas milhas marítimas, contadas a partir das linhas de base que servem para 
medir a largura do mar territorial;
XVIII – plataforma continental: o leito e o subsolo das áreas submarinas 
que se estendem além do mar territorial, em toda a extensão do prolon-
gamento natural do território terrestre, até o bordo exterior da margem 
continental, ou até uma distância de duzentas milhas marítimas das linhas 
de base, a partir das quais se mede a largura do mar territorial, nos casos 
em que o bordo exterior da margem continental não atinja essa distância;
XIX – defeso: a paralisação temporária da pesca para a preservação da es-
pécie, tendo como motivação a reprodução e/ou recrutamento, bem como 
paralisações causadas por fenômenos naturais ou acidentes;



Série
Legislação744

XX – (vetado);
XXI – pescador amador: a pessoa física, brasileira ou estrangeira, que, li-
cenciada pela autoridade competente, pratica a pesca sem fins econômicos;
XXII – pescador profissional: a pessoa física, brasileira ou estrangeira resi-
dente no país que, licenciada pelo órgão público competente, exerce a pes-
ca com fins comerciais, atendidos os critérios estabelecidos em legislação 
específica.

CAPÍTULO III
Da Sustentabilidade do Uso dos Recursos 

Pesqueiros e da Atividade de Pesca

Seção I
Da Sustentabilidade do Uso dos Recursos Pesqueiros

Art. 3º Compete ao poder público a regulamentação da Política Nacional 
de Desenvolvimento Sustentável da Atividade Pesqueira, conciliando o 
equilíbrio entre o princípio da sustentabilidade dos recursos pesqueiros e a 
obtenção de melhores resultados econômicos e sociais, calculando, autori-
zando ou estabelecendo, em cada caso:
I – os regimes de acesso;
II – a captura total permissível;
III – o esforço de pesca sustentável;
IV – os períodos de defeso;
V – as temporadas de pesca;
VI – os tamanhos de captura;
VII – as áreas interditadas ou de reservas;
VIII – as artes, os aparelhos, os métodos e os sistemas de pesca e cultivo;
IX – a capacidade de suporte dos ambientes;
X – as necessárias ações de monitoramento, controle e fiscalização da 
atividade;
XI – a proteção de indivíduos em processo de reprodução ou recomposição 
de estoques.
§ 1º O ordenamento pesqueiro deve considerar as peculiaridades e as ne-
cessidades dos pescadores artesanais, de subsistência e da aquicultura fa-
miliar, visando a garantir sua permanência e sua continuidade.
§ 2º Compete aos estados e ao Distrito Federal o ordenamento da pesca nas 
águas continentais de suas respectivas jurisdições, observada a legislação 
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aplicável, podendo o exercício da atividade ser restrita a uma determinada 
bacia hidrográfica.

Seção II
Da Atividade Pesqueira

Art. 4º A atividade pesqueira compreende todos os processos de pesca, 
explotação e exploração, cultivo, conservação, processamento, transporte, 
comercialização e pesquisa dos recursos pesqueiros.
Parágrafo único. Consideram-se atividade pesqueira artesanal, para os efei-
tos desta lei, os trabalhos de confecção e de reparos de artes e petrechos de 
pesca, os reparos realizados em embarcações de pequeno porte e o proces-
samento do produto da pesca artesanal.

Art. 5º O exercício da atividade pesqueira somente poderá ser realizado 
mediante prévio ato autorizativo emitido pela autoridade competente, 
asseguradas:
I – a proteção dos ecossistemas e a manutenção do equilíbrio ecológico, ob-
servados os princípios de preservação da biodiversidade e o uso sustentável 
dos recursos naturais;
II – a busca de mecanismos para a garantia da proteção e da seguridade do 
trabalhador e das populações com saberes tradicionais;
III – a busca da segurança alimentar e a sanidade dos alimentos produzidos.

Art. 6º O exercício da atividade pesqueira poderá ser proibido transitória, 
periódica ou permanentemente, nos termos das normas específicas, para 
proteção:
I – de espécies, áreas ou ecossistemas ameaçados;
II – do processo reprodutivo das espécies e de outros processos vitais para 
a manutenção e a recuperação dos estoques pesqueiros;
III – da saúde pública;
IV – do trabalhador.
§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo, o exercício da atividade 
pesqueira é proibido:
I – em épocas e nos locais definidos pelo órgão competente;
II – em relação às espécies que devam ser preservadas ou espécimes com 
tamanhos não permitidos pelo órgão competente;
III – sem licença, permissão, concessão, autorização ou registro expedido 
pelo órgão competente;
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IV – em quantidade superior à permitida pelo órgão competente;
V – em locais próximos às áreas de lançamento de esgoto nas águas, com 
distância estabelecida em norma específica;
VI – em locais que causem embaraço à navegação;
VII – mediante a utilização de:
	 a)	 explosivos;
	 b)	 processos, técnicas ou substâncias que, em contato com a água, 

produzam efeito semelhante ao de explosivos;
	 c)	 substâncias tóxicas ou químicas que alterem as condições naturais 

da água;
	 d)	 petrechos, técnicas e métodos não permitidos ou predatórios.
§ 2º São vedados o transporte, a comercialização, o processamento e a in-
dustrialização de espécimes provenientes da atividade pesqueira proibida.

Art. 7º O desenvolvimento sustentável da atividade pesqueira dar-se-á 
mediante:
I – a gestão do acesso e uso dos recursos pesqueiros;
II – a determinação de áreas especialmente protegidas;
III – a participação social;
IV – a capacitação da mão de obra do setor pesqueiro;
V – a educação ambiental;
VI – a construção e a modernização da infraestrutura portuária de termi-
nais portuários, bem como a melhoria dos serviços portuários;
VII – a pesquisa dos recursos, técnicas e métodos pertinentes à atividade 
pesqueira;
VIII – o sistema de informações sobre a atividade pesqueira;
IX – o controle e a fiscalização da atividade pesqueira;
X – o crédito para fomento ao setor pesqueiro.

CAPÍTULO IV
Da Pesca

Seção I
Da Natureza da Pesca

Art. 8º Pesca, para os efeitos desta lei, classifica-se como:
I – comercial:
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	 a)	 artesanal: quando praticada diretamente por pescador profissio-
nal, de forma autônoma ou em regime de economia familiar, com 
meios de produção próprios ou mediante contrato de parceria, de-
sembarcado, podendo utilizar embarcações de pequeno porte;

	 b)	 industrial: quando praticada por pessoa física ou jurídica e envol-
ver pescadores profissionais, empregados ou em regime de parceria 
por cotas-partes, utilizando embarcações de pequeno, médio ou 
grande porte, com finalidade comercial;

II – não comercial:
	 a)	 científica: quando praticada por pessoa física ou jurídica, com a fi-

nalidade de pesquisa científica;
	 b)	 amadora: quando praticada por brasileiro ou estrangeiro, com 

equipamentos ou petrechos previstos em legislação específica, ten-
do por finalidade o lazer ou o desporto;

	 c)	 de subsistência: quando praticada com fins de consumo doméstico 
ou escambo sem fins de lucro e utilizando petrechos previstos em 
legislação específica.

Seção II
Das Embarcações de Pesca

Art. 9º Podem exercer a atividade pesqueira em áreas sob jurisdição 
brasileira:
I – as embarcações brasileiras de pesca;
II – as embarcações estrangeiras de pesca cobertas por acordos ou tratados 
internacionais firmados pelo Brasil, nas condições neles estabelecidas e na 
legislação específica;
III – as embarcações estrangeiras de pesca arrendadas por empresas, arma-
dores e cooperativas brasileiras de produção de pesca, nos termos e condi-
ções estabelecidos em legislação específica.
§ 1º Para os efeitos desta lei, consideram-se equiparadas às embarcações 
brasileiras de pesca as embarcações estrangeiras de pesca arrendadas por 
pessoa física ou jurídica brasileira.
§ 2º A pesca amadora ou esportiva somente poderá utilizar embarcações 
classificadas pela autoridade marítima na categoria de esporte e recreio.

Art. 10. Embarcação de pesca, para os fins desta lei, é aquela que, 
permissionada e registrada perante as autoridades competentes, na forma 
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da legislação específica, opera, com exclusividade, em uma ou mais das 
seguintes atividades:
I – na pesca;
II – na aquicultura;
III – na conservação do pescado;
IV – no processamento do pescado;
V – no transporte do pescado;
VI – na pesquisa de recursos pesqueiros.
§ 1º As embarcações que operam na pesca comercial se classificam em:
I – de pequeno porte: quando possui arqueação bruta (AB) igual ou menor 
que vinte;
II – de médio porte: quando possui arqueação bruta (AB) maior que vinte 
e menor que cem;
III – de grande porte: quando possui arqueação bruta (AB) igual ou maior 
que cem.
§ 2º Para fins creditícios, são considerados bens de produção as embarca-
ções, as redes e os demais petrechos utilizados na pesca ou na aquicultura 
comercial.
§ 3º Para fins creditícios, são considerados instrumentos de trabalho as em-
barcações, as redes e os demais petrechos e equipamentos utilizados na 
pesca artesanal.
§ 4º A embarcação utilizada na pesca artesanal, quando não estiver envol-
vida na atividade pesqueira, poderá transportar as famílias dos pescadores, 
os produtos da pequena lavoura e da indústria doméstica, observadas as 
normas da autoridade marítima aplicáveis ao tipo de embarcação.
§ 5º É permitida a admissão, em embarcações pesqueiras, de menores a 
partir de catorze anos de idade, na condição de aprendizes de pesca, obser-
vadas as legislações trabalhista, previdenciária e de proteção à criança e ao 
adolescente, bem como as normas da autoridade marítima.

Art. 11. As embarcações brasileiras de pesca terão, no curso normal de 
suas atividades, prioridades no acesso aos portos e aos terminais pesqueiros 
nacionais, sem prejuízo da exigência de prévia autorização, podendo a des-
carga de pescado ser feita pela tripulação da embarcação de pesca.
Parágrafo único. Não se aplicam à embarcação brasileira de pesca ou es-
trangeira de pesca arrendada por empresa brasileira as normas reguladoras 
do tráfego de cabotagem e as referentes à praticagem.
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Art. 12. O transbordo do produto da pesca, desde que previamente autori-
zado, poderá ser feito nos termos da regulamentação específica.
§ 1º O transbordo será permitido, independentemente de autorização, em 
caso de acidente ou defeito mecânico que implique o risco de perda do pro-
duto da pesca ou seu derivado.
§ 2º O transbordo de pescado em área portuária, para embarcação de trans-
porte, poderá ser realizado mediante autorização da autoridade competen-
te, nas condições nela estabelecidas.
§ 3º As embarcações pesqueiras brasileiras poderão desembarcar o produto 
da pesca em portos de países que mantenham acordo com o Brasil e que 
permitam tais operações na forma do regulamento desta lei.
§ 4º O produto pesqueiro ou seu derivado oriundo de embarcação brasileira 
ou de embarcação estrangeira de pesca arrendada à pessoa jurídica brasi-
leira é considerado produto brasileiro.

Art. 13. A construção e a transformação de embarcação brasileira de pesca, 
assim como a importação ou arrendamento de embarcação estrangeira de 
pesca, dependem de autorização prévia das autoridades competentes, ob-
servados os critérios definidos na regulamentação pertinente.
§ 1º A autoridade competente poderá dispensar, nos termos da legislação 
específica, a exigência de que trata o caput deste artigo para a construção 
e transformação de embarcação utilizada nas pescas artesanal e de subsis-
tência, atendidas as diretrizes relativas à gestão dos recursos pesqueiros.
§ 2º A licença de construção, de alteração ou de reclassificação da embarca-
ção de pesca expedida pela autoridade marítima está condicionada à apre-
sentação da Permissão Prévia de Pesca expedida pelo órgão federal compe-
tente, conforme parâmetros mínimos definidos em regulamento conjunto 
desses órgãos.

Seção III
Dos Pescadores

Art. 14. (Vetado.)

Art. 15. (Vetado.)

Art. 16. (Vetado.)

Art. 17. (Vetado.)



Série
Legislação750

CAPÍTULO V
Da Aquicultura

Art. 18. O aquicultor poderá coletar, capturar e transportar organismos 
aquáticos silvestres, com finalidade técnico-científica ou comercial, desde 
que previamente autorizado pelo órgão competente, nos seguintes casos:
I – reposição de plantel de reprodutores;
II – cultivo de moluscos aquáticos e de macroalgas disciplinado em legis-
lação específica.

Art. 19. A aquicultura é classificada como:
I – comercial: quando praticada com finalidade econômica, por pessoa fí-
sica ou jurídica;
II – científica ou demonstrativa: quando praticada unicamente com fins de 
pesquisa, estudos ou demonstração por pessoa jurídica legalmente habili-
tada para essas finalidades;
III – recomposição ambiental: quando praticada sem finalidade econômica, 
com o objetivo de repovoamento, por pessoa física ou jurídica legalmente 
habilitada;
IV – familiar: quando praticada por unidade unifamiliar, nos termos da Lei 
nº 11.326, de 24 de julho de 2006;
V – ornamental: quando praticada para fins de aquariofilia ou de exposição 
pública, com fins comerciais ou não.

Art. 20. O regulamento desta lei disporá sobre a classificação das modali-
dades de aquicultura a que se refere o art. 19, consideradas:
I – a forma do cultivo;
II – a dimensão da área explorada;
III – a prática de manejo;
IV – a finalidade do empreendimento.
Parágrafo único. As empresas de aquicultura são consideradas empresas 
pesqueiras.

Art. 21. O Estado concederá o direito de uso de águas e terrenos públicos 
para o exercício da aquicultura.

Art. 22. Na criação de espécies exóticas, é responsabilidade do aquicultor 
assegurar a contenção dos espécimes no âmbito do cativeiro, impedindo 
seu acesso às águas de drenagem de bacia hidrográfica brasileira.



Legislação Brasileira sobre Meio Ambiente
Caderno 4 – Temas Internacionais II 751

Parágrafo único. Fica proibida a soltura, no ambiente natural, de organis-
mos geneticamente modificados, cuja caracterização esteja em conformi-
dade com os termos da legislação específica.

Art. 23. São instrumentos de ordenamento da aquicultura os planos de 
desenvolvimento da aquicultura, os parques e áreas aquícolas e o Sistema 
Nacional de Autorização de Uso de Águas da União para fins de aquicultu-
ra, conforme definidos em regulamentação específica.
Parágrafo único. A implantação de empreendimentos aquícolas em áreas 
de salinas, salgados, apicuns, restingas, bem como em todas e quaisquer 
áreas adjacentes a rios, lagoas, lagos, açudes, deverá observar o contido na 
Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965 (Código Florestal), na Medida Pro-
visória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, e nas demais legislações perti-
nentes que dispõem sobre as áreas de preservação permanente (APP).

CAPÍTULO VI
Do Acesso aos Recursos Pesqueiros

Art. 24. Toda pessoa, física ou jurídica, que exerça atividade pesqueira bem 
como a embarcação de pesca devem ser previamente inscritas no Regis-
tro Geral da Atividade Pesqueira (RGP), bem como no Cadastro Técnico 
Federal (CTF) na forma da legislação específica.
Parágrafo único. Os critérios para a efetivação do registro geral da atividade 
pesqueira serão estabelecidos no regulamento desta lei.

Art. 25. A autoridade competente adotará, para o exercício da atividade 
pesqueira, os seguintes atos administrativos:
I – concessão: para exploração por particular de infraestrutura e de terre-
nos públicos destinados à exploração de recursos pesqueiros;
II – permissão: para transferência de permissão; para importação de espé-
cies aquáticas para fins ornamentais e de aquicultura, em qualquer fase do 
ciclo vital; para construção, transformação e importação de embarcações 
de pesca; para arrendamento de embarcação estrangeira de pesca; para 
pesquisa; para o exercício de aquicultura em águas públicas; para instala-
ção de armadilhas fixas em águas de domínio da União;
III – autorização: para operação de embarcação de pesca e para operação 
de embarcação de esporte e recreio, quando utilizada na pesca esportiva; e 
para a realização de torneios ou gincanas de pesca amadora;
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IV – licença: para o pescador profissional e amador ou esportivo; para o 
aquicultor; para o armador de pesca; para a instalação e operação de em-
presa pesqueira;
V – cessão: para uso de espaços físicos em corpos-d'água sob jurisdição da 
União, dos estados e do Distrito Federal, para fins de aquicultura.
§ 1º Os critérios para a efetivação do registro geral da atividade pesqueira 
serão estabelecidos no regulamento desta lei.
§ 2º A inscrição no RGP é condição prévia para a obtenção de concessão, 
permissão, autorização e licença em matéria relacionada ao exercício da 
atividade pesqueira.

Art. 26. Toda embarcação nacional ou estrangeira que se dedique à pesca 
comercial, além do cumprimento das exigências da autoridade marítima, 
deverá estar inscrita e autorizada pelo órgão público federal competente.
Parágrafo único. A inobservância do disposto no caput deste artigo impli-
cará a interdição do barco até a satisfação das exigências impostas pelas 
autoridades competentes.

CAPÍTULO VII
Do Estímulo à Atividade Pesqueira

Art. 27. São considerados produtores rurais e beneficiários da política agrí-
cola de que trata o art. 187 da Constituição Federal as pessoas físicas e jurí-
dicas que desenvolvam atividade pesqueira de captura e criação de pescado 
nos termos desta lei.
§ 1º Podem ser beneficiários do crédito rural de comercialização os agentes 
que desenvolvem atividades de transformação, processamento e industria-
lização de pescado, desde que atendido o disposto no § 1º do art. 49 da Lei 
nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991.
§ 2º Fica o Poder Executivo autorizado a criar sistema nacional de informações 
sobre a pesca e a aquicultura, com o objetivo de coletar, agregar, intercambiar 
e disseminar informações sobre o setor pesqueiro e aquícola nacional.

Art. 28. As colônias de pescadores poderão organizar a comercialização dos 
produtos pesqueiros de seus associados, diretamente ou por intermédio de 
cooperativas ou outras entidades constituídas especificamente para esse fim.

Art. 29. A capacitação da mão de obra será orientada para o desenvolvi-
mento sustentável da atividade pesqueira.
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Parágrafo único. Cabe ao poder público e à iniciativa privada a promoção e 
o incentivo da pesquisa e capacitação da mão de obra pesqueira.

Art. 30. A pesquisa pesqueira será destinada a obter e proporcionar, de 
forma permanente, informações e bases científicas que permitam o desen-
volvimento sustentável da atividade pesqueira.
§ 1º Não se aplicam à pesquisa científica as proibições estabelecidas para a 
atividade pesqueira comercial.
§ 2º A coleta e o cultivo de recursos pesqueiros com finalidade científica 
deverão ser autorizados pelo órgão ambiental competente.
§ 3º O resultado das pesquisas deve ser difundido para todo o setor pesqueiro.

CAPÍTULO VIII
Da Fiscalização e das Sanções

Art. 31. A fiscalização da atividade pesqueira abrangerá as fases de pesca, 
cultivo, desembarque, conservação, transporte, processamento, armazena-
mento e comercialização dos recursos pesqueiros, bem como o monitora-
mento ambiental dos ecossistemas aquáticos.
Parágrafo único. A fiscalização prevista no caput deste artigo é de com-
petência do poder público federal, observadas as competências estadual, 
distrital e municipal pertinentes.

Art. 32. A autoridade competente poderá determinar a utilização de mapa 
de bordo e dispositivo de rastreamento por satélite, bem como de qual-
quer outro dispositivo ou procedimento que possibilite o monitoramento a 
distância e permita o acompanhamento, de forma automática e em tempo 
real, da posição geográfica e da profundidade do local de pesca da embar-
cação, nos termos de regulamento específico.

Art. 33. As condutas e atividades lesivas aos recursos pesqueiros e ao meio 
ambiente serão punidas na forma da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 
1998, e de seu regulamento.

CAPITULO IX
Disposições Gerais

Art. 34. O órgão responsável pela gestão do uso dos recursos pesqueiros po-
derá solicitar amostra de material biológico oriundo da atividade pesqueira, 
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sem ônus para o solicitante, com a finalidade de geração de dados e informa-
ções científicas, podendo ceder o material a instituições de pesquisa.

Art. 35. A autoridade competente, nos termos da legislação específica e 
sem comprometer os aspectos relacionados à segurança da navegação, à 
salvaguarda da vida humana e às condições de habitabilidade da embarca-
ção, poderá determinar que os proprietários, armadores ou arrendatários 
das embarcações pesqueiras mantenham a bordo da embarcação, sem ônus 
para a referida autoridade, acomodações e alimentação para servir a:
I – observador de bordo, que procederá à coleta de dados, material para 
pesquisa e informações de interesse do setor pesqueiro, assim como ao mo-
nitoramento ambiental;
II – cientista brasileiro que esteja realizando pesquisa de interesse do Siste-
ma Nacional de Informações da Pesca e Aquicultura.

Art. 36. A atividade de processamento do produto resultante da pesca e da 
aquicultura será exercida de acordo com as normas de sanidade, higiene e 
segurança, qualidade e preservação do meio ambiente e estará sujeita à ob-
servância da legislação específica e à fiscalização dos órgãos competentes.
Parágrafo único. (Vetado.)

Art. 37. Esta lei entra em vigor após decorridos sessenta dias de sua publi-
cação oficial.

Art. 38. Ficam revogados: a Lei nº 7.679, de 23 de novembro de 1988; e os 
arts. 1º a 5º, 7º a 18, 20 a 28, 30 a 50, 53 a 92 e 94 a 99 do Decreto-Lei nº 221, 
de 28 de fevereiro de 1967.

Brasília, 29 de junho de 2009; 188º da Independência e 121º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro

Guido Mantega
Reinhold Stephanes

Carlos Lupi
Izabela Mônica Vieira Teixeira

Altemir Gregolin
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LEI Nº 12.512, DE 14 DE OUTUBRO DE 2011553

Institui o Programa de Apoio à Conser-
vação Ambiental e o Programa de Fo-
mento às Atividades Produtivas Rurais; 
altera as Leis nº 10.696, de 2 de julho de 
2003, 10.836, de 9 de janeiro de 2004, e 
11.326, de 24 de julho de 2006.

A presidenta da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
Do Programa de Apoio À Conservação Ambiental

Art. 1º Fica instituído o Programa de Apoio à Conservação Ambiental, 
com os seguintes objetivos:
I – incentivar a conservação dos ecossistemas, entendida como sua manu-
tenção e uso sustentável;
II – promover a cidadania, a melhoria das condições de vida e a elevação da 
renda da população em situação de extrema pobreza que exerça atividades 
de conservação dos recursos naturais no meio rural nas áreas definidas no 
art. 3º; e
III – incentivar a participação de seus beneficiários em ações de capacita-
ção ambiental, social, educacional, técnica e profissional.
Parágrafo único. A execução do Programa de Apoio à Conservação Am-
biental ficará sob a responsabilidade do Ministério do Meio Ambiente, ao 
qual caberá definir as normas complementares do programa.

Art. 2º Para cumprir os objetivos do Programa de Apoio à Conservação 
Ambiental, a União fica autorizada a transferir recursos financeiros e a dis-
ponibilizar serviços de assistência técnica a famílias em situação de extre-
ma pobreza que desenvolvam atividades de conservação de recursos natu-
rais no meio rural, conforme regulamento.

553	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 17 de outubro de 2011.
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Parágrafo único. Fica atribuída à Caixa Econômica Federal a função de 
agente operador do programa de apoio à conservação ambiental, mediante 
remuneração e condições a serem pactuadas com o governo federal.

Art. 3º Poderão ser beneficiárias do Programa de Apoio à Conservação 
Ambiental as famílias em situação de extrema pobreza que desenvolvam 
atividades de conservação nas seguintes áreas:
I – florestas nacionais, reservas extrativistas e reservas de desenvolvimento 
sustentável federais;
II – projetos de assentamento florestal, projetos de desenvolvimento sus-
tentável ou projetos de assentamento agroextrativista instituídos pelo Ins-
tituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra);
III – territórios ocupados por ribeirinhos, extrativistas, populações indíge-
nas, quilombolas e outras comunidades tradicionais; e
IV – outras áreas rurais definidas como prioritárias por ato do Poder 
Executivo.
§ 1º O Poder Executivo definirá os procedimentos para a verificação da 
existência de recursos naturais nas áreas de que tratam os incisos I a IV.
§ 2º O monitoramento e o controle das atividades de conservação ambien-
tal nas áreas elencadas nos incisos I a IV ocorrerão por meio de auditorias 
amostrais das informações referentes ao período de avaliação, ou outras 
formas, incluindo parcerias com instituições governamentais estaduais e 
municipais, conforme previsto em regulamento.

Art. 4º Para a participação no Programa de Apoio à Conservação Ambien-
tal, a família interessada deverá atender, cumulativamente, às seguintes 
condições:
I – encontrar-se em situação de extrema pobreza;
II – estar inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais do governo 
federal; e
III – desenvolver atividades de conservação nas áreas previstas no art. 3º.

Art. 5º Para receber os recursos financeiros do Programa de Apoio à Con-
servação Ambiental, a família beneficiária deverá:
I – estar inscrita em cadastro a ser mantido pelo Ministério do Meio Am-
biente, contendo informações sobre as atividades de conservação ambiental; e
II – aderir ao Programa de Apoio à Conservação Ambiental por meio 
da assinatura de termo de adesão por parte do responsável pela família 
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beneficiária, no qual serão especificadas as atividades de conservação a 
serem desenvolvidas.
§ 1º O Poder Executivo definirá critérios de priorização das famílias a se-
rem beneficiadas, de acordo com características populacionais e regionais 
e conforme disponibilidade orçamentária e financeira.
§ 2º O recebimento dos recursos do Programa de Apoio à Conservação 
Ambiental tem caráter temporário e não gera direito adquirido.

Art. 6º A transferência de recursos financeiros do Programa de Apoio à 
Conservação Ambiental será realizada por meio de repasses trimestrais no 
valor de R$ 300,00 (trezentos reais), na forma do regulamento.
Parágrafo único. A transferência dos recursos de que trata o caput será re-
alizada por um prazo de até dois anos, podendo ser prorrogada nos termos 
do regulamento.

Art. 7º São condições de cessação da transferência de recursos do Progra-
ma de Apoio à Conservação Ambiental:
I – não atendimento das condições definidas nos arts. 4º e 5º e nas regras do 
programa, conforme definidas em regulamento; ou
II – habilitação do beneficiário em outros programas ou ações federais de 
incentivo à conservação ambiental.

Art. 8º O Poder Executivo instituirá o Comitê Gestor do Programa de 
Apoio à Conservação Ambiental, sob a coordenação do Ministério do Meio 
Ambiente, com as seguintes atribuições, sem prejuízo de outras definidas 
em regulamento:
I – aprovar o planejamento do programa, compatibilizando os recursos dis-
poníveis com o número de famílias beneficiárias;
II – definir a sistemática de monitoramento e avaliação do programa; e
III – indicar áreas prioritárias para a implementação do programa, obser-
vado o disposto no art. 3º.
Parágrafo único. O Poder Executivo definirá a composição e a forma de 
funcionamento do comitê gestor, bem como os procedimentos e instru-
mentos de controle social.
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CAPÍTULO II
Do Programa de Fomento às 

Atividades Produtivas Rurais

Art. 9º Fica instituído o Programa de Fomento às Atividades Produtivas 
Rurais, com os seguintes objetivos:
I – estimular a geração de trabalho e renda com sustentabilidade;
II – promover a segurança alimentar e nutricional dos seus beneficiários;
III – incentivar a participação de seus beneficiários em ações de capacita-
ção social, educacional, técnica e profissional; e
IV – incentivar a organização associativa e cooperativa de seus beneficiários.
§ 1º O Programa de Fomento às Atividades Produtivas Rurais será executa-
do em conjunto pelos ministérios do Desenvolvimento Agrário e do Desen-
volvimento Social e Combate à Fome, conforme o regulamento.
§ 2º O Poder Executivo disporá sobre a participação de outros ministérios 
e outras instituições vinculadas na execução do programa de que trata o 
caput deste artigo.
§ 3º O Programa de Fomento às Atividades Produtivas Rurais será executa-
do por meio da transferência de recursos financeiros não reembolsáveis e 
da disponibilização de serviços de assistência técnica.

Art. 10. Poderão ser beneficiários do Programa de Fomento às Atividades 
Produtivas Rurais:
I – os agricultores familiares e os demais beneficiários que se enquadrem 
nas disposições da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006; e
II – outros grupos populacionais definidos como prioritários por ato do 
Poder Executivo.

Art. 11. Para a participação no Programa de Fomento às Atividades Pro-
dutivas Rurais, a família interessada deverá atender, cumulativamente, às 
seguintes condições:
I – encontrar-se em situação de extrema pobreza; e
II – estar inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais do governo 
federal (CadÚnico).

Art. 12. Para o recebimento dos recursos financeiros do Programa de Fo-
mento às Atividades Produtivas Rurais, a família beneficiária deverá aderir 
ao programa por meio da assinatura de termo de adesão pelo seu responsável, 



Legislação Brasileira sobre Meio Ambiente
Caderno 4 – Temas Internacionais II 759

contendo o projeto de estruturação da unidade produtiva familiar e as etapas 
de sua implantação.
§ 1º No caso de beneficiários cujas atividades produtivas sejam realizadas 
coletivamente, o projeto poderá contemplar mais de uma família, confor-
me o regulamento.
§ 2º O Poder Executivo definirá critérios de priorização das famílias a se-
rem beneficiadas, conforme aspectos técnicos e de disponibilidade orça-
mentária e financeira.
§ 3º O recebimento dos recursos do Programa de Fomento às Atividades 
Produtivas Rurais tem caráter temporário e não gera direito adquirido.

Art. 13. Fica a União autorizada a transferir diretamente ao responsável 
pela família beneficiária do Programa de Fomento às Atividades Produtivas 
Rurais os recursos financeiros no valor de até R$ 2.400,00 (dois mil e qua-
trocentos reais) por família, na forma do regulamento.
554§ 1º A transferência dos recursos de que trata o caput ocorrerá, no mí-
nimo, em duas parcelas e no período máximo de dois anos, na forma do 
regulamento.
§ 2º Na ocorrência de situações excepcionais e que impeçam ou retardem 
a execução do projeto, o prazo a que se refere o § 1º poderá ser prorrogado 
em até seis meses, conforme o regulamento.
§ 3º A função de agente operador do Programa de Fomento às Atividades 
Produtivas Rurais será atribuída à instituição financeira oficial, mediante 
remuneração e condições a serem pactuadas com o governo federal.
555§ 4º À família beneficiada pelo disposto no caput não se aplica o benefício 
do caput do art. 13-A.
556Art. 13-A. Para beneficiários localizados na região do semiárido, fica a 
União autorizada a transferir, diretamente ao responsável pela família be-
neficiária do Programa de Fomento às Atividades Produtivas Rurais, recur-
sos financeiros no valor de até R$ 3.000,00 (três mil reais) por família, para 
utilização de técnicas de convivência com o semiárido, na forma indicada 
por assistência técnica.
§ 1º Incluem-se no programa, na forma do caput, além das famílias em 
situação de extrema pobreza, nos termos do inciso I do caput do art. 11, 

554	 Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19-7-2013.
555	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.844, de 19-7-2013.
556	 Artigo acrescido pela Lei nº 12.844, de 19-7-2013.
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aquelas em situação de pobreza, conforme disposto no § 6º do art. 2º da Lei 
nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004.
§ 2º Aplica-se o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 13 às transferências do 
benefício de que trata o caput.
§ 3º À família beneficiada pelo disposto no caput não se aplica o benefício 
do caput do art. 13.
§ 4º A transferência de recursos fica condicionada à disponibilidade orça-
mentária e financeira prevista para o programa.
§ 5º O regulamento poderá estabelecer critérios adicionais para o recebimen-
to do benefício de que trata o caput e demais condições para o seu pagamento.

Art. 14. A cessação da transferência de recursos no âmbito do Programa de 
Fomento às Atividades Produtivas Rurais ocorrerá em razão da não obser-
vância das regras do Programa, conforme o regulamento.

Art. 15. O Poder Executivo instituirá o Comitê Gestor do Programa de Fo-
mento às Atividades Produtivas Rurais, com as seguintes atribuições, sem 
prejuízo de outras definidas em regulamento:
I – aprovar o planejamento do programa, compatibilizando os recursos dis-
poníveis ao número de famílias beneficiárias; e
II – definir a sistemática de monitoramento e avaliação do programa.
Parágrafo único. O Poder Executivo definirá a composição e a forma de 
funcionamento do comitê gestor, bem como os procedimentos e instru-
mentos de controle social.

CAPÍTULO III
Do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA)

Art. 16. Podem fornecer produtos ao Programa de Aquisição de Alimen-
tos (PAA), de que trata o art. 19 da Lei nº 10.696, de 2 de julho de 2003, 
os agricultores familiares e os demais beneficiários que se enquadrem nas 
disposições da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006.
§ 1º As aquisições dos produtos para o PAA poderão ser efetuadas direta-
mente dos beneficiários de que trata o caput ou, indiretamente, por meio 
de suas cooperativas e demais organizações formais.
§ 2º Nas aquisições realizadas por meio de cooperativas dos agricultores 
familiares e dos demais beneficiários que se enquadrem nas disposições da 
Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, a transferência dos produtos do asso-
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ciado para a cooperativa constitui ato cooperativo, previsto na Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro de 1971.
§ 3º O Poder Executivo federal poderá estabelecer critérios e condições de 
prioridade de atendimento pelo PAA, de forma a contemplar as especifi-
cidades de seus diferentes segmentos e atendimento dos beneficiários de 
menor renda.
§ 4º A aquisição de produtos na forma do caput somente poderá ser feita 
nos limites das disponibilidades orçamentárias e financeiras.

Art. 17. Fica o Poder Executivo federal, estadual, municipal e do Distrito 
Federal autorizado a adquirir alimentos produzidos pelos beneficiários des-
critos no art. 16, dispensando-se o procedimento licitatório, obedecidas, 
cumulativamente, as seguintes exigências:
I – os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado, em âmbito 
local ou regional, aferidos e definidos segundo metodologia instituída pelo 
Grupo Gestor do PAA; e
II – seja respeitado o valor máximo anual ou semestral para aquisições de 
alimentos, por unidade familiar, cooperativa ou por demais organizações 
formais da agricultura familiar, conforme definido em regulamento.
Parágrafo único. Produtos agroecológicos ou orgânicos poderão ter um 
acréscimo de até 30% (trinta por cento) em relação aos preços estabelecidos 
para produtos convencionais, observadas as condições definidas pelo Gru-
po Gestor do PAA.

Art. 18. Os alimentos adquiridos pelo PAA serão destinados a ações de 
promoção de segurança alimentar e nutricional ou à formação de estoques, 
podendo ser comercializados, conforme o regulamento.

Art. 19. Os alimentos adquiridos no âmbito do PAA poderão ser doados 
a pessoas e famílias em situação de insegurança alimentar e nutricional, 
observado o disposto em regulamento.

Art. 20. Sem prejuízo das modalidades já instituídas, o PAA poderá ser 
executado mediante a celebração de termo de adesão firmado por órgãos ou 
entidades da administração pública estadual, do Distrito Federal ou muni-
cipal, direta ou indireta, e consórcios públicos, dispensada a celebração de 
convênio.

Art. 21. Para a execução das ações de implementação do PAA, fica a 
União autorizada a realizar pagamentos aos executores do Programa, nas 
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condições específicas estabelecidas em regulamento, com a finalidade de 
contribuir com as despesas de operacionalização das metas acordadas.

Art. 22. A Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), no âmbito das 
operações do PAA, poderá realizar ações de articulação com cooperativas e 
demais organizações formais da agricultura familiar.

Art. 23. O pagamento aos fornecedores descritos no art. 16 será realizado 
diretamente pela União ou por intermédio das instituições financeiras ofi-
ciais, admitido o convênio com cooperativas de crédito e bancos cooperati-
vos para o repasse aos beneficiários.
Parágrafo único. Para a efetivação do pagamento de que trata o caput, será 
admitido, como comprovação da entrega e da qualidade dos produtos, ter-
mo de recebimento e aceitabilidade, emitido e atestado por representante 
da entidade que receber os alimentos e referendado pela entidade executo-
ra, conforme o regulamento.

Art. 24. Os Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea) são 
instâncias de controle e participação social do PAA.
Parágrafo único. Na hipótese de inexistência de Consea na esfera admi-
nistrativa de execução do programa, deverá ser indicada outra instância 
de controle social responsável pelo acompanhamento de sua execução, que 
será, preferencialmente, o Conselho de Desenvolvimento Rural Sustentável 
ou o Conselho de Assistência Social.

CAPÍTULO IV
Disposições Finais

Art. 25. O Poder Executivo definirá em regulamento o conceito de família 
em situação de extrema pobreza, para efeito da caracterização dos bene-
ficiários das transferências de recursos a serem realizadas no âmbito dos 
programas instituídos nesta lei.

Art. 26. A participação nos comitês previstos nesta lei será considerada 
prestação de serviço público relevante, não remunerada.

Art. 27. Os recursos transferidos no âmbito do Programa de Apoio à Con-
servação Ambiental e do Programa de Fomento às Atividades Produtivas 
Rurais não comporão a renda familiar mensal, para efeito de elegibilidade 
nos programas de transferência de renda do governo federal.
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Art. 28. As despesas com a execução das ações dos programas instituídos 
por esta lei correrão à conta de dotação orçamentária consignada anual-
mente aos órgãos e entidades envolvidos em sua implementação, observa-
dos os limites de movimentação, empenho e pagamento da programação 
orçamentária e financeira anual.

Art. 29. O Poder Executivo divulgará periodicamente, por meio eletrônico, 
relação atualizada contendo o nome, o Número de Identificação Social ins-
crito no Cadastro Único para Programas Sociais do governo federal (NIS), 
a unidade federativa e os valores pagos aos beneficiários dos programas de 
que tratam os arts. 1º e 9º desta lei.

Art. 30. Fica autorizado o Poder Executivo a discriminar, por meio de ato 
próprio, programações do Plano Brasil Sem Miséria a serem executadas 
por meio das transferências obrigatórias de recursos financeiros pelos 
órgãos e entidades da União aos órgãos e entidades dos estados, Distrito 
Federal e municípios para a execução de ações no âmbito do Plano Brasil 
Sem Miséria.
Parágrafo único. Caberá ao Comitê Gestor Nacional do Plano Brasil Sem 
Miséria divulgar em sítio na internet a relação das programações de que 
trata o caput, bem como proceder às atualizações devidas nessa relação, 
inclusive no que se refere a alterações nas classificações orçamentárias de-
correntes de lei orçamentária anual e seus créditos adicionais.

Art. 31. Os recursos de que tratam os arts. 6º e 13 poderão ser majorados 
pelo Poder Executivo em razão da dinâmica socioeconômica do país e de es-
tudos técnicos sobre o tema, observada a dotação orçamentária disponível.

Art. 32. Na definição dos critérios de que tratam o § 1º do art. 5º e o § 2º do 
art. 12, o Poder Executivo dará prioridade de atendimento às famílias com 
mulheres responsáveis pela unidade familiar e às famílias residentes nos 
municípios com menor Índice de Desenvolvimento Humano (IDH).

Art. 33. O art. 19 da Lei nº 10.696, de 2 de julho de 2003, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 19. Fica instituído o Programa de Aquisição de Alimentos, 
compreendendo as seguintes finalidades:
I – incentivar a agricultura familiar, promovendo a sua inclusão 
econômica e social, com fomento à produção com sustentabilidade, 
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ao processamento de alimentos e industrialização e à geração 
de renda;
II – incentivar o consumo e a valorização dos alimentos produ-
zidos pela agricultura familiar;
III – promover o acesso à alimentação, em quantidade, quali-
dade e regularidade necessárias, das pessoas em situação de in-
segurança alimentar e nutricional, sob a perspectiva do direito 
humano à alimentação adequada e saudável;
IV – promover o abastecimento alimentar, que compreende as 
compras governamentais de alimentos, incluída a alimentação 
escolar;
V – constituir estoques públicos de alimentos produzidos por 
agricultores familiares;
VI – apoiar a formação de estoques pelas cooperativas e demais 
organizações formais da agricultura familiar; e
VII – fortalecer circuitos locais e regionais e redes de 
comercialização.
§ 1º Os recursos arrecadados com a venda de estoques estratégi-
cos formados nos termos deste artigo serão destinados integral-
mente às ações de combate à fome e à promoção da segurança 
alimentar e nutricional.
§ 2º (Revogado.)
§ 3º O Poder Executivo constituirá Grupo Gestor do PAA, com 
composição e atribuições definidas em regulamento.
§ 4º (Revogado.)” (NR)

Art. 34. O inciso II do art. 2º da Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º .......................................................................................................
......................................................................................................................
II – o benefício variável, destinado a unidades familiares que 
se encontrem em situação de pobreza e extrema pobreza e que 
tenham em sua composição gestantes, nutrizes, crianças entre 
zero e doze anos ou adolescentes até quinze anos, sendo pago até 
o limite de cinco benefícios por família;
...........................................................................................................” (NR)
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Art. 35. O aumento do número de benefícios variáveis atualmente percebi-
dos pelas famílias beneficiárias, decorrente da alteração prevista no art. 34, 
ocorrerá nos termos de cronograma a ser definido em ato do ministro de 
Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

Art. 36. O art. 11 da Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo único:

“Art. 11. ......................................................................................................
Parágrafo único. A validade dos benefícios concedidos no âm-
bito do Programa Nacional de Acesso à Alimentação (PNAA) 
Cartão Alimentação encerra-se em 31 de dezembro de 2011.” 
(NR)

Art. 37. O art. 14 da Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 14. Sem prejuízo das responsabilidades civil, penal e ad-
ministrativa, o servidor público ou o agente da entidade conve-
niada ou contratada responsável pela organização e manutenção 
do cadastro de que trata o art. 1º será responsabilizado quando, 
dolosamente:
I – inserir ou fizer inserir dados ou informações falsas ou di-
versas das que deveriam ser inscritas no Cadastro Único para 
Programas Sociais do governo federal (CadÚnico); ou
II – contribuir para que pessoa diversa do beneficiário final re-
ceba o benefício.
§ 1º (Revogado.)
§ 2º O servidor público ou agente da entidade contratada que 
cometer qualquer das infrações de que trata o caput fica obri-
gado a ressarcir integralmente o dano, aplicando-se-lhe multa 
nunca inferior ao dobro e superior ao quádruplo da quantia paga 
indevidamente.” (NR)

Art. 38. A Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, passa a vigorar acrescida 
do seguinte art. 14-A:

“Art. 14-A. Sem prejuízo da sanção penal, será obrigado a efetu-
ar o ressarcimento da importância recebida o beneficiário que 
dolosamente tenha prestado informações falsas ou utilizado 
qualquer outro meio ilícito, a fim de indevidamente ingressar 
ou se manter como beneficiário do Programa Bolsa Família.
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§ 1º O valor apurado para o ressarcimento previsto no caput 
será atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística.
§ 2º Apurado o valor a ser ressarcido, mediante processo ad-
ministrativo, e não tendo sido pago pelo beneficiário, ao débito 
serão aplicados os procedimentos de cobrança dos créditos da 
União, na forma da legislação de regência.”

Art. 39. O art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 3º .......................................................................................................
......................................................................................................................
III – tenha percentual mínimo da renda familiar originada de 
atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendi-
mento, na forma definida pelo Poder Executivo;
......................................................................................................................
§ 2º ...............................................................................................................
......................................................................................................................
V – povos indígenas que atendam simultaneamente aos requisi-
tos previstos nos incisos II, III e IV do caput do art. 3º;
VI – integrantes de comunidades remanescentes de quilombos 
rurais e demais povos e comunidades tradicionais que atendam 
simultaneamente aos incisos II, III e IV do caput do art. 3º.” (NR)

Art. 40. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 14 de outubro de 2011; 190º da Independência e 123º da República.

DILMA ROUSSEFF
Arno Hugo Augustin Filho

Miriam Belchior
Tereza Campello

Izabella Mônica Vieira Teixeira
Afonso Florence
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LEI Nº 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012557

Dispõe sobre a proteção da vegetação 
nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezem-
bro de 1996, e 11.428, de 22 de dezem-
bro de 2006; revoga as Leis nos 4.771, de 
15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 
de abril de 1989, e a Medida Provisória 
nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e 
dá outras providências.

A presidenta da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 1º (Vetado.)
558Art. 1º-A. Esta lei estabelece normas gerais sobre a proteção da vegetação, 
áreas de preservação permanente e as áreas de reserva legal; a exploração 
florestal, o suprimento de matéria-prima florestal, o controle da origem dos 
produtos florestais e o controle e prevenção dos incêndios florestais, e pre-
vê instrumentos econômicos e financeiros para o alcance de seus objetivos.
Parágrafo único. Tendo como objetivo o desenvolvimento sustentável, esta 
lei atenderá aos seguintes princípios:
I – afirmação do compromisso soberano do Brasil com a preservação das 
suas florestas e demais formas de vegetação nativa, bem como da biodiver-
sidade, do solo, dos recursos hídricos e da integridade do sistema climático, 
para o bem-estar das gerações presentes e futuras;
II – reafirmação da importância da função estratégica da atividade agro-
pecuária e do papel das florestas e demais formas de vegetação nativa na 
sustentabilidade, no crescimento econômico, na melhoria da qualidade de 
vida da população brasileira e na presença do país nos mercados nacional e 
internacional de alimentos e bioenergia;

557	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 28 de maio de 2012.
558	 Artigo acrescido pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
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III – ação governamental de proteção e uso sustentável de florestas, consa-
grando o compromisso do país com a compatibilização e harmonização en-
tre o uso produtivo da terra e a preservação da água, do solo e da vegetação;
IV – responsabilidade comum da União, estados, Distrito Federal e muni-
cípios, em colaboração com a sociedade civil, na criação de políticas para a 
preservação e restauração da vegetação nativa e de suas funções ecológicas 
e sociais nas áreas urbanas e rurais;
V – fomento à pesquisa científica e tecnológica na busca da inovação para 
o uso sustentável do solo e da água, a recuperação e a preservação das flo-
restas e demais formas de vegetação nativa;
VI – criação e mobilização de incentivos econômicos para fomentar a pre-
servação e a recuperação da vegetação nativa e para promover o desenvol-
vimento de atividades produtivas sustentáveis.

Art. 2º As florestas existentes no território nacional e as demais formas 
de vegetação nativa, reconhecidas de utilidade às terras que revestem, são 
bens de interesse comum a todos os habitantes do país, exercendo-se os 
direitos de propriedade com as limitações que a legislação em geral e espe-
cialmente esta lei estabelecem.
§ 1º Na utilização e exploração da vegetação, as ações ou omissões contrá-
rias às disposições desta lei são consideradas uso irregular da propriedade, 
aplicando-se o procedimento sumário previsto no inciso II do art. 275 da 
Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil), sem pre-
juízo da responsabilidade civil, nos termos do § 1º do art. 14 da Lei nº 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, e das sanções administrativas, civis e penais.
§ 2º As obrigações previstas nesta lei têm natureza real e são transmitidas 
ao sucessor, de qualquer natureza, no caso de transferência de domínio ou 
posse do imóvel rural.

Art. 3º Para os efeitos desta lei, entende-se por:
I – Amazônia Legal: os estados do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, Rondô-
nia, Amapá e Mato Grosso e as regiões situadas ao norte do paralelo 13º S,  
dos estados de Tocantins e Goiás, e ao oeste do meridiano de 44º W, do 
estado do Maranhão;
II – Área de Preservação Permanente (APP): área protegida, coberta ou não 
por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hí-
dricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o 
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fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 
populações humanas;
III – reserva legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse 
rural, delimitada nos termos do art. 12, com a função de assegurar o uso 
econômico de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, au-
xiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e promover 
a conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna 
silvestre e da flora nativa;
IV – área rural consolidada: área de imóvel rural com ocupação antrópica 
preexistente a 22 de julho de 2008, com edificações, benfeitorias ou ativi-
dades agrossilvopastoris, admitida, neste último caso, a adoção do regime 
de pousio;
V – pequena propriedade ou posse rural familiar: aquela explorada me-
diante o trabalho pessoal do agricultor familiar e empreendedor familiar 
rural, incluindo os assentamentos e projetos de reforma agrária, e que aten-
da ao disposto no art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006;
VI – uso alternativo do solo: substituição de vegetação nativa e formações 
sucessoras por outras coberturas do solo, como atividades agropecuárias, 
industriais, de geração e transmissão de energia, de mineração e de trans-
porte, assentamentos urbanos ou outras formas de ocupação humana;
VII – manejo sustentável: administração da vegetação natural para a ob-
tenção de benefícios econômicos, sociais e ambientais, respeitando-se os 
mecanismos de sustentação do ecossistema objeto do manejo e conside-
rando-se, cumulativa ou alternativamente, a utilização de múltiplas espé-
cies madeireiras ou não, de múltiplos produtos e subprodutos da flora, bem 
como a utilização de outros bens e serviços;
VIII – utilidade pública:
	 a)	 as atividades de segurança nacional e proteção sanitária;
	 b)	 as obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos servi-

ços públicos de transporte, sistema viário, inclusive aquele neces-
sário aos parcelamentos de solo urbano aprovados pelos municí-
pios, saneamento, gestão de resíduos, energia, telecomunicações, 
radiodifusão, instalações necessárias à realização de competições 
esportivas estaduais, nacionais ou internacionais, bem como mine-
ração, exceto, neste último caso, a extração de areia, argila, saibro e 
cascalho;

	 c)	 atividades e obras de defesa civil;
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	 d)	 atividades que comprovadamente proporcionem melhorias na pro-
teção das funções ambientais referidas no inciso II deste artigo;

	 e)	 outras atividades similares devidamente caracterizadas e moti-
vadas em procedimento administrativo próprio, quando inexistir 
alternativa técnica e locacional ao empreendimento proposto, defi-
nidas em ato do chefe do Poder Executivo federal;

IX – interesse social:
	 a)	 as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da vege-

tação nativa, tais como prevenção, combate e controle do fogo, 
controle da erosão, erradicação de invasoras e proteção de plantios 
com espécies nativas;

	 b)	 a exploração agroflorestal sustentável praticada na pequena pro-
priedade ou posse rural familiar ou por povos e comunidades tradi-
cionais, desde que não descaracterize a cobertura vegetal existente 
e não prejudique a função ambiental da área;

	 c)	 a implantação de infraestrutura pública destinada a esportes, lazer 
e atividades educacionais e culturais ao ar livre em áreas urbanas e 
rurais consolidadas, observadas as condições estabelecidas nesta lei;

	 d)	 a regularização fundiária de assentamentos humanos ocupados 
predominantemente por população de baixa renda em áreas ur-
banas consolidadas, observadas as condições estabelecidas na Lei 
nº 11.977, de 7 de julho de 2009;

	 e)	 implantação de instalações necessárias à captação e condução de 
água e de efluentes tratados para projetos cujos recursos hídricos 
são partes integrantes e essenciais da atividade;

	 f)	 as atividades de pesquisa e extração de areia, argila, saibro e casca-
lho, outorgadas pela autoridade competente;

	 g)	 outras atividades similares devidamente caracterizadas e motiva-
das em procedimento administrativo próprio, quando inexistir al-
ternativa técnica e locacional à atividade proposta, definidas em 
ato do chefe do Poder Executivo federal;

X – atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental:
	 a)	 abertura de pequenas vias de acesso interno e suas pontes e ponti-

lhões, quando necessárias à travessia de um curso-d'água, ao acesso 
de pessoas e animais para a obtenção de água ou à retirada de pro-
dutos oriundos das atividades de manejo agroflorestal sustentável;
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	 b)	 implantação de instalações necessárias à captação e condução de 
água e efluentes tratados, desde que comprovada a outorga do di-
reito de uso da água, quando couber;

	 c)	 implantação de trilhas para o desenvolvimento do ecoturismo;
	 d)	 construção de rampa de lançamento de barcos e pequeno 

ancoradouro;
	 e)	 construção de moradia de agricultores familiares, remanescentes 

de comunidades quilombolas e outras populações extrativistas e 
tradicionais em áreas rurais, onde o abastecimento de água se dê 
pelo esforço próprio dos moradores;

	 f)	 construção e manutenção de cercas na propriedade;
	 g)	 pesquisa científica relativa a recursos ambientais, respeitados ou-

tros requisitos previstos na legislação aplicável;
	 h)	 coleta de produtos não madeireiros para fins de subsistência e pro-

dução de mudas, como sementes, castanhas e frutos, respeitada a 
legislação específica de acesso a recursos genéticos;

	 i)	 plantio de espécies nativas produtoras de frutos, sementes, casta-
nhas e outros produtos vegetais, desde que não implique supressão 
da vegetação existente nem prejudique a função ambiental da área;

	 j)	 exploração agroflorestal e manejo florestal sustentável, comunitá-
rio e familiar, incluindo a extração de produtos florestais não ma-
deireiros, desde que não descaracterizem a cobertura vegetal nati-
va existente nem prejudiquem a função ambiental da área;

	 k)	 outras ações ou atividades similares, reconhecidas como eventu-
ais e de baixo impacto ambiental em ato do Conselho Nacional 
do Meio Ambiente (Conama) ou dos conselhos estaduais de meio 
ambiente;

XI – (vetado);
559XII – vereda: fitofisionomia de savana, encontrada em solos hidro-
mórficos, usualmente com a palmeira arbórea Mauritia flexuosa – bu-
riti emergente, sem formar dossel, em meio a agrupamentos de espécies 
arbustivo-herbáceas;
XIII – manguezal: ecossistema litorâneo que ocorre em terrenos baixos, 
sujeitos à ação das marés, formado por vasas lodosas recentes ou areno-
sas, às quais se associa, predominantemente, a vegetação natural conhecida 

559	 Inciso com redação pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
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como mangue, com influência flúvio-marinha, típica de solos limosos de 
regiões estuarinas e com dispersão descontínua ao longo da costa brasilei-
ra, entre os estados do Amapá e de Santa Catarina;
XIV – salgado ou marismas tropicais hipersalinos: áreas situadas em regi-
ões com frequências de inundações intermediárias entre marés de sizígias 
e de quadratura, com solos cuja salinidade varia entre cem e cento e cin-
quenta partes por mil, onde pode ocorrer a presença de vegetação herbácea 
específica;
XV – apicum: áreas de solos hipersalinos situadas nas regiões entre marés 
superiores, inundadas apenas pelas marés de sizígias, que apresentam sali-
nidade superior a cento e cinquenta partes por mil, desprovidas de vegeta-
ção vascular;
XVI – restinga: depósito arenoso paralelo à linha da costa, de forma geral-
mente alongada, produzido por processos de sedimentação, onde se encon-
tram diferentes comunidades que recebem influência marinha, com cober-
tura vegetal em mosaico, encontrada em praias, cordões arenosos, dunas 
e depressões, apresentando, de acordo com o estágio sucessional, estrato 
herbáceo, arbustivo e arbóreo, este último mais interiorizado;
XVII – nascente: afloramento natural do lençol freático que apresenta pe-
renidade e dá início a um curso-d'água;
XVIII – olho-d'água: afloramento natural do lençol freático, mesmo que 
intermitente;
XIX – leito regular: a calha por onde correm regularmente as águas do 
curso-d'água durante o ano;
XX – área verde urbana: espaços, públicos ou privados, com predomínio 
de vegetação, preferencialmente nativa, natural ou recuperada, previstos 
no plano diretor, nas leis de zoneamento urbano e uso do solo do municí-
pio, indisponíveis para construção de moradias, destinados aos propósitos 
de recreação, lazer, melhoria da qualidade ambiental urbana, proteção dos 
recursos hídricos, manutenção ou melhoria paisagística, proteção de bens 
e manifestações culturais;
XXI – várzea de inundação ou planície de inundação: áreas marginais a 
cursos-d'água sujeitas a enchentes e inundações periódicas;
XXII – faixa de passagem de inundação: área de várzea ou planície de inun-
dação adjacente a cursos-d'água que permite o escoamento da enchente;
XXIII – relevo ondulado: expressão geomorfológica usada para designar 
área caracterizada por movimentações do terreno que geram depressões, 



Legislação Brasileira sobre Meio Ambiente
Caderno 4 – Temas Internacionais II 773

cuja intensidade permite sua classificação como relevo suave ondulado, on-
dulado, fortemente ondulado e montanhoso; 
560XXIV – pousio: prática de interrupção temporária de atividades ou usos 
agrícolas, pecuários ou silviculturais, por no máximo cinco anos, para pos-
sibilitar a recuperação da capacidade de uso ou da estrutura física do solo;
561XXV – áreas úmidas: pantanais e superfícies terrestres cobertas de forma 
periódica por águas, cobertas originalmente por florestas ou outras formas 
de vegetação adaptadas à inundação;
562XXVI – área urbana consolidada: aquela de que trata o inciso II do caput 
do art. 47 da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009; e
563XXVII – crédito de carbono: título de direito sobre bem intangível e in-
corpóreo transacionável.
Parágrafo único. Para os fins desta lei, estende-se o tratamento dispensado 
aos imóveis a que se refere o inciso V deste artigo às propriedades e posses 
rurais com até quatro módulos fiscais que desenvolvam atividades agros-
silvopastoris, bem como às terras indígenas demarcadas e às demais áreas 
tituladas de povos e comunidades tradicionais que façam uso coletivo do 
seu território.

CAPÍTULO II
Das Áreas de Preservação Permanente

Seção I
Da Delimitação das Áreas de Preservação Permanente

Art. 4º Considera-se área de preservação permanente, em zonas rurais ou 
urbanas, para os efeitos desta lei:
564I – as faixas marginais de qualquer curso-d'água natural perene e inter-
mitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em 
largura mínima de:
	 a)	 trinta metros, para os cursos-d'água de menos de dez metros de 

largura;

560	 Inciso acrescido pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
561	 Idem.
562	 Idem.
563	 Idem.
564	 Inciso com redação dada pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
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	 b)	 cinquenta metros, para os cursos-d'água que tenham de dez a cin-
quenta metros de largura;

	 c)	 cem metros, para os cursos-d'água que tenham de cinquenta a du-
zentos metros de largura;

	 d)	 duzentos metros, para os cursos-d'água que tenham de duzentos a 
seiscentos metros de largura;

	 e)	 quinhentos metros, para os cursos-d'água que tenham largura su-
perior a seiscentos metros;

II – as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura 
mínima de:
	 a)	 cem metros, em zonas rurais, exceto para o corpo-d'água com até 

vinte hectares de superfície, cuja faixa marginal será de cinquenta 
metros;

	 b)	 trinta metros, em zonas urbanas;
565III – as áreas no entorno dos reservatórios-d'água artificiais, decorrentes 
de barramento ou represamento de cursos-d'água naturais, na faixa defini-
da na licença ambiental do empreendimento;
566IV – as áreas no entorno das nascentes e dos olhos-d'água perenes, qual-
quer que seja sua situação topográfica, no raio mínimo de cinquenta metros;
V – as encostas ou partes destas com declividade superior a 45º, equivalen-
te a 100% (cem por cento) na linha de maior declive;
VI – as restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues;
VII – os manguezais, em toda a sua extensão;
VIII – as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de ruptura do rele-
vo, em faixa nunca inferior a cem metros em projeções horizontais;
IX – no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima 
de cem metros e inclinação média maior que 25º, as áreas delimitadas a 
partir da curva de nível correspondente a ⅔ (dois terços) da altura míni-
ma da elevação sempre em relação à base, sendo esta definida pelo plano 
horizontal determinado por planície ou espelho-d'água adjacente ou, nos 
relevos ondulados, pela cota do ponto de sela mais próximo da elevação;
X – as áreas em altitude superior a mil e oitocentos metros, qualquer que 
seja a vegetação;

565	 Inciso com redação dada pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
566	 Idem.
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567XI – em veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, com largura 
mínima de cinquenta metros, a partir do espaço permanentemente brejoso 
e encharcado.
568§ 1º Não será exigida área de preservação permanente no entorno de re-
servatórios artificiais de água que não decorram de barramento ou repre-
samento de cursos-d'água naturais.
569§ 2º (Revogado.)
§ 3º (Vetado.)
570§ 4º Nas acumulações naturais ou artificiais de água com superfície in-
ferior a um hectare, fica dispensada a reserva da faixa de proteção prevista 
nos incisos II e III do caput, vedada nova supressão de áreas de vegetação 
nativa, salvo autorização do órgão ambiental competente do Sistema Na-
cional do Meio Ambiente (Sisnama).
§ 5º É admitido, para a pequena propriedade ou posse rural familiar, de 
que trata o inciso V do art. 3º desta lei, o plantio de culturas temporárias 
e sazonais de vazante de ciclo curto na faixa de terra que fica exposta no 
período de vazante dos rios ou lagos, desde que não implique supressão de 
novas áreas de vegetação nativa, seja conservada a qualidade da água e do 
solo e seja protegida a fauna silvestre.
§ 6º Nos imóveis rurais com até quinze módulos fiscais, é admitida, nas 
áreas de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo, a prática da 
aquicultura e a infraestrutura física diretamente a ela associada, desde que:
I – sejam adotadas práticas sustentáveis de manejo de solo e água e de re-
cursos hídricos, garantindo sua qualidade e quantidade, de acordo com 
norma dos conselhos estaduais de meio ambiente;
II – esteja de acordo com os respectivos planos de bacia ou planos de gestão 
de recursos hídricos;
III – seja realizado o licenciamento pelo órgão ambiental competente;
IV – o imóvel esteja inscrito no Cadastro Ambiental Rural (CAR);
571V – não implique novas supressões de vegetação nativa.
§ 7º (Vetado.)
§ 8º (Vetado.)

567	 Inciso com redação dada pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
568	 Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
569	 Parágrafo revogado pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
570	 Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
571	 Inciso com redação dada pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
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572§ 9º (Vetado.)
573Art. 5º Na implantação de reservatório-d'água artificial destinado a ge-
ração de energia ou abastecimento público, é obrigatória a aquisição, desa-
propriação ou instituição de servidão administrativa pelo empreendedor 
das áreas de preservação permanente criadas em seu entorno, conforme 
estabelecido no licenciamento ambiental, observando-se a faixa mínima de 
trinta metros e máxima de cem metros em área rural, e a faixa mínima de 
quinze metros e máxima de trinta metros em área urbana.
§ 1º Na implantação de reservatórios-d'água artificiais de que trata o caput, 
o empreendedor, no âmbito do licenciamento ambiental, elaborará Plano 
Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório, em confor-
midade com termo de referência expedido pelo órgão competente do Sis-
tema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), não podendo o uso exceder a 
10% (dez por cento) do total da área de preservação permanente.
§ 2º O Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de Reservató-
rio Artificial, para os empreendimentos licitados a partir da vigência desta 
lei, deverá ser apresentado ao órgão ambiental concomitantemente com o 
Plano Básico Ambiental e aprovado até o início da operação do empreendi-
mento, não constituindo a sua ausência impedimento para a expedição da 
licença de instalação.
§ 3º (Vetado).

Art. 6º Consideram-se, ainda, de preservação permanente, quando decla-
radas de interesse social por ato do chefe do Poder Executivo, as áreas co-
bertas com florestas ou outras formas de vegetação destinadas a uma ou 
mais das seguintes finalidades:
I – conter a erosão do solo e mitigar riscos de enchentes e deslizamentos de 
terra e de rocha;
II – proteger as restingas ou veredas;
III – proteger várzeas;
IV – abrigar exemplares da fauna ou da flora ameaçados de extinção;
V – proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico, cultural ou 
histórico;
VI – formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias;
VII – assegurar condições de bem-estar público;

572	 Parágrafo proposto e vetado no projeto que foi transformado na Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
573	 Artigo com redação dada pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
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VIII – auxiliar a defesa do território nacional, a critério das autoridades 
militares;
574IX – proteger áreas úmidas, especialmente as de importância 
internacional.

Seção II
Do Regime de Proteção das Áreas de Preservação Permanente

Art. 7º A vegetação situada em área de preservação permanente deverá ser 
mantida pelo proprietário da área, possuidor ou ocupante a qualquer título, 
pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado.
§ 1º Tendo ocorrido supressão de vegetação situada em área de preservação 
permanente, o proprietário da área, possuidor ou ocupante a qualquer títu-
lo é obrigado a promover a recomposição da vegetação, ressalvados os usos 
autorizados previstos nesta lei.
§ 2º A obrigação prevista no § 1º tem natureza real e é transmitida ao suces-
sor no caso de transferência de domínio ou posse do imóvel rural.
§ 3º No caso de supressão não autorizada de vegetação realizada após 22 de 
julho de 2008, é vedada a concessão de novas autorizações de supressão de 
vegetação enquanto não cumpridas as obrigações previstas no § 1º.

Art. 8º A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em área de preser-
vação permanente somente ocorrerá nas hipóteses de utilidade pública, de 
interesse social ou de baixo impacto ambiental previstas nesta lei.
§ 1º A supressão de vegetação nativa protetora de nascentes, dunas e restin-
gas somente poderá ser autorizada em caso de utilidade pública.
§ 2º A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em área de preservação 
permanente de que tratam os incisos VI e VII do caput do art. 4º poderá ser 
autorizada, excepcionalmente, em locais onde a função ecológica do man-
guezal esteja comprometida, para execução de obras habitacionais e de urba-
nização, inseridas em projetos de regularização fundiária de interesse social, 
em áreas urbanas consolidadas ocupadas por população de baixa renda.
§ 3º É dispensada a autorização do órgão ambiental competente para a exe-
cução, em caráter de urgência, de atividades de segurança nacional e obras 
de interesse da defesa civil destinadas à prevenção e mitigação de acidentes 
em áreas urbanas.

574	 Inciso acrescido pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
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§ 4º Não haverá, em qualquer hipótese, direito à regularização de futuras 
intervenções ou supressões de vegetação nativa, além das previstas nesta lei.

Art. 9º É permitido o acesso de pessoas e animais às áreas de preservação 
permanente para obtenção de água e para realização de atividades de baixo 
impacto ambiental.

CAPÍTULO III
Das Áreas de Uso Restrito

575Art. 10. Nos pantanais e planícies pantaneiras, é permitida a explora-
ção ecologicamente sustentável, devendo-se considerar as recomendações 
técnicas dos órgãos oficiais de pesquisa, ficando novas supressões de vege-
tação nativa para uso alternativo do solo condicionadas à autorização do 
órgão estadual do meio ambiente, com base nas recomendações menciona-
das neste artigo.

Art. 11. Em áreas de inclinação entre 25º e 45º, serão permitidos o mane-
jo florestal sustentável e o exercício de atividades agrossilvopastoris, bem 
como a manutenção da infraestrutura física associada ao desenvolvimen-
to das atividades, observadas boas práticas agronômicas, sendo vedada a 
conversão de novas áreas, excetuadas as hipóteses de utilidade pública e 
interesse social.

576CAPÍTULO III-A
Do Uso Ecologicamente Sustentável 

dos Apicuns e Salgados

577Art. 11-A. A zona costeira é patrimônio nacional, nos termos do § 4º do 
art. 225 da Constituição Federal, devendo sua ocupação e exploração dar-se 
de modo ecologicamente sustentável.
§ 1º Os apicuns e salgados podem ser utilizados em atividades de carcini-
cultura e salinas, desde que observados os seguintes requisitos:
I – área total ocupada em cada estado não superior a 10% (dez por cento) 
dessa modalidade de fitofisionomia no bioma amazônico e a 35% (trinta e 

575	 Artigo com redação dada pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
576	 Capítulo acrescido pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
577	 Artigo acrescido pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
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cinco por cento) no restante do país, excluídas as ocupações consolidadas 
que atendam ao disposto no § 6º deste artigo;
II – salvaguarda da absoluta integridade dos manguezais arbustivos e dos 
processos ecológicos essenciais a eles associados, bem como da sua produ-
tividade biológica e condição de berçário de recursos pesqueiros;
III – licenciamento da atividade e das instalações pelo órgão ambiental es-
tadual, cientificado o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama) e, no caso de uso de terrenos de marinha ou 
outros bens da União, realizada regularização prévia da titulação perante 
a União;
IV – recolhimento, tratamento e disposição adequados dos efluentes e 
resíduos;
V – garantia da manutenção da qualidade da água e do solo, respeitadas as 
áreas de preservação permanente; e
VI – respeito às atividades tradicionais de sobrevivência das comunidades 
locais.
§ 2º A licença ambiental, na hipótese deste artigo, será de cinco anos, re-
novável apenas se o empreendedor cumprir as exigências da legislação am-
biental e do próprio licenciamento, mediante comprovação anual, inclusive 
por mídia fotográfica.
§ 3º São sujeitos à apresentação de Estudo Prévio de Impacto Ambiental 
(Epia) e Relatório de Impacto Ambiental (Rima) os novos empreendimentos:
I – com área superior a cinquenta hectares, vedada a fragmentação do pro-
jeto para ocultar ou camuflar seu porte;
II – com área de até cinquenta hectares, se potencialmente causadores de 
significativa degradação do meio ambiente; ou
III – localizados em região com adensamento de empreendimentos de car-
cinicultura ou salinas cujo impacto afete áreas comuns.
§ 4º O órgão licenciador competente, mediante decisão motivada, pode-
rá, sem prejuízo das sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, bem 
como do dever de recuperar os danos ambientais causados, alterar as con-
dicionantes e as medidas de controle e adequação, quando ocorrer:
I – descumprimento ou cumprimento inadequado das condicionantes ou 
medidas de controle previstas no licenciamento, ou desobediência às nor-
mas aplicáveis;
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II – fornecimento de informação falsa, dúbia ou enganosa, inclusive por 
omissão, em qualquer fase do licenciamento ou período de validade da li-
cença; ou
III – superveniência de informações sobre riscos ao meio ambiente ou à 
saúde pública.
§ 5º A ampliação da ocupação de apicuns e salgados respeitará o Zonea-
mento Ecológico-Econômico da Zona Costeira (Zeezoc), com a individua-
lização das áreas ainda passíveis de uso, em escala mínima de 1:10.000, que 
deverá ser concluído por cada estado no prazo máximo de um ano a partir 
da data da publicação desta lei.
§ 6º É assegurada a regularização das atividades e empreendimentos de car-
cinicultura e salinas cuja ocupação e implantação tenham ocorrido antes 
de 22 de julho de 2008, desde que o empreendedor, pessoa física ou ju-
rídica, comprove sua localização em apicum ou salgado e se obrigue, por 
termo de compromisso, a proteger a integridade dos manguezais arbustivos 
adjacentes.
§ 7º É vedada a manutenção, licenciamento ou regularização, em qualquer 
hipótese ou forma, de ocupação ou exploração irregular em apicum ou sal-
gado, ressalvadas as exceções previstas neste artigo.

CAPÍTULO IV
Da Área de Reserva Legal

Seção I
Da Delimitação da Área de Reserva Legal

578Art. 12. Todo imóvel rural deve manter área com cobertura de vegetação 
nativa, a título de reserva legal, sem prejuízo da aplicação das normas sobre 
as áreas de preservação permanente, observados os seguintes percentuais 
mínimos em relação à área do imóvel, excetuados os casos previstos no 
art. 68 desta lei:
I – localizado na Amazônia Legal:
	 a)	 80% (oitenta por cento), no imóvel situado em área de florestas;
	 b)	 35% (trinta e cinco por cento), no imóvel situado em área de cerrado;
	 c)	 20% (vinte por cento), no imóvel situado em área de campos gerais;
II – localizado nas demais regiões do país: 20% (vinte por cento).

578	 Artigo com redação dada pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
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§ 1º Em caso de fracionamento do imóvel rural, a qualquer título, inclusive 
para assentamentos pelo programa de reforma agrária, será considerada, 
para fins do disposto do caput, a área do imóvel antes do fracionamento.
§ 2º O percentual de reserva legal em imóvel situado em área de formações 
florestais, de cerrado ou de campos gerais na Amazônia Legal será definido 
considerando separadamente os índices contidos nas alíneas a, b e c do 
inciso I do caput.
§ 3º Após a implantação do CAR, a supressão de novas áreas de floresta 
ou outras formas de vegetação nativa apenas será autorizada pelo órgão 
ambiental estadual integrante do Sisnama se o imóvel estiver inserido no 
mencionado cadastro, ressalvado o previsto no art. 30.
§ 4º Nos casos da alínea a do inciso I, o poder público poderá reduzir a re-
serva legal para até 50% (cinquenta por cento), para fins de recomposição, 
quando o município tiver mais de 50% (cinquenta por cento) da área ocu-
pada por unidades de conservação da natureza de domínio público e por 
terras indígenas homologadas.
§ 5º Nos casos da alínea a do inciso I, o poder público estadual, ouvido o con-
selho estadual de meio ambiente, poderá reduzir a reserva legal para até 50% 
(cinquenta por cento), quando o estado tiver zoneamento ecológico-econômico 
aprovado e mais de 65% (sessenta e cinco por cento) do seu território ocupado 
por unidades de conservação da natureza de domínio público, devidamente 
regularizadas, e por terras indígenas homologadas.
§ 6º Os empreendimentos de abastecimento público de água e tratamento 
de esgoto não estão sujeitos à constituição de reserva legal.
§ 7º Não será exigido reserva legal relativa às áreas adquiridas ou desapro-
priadas por detentor de concessão, permissão ou autorização para explo-
ração de potencial de energia hidráulica, nas quais funcionem empreen-
dimentos de geração de energia elétrica, subestações ou sejam instaladas 
linhas de transmissão e de distribuição de energia elétrica.
§ 8º Não será exigido reserva legal relativa às áreas adquiridas ou desa-
propriadas com o objetivo de implantação e ampliação de capacidade de 
rodovias e ferrovias.

Art. 13. Quando indicado pelo Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) 
estadual, realizado segundo metodologia unificada, o poder público federal 
poderá:
I – reduzir, exclusivamente para fins de regularização, mediante recompo-
sição, regeneração ou compensação da reserva legal de imóveis com área 
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rural consolidada, situados em área de floresta localizada na Amazônia Le-
gal, para até 50% (cinquenta por cento) da propriedade, excluídas as áreas 
prioritárias para conservação da biodiversidade e dos recursos hídricos e os 
corredores ecológicos;
II – ampliar as áreas de reserva legal em até 50% (cinquenta por cento) dos 
percentuais previstos nesta lei, para cumprimento de metas nacionais de 
proteção à biodiversidade ou de redução de emissão de gases de efeito estufa.
§ 1º No caso previsto no inciso I do caput, o proprietário ou possuidor de 
imóvel rural que mantiver reserva legal conservada e averbada em área su-
perior aos percentuais exigidos no referido inciso poderá instituir servidão 
ambiental sobre a área excedente, nos termos da Lei nº 6.938, de 31 de agos-
to de 1981, e cota de reserva ambiental.
§ 2º Os estados que não possuem seus Zoneamentos Ecológico-Econômicos 
(ZEEs) segundo a metodologia unificada, estabelecida em norma federal, 
terão o prazo de cinco anos, a partir da data da publicação desta lei, para a 
sua elaboração e aprovação.

Art. 14. A localização da área de reserva legal no imóvel rural deverá levar 
em consideração os seguintes estudos e critérios:
I – o plano de bacia hidrográfica;
II – o zoneamento ecológico-econômico;
III – a formação de corredores ecológicos com outra reserva legal, com área 
de preservação permanente, com unidade de conservação ou com outra 
área legalmente protegida;
IV – as áreas de maior importância para a conservação da biodiversidade; e
V – as áreas de maior fragilidade ambiental.
§ 1º O órgão estadual integrante do Sisnama ou instituição por ele habilita-
da deverá aprovar a localização da reserva legal após a inclusão do imóvel 
no CAR, conforme o art. 29 desta lei.
579§ 2º Protocolada a documentação exigida para a análise da localização da 
área de reserva legal, ao proprietário ou possuidor rural não poderá ser im-
putada sanção administrativa, inclusive restrição a direitos, por qualquer 
órgão ambiental competente integrante do Sisnama, em razão da não for-
malização da área de reserva legal.

Art. 15. Será admitido o cômputo das áreas de preservação permanente no 
cálculo do percentual da reserva legal do imóvel, desde que:

579	 Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
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I – o benefício previsto neste artigo não implique a conversão de novas 
áreas para o uso alternativo do solo;
II – a área a ser computada esteja conservada ou em processo de recupera-
ção, conforme comprovação do proprietário ao órgão estadual integrante 
do Sisnama; e
III – o proprietário ou possuidor tenha requerido inclusão do imóvel no 
Cadastro Ambiental Rural (CAR), nos termos desta lei.
§ 1º O regime de proteção da área de preservação permanente não se altera 
na hipótese prevista neste artigo.
§ 2º O proprietário ou possuidor de imóvel com reserva legal conservada e 
inscrita no Cadastro Ambiental Rural (CAR) de que trata o art. 29, cuja área 
ultrapasse o mínimo exigido por esta lei, poderá utilizar a área excedente 
para fins de constituição de servidão ambiental, cota de reserva ambiental 
e outros instrumentos congêneres previstos nesta lei.
580§ 3º O cômputo de que trata o caput aplica-se a todas as modalidades de 
cumprimento da reserva legal, abrangendo a regeneração, a recomposição 
e a compensação.
581§ 4º É dispensada a aplicação do inciso I do caput deste artigo, quando 
as áreas de preservação permanente conservadas ou em processo de recu-
peração, somadas às demais florestas e outras formas de vegetação nativa 
existentes em imóvel, ultrapassarem:
582I – 80% (oitenta por cento) do imóvel rural localizado em áreas de floresta 
na Amazônia Legal; e
583II – (vetado).
584Art. 16. Poderá ser instituído reserva legal em regime de condomínio 
ou coletiva entre propriedades rurais, respeitado o percentual previsto no 
art. 12 em relação a cada imóvel.
Parágrafo único. No parcelamento de imóveis rurais, a área de reserva legal 
poderá ser agrupada em regime de condomínio entre os adquirentes.

580	 Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
581	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
582	 Inciso acrescido pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
583	 Inciso proposto e vetado no projeto que foi transformado na Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
584	 Caput com redação dada pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
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Seção II
Do Regime de Proteção da Reserva Legal

Art. 17. A reserva legal deve ser conservada com cobertura de vegetação 
nativa pelo proprietário do imóvel rural, possuidor ou ocupante a qualquer 
título, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado.
§ 1º Admite-se a exploração econômica da reserva legal mediante manejo 
sustentável, previamente aprovado pelo órgão competente do Sisnama, de 
acordo com as modalidades previstas no art. 20.
§ 2º Para fins de manejo de reserva legal na pequena propriedade ou posse 
rural familiar, os órgãos integrantes do Sisnama deverão estabelecer pro-
cedimentos simplificados de elaboração, análise e aprovação de tais planos 
de manejo.
585§ 3º É obrigatória a suspensão imediata das atividades em área de reserva 
legal desmatada irregularmente após 22 de julho de 2008.
586§ 4º Sem prejuízo das sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, 
deverá ser iniciado, nas áreas de que trata o § 3º deste artigo, o processo de 
recomposição da reserva legal em até dois anos contados a partir da data 
da publicação desta lei, devendo tal processo ser concluído nos prazos es-
tabelecidos pelo Programa de Regularização Ambiental (PRA), de que trata 
o art. 59.

Art. 18. A área de reserva legal deverá ser registrada no órgão ambiental 
competente por meio de inscrição no CAR de que trata o art. 29, sendo 
vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer 
título, ou de desmembramento, com as exceções previstas nesta lei.
§ 1º A inscrição da reserva legal no CAR será feita mediante a apresentação 
de planta e memorial descritivo, contendo a indicação das coordenadas ge-
ográficas com pelo menos um ponto de amarração, conforme ato do chefe 
do Poder Executivo.
§ 2º Na posse, a área de reserva legal é assegurada por termo de compromis-
so firmado pelo possuidor com o órgão competente do Sisnama, com força 
de título executivo extrajudicial, que explicite, no mínimo, a localização da 
área de reserva legal e as obrigações assumidas pelo possuidor por força do 
previsto nesta lei.

585	 Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
586	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
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§ 3º A transferência da posse implica a sub-rogação das obrigações assumi-
das no termo de compromisso de que trata o § 2º.
587§ 4º O registro da reserva legal no CAR desobriga a averbação no cartório 
de registro de imóveis, sendo que, no período entre a data da publicação 
desta lei e o registro no CAR, o proprietário ou possuidor rural que desejar 
fazer a averbação terá direito à gratuidade deste ato.

Art. 19. A inserção do imóvel rural em perímetro urbano definido median-
te lei municipal não desobriga o proprietário ou posseiro da manutenção 
da área de reserva legal, que só será extinta concomitantemente ao registro 
do parcelamento do solo para fins urbanos aprovado segundo a legislação 
específica e consoante as diretrizes do plano diretor de que trata o § 1º do 
art. 182 da Constituição Federal.

Art. 20. No manejo sustentável da vegetação florestal da reserva legal, se-
rão adotadas práticas de exploração seletiva nas modalidades de manejo 
sustentável sem propósito comercial para consumo na propriedade e mane-
jo sustentável para exploração florestal com propósito comercial.

Art. 21. É livre a coleta de produtos florestais não madeireiros, tais como 
frutos, cipós, folhas e sementes, devendo-se observar:
I – os períodos de coleta e volumes fixados em regulamentos específicos, 
quando houver;
II – a época de maturação dos frutos e sementes;
III – técnicas que não coloquem em risco a sobrevivência de indivíduos e 
da espécie coletada no caso de coleta de flores, folhas, cascas, óleos, resinas, 
cipós, bulbos, bambus e raízes.

Art. 22. O manejo florestal sustentável da vegetação da reserva legal com 
propósito comercial depende de autorização do órgão competente e deverá 
atender as seguintes diretrizes e orientações:
I – não descaracterizar a cobertura vegetal e não prejudicar a conservação 
da vegetação nativa da área;
II – assegurar a manutenção da diversidade das espécies;
III – conduzir o manejo de espécies exóticas com a adoção de medidas que 
favoreçam a regeneração de espécies nativas.

587	 Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
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Art. 23. O manejo sustentável para exploração florestal eventual sem pro-
pósito comercial, para consumo no próprio imóvel, independe de autoriza-
ção dos órgãos competentes, devendo apenas ser declarados previamente 
ao órgão ambiental a motivação da exploração e o volume explorado, limi-
tada a exploração anual a vinte metros cúbicos.

Art. 24. No manejo florestal nas áreas fora de reserva legal, aplica-se igual-
mente o disposto nos arts. 21, 22 e 23.

Seção III
Do Regime de Proteção das Áreas Verdes Urbanas

Art. 25. O poder público municipal contará, para o estabelecimento de 
áreas verdes urbanas, com os seguintes instrumentos:
I – o exercício do direito de preempção para aquisição de remanescentes flo-
restais relevantes, conforme dispõe a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001;
II – a transformação das reservas legais em áreas verdes nas expansões 
urbanas
III – o estabelecimento de exigência de áreas verdes nos loteamentos, em-
preendimentos comerciais e na implantação de infraestrutura; e
IV – aplicação em áreas verdes de recursos oriundos da compensação 
ambiental.

CAPÍTULO V
Da Supressão de Vegetação para 

Uso Alternativo do Solo

Art. 26. A supressão de vegetação nativa para uso alternativo do solo, tanto 
de domínio público como de domínio privado, dependerá do cadastramen-
to do imóvel no CAR, de que trata o art. 29, e de prévia autorização do 
órgão estadual competente do Sisnama.
§ 1º (Vetado.)
§ 2º (Vetado.)
§ 3º No caso de reposição florestal, deverão ser priorizados projetos que 
contemplem a utilização de espécies nativas do mesmo bioma onde ocorreu 
a supressão.
§ 4º O requerimento de autorização de supressão de que trata o caput con-
terá, no mínimo, as seguintes informações:
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I – a localização do imóvel, das áreas de preservação permanente, da re-
serva legal e das áreas de uso restrito, por coordenada geográfica, com pelo 
menos um ponto de amarração do perímetro do imóvel;
II – a reposição ou compensação florestal, nos termos do § 4º do art. 33;
III – a utilização efetiva e sustentável das áreas já convertidas;
IV – o uso alternativo da área a ser desmatada.

Art. 27. Nas áreas passíveis de uso alternativo do solo, a supressão de ve-
getação que abrigue espécie da flora ou da fauna ameaçada de extinção, 
segundo lista oficial publicada pelos órgãos federal ou estadual ou munici-
pal do Sisnama, ou espécies migratórias, dependerá da adoção de medidas 
compensatórias e mitigadoras que assegurem a conservação da espécie.

Art. 28. Não é permitida a conversão de vegetação nativa para uso alterna-
tivo do solo no imóvel rural que possuir área abandonada.

CAPÍTULO VI
Do Cadastro Ambiental Rural

Art. 29. É criado o Cadastro Ambiental Rural (CAR), no âmbito do Sistema 
Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima), registro público 
eletrônico de âmbito nacional, obrigatório para todos os imóveis rurais, 
com a finalidade de integrar as informações ambientais das propriedades 
e posses rurais, compondo base de dados para controle, monitoramento, 
planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento.
588§ 1º A inscrição do imóvel rural no CAR deverá ser feita, preferencial-
mente, no órgão ambiental municipal ou estadual, que, nos termos do re-
gulamento, exigirá do proprietário ou possuidor rural:
I – identificação do proprietário ou possuidor rural;
II – comprovação da propriedade ou posse;
III – identificação do imóvel por meio de planta e memorial descritivo, con-
tendo a indicação das coordenadas geográficas com pelo menos um ponto 
de amarração do perímetro do imóvel, informando a localização dos rema-
nescentes de vegetação nativa, das áreas de preservação permanente, das 
áreas de uso restrito, das áreas consolidadas e, caso existente, também da 
localização da reserva legal.

588	 Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
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§ 2º O cadastramento não será considerado título para fins de reconhecimen-
to do direito de propriedade ou posse, tampouco elimina a necessidade de 
cumprimento do disposto no art. 2º da Lei nº 10.267, de 28 de agosto de 2001.
§ 3º A inscrição no CAR será obrigatória para todas as propriedades e pos-
ses rurais, devendo ser requerida no prazo de um ano contado da sua im-
plantação, prorrogável, uma única vez, por igual período por ato do chefe 
do Poder Executivo.

Art. 30. Nos casos em que a reserva legal já tenha sido averbada na matrícula 
do imóvel e em que essa averbação identifique o perímetro e a localização da 
reserva, o proprietário não será obrigado a fornecer ao órgão ambiental as 
informações relativas à reserva legal previstas no inciso III do § 1º do art. 29.
Parágrafo único. Para que o proprietário se desobrigue nos termos do caput, 
deverá apresentar ao órgão ambiental competente a certidão de registro de 
imóveis onde conste a averbação da reserva legal ou termo de compromisso 
já firmado nos casos de posse.

CAPÍTULO VII
Da Exploração Florestal

Art. 31. A exploração de florestas nativas e formações sucessoras, de domí-
nio público ou privado, ressalvados os casos previstos nos arts. 21, 23 e 24, 
dependerá de licenciamento pelo órgão competente do Sisnama, median-
te aprovação prévia de Plano de Manejo Florestal Sustentável (PMFS) que 
contemple técnicas de condução, exploração, reposição florestal e manejo 
compatíveis com os variados ecossistemas que a cobertura arbórea forme.
§ 1º O PMFS atenderá os seguintes fundamentos técnicos e científicos:
I – caracterização dos meios físico e biológico;
II – determinação do estoque existente;
III – intensidade de exploração compatível com a capacidade de suporte 
ambiental da floresta;
IV – ciclo de corte compatível com o tempo de restabelecimento do volume 
de produto extraído da floresta;
V – promoção da regeneração natural da floresta;
VI – adoção de sistema silvicultural adequado;
VII – adoção de sistema de exploração adequado;
VIII – monitoramento do desenvolvimento da floresta remanescente;
IX – adoção de medidas mitigadoras dos impactos ambientais e sociais.
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§ 2º A aprovação do PMFS pelo órgão competente do Sisnama confere ao 
seu detentor a licença ambiental para a prática do manejo florestal susten-
tável, não se aplicando outras etapas de licenciamento ambiental.
§ 3º O detentor do PMFS encaminhará relatório anual ao órgão ambiental 
competente com as informações sobre toda a área de manejo florestal sus-
tentável e a descrição das atividades realizadas.
§ 4º O PMFS será submetido a vistorias técnicas para fiscalizar as opera-
ções e atividades desenvolvidas na área de manejo.
§ 5º Respeitado o disposto neste artigo, serão estabelecidas em ato do chefe 
do Poder Executivo disposições diferenciadas sobre os PMFS em escala em-
presarial, de pequena escala e comunitário.
§ 6º Para fins de manejo florestal na pequena propriedade ou posse rural 
familiar, os órgãos do Sisnama deverão estabelecer procedimentos simpli-
ficados de elaboração, análise e aprovação dos referidos PMFS.
§ 7º Compete ao órgão federal de meio ambiente a aprovação de PMFS inci-
dentes em florestas públicas de domínio da União.

Art. 32. São isentos de PMFS:
I – a supressão de florestas e formações sucessoras para uso alternativo do solo;
II – o manejo e a exploração de florestas plantadas localizadas fora das áre-
as de preservação permanente e de reserva legal;
III – a exploração florestal não comercial realizada nas propriedades rurais 
a que se refere o inciso V do art. 3º ou por populações tradicionais.

Art. 33. As pessoas físicas ou jurídicas que utilizam matéria-prima flores-
tal em suas atividades devem suprir-se de recursos oriundos de:
I – florestas plantadas;
II – PMFS de floresta nativa aprovado pelo órgão competente do Sisnama;
III – supressão de vegetação nativa autorizada pelo órgão competente do 
Sisnama;
IV – outras formas de biomassa florestal definidas pelo órgão competente 
do Sisnama.
§ 1º São obrigadas à reposição florestal as pessoas físicas ou jurídicas que 
utilizam matéria-prima florestal oriunda de supressão de vegetação nativa 
ou que detenham autorização para supressão de vegetação nativa.
§ 2º É isento da obrigatoriedade da reposição florestal aquele que utilize:
I – costaneiras, aparas, cavacos ou outros resíduos provenientes da ativida-
de industrial;
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II – matéria-prima florestal:
	 a) 	oriunda de PMFS;
	 b) 	oriunda de floresta plantada;
	 c)	  não madeireira.
§ 3º A isenção da obrigatoriedade da reposição florestal não desobriga o 
interessado da comprovação perante a autoridade competente da origem do 
recurso florestal utilizado.
§ 4º A reposição florestal será efetivada no estado de origem da matéria-pri-
ma utilizada, mediante o plantio de espécies preferencialmente nativas, con-
forme determinações do órgão competente do Sisnama.

Art. 34. As empresas industriais que utilizam grande quantidade de maté-
ria-prima florestal são obrigadas a elaborar e implementar Plano de Supri-
mento Sustentável (PSS), a ser submetido à aprovação do órgão competente 
do Sisnama.
§ 1º O PSS assegurará produção equivalente ao consumo de matéria-prima 
florestal pela atividade industrial.
§ 2º O PSS incluirá, no mínimo:
I – programação de suprimento de matéria-prima florestal;
II – indicação das áreas de origem da matéria-prima florestal georreferenciadas;
III – cópia do contrato entre os particulares envolvidos, quando o PSS in-
cluir suprimento de matéria-prima florestal oriunda de terras pertencentes 
a terceiros.
§ 3º Admite-se o suprimento mediante matéria-prima em oferta no mercado:
I – na fase inicial de instalação da atividade industrial, nas condições e du-
rante o período, não superior a dez anos, previstos no PSS, ressalvados os 
contratos de suprimento mencionados no inciso III do § 2º;
II – no caso de aquisição de produtos provenientes do plantio de florestas 
exóticas, licenciadas por órgão competente do Sisnama, o suprimento será 
comprovado posteriormente mediante relatório anual em que conste a lo-
calização da floresta e as quantidades produzidas.
§ 4º O PSS de empresas siderúrgicas, metalúrgicas ou outras que consumam 
grandes quantidades de carvão vegetal ou lenha estabelecerá a utilização ex-
clusiva de matéria-prima oriunda de florestas plantadas ou de PMFS e será 
parte integrante do processo de licenciamento ambiental do empreendimento.
§ 5º Serão estabelecidos, em ato do chefe do Poder Executivo, os parâmetros 
de utilização de matéria-prima florestal para fins de enquadramento das 
empresas industriais no disposto no caput.
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CAPÍTULO VIII
Do Controle da Origem dos Produtos Florestais

589Art. 35. O controle da origem da madeira, do carvão e de outros produ-
tos ou subprodutos florestais incluirá sistema nacional que integre os dados 
dos diferentes entes federativos, coordenado, fiscalizado e regulamentado 
pelo órgão federal competente do Sisnama.
§ 1º O plantio ou reflorestamento com espécies florestais nativas ou exóti-
cas independem de autorização prévia, desde que observadas as limitações 
e condições previstas nesta lei, devendo ser informados ao órgão competen-
te, no prazo de até um ano, para fins de controle de origem.
§ 2º É livre a extração de lenha e demais produtos de florestas plantadas nas 
áreas não consideradas áreas de preservação permanente e reserva legal.
§ 3º O corte ou a exploração de espécies nativas plantadas em área de uso 
alternativo do solo serão permitidos independentemente de autorização 
prévia, devendo o plantio ou reflorestamento estar previamente cadastrado 
no órgão ambiental competente e a exploração ser previamente declarada 
nele para fins de controle de origem.
§ 4º Os dados do sistema referido no caput serão disponibilizados para 
acesso público por meio da rede mundial de computadores, cabendo ao ór-
gão federal coordenador do sistema fornecer os programas de informática 
a serem utilizados e definir o prazo para integração dos dados e as informa-
ções que deverão ser aportadas ao sistema nacional.
590§ 5º O órgão federal coordenador do sistema nacional poderá bloquear a 
emissão de Documento de Origem Florestal (DOF) dos entes federativos 
não integrados ao sistema e fiscalizar os dados e relatórios respectivos.

Art. 36. O transporte, por qualquer meio, e o armazenamento de madei-
ra, lenha, carvão e outros produtos ou subprodutos florestais oriundos de 
florestas de espécies nativas, para fins comerciais ou industriais, requerem 
licença do órgão competente do Sisnama, observado o disposto no art. 35.
§ 1º A licença prevista no caput será formalizada por meio da emissão do 
DOF, que deverá acompanhar o material até o beneficiamento final.
§ 2º Para a emissão do DOF, a pessoa física ou jurídica responsável deverá 
estar registrada no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

589	 Artigo com redação dada pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
590	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
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Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, previsto no art. 17 da 
Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981.
§ 3º Todo aquele que recebe ou adquire, para fins comerciais ou industriais, 
madeira, lenha, carvão e outros produtos ou subprodutos de florestas de 
espécies nativas é obrigado a exigir a apresentação do DOF e munir-se da 
via que deverá acompanhar o material até o beneficiamento final.
§ 4º No DOF deverão constar a especificação do material, sua volumetria e 
dados sobre sua origem e destino.
591§ 5º O órgão ambiental federal do Sisnama regulamentará os casos de 
dispensa da licença prevista no caput.

Art. 37. O comércio de plantas vivas e outros produtos oriundos da flora na-
tiva dependerá de licença do órgão estadual competente do Sisnama e de re-
gistro no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras 
ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, previsto no art. 17 da Lei nº 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, sem prejuízo de outras exigências cabíveis.
Parágrafo único. A exportação de plantas vivas e outros produtos da flora 
dependerá de licença do órgão federal competente do Sisnama, observadas 
as condições estabelecidas no caput.

CAPÍTULO IX
Da Proibição do Uso de Fogo e do 

Controle dos Incêndios

Art. 38. É proibido o uso de fogo na vegetação, exceto nas seguintes 
situações:
I – em locais ou regiões cujas peculiaridades justifiquem o emprego do fogo 
em práticas agropastoris ou florestais, mediante prévia aprovação do órgão 
estadual ambiental competente do Sisnama, para cada imóvel rural ou de for-
ma regionalizada, que estabelecerá os critérios de monitoramento e controle;
II – emprego da queima controlada em unidades de conservação, em con-
formidade com o respectivo plano de manejo e mediante prévia aprovação 
do órgão gestor da unidade de conservação, visando ao manejo conserva-
cionista da vegetação nativa, cujas características ecológicas estejam asso-
ciadas evolutivamente à ocorrência do fogo;
III – atividades de pesquisa científica vinculada a projeto de pesquisa de-
vidamente aprovado pelos órgãos competentes e realizada por instituição 

591	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
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de pesquisa reconhecida, mediante prévia aprovação do órgão ambiental 
competente do Sisnama.
§ 1º Na situação prevista no inciso I, o órgão estadual ambiental compe-
tente do Sisnama exigirá que os estudos demandados para o licenciamento 
da atividade rural contenham planejamento específico sobre o emprego do 
fogo e o controle dos incêndios.
§ 2º Excetuam-se da proibição constante no caput as práticas de prevenção 
e combate aos incêndios e as de agricultura de subsistência exercidas pelas 
populações tradicionais e indígenas.
§ 3º Na apuração da responsabilidade pelo uso irregular do fogo em terras 
públicas ou particulares, a autoridade competente para fiscalização e autu-
ação deverá comprovar o nexo de causalidade entre a ação do proprietário 
ou qualquer preposto e o dano efetivamente causado.
§ 4º É necessário o estabelecimento de nexo causal na verificação das res-
ponsabilidades por infração pelo uso irregular do fogo em terras públicas 
ou particulares.

Art. 39. Os órgãos ambientais do Sisnama, bem como todo e qualquer ór-
gão público ou privado responsável pela gestão de áreas com vegetação na-
tiva ou plantios florestais, deverão elaborar, atualizar e implantar planos de 
contingência para o combate aos incêndios florestais.

Art. 40. O governo federal deverá estabelecer uma Política Nacional de Ma-
nejo e Controle de Queimadas, Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais, 
que promova a articulação institucional com vistas na substituição do uso do 
fogo no meio rural, no controle de queimadas, na prevenção e no combate aos 
incêndios florestais e no manejo do fogo em áreas naturais protegidas.
§ 1º A política mencionada neste artigo deverá prever instrumentos para a 
análise dos impactos das queimadas sobre mudanças climáticas e mudan-
ças no uso da terra, conservação dos ecossistemas, saúde pública e fauna, 
para subsidiar planos estratégicos de prevenção de incêndios florestais.
§ 2º A política mencionada neste artigo deverá observar cenários de mu-
danças climáticas e potenciais aumentos de risco de ocorrência de incên-
dios florestais.
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CAPÍTULO X
Do Programa de Apoio e Incentivo à Preservação 

e Recuperação do Meio Ambiente

592Art. 41. É o Poder Executivo federal autorizado a instituir, sem prejuízo 
do cumprimento da legislação ambiental, programa de apoio e incentivo 
à conservação do meio ambiente, bem como para adoção de tecnologias e 
boas práticas que conciliem a produtividade agropecuária e florestal, com 
redução dos impactos ambientais, como forma de promoção do desenvolvi-
mento ecologicamente sustentável, observados sempre os critérios de pro-
gressividade, abrangendo as seguintes categorias e linhas de ação:
I – pagamento ou incentivo a serviços ambientais como retribuição, mo-
netária ou não, às atividades de conservação e melhoria dos ecossistemas 
e que gerem serviços ambientais, tais como, isolada ou cumulativamente:
	 a)	 o sequestro, a conservação, a manutenção e o aumento do estoque 

e a diminuição do fluxo de carbono;
	 b)	 a conservação da beleza cênica natural;
	 c)	 a conservação da biodiversidade;
	 d)	 a conservação das águas e dos serviços hídricos;
	 e)	 a regulação do clima;
	 f)	 a valorização cultural e do conhecimento tradicional ecossistêmico;
	 g)	 a conservação e o melhoramento do solo;
	 h)	 a manutenção de áreas de preservação permanente, de reserva legal 

e de uso restrito;
II – compensação pelas medidas de conservação ambiental necessárias 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, utilizando-se dos seguintes 
instrumentos, dentre outros:
	 a)	 obtenção de crédito agrícola, em todas as suas modalidades, com 

taxas de juros menores, bem como limites e prazos maiores que os 
praticados no mercado;

	 b)	 contratação do seguro agrícola em condições melhores que as pra-
ticadas no mercado;

	 c)	 dedução das áreas de preservação permanente, de reserva legal e 
de uso restrito da base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural (ITR), gerando créditos tributários;

592	 Artigo com redação dada pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
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	 d)	 destinação de parte dos recursos arrecadados com a cobrança pelo 
uso da água, na forma da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, para 
a manutenção, recuperação ou recomposição das áreas de preser-
vação permanente, de reserva legal e de uso restrito na bacia de 
geração da receita;

	 e)	 linhas de financiamento para atender iniciativas de preservação 
voluntária de vegetação nativa, proteção de espécies da flora nativa 
ameaçadas de extinção, manejo florestal e agroflorestal sustentável 
realizados na propriedade ou posse rural, ou recuperação de áreas 
degradadas;

	 f)	 isenção de impostos para os principais insumos e equipamen-
tos, tais como: fios de arame, postes de madeira tratada, bombas 
d'água, trado de perfuração de solo, dentre outros utilizados para 
os processos de recuperação e manutenção das áreas de preserva-
ção permanente, de reserva legal e de uso restrito;

III – incentivos para comercialização, inovação e aceleração das ações de 
recuperação, conservação e uso sustentável das florestas e demais formas 
de vegetação nativa, tais como:
	 a)	 participação preferencial nos programas de apoio à comercializa-

ção da produção agrícola;
	 b)	 destinação de recursos para a pesquisa científica e tecnológica e a 

extensão rural relacionadas à melhoria da qualidade ambiental.
§ 1º Para financiar as atividades necessárias à regularização ambiental das 
propriedades rurais, o programa poderá prever:
I – destinação de recursos para a pesquisa científica e tecnológica e a ex-
tensão rural relacionadas à melhoria da qualidade ambiental;
II – dedução da base de cálculo do imposto de renda do proprietário ou 
possuidor de imóvel rural, pessoa física ou jurídica, de parte dos gastos 
efetuados com a recomposição das áreas de preservação permanente, de 
reserva legal e de uso restrito cujo desmatamento seja anterior a 22 de julho 
de 2008;
III – utilização de fundos públicos para concessão de créditos reembol-
sáveis e não reembolsáveis destinados à compensação, recuperação ou 
recomposição das áreas de preservação permanente, de reserva legal e 
de uso restrito cujo desmatamento seja anterior a 22 de julho de 2008.
§ 2º O programa previsto no caput poderá, ainda, estabelecer diferenciação 
tributária para empresas que industrializem ou comercializem produtos 
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originários de propriedades ou posses rurais que cumpram os padrões e 
limites estabelecidos nos arts. 4º, 6º, 11 e 12 desta lei, ou que estejam em 
processo de cumpri-los.
§ 3º Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais inscritos no CAR, 
inadimplentes em relação ao cumprimento do termo de compromisso ou 
PRA ou que estejam sujeitos a sanções por infrações ao disposto nesta lei, 
exceto aquelas suspensas em virtude do disposto no Capítulo XIII, não são 
elegíveis para os incentivos previstos nas alíneas a a e do inciso II do caput 
deste artigo até que as referidas sanções sejam extintas.
§ 4º As atividades de manutenção das áreas de preservação permanente, de 
reserva legal e de uso restrito são elegíveis para quaisquer pagamentos ou 
incentivos por serviços ambientais, configurando adicionalidade para fins 
de mercados nacionais e internacionais de reduções de emissões certifica-
das de gases de efeito estufa.
§ 5º O programa relativo a serviços ambientais previsto no inciso I do caput 
deste artigo deverá integrar os sistemas em âmbito nacional e estadual, ob-
jetivando a criação de um mercado de serviços ambientais.
§ 6º Os proprietários localizados nas zonas de amortecimento de unida-
des de conservação de proteção integral são elegíveis para receber apoio 
técnico-financeiro da compensação prevista no art. 36 da Lei nº 9.985, de 18 
de julho de 2000, com a finalidade de recuperação e manutenção de áreas 
prioritárias para a gestão da unidade.
593§ 7º O pagamento ou incentivo a serviços ambientais a que se refere o 
inciso I deste artigo serão prioritariamente destinados aos agricultores fa-
miliares como definidos no inciso V do art. 3º desta lei.
594Art. 42. O governo federal implantará programa para conversão da mul-
ta prevista no art. 50 do Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008, destina-
do a imóveis rurais, referente a autuações vinculadas a desmatamentos em 
áreas onde não era vedada a supressão, que foram promovidos sem autori-
zação ou licença, em data anterior a 22 de julho de 2008.

Art. 43. (Vetado.)

593	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
594	 Artigo com redação dada pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
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Art. 44. É instituída a Cota de Reserva Ambiental (CRA), título nominativo 
representativo de área com vegetação nativa, existente ou em processo de 
recuperação:
I – sob regime de servidão ambiental, instituída na forma do art. 9º-A da 
Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981;
II – correspondente à área de reserva legal instituída voluntariamente so-
bre a vegetação que exceder os percentuais exigidos no art. 12 desta lei;
III – protegida na forma de Reserva Particular do Patrimônio Natural 
(RPPN), nos termos do art. 21 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000;
IV – existente em propriedade rural localizada no interior de unidade de 
conservação de domínio público que ainda não tenha sido desapropriada.
§ 1º A emissão de CRA será feita mediante requerimento do proprietário, 
após inclusão do imóvel no CAR e laudo comprobatório emitido pelo pró-
prio órgão ambiental ou por entidade credenciada, assegurado o controle 
do órgão federal competente do Sisnama, na forma de ato do chefe do Poder 
Executivo.
§ 2º A CRA não pode ser emitida com base em vegetação nativa localizada 
em área de RPPN instituída em sobreposição à reserva legal do imóvel.
§ 3º A Cota de Reserva Florestal (CRF) emitida nos termos do art. 44-B da 
Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, passa a ser considerada, pelo efeito 
desta lei, como Cota de Reserva Ambiental.
§ 4º Poderá ser instituída CRA da vegetação nativa que integra a reserva 
legal dos imóveis a que se refere o inciso V do art. 3º desta lei.

Art. 45. A CRA será emitida pelo órgão competente do Sisnama em favor 
de proprietário de imóvel incluído no CAR que mantenha área nas condi-
ções previstas no art. 44.
§ 1º O proprietário interessado na emissão da CRA deve apresentar ao ór-
gão referido no caput proposta acompanhada de:
I – certidão atualizada da matrícula do imóvel expedida pelo registro de 
imóveis competente;
II – cédula de identidade do proprietário, quando se tratar de pessoa física;
III – ato de designação de responsável, quando se tratar de pessoa jurídica;
IV – certidão negativa de débitos do Imposto sobre a Propriedade Territo-
rial Rural (ITR);
V – memorial descritivo do imóvel, com a indicação da área a ser vinculada 
ao título, contendo pelo menos um ponto de amarração georreferenciado 



Série
Legislação798

relativo ao perímetro do imóvel e um ponto de amarração georreferenciado 
relativo à reserva legal.
§ 2º Aprovada a proposta, o órgão referido no caput emitirá a CRA corres-
pondente, identificando:
I – o número da CRA no sistema único de controle;
II – o nome do proprietário rural da área vinculada ao título;
III – a dimensão e a localização exata da área vinculada ao título, com 
memorial descritivo contendo pelo menos um ponto de amarração 
georreferenciado;
IV – o bioma correspondente à área vinculada ao título;
V – a classificação da área em uma das condições previstas no art. 46.
§ 3º O vínculo de área à CRA será averbado na matrícula do respectivo 
imóvel no registro de imóveis competente.
§ 4º O órgão federal referido no caput pode delegar ao órgão estadual com-
petente atribuições para emissão, cancelamento e transferência da CRA, 
assegurada a implementação de sistema único de controle.

Art. 46. Cada CRA corresponderá a um hectare:
I – de área com vegetação nativa primária ou com vegetação secundária em 
qualquer estágio de regeneração ou recomposição;
II – de áreas de recomposição mediante reflorestamento com espécies nativas.
§ 1º O estágio sucessional ou o tempo de recomposição ou regeneração da 
vegetação nativa será avaliado pelo órgão ambiental estadual competente 
com base em declaração do proprietário e vistoria de campo.
§ 2º A CRA não poderá ser emitida pelo órgão ambiental competente quan-
do a regeneração ou recomposição da área forem improváveis ou inviáveis.

Art. 47. É obrigatório o registro da CRA pelo órgão emitente, no prazo de 
trinta dias, contado da data da sua emissão, em bolsas de mercadorias de 
âmbito nacional ou em sistemas de registro e de liquidação financeira de 
ativos autorizados pelo Banco Central do Brasil.

Art. 48. A CRA pode ser transferida, onerosa ou gratuitamente, a pessoa 
física ou a pessoa jurídica de direito público ou privado, mediante termo 
assinado pelo titular da CRA e pelo adquirente.
§ 1º A transferência da CRA só produz efeito uma vez registrado o termo 
previsto no caput no sistema único de controle.
§ 2º A CRA só pode ser utilizada para compensar reserva legal de imóvel 
rural situado no mesmo bioma da área à qual o título está vinculado.
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§ 3º A CRA só pode ser utilizada para fins de compensação de reserva legal 
se respeitados os requisitos estabelecidos no § 6º do art. 66.
§ 4º A utilização de CRA para compensação da reserva legal será averbada 
na matrícula do imóvel no qual se situa a área vinculada ao título e na do 
imóvel beneficiário da compensação.

Art. 49. Cabe ao proprietário do imóvel rural em que se situa a área vin-
culada à CRA a responsabilidade plena pela manutenção das condições de 
conservação da vegetação nativa da área que deu origem ao título.
§ 1º A área vinculada à emissão da CRA com base nos incisos I, II e III do 
art. 44 desta lei poderá ser utilizada conforme PMFS.
§ 2º A transmissão inter vivos ou causa mortis do imóvel não elimina nem 
altera o vínculo de área contida no imóvel à CRA.

Art. 50. A CRA somente poderá ser cancelada nos seguintes casos:
I – por solicitação do proprietário rural, em caso de desistência de manter 
áreas nas condições previstas nos incisos I e II do art. 44;
II – automaticamente, em razão de término do prazo da servidão ambiental;
III – por decisão do órgão competente do Sisnama, no caso de degradação 
da vegetação nativa da área vinculada à CRA cujos custos e prazo de recu-
peração ambiental inviabilizem a continuidade do vínculo entre a área e o 
título.
§ 1º O cancelamento da CRA utilizada para fins de compensação de reserva 
legal só pode ser efetivado se assegurada reserva legal para o imóvel no qual 
a compensação foi aplicada.
§ 2º O cancelamento da CRA nos termos do inciso III do caput independe 
da aplicação das devidas sanções administrativas e penais decorrentes de 
infração à legislação ambiental, nos termos da Lei nº 9.605, de 12 de feve-
reiro de 1998.
§ 3º O cancelamento da CRA deve ser averbado na matrícula do imóvel no 
qual se situa a área vinculada ao título e do imóvel no qual a compensação 
foi aplicada.

CAPÍTULO XI
Do Controle do Desmatamento

Art. 51. O órgão ambiental competente, ao tomar conhecimento do desmata-
mento em desacordo com o disposto nesta lei, deverá embargar a obra ou ati-
vidade que deu causa ao uso alternativo do solo, como medida administrativa 
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voltada a impedir a continuidade do dano ambiental, propiciar a regeneração 
do meio ambiente e dar viabilidade à recuperação da área degradada.
§ 1º O embargo restringe-se aos locais onde efetivamente ocorreu o desma-
tamento ilegal, não alcançando as atividades de subsistência ou as demais 
atividades realizadas no imóvel não relacionadas com a infração.
§ 2º O órgão ambiental responsável deverá disponibilizar publicamente as 
informações sobre o imóvel embargado, inclusive por meio da rede mun-
dial de computadores, resguardados os dados protegidos por legislação es-
pecífica, caracterizando o exato local da área embargada e informando em 
que estágio se encontra o respectivo procedimento administrativo.
§ 3º A pedido do interessado, o órgão ambiental responsável emitirá certi-
dão em que conste a atividade, a obra e a parte da área do imóvel que são 
objetos do embargo, conforme o caso.

CAPÍTULO XII
Da Agricultura Familiar

Art. 52. A intervenção e a supressão de vegetação em áreas de preservação 
permanente e de reserva legal para as atividades eventuais ou de baixo im-
pacto ambiental, previstas no inciso X do art. 3º, excetuadas as alíneas b e 
g, quando desenvolvidas nos imóveis a que se refere o inciso V do art. 3º, 
dependerão de simples declaração ao órgão ambiental competente, desde 
que esteja o imóvel devidamente inscrito no CAR.

Art. 53. Para o registro no CAR da reserva legal, nos imóveis a que se refere 
o inciso V do art. 3º, o proprietário ou possuidor apresentará os dados iden-
tificando a área proposta de reserva legal, cabendo aos órgãos competentes 
integrantes do Sisnama, ou instituição por ele habilitada, realizar a capta-
ção das respectivas coordenadas geográficas.
Parágrafo único. O registro da reserva legal nos imóveis a que se refere o 
inciso V do art. 3º é gratuito, devendo o poder público prestar apoio técnico 
e jurídico.

Art. 54. Para cumprimento da manutenção da área de reserva legal nos 
imóveis a que se refere o inciso V do art. 3º, poderão ser computados os 
plantios de árvores frutíferas, ornamentais ou industriais, compostos por 
espécies exóticas, cultivadas em sistema intercalar ou em consórcio com 
espécies nativas da região em sistemas agroflorestais.
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Parágrafo único. O poder público estadual deverá prestar apoio técnico 
para a recomposição da vegetação da reserva legal nos imóveis a que se 
refere o inciso V do art. 3º.

Art. 55. A inscrição no CAR dos imóveis a que se refere o inciso V do 
art. 3º observará procedimento simplificado no qual será obrigatória ape-
nas a apresentação dos documentos mencionados nos incisos I e II do § 1º 
do art. 29 e de croqui indicando o perímetro do imóvel, as áreas de preser-
vação permanente e os remanescentes que formam a reserva legal.

Art. 56. O licenciamento ambiental de PMFS comercial nos imóveis a que 
se refere o inciso V do art. 3º se beneficiará de procedimento simplificado 
de licenciamento ambiental.
§ 1º O manejo sustentável da reserva legal para exploração florestal even-
tual, sem propósito comercial direto ou indireto, para consumo no próprio 
imóvel a que se refere o inciso V do art. 3º, independe de autorização dos ór-
gãos ambientais competentes, limitada a retirada anual de material lenhoso 
a dois metros cúbicos por hectare.
§ 2º O manejo previsto no § 1º não poderá comprometer mais de 15% (quin-
ze por cento) da biomassa da reserva legal nem ser superior a quinze metros 
cúbicos de lenha para uso doméstico e uso energético, por propriedade ou 
posse rural, por ano.
§ 3º Para os fins desta lei, entende-se por manejo eventual, sem propósito 
comercial, o suprimento, para uso no próprio imóvel, de lenha ou madeira 
serrada destinada a benfeitorias e uso energético nas propriedades e posses 
rurais, em quantidade não superior ao estipulado no § 1º deste artigo.
§ 4º Os limites para utilização previstos no § 1º deste artigo no caso de 
posse coletiva de populações tradicionais ou de agricultura familiar serão 
adotados por unidade familiar.
§ 5º As propriedades a que se refere o inciso V do art. 3º são desobrigadas da 
reposição florestal se a matéria-prima florestal for utilizada para consumo 
próprio.

Art. 57. Nos imóveis a que se refere o inciso V do art. 3º, o manejo flo-
restal madeireiro sustentável da reserva legal com propósito comercial di-
reto ou indireto depende de autorização simplificada do órgão ambiental 
competente, devendo o interessado apresentar, no mínimo, as seguintes 
informações:
I – dados do proprietário ou possuidor rural;
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II – dados da propriedade ou posse rural, incluindo cópia da matrícula do 
imóvel no registro geral do cartório de registro de imóveis ou comprovante 
de posse;
III – croqui da área do imóvel com indicação da área a ser objeto do manejo 
seletivo, estimativa do volume de produtos e subprodutos florestais a serem 
obtidos com o manejo seletivo, indicação da sua destinação e cronograma 
de execução previsto.
595Art. 58. Assegurado o controle e a fiscalização dos órgãos ambientais 
competentes dos respectivos planos ou projetos, assim como as obrigações 
do detentor do imóvel, o poder público poderá instituir programa de apoio 
técnico e incentivos financeiros, podendo incluir medidas indutoras e li-
nhas de financiamento para atender, prioritariamente, os imóveis a que se 
refere o inciso V do caput do art. 3º, nas iniciativas de:
I – preservação voluntária de vegetação nativa acima dos limites estabele-
cidos no art. 12;
II – proteção de espécies da flora nativa ameaçadas de extinção;
III – implantação de sistemas agroflorestal e agrossilvopastoril;
IV – recuperação ambiental de áreas de preservação permanente e de re-
serva legal;
V – recuperação de áreas degradadas;
VI – promoção de assistência técnica para regularização ambiental e recu-
peração de áreas degradadas;
VII – produção de mudas e sementes;
VIII – pagamento por serviços ambientais.

CAPÍTULO XIII
Disposições Transitórias

Seção I
Disposições Gerais

Art. 59. A União, os estados e o Distrito Federal deverão, no prazo de um 
ano, contado a partir da data da publicação desta lei, prorrogável por uma 
única vez, por igual período, por ato do chefe do Poder Executivo, implan-
tar Programas de Regularização Ambiental (PRAs) de posses e proprieda-
des rurais, com o objetivo de adequá-las aos termos deste capítulo.

595	 Artigo com redação dada pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
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§ 1º Na regulamentação dos PRAs, a União estabelecerá, em até cento e 
oitenta dias a partir da data da publicação desta lei, sem prejuízo do prazo 
definido no caput, normas de caráter geral, incumbindo-se aos estados e 
ao Distrito Federal o detalhamento por meio da edição de normas de ca-
ráter específico, em razão de suas peculiaridades territoriais, climáticas, 
históricas, culturais, econômicas e sociais, conforme preceitua o art. 24 da 
Constituição Federal.
§ 2º A inscrição do imóvel rural no CAR é condição obrigatória para a adesão 
ao PRA, devendo esta adesão ser requerida pelo interessado no prazo de um 
ano, contado a partir da implantação a que se refere o caput, prorrogável por 
uma única vez, por igual período, por ato do chefe do Poder Executivo.
§ 3º Com base no requerimento de adesão ao PRA, o órgão competente in-
tegrante do Sisnama convocará o proprietário ou possuidor para assinar o 
termo de compromisso, que constituirá título executivo extrajudicial.
§ 4º No período entre a publicação desta lei e a implantação do PRA em 
cada estado e no Distrito Federal, bem como após a adesão do interessado 
ao PRA e enquanto estiver sendo cumprido o termo de compromisso, o 
proprietário ou possuidor não poderá ser autuado por infrações cometidas 
antes de 22 de julho de 2008, relativas à supressão irregular de vegetação 
em áreas de preservação permanente, de reserva legal e de uso restrito.
§ 5º A partir da assinatura do termo de compromisso, serão suspensas 
as sanções decorrentes das infrações mencionadas no § 4º deste artigo 
e, cumpridas as obrigações estabelecidas no PRA ou no termo de 
compromisso para a regularização ambiental das exigências desta lei, nos 
prazos e condições neles estabelecidos, as multas referidas neste artigo 
serão consideradas como convertidas em serviços de preservação, melhoria 
e recuperação da qualidade do meio ambiente, regularizando o uso de áreas 
rurais consolidadas conforme definido no PRA.
596§ 6º (Vetado.)

Art. 60. A assinatura de termo de compromisso para regularização de imó-
vel ou posse rural perante o órgão ambiental competente, mencionado no 
art. 59, suspenderá a punibilidade dos crimes previstos nos arts. 38, 39 e 48 
da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, enquanto o termo estiver sendo 
cumprido.

596	 Parágrafo proposto e vetado no projeto que foi transformado na Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
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§ 1º A prescrição ficará interrompida durante o período de suspensão da 
pretensão punitiva.
§ 2º Extingue-se a punibilidade com a efetiva regularização prevista nesta lei.

Seção II
Das Áreas Consolidadas em Áreas de Preservação Permanente

Art. 61. (Vetado.)
597Art. 61-A. Nas áreas de preservação permanente, é autorizada, exclusiva-
mente, a continuidade das atividades agrossilvopastoris, de ecoturismo e de 
turismo rural em áreas rurais consolidadas até 22 de julho de 2008.
§ 1º Para os imóveis rurais com área de até um módulo fiscal que possuam 
áreas consolidadas em áreas de preservação permanente ao longo de cur-
sos-d'água naturais, será obrigatória a recomposição das respectivas faixas 
marginais em cinco metros, contados da borda da calha do leito regular, 
independentemente da largura do curso-d'água.
§ 2º Para os imóveis rurais com área superior a um módulo fiscal e de até dois 
módulos fiscais que possuam áreas consolidadas em áreas de preservação 
permanente ao longo de cursos-d'água naturais, será obrigatória a recompo-
sição das respectivas faixas marginais em oito metros, contados da borda da 
calha do leito regular, independentemente da largura do curso-d'água.
§ 3º Para os imóveis rurais com área superior a dois módulos fiscais e de 
até quatro módulos fiscais que possuam áreas consolidadas em áreas de 
preservação permanente ao longo de cursos-d'água naturais, será obriga-
tória a recomposição das respectivas faixas marginais em quinze metros, 
contados da borda da calha do leito regular, independentemente da largura 
do curso-d'água.
§ 4º Para os imóveis rurais com área superior a quatro módulos fiscais que 
possuam áreas consolidadas em áreas de preservação permanente ao longo 
de cursos-d'água naturais, será obrigatória a recomposição das respectivas 
faixas marginais:
I – (vetado); e
II – nos demais casos, conforme determinação do PRA, observado o mí-
nimo de vinte e o máximo de cem metros, contados da borda da calha do 
leito regular.

597	 Artigo acrescido pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
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§ 5º Nos casos de áreas rurais consolidadas em áreas de preservação per-
manente no entorno de nascentes e olhos-d'água perenes, será admitida a 
manutenção de atividades agrossilvopastoris, de ecoturismo ou de turismo 
rural, sendo obrigatória a recomposição do raio mínimo de quinze metros.
§ 6º Para os imóveis rurais que possuam áreas consolidadas em áreas de 
preservação permanente no entorno de lagos e lagoas naturais, será ad-
mitida a manutenção de atividades agrossilvopastoris, de ecoturismo ou 
de turismo rural, sendo obrigatória a recomposição de faixa marginal com 
largura mínima de:
I – cinco metros, para imóveis rurais com área de até um módulo fiscal;
II – oito metros, para imóveis rurais com área superior a um módulo fiscal 
e de até dois módulos fiscais;
III – quinze metros, para imóveis rurais com área superior a dois módulos 
fiscais e de até quatro módulos fiscais; e
IV – trinta metros, para imóveis rurais com área superior a quatro módulos 
fiscais.
§ 7º Nos casos de áreas rurais consolidadas em veredas, será obrigatória a 
recomposição das faixas marginais, em projeção horizontal, delimitadas a 
partir do espaço brejoso e encharcado, de largura mínima de:
I – trinta metros, para imóveis rurais com área de até quatro módulos fis-
cais; e
II – cinquenta metros, para imóveis rurais com área superior a quatro mó-
dulos fiscais.
§ 8º Será considerada, para os fins do disposto no caput e nos §§ 1º a 7º, a 
área detida pelo imóvel rural em 22 de julho de 2008.
§ 9º A existência das situações previstas no caput deverá ser informada no 
CAR para fins de monitoramento, sendo exigida, nesses casos, a adoção 
de técnicas de conservação do solo e da água que visem à mitigação dos 
eventuais impactos.
§ 10. Antes mesmo da disponibilização do CAR, no caso das intervenções 
já existentes, é o proprietário ou possuidor rural responsável pela conser-
vação do solo e da água, por meio de adoção de boas práticas agronômicas.
§ 11. A realização das atividades previstas no caput observará critérios téc-
nicos de conservação do solo e da água indicados no PRA previsto nesta 
lei, sendo vedada a conversão de novas áreas para uso alternativo do solo 
nesses locais.
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§ 12. Será admitida a manutenção de residências e da infraestrutura asso-
ciada às atividades agrossilvopastoris, de ecoturismo e de turismo rural, 
inclusive o acesso a essas atividades, independentemente das determina-
ções contidas no caput e nos §§ 1º a 7º, desde que não estejam em área que 
ofereça risco à vida ou à integridade física das pessoas.
§ 13. A recomposição de que trata este artigo poderá ser feita, isolada ou 
conjuntamente, pelos seguintes métodos:
I – condução de regeneração natural de espécies nativas;
II – plantio de espécies nativas;
III – plantio de espécies nativas conjugado com a condução da regeneração 
natural de espécies nativas;
IV – plantio intercalado de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, 
exóticas com nativas de ocorrência regional, em até 50% (cinquenta por 
cento) da área total a ser recomposta, no caso dos imóveis a que se refere o 
inciso V do caput do art. 3º;
V – (vetado).
§ 14. Em todos os casos previstos neste artigo, o poder público, verificada a 
existência de risco de agravamento de processos erosivos ou de inundações, 
determinará a adoção de medidas mitigadoras que garantam a estabilidade 
das margens e a qualidade da água, após deliberação do conselho estadual 
de meio ambiente ou de órgão colegiado estadual equivalente.
§ 15. A partir da data da publicação desta lei e até o término do prazo de 
adesão ao PRA de que trata o § 2º do art. 59, é autorizada a continuidade das 
atividades desenvolvidas nas áreas de que trata o caput, as quais deverão ser 
informadas no CAR para fins de monitoramento, sendo exigida a adoção de 
medidas de conservação do solo e da água.
§ 16. As áreas de preservação permanente localizadas em imóveis inseridos 
nos limites de unidades de conservação de proteção integral criadas por ato 
do poder público até a data de publicação desta lei não são passíveis de ter 
quaisquer atividades consideradas como consolidadas nos termos do caput 
e dos §§ 1º a 15, ressalvado o que dispuser o plano de manejo elaborado e 
aprovado de acordo com as orientações emitidas pelo órgão competente 
do Sisnama, nos termos do que dispuser regulamento do chefe do Poder 
Executivo, devendo o proprietário, possuidor rural ou ocupante a qualquer 
título adotar todas as medidas indicadas.
§ 17. Em bacias hidrográficas consideradas críticas, conforme previsto em le-
gislação específica, o chefe do Poder Executivo poderá, em ato próprio, esta-
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belecer metas e diretrizes de recuperação ou conservação da vegetação nativa 
superiores às definidas no caput e nos §§ 1º a 7º, como projeto prioritário, ou-
vidos o comitê de bacia hidrográfica e o conselho estadual de meio ambiente.
§ 18. (Vetado.)
598Art. 61-B. Aos proprietários e possuidores dos imóveis rurais que, em 
22 de julho de 2008, detinham até dez módulos fiscais e desenvolviam ati-
vidades agrossilvopastoris nas áreas consolidadas em áreas de preservação 
permanente é garantido que a exigência de recomposição, nos termos des-
ta lei, somadas todas as áreas de preservação permanente do imóvel, não 
ultrapassará:
I – 10% (dez por cento) da área total do imóvel, para imóveis rurais com 
área de até dois módulos fiscais;
II – 20% (vinte por cento) da área total do imóvel, para imóveis rurais com 
área superior a dois e de até quatro módulos fiscais;
III – (vetado).
599Art. 61-C. Para os assentamentos do programa de reforma agrária, a re-
composição de áreas consolidadas em áreas de preservação permanente ao 
longo ou no entorno de cursos-d'água, lagos e lagoas naturais observará as 
exigências estabelecidas no art. 61-A, observados os limites de cada área 
demarcada individualmente, objeto de contrato de concessão de uso, até a 
titulação por parte do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria (Incra).

Art. 62. Para os reservatórios artificiais de água destinados a geração de 
energia ou abastecimento público que foram registrados ou tiveram seus 
contratos de concessão ou autorização assinados anteriormente à Medida 
Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, a faixa da área de preserva-
ção permanente será a distância entre o nível máximo operativo normal e 
a cota máxima maximorum.

Art. 63. Nas áreas rurais consolidadas nos locais de que tratam os incisos V, 
VIII, IX e X do art. 4º, será admitida a manutenção de atividades florestais, 
culturas de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, bem como da in-
fraestrutura física associada ao desenvolvimento de atividades agrossilvo-
pastoris, vedada a conversão de novas áreas para uso alternativo do solo.

598	 Artigo acrescido pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
599	 Idem.
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§ 1º O pastoreio extensivo nos locais referidos no caput deverá ficar restrito 
às áreas de vegetação campestre natural ou já convertidas para vegetação 
campestre, admitindo-se o consórcio com vegetação lenhosa perene ou de 
ciclo longo.
§ 2º A manutenção das culturas e da infraestrutura de que trata o caput 
é condicionada à adoção de práticas conservacionistas do solo e da água 
indicadas pelos órgãos de assistência técnica rural.
§ 3º Admite-se, nas áreas de preservação permanente, previstas no 
inciso VIII do art. 4º, dos imóveis rurais de até quatro módulos fiscais, no 
âmbito do PRA, a partir de boas práticas agronômicas e de conservação do 
solo e da água, mediante deliberação dos conselhos estaduais de meio am-
biente ou órgãos colegiados estaduais equivalentes, a consolidação de ou-
tras atividades agrossilvopastoris, ressalvadas as situações de risco de vida.

Art. 64. Na regularização fundiária de interesse social dos assentamentos 
inseridos em área urbana de ocupação consolidada e que ocupam áreas 
de preservação permanente, a regularização ambiental será admitida por 
meio da aprovação do projeto de regularização fundiária, na forma da Lei 
nº 11.977, de 7 de julho de 2009.
§ 1º O projeto de regularização fundiária de interesse social deverá incluir 
estudo técnico que demonstre a melhoria das condições ambientais em re-
lação à situação anterior com a adoção das medidas nele preconizadas.
§ 2º O estudo técnico mencionado no § 1º deverá conter, no mínimo, os 
seguintes elementos:
I – caracterização da situação ambiental da área a ser regularizada;
II – especificação dos sistemas de saneamento básico;
III – proposição de intervenções para a prevenção e o controle de riscos 
geotécnicos e de inundações;
IV – recuperação de áreas degradadas e daquelas não passíveis de 
regularização;
V – comprovação da melhoria das condições de sustentabilidade urba-
no-ambiental, considerados o uso adequado dos recursos hídricos, a não 
ocupação das áreas de risco e a proteção das unidades de conservação, 
quando for o caso;
VI – comprovação da melhoria da habitabilidade dos moradores propiciada 
pela regularização proposta; e
VII – garantia de acesso público às praias e aos corpos-d'água.



Legislação Brasileira sobre Meio Ambiente
Caderno 4 – Temas Internacionais II 809

Art. 65. Na regularização fundiária de interesse específico dos assenta-
mentos inseridos em área urbana consolidada e que ocupam áreas de pre-
servação permanente não identificadas como áreas de risco, a regularização 
ambiental será admitida por meio da aprovação do projeto de regularização 
fundiária, na forma da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009.
§ 1º O processo de regularização ambiental, para fins de prévia autorização 
pelo órgão ambiental competente, deverá ser instruído com os seguintes 
elementos:
I – a caracterização físico-ambiental, social, cultural e econômica da área;
II – a identificação dos recursos ambientais, dos passivos e fragilidades am-
bientais e das restrições e potencialidades da área;
III – a especificação e a avaliação dos sistemas de infraestrutura urbana e de 
saneamento básico implantados, outros serviços e equipamentos públicos;
IV – a identificação das unidades de conservação e das áreas de proteção 
de mananciais na área de influência direta da ocupação, sejam elas águas 
superficiais ou subterrâneas;
V – a especificação da ocupação consolidada existente na área;
VI – a identificação das áreas consideradas de risco de inundações e de mo-
vimentos de massa rochosa, tais como deslizamento, queda e rolamento de 
blocos, corrida de lama e outras definidas como de risco geotécnico;
VII – a indicação das faixas ou áreas em que devem ser resguardadas as 
características típicas da área de preservação permanente com a devida 
proposta de recuperação de áreas degradadas e daquelas não passíveis de 
regularização;
VIII – a avaliação dos riscos ambientais;
IX – a comprovação da melhoria das condições de sustentabilidade urba-
no-ambiental e de habitabilidade dos moradores a partir da regularização; e
X – a demonstração de garantia de acesso livre e gratuito pela população às 
praias e aos corpos-d'água, quando couber.
§ 2º Para fins da regularização ambiental prevista no caput, ao longo dos 
rios ou de qualquer curso-d'água, será mantida faixa não edificável com 
largura mínima de quinze metros de cada lado.
§ 3º Em áreas urbanas tombadas como patrimônio histórico e cultural, a 
faixa não edificável de que trata o § 2º poderá ser redefinida de maneira a 
atender aos parâmetros do ato do tombamento.
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Seção III
Das Áreas Consolidadas em Áreas de Reserva Legal

Art. 66. O proprietário ou possuidor de imóvel rural que detinha, em 22 de 
julho de 2008, área de reserva legal em extensão inferior ao estabelecido no 
art. 12, poderá regularizar sua situação, independentemente da adesão ao 
PRA, adotando as seguintes alternativas, isolada ou conjuntamente:
I – recompor a reserva legal;
II – permitir a regeneração natural da vegetação na área de reserva legal;
III – compensar a reserva legal.
§ 1º A obrigação prevista no caput tem natureza real e é transmitida ao su-
cessor no caso de transferência de domínio ou posse do imóvel rural.
§ 2º A recomposição de que trata o inciso I do caput deverá atender os cri-
térios estipulados pelo órgão competente do Sisnama e ser concluída em até 
vinte anos, abrangendo, a cada dois anos, no mínimo 1/10 (um décimo) da 
área total necessária à sua complementação.
600§ 3º A recomposição de que trata o inciso I do caput poderá ser realizada 
mediante o plantio intercalado de espécies nativas com exóticas ou frutífe-
ras, em sistema agroflorestal, observados os seguintes parâmetros:
I – o plantio de espécies exóticas deverá ser combinado com as espécies 
nativas de ocorrência regional;
II – a área recomposta com espécies exóticas não poderá exceder a 50% 
(cinquenta por cento) da área total a ser recuperada.
§ 4º Os proprietários ou possuidores do imóvel que optarem por recompor 
a reserva legal na forma dos §§ 2º e 3º terão direito à sua exploração econô-
mica, nos termos desta lei.
§ 5º A compensação de que trata o inciso III do caput deverá ser precedida 
pela inscrição da propriedade no CAR e poderá ser feita mediante:
I – aquisição de Cota de Reserva Ambiental (CRA);
II – arrendamento de área sob regime de servidão ambiental ou reserva legal;
III – doação ao poder público de área localizada no interior de unidade de 
conservação de domínio público pendente de regularização fundiária;
IV – cadastramento de outra área equivalente e excedente à reserva legal, 
em imóvel de mesma titularidade ou adquirida em imóvel de terceiro, com 
vegetação nativa estabelecida, em regeneração ou recomposição, desde que 
localizada no mesmo bioma.

600	 Caput do parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
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§ 6º As áreas a serem utilizadas para compensação na forma do § 5º deverão:
I – ser equivalentes em extensão à área da reserva legal a ser compensada;
II – estar localizadas no mesmo bioma da área de reserva legal a ser 
compensada;
III – se fora do estado, estar localizadas em áreas identificadas como prio-
ritárias pela União ou pelos estados.
§ 7º A definição de áreas prioritárias de que trata o § 6º buscará favorecer, en-
tre outros, a recuperação de bacias hidrográficas excessivamente desmatadas, 
a criação de corredores ecológicos, a conservação de grandes áreas protegi-
das e a conservação ou recuperação de ecossistemas ou espécies ameaçados.
§ 8º Quando se tratar de imóveis públicos, a compensação de que trata o 
inciso III do caput poderá ser feita mediante concessão de direito real de 
uso ou doação, por parte da pessoa jurídica de direito público proprietá-
ria de imóvel rural que não detém reserva legal em extensão suficiente, ao 
órgão público responsável pela unidade de conservação de área localizada 
no interior de unidade de conservação de domínio público, a ser criada ou 
pendente de regularização fundiária.
§ 9º As medidas de compensação previstas neste artigo não poderão ser 
utilizadas como forma de viabilizar a conversão de novas áreas para uso 
alternativo do solo.

Art. 67. Nos imóveis rurais que detinham, em 22 de julho de 2008, área 
de até quatro módulos fiscais e que possuam remanescente de vegetação 
nativa em percentuais inferiores ao previsto no art. 12, a reserva legal será 
constituída com a área ocupada com a vegetação nativa existente em 22 de 
julho de 2008, vedadas novas conversões para uso alternativo do solo.

Art. 68. Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais que realizaram 
supressão de vegetação nativa respeitando os percentuais de reserva legal 
previstos pela legislação em vigor à época em que ocorreu a supressão são 
dispensados de promover a recomposição, compensação ou regeneração 
para os percentuais exigidos nesta lei.
§ 1º Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais poderão provar es-
sas situações consolidadas por documentos tais como a descrição de fa-
tos históricos de ocupação da região, registros de comercialização, dados 
agropecuários da atividade, contratos e documentos bancários relativos à 
produção, e por todos os outros meios de prova em direito admitidos.
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§ 2º Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais, na Amazônia Le-
gal, e seus herdeiros necessários que possuam índice de reserva legal maior 
que 50% (cinquenta por cento) de cobertura florestal e não realizaram a 
supressão da vegetação nos percentuais previstos pela legislação em vigor à 
época poderão utilizar a área excedente de reserva legal também para fins 
de constituição de servidão ambiental, Cota de Reserva Ambiental (CRA) e 
outros instrumentos congêneres previstos nesta lei.

CAPÍTULO XIV
Disposições Complementares e Finais

Art. 69. São obrigados a registro no órgão federal competente do Sisnama 
os estabelecimentos comerciais responsáveis pela comercialização de mo-
tosserras, bem como aqueles que as adquirirem.
§ 1º A licença para o porte e uso de motosserras será renovada a cada dois anos.
§ 2º Os fabricantes de motosserras são obrigados a imprimir, em local visí-
vel do equipamento, numeração cuja sequência será encaminhada ao órgão 
federal competente do Sisnama e constará nas correspondentes notas fiscais.

Art. 70. Além do disposto nesta lei e sem prejuízo da criação de unidades de 
conservação da natureza, na forma da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, 
e de outras ações cabíveis voltadas à proteção das florestas e outras formas 
de vegetação, o poder público federal, estadual ou municipal poderá:
I – proibir ou limitar o corte das espécies da flora raras, endêmicas, em pe-
rigo ou ameaçadas de extinção, bem como das espécies necessárias à sub-
sistência das populações tradicionais, delimitando as áreas compreendidas 
no ato, fazendo depender de autorização prévia, nessas áreas, o corte de 
outras espécies;
II – declarar qualquer árvore imune de corte, por motivo de sua localiza-
ção, raridade, beleza ou condição de porta-sementes;
III – estabelecer exigências administrativas sobre o registro e outras for-
mas de controle de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam à extração, 
indústria ou comércio de produtos ou subprodutos florestais.

Art. 71. A União, em conjunto com os estados, o Distrito Federal e os municí-
pios, realizará o inventário florestal nacional, para subsidiar a análise da exis-
tência e qualidade das florestas do país, em imóveis privados e terras públicas.
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Parágrafo único. A União estabelecerá critérios e mecanismos para unifor-
mizar a coleta, a manutenção e a atualização das informações do inventário 
florestal nacional.

Art. 72. Para efeitos desta lei, a atividade de silvicultura, quando realizada 
em área apta ao uso alternativo do solo, é equiparada à atividade agrícola, 
nos termos da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, que “dispõe sobre a 
política agrícola”.

Art. 73. Os órgãos centrais e executores do Sisnama criarão e implementa-
rão, com a participação dos órgãos estaduais, indicadores de sustentabilida-
de, a serem publicados semestralmente, com vistas em aferir a evolução dos 
componentes do sistema abrangidos por disposições desta lei.

Art. 74. A Câmara de Comércio Exterior (Camex), de que trata o art. 20-B 
da Lei nº 9.649, de 27 de maio de 1998, com a redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.216-37, de 31 de agosto de 2001, é autorizada a adotar medi-
das de restrição às importações de bens de origem agropecuária ou florestal 
produzidos em países que não observem normas e padrões de proteção do 
meio ambiente compatíveis com as estabelecidas pela legislação brasileira.

Art. 75. Os PRAs instituídos pela União, estados e Distrito Federal deverão 
incluir mecanismo que permita o acompanhamento de sua implementação, 
considerando os objetivos e metas nacionais para florestas, especialmente a 
implementação dos instrumentos previstos nesta lei, a adesão cadastral dos 
proprietários e possuidores de imóvel rural, a evolução da regularização das 
propriedades e posses rurais, o grau de regularidade do uso de matéria-prima 
florestal e o controle e prevenção de incêndios florestais.

Art. 76. (Vetado.)

Art. 77. (Vetado.)

Art. 78. O art. 9º-A da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 9º-A. O proprietário ou possuidor de imóvel, pessoa na-
tural ou jurídica, pode, por instrumento público ou particular 
ou por termo administrativo firmado perante órgão integrante 
do Sisnama, limitar o uso de toda a sua propriedade ou de parte 
dela para preservar, conservar ou recuperar os recursos ambien-
tais existentes, instituindo servidão ambiental. 
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§ 1º O instrumento ou termo de instituição da servidão ambien-
tal deve incluir, no mínimo, os seguintes itens: 
I – memorial descritivo da área da servidão ambiental, contendo 
pelo menos um ponto de amarração georreferenciado; 
II – objeto da servidão ambiental; 
III – direitos e deveres do proprietário ou possuidor instituidor; 
IV – prazo durante o qual a área permanecerá como servidão 
ambiental. 
§ 2º A servidão ambiental não se aplica às áreas de preservação 
permanente e à reserva legal mínima exigida. 
§ 3º A restrição ao uso ou à exploração da vegetação da área sob 
servidão ambiental deve ser, no mínimo, a mesma estabelecida 
para a reserva legal. 
§ 4º Devem ser objeto de averbação na matrícula do imóvel no 
registro de imóveis competente: 
I – o instrumento ou termo de instituição da servidão ambiental; 
II – o contrato de alienação, cessão ou transferência da servidão 
ambiental. 
§ 5º Na hipótese de compensação de reserva legal, a servidão 
ambiental deve ser averbada na matrícula de todos os imóveis 
envolvidos. 
§ 6º É vedada, durante o prazo de vigência da servidão ambien-
tal, a alteração da destinação da área, nos casos de transmissão 
do imóvel a qualquer título, de desmembramento ou de retifica-
ção dos limites do imóvel. 
§ 7º As áreas que tenham sido instituídas na forma de servidão 
florestal, nos termos do art. 44-A da Lei nº 4.771, de 15 de se-
tembro de 1965, passam a ser consideradas, pelo efeito desta lei, 
como de servidão ambiental.” (NR) 

601Art. 78-A. Após cinco anos da data da publicação desta lei, as instituições 
financeiras só concederão crédito agrícola, em qualquer de suas modalida-
des, para proprietários de imóveis rurais que estejam inscritos no CAR.

Art. 79. A Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, passa a vigorar acrescida 
dos seguintes arts. 9º-B e 9º-C: 

601	 Artigo acrescido pela Lei nº 12.727, de 17-10-2012.
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“Art. 9º-B. A servidão ambiental poderá ser onerosa ou gratuita, 
temporária ou perpétua. 
§ 1º O prazo mínimo da servidão ambiental temporária é de 
quinze anos. 
§ 2º A servidão ambiental perpétua equivale, para fins credití-
cios, tributários e de acesso aos recursos de fundos públicos, à 
Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN), definida no 
art. 21 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000. 
§ 3º O detentor da servidão ambiental poderá aliená-la, cedê-la 
ou transferi-la, total ou parcialmente, por prazo determinado 
ou em caráter definitivo, em favor de outro proprietário ou de 
entidade pública ou privada que tenha a conservação ambiental 
como fim social.” 
“Art. 9º-C. O contrato de alienação, cessão ou transferência da 
servidão ambiental deve ser averbado na matrícula do imóvel. 
§ 1º O contrato referido no caput deve conter, no mínimo, os 
seguintes itens: 
I – a delimitação da área submetida a preservação, conservação 
ou recuperação ambiental; 
II – o objeto da servidão ambiental; 
III – os direitos e deveres do proprietário instituidor e dos futu-
ros adquirentes ou sucessores; 
IV – os direitos e deveres do detentor da servidão ambiental; 
V – os benefícios de ordem econômica do instituidor e do deten-
tor da servidão ambiental; 
VI – a previsão legal para garantir o seu cumprimento, inclusive 
medidas judiciais necessárias, em caso de ser descumprido. 
§ 2º São deveres do proprietário do imóvel serviente, entre ou-
tras obrigações estipuladas no contrato: 
I – manter a área sob servidão ambiental; 
II – prestar contas ao detentor da servidão ambiental sobre as 
condições dos recursos naturais ou artificiais; 
III – permitir a inspeção e a fiscalização da área pelo detentor 
da servidão ambiental; 
IV – defender a posse da área serviente, por todos os meios em 
direito admitidos. 
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§ 3º São deveres do detentor da servidão ambiental, entre outras 
obrigações estipuladas no contrato: 
I – documentar as características ambientais da propriedade; 
II – monitorar periodicamente a propriedade para verificar se a 
servidão ambiental está sendo mantida; 
III – prestar informações necessárias a quaisquer interessados 
na aquisição ou aos sucessores da propriedade; 
IV – manter relatórios e arquivos atualizados com as atividades 
da área objeto da servidão; 
V – defender judicialmente a servidão ambiental.” 

Art. 80. A alínea d do inciso II do § 1º do art. 10 da Lei nº 9.393, de 19 de 
dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 10. ......................................................................................................
§ 1º ...............................................................................................................
...................................................................................................................... 
II – ...............................................................................................................
...................................................................................................................... 

	 d) 	sob regime de servidão ambiental;
...........................................................................................................” (NR) 

Art. 81. O caput do art. 35 da Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 35. A conservação, em imóvel rural ou urbano, da vegeta-
ção primária ou da vegetação secundária em qualquer estágio 
de regeneração do Bioma Mata Atlântica cumpre função social 
e é de interesse público, podendo, a critério do proprietário, as 
áreas sujeitas à restrição de que trata esta lei ser computadas 
para efeito da reserva legal e seu excedente utilizado para fins 
de compensação ambiental ou instituição de Cota de Reserva 
Ambiental (CRA).
...........................................................................................................” (NR) 

Art. 82. São a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios autori-
zados a instituir, adaptar ou reformular, no prazo de seis meses, no âmbito 
do Sisnama, instituições florestais ou afins, devidamente aparelhadas para 
assegurar a plena consecução desta lei.
Parágrafo único. As instituições referidas no caput poderão credenciar, me-
diante edital de seleção pública, profissionais devidamente habilitados para 
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apoiar a regularização ambiental das propriedades previstas no inciso V 
do art. 3º, nos termos de regulamento baixado por ato do chefe do Poder 
Executivo.

Art. 83. Revogam-se as Leis nos 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, 
de 14 de abril de 1989, e suas alterações posteriores, e a Medida Provisória 
nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001.

Art. 84. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de maio de 2012; 191º da Independência e 124º da República.

DILMA ROUSSEFF
Mendes Ribeiro Filho

Márcio Pereira Zimmermann
Miriam Belchior

Marco Antonio Raupp
Izabella Mônica Vieira Teixeira

Gilberto José Spier Vargas
Aguinaldo Ribeiro

Luís Inácio Lucena Adams
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LEI Nº 12.805, DE 29 DE ABRIL DE 2013602

Institui a Política Nacional de Integra-
ção Lavoura-Pecuária-Floresta e altera 
a Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991.

A presidenta da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei institui a Política Nacional de Integração Lavoura-Pecuá-
ria-Floresta, cujos objetivos são:
I – melhorar, de forma sustentável, a produtividade, a qualidade dos pro-
dutos e a renda das atividades agropecuárias, por meio da aplicação de sis-
temas integrados de exploração de lavoura, pecuária e floresta em áreas já 
desmatadas, como alternativa aos monocultivos tradicionais;
II – mitigar o desmatamento provocado pela conversão de áreas de vegeta-
ção nativa em áreas de pastagens ou de lavouras, contribuindo, assim, para 
a manutenção das áreas de preservação permanente e de reserva legal;
III – estimular atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação tecno-
lógica, assim como atividades de transferência de tecnologias voltadas para 
o desenvolvimento de sistemas de produção que integrem, entre si, ecológi-
ca e economicamente, a pecuária, a agricultura e a floresta;
IV – estimular e promover a educação ambiental, por meio de ensino de 
diferentes disciplinas, em todos os níveis escolares, assim como para os di-
versos agentes das cadeias produtivas do agronegócio, tais como fornecedo-
res de insumos e matérias-primas, produtores rurais, agentes financeiros, e 
para a sociedade em geral;
V – promover a recuperação de áreas de pastagens degradadas, por meio de 
sistemas produtivos sustentáveis, principalmente da Integração Lavoura-Pe-
cuária-Floresta (ILPF);
VI – apoiar a adoção de práticas e de sistemas agropecuários conservacio-
nistas que promovam a melhoria e a manutenção dos teores de matéria 
orgânica no solo e a redução da emissão de gases de efeito estufa;

602	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 30 de abril de 2013.
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VII – diversificar a renda do produtor rural e fomentar novos modelos de 
uso da terra, conjugando a sustentabilidade do agronegócio com a preser-
vação ambiental;
VIII – difundir e estimular práticas alternativas ao uso de queimadas na 
agropecuária, com vistas a mitigar seus impactos negativos nas proprie-
dades químicas, físicas e biológicas do solo e, com isso, reduzir seus danos 
sobre a flora e a fauna e a emissão de gases de efeito estufa;
IX – fomentar a diversificação de sistemas de produção com inserção de re-
cursos florestais, visando à exploração comercial de produtos madeireiros e 
não madeireiros por meio da atividade florestal, a reconstituição de corre-
dores de vegetação para a fauna e a proteção de matas ciliares e de reservas 
florestais, ampliando a capacidade de geração de renda do produtor;
X – estimular e difundir sistemas agrossilvopastoris aliados às práticas 
conservacionistas e ao bem-estar animal.
§ 1º A ILPF, para os dispositivos desta lei, é entendida como a estratégia 
de produção sustentável que integra atividades agrícolas, pecuárias e flo-
restais, realizadas na mesma área, em cultivo consorciado, em sucessão ou 
rotacionado, buscando efeitos sinérgicos entre os componentes do agro-
ecossistema, com vistas à recuperação de áreas degradadas, à viabilidade 
econômica e à sustentabilidade ambiental.
§ 2º A estratégia da ILPF abrange quatro modalidades de sistemas, assim 
caracterizados:
I – Integração Lavoura-Pecuária ou Agropastoril: sistema que integra os 
componentes agrícola e pecuário, em rotação, consórcio ou sucessão, na 
mesma área, em um mesmo ano agrícola ou por múltiplos anos;
II – Integração Lavoura-Pecuária-Floresta ou Agrossilvopastoril: sistema 
que integra os componentes agrícola, pecuário e florestal, em rotação, con-
sórcio ou sucessão, na mesma área;
III – Integração Pecuária-Floresta ou Silvopastoril: sistema que integra os 
componentes pecuário e florestal em consórcio; e
IV – Integração Lavoura-Floresta ou Silvoagrícola: sistema que integra os 
componentes florestal e agrícola, pela consorciação de espécies arbóreas 
com cultivos agrícolas, anuais ou perenes.

Art. 2º A Política Nacional de Integração Lavoura-Pecuária-Floresta será 
implementada com base nos seguintes princípios:
I – preservação e melhoria das condições físicas, químicas e biológicas 
do solo;
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II – sustentabilidade econômica dos empreendimentos rurais, por meio da 
melhoria dos índices de produtividade e de qualidade dos produtos agrope-
cuários e florestais, pela diversificação das fontes de renda e melhoria do 
retorno financeiro das atividades;
III – investigação científica e tecnológica voltada ao desenvolvimento de 
sistemas integrados envolvendo agricultura, pecuária e floresta de forma 
sequencial ou simultânea na mesma área;
IV – integração do conhecimento tradicional sobre uso sustentável dos re-
cursos naturais;
V – sinergia entre ações locais, regionais e nacionais, com vistas a otimizar 
os esforços e a aplicação dos recursos financeiros;
VI – cooperação entre os setores público e privado e as organizações não 
governamentais;
VII – estímulo à diversificação das atividades econômicas;
VIII – observância do zoneamento ecológico-econômico do Brasil e respei-
to às áreas de proteção ambiental, de relevante interesse ecológico e reser-
vas extrativistas;
IX – observância aos princípios e às leis de proteção ambiental;
X – incentivo ao plantio direto na palha como prática de manejo conserva-
cionista do solo.

Art. 3º Compete ao poder público, no âmbito da Política Nacional de Inte-
gração Lavoura-Pecuária-Floresta:
I – definir planos de ação regional e nacional para expansão e aperfeiçoa-
mento dos sistemas, com a participação das comunidades locais;
II – estimular a adoção da rastreabilidade e da certificação dos produtos pe-
cuários, agrícolas e florestais oriundos de sistemas integrados de produção;
III – capacitar os agentes de extensão rural, públicos, privados ou do tercei-
ro setor, a atuarem com os aspectos ambientais e econômicos dos processos 
de diversificação, rotação, consorciação e sucessão das atividades de agri-
cultura, pecuária e floresta;
IV – criar e fomentar linhas de crédito rural consoantes com os objetivos e 
princípios da Política Nacional de Integração Lavoura-Pecuária-Floresta e 
com os interesses da sociedade;
V – estimular a produção integrada, o associativismo, o cooperativismo e a 
agricultura familiar;
VI – promover a geração, adaptação e transferência de conhecimentos e 
tecnologias;
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VII – fiscalizar a aplicação dos recursos provenientes de incentivos credi-
tícios e fiscais;
VIII – difundir a necessidade de racionalização do uso dos recursos natu-
rais nas atividades agropecuárias e florestais, por meio da capacitação de 
técnicos, produtores rurais, agentes do poder público, agentes creditícios, 
estudantes de ciências agrárias, meios de comunicação e outros;
IX – assegurar a infraestrutura local necessária aos mecanismos de fiscali-
zação do uso conservacionista dos solos;
X – estimular a mudança de uso das terras de pastagens convencionais em 
pastagens arborizadas para a produção pecuária em condições ambiental-
mente adequadas, a fim de proporcionar aumento da produtividade pelas 
melhorias de conforto e bem-estar animal;
XI – estimular e fiscalizar o uso de insumos agropecuários.

Art. 4º Em sua execução, a Política Nacional de Integração Lavoura-Pecuá-
ria-Floresta utilizará os instrumentos da Política Agrícola, instituídos pela 
Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, e da Política Nacional do Meio Ambien-
te, instituídos pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e os financiamentos 
do Sistema Nacional de Crédito Rural, nos termos das Leis nos 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, e 4.829, de 5 de novembro de 1965.

Art. 5º O caput do art. 103 da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, passa a 
vigorar acrescido do seguinte inciso IV:

“Art. 103. ....................................................................................................
......................................................................................................................
IV – adotar, em sua propriedade, sistemas integrados agroflo-
restais, agropastoris ou agrossilvopastoris voltados para a recu-
peração de áreas degradas ou em fase de degradação.
...........................................................................................................” (NR)

Art. 6º Esta lei entra em vigor cento e oitenta dias após a data de sua 
publicação.

Brasília, 29 de abril de 2013; 192º da Independência e 125º da República.

DILMA ROUSSEFF
Antônio Andrade
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LEI Nº 12.854, DE 26 DE AGOSTO DE 2013603

Fomenta e incentiva ações que pro-
movam a recuperação florestal e a im-
plantação de sistemas agroflorestais em 
áreas rurais desapropriadas e em áreas 
degradadas, nos casos que especifica.

A presidenta da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei fomenta e incentiva ações que promovam a recuperação flo-
restal e a implantação de sistemas agroflorestais em áreas rurais desapro-
priadas pelo poder público e em áreas degradadas em posse de agricultores 
familiares assentados, de quilombolas e de indígenas.

Art. 2º O governo federal incentivará e fomentará, dentro dos programas 
e políticas públicas ambientais já existentes, ações de recuperação florestal 
e implantação de sistemas agroflorestais em áreas de assentamento rural 
desapropriadas pelo poder público ou em áreas degradadas que estejam em 
posse de agricultores familiares assentados, em especial, de comunidades 
quilombolas e indígenas. 
Parágrafo único. Nas áreas citadas no art. 1º, as ações de reflorestamen-
to deverão representar alternativa econômica e de segurança alimentar e 
energética para o público beneficiado.

Art. 3º O incentivo e o fomento de que trata esta lei deverão buscar al-
ternativas econômicas aos agricultores familiares, em especial, às famílias 
beneficiárias de programas de assentamento rural, pequenos produtores 
rurais, quilombolas e indígenas.

Art. 4º As ações de recuperação florestal e a implantação de sistemas agro-
florestais poderão ser financiadas com recursos de fundos nacionais como 
o de Mudança do Clima, o da Amazônia, o do Meio Ambiente e o de De-
senvolvimento Florestal, além de outras fontes provenientes de acordos bi-
laterais ou multilaterais, de acordos decorrentes de ajustes, contratos de 
gestão e convênios celebrados com órgãos e entidades da administração 

603	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 27 de agosto de 2013.
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pública federal, estadual ou municipal, de doações e, ainda, de verbas do 
orçamento da União ou privadas.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de agosto de 2013; 192º da Independência e 125º da República.

DILMA ROUSSEFF
Antônio Andrade

Izabella Mônica Vieira Teixeira
Gilberto José Spier Vargas
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.186-16,  
DE 23 DE AGOSTO DE 2001604

Regulamenta o inciso II do § 1º e o § 4º 
do art. 225 da Constituição, os arts. 1º, 
8º, alínea j; 10, alínea c; 15 e 16, alíneas 
3 e 4 da Convenção sobre Diversidade 
Biológica, dispõe sobre o acesso ao pa-
trimônio genético, a proteção e o acesso 
ao conhecimento tradicional associado, 
a repartição de benefícios e o acesso à 
tecnologia e transferência de tecnologia 
para sua conservação e utilização, e dá 
outras providências.

O presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte medida provisória, com força de lei:

CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais

Art. 1º Esta medida provisória dispõe sobre os bens, os direitos e as obri-
gações relativos:
I – ao acesso a componente do patrimônio genético existente no território 
nacional, na plataforma continental e na zona econômica exclusiva para 
fins de pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico ou bioprospecção;
II – ao acesso ao conhecimento tradicional associado ao patrimônio ge-
nético, relevante à conservação da diversidade biológica, à integridade do 
patrimônio genético do país e à utilização de seus componentes;
III – à repartição justa e equitativa dos benefícios derivados da exploração 
de componente do patrimônio genético e do conhecimento tradicional as-
sociado; e
IV – ao acesso à tecnologia e transferência de tecnologia para a conserva-
ção e a utilização da diversidade biológica.
§ 1º O acesso a componente do patrimônio genético para fins de pesquisa 
científica, desenvolvimento tecnológico ou bioprospecção far-se-á na forma 

604	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 24 de agosto de 2001.
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desta medida provisória, sem prejuízo dos direitos de propriedade material 
ou imaterial que incidam sobre o componente do patrimônio genético aces-
sado ou sobre o local de sua ocorrência.
§ 2º O acesso a componente do patrimônio genético existente na platafor-
ma continental observará o disposto na Lei nº 8.617, de 4 de janeiro de 1993.

Art. 2º O acesso ao patrimônio genético existente no país somente será 
feito mediante autorização da União e terá o seu uso, comercialização e 
aproveitamento para quaisquer fins submetidos à fiscalização, restrições 
e repartição de benefícios nos termos e nas condições estabelecidos nesta 
medida provisória e no seu regulamento.

Art. 3º Esta medida provisória não se aplica ao patrimônio genético 
humano.

Art. 4º É preservado o intercâmbio e a difusão de componente do patrimô-
nio genético e do conhecimento tradicional associado praticado entre si por 
comunidades indígenas e comunidades locais para seu próprio benefício e 
baseados em prática costumeira.

Art. 5º É vedado o acesso ao patrimônio genético para práticas nocivas ao 
meio ambiente e à saúde humana e para o desenvolvimento de armas bio-
lógicas e químicas.

Art. 6º A qualquer tempo, existindo evidência científica consistente de 
perigo de dano grave e irreversível à diversidade biológica, decorrente de 
atividades praticadas na forma desta medida provisória, o poder público, 
por intermédio do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético, previsto 
no art. 10, com base em critérios e parecer técnico, determinará medidas 
destinadas a impedir o dano, podendo, inclusive, sustar a atividade, respei-
tada a competência do órgão responsável pela biossegurança de organismos 
geneticamente modificados.

CAPÍTULO II
Das Definições

Art. 7º Além dos conceitos e das definições constantes da Convenção sobre 
Diversidade Biológica, considera-se para os fins desta medida provisória:
I – patrimônio genético: informação de origem genética, contida em amos-
tras do todo ou de parte de espécime vegetal, fúngico, microbiano ou ani-
mal, na forma de moléculas e substâncias provenientes do metabolismo 
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destes seres vivos e de extratos obtidos destes organismos vivos ou mortos, 
encontrados em condições in situ, inclusive domesticados, ou mantidos em 
coleções ex situ, desde que coletados em condições in situ no território na-
cional, na plataforma continental ou na zona econômica exclusiva;
II – conhecimento tradicional associado: informação ou prática individual 
ou coletiva de comunidade indígena ou de comunidade local, com valor 
real ou potencial, associada ao patrimônio genético;
III – comunidade local: grupo humano, incluindo remanescentes de comu-
nidades de quilombos, distinto por suas condições culturais, que se orga-
niza, tradicionalmente, por gerações sucessivas e costumes próprios, e que 
conserva suas instituições sociais e econômicas;
IV – acesso ao patrimônio genético: obtenção de amostra de componente 
do patrimônio genético para fins de pesquisa científica, desenvolvimento 
tecnológico ou bioprospecção, visando a sua aplicação industrial ou de ou-
tra natureza;
V – acesso ao conhecimento tradicional associado: obtenção de informa-
ção sobre conhecimento ou prática individual ou coletiva, associada ao pa-
trimônio genético, de comunidade indígena ou de comunidade local, para 
fins de pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico ou bioprospecção, 
visando sua aplicação industrial ou de outra natureza;
VI – acesso à tecnologia e transferência de tecnologia: ação que tenha por 
objetivo o acesso, o desenvolvimento e a transferência de tecnologia para 
a conservação e a utilização da diversidade biológica ou tecnologia desen-
volvida a partir de amostra de componente do patrimônio genético ou do 
conhecimento tradicional associado;
VII – bioprospecção: atividade exploratória que visa identificar componen-
te do patrimônio genético e informação sobre conhecimento tradicional 
associado, com potencial de uso comercial;
VIII – espécie ameaçada de extinção: espécie com alto risco de desapareci-
mento na natureza em futuro próximo, assim reconhecida pela autoridade 
competente;
IX – espécie domesticada: aquela em cujo processo de evolução influiu o 
ser humano para atender às suas necessidades;
X – autorização de acesso e de remessa: documento que permite, sob con-
dições específicas, o acesso a amostra de componente do patrimônio ge-
nético e sua remessa à instituição destinatária e o acesso a conhecimento 
tradicional associado;
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XI – autorização especial de acesso e de remessa: documento que permite, 
sob condições específicas, o acesso a amostra de componente do patrimô-
nio genético e sua remessa à instituição destinatária e o acesso a conheci-
mento tradicional associado, com prazo de duração de até dois anos, reno-
vável por iguais períodos;
XII – termo de transferência de material: instrumento de adesão a ser fir-
mado pela instituição destinatária antes da remessa de qualquer amostra 
de componente do patrimônio genético, indicando, quando for o caso, se 
houve acesso a conhecimento tradicional associado;
XIII – contrato de utilização do patrimônio genético e de repartição de 
benefícios: instrumento jurídico multilateral, que qualifica as partes, o ob-
jeto e as condições de acesso e de remessa de componente do patrimônio 
genético e de conhecimento tradicional associado, bem como as condições 
para repartição de benefícios;
XIV – condição ex situ: manutenção de amostra de componente do patri-
mônio genético fora de seu habitat natural, em coleções vivas ou mortas.

CAPÍTULO III
Da Proteção ao Conhecimento 

Tradicional Associado

Art. 8º Fica protegido por esta medida provisória o conhecimento tradi-
cional das comunidades indígenas e das comunidades locais, associado ao 
patrimônio genético, contra a utilização e exploração ilícita e outras ações 
lesivas ou não autorizadas pelo conselho de gestão de que trata o art. 10, ou 
por instituição credenciada.
§ 1º O Estado reconhece o direito das comunidades indígenas e das comu-
nidades locais para decidir sobre o uso de seus conhecimentos tradicionais 
associados ao patrimônio genético do país, nos termos desta medida provi-
sória e do seu regulamento.
§ 2º O conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético de que 
trata esta medida provisória integra o patrimônio cultural brasileiro e po-
derá ser objeto de cadastro, conforme dispuser o conselho de gestão ou 
legislação específica.
§ 3º A proteção outorgada por esta medida provisória não poderá ser inter-
pretada de modo a obstar a preservação, a utilização e o desenvolvimento 
de conhecimento tradicional de comunidade indígena ou comunidade local.
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§ 4º A proteção ora instituída não afetará, prejudicará ou limitará direitos 
relativos à propriedade intelectual.

Art. 9º À comunidade indígena e à comunidade local que criam, desenvol-
vem, detêm ou conservam conhecimento tradicional associado ao patrimô-
nio genético, é garantido o direito de:
I – ter indicada a origem do acesso ao conhecimento tradicional em todas 
as publicações, utilizações, explorações e divulgações;
II – impedir terceiros não autorizados de:
	 a) 	utilizar, realizar testes, pesquisas ou exploração, relacionados ao 

conhecimento tradicional associado;
	 b) 	divulgar, transmitir ou retransmitir dados ou informações que in-

tegram ou constituem conhecimento tradicional associado;
III – perceber benefícios pela exploração econômica por terceiros, direta ou 
indiretamente, de conhecimento tradicional associado, cujos direitos são 
de sua titularidade, nos termos desta medida provisória.
Parágrafo único. Para efeito desta medida provisória, qualquer conheci-
mento tradicional associado ao patrimônio genético poderá ser de titula-
ridade da comunidade, ainda que apenas um indivíduo, membro dessa co-
munidade, detenha esse conhecimento.

CAPÍTULO IV
Das Competências e Atribuições Institucionais

Art. 10. Fica criado, no âmbito do Ministério do Meio Ambiente, o Conse-
lho de Gestão do Patrimônio Genético, de caráter deliberativo e normati-
vo, composto de representantes de órgãos e de entidades da administração 
pública federal que detêm competência sobre as diversas ações de que trata 
esta medida provisória.
§ 1º O conselho de gestão será presidido pelo representante do Ministério 
do Meio Ambiente.
§ 2º O conselho de gestão terá sua composição e seu funcionamento dispos-
tos no regulamento.

Art. 11. Compete ao conselho de gestão:
I – coordenar a implementação de políticas para a gestão do patrimônio 
genético;
II – estabelecer:
	 a)	 normas técnicas;
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	 b)	 critérios para as autorizações de acesso e de remessa;
	 c)	 diretrizes para elaboração do contrato de utilização do patrimônio 

genético e de repartição de benefícios;
	 d)	 critérios para a criação de base de dados para o registro de informa-

ção sobre conhecimento tradicional associado;
III – acompanhar, em articulação com órgãos federais, ou mediante convê-
nio com outras instituições, as atividades de acesso e de remessa de amos-
tra de componente do patrimônio genético e de acesso a conhecimento tra-
dicional associado;
IV – deliberar sobre:
	 a)	 autorização de acesso e de remessa de amostra de componente do 

patrimônio genético, mediante anuência prévia de seu titular;
	 b)	 autorização de acesso a conhecimento tradicional associado, me-

diante anuência prévia de seu titular;
	 c)	 autorização especial de acesso e de remessa de amostra de com-

ponente do patrimônio genético à instituição nacional, pública ou 
privada, que exerça atividade de pesquisa e desenvolvimento nas 
áreas biológicas e afins, e à universidade nacional, pública ou pri-
vada, com prazo de duração de até dois anos, renovável por iguais 
períodos, nos termos do regulamento;

	 d)	 autorização especial de acesso a conhecimento tradicional associado 
à instituição nacional, pública ou privada, que exerça atividade de 
pesquisa e desenvolvimento nas áreas biológicas e afins, e à universi-
dade nacional, pública ou privada, com prazo de duração de até dois 
anos, renovável por iguais períodos, nos termos do regulamento;

	 e)	 credenciamento de instituição pública nacional de pesquisa e desen-
volvimento ou de instituição pública federal de gestão para autorizar 
outra instituição nacional, pública ou privada, que exerça atividade de 
pesquisa e desenvolvimento nas áreas biológicas e afins:

	 1.	 a acessar amostra de componente do patrimônio genético e 
de conhecimento tradicional associado;

	 2.	 a remeter amostra de componente do patrimônio genético 
para instituição nacional, pública ou privada, ou para insti-
tuição sediada no exterior;

	 f)	 credenciamento de instituição pública nacional para ser fiel depo-
sitária de amostra de componente do patrimônio genético;
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V – dar anuência aos contratos de utilização do patrimônio genético e de 
repartição de benefícios quanto ao atendimento dos requisitos previstos 
nesta medida provisória e no seu regulamento;
VI – promover debates e consultas públicas sobre os temas de que trata esta 
medida provisória;
VII – funcionar como instância superior de recurso em relação a decisão 
de instituição credenciada e dos atos decorrentes da aplicação desta medida 
provisória;
VIII – aprovar seu regimento interno.
§ 1º Das decisões do conselho de gestão caberá recurso ao plenário, na for-
ma do regulamento.
§ 2º O conselho de gestão poderá organizar-se em câmaras temáticas, para 
subsidiar decisões do plenário.

Art. 12. A atividade de coleta de componente do patrimônio genético e de 
acesso a conhecimento tradicional associado, que contribua para o avanço do 
conhecimento e que não esteja associada à bioprospecção, quando envolver 
a participação de pessoa jurídica estrangeira, será autorizada pelo órgão res-
ponsável pela política nacional de pesquisa científica e tecnológica, observa-
das as determinações desta medida provisória e a legislação vigente.
Parágrafo único. A autorização prevista no caput deste artigo observará as 
normas técnicas definidas pelo conselho de gestão, o qual exercerá super-
visão dessas atividades.

Art. 13. Compete ao presidente do conselho de gestão firmar, em nome 
da União, contrato de utilização do patrimônio genético e de repartição de 
benefícios.
§ 1º Mantida a competência de que trata o caput deste artigo, o presidente 
do conselho de gestão subdelegará ao titular de instituição pública federal 
de pesquisa e desenvolvimento ou instituição pública federal de gestão a 
competência prevista no caput deste artigo, conforme sua respectiva área 
de atuação.
§ 2º Quando a instituição prevista no parágrafo anterior for parte interes-
sada no contrato, este será firmado pelo presidente do conselho de gestão.

Art. 14. Caberá à instituição credenciada de que tratam os números 1 e 2 
da alínea e do inciso IV do art. 11 desta medida provisória uma ou mais das 
seguintes atribuições, observadas as diretrizes do conselho de gestão:
I – analisar requerimento e emitir, a terceiros, autorização:
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	 a)	 de acesso a amostra de componente do patrimônio genético exis-
tente em condições in situ no território nacional, na plataforma 
continental e na zona econômica exclusiva, mediante anuência 
prévia de seus titulares;

	 b)	 de acesso a conhecimento tradicional associado, mediante anuên-
cia prévia dos titulares da área;

	 c)	 de remessa de amostra de componente do patrimônio genético 
para instituição nacional, pública ou privada, ou para instituição 
sediada no exterior;

II – acompanhar, em articulação com órgãos federais, ou mediante convê-
nio com outras instituições, as atividades de acesso e de remessa de amos-
tra de componente do patrimônio genético e de acesso a conhecimento tra-
dicional associado;
III – criar e manter:
	 a)	 cadastro de coleções ex situ, conforme previsto no art. 18 desta 

medida provisória;
	 b)	 base de dados para registro de informações obtidas durante a cole-

ta de amostra de componente do patrimônio genético;
	 c)	 base de dados relativos às autorizações de acesso e de remessa, aos 

termos de transferência de material e aos contratos de utilização 
do patrimônio genético e de repartição de benefícios, na forma do 
regulamento;

IV – divulgar, periodicamente, lista das autorizações de acesso e de remes-
sa, dos termos de transferência de material e dos contratos de utilização do 
patrimônio genético e de repartição de benefícios;
V – acompanhar a implementação dos termos de transferência de material 
e dos contratos de utilização do patrimônio genético e de repartição de be-
nefícios referente aos processos por ela autorizados.
§ 1º A instituição credenciada deverá, anualmente, mediante relatório, dar 
conhecimento pleno ao conselho de gestão sobre a atividade realizada e 
repassar cópia das bases de dados à unidade executora prevista no art. 15.
§ 2º A instituição credenciada, na forma do art. 11, deverá observar o cum-
primento das disposições desta medida provisória, do seu regulamento e 
das decisões do conselho de gestão, sob pena de seu descredenciamento, 
ficando, ainda, sujeita à aplicação, no que couber, das penalidades previstas 
no art. 30 e na legislação vigente.
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Art. 15. Fica autorizada a criação, no âmbito do Ministério do Meio Am-
biente, de unidade executora que exercerá a função de secretaria executiva 
do conselho de gestão, de que trata o art. 10 desta medida provisória, com 
as seguintes atribuições, dentre outras:
I – implementar as deliberações do conselho de gestão;
II – dar suporte às instituições credenciadas;
III – emitir, de acordo com deliberação do conselho de gestão e em seu nome:
	 a)	 autorização de acesso e de remessa;
	 b)	 autorização especial de acesso e de remessa;
IV – acompanhar, em articulação com os demais órgãos federais, as ati-
vidades de acesso e de remessa de amostra de componente do patrimônio 
genético e de acesso a conhecimento tradicional associado;
V – credenciar, de acordo com deliberação do conselho de gestão e em seu 
nome, instituição pública nacional de pesquisa e desenvolvimento ou insti-
tuição pública federal de gestão para autorizar instituição nacional, pública 
ou privada:
	 a)	 a acessar amostra de componente do patrimônio genético e de co-

nhecimento tradicional associado;
	 b)	 a enviar amostra de componente do patrimônio genético para ins-

tituição nacional, pública ou privada, ou para instituição sedia-
da no exterior, respeitadas as exigências do art. 19 desta Medida 
Provisória;

VI – credenciar, de acordo com deliberação do conselho de gestão e em seu 
nome, instituição pública nacional para ser fiel depositária de amostra de 
componente do patrimônio genético;
VII – registrar os contratos de utilização do patrimônio genético e de re-
partição de benefícios, após anuência do conselho de gestão;
VIII – divulgar lista de espécies de intercâmbio facilitado constantes de 
acordos internacionais, inclusive sobre segurança alimentar, dos quais o 
país seja signatário, de acordo com o § 2º do art. 19 desta medida provisória;
IX – criar e manter:
	 a)	 cadastro de coleções ex situ, conforme previsto no art. 18;
	 b)	 base de dados para registro de informações obtidas durante a cole-

ta de amostra de componente do patrimônio genético;
	 c)	 base de dados relativos às autorizações de acesso e de remessa, aos 

termos de transferência de material e aos contratos de utilização do 
patrimônio genético e de repartição de benefícios;
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X – divulgar, periodicamente, lista das autorizações de acesso e de remessa, 
dos termos de transferência de material e dos contratos de utilização do 
patrimônio genético e de repartição de benefícios.

CAPÍTULO V
Do Acesso e da Remessa

Art. 16. O acesso a componente do patrimônio genético existente em con-
dições in situ no território nacional, na plataforma continental e na zona 
econômica exclusiva, e ao conhecimento tradicional associado far-se-á me-
diante a coleta de amostra e de informação, respectivamente, e somente 
será autorizado a instituição nacional, pública ou privada, que exerça ativi-
dades de pesquisa e desenvolvimento nas áreas biológicas e afins, mediante 
prévia autorização, na forma desta medida provisória.
§ 1º O responsável pela expedição de coleta deverá, ao término de suas ativi-
dades em cada área acessada, assinar com o seu titular ou representante de-
claração contendo listagem do material acessado, na forma do regulamento.
§ 2º Excepcionalmente, nos casos em que o titular da área ou seu represen-
tante não for identificado ou localizado por ocasião da expedição de coleta, 
a declaração contendo listagem do material acessado deverá ser assinada 
pelo responsável pela expedição e encaminhada ao conselho de gestão.
§ 3º Subamostra representativa de cada população componente do patri-
mônio genético acessada deve ser depositada em condição ex situ em insti-
tuição credenciada como fiel depositária, de que trata a alínea f do inciso IV 
do art. 11 desta medida provisória, na forma do regulamento.
§ 4º Quando houver perspectiva de uso comercial, o acesso a amostra de 
componente do patrimônio genético, em condições in situ, e ao conheci-
mento tradicional associado só poderá ocorrer após assinatura de contrato 
de utilização do patrimônio genético e de repartição de benefícios.
§ 5º Caso seja identificado potencial de uso econômico, de produto ou pro-
cesso, passível ou não de proteção intelectual, originado de amostra de 
componente do patrimônio genético e de informação oriunda de conhe-
cimento tradicional associado, acessado com base em autorização que não 
estabeleceu esta hipótese, a instituição beneficiária obriga-se a comunicar 
ao conselho de gestão ou a instituição onde se originou o processo de aces-
so e de remessa, para a formalização de contrato de utilização do patrimô-
nio genético e de repartição de benefícios.
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§ 6º A participação de pessoa jurídica estrangeira em expedição para coleta 
de amostra de componente do patrimônio genético in situ e para acesso 
de conhecimento tradicional associado somente será autorizada quando 
em conjunto com instituição pública nacional, ficando a coordenação das 
atividades obrigatoriamente a cargo desta última e desde que todas as ins-
tituições envolvidas exerçam atividades de pesquisa e desenvolvimento nas 
áreas biológicas e afins.
§ 7º A pesquisa sobre componentes do patrimônio genético deve ser reali-
zada preferencialmente no território nacional.
§ 8º A autorização de acesso e de remessa de amostra de componente do 
patrimônio genético de espécie de endemismo estrito ou ameaçada de ex-
tinção dependerá da anuência prévia do órgão competente.
§ 9º A autorização de acesso e de remessa dar-se-á após a anuência prévia:
I – da comunidade indígena envolvida, ouvido o órgão indigenista oficial, 
quando o acesso ocorrer em terra indígena;
II – do órgão competente, quando o acesso ocorrer em área protegida;
III – do titular de área privada, quando o acesso nela ocorrer;
IV – do Conselho de Defesa Nacional, quando o acesso se der em área in-
dispensável à segurança nacional;
V – da autoridade marítima, quando o acesso se der em águas jurisdicio-
nais brasileiras, na plataforma continental e na zona econômica exclusiva.
§ 10. O detentor de autorização de acesso e de remessa de que tratam os 
incisos I a V do § 9º deste artigo fica responsável a ressarcir o titular da área 
por eventuais danos ou prejuízos, desde que devidamente comprovados.
§ 11. A instituição detentora de autorização especial de acesso e de remessa 
encaminhará ao conselho de gestão as anuências de que tratam os §§ 8º e 
9º deste artigo antes ou por ocasião das expedições de coleta a serem efe-
tuadas durante o período de vigência da autorização, cujo descumprimento 
acarretará o seu cancelamento.

Art. 17. Em caso de relevante interesse público, assim caracterizado pelo 
conselho de gestão, o ingresso em área pública ou privada para acesso a 
amostra de componente do patrimônio genético dispensará anuência pré-
via dos seus titulares, garantido a estes o disposto nos arts. 24 e 25 desta 
medida provisória.
§ 1º No caso previsto no caput deste artigo, a comunidade indígena, a co-
munidade local ou o proprietário deverá ser previamente informado.
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§ 2º Em se tratando de terra indígena, observar-se-á o disposto no § 6º do 
art. 231 da Constituição Federal.

Art. 18. A conservação ex situ de amostra de componente do patrimônio 
genético deve ser realizada no território nacional, podendo, suplementar-
mente, a critério do conselho de gestão, ser realizada no exterior.
§ 1º As coleções ex situ de amostra de componente do patrimônio genético 
deverão ser cadastradas junto à unidade executora do conselho de gestão, 
conforme dispuser o regulamento.
§ 2º O conselho de gestão poderá delegar o cadastramento de que trata o § 1º 
deste artigo a uma ou mais instituições credenciadas na forma das alíneas d 
e e do inciso IV do art. 11 desta medida provisória.

Art. 19. A remessa de amostra de componente do patrimônio genético 
de instituição nacional, pública ou privada, para outra instituição nacio-
nal, pública ou privada, será efetuada a partir de material em condições ex 
situ, mediante a informação do uso pretendido, observado o cumprimento 
cumulativo das seguintes condições, além de outras que o conselho de ges-
tão venha a estabelecer:
I – depósito de subamostra representativa de componente do patrimônio 
genético em coleção mantida por instituição credenciada, caso ainda não 
tenha sido cumprido o disposto no § 3º do art. 16 desta medida provisória;
II – nos casos de amostra de componente do patrimônio genético acessado 
em condições in situ, antes da edição desta medida provisória, o depósito 
de que trata o inciso anterior será feito na forma acessada, se ainda dispo-
nível, nos termos do regulamento;
III – fornecimento de informação obtida durante a coleta de amostra de 
componente do patrimônio genético para registro em base de dados men-
cionada na alínea b do inciso III do art. 14 e alínea b do inciso IX do art. 15 
desta medida provisória;
IV – prévia assinatura de termo de transferência de material.
§ 1º Sempre que houver perspectiva de uso comercial de produto ou pro-
cesso resultante da utilização de componente do patrimônio genético será 
necessária a prévia assinatura de contrato de utilização do patrimônio ge-
nético e de repartição de benefícios.
§ 2º A remessa de amostra de componente do patrimônio genético de es-
pécies consideradas de intercâmbio facilitado em acordos internacionais, 
inclusive sobre segurança alimentar, dos quais o país seja signatário, deverá 
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ser efetuada em conformidade com as condições neles definidas, mantidas 
as exigências deles constantes.
§ 3º A remessa de qualquer amostra de componente do patrimônio genéti-
co de instituição nacional, pública ou privada, para instituição sediada no 
exterior, será efetuada a partir de material em condições ex situ, mediante a 
informação do uso pretendido e a prévia autorização do conselho de gestão 
ou de instituição credenciada, observado o cumprimento cumulativo das 
condições estabelecidas nos incisos I a IV e §§ 1º e 2º deste artigo.

Art. 20. O termo de transferência de material terá seu modelo aprovado 
pelo conselho de gestão.

CAPÍTULO VI
Do Acesso à Tecnologia e 

Transferência de Tecnologia

Art. 21. A instituição que receber amostra de componente do patrimônio 
genético ou conhecimento tradicional associado facilitará o acesso à tec-
nologia e transferência de tecnologia para a conservação e utilização desse 
patrimônio ou desse conhecimento à instituição nacional responsável pelo 
acesso e remessa da amostra e da informação sobre o conhecimento, ou 
instituição por ela indicada.

Art. 22. O acesso à tecnologia e transferência de tecnologia entre insti-
tuição nacional de pesquisa e desenvolvimento, pública ou privada, e ins-
tituição sediada no exterior, poderá realizar-se, dentre outras atividades, 
mediante:
I – pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico;
II – formação e capacitação de recursos humanos;
III – intercâmbio de informações;
IV – intercâmbio entre instituição nacional de pesquisa e instituição de 
pesquisa sediada no exterior;
V – consolidação de infraestrutura de pesquisa científica e de desenvolvi-
mento tecnológico;
VI – exploração econômica, em parceria, de processo e produto derivado 
do uso de componente do patrimônio genético; e
VII – estabelecimento de empreendimento conjunto de base tecnológica.
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Art. 23. A empresa que, no processo de garantir o acesso à tecnologia e trans-
ferência de tecnologia à instituição nacional, pública ou privada, responsável 
pelo acesso e remessa de amostra de componente do patrimônio genético e 
pelo acesso à informação sobre conhecimento tradicional associado, investir 
em atividade de pesquisa e desenvolvimento no país, fará jus a incentivo fis-
cal para a capacitação tecnológica da indústria e da agropecuária, e a outros 
instrumentos de estímulo, na forma da legislação pertinente.

CAPÍTULO VII
Da Repartição de Benefícios

Art. 24. Os benefícios resultantes da exploração econômica de produto ou 
processo desenvolvido a partir de amostra de componente do patrimônio 
genético e de conhecimento tradicional associado, obtidos por instituição 
nacional ou instituição sediada no exterior, serão repartidos, de forma justa 
e equitativa, entre as partes contratantes, conforme dispuser o regulamen-
to e a legislação pertinente.
Parágrafo único. À União, quando não for parte no contrato de utilização 
do patrimônio genético e de repartição de benefícios, será assegurada, no 
que couber, a participação nos benefícios a que se refere o caput deste arti-
go, na forma do regulamento.

Art. 25. Os benefícios decorrentes da exploração econômica de produto ou 
processo, desenvolvido a partir de amostra do patrimônio genético ou de co-
nhecimento tradicional associado, poderão constituir-se, dentre outros, de:
I – divisão de lucros;
II – pagamento de royalties;
III – acesso e transferência de tecnologias;
IV – licenciamento, livre de ônus, de produtos e processos; e
V – capacitação de recursos humanos.

Art. 26. A exploração econômica de produto ou processo desenvolvido a 
partir de amostra de componente do patrimônio genético ou de conheci-
mento tradicional associado, acessada em desacordo com as disposições 
desta medida provisória, sujeitará o infrator ao pagamento de indenização 
correspondente a, no mínimo, vinte por cento do faturamento bruto obtido 
na comercialização de produto ou de royalties obtidos de terceiros pelo in-
frator, em decorrência de licenciamento de produto ou processo ou do uso 
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da tecnologia, protegidos ou não por propriedade intelectual, sem prejuízo 
das sanções administrativas e penais cabíveis.

Art. 27. O contrato de utilização do patrimônio genético e de repartição de 
benefícios deverá indicar e qualificar com clareza as partes contratantes, 
sendo, de um lado, o proprietário da área pública ou privada, ou o represen-
tante da comunidade indígena e do órgão indigenista oficial, ou o represen-
tante da comunidade local e, de outro, a instituição nacional autorizada a 
efetuar o acesso e a instituição destinatária.

Art. 28. São cláusulas essenciais do contrato de utilização do patrimônio 
genético e de repartição de benefícios, na forma do regulamento, sem pre-
juízo de outras, as que disponham sobre:
I – objeto, seus elementos, quantificação da amostra e uso pretendido;
II – prazo de duração;
III – forma de repartição justa e equitativa de benefícios e, quando for o 
caso, acesso à tecnologia e transferência de tecnologia;
IV – direitos e responsabilidades das partes;
V – direito de propriedade intelectual;
VI – rescisão;
VII – penalidades;
VIII – foro no Brasil.
Parágrafo único. Quando a União for parte, o contrato referido no caput 
deste artigo reger-se-á pelo regime jurídico de direito público.

Art. 29. Os contratos de utilização do patrimônio genético e de repartição 
de benefícios serão submetidos para registro no conselho de gestão e só 
terão eficácia após sua anuência.
Parágrafo único. Serão nulos, não gerando qualquer efeito jurídico, os con-
tratos de utilização do patrimônio genético e de repartição de benefícios 
firmados em desacordo com os dispositivos desta medida provisória e de 
seu regulamento.

CAPÍTULO VIII
Das Sanções Administrativas

Art. 30. Considera-se infração administrativa contra o patrimônio genético 
ou ao conhecimento tradicional associado toda ação ou omissão que viole 
as normas desta medida provisória e demais disposições legais pertinentes.
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§ 1º As infrações administrativas serão punidas na forma estabelecida no 
regulamento desta medida provisória, com as seguintes sanções:
I – advertência;
II – multa;
III – apreensão das amostras de componentes do patrimônio genético e dos 
instrumentos utilizados na coleta ou no processamento ou dos produtos 
obtidos a partir de informação sobre conhecimento tradicional associado;
IV – apreensão dos produtos derivados de amostra de componente do pa-
trimônio genético ou do conhecimento tradicional associado;
V – suspensão da venda do produto derivado de amostra de componente 
do patrimônio genético ou do conhecimento tradicional associado e sua 
apreensão;
VI – embargo da atividade;
VII – interdição parcial ou total do estabelecimento, atividade ou 
empreendimento;
VIII – suspensão de registro, patente, licença ou autorização;
IX – cancelamento de registro, patente, licença ou autorização;
X – perda ou restrição de incentivo e benefício fiscal concedidos pelo governo;
XI – perda ou suspensão da participação em linha de financiamento em 
estabelecimento oficial de crédito;
XII – intervenção no estabelecimento;
XIII – proibição de contratar com a administração pública, por período de 
até cinco anos.
§ 2º As amostras, os produtos e os instrumentos de que tratam os incisos III, 
IV e V do § 1º deste artigo, terão sua destinação definida pelo conselho de 
gestão.
§ 3º As sanções estabelecidas neste artigo serão aplicadas na forma proces-
sual estabelecida no regulamento desta medida provisória, sem prejuízo 
das sanções civis ou penais cabíveis.
§ 4º A multa de que trata o inciso II do § 1º deste artigo será arbitrada 
pela autoridade competente, de acordo com a gravidade da infração e na 
forma do regulamento, podendo variar de R$ 200,00 (duzentos reais) a 
R$ 100.000,00 (cem mil reais), quando se tratar de pessoa física.
§ 5º Se a infração for cometida por pessoa jurídica, ou com seu concurso, 
a multa será de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 50.000.000,00 (cinquenta 
milhões de reais), arbitrada pela autoridade competente, de acordo com a 
gravidade da infração, na forma do regulamento.
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§ 6º Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro.

CAPÍTULO IX
Das Disposições Finais

Art. 31. A concessão de direito de propriedade industrial pelos órgãos com-
petentes, sobre processo ou produto obtido a partir de amostra de com-
ponente do patrimônio genético, fica condicionada à observância desta 
medida provisória, devendo o requerente informar a origem do material 
genético e do conhecimento tradicional associado, quando for o caso.

Art. 32. Os órgãos federais competentes exercerão a fiscalização, a inter-
ceptação e a apreensão de amostra de componente do patrimônio genético 
ou de produto obtido a partir de informação sobre conhecimento tradicio-
nal associado, acessados em desacordo com as disposições desta medida 
provisória, podendo, ainda, tais atividades serem descentralizadas, me-
diante convênios, de acordo com o regulamento.

Art. 33. A parcela dos lucros e dos royalties devidos à União, resultantes 
da exploração econômica de processo ou produto desenvolvido a partir de 
amostra de componente do patrimônio genético, bem como o valor das 
multas e indenizações de que trata esta medida provisória serão destinados 
ao Fundo Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei nº 7.797, de 10 de ju-
lho de 1989, ao Fundo Naval, criado pelo Decreto nº 20.923, de 8 de janeiro 
de 1932, e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológi-
co, criado pelo Decreto-Lei nº 719, de 31 de julho de 1969, e restabelecido 
pela Lei nº 8.172, de 18 de janeiro de 1991, na forma do regulamento.
Parágrafo único. Os recursos de que trata este artigo serão utilizados exclu-
sivamente na conservação da diversidade biológica, incluindo a recupera-
ção, criação e manutenção de bancos depositários, no fomento à pesquisa 
científica, no desenvolvimento tecnológico associado ao patrimônio gené-
tico e na capacitação de recursos humanos associados ao desenvolvimento 
das atividades relacionadas ao uso e à conservação do patrimônio genético.

Art. 34. A pessoa que utiliza ou explora economicamente componentes do 
patrimônio genético e conhecimento tradicional associado deverá adequar 
suas atividades às normas desta medida provisória e do seu regulamento.

Art. 35. O Poder Executivo regulamentará esta medida provisória até 30 de 
dezembro de 2001.
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Art. 36. As disposições desta medida provisória não se aplicam à matéria 
regulada pela Lei nº 8.974, de 5 de janeiro de 1995.

Art. 37. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provi-
sória nº 2.186-15, de 26 de julho de 2001.

Art. 38. Esta medida provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de agosto de 2001; 180º da Independência e 113º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Gregori

José Serra
Ronaldo Mota Sardenberg

José Sarney Filho
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DECRETO Nº 99.556, DE 1º DE OUTUBRO DE 1990605

Dispõe sobre a proteção das cavidades 
naturais subterrâneas existentes no ter-
ritório nacional, e dá outras providências.

O vice-presidente da República, no exercício do cargo de presidente da Re-
pública, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Cons-
tituição, e tendo em vista o disposto nesta, arts. 20, X, e 216, como na Lei 
nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e no Decreto nº 99.274, de 7 de junho de 
1990, decreta:
606Art. 1º As cavidades naturais subterrâneas existentes no território na-
cional deverão ser protegidas, de modo a permitir estudos e pesquisas de 
ordem técnico-científica, bem como atividades de cunho espeleológico, 
étnico-cultural, turístico, recreativo e educativo.
Parágrafo único. Entende-se por cavidade natural subterrânea todo e qual-
quer espaço subterrâneo acessível pelo ser humano, com ou sem abertu-
ra identificada, popularmente conhecido como caverna, gruta, lapa, toca, 
abismo, furna ou buraco, incluindo seu ambiente, conteúdo mineral e hí-
drico, a fauna e a flora ali encontrados e o corpo rochoso onde os mesmos 
se inserem, desde que tenham sido formados por processos naturais, inde-
pendentemente de suas dimensões ou tipo de rocha encaixante.
607Art. 2º A cavidade natural subterrânea será classificada de acordo com 
seu grau de relevância em máximo, alto, médio ou baixo, determinado pela 
análise de atributos ecológicos, biológicos, geológicos, hidrológicos, pale-
ontológicos, cênicos, histórico-culturais e socioeconômicos, avaliados sob 
enfoque regional e local.
608§ 1º A análise dos atributos geológicos, para a determinação do grau de 
relevância, deverá ser realizada comparando cavidades da mesma litologia.

605	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 2 de outubro de 1990.
606	 Artigo com redação dada pelo Decreto nº 6.640, de 7-11-2008.
607	 Caput com redação dada pelo Decreto nº 6.640, de 7-11-2008.
608	 Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 6.640, de 7-11-2008.
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609§ 2º Para efeito deste decreto, entende-se por enfoque local a unidade 
espacial que engloba a cavidade e sua área de influência e, por enfoque re-
gional, a unidade espacial que engloba no mínimo um grupo ou formação 
geológica e suas relações com o ambiente no qual se insere.
610§ 3º Os atributos das cavidades naturais subterrâneas listados no caput 
serão classificados, em termos de sua importância, em acentuados, signifi-
cativos ou baixos.
611§ 4º Entende-se por cavidade natural subterrânea com grau de relevância 
máximo aquela que possui pelo menos um dos atributos listados abaixo:
I – gênese única ou rara;
II – morfologia única;
III – dimensões notáveis em extensão, área ou volume;
IV – espeleotemas únicos;
V – isolamento geográfico;
VI – abrigo essencial para a preservação de populações geneticamente viá-
veis de espécies animais em risco de extinção, constantes de listas oficiais;
VII – habitat essencial para preservação de populações geneticamente viá-
veis de espécies de troglóbios endêmicos ou relictos;
VIII – habitat de troglóbios raro;
IX – interações ecológicas únicas;
X – cavidade testemunho; ou
XI – destacada relevância histórico-cultural ou religiosa.
612§ 5º Para efeitos do § 4º, o atributo a que se refere seu inciso V só será con-
siderado no caso de cavidades com grau de relevância alto e médio.
613§ 6º Entende-se por cavidade natural subterrânea com grau de relevância 
alto aquela cuja importância de seus atributos seja considerada, nos termos 
do ato normativo de que trata o art. 5º:
I – acentuada sob enfoque local e regional; ou
II – acentuada sob enfoque local e significativa sob enfoque regional.
614§ 7º Entende-se por cavidade natural subterrânea com grau de relevância 
médio aquela cuja importância de seus atributos seja considerada, nos ter-
mos do ato normativo de que trata o art. 5º:

609	 Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 6.640, de 7-11-2008.
610	 Idem.
611	 Idem.
612	 Idem.
613	 Idem.
614	 Idem.
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I – acentuada sob enfoque local e baixa sob enfoque regional; ou
II – significativa sob enfoque local e regional.
615§ 8º Entende-se por cavidade natural subterrânea com grau de relevância 
baixo aquela cuja importância de seus atributos seja considerada, nos ter-
mos do ato normativo de que trata o art. 5º:
I – significativa sob enfoque local e baixa sob enfoque regional; ou
II – baixa sob enfoque local e regional.
616§ 9º Diante de fatos novos, comprovados por estudos técnico-científicos, 
o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (Instituto 
Chico Mendes) poderá rever a classificação do grau de relevância de cavi-
dade natural subterrânea, tanto para nível superior quanto inferior.
617Art. 3º A cavidade natural subterrânea com grau de relevância máximo 
e sua área de influência não podem ser objeto de impactos negativos irre-
versíveis, sendo que sua utilização deve fazer-se somente dentro de condi-
ções que assegurem sua integridade física e a manutenção do seu equilíbrio 
ecológico.
618Art. 4º A cavidade natural subterrânea classificada com grau de relevân-
cia alto, médio ou baixo poderá ser objeto de impactos negativos irreversí-
veis, mediante licenciamento ambiental.
619§ 1º No caso de empreendimento que ocasione impacto negativo irrever-
sível em cavidade natural subterrânea com grau de relevância alto, o em-
preendedor deverá adotar, como condição para o licenciamento ambiental, 
medidas e ações para assegurar a preservação, em caráter permanente, de 
duas cavidades naturais subterrâneas, com o mesmo grau de relevância, de 
mesma litologia e com atributos similares à que sofreu o impacto, que serão 
consideradas cavidades testemunho.
620§ 2º A preservação das cavidades naturais subterrâneas, de que trata o § 1º, 
deverá, sempre que possível, ser efetivada em área contínua e no mesmo gru-
po geológico da cavidade que sofreu o impacto.

615	 Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 6.640, de 7-11-2008.
616	 Idem.
617	 Artigo com redação dada pelo Decreto nº 6.640, de 7-11-2008.
618	 Caput com redação dada Decreto nº 6.640, de 7-11-2008.
619	 Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 6.640, de 7-11-2008.
620	 Idem.
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621§ 3º Não havendo, na área do empreendimento, outras cavidades repre-
sentativas que possam ser preservadas sob a forma de cavidades testemu-
nho, o Instituto Chico Mendes poderá definir, de comum acordo com o 
empreendedor, outras formas de compensação.
622§ 4º No caso de empreendimento que ocasione impacto negativo irrever-
sível em cavidade natural subterrânea com grau de relevância médio, o em-
preendedor deverá adotar medidas e financiar ações, nos termos definidos 
pelo órgão ambiental competente, que contribuam para a conservação e 
o uso adequado do patrimônio espeleológico brasileiro, especialmente das 
cavidades naturais subterrâneas com grau de relevância máximo e alto.
623§ 5º No caso de empreendimento que ocasione impacto negativo irre-
versível em cavidade natural subterrânea com grau de relevância baixo, o 
empreendedor não estará obrigado a adotar medidas e ações para assegurar 
a preservação de outras cavidades naturais subterrâneas.
624Art. 5º A metodologia para a classificação do grau de relevância das 
cavidades naturais subterrâneas, considerando o disposto no art. 2º, será 
estabelecida em ato normativo do ministro de Estado do Meio Ambiente, 
ouvidos o Instituto Chico Mendes, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) e demais setores governamen-
tais afetos ao tema, no prazo de sessenta dias, contados da data de publica-
ção deste decreto.
625Art. 5º-A. A localização, construção, instalação, ampliação, modificação 
e operação de empreendimentos e atividades, considerados efetiva ou po-
tencialmente poluidores ou degradadores de cavidades naturais subterrâ-
neas, bem como de sua área de influência, dependerão de prévio licencia-
mento pelo órgão ambiental competente.
§ 1º O órgão ambiental competente, no âmbito do processo de licenciamento 
ambiental, deverá classificar o grau de relevância da cavidade natural subterrâ-
nea, observando os critérios estabelecidos pelo Ministério do Meio Ambiente.
§ 2º Os estudos para definição do grau de relevância das cavidades naturais 
subterrâneas impactadas deverão ocorrer a expensas do responsável pelo 
empreendimento ou atividade.

621	 Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 6.640, de 7-11-2008.
622	 Idem.
623	 Idem.
624	 Artigo com redação dada pelo Decreto nº 6.640, de 7-11-2008.
625	 Artigo acrescido pelo Decreto nº 6.640, de 7-11-2008.
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§ 3º Os empreendimentos ou atividades já instalados ou iniciados terão 
prazo de noventa dias, após a publicação do ato normativo de que trata o 
art. 5º, para protocolar junto ao órgão ambiental competente solicitação de 
adequação aos termos deste decreto.
§ 4º Em havendo impactos negativos irreversíveis em cavidades naturais 
subterrâneas pelo empreendimento, a compensação ambiental de que trata 
o art. 36 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, deverá ser prioritariamente 
destinada à criação e implementação de unidade de conservação em área de 
interesse espeleológico, sempre que possível na região do empreendimento.
626Art. 5º-B. Cabe à União, por intermédio do Ibama e do Instituto Chico 
Mendes, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios, no exercício da 
competência comum a que se refere o art. 23 da Constituição, preservar, 
conservar, fiscalizar e controlar o uso do patrimônio espeleológico brasi-
leiro, bem como fomentar levantamentos, estudos e pesquisas que possi-
bilitem ampliar o conhecimento sobre as cavidades naturais subterrâneas 
existentes no território nacional.
Parágrafo único. Os órgãos ambientais podem efetivar, na forma da lei, 
acordos, convênios, ajustes e contratos com entidades públicas ou privadas, 
nacionais, internacionais ou estrangeiras, para auxiliá-los nas ações de pre-
servação e conservação, bem como de fomento aos levantamentos, estudos 
e pesquisas que possibilitem ampliar o conhecimento sobre as cavidades 
naturais subterrâneas existentes no território nacional.

Art. 6º As infrações ao disposto neste decreto estão sujeitas às penalidades 
previstas na Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e normas regulamentares.

Art. 7º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Brasília, 1º de outubro de 1990; 169º da Independência e 102º da República.

ITAMAR FRANCO
Bernardo Cabral

626	 Artigo acrescido pelo Decreto nº 6.640, de 7-11-2008.
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DECRETO Nº 4.340, DE 22 DE AGOSTO DE 2002627

Regulamenta artigos da Lei nº 9.985, de 
18 de julho de 2000, que dispõe sobre o 
Sistema Nacional de Unidades de Con-
servação da Natureza (Snuc), e dá outras 
providências.

O presidente da República, no uso das atribuições que lhe conferem o 
art. 84, inciso IV, e o art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII, da Constituição 
Federal, e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, 
decreta:

Art. 1º Este decreto regulamenta os arts. 22, 24, 25, 26, 27, 29, 30, 33, 36, 41, 
42, 47, 48 e 55 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, bem como os arts. 15,  
17, 18 e 20, no que concerne aos conselhos das unidades de conservação.

CAPÍTULO I
Da Criação de Unidade de Conservação

Art. 2º O ato de criação de uma unidade de conservação deve indicar:
I – a denominação, a categoria de manejo, os objetivos, os limites, a área da 
unidade e o órgão responsável por sua administração;
II – a população tradicional beneficiária, no caso das reservas extrativistas 
e das reservas de desenvolvimento sustentável;
III – a população tradicional residente, quando couber, no caso das flores-
tas nacionais, florestas estaduais ou florestas municipais; e
IV – as atividades econômicas, de segurança e de defesa nacional envolvidas.

Art. 3º A denominação de cada unidade de conservação deverá basear-se, 
preferencialmente, na sua característica natural mais significativa, ou na 
sua denominação mais antiga, dando-se prioridade, neste último caso, às 
designações indígenas ancestrais.

Art. 4º Compete ao órgão executor proponente de nova unidade de con-
servação elaborar os estudos técnicos preliminares e realizar, quando for o 

627	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 23 de agosto de 2002.
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caso, a consulta pública e os demais procedimentos administrativos neces-
sários à criação da unidade.

Art. 5º A consulta pública para a criação de unidade de conservação tem a 
finalidade de subsidiar a definição da localização, da dimensão e dos limites 
mais adequados para a unidade.
§ 1º A consulta consiste em reuniões públicas ou, a critério do órgão am-
biental competente, outras formas de oitiva da população local e de outras 
partes interessadas.
§ 2º No processo de consulta pública, o órgão executor competente deve 
indicar, de modo claro e em linguagem acessível, as implicações para a po-
pulação residente no interior e no entorno da unidade proposta.

CAPÍTULO II
Do Subsolo e do Espaço Aéreo

Art. 6º Os limites da unidade de conservação, em relação ao subsolo, são 
estabelecidos:
I – no ato de sua criação, no caso de unidade de conservação de proteção 
integral; e
II – no ato de sua criação ou no plano de manejo, no caso de unidade de 
conservação de uso sustentável.

Art. 7º Os limites da unidade de conservação, em relação ao espaço aéreo, 
são estabelecidos no plano de manejo, embasados em estudos técnicos rea-
lizados pelo órgão gestor da unidade de conservação, consultada a autorida-
de aeronáutica competente e de acordo com a legislação vigente.

CAPÍTULO III
Do Mosaico de Unidades de Conservação

Art. 8º O mosaico de unidades de conservação será reconhecido em ato do 
Ministério do Meio Ambiente, a pedido dos órgãos gestores das unidades 
de conservação.

Art. 9º O mosaico deverá dispor de um conselho de mosaico, com caráter 
consultivo e a função de atuar como instância de gestão integrada das uni-
dades de conservação que o compõem.
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§ 1º A composição do conselho de mosaico é estabelecida na portaria que 
institui o mosaico e deverá obedecer aos mesmos critérios estabelecidos no 
Capítulo V deste decreto.
§ 2º O conselho de mosaico terá como presidente um dos chefes das uni-
dades de conservação que o compõem, o qual será escolhido pela maioria 
simples de seus membros.

Art. 10. Compete ao conselho de cada mosaico:
I – elaborar seu regimento interno, no prazo de noventa dias, contados da 
sua instituição;
II – propor diretrizes e ações para compatibilizar, integrar e otimizar:
	 a) 	as atividades desenvolvidas em cada unidade de conservação, tendo 

em vista, especialmente:
	 1. 	 os usos na fronteira entre unidades;
	 2. 	 o acesso às unidades;
	 3. 	 a fiscalização;
	 4. 	 o monitoramento e avaliação dos planos de manejo;
	 5. 	 a pesquisa científica; e
	 6. 	 a alocação de recursos advindos da compensação referente 

ao licenciamento ambiental de empreendimentos com signi-
ficativo impacto ambiental;

	 b) 	a relação com a população residente na área do mosaico;
III – manifestar-se sobre propostas de solução para a sobreposição de uni-
dades; e
IV – manifestar-se, quando provocado por órgão executor, por conselho de 
unidade de conservação ou por outro órgão do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente (Sisnama), sobre assunto de interesse para a gestão do mosaico.

Art. 11. Os corredores ecológicos, reconhecidos em ato do Ministério do 
Meio Ambiente, integram os mosaicos para fins de sua gestão.
Parágrafo único. Na ausência de mosaico, o corredor ecológico que inter-
liga unidades de conservação terá o mesmo tratamento da sua zona de 
amortecimento.

CAPÍTULO IV
Do Plano de Manejo

Art. 12. O plano de manejo da unidade de conservação, elaborado pelo 
órgão gestor ou pelo proprietário quando for o caso, será aprovado:
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I – em portaria do órgão executor, no caso de estação ecológica, reserva 
biológica, parque nacional, monumento natural, refúgio de vida silvestre, 
área de proteção ambiental, área de relevante interesse ecológico, floresta 
nacional, reserva de fauna e reserva particular do patrimônio natural;
II – em resolução do conselho deliberativo, no caso de reserva extrativista 
e reserva de desenvolvimento sustentável, após prévia aprovação do órgão 
executor.

Art. 13. O contrato de concessão de direito real de uso e o termo de com-
promisso firmados com populações tradicionais das reservas extrativistas 
e reservas de uso sustentável devem estar de acordo com o plano de mane-
jo, devendo ser revistos, se necessário.

Art. 14. Os órgãos executores do Sistema Nacional de Unidades de Con-
servação da Natureza (Snuc), em suas respectivas esferas de atuação, devem 
estabelecer, no prazo de cento e oitenta dias, a partir da publicação deste 
decreto, roteiro metodológico básico para a elaboração dos planos de ma-
nejo das diferentes categorias de unidades de conservação, uniformizando 
conceitos e metodologias, fixando diretrizes para o diagnóstico da unidade, 
zoneamento, programas de manejo, prazos de avaliação e de revisão e fases 
de implementação.

Art. 15. A partir da criação de cada unidade de conservação e até que seja 
estabelecido o plano de manejo, devem ser formalizadas e implementadas 
ações de proteção e fiscalização.

Art. 16. O plano de manejo aprovado deve estar disponível para consulta 
do público na sede da unidade de conservação e no centro de documenta-
ção do órgão executor.

CAPÍTULO V
Do Conselho

Art. 17. As categorias de unidade de conservação poderão ter, conforme a 
Lei nº 9.985, de 2000, conselho consultivo ou deliberativo, que serão pre-
sididos pelo chefe da unidade de conservação, o qual designará os demais 
conselheiros indicados pelos setores a serem representados.
§ 1º A representação dos órgãos públicos deve contemplar, quando couber, 
os órgãos ambientais dos três níveis da federação e órgãos de áreas afins, tais 
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como pesquisa científica, educação, defesa nacional, cultura, turismo, paisa-
gem, arquitetura, arqueologia e povos indígenas e assentamentos agrícolas.
§ 2º A representação da sociedade civil deve contemplar, quando couber, a 
comunidade científica e organizações não governamentais ambientalistas 
com atuação comprovada na região da unidade, população residente e do 
entorno, população tradicional, proprietários de imóveis no interior da uni-
dade, trabalhadores e setor privado atuantes na região e representantes dos 
comitês de bacia hidrográfica.
§ 3º A representação dos órgãos públicos e da sociedade civil nos conselhos 
deve ser, sempre que possível, paritária, considerando as peculiaridades 
regionais.
§ 4º A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip) com 
representação no conselho de unidade de conservação não pode se candi-
datar à gestão de que trata o Capítulo VI deste decreto.
§ 5º O mandato do conselheiro é de dois anos, renovável por igual período, 
não remunerado e considerado atividade de relevante interesse público.
§ 6º No caso de unidade de conservação municipal, o conselho municipal 
de defesa do meio ambiente, ou órgão equivalente, cuja composição obe-
deça ao disposto neste artigo, e com competências que incluam aquelas 
especificadas no art. 20 deste decreto, pode ser designado como conselho 
da unidade de conservação.

Art. 18. A reunião do conselho da unidade de conservação deve ser pública, 
com pauta preestabelecida no ato da convocação e realizada em local de 
fácil acesso.

Art. 19. Compete ao órgão executor:
I – convocar o conselho com antecedência mínima de sete dias;
II – prestar apoio à participação dos conselheiros nas reuniões, sempre que 
solicitado e devidamente justificado.
Parágrafo único. O apoio do órgão executor indicado no inciso II não res-
tringe aquele que possa ser prestado por outras organizações.

Art. 20. Compete ao conselho de unidade de conservação:
I – elaborar o seu regimento interno, no prazo de noventa dias, contados 
da sua instalação;
II – acompanhar a elaboração, implementação e revisão do plano de ma-
nejo da unidade de conservação, quando couber, garantindo o seu caráter 
participativo;
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III – buscar a integração da unidade de conservação com as demais uni-
dades e espaços territoriais especialmente protegidos e com o seu entorno;
IV – esforçar-se para compatibilizar os interesses dos diversos segmentos 
sociais relacionados com a unidade;
V – avaliar o orçamento da unidade e o relatório financeiro anual elabora-
do pelo órgão executor em relação aos objetivos da unidade de conservação;
VI – opinar, no caso de conselho consultivo, ou ratificar, no caso de conse-
lho deliberativo, a contratação e os dispositivos do termo de parceria com 
Oscip, na hipótese de gestão compartilhada da unidade;
VII – acompanhar a gestão por Oscip e recomendar a rescisão do termo de 
parceria, quando constatada irregularidade;
VIII – manifestar-se sobre obra ou atividade potencialmente causadora de 
impacto na unidade de conservação, em sua zona de amortecimento, mo-
saicos ou corredores ecológicos; e
IX – propor diretrizes e ações para compatibilizar, integrar e otimizar a 
relação com a população do entorno ou do interior da unidade, conforme 
o caso.

CAPÍTULO VI
Da Gestão Compartilhada com Oscip

Art. 21. A gestão compartilhada de unidade de conservação por Oscip é 
regulada por termo de parceria firmado com o órgão executor, nos termos 
da Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999.

Art. 22. Poderá gerir unidade de conservação a Oscip que preencha os se-
guintes requisitos:
I – tenha dentre seus objetivos institucionais a proteção do meio ambiente 
ou a promoção do desenvolvimento sustentável; e
II – comprove a realização de atividades de proteção do meio ambiente ou 
desenvolvimento sustentável, preferencialmente na unidade de conserva-
ção ou no mesmo bioma.

Art. 23. O edital para seleção de Oscip, visando a gestão compartilhada, 
deve ser publicado com no mínimo sessenta dias de antecedência, em jor-
nal de grande circulação na região da unidade de conservação e no Diário 
Oficial, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
Parágrafo único. Os termos de referência para a apresentação de proposta pe-
las Oscip serão definidos pelo órgão executor, ouvido o conselho da unidade.
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Art. 24. A Oscip deve encaminhar anualmente relatórios de suas ativida-
des para apreciação do órgão executor e do conselho da unidade.

CAPÍTULO VII
Da Autorização para a Exploração 

de Bens e Serviços

Art. 25. É passível de autorização a exploração de produtos, subprodutos 
ou serviços inerentes às unidades de conservação, de acordo com os objeti-
vos de cada categoria de unidade.
Parágrafo único. Para os fins deste decreto, entende-se por produtos, sub-
produtos ou serviços inerentes à unidade de conservação:
I – aqueles destinados a dar suporte físico e logístico à sua administração e 
à implementação das atividades de uso comum do público, tais como visi-
tação, recreação e turismo;
II – a exploração de recursos florestais e outros recursos naturais em uni-
dades de conservação de uso sustentável, nos limites estabelecidos em lei.

Art. 26. A partir da publicação deste decreto, novas autorizações para a 
exploração comercial de produtos, subprodutos ou serviços em unidade de 
conservação de domínio público só serão permitidas se previstas no plano 
de manejo, mediante decisão do órgão executor, ouvido o conselho da uni-
dade de conservação.

Art. 27. O uso de imagens de unidade de conservação com finalidade co-
mercial será cobrado conforme estabelecido em ato administrativo pelo 
órgão executor.
Parágrafo único. Quando a finalidade do uso de imagem da unidade de 
conservação for preponderantemente científica, educativa ou cultural, o 
uso será gratuito.

Art. 28. No processo de autorização da exploração comercial de produtos, 
subprodutos ou serviços de unidade de conservação, o órgão executor deve 
viabilizar a participação de pessoas físicas ou jurídicas, observando-se os 
limites estabelecidos pela legislação vigente sobre licitações públicas e de-
mais normas em vigor.

Art. 29. A autorização para exploração comercial de produto, subproduto 
ou serviço de unidade de conservação deve estar fundamentada em estudos 
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de viabilidade econômica e investimentos elaborados pelo órgão executor, 
ouvido o conselho da unidade.

Art. 30. Fica proibida a construção e ampliação de benfeitoria sem autori-
zação do órgão gestor da unidade de conservação.

CAPÍTULO VIII
Da Compensação por Significativo 

Impacto Ambiental

628Art. 31. Para os fins de fixação da compensação ambiental de que trata o 
art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) estabelecerá o grau de impacto 
a partir de estudo prévio de impacto ambiental e respectivo relatório (EIA/
Rima), ocasião em que considerará, exclusivamente, os impactos ambien-
tais negativos sobre o meio ambiente.
629§ 1º O impacto causado será levado em conta apenas uma vez no cálculo.
630§ 2º O cálculo deverá conter os indicadores do impacto gerado pelo em-
preendimento e das características do ambiente a ser impactado.
631§ 3º Não serão incluídos no cálculo da compensação ambiental os inves-
timentos referentes aos planos, projetos e programas exigidos no procedi-
mento de licenciamento ambiental para mitigação de impactos, bem como 
os encargos e custos incidentes sobre o financiamento do empreendimento, 
inclusive os relativos às garantias, e os custos com apólices e prêmios de 
seguros pessoais e reais.
632§ 4º A compensação ambiental poderá incidir sobre cada trecho, naqueles 
empreendimentos em que for emitida a licença de instalação por trecho.
633Art. 31-A. O Valor da Compensação Ambiental (CA) será calculado pelo 
produto do Grau de Impacto (GI) com o Valor de Referência (VR), de acor-
do com a fórmula a seguir:
CA = VR x GI, onde:
CA = Valor da Compensação Ambiental;

628	 Caput com redação dada pelo Decreto nº 6.848, de 14-5-2009.
629	 Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 6.848, de 14-5-2009.
630	 Idem.
631	 Idem.
632	 Idem.
633	 Artigo acrescido pelo Decreto nº 6.848, de 14-5-2009.
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VR = somatório dos investimentos necessários para implantação do em-
preendimento, não incluídos os investimentos referentes aos planos, pro-
jetos e programas exigidos no procedimento de licenciamento ambiental 
para mitigação de impactos causados pelo empreendimento, bem como os 
encargos e custos incidentes sobre o financiamento do empreendimento, 
inclusive os relativos às garantias, e os custos com apólices e prêmios de 
seguros pessoais e reais; e
GI = Grau de Impacto nos ecossistemas, podendo atingir valores de 0 a 0,5%.
§ 1º O GI referido neste artigo será obtido conforme o disposto no anexo 
deste decreto.
§ 2º O EIA/Rima deverá conter as informações necessárias ao cálculo do GI.
§ 3º As informações necessárias ao calculo do VR deverão ser apresenta-
das pelo empreendedor ao órgão licenciador antes da emissão da licença de 
instalação.
§ 4º Nos casos em que a compensação ambiental incidir sobre cada trecho 
do empreendimento, o VR será calculado com base nos investimentos que 
causam impactos ambientais, relativos ao trecho.
634Art. 31-B. Caberá ao Ibama realizar o cálculo da compensação ambien-
tal de acordo com as informações a que se refere o art. 31-A.
§ 1º Da decisão do cálculo da compensação ambiental caberá recurso no 
prazo de dez dias, conforme regulamentação a ser definida pelo órgão 
licenciador.
§ 2º O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não 
a reconsiderar no prazo de cinco dias, o encaminhará à autoridade superior.
§ 3º O órgão licenciador deverá julgar o recurso no prazo de até trinta dias, 
salvo prorrogação por igual período expressamente motivada.
§ 4º Fixado em caráter final o valor da compensação, o Ibama definirá sua 
destinação, ouvido o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodi-
versidade (Instituto Chico Mendes) e observado o § 2º do art. 36 da Lei 
nº 9.985, de 2000.
635Art. 32. Será instituída câmara de compensação ambiental no âmbito do 
Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de:

634	 Artigo acrescido pelo Decreto nº 6.848, de 14-5-2009.
635	 Caput com redação dada pelo Decreto nº 6.848, de 14-5-2009.
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636I – estabelecer prioridades e diretrizes para aplicação da compensação 
ambiental;
637II – avaliar e auditar, periodicamente, a metodologia e os procedimentos 
de cálculo da compensação ambiental, de acordo com estudos ambientais 
realizados e percentuais definidos;
638III – propor diretrizes necessárias para agilizar a regularização fundiária 
das unidades de conservação; e
639IV – estabelecer diretrizes para elaboração e implantação dos planos de 
manejo das unidades de conservação.

Art. 33. A aplicação dos recursos da compensação ambiental de que trata o 
art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000, nas unidades de conservação, existentes ou 
a serem criadas, deve obedecer à seguinte ordem de prioridade:
I – regularização fundiária e demarcação das terras;
II – elaboração, revisão ou implantação de plano de manejo;
III – aquisição de bens e serviços necessários à implantação, gestão, 
monitoramento e proteção da unidade, compreendendo sua área de 
amortecimento;
IV – desenvolvimento de estudos necessários à criação de nova unidade de 
conservação; e
V – desenvolvimento de pesquisas necessárias para o manejo da unidade 
de conservação e área de amortecimento.
Parágrafo único. Nos casos de reserva particular do patrimônio natural, 
monumento natural, refúgio de vida silvestre, área de relevante interesse 
ecológico e área de proteção ambiental, quando a posse e o domínio não 
sejam do poder público, os recursos da compensação somente poderão ser 
aplicados para custear as seguintes atividades:
I – elaboração do plano de manejo ou nas atividades de proteção da unidade;
II – realização das pesquisas necessárias para o manejo da unidade, sendo 
vedada a aquisição de bens e equipamentos permanentes;
III – implantação de programas de educação ambiental; e
IV – financiamento de estudos de viabilidade econômica para uso susten-
tável dos recursos naturais da unidade afetada.

636	 Inciso acrescido pelo Decreto nº 6.848, de 14-5-2009.
637	 Idem.
638	 Idem.
639	 Idem.
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Art. 34. Os empreendimentos implantados antes da edição deste decreto 
e em operação sem as respectivas licenças ambientais deverão requerer, no 
prazo de doze meses a partir da publicação deste decreto, a regularização 
junto ao órgão ambiental competente mediante licença de operação corre-
tiva ou retificadora.

CAPÍTULO IX
Do Reassentamento das Populações Tradicionais

Art. 35. O processo indenizatório de que trata o art. 42 da Lei nº 9.985, de 
2000, respeitará o modo de vida e as fontes de subsistência das populações 
tradicionais.

Art. 36. Apenas as populações tradicionais residentes na unidade no mo-
mento da sua criação terão direito ao reassentamento.

Art. 37. O valor das benfeitorias realizadas pelo poder público, a títu-
lo de compensação, na área de reassentamento será descontado do valor 
indenizatório.

Art. 38. O órgão fundiário competente, quando solicitado pelo órgão execu-
tor, deve apresentar, no prazo de seis meses, a contar da data do pedido, pro-
grama de trabalho para atender às demandas de reassentamento das popula-
ções tradicionais, com definição de prazos e condições para a sua realização.

Art. 39. Enquanto não forem reassentadas, as condições de permanência 
das populações tradicionais em unidade de conservação de proteção inte-
gral serão reguladas por termo de compromisso, negociado entre o órgão 
executor e as populações, ouvido o conselho da unidade de conservação.
§ 1º O termo de compromisso deve indicar as áreas ocupadas, as limitações 
necessárias para assegurar a conservação da natureza e os deveres do órgão 
executor referentes ao processo indenizatório, assegurados o acesso das popu-
lações às suas fontes de subsistência e a conservação dos seus modos de vida.
§ 2º O termo de compromisso será assinado pelo órgão executor e pelo 
representante de cada família, assistido, quando couber, pela comunidade 
rural ou associação legalmente constituída.
§ 3º O termo de compromisso será assinado no prazo máximo de um ano 
após a criação da unidade de conservação e, no caso de unidade já criada, 
no prazo máximo de dois anos contado da publicação deste decreto.
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§ 4º O prazo e as condições para o reassentamento das populações tradicio-
nais estarão definidos no termo de compromisso.

CAPÍTULO X
Da Reavaliação de Unidade de Conservação 

de Categoria Não Prevista no Sistema

Art. 40. A reavaliação de unidade de conservação prevista no art. 55 da 
Lei nº 9.985, de 2000, será feita mediante ato normativo do mesmo nível 
hierárquico que a criou.
Parágrafo único. O ato normativo de reavaliação será proposto pelo órgão 
executor.

CAPÍTULO XI
Das Reservas da Biosfera

Art. 41. A reserva da biosfera é um modelo de gestão integrada, participati-
va e sustentável dos recursos naturais, que tem por objetivos básicos a pre-
servação da biodiversidade e o desenvolvimento das atividades de pesquisa 
científica, para aprofundar o conhecimento dessa diversidade biológica, o 
monitoramento ambiental, a educação ambiental, o desenvolvimento sus-
tentável e a melhoria da qualidade de vida das populações.

Art. 42. O gerenciamento das reservas da biosfera será coordenado pela 
Comissão Brasileira para o Programa O Homem e a Biosfera (Cobramab), 
de que trata o Decreto de 21 de setembro de 1999, com a finalidade de pla-
nejar, coordenar e supervisionar as atividades relativas ao programa.

Art. 43. Cabe à Cobramab, além do estabelecido no Decreto de 21 de se-
tembro de 1999, apoiar a criação e instalar o sistema de gestão de cada uma 
das reservas da biosfera reconhecidas no Brasil.
§ 1º Quando a reserva da biosfera abranger o território de apenas um esta-
do, o sistema de gestão será composto por um conselho deliberativo e por 
comitês regionais.
§ 2º Quando a reserva da biosfera abranger o território de mais de um esta-
do, o sistema de gestão será composto por um conselho deliberativo e por 
comitês estaduais.
§ 3º À Cobramab compete criar e coordenar a Rede Nacional de Reservas 
da Biosfera.
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Art. 44. Compete aos conselhos deliberativos das reservas da biosfera:
I – aprovar a estrutura do sistema de gestão de sua reserva e coordená-lo;
II – propor à Cobramab macrodiretrizes para a implantação das reservas 
da biosfera;
III – elaborar planos de ação da reserva da biosfera, propondo prioridades, 
metodologias, cronogramas, parcerias e áreas temáticas de atuação, de acor-
do como os objetivos básicos enumerados no art. 41 da Lei nº 9.985, de 2000;
IV – reforçar a implantação da reserva da biosfera pela proposição de pro-
jetos pilotos em pontos estratégicos de sua área de domínio; e
V – implantar, nas áreas de domínio da reserva da biosfera, os princípios 
básicos constantes do art. 41 da Lei nº 9.985, de 2000.

Art. 45. Compete aos comitês regionais e estaduais:
I – apoiar os governos locais no estabelecimento de políticas públicas rela-
tivas às reservas da biosfera; e
II – apontar áreas prioritárias e propor estratégias para a implantação das 
reservas da biosfera, bem como para a difusão de seus conceitos e funções.

CAPÍTULO XII
Das Disposições Finais

Art. 46. Cada categoria de unidade de conservação integrante do Snuc será 
objeto de regulamento específico.
Parágrafo único. O Ministério do Meio Ambiente deverá propor regula-
mentação de cada categoria de unidade de conservação, ouvidos os órgãos 
executores.

Art. 47. Este decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 48. Fica revogado o Decreto nº 3.834, de 5 de junho de 2001.

Brasília, 22 de agosto de 2002; 181º da Independência e 114º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Carlos Carvalho
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DECRETO Nº 5.459, DE 7 DE JUNHO DE 2005640

Regulamenta o art. 30 da Medida Pro-
visória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 
2001, disciplinando as sanções aplicá-
veis às condutas e atividades lesivas ao 
patrimônio genético ou ao conheci-
mento tradicional associado e dá outras 
providências.

O presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 30, § 1º, da 
Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 2001, decreta:

CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares

Art. 1º Considera-se infração administrativa contra o patrimônio genético 
ou ao conhecimento tradicional associado toda ação ou omissão que viole 
as normas da Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 2001, e 
demais disposições pertinentes.
Parágrafo único. Aplicam-se a este decreto as definições constantes do 
art. 7º da Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001, e da Convenção sobre Di-
versidade Biológica, promulgada pelo Decreto nº 2.519, de 16 de março de 
1998, bem como as orientações técnicas editadas pelo Conselho de Gestão 
do Patrimônio Genético.

Seção I
Do Processo Administrativo

Art. 2º As infrações contra o patrimônio genético ou ao conhecimento tra-
dicional associado serão apuradas em processo administrativo próprio de 
cada autoridade competente, mediante a lavratura de auto de infração e 
respectivos termos, assegurado o direito de ampla defesa e ao contraditório.

640	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 8 de junho de 2005, e retificado no Diário 
Oficial da União, Seção 1, de 21 de junho de 2005.
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Art. 3º Qualquer pessoa, constatando infração contra o patrimônio genéti-
co ou ao conhecimento tradicional associado, poderá dirigir representação 
às autoridades relacionadas no art. 4º, para efeito do exercício do seu poder 
de polícia.

Art. 4º São autoridades competentes para a fiscalização, na forma deste de-
creto, os agentes públicos do seguinte órgão e entidade, no âmbito de suas 
respectivas competências:
I – o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Reno-
váveis (Ibama);
II – o Comando da Marinha, do Ministério da Defesa.
§ 1º Os titulares do órgão e entidade federal de que trata os incisos I e II 
do caput poderão firmar convênios com os órgãos ambientais estaduais e 
municipais integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente (Sisnama), 
para descentralizar as atividades descritas no caput.
§ 2º O exercício da competência de fiscalização de que trata o caput pelo Co-
mando da Marinha ocorrerá no âmbito de águas jurisdicionais brasileiras e 
da plataforma continental brasileira, em coordenação com os órgãos ambien-
tais, quando se fizer necessário, por meio de instrumentos de cooperação.

Art. 5º O agente público do órgão e entidade mencionados no art. 4º que ti-
ver conhecimento de infração prevista neste decreto é obrigado a promover 
a sua apuração imediata, sob pena de responsabilização.

Art. 6º O processo administrativo para apuração de infração contra o pa-
trimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado deve observar 
os seguintes prazos máximos:
I – vinte dias para o autuado oferecer defesa ou impugnação contra o auto 
de infração, contados da data da ciência da autuação;
II – trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de infração, 
contados da data da ciência da autuação, apresentada ou não a defesa ou a 
impugnação;
III – vinte dias para o autuado recorrer da decisão condenatória à instância 
hierarquicamente superior ao órgão autuante, contados da ciência da deci-
são de primeira instância;
IV – vinte dias para o autuado recorrer da decisão condenatória de segunda 
instância ao Conselho de Gestão do Patrimônio Genético; e
V – cinco dias para o pagamento de multa, contados da data do recebimen-
to da notificação.
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Art. 7º O agente autuante, ao lavrar o auto de infração, indicará as sanções 
aplicáveis à conduta, observando, para tanto:
I – a gravidade dos fatos, tendo em vista os motivos da infração e suas con-
sequências para o patrimônio genético, o conhecimento tradicional asso-
ciado, a saúde pública ou para o meio ambiente;
II – os antecedentes do autuado, quanto ao cumprimento da legislação de 
proteção ao patrimônio genético e ao conhecimento tradicional associado; e
III – a situação econômica do autuado.

Art. 8º A autoridade competente deve, de ofício ou mediante provocação, 
independentemente do recolhimento da multa aplicada, minorar, manter 
ou majorar o seu valor, respeitados os limites estabelecidos nos artigos in-
fringidos, observado o disposto no art. 7º.

Art. 9º Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro.
Parágrafo único. O reincidente não poderá gozar do benefício previsto no 
art. 25.

Seção II
Das Sanções Administrativas contra o Patrimônio 

Genético ou ao Conhecimento Tradicional Associado

Art. 10. As infrações administrativas contra o patrimônio genético ou ao 
conhecimento tradicional associado serão punidas com as seguintes san-
ções, aplicáveis, isolada ou cumulativamente, às pessoas físicas ou jurídicas:
I – advertência;
II – multa;
III – apreensão das amostras de componentes do patrimônio genético e dos 
instrumentos utilizados na sua coleta ou no processamento ou dos produtos 
obtidos a partir de informação sobre conhecimento tradicional associado;
IV – apreensão dos produtos derivados de amostra de componente do pa-
trimônio genético ou do conhecimento tradicional associado;
V – suspensão da venda do produto derivado de amostra de componente 
do patrimônio genético ou do conhecimento tradicional associado e sua 
apreensão;
VI – embargo da atividade;
VII – interdição parcial ou total do estabelecimento, atividade ou 
empreendimento;
VIII – suspensão de registro, patente, licença ou autorização;



Legislação Brasileira sobre Meio Ambiente
Caderno 4 – Temas Internacionais II 863

IX – cancelamento de registro, patente, licença ou autorização;
X – perda ou restrição de incentivo e benefício fiscal concedidos pelo governo;
XI – perda ou suspensão da participação em linha de financiamento em 
estabelecimento oficial de crédito;
XII – intervenção no estabelecimento; e
XIII – proibição de contratar com a administração pública, por período de 
até cinco anos.
§ 1º Entende-se como produtos obtidos a partir de informação sobre conhe-
cimento tradicional associado, previstos no inciso III do caput, os registros, 
em quaisquer meios, de informações relacionadas a este conhecimento.
§ 2º Se o autuado, com uma única conduta, cometer mais de uma infração, 
ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as sanções a ela cominadas.
§ 3º As sanções previstas nos incisos I e III a XIII poderão ser aplicadas 
independente da previsão única de pena de multa para as infrações admi-
nistrativas descritas neste decreto.

Art. 11. A sanção de advertência será aplicada às infrações de pequeno 
potencial ofensivo, a critério da autoridade autuante, quando ela, conside-
rando os antecedentes do autuado, entender esta providência como mais 
educativa, sem prejuízo das demais sanções previstas no art. 10.

Art. 12. A sanção de multa será aplicada nas hipóteses previstas neste decre-
to e terá seu valor arbitrado pela autoridade competente, podendo variar de:
I – R$ 200,00 (duzentos reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais), quando se 
tratar de pessoa física; ou
II – R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de 
reais), se a infração for cometida por pessoa jurídica, ou com seu concurso.

Art. 13. Os produtos, amostras, equipamentos, veículos, petrechos e de-
mais instrumentos utilizados diretamente na prática da infração terão sua 
destinação definida pelo Conselho de Gestão do Patrimônio Genético, le-
vando-se em conta os seguintes critérios:
I – sempre que possível, os produtos, amostras, equipamentos, veículos, 
petrechos e instrumentos de que trata este artigo deverão ser doados a 
instituições científicas, culturais, ambientalistas, educacionais, hospitalares, 
penais, militares, públicas ou outras entidades com fins beneficentes;
II – quando a doação de que trata o inciso I não for recomendável, por 
motivo de saúde pública, razoabilidade ou moralidade, os bens apreendidos 



Série
Legislação864

serão destruídos ou leiloados, garantida a sua descaracterização por meio 
da reciclagem, quando possível; ou
III – quando o material apreendido referir-se a conhecimento tradicional 
associado, deverá ele ser devolvido à comunidade provedora, salvo se esta 
concordar com a doação às entidades mencionadas no inciso I.
§ 1º As doações de que trata este artigo não eximem o donatário de solicitar a 
respectiva autorização, caso deseje realizar acesso ao patrimônio genético ou ao 
conhecimento tradicional associado a partir do material recebido em doação.
§ 2º Os valores arrecadados em leilão serão revertidos para os fundos pre-
vistos no art. 33 da Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001, na proporção 
prevista no art. 14 deste decreto.
§ 3º Os veículos e as embarcações utilizados diretamente na prática da in-
fração serão confiados a fiel depositário na forma dos arts. 627 a 647, 651 
e 652 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, a critério da autoridade 
autuante, podendo ser liberados mediante pagamento da multa.

Art. 14. Os valores arrecadados em pagamento das multas de que trata este 
decreto reverterão:
I – quando a infração for cometida em área sob jurisdição do Comando da 
Marinha:
	 a) 	cinquenta por cento ao Fundo Naval; e
	 b) 	o restante, repartido igualmente entre o Fundo Nacional de De-

senvolvimento Científico e Tecnológico, regulado pela Lei nº 8.172, 
de 18 de janeiro de 1991, e o Fundo Nacional de Meio Ambiente, 
criado pela Lei nº 7.797, de 10 de julho de 1989;

II – nos demais casos os valores arrecadados serão repartidos, igualmente, 
entre o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico e o 
Fundo Nacional do Meio Ambiente.
§ 1º Os recursos de que trata este artigo deverão ser utilizados exclusiva-
mente na conservação da diversidade biológica, incluindo a recuperação, 
criação e manutenção de bancos depositários, o fomento à pesquisa cientí-
fica, o desenvolvimento tecnológico associado ao patrimônio genético e a 
capacitação de recursos humanos associados ao desenvolvimento das ativi-
dades relacionadas ao uso e à conservação do patrimônio genético.
§ 2º Entende-se como utilizado na conservação da diversidade biológica, a 
aplicação dos recursos repassados ao Fundo Naval na aquisição, operação, 
manutenção e conservação pelo Comando da Marinha de meios utiliza-
dos na atividade de fiscalização de condutas e atividades lesivas ao meio 
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ambiente, dentre elas as lesivas ao patrimônio genético ou ao conhecimen-
to tradicional associado.

CAPÍTULO II
Das Infrações contra o Patrimônio Genético

Art. 15. Acessar componente do patrimônio genético para fins de pes-
quisa científica sem autorização do órgão competente ou em desacordo 
com a obtida:
Multa mínima de R$ 10.000 (dez mil reais) e máxima de R$ 100.000,00 
(cem mil reais), quando se tratar de pessoa jurídica, e multa mínima de  
R$ 200,00 (duzentos reais) e máxima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), quan-
do se tratar de pessoa física.
§ 1º A pena prevista no caput será aplicada em dobro se o acesso ao patri-
mônio genético for realizado para práticas nocivas ao meio ambiente ou 
práticas nocivas à saúde humana.
§ 2º Se o acesso ao patrimônio genético for realizado para o desenvolvimen-
to de armas biológicas e químicas, a pena prevista no caput será triplicada 
e deverá ser aplicada a sanção de interdição parcial ou total do estabeleci-
mento, atividade ou empreendimento.

Art. 16. Acessar componente do patrimônio genético para fins de biopros-
pecção ou desenvolvimento tecnológico, sem autorização do órgão compe-
tente ou em desacordo com a obtida:
Multa mínima de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) e máxima de  
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), quando se tratar de pessoa jurídica, 
e multa mínima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e máxima de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), quando se tratar de pessoa física.
§ 1º Incorre nas mesmas penas quem acessa componente do patrimônio 
genético a fim de constituir ou integrar coleção ex situ para bioprospecção 
ou desenvolvimento tecnológico, sem autorização do órgão competente ou 
em desacordo com a autorização obtida.
§ 2º A pena prevista no caput será aumentada de um terço quando o acesso 
envolver reivindicação de direito de propriedade industrial relacionado a 
produto ou processo obtido a partir do acesso ilícito junto ao órgão competente.
§ 3º A pena prevista no caput será aumentada da metade se houver explo-
ração econômica de produto ou processo obtidos a partir de acesso ilícito 
ao patrimônio genético.
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§ 4º A pena prevista no caput será aplicada em dobro se o acesso ao patri-
mônio genético for realizado para práticas nocivas ao meio ambiente ou 
práticas nocivas à saúde humana.
§ 5º Se o acesso ao patrimônio genético for realizado para o desenvolvimen-
to de armas biológicas e químicas, a pena prevista no caput será triplicada 
e deverá ser aplicada a sanção de interdição parcial ou total do estabeleci-
mento, atividade ou empreendimento.

Art. 17. Remeter para o exterior amostra de componente do patrimônio 
genético sem autorização do órgão competente ou em desacordo com a au-
torização obtida:
Multa mínima de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e máxima de R$ 5.000.000,00 
(cinco milhões de reais), quando se tratar de pessoa jurídica, e multa míni-
ma de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e máxima de R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais), quando se tratar de pessoa física.
§ 1º Pune-se a tentativa do cometimento da infração de que trata o caput 
com a multa correspondente à infração consumada, diminuída de um terço.
§ 2º Diz-se tentada uma infração, quando, iniciada a sua execução, não se 
consuma por circunstâncias alheias à vontade do agente.
§ 3º A pena prevista no caput será aumentada da metade se a amostra for 
obtida a partir de espécie constante da lista oficial da fauna brasileira ame-
açada de extinção e do Anexo I da Convenção sobre o Comércio Internacio-
nal das Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção (Cites).
§ 4º A pena prevista no caput será aplicada em dobro se a amostra for obti-
da a partir de espécie constante da lista oficial de fauna brasileira ameaçada 
de extinção e do Anexo II da Cites.
§ 5º A pena prevista no caput será aplicada em dobro se a amostra for obtida 
a partir de espécie constante da lista oficial da flora brasileira ameaçada de 
extinção.

Art. 18. Deixar de repartir, quando existentes, os benefícios resultantes 
da exploração econômica de produto ou processo desenvolvido a partir do 
acesso a amostra do patrimônio genético ou do conhecimento tradicional 
associado com quem de direito, de acordo com o disposto na Medida Pro-
visória nº 2.186-16, de 2001, ou de acordo com o Contrato de Utilização do 
Patrimônio Genético e de Repartição de Benefícios anuído pelo Conselho 
de Gestão do Patrimônio Genético:
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Multa mínima de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e máxima de  
R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), quando se tratar de pessoa 
jurídica, e multa mínima de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e máxima de  
R$ 100.000,00 (cem mil reais), quando se tratar de pessoa física.

Art. 19. Prestar falsa informação ou omitir ao poder público informação 
essencial sobre atividade de pesquisa, bioprospecção ou desenvolvimento 
tecnológico relacionada ao patrimônio genético, por ocasião de auditoria, 
fiscalização ou requerimento de autorização de acesso ou remessa:
Multa mínima de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e máxima de R$ 100.000,00 
(cem mil reais), quando se tratar de pessoa jurídica, e multa mínima de  
R$ 200,00 (duzentos reais) e máxima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), quan-
do se tratar de pessoa física.

CAPÍTULO III
Das Infrações ao Conhecimento 

Tradicional Associado

Art. 20. Acessar conhecimento tradicional associado para fins de pesquisa 
científica sem a autorização do órgão competente ou em desacordo com a 
obtida:
Multa mínima de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e máxima de  
R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), quando se tratar de pessoa jurídica, 
e multa mínima de R$ 1.000,00 (mil reais) e máxima de R$ 50.000,00 (cin-
quenta mil reais), quando se tratar de pessoa física.

Art. 21. Acessar conhecimento tradicional associado para fins de biopros-
pecção ou desenvolvimento tecnológico sem a autorização do órgão com-
petente ou em desacordo com a obtida:
Multa mínima de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e máxima de  
R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), quando se tratar de pessoa 
jurídica, e multa mínima de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e máxima de  
R$ 100.000,00 (cem mil reais), quando se tratar de pessoa física.
§ 1º A pena prevista no caput será aumentada de um terço caso haja 
reivindicação de direito de propriedade industrial de qualquer natureza 
relacionado a produto ou processo obtido a partir do acesso ilícito junto a 
órgão nacional ou estrangeiro competente.
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§ 2º A pena prevista no caput será aumentada de metade se houver explo-
ração econômica de produto ou processo obtido a partir de acesso ilícito ao 
conhecimento tradicional associado.

Art. 22. Divulgar, transmitir ou retransmitir dados ou informações que 
integram ou constituem conhecimento tradicional associado, sem auto-
rização do órgão competente ou em desacordo com a autorização obtida, 
quando exigida:
Multa mínima de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e máxima de  
R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), quando se tratar de pessoa jurídica, 
e multa mínima de R$ 1.000,00 (mil reais) e máxima de R$ 50.000,00 (cin-
quenta mil reais), quando se tratar de pessoa física.

Art. 23. Omitir a origem de conhecimento tradicional associado em publi-
cação, registro, inventário, utilização, exploração, transmissão ou qualquer 
forma de divulgação em que este conhecimento seja direta ou indiretamen-
te mencionado:
Multa mínima de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e máxima de R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais), quando se tratar de pessoa jurídica, e multa mínima 
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e máxima de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 
quando se tratar de pessoa física.

Art. 24. Omitir ao poder público informação essencial sobre atividade de 
acesso a conhecimento tradicional associado, por ocasião de auditoria, fis-
calização ou requerimento de autorização de acesso ou remessa:
Multa mínima de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e máxima de R$ 100.000,00 
(cem mil reais), quando se tratar de pessoa jurídica, e multa mínima de  
R$ 200,00 (duzentos reais) e máxima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), quan-
do se tratar de pessoa física.

CAPÍTULO IV
Das Disposições Finais

Art. 25. As multas previstas neste decreto podem ter a sua exigibilidade 
suspensa, quando o autuado, por termo de compromisso aprovado pela 
autoridade competente, obrigar-se à adoção de medidas específicas para 
adequar-se ao disposto na Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001, em sua 
regulamentação e demais normas oriundas do Conselho de Gestão do Pa-
trimônio Genético.
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§ 1º Cumpridas integralmente as obrigações assumidas pelo autuado, des-
de que comprovado em parecer técnico emitido pelo órgão competente, 
a multa será reduzida em até noventa por cento do seu valor, atualizado 
monetariamente.
§ 2º Na hipótese de interrupção do cumprimento das obrigações dispostas 
no termo de compromisso referido no caput, quer seja por decisão da auto-
ridade competente ou por fato do infrator, o valor da multa será atualizado 
monetariamente.
§ 3º Os valores apurados nos termos dos §§ 1º e 2º serão recolhidos no prazo 
de cinco dias do recebimento da notificação.

Art. 26. As sanções estabelecidas neste decreto serão aplicadas, indepen-
dentemente da existência de culpa, sem prejuízo das sanções penais pre-
vistas na legislação vigente e da responsabilidade civil objetiva pelos danos 
causados.

Art. 27. Incumbe ao Ibama e ao Conselho de Gestão do Patrimônio Genéti-
co, no âmbito das respectivas competências, expedir atos normativos visan-
do disciplinar os procedimentos necessários ao cumprimento deste decreto.
Parágrafo único. O Comando da Marinha estabelecerá em atos normativos 
próprios os procedimentos a serem por ele adotados.

Art. 28. Aplicam-se subsidiariamente a este decreto o disposto no Código 
Penal, no Código de Processo Penal, na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 
1999, na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e no Decreto nº 3.179, de 
21 de setembro de 1999.

Art. 29. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 7 de junho de 2005; 184º da Independência e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Marina Silva
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DECRETO Nº 5.591, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2005641

Regulamenta dispositivos da Lei 
nº 11.105, de 24 de março de 2005, que 
regulamenta os incisos II, IV e V do § 1º 
do art. 225 da Constituição, e dá outras 
providências.

O presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
incisos IV e VI, alínea a, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei 
nº 11.105, de 24 de março de 2005, decreta:

CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares e Gerais

Art. 1º Este decreto regulamenta dispositivos da Lei nº 11.105, de 24 de 
março de 2005, que estabelece normas de segurança e mecanismos de 
fiscalização sobre a construção, o cultivo, a produção, a manipulação, o 
transporte, a transferência, a importação, a exportação, o armazenamento, 
a pesquisa, a comercialização, o consumo, a liberação no meio ambiente e 
o descarte de Organismos Geneticamente Modificados (OGM) e seus de-
rivados, tendo como diretrizes o estímulo ao avanço científico na área de 
biossegurança e biotecnologia, a proteção à vida e à saúde humana, ani-
mal e vegetal, e a observância do princípio da precaução para a proteção 
do meio ambiente, bem como normas para o uso mediante autorização de 
células-tronco embrionárias obtidas de embriões humanos produzidos por 
fertilização in vitro e não utilizados no respectivo procedimento, para fins 
de pesquisa e terapia.

Art. 2º As atividades e projetos que envolvam OGM e seus derivados, re-
lacionados ao ensino com manipulação de organismos vivos, à pesquisa 
científica, ao desenvolvimento tecnológico e à produção industrial ficam 
restritos ao âmbito de entidades de direito público ou privado, que serão 
responsáveis pela obediência aos preceitos da Lei nº 11.105, de 2005, deste 
decreto e de normas complementares, bem como pelas eventuais consequ-
ências ou efeitos advindos de seu descumprimento.

641	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 23 de novembro de 2005.
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§ 1º Para os fins deste decreto, consideram-se atividades e projetos no âm-
bito de entidade os conduzidos em instalações próprias ou sob a responsa-
bilidade administrativa, técnica ou científica da entidade.
§ 2º As atividades e projetos de que trata este artigo são vedados a pessoas 
físicas em atuação autônoma e independente, ainda que mantenham víncu-
lo empregatício ou qualquer outro com pessoas jurídicas.
§ 3º Os interessados em realizar atividade prevista neste decreto deve-
rão requerer autorização à Comissão Técnica Nacional de Biossegurança 
(CTNBio), que se manifestará no prazo fixado em norma própria.

Art. 3º Para os efeitos deste decreto, considera-se:
I – atividade de pesquisa: a realizada em laboratório, regime de contenção 
ou campo, como parte do processo de obtenção de OGM e seus derivados 
ou de avaliação da biossegurança de OGM e seus derivados, o que engloba, 
no âmbito experimental, a construção, o cultivo, a manipulação, o trans-
porte, a transferência, a importação, a exportação, o armazenamento, a li-
beração no meio ambiente e o descarte de OGM e seus derivados;
II – atividade de uso comercial de OGM e seus derivados: a que não se en-
quadra como atividade de pesquisa, e que trata do cultivo, da produção, da 
manipulação, do transporte, da transferência, da comercialização, da im-
portação, da exportação, do armazenamento, do consumo, da liberação e 
do descarte de OGM e seus derivados para fins comerciais;
III – organismo: toda entidade biológica capaz de reproduzir ou trans-
ferir material genético, inclusive vírus e outras classes que venham a ser 
conhecidas;
IV – ácido desoxirribonucleico (ADN), ácido ribonucleico (ARN): material 
genético que contém informações determinantes dos caracteres hereditá-
rios transmissíveis à descendência;
V – moléculas de ADN/ARN recombinante: as moléculas manipuladas fora 
das células vivas mediante a modificação de segmentos de ADN/ARN na-
tural ou sintético e que possam multiplicar-se em uma célula viva, ou ainda 
as moléculas de ADN/ARN resultantes dessa multiplicação; consideram-se 
também os segmentos de ADN/ARN sintéticos equivalentes aos de ADN/
ARN natural;
VI – engenharia genética: atividade de produção e manipulação de molécu-
las de ADN/ARN recombinante;
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VII – Organismo Geneticamente Modificado (OGM): organismo cujo ma-
terial genético ADN/ARN tenha sido modificado por qualquer técnica de 
engenharia genética;
VIII – derivado de OGM: produto obtido de OGM e que não possua capa-
cidade autônoma de replicação ou que não contenha forma viável de OGM;
IX – célula germinal humana: célula-mãe responsável pela formação de ga-
metas presentes nas glândulas sexuais femininas e masculinas e suas des-
cendentes diretas em qualquer grau de ploidia;
X – fertilização in vitro: a fusão dos gametas realizada por qualquer técnica 
de fecundação extracorpórea;
XI – clonagem: processo de reprodução assexuada, produzida artificial-
mente, baseada em um único patrimônio genético, com ou sem utilização 
de técnicas de engenharia genética;
XII – células-tronco embrionárias: células de embrião que apresentam a ca-
pacidade de se transformar em células de qualquer tecido de um organismo;
XIII – embriões inviáveis: aqueles com alterações genéticas comprovadas 
por diagnóstico pré-implantacional, conforme normas específicas esta-
belecidas pelo Ministério da Saúde, que tiveram seu desenvolvimento in-
terrompido por ausência espontânea de clivagem após período superior a 
vinte e quatro horas a partir da fertilização in vitro, ou com alterações mor-
fológicas que comprometam o pleno desenvolvimento do embrião;
XIV – embriões congelados disponíveis: aqueles congelados até o dia 28 de 
março de 2005, depois de completados três anos contados a partir da data 
do seu congelamento;
XV – genitores: usuários finais da fertilização in vitro;
XVI – órgãos e entidades de registro e fiscalização: aqueles referidos no 
caput do art. 53;
XVII – tecnologias genéticas de restrição do uso: qualquer processo de inter-
venção humana para geração ou multiplicação de plantas geneticamente mo-
dificadas para produzir estruturas reprodutivas estéreis, bem como qualquer 
forma de manipulação genética que vise à ativação ou desativação de genes 
relacionados à fertilidade das plantas por indutores químicos externos.
§ 1º Não se inclui na categoria de OGM o resultante de técnicas que impli-
quem a introdução direta, num organismo, de material hereditário, desde 
que não envolvam a utilização de moléculas de ADN/ARN recombinante 
ou OGM, inclusive fecundação in vitro, conjugação, transdução, transfor-
mação, indução poliploide e qualquer outro processo natural.
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§ 2º Não se inclui na categoria de derivado de OGM a substância pura, 
quimicamente definida, obtida por meio de processos biológicos e que não 
contenha OGM, proteína heteróloga ou ADN recombinante.

CAPÍTULO II
Da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança

Art. 4º A CTNBio, integrante do Ministério da Ciência e Tecnologia, é ins-
tância colegiada multidisciplinar de caráter consultivo e deliberativo, para 
prestar apoio técnico e de assessoramento ao Governo Federal na formu-
lação, atualização e implementação da Política Nacional de Biossegurança 
(PNB) de OGM e seus derivados, bem como no estabelecimento de normas 
técnicas de segurança e de pareceres técnicos referentes à autorização para 
atividades que envolvam pesquisa e uso comercial de OGM e seus deriva-
dos, com base na avaliação de seu risco zoofitossanitário, à saúde humana 
e ao meio ambiente.
Parágrafo único. A CTNBio deverá acompanhar o desenvolvimento e o 
progresso técnico e científico nas áreas de biossegurança, biotecnologia, 
bioética e afins, com o objetivo de aumentar sua capacitação para a prote-
ção da saúde humana, dos animais e das plantas e do meio ambiente.

Seção I
Das Atribuições

Art. 5º Compete à CTNBio:
I – estabelecer normas para as pesquisas com OGM e seus derivados;
II – estabelecer normas relativamente às atividades e aos projetos relacio-
nados a OGM e seus derivados;
III – estabelecer, no âmbito de suas competências, critérios de avaliação e 
monitoramento de risco de OGM e seus derivados;
IV – proceder à análise da avaliação de risco, caso a caso, relativamente a 
atividades e projetos que envolvam OGM e seus derivados;
V – estabelecer os mecanismos de funcionamento das Comissões Internas 
de Biossegurança (CIBio), no âmbito de cada instituição que se dedique ao 
ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico e à produção 
industrial que envolvam OGM e seus derivados;
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VI – estabelecer requisitos relativos a biossegurança para autorização de 
funcionamento de laboratório, instituição ou empresa que desenvolverá 
atividades relacionadas a OGM e seus derivados;
VII – relacionar-se com instituições voltadas para a biossegurança de OGM 
e seus derivados, em âmbito nacional e internacional;
VIII – autorizar, cadastrar e acompanhar as atividades de pesquisa com 
OGM e seus derivados, nos termos da legislação em vigor;
IX – autorizar a importação de OGM e seus derivados para atividade de 
pesquisa;
X – prestar apoio técnico consultivo e de assessoramento ao Conselho 
Nacional de Biossegurança (CNBS) na formulação da Política Nacional de 
Biossegurança de OGM e seus derivados;
XI – emitir Certificado de Qualidade em Biossegurança (CQB) para o de-
senvolvimento de atividades com OGM e seus derivados em laboratório, 
instituição ou empresa e enviar cópia do processo aos órgãos de registro e 
fiscalização;
XII – emitir decisão técnica, caso a caso, sobre a biossegurança de OGM e 
seus derivados, no âmbito das atividades de pesquisa e de uso comercial de 
OGM e seus derivados, inclusive a classificação quanto ao grau de risco e 
nível de biossegurança exigido, bem como medidas de segurança exigidas 
e restrições ao uso;
XIII – definir o nível de biossegurança a ser aplicado ao OGM e seus usos, 
e os respectivos procedimentos e medidas de segurança quanto ao seu uso, 
conforme as normas estabelecidas neste decreto, bem como quanto aos 
seus derivados;
XIV – classificar os OGM segundo a classe de risco, observados os critérios 
estabelecidos neste decreto;
XV – acompanhar o desenvolvimento e o progresso técnico-científico na 
biossegurança de OGM e seus derivados;
XVI – emitir resoluções, de natureza normativa, sobre as matérias de sua 
competência;
XVII – apoiar tecnicamente os órgãos competentes no processo de preven-
ção e investigação de acidentes e de enfermidades, verificados no curso dos 
projetos e das atividades com técnicas de ADN/ARN recombinante;
XVIII – apoiar tecnicamente os órgãos e entidades de registro e fiscaliza-
ção, no exercício de suas atividades relacionadas a OGM e seus derivados;
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XIX – divulgar no Diário Oficial da União, previamente à análise, os extra-
tos dos pleitos e, posteriormente, dos pareceres dos processos que lhe forem 
submetidos, bem como dar ampla publicidade no Sistema de Informações 
em Biossegurança (SIB) a sua agenda, processos em trâmite, relatórios anu-
ais, atas das reuniões e demais informações sobre suas atividades, excluídas 
as informações sigilosas, de interesse comercial, apontadas pelo proponen-
te e assim por ela consideradas;
XX – identificar atividades e produtos decorrentes do uso de OGM e seus 
derivados potencialmente causadores de degradação do meio ambiente ou 
que possam causar riscos à saúde humana;
XXI – reavaliar suas decisões técnicas por solicitação de seus membros ou 
por recurso dos órgãos e entidades de registro e fiscalização, fundamentado 
em fatos ou conhecimentos científicos novos, que sejam relevantes quanto 
à biossegurança de OGM e seus derivados;
XXII – propor a realização de pesquisas e estudos científicos no campo da 
biossegurança de OGM e seus derivados;
XXIII – apresentar proposta de seu regimento interno ao ministro de Esta-
do da Ciência e Tecnologia.
Parágrafo único. A reavaliação de que trata o inciso XXI deste artigo será 
solicitada ao presidente da CTNBio em petição que conterá o nome e qua-
lificação do solicitante, o fundamento instruído com descrição dos fatos 
ou relato dos conhecimentos científicos novos que a ensejem e o pedido de 
nova decisão a respeito da biossegurança de OGM e seus derivados a que 
se refiram.

Seção II
Da Composição

Art. 6º A CTNBio, composta de membros titulares e suplentes, designados 
pelo ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, será constituída por vinte 
e sete cidadãos brasileiros de reconhecida competência técnica, de notória 
atuação e saber científicos, com grau acadêmico de doutor e com destacada 
atividade profissional nas áreas de biossegurança, biotecnologia, biologia, 
saúde humana e animal ou meio ambiente, sendo:
I – doze especialistas de notório saber científico e técnico, em efetivo exer-
cício profissional, sendo:
	 a)	 três da área de saúde humana;
	 b)	 três da área animal;
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	 c)	 três da área vegetal;
	 d)	 três da área de meio ambiente;
II – um representante de cada um dos seguintes órgãos, indicados pelos 
respectivos titulares:
	 a)	 Ministério da Ciência e Tecnologia;
	 b)	 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
	 c)	 Ministério da Saúde;
	 d)	 Ministério do Meio Ambiente;
	 e)	 Ministério do Desenvolvimento Agrário;
	 f)	 Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;
	 g)	 Ministério da Defesa;
	 h)	 Ministério das Relações Exteriores;
	 i)	 Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da Presidência da 

República;
III – um especialista em defesa do consumidor, indicado pelo ministro de 
Estado da Justiça;
IV – um especialista na área de saúde, indicado pelo ministro de Estado da 
Saúde;
V – um especialista em meio ambiente, indicado pelo ministro de Estado 
do Meio Ambiente;
VI – um especialista em biotecnologia, indicado pelo ministro de Estado da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
VII – um especialista em agricultura familiar, indicado pelo ministro de 
Estado do Desenvolvimento Agrário;
VIII – um especialista em saúde do trabalhador, indicado pelo ministro de 
Estado do Trabalho e Emprego.
Parágrafo único. Cada membro efetivo terá um suplente, que participará 
dos trabalhos na ausência do titular.

Art. 7º Os especialistas de que trata o inciso I do art. 6º serão escolhidos a 
partir de lista tríplice de titulares e suplentes.
Parágrafo único. O ministro de Estado da Ciência e Tecnologia constituirá 
comissão ad hoc, integrada por membros externos à CTNBio, representan-
tes de sociedades científicas, da Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência (SBPC) e da Academia Brasileira de Ciências (ABC), encarregada 
de elaborar a lista tríplice de que trata o caput deste artigo, no prazo de até 
trinta dias de sua constituição.
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Art. 8º Os representantes de que trata o inciso II do art. 6º, e seus suplentes, 
serão indicados pelos titulares dos respectivos órgãos no prazo de trinta 
dias da data do aviso do ministro de Estado da Ciência e Tecnologia.

Art. 9º A indicação dos especialistas de que tratam os incisos III a VIII 
do art. 6º será feita pelos respectivos ministros de Estado, a partir de lista 
tríplice elaborada por organizações da sociedade civil providas de perso-
nalidade jurídica, cujo objetivo social seja compatível com a especialização 
prevista naqueles incisos, em procedimento a ser definido pelos respectivos 
ministérios.

Art. 10. As consultas às organizações da sociedade civil, para os fins de 
que trata o art. 9º, deverão ser realizadas sessenta dias antes do término do 
mandato do membro a ser substituído.

Art. 11. A designação de qualquer membro da CTNBio em razão de va-
cância obedecerá aos mesmos procedimentos a que a designação ordinária 
esteja submetida.

Art. 12. Os membros da CTNBio terão mandato de dois anos, renovável 
por até mais dois períodos consecutivos.
Parágrafo único. A contagem do período do mandato de membro suplente 
é contínua, ainda que assuma o mandato de titular.

Art. 13. As despesas com transporte, alimentação e hospedagem dos 
membros da CTNBio serão de responsabilidade do Ministério da Ciência 
e Tecnologia.
Parágrafo único. As funções e atividades desenvolvidas pelos membros da 
CTNBio serão consideradas de alta relevância e honoríficas.

Art. 14. Os membros da CTNBio devem pautar a sua atuação pela obser-
vância estrita dos conceitos ético-profissionais, sendo vedado participar do 
julgamento de questões com as quais tenham algum envolvimento de or-
dem profissional ou pessoal, sob pena de perda de mandato.
§ 1º O membro da CTNBio, ao ser empossado, assinará declaração de con-
duta, explicitando eventual conflito de interesse, na forma do regimento 
interno.
§ 2º O membro da CTNBio deverá manifestar seu eventual impedimento 
nos processos a ele distribuídos para análise, quando do seu recebimento, 
ou, quando não for o relator, no momento das deliberações nas reuniões das 
subcomissões ou do plenário.
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§ 3º Poderá arguir o impedimento o membro da CTNBio ou aquele legi-
timado como interessado, nos termos do art. 9º da Lei nº 9.784, de 29 de 
janeiro de 1999.
§ 4º A arguição de impedimento será formalizada em petição fundamenta-
da e devidamente instruída, e será decidida pelo plenário da CTNBio.
§ 5º É nula a decisão técnica em que o voto de membro declarado impedido 
tenha sido decisivo para o resultado do julgamento.
§ 6º O plenário da CTNBio, ao deliberar pelo impedimento, proferirá nova 
decisão técnica, na qual regulará expressamente o objeto da decisão viciada 
e os efeitos dela decorrentes, desde a sua publicação.

Art. 15. O presidente da CTNBio e seu substituto serão designados, entre 
os seus membros, pelo ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, a partir 
de lista tríplice votada pelo plenário.
§ 1º O mandado do presidente da CTNBio será de dois anos, renovável por 
igual período.
§ 2º Cabe ao presidente da CTNBio, entre outras atribuições a serem defi-
nidas no regimento interno:
I – representar a CTNBio;
II – presidir a reunião plenária da CTNBio;
III – delegar suas atribuições;
IV – determinar a prestação de informações e franquear acesso a docu-
mentos, solicitados pelos órgãos de registro e fiscalização.

Seção III
Da Estrutura Administrativa

Art. 16. A CTNBio contará com uma Secretaria Executiva, cabendo ao Mi-
nistério da Ciência e Tecnologia prestar-lhe o apoio técnico e administrativo.
Parágrafo único. Cabe à Secretaria Executiva da CTNBio, entre outras atri-
buições a serem definidas no regimento interno:
I – prestar apoio técnico e administrativo aos membros da CTNBio;
II – receber, instruir e fazer tramitar os pleitos submetidos à deliberação 
da CTNBio;
III – encaminhar as deliberações da CTNBio aos órgãos governamentais 
responsáveis pela sua implementação e providenciar a devida publicidade;
IV – atualizar o SIB.
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Art. 17. A CTNBio constituirá subcomissões setoriais permanentes na 
área de saúde humana, na área animal, na área vegetal e na área ambiental, 
e poderá constituir subcomissões extraordinárias, para análise prévia dos 
temas a serem submetidos ao plenário.
§ 1º Membros titulares e suplentes participarão das subcomissões setoriais, 
e a distribuição dos processos para análise poderá ser feita a qualquer deles.
§ 2º O funcionamento e a coordenação dos trabalhos nas subcomissões se-
toriais e extraordinárias serão definidos no regimento interno da CTNBio.

Seção IV
Das Reuniões e Deliberações

Art. 18. O membro suplente terá direito à voz e, na ausência do respectivo 
titular, a voto nas deliberações.

Art. 19. A reunião da CTNBio poderá ser instalada com a presença de ca-
torze de seus membros, incluído pelo menos um representante de cada uma 
das áreas referidas no inciso I do art. 6º.
Parágrafo único. As decisões da CTNBio serão tomadas com votos favorá-
veis da maioria absoluta de seus membros, exceto nos processos de libera-
ção comercial de OGM e derivados, para os quais se exigirá que a decisão 
seja tomada com votos favoráveis de pelo menos dois terços dos membros.

Art. 20. Perderá seu mandato o membro que:
I – violar o disposto no art. 14;
II – não comparecer a três reuniões ordinárias consecutivas do plenário da 
CTNBio, sem justificativa.

Art. 21. A CTNBio reunir-se-á, em caráter ordinário, uma vez por mês e, 
extraordinariamente, a qualquer momento, mediante convocação de seu 
presidente ou por solicitação fundamentada subscrita pela maioria absoluta 
dos seus membros.
Parágrafo único. A periodicidade das reuniões ordinárias poderá, em cará-
ter excepcional, ser alterada por deliberação da CTNBio.

Art. 22. As reuniões da CTNBio serão gravadas, e as respectivas atas, no 
que decidirem sobre pleitos, deverão conter ementa que indique número do 
processo, interessado, objeto, motivação da decisão, eventual divergência e 
resultado.
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Art. 23. Os extratos de pleito deverão ser divulgados no Diário Oficial da 
União e no SIB, com, no mínimo, trinta dias de antecedência de sua colo-
cação em pauta, excetuados os casos de urgência, que serão definidos pelo 
presidente da CTNBio.

Art. 24. Os extratos de parecer e as decisões técnicas deverão ser publica-
dos no Diário Oficial da União.
Parágrafo único. Os votos fundamentados de cada membro deverão cons-
tar no SIB.

Art. 25. Os órgãos e entidades integrantes da administração pública federal 
poderão solicitar participação em reuniões da CTNBio para tratar de as-
suntos de seu especial interesse, sem direito a voto.
Parágrafo único. A solicitação à Secretaria Executiva da CTNBio deverá 
ser acompanhada de justificação que demonstre a motivação e comprove o 
interesse do solicitante na biossegurança de OGM e seus derivados subme-
tidos à deliberação da CTNBio.

Art. 26. Poderão ser convidados a participar das reuniões, em caráter ex-
cepcional, representantes da comunidade científica, do setor público e de 
entidades da sociedade civil, sem direito a voto.

Seção V
Da Tramitação de Processos

Art. 27. Os processos pertinentes às competências da CTNBio, de que tra-
tam os incisos IV, VIII, IX, XII, e XXI do art. 5º, obedecerão ao trâmite 
definido nesta seção.

Art. 28. O requerimento protocolado na Secretaria Executiva da CTNBio, 
depois de autuado e devidamente instruído, terá seu extrato prévio publi-
cado no Diário Oficial da União e divulgado no SIB.

Art. 29. O processo será distribuído a um dos membros, titular ou suplen-
te, para relatoria e elaboração de parecer.

Art. 30. O parecer será submetido a uma ou mais subcomissões setoriais 
permanentes ou extraordinárias para formação e aprovação do parecer final.

Art. 31. O parecer final, após sua aprovação nas subcomissões setoriais ou 
extraordinárias para as quais o processo foi distribuído, será encaminhado 
ao plenário da CTNBio para deliberação.
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Art. 32. O voto vencido de membro de subcomissão setorial permanente 
ou extraordinária deverá ser apresentado de forma expressa e fundamenta-
da e será consignado como voto divergente no parecer final para apreciação 
e deliberação do plenário.

Art. 33. Os processos de liberação comercial de OGM e seus derivados 
serão submetidos a todas as subcomissões permanentes.

Art. 34. O relator de parecer de subcomissões e do plenário deverá consi-
derar, além dos relatórios dos proponentes, a literatura científica existente, 
bem como estudos e outros documentos protocolados em audiências públi-
cas ou na CTNBio.

Art. 35. A CTNBio adotará as providências necessárias para resguardar as 
informações sigilosas, de interesse comercial, apontadas pelo proponente e 
assim por ela consideradas, desde que sobre essas informações não recaiam 
interesses particulares ou coletivos constitucionalmente garantidos.
§ 1º A fim de que seja resguardado o sigilo a que se refere o caput des-
te artigo, o requerente deverá dirigir ao Presidente da CTNBio solicitação 
expressa e fundamentada, contendo a especificação das informações cujo 
sigilo pretende resguardar.
§ 2º O pedido será indeferido mediante despacho fundamentado, contra o 
qual caberá recurso ao plenário, em procedimento a ser estabelecido no re-
gimento interno da CTNBio, garantido o sigilo requerido até decisão final 
em contrário.
§ 3º O requerente poderá optar por desistir do pleito, caso tenha seu pedido 
de sigilo indeferido definitivamente, hipótese em que será vedado à CTNBio 
dar publicidade à informação objeto do pretendido sigilo.

Art. 36. Os órgãos e entidades de registro e fiscalização requisitarão acesso 
a determinada informação sigilosa, desde que indispensável ao exercício de 
suas funções, em petição que fundamentará o pedido e indicará o agente 
que a ela terá acesso.

Seção VI
Da Decisão Técnica

Art. 37. Quanto aos aspectos de biossegurança de OGM e seus deriva-
dos, a decisão técnica da CTNBio vincula os demais órgãos e entidades da 
administração.



Série
Legislação882

Art. 38. Nos casos de uso comercial, dentre outros aspectos técnicos de sua 
análise, os órgãos de registro e fiscalização, no exercício de suas atribuições 
em caso de solicitação pela CTNBio, observarão, quanto aos aspectos de 
biossegurança de OGM e seus derivados, a decisão técnica da CTNBio.

Art. 39. Em caso de decisão técnica favorável sobre a biossegurança no 
âmbito da atividade de pesquisa, a CTNBio remeterá o processo respectivo 
aos órgãos e entidades de registro e fiscalização, para o exercício de suas 
atribuições.

Art. 40. A decisão técnica da CTNBio deverá conter resumo de sua fun-
damentação técnica, explicitar as medidas de segurança e restrições ao uso 
de OGM e seus derivados e considerar as particularidades das diferentes 
regiões do país, com o objetivo de orientar e subsidiar os órgãos e entidades 
de registro e fiscalização, no exercício de suas atribuições.

Art. 41. Não se submeterá a análise e emissão de parecer técnico da CTNBio 
o derivado cujo OGM já tenha sido por ela aprovado.

Art. 42. As pessoas físicas ou jurídicas envolvidas em qualquer das fases do 
processo de produção agrícola, comercialização ou transporte de produto 
geneticamente modificado que tenham obtido a liberação para uso comer-
cial estão dispensadas de apresentação do CQB e constituição de CIBio, 
salvo decisão em contrário da CTNBio.

Seção VII
Das Audiências Públicas

Art. 43. A CTNBio poderá realizar audiências públicas, garantida a parti-
cipação da sociedade civil, que será requerida:
I – por um de seus membros e aprovada por maioria absoluta, em qualquer 
hipótese;
II – por parte comprovadamente interessada na matéria objeto de delibera-
ção e aprovada por maioria absoluta, no caso de liberação comercial.
§ 1º A CTNBio publicará no SIB e no Diário Oficial da União, com ante-
cedência mínima de trinta dias, a convocação para audiência pública, dela 
fazendo constar a matéria, a data, o horário e o local dos trabalhos.
§ 2º A audiência pública será coordenada pelo presidente da CTNBio que, 
após a exposição objetiva da matéria objeto da audiência, abrirá as discus-
sões com os interessados presentes.
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§ 3º Após a conclusão dos trabalhos da audiência pública, as manifestações, 
opiniões, sugestões e documentos ficarão disponíveis aos interessados na 
Secretaria Executiva da CTNBio.
§ 4º Considera-se parte interessada, para efeitos do inciso II do caput deste 
artigo, o requerente do processo ou pessoa jurídica cujo objetivo social seja 
relacionado às áreas previstas no caput e nos incisos III, VII e VIII do art. 6º.

Seção VIII
Das Regras Gerais de Classificação de Risco de OGM

Art. 44. Para a classificação dos OGM de acordo com classes de risco, a 
CTNBio deverá considerar, entre outros critérios:
I – características gerais do OGM;
II – características do vetor;
III – características do inserto;
IV – características dos organismos doador e receptor;
V – produto da expressão gênica das sequências inseridas;
VI – atividade proposta e o meio receptor do OGM;
VII – uso proposto do OGM;
VIII – efeitos adversos do OGM à saúde humana e ao meio ambiente.

Seção IX
Do Certificado de Qualidade em Biossegurança

Art. 45. A instituição de direito público ou privado que pretender realizar 
pesquisa em laboratório, regime de contenção ou campo, como parte do 
processo de obtenção de OGM ou de avaliação da biossegurança de OGM, 
o que engloba, no âmbito experimental, a construção, o cultivo, a manipu-
lação, o transporte, a transferência, a importação, a exportação, o arma-
zenamento, a liberação no meio ambiente e o descarte de OGM, deverá 
requerer, junto à CTNBio, a emissão do CQB.
§ 1º A CTNBio estabelecerá os critérios e procedimentos para requerimen-
to, emissão, revisão, extensão, suspensão e cancelamento de CQB.
§ 2º A CTNBio enviará cópia do processo de emissão de CQB e suas atuali-
zações aos órgãos de registro e fiscalização.

Art. 46. As organizações públicas e privadas, nacionais e estrangeiras, 
financiadoras ou patrocinadoras de atividades ou de projetos referidos 
no caput do art. 2º, devem exigir a apresentação de CQB, sob pena de se 
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tornarem corresponsáveis pelos eventuais efeitos decorrentes do descum-
primento deste decreto.

Art. 47. Os casos não previstos neste capítulo serão definidos pelo regi-
mento interno da CTNBio.

CAPÍTULO III
Do Conselho Nacional de Biossegurança

Art. 48. O CNBS, vinculado à Presidência da República, é órgão de asses-
soramento superior do presidente da República para a formulação e imple-
mentação da PNB.
§ 1º Compete ao CNBS:
I – fixar princípios e diretrizes para a ação administrativa dos órgãos e en-
tidades federais com competências sobre a matéria;
II – analisar, a pedido da CTNBio, quanto aos aspectos da conveniência e 
oportunidade socioeconômicas e do interesse nacional, os pedidos de libe-
ração para uso comercial de OGM e seus derivados;
III – avocar e decidir, em última e definitiva instância, com base em manifes-
tação da CTNBio e, quando julgar necessário, dos órgãos e entidades de re-
gistro e fiscalização, no âmbito de suas competências, sobre os processos re-
lativos a atividades que envolvam o uso comercial de OGM e seus derivados.
§ 2º Sempre que o CNBS deliberar favoravelmente à realização da atividade 
analisada, encaminhará sua manifestação aos órgãos e entidades de regis-
tro e fiscalização.
§ 3º Sempre que o CNBS deliberar contrariamente à atividade analisada, 
encaminhará sua manifestação à CTNBio para informação ao requerente.

Art. 49. O CNBS é composto pelos seguintes membros:
I – ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, que 
o presidirá;
II – ministro de Estado da Ciência e Tecnologia;
III – ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário;
IV – ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
V – ministro de Estado da Justiça;
VI – ministro de Estado da Saúde;
VII – ministro de Estado do Meio Ambiente;
VIII – ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;
IX – ministro de Estado das Relações Exteriores;



Legislação Brasileira sobre Meio Ambiente
Caderno 4 – Temas Internacionais II 885

X – ministro de Estado da Defesa;
XI – secretário especial de Aquicultura e Pesca da Presidência da República.
§ 1º O CNBS reunir-se-á sempre que convocado por seu presidente ou me-
diante provocação da maioria dos seus membros.
§ 2º Os membros do CNBS serão substituídos, em suas ausências ou impe-
dimentos, pelos respectivos secretários executivos ou, na inexistência do 
cargo, por seus substitutos legais.
§ 3º Na ausência do presidente, este indicará ministro de Estado para pre-
sidir os trabalhos.
§ 4º A reunião do CNBS será instalada com a presença de, no mínimo, seis 
de seus membros e as decisões serão tomadas por maioria absoluta dos seus 
membros.
§ 5º O regimento interno do CNBS definirá os procedimentos para convo-
cação e realização de reuniões e deliberações.

Art. 50. O CNBS decidirá, a pedido da CTNBio, sobre os aspectos de con-
veniência e oportunidade socioeconômicas e do interesse nacional na libe-
ração para uso comercial de OGM e seus derivados.
§ 1º A CTNBio deverá protocolar, junto à Secretaria Executiva do CNBS, 
cópia integral do processo relativo à atividade a ser analisada, com indica-
ção dos motivos desse encaminhamento.
§ 2º A eficácia da decisão técnica da CTNBio, se esta tiver sido proferida no 
caso específico, permanecerá suspensa até decisão final do CNBS.
§ 3º O CNBS decidirá o pedido de análise referido no caput no prazo de 
sessenta dias, contados da data de protocolo da solicitação em sua Secreta-
ria Executiva.
§ 4º O prazo previsto no § 3º poderá ser suspenso para cumprimento de 
diligências ou emissão de pareceres por consultores ad hoc, conforme de-
cisão do CNBS.

Art. 51. O CNBS poderá avocar os processos relativos às atividades que 
envolvam o uso comercial de OGM e seus derivados para análise e decisão, 
em última e definitiva instância, no prazo de trinta dias, contados da data 
da publicação da decisão técnica da CTNBio no Diário Oficial da União.
§ 1º O CNBS poderá requerer, quando julgar necessário, manifestação dos 
órgãos e entidades de registro e fiscalização.
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§ 2º A decisão técnica da CTNBio permanecerá suspensa até a expiração do 
prazo previsto no caput sem a devida avocação do processo ou até a decisão 
final do CNBS, caso por ele o processo tenha sido avocado.
§ 3º O CNBS decidirá no prazo de sessenta dias, contados da data de recebi-
mento, por sua Secretaria Executiva, de cópia integral do processo avocado.
§ 4º O prazo previsto no § 3º poderá ser suspenso para cumprimento de 
diligências ou emissão de pareceres por consultores ad hoc, conforme de-
cisão do CNBS.

Art. 52. O CNBS decidirá sobre os recursos dos órgãos e entidades de 
registro e fiscalização relacionados à liberação comercial de OGM e seus 
derivados, que tenham sido protocolados em sua Secretaria Executiva, no 
prazo de até trinta dias contados da data da publicação da decisão técnica 
da CTNBio no Diário Oficial da União.
§ 1º O recurso de que trata este artigo deverá ser instruído com justificação 
tecnicamente fundamentada que demonstre a divergência do órgão ou en-
tidade de registro e fiscalização, no âmbito de suas competências, quanto 
à decisão da CTNBio em relação aos aspectos de biossegurança de OGM e 
seus derivados.
§ 2º A eficácia da decisão técnica da CTNBio permanecerá suspensa até a 
expiração do prazo previsto no caput sem a devida interposição de recursos 
pelos órgãos de fiscalização e registro ou até o julgamento final pelo CNBS, 
caso recebido e conhecido o recurso interposto.
§ 3º O CNBS julgará o recurso no prazo de sessenta dias, contados da data 
do protocolo em sua Secretaria Executiva.
§ 4º O prazo previsto no § 3º poderá ser suspenso para cumprimento de 
diligências ou emissão de pareceres por consultores ad hoc, conforme de-
cisão do CNBS.

CAPÍTULO IV
Dos Órgãos e Entidades de Registro e Fiscalização

Art. 53. Caberá aos órgãos e entidades de registro e fiscalização do Minis-
tério da Saúde, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e 
do Ministério do Meio Ambiente, e da Secretaria Especial de Aquicultura 
e Pesca da Presidência da República entre outras atribuições, no campo de 
suas competências, observadas a decisão técnica da CTNBio, as delibera-
ções do CNBS e os mecanismos estabelecidos neste decreto:
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I – fiscalizar as atividades de pesquisa de OGM e seus derivados;
II – registrar e fiscalizar a liberação comercial de OGM e seus derivados;
III – emitir autorização para a importação de OGM e seus derivados para 
uso comercial;
IV – estabelecer normas de registro, autorização, fiscalização e licencia-
mento ambiental de OGM e seus derivados;
V – fiscalizar o cumprimento das normas e medidas de biossegurança es-
tabelecidas pela CTNBio;
VI – promover a capacitação dos fiscais e técnicos incumbidos de regis-
tro, autorização, fiscalização e licenciamento ambiental de OGM e seus 
derivados;
VII – instituir comissão interna especializada em biossegurança de OGM 
e seus derivados;
VIII – manter atualizado no SIB o cadastro das instituições e responsá-
veis técnicos que realizam atividades e projetos relacionados a OGM e seus 
derivados;
IX – tornar públicos, inclusive no SIB, os registros, autorizações e licencia-
mentos ambientais concedidos;
X – aplicar as penalidades de que trata este decreto;
XI – subsidiar a CTNBio na definição de quesitos de avaliação de biossegu-
rança de OGM e seus derivados.
§ 1º As normas a que se refere o inciso IV consistirão, quando couber, na 
adequação às decisões da CTNBio dos procedimentos, meios e ações em 
vigor aplicáveis aos produtos convencionais.
§ 2º Após manifestação favorável da CTNBio, ou do CNBS, em caso de 
avocação ou recurso, caberá, em decorrência de análise específica e decisão 
pertinente:
I – ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento emitir as au-
torizações e registros e fiscalizar produtos e atividades que utilizem OGM 
e seus derivados destinados a uso animal, na agricultura, pecuária, agroin-
dústria e áreas afins, de acordo com a legislação em vigor e segundo as 
normas que vier a estabelecer;
II – ao órgão competente do Ministério da Saúde emitir as autorizações 
e registros e fiscalizar produtos e atividades com OGM e seus derivados 
destinados a uso humano, farmacológico, domissanitário e áreas afins, de 
acordo com a legislação em vigor e as normas que vier a estabelecer;
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III – ao órgão competente do Ministério do Meio Ambiente emitir as auto-
rizações e registros e fiscalizar produtos e atividades que envolvam OGM e 
seus derivados a serem liberados nos ecossistemas naturais, de acordo com 
a legislação em vigor e segundo as normas que vier a estabelecer, bem como 
o licenciamento, nos casos em que a CTNBio deliberar, na forma deste de-
creto, que o OGM é potencialmente causador de significativa degradação 
do meio ambiente;
IV – à Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da Presidência da Re-
pública emitir as autorizações e registros de produtos e atividades com 
OGM e seus derivados destinados ao uso na pesca e aquicultura, de acordo 
com a legislação em vigor e segundo este Decreto e as normas que vier a 
estabelecer.

Art. 54. A CTNBio delibera, em última e definitiva instância, sobre os ca-
sos em que a atividade é potencial ou efetivamente causadora de degrada-
ção ambiental, bem como sobre a necessidade do licenciamento ambiental.

Art. 55. A emissão dos registros, das autorizações e do licenciamento am-
biental referidos neste decreto deverá ocorrer no prazo máximo de cento e 
vinte dias.
Parágrafo único. A contagem do prazo previsto no caput será suspensa, por 
até cento e oitenta dias, durante a elaboração, pelo requerente, dos estudos 
ou esclarecimentos necessários.

Art. 56. As autorizações e registros de que trata este capítulo estarão vin-
culados à decisão técnica da CTNBio correspondente, sendo vedadas exi-
gências técnicas que extrapolem as condições estabelecidas naquela deci-
são, nos aspectos relacionados à biossegurança.

Art. 57. Os órgãos e entidades de registro e fiscalização poderão estabele-
cer ações conjuntas com vistas ao exercício de suas competências.

CAPÍTULO V
Do Sistema de Informações em Biossegurança

Art. 58. O SIB, vinculado à Secretaria Executiva da CTNBio, é destinado à 
gestão das informações decorrentes das atividades de análise, autorização, 
registro, monitoramento e acompanhamento das atividades que envolvam 
OGM e seus derivados.
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§ 1º As disposições dos atos legais, regulamentares e administrativos que 
alterem, complementem ou produzam efeitos sobre a legislação de biosse-
gurança de OGM e seus derivados deverão ser divulgadas no SIB concomi-
tantemente com a entrada em vigor desses atos.
§ 2º Os órgãos e entidades de registro e fiscalização deverão alimentar o 
SIB com as informações relativas às atividades de que trata este decreto, 
processadas no âmbito de sua competência.

Art. 59. A CTNBio dará ampla publicidade a suas atividades por intermé-
dio do SIB, entre as quais, sua agenda de trabalho, calendário de reuniões, 
processos em tramitação e seus respectivos relatores, relatórios anuais, atas 
das reuniões e demais informações sobre suas atividades, excluídas apenas 
as informações sigilosas, de interesse comercial, assim por ela consideradas.

Art. 60. O SIB permitirá a interação eletrônica entre o CNBS, a CTNBio e os 
órgãos e entidades federais responsáveis pelo registro e fiscalização de OGM.

CAPÍTULO VI
Das Comissões Internas de Biossegurança (CIBio)

Art. 61. A instituição que se dedique ao ensino, à pesquisa científica, ao 
desenvolvimento tecnológico e à produção industrial, que utilize técnicas 
e métodos de engenharia genética ou realize pesquisas com OGM e seus 
derivados, deverá criar uma Comissão Interna de Biossegurança (CIBio), 
cujos mecanismos de funcionamento serão estabelecidos pela CTNBio.
Parágrafo único. A instituição de que trata o caput deste artigo indicará um 
técnico principal responsável para cada projeto específico.

Art. 62. Compete a CIBio, no âmbito de cada instituição:
I – manter informados os trabalhadores e demais membros da coletivida-
de, quando suscetíveis de serem afetados pela atividade, sobre as questões 
relacionadas com a saúde e a segurança, bem como sobre os procedimentos 
em caso de acidentes;
II – estabelecer programas preventivos e de inspeção para garantir o fun-
cionamento das instalações sob sua responsabilidade, dentro dos padrões e 
normas de biossegurança, definidos pela CTNBio;
III – encaminhar à CTNBio os documentos cuja relação será por esta esta-
belecida, para os fins de análise, registro ou autorização do órgão compe-
tente, quando couber;
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IV – manter registro do acompanhamento individual de cada atividade ou 
projeto em desenvolvimento que envolva OGM e seus derivados;
V – notificar a CTNBio, aos órgãos e entidades de registro e fiscalização e 
às entidades de trabalhadores o resultado de avaliações de risco a que estão 
submetidas as pessoas expostas, bem como qualquer acidente ou incidente 
que possa provocar a disseminação de agente biológico;
VI – investigar a ocorrência de acidentes e enfermidades possivelmente re-
lacionados a OGM e seus derivados e notificar suas conclusões e providên-
cias à CTNBio.

CAPÍTULO VII
Da Pesquisa e da Terapia com  

Células-Tronco Embrionárias Humanas 
Obtidas por Fertilização in Vitro

Art. 63. É permitida, para fins de pesquisa e terapia, a utilização de  
células-tronco embrionárias obtidas de embriões humanos produzidos 
por fertilização in vitro e não utilizados no respectivo procedimento, 
atendidas as seguintes condições:
I – sejam embriões inviáveis; ou
II – sejam embriões congelados disponíveis.
§ 1º Em qualquer caso, é necessário o consentimento dos genitores.
§ 2º Instituições de pesquisa e serviços de saúde que realizem pesquisa ou 
terapia com células-tronco embrionárias humanas deverão submeter seus 
projetos à apreciação e aprovação dos respectivos comitês de ética em pes-
quisa, na forma de resolução do Conselho Nacional de Saúde.
§ 3º É vedada a comercialização do material biológico a que se refere este 
artigo, e sua prática implica o crime tipificado no art. 15 da Lei nº 9.434, de 
4 de fevereiro de 1997.

Art. 64. Cabe ao Ministério da Saúde promover levantamento e manter 
cadastro atualizado de embriões humanos obtidos por fertilização in vitro 
e não utilizados no respectivo procedimento.
§ 1º As instituições que exercem atividades que envolvam congelamento e 
armazenamento de embriões humanos deverão informar, conforme norma 
específica que estabelecerá prazos, os dados necessários à identificação dos 
embriões inviáveis produzidos em seus estabelecimentos e dos embriões 
congelados disponíveis.
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§ 2º O Ministério da Saúde expedirá a norma de que trata o § 1º no prazo de 
trinta dias da publicação deste decreto.

Art. 65. A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) estabelecerá 
normas para procedimentos de coleta, processamento, teste, armazena-
mento, transporte, controle de qualidade e uso de células-tronco embrio-
nárias humanas para os fins deste capítulo.

Art. 66. Os genitores que doarem, para fins de pesquisa ou terapia, 
células-tronco embrionárias humanas obtidas em conformidade com o 
disposto neste capítulo, deverão assinar termo de consentimento livre e 
esclarecido, conforme norma específica do Ministério da Saúde.

Art. 67. A utilização, em terapia, de células-tronco embrionárias humanas, 
observado o art. 63, será realizada em conformidade com as diretrizes do 
Ministério da Saúde para a avaliação de novas tecnologias.

CAPÍTULO VIII
Da Responsabilidade Civil e Administrativa

Art. 68. Sem prejuízo da aplicação das penas previstas na Lei nº 11.105, 
de 2005, e neste decreto, os responsáveis pelos danos ao meio ambiente e 
a terceiros responderão, solidariamente, por sua indenização ou reparação 
integral, independentemente da existência de culpa.

Seção I
Das Infrações Administrativas

Art. 69. Considera-se infração administrativa toda ação ou omissão que 
viole as normas previstas na Lei nº 11.105, de 2005, e neste decreto e demais 
disposições legais pertinentes, em especial:
I – realizar atividade ou projeto que envolva OGM e seus derivados, rela-
cionado ao ensino com manipulação de organismos vivos, à pesquisa cien-
tífica, ao desenvolvimento tecnológico e à produção industrial como pessoa 
física em atuação autônoma;
II – realizar atividades de pesquisa e uso comercial de OGM e seus deriva-
dos sem autorização da CTNBio ou em desacordo com as normas por ela 
expedidas;
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III – deixar de exigir a apresentação do CQB emitido pela CTNBio a pessoa 
jurídica que financie ou patrocine atividades e projetos que envolvam OGM 
e seus derivados;
IV – utilizar, para fins de pesquisa e terapia, células-tronco embrionárias 
obtidas de embriões humanos produzidos por fertilização in vitro sem o 
consentimento dos genitores;
V – realizar atividades de pesquisa ou terapia com células-tronco embrio-
nárias humanas sem aprovação do respectivo comitê de ética em pesquisa, 
conforme norma do Conselho Nacional de Saúde;
VI – comercializar células-tronco embrionárias obtidas de embriões hu-
manos produzidos por fertilização in vitro;
VII – utilizar, para fins de pesquisa e terapia, células-tronco embrioná-
rias obtidas de embriões humanos produzidos por fertilização in vitro sem 
atender às disposições previstas no Capítulo VII;
VIII – deixar de manter registro do acompanhamento individual de cada 
atividade ou projeto em desenvolvimento que envolva OGM e seus derivados;
IX – realizar engenharia genética em organismo vivo em desacordo com as 
normas deste decreto;
X – realizar o manejo in vitro de ADN/ARN natural ou recombinante em 
desacordo com as normas previstas neste decreto;
XI – realizar engenharia genética em célula germinal humana, zigoto hu-
mano e embrião humano;
XII – realizar clonagem humana;
XIII – destruir ou descartar no meio ambiente OGM e seus derivados em 
desacordo com as normas estabelecidas pela CTNBio, pelos órgãos e enti-
dades de registro e fiscalização e neste decreto;
XIV – liberar no meio ambiente OGM e seus derivados, no âmbito de ati-
vidades de pesquisa, sem a decisão técnica favorável da CTNBio, ou em 
desacordo com as normas desta;
XV – liberar no meio ambiente OGM e seus derivados, no âmbito de ativi-
dade comercial, sem o licenciamento do órgão ou entidade ambiental res-
ponsável, quando a CTNBio considerar a atividade como potencialmente 
causadora de degradação ambiental;
XVI – liberar no meio ambiente OGM e seus derivados, no âmbito de ati-
vidade comercial, sem a aprovação do CNBS, quando o processo tenha sido 
por ele avocado;
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XVII – utilizar, comercializar, registrar, patentear ou licenciar tecnologias 
genéticas de restrição do uso;
XVIII – deixar a instituição de enviar relatório de investigação de acidente 
ocorrido no curso de pesquisas e projetos na área de engenharia genética 
no prazo máximo de cinco dias a contar da data do evento;
XIX – deixar a instituição de notificar imediatamente a CTNBio e as auto-
ridades da saúde pública, da defesa agropecuária e do meio ambiente sobre 
acidente que possa provocar a disseminação de OGM e seus derivados;
XX – deixar a instituição de adotar meios necessários para plenamente infor-
mar à CTNBio, às autoridades da saúde pública, do meio ambiente, da defesa 
agropecuária, à coletividade e aos demais empregados da instituição ou em-
presa sobre os riscos a que possam estar submetidos, bem como os procedi-
mentos a serem tomados no caso de acidentes com OGM e seus derivados;
XXI – deixar de criar CIBio, conforme as normas da CTNBio, a instituição 
que utiliza técnicas e métodos de engenharia genética ou realiza pesquisa 
com OGM e seus derivados;
XXII – manter em funcionamento a CIBio em desacordo com as normas 
da CTNBio;
XXIII – deixar a instituição de manter informados, por meio da CIBio, os 
trabalhadores e demais membros da coletividade, quando suscetíveis de se-
rem afetados pela atividade, sobre as questões relacionadas com a saúde e a 
segurança, bem como sobre os procedimentos em caso de acidentes;
XXIV – deixar a instituição de estabelecer programas preventivos e de ins-
peção, por meio da CIBio, para garantir o funcionamento das instalações 
sob sua responsabilidade, dentro dos padrões e normas de biossegurança, 
definidos pela CTNBio;
XXV – deixar a instituição de notificar a CTNBio, os órgãos e entidades 
de registro e fiscalização, e as entidades de trabalhadores, por meio da CI-
Bio, do resultado de avaliações de risco a que estão submetidas as pessoas 
expostas, bem como qualquer acidente ou incidente que possa provocar a 
disseminação de agente biológico;
XXVI – deixar a instituição de investigar a ocorrência de acidentes e as en-
fermidades possivelmente relacionados a OGM e seus derivados e notificar 
suas conclusões e providências à CTNBio;
XXVII – produzir, armazenar, transportar, comercializar, importar ou expor-
tar OGM e seus derivados, sem autorização ou em desacordo com as normas 
estabelecidas pela CTNBio e pelos órgãos e entidades de registro e fiscalização.
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Seção II
Das Sanções Administrativas

Art. 70. As infrações administrativas, independentemente das medidas 
cautelares de apreensão de produtos, suspensão de venda de produto e em-
bargos de atividades, serão punidas com as seguintes sanções:
I – advertência;
II – multa;
III – apreensão de OGM e seus derivados;
IV – suspensão da venda de OGM e seus derivados;
V – embargo da atividade;
VI – interdição parcial ou total do estabelecimento, atividade ou 
empreendimento;
VII – suspensão de registro, licença ou autorização;
VIII – cancelamento de registro, licença ou autorização;
IX – perda ou restrição de incentivo e benefício fiscal concedidos pelo 
governo;
X – perda ou suspensão da participação em linha de financiamento em 
estabelecimento oficial de crédito;
XI – intervenção no estabelecimento;
XII – proibição de contratar com a administração pública, por período de 
até cinco anos.

Art. 71. Para a imposição da pena e sua gradação, os órgãos e entidades de 
registro e fiscalização levarão em conta:
I – a gravidade da infração;
II – os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento das normas agrí-
colas, sanitárias, ambientais e de biossegurança;
III – a vantagem econômica auferida pelo infrator;
IV – a situação econômica do infrator.
Parágrafo único. Para efeito do inciso I, as infrações previstas neste decre-
to serão classificadas em leves, graves e gravíssimas, segundo os seguintes 
critérios:
I – a classificação de risco do OGM;
II – os meios utilizados para consecução da infração;
III – as consequências, efetivas ou potenciais, para a dignidade humana, a 
saúde humana, animal e das plantas e para o meio ambiente;
IV – a culpabilidade do infrator.
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Art. 72. A advertência será aplicada somente nas infrações de natureza leve.

Art. 73. A multa será aplicada obedecendo à seguinte gradação:
I – de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) nas 
infrações de natureza leve;
II – de R$ 60.001,00 (sessenta mil e um reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos 
mil reais) nas infrações de natureza grave;
III – de R$ 500.001,00 (quinhentos mil e um reais) a R$ 1.500.000,00 (um 
milhão e quinhentos mil reais) nas infrações de natureza gravíssima.
§ 1º A multa será aplicada em dobro nos casos de reincidência.
§ 2º As multas poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais san-
ções previstas neste decreto.

Art. 74. As multas previstas na Lei nº 11.105, de 2005, e neste decreto serão 
aplicadas pelos órgãos e entidades de registro e fiscalização, de acordo com 
suas respectivas competências.
§ 1º Os recursos arrecadados com a aplicação de multas serão destinados 
aos órgãos e entidades de registro e fiscalização que aplicarem a multa.
§ 2º Os órgãos e entidades fiscalizadores da administração pública federal 
poderão celebrar convênios com os estados, Distrito Federal e municípios, 
para a execução de serviços relacionados à atividade de fiscalização pre-
vista neste decreto, facultado o repasse de parcela da receita obtida com a 
aplicação de multas.

Art. 75. As sanções previstas nos incisos III, IV, V, VI, VII, IX e X do art. 70 
serão aplicadas somente nas infrações de natureza grave ou gravíssima.

Art. 76. As sanções previstas nos incisos VIII, XI e XII do art. 70 serão 
aplicadas somente nas infrações de natureza gravíssima.

Art. 77. Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, 
ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as sanções cominadas a cada qual.

Art. 78. No caso de infração continuada, caracterizada pela permanência 
da ação ou omissão inicialmente punida, será a respectiva penalidade apli-
cada diariamente até cessar sua causa, sem prejuízo da paralisação imedia-
ta da atividade ou da interdição do laboratório ou da instituição ou empresa 
responsável.

Art. 79. Os órgãos e entidades de registro e fiscalização poderão, inde-
pendentemente da aplicação das sanções administrativas, impor medidas 
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cautelares de apreensão de produtos, suspensão de venda de produto e em-
bargos de atividades sempre que se verificar risco iminente de dano à dig-
nidade humana, à saúde humana, animal e das plantas e ao meio ambiente.

Seção III
Do Processo Administrativo

Art. 80. Qualquer pessoa, constatando a ocorrência de infração adminis-
trativa, poderá dirigir representação ao órgão ou entidade de fiscalização 
competente, para efeito do exercício de poder de polícia.

Art. 81. As infrações administrativas são apuradas em processo adminis-
trativo próprio, assegurado o direito a ampla defesa e o contraditório.

Art. 82. São autoridades competentes para lavrar auto de infração, instau-
rar processo administrativo e indicar as penalidades cabíveis, os funcioná-
rios dos órgãos de fiscalização previstos no art. 53.

Art. 83. A autoridade fiscalizadora encaminhará cópia do auto de infração 
à CTNBio.

Art. 84. Quando a infração constituir crime ou contravenção, ou lesão à 
Fazenda Pública ou ao consumidor, a autoridade fiscalizadora representará 
junto ao órgão competente para apuração das responsabilidades adminis-
trativa e penal.

Art. 85. Aplicam-se a este decreto, no que couberem, as disposições da Lei 
nº 9.784, de 1999.

CAPÍTULO IX
Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 86. A CTNBio, em noventa dias de sua instalação, definirá:
I – proposta de seu regimento interno, a ser submetida à aprovação do mi-
nistro de Estado da Ciência e Tecnologia;
II – as classes de risco dos OGM;
III – os níveis de biossegurança a serem aplicados aos OGM e seus deriva-
dos, observada a classe de risco do OGM.
Parágrafo único. Até a definição das classes de risco dos OGM pela CTNBio, 
será observada, para efeito de classificação, a tabela do anexo deste decreto.
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Art. 87. A Secretaria Executiva do CNBS submeterá, no prazo de noventa 
dias, proposta de regimento interno ao colegiado.

Art. 88. Os OGM que tenham obtido decisão técnica da CTNBio favorável 
a sua liberação comercial até o dia 28 de março de 2005 poderão ser regis-
trados e comercializados, observada a Resolução-CNBS nº 1, de 27 de maio 
de 2005.

Art. 89. As instituições que desenvolvam atividades reguladas por este de-
creto deverão adequar-se às suas disposições no prazo de cento e vinte dias, 
contado da sua publicação.

Art. 90. Não se aplica aos OGM e seus derivados o disposto na Lei nº 7.802, 
de 11 de julho de 1989, exceto para os casos em que eles sejam desenvolvi-
dos para servir de matéria-prima para a produção de agrotóxicos.

Art. 91. Os alimentos e ingredientes alimentares destinados ao consumo 
humano ou animal que contenham ou sejam produzidos a partir de OGM 
e seus derivados deverão conter informação nesse sentido em seus rótulos, 
na forma de decreto específico.

Art. 92. A CTNBio promoverá a revisão e se necessário, a adequação dos 
CQB, dos comunicados, decisões técnicas e atos normativos, emitidos sob 
a égide da Lei nº 8.974, de 5 de janeiro de 1995, os quais não estejam em 
conformidade com a Lei nº 11.105, de 2005, e este decreto.

Art. 93. A CTNBio e os órgãos e entidades de registro e fiscalização deve-
rão rever suas deliberações de caráter normativo no prazo de cento e vinte 
dias, contados da publicação deste decreto, a fim de promover sua adequa-
ção às disposições nele contidas.

Art. 94. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 95. Fica revogado o Decreto nº 4.602, de 21 de fevereiro de 2003.

Brasília, 22 de novembro de 2005; 184º da Independência e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Roberto Rodrigues

Saraiva Felipe
Sergio Machado Rezende

Marina Silva
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Anexo

Classificação de Risco dos Organismos 
Geneticamente Modificados

Classe de Risco I: compreende os organismos 
que preenchem os seguintes critérios:

A. Organismo receptor ou parental:
•	não patogênico;
•	 isento de agentes adventícios;
•	 com amplo histórico documentado de utilização segura, ou a incorpora-

ção de barreiras biológicas que, sem interferir no crescimento ótimo em 
reator ou fermentador, permita uma sobrevivência e multiplicação limi-
tadas, sem efeitos negativos para o meio ambiente;

B. Vetor/inserto:
•	deve ser adequadamente caracterizado e desprovido de sequências noci-

vas conhecidas;
•	deve ser de tamanho limitado, no que for possível, às sequências genéti-

cas necessárias para realizar a função projetada;
•	não deve incrementar a estabilidade do organismo modificado no meio 

ambiente;
•	deve ser escassamente mobilizável;
•	não deve transmitir nenhum marcador de resistência a organismos que, 

de acordo com os conhecimentos disponíveis, não o adquira de forma 
natural;

C. Organismos geneticamente modificados:
•	não patogênicos;
•	que ofereçam a mesma segurança que o organismo receptor ou parental 

no reator ou fermentador, mas com sobrevivência ou multiplicação limi-
tadas, sem efeitos negativos para o meio ambiente;

D. Outros organismos geneticamente modificados que poderiam incluir-se 
na Classe de Risco I, desde que reúnam as condições estipuladas no item 
C anterior:
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•	micro-organismos construídos inteiramente a partir de um único recep-
tor procariótico (incluindo plasmídeos e vírus endógenos) ou de um único 
receptor eucariótico (incluindo seus cloroplastos, mitocôndrias e plasmí-
deos, mas excluindo os vírus) e organismos compostos inteiramente por 
sequências genéticas de diferentes espécies que troquem tais sequências 
mediante processos fisiológicos conhecidos;

Classe de Risco II: todos aqueles não incluídos na Classe de Risco I.
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DECRETO Nº 5.746, DE 5 DE ABRIL DE 2006642

Regulamenta o art. 21 da Lei nº 9.985, de 
18 de julho de 2000, que dispõe sobre o 
Sistema Nacional de Unidades de Con-
servação da Natureza.

O presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 21 da Lei 
nº 9.985, de 18 de julho de 2000, decreta:

Art. 1º A Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) é unidade de 
conservação de domínio privado, com o objetivo de conservar a diversidade 
biológica, gravada com perpetuidade, por intermédio de termo de compro-
misso averbado à margem da inscrição no registro público de imóveis.
Parágrafo único. As RPPNs somente serão criadas em áreas de posse e do-
mínio privados.

Art. 2º As RPPNs poderão ser criadas pelos órgãos integrantes do Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (Snuc), sendo que, no 
âmbito federal, serão declaradas instituídas mediante portaria do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

Art. 3º O proprietário interessado em ter seu imóvel, integral ou parcial-
mente, transformado em RPPN, deverá, no âmbito federal, encaminhar 
requerimento ao Ibama, solicitando a criação da RPPN, na totalidade ou 
em parte do seu imóvel, segundo o modelo do Anexo I deste decreto, e na 
forma seguinte:
I – o requerimento relativo a propriedade de pessoa física deverá conter a 
assinatura do proprietário, e do cônjuge ou convivente, se houver;
II – o requerimento relativo a propriedade de pessoa jurídica deverá ser as-
sinado pelos seus membros ou representantes com poder de disposição de 
imóveis, conforme seu ato constitutivo e alterações posteriores; e
III – quando se tratar de condomínio, todos os condôminos deverão assinar 
o requerimento ou indicar um representante legal, mediante a apresenta-
ção de procuração.

642	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 6 de abril de 2006.



Legislação Brasileira sobre Meio Ambiente
Caderno 4 – Temas Internacionais II 901

§ 1º O requerimento deverá estar acompanhado dos seguintes documentos:
I – cópia autenticada das cédulas de identidade dos proprietários; do cônju-
ge ou convivente; do procurador, se for o caso, e dos membros ou represen-
tantes, quando pessoa jurídica;
II – cópia autenticada dos atos constitutivos e suas alterações, no caso de 
requerimento relativo a área de pessoa jurídica;
III – certidão do órgão do registro de empresas ou de pessoas jurídicas, 
indicando a data das últimas alterações nos seus atos constitutivos, no caso 
de requerimento relativo a área de pessoa jurídica;
IV – certidão negativa de débitos expedida pelo órgão de administração 
tributária competente para arrecadação dos tributos relativos ao imóvel;
V – certificado de Cadastro do Imóvel Rural (CCIR);
VI – três vias do termo de compromisso, na forma do anexo II deste decre-
to, assinadas por quem firmar o requerimento de criação da RPPN;
VII – título de domínio do imóvel no qual se constituirá a RPPN;
VIII – certidão de matrícula e registro do imóvel no qual se constituirá a 
RPPN, indicando a cadeia dominial válida e ininterrupta, trintenária ou 
desde a sua origem;
IX – planta da área total do imóvel indicando os limites; os confrontantes; 
a área a ser reconhecida, quando parcial; a localização da propriedade no 
município ou região, e as coordenadas dos vértices definidores dos limi-
tes do imóvel rural e da área proposta como RPPN, georreferenciadas de 
acordo com o Sistema Geodésico Brasileiro, indicando a base cartográfica 
utilizada e assinada por profissional habilitado, com a devida Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART); e
X – memorial descritivo dos limites do imóvel e da área proposta como 
RPPN, quando parcial, georreferenciado, indicando a base cartográfica uti-
lizada e as coordenadas dos vértices definidores dos limites, assinado por 
profissional habilitado, com a devida ART.
§ 2º A descrição dos limites do imóvel, contida na certidão comprobatória 
de matrícula do imóvel e no seu respectivo registro, deverá indicar, quando 
possível, as coordenadas do ponto de amarração e dos vértices definidores 
dos limites do imóvel rural georreferenciadas, conforme especificações do 
sistema geodésico brasileiro.

Art. 4º As propostas para criação de RPPN na zona de amortecimento de 
outras unidades de conservação e nas áreas identificadas como prioritárias 
para conservação terão preferência de análise.
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Art. 5º A criação da RPPN dependerá, no âmbito federal, da avaliação pelo 
Ibama, que deverá:
I – verificar a legitimidade e a adequação jurídica e técnica do requerimen-
to, frente à documentação apresentada;
II – realizar vistoria do imóvel, de acordo com os critérios estabelecidos no 
Anexo III deste decreto;
III – divulgar no Diário Oficial da União a intenção de criação da RPPN; dis-
ponibilizar na internet, pelo prazo de vinte dias, informações sobre a RPPN 
proposta, e realizar outras providências cabíveis, de acordo com o § 1º do 
art. 5º do Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, para levar a proposta a 
conhecimento público;
IV – avaliar, após o prazo de divulgação, os resultados e implicações da 
criação da unidade, e emitir parecer técnico conclusivo que, inclusive, ava-
liará as propostas do público;
V – aprovar ou indeferir o requerimento, ou, ainda, sugerir alterações e 
adequações à proposta;
VI – notificar o proprietário, em caso de parecer positivo, para que proceda 
à assinatura do Termo de Compromisso, e averbação deste junto à matrí-
cula do imóvel afetado, no Registro de Imóveis competente, no prazo de 
sessenta dias contados do recebimento da notificação; e
VII – publicar a portaria referida no art. 2º deste decreto, após a averbação 
do Termo de Compromisso pelo proprietário, comprovada por certidão do 
Cartório de Registro de Imóveis.
Parágrafo único. Depois de averbada, a RPPN só poderá ser extinta ou ter 
seus limites recuados na forma prevista no art. 22 da Lei nº 9.985, de 18 de 
julho de 2000.

Art. 6º No processo de criação de RPPN, no âmbito federal, não serão co-
bradas do interessado taxas ou qualquer tipo de exação referente aos custos 
das atividades específicas do Ibama.

Art. 7º Para fins de composição de cadastro, a comunicação da criação de 
RPPNs pelos demais entes federados ao Ibama disponibilizará, dentre os 
elementos previstos no § 1º do art. 50 da Lei nº 9.985, de 2000, o termo de 
compromisso e a planta de localização, se possível georreferenciada.

Art. 8º A área criada como RPPN será excluída da área tributável do imóvel 
para fins de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR), 
de acordo com a norma do art. 10, § 1º, inciso II, da Lei nº 9.393, de 19 de 
dezembro de 1996.
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Art. 9º O descumprimento das normas legais, constantes deste decreto e 
do termo de compromisso, referentes à RPPN, sujeitará o proprietário às 
sanções da lei desde a assinatura do referido termo.
Parágrafo único. A partir da averbação do termo de compromisso no cartó-
rio de registro de imóveis, ninguém mais poderá alegar o desconhecimento 
da RPPN.

Art. 10. A RPPN poderá ser criada em propriedade hipotecada, desde que 
o proprietário apresente anuência da instituição credora.

Art. 11. A RPPN poderá ser criada abrangendo até trinta por cento de áreas 
para a recuperação ambiental, com o limite máximo de mil hectares, a crité-
rio do órgão ambiental competente, observado o parecer técnico de vistoria.
§ 1º A eventual utilização de espécies exóticas preexistentes, quando do ato 
de criação da RPPN, deverá estar vinculada a projetos específicos de recu-
peração previstos e aprovados no plano de manejo.
§ 2º Os projetos de recuperação somente poderão utilizar espécies nativas 
dos ecossistemas onde está inserida a RPPN.

Art. 12. Não será criada RPPN em área já concedida para lavra mineira, ou 
onde já incida decreto de utilidade pública ou de interesse social incompa-
tível com os seus objetivos.

Art. 13. A RPPN poderá ser criada dentro dos limites de Área de Proteção 
Ambiental (APA), sem necessidade de redefinição dos limites da APA.

Art. 14. A RPPN só poderá ser utilizada para o desenvolvimento de pesqui-
sas científicas e visitação com objetivos turísticos, recreativos e educacio-
nais previstas no Termo de Compromisso e no seu plano de manejo.

Art. 15. O plano de manejo da RPPN deverá, no âmbito federal, ser apro-
vado pelo Ibama.
Parágrafo único. Até que seja aprovado o plano de manejo, as atividades e 
obras realizadas na RPPN devem se limitar àquelas destinadas a garantir 
sua proteção e a pesquisa científica.

Art. 16. Não é permitida na RPPN qualquer exploração econômica que não 
seja prevista em lei, no Termo de Compromisso e no plano de manejo.

Art. 17. Somente será admitida na RPPN moradia do proprietário e funcio-
nários diretamente ligados a gestão da unidade de conservação, conforme 
dispuser seu plano de manejo.



Série
Legislação904

Parágrafo único. Moradias e estruturas existentes antes da criação da RPPN 
e aceitas no seu perímetro poderão ser mantidas até a elaboração do plano 
de manejo, que definirá sua destinação.

Art. 18. A pesquisa científica em RPPN deverá ser estimulada e dependerá 
de autorização prévia do proprietário.
§ 1º A realização de pesquisa científica independe da existência de plano 
de manejo.
§ 2º O plano de manejo deverá indicar as prioridades de pesquisa e, se en-
volver coleta, os pesquisadores deverão adotar os procedimentos exigidos 
na legislação pertinente.

Art. 19. A reintrodução de espécies silvestres em RPPN somente será per-
mitida mediante estudos técnicos e projetos específicos, aprovados pelo ór-
gão ambiental competente, que comprovem a sua adequação, necessidade 
e viabilidade.

Art. 20. A soltura de animais silvestres em RPPN será permitida median-
te autorização do órgão ambiental competente e de avaliação técnica que 
comprove, no mínimo, a integridade e sanidade físicas dos animais e sua 
ocorrência natural nos ecossistemas onde está inserida a RPPN.
§ 1º Identificado algum desequilíbrio relacionado à soltura descrita no 
caput deste artigo, a permissão será suspensa e retomada somente após 
avaliação específica.
§ 2º O órgão ambiental competente organizará e manterá cadastro das RPPNs 
interessadas em soltura de animais silvestres, orientando os proprietários e 
técnicos de RPPN sobre os procedimentos e critérios a serem adotados.

Art. 21. É vedada a instalação de qualquer criadouro em RPPN, inclusive 
de espécies domésticas.
Parágrafo único. Excetuam-se da proibição prevista no caput deste artigo 
os criadouros científicos vinculados a planos de recuperação de populações 
de animais silvestres localmente ameaçados, ou de programas de repovoa-
mentos de áreas por espécies em declínio na região, de acordo com estudos 
técnicos prévios aprovados pelo órgão ambiental competente.

Art. 22. Será permitida a instalação de viveiros de mudas de espécies nati-
vas dos ecossistemas onde está inserida a RPPN, quando vinculadas a pro-
jetos de recuperação de áreas alteradas dentro da unidade de conservação.
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Parágrafo único. Será permitida a coleta de sementes e outros propágulos no in-
terior da RPPN exclusivamente para a atividade prevista no caput deste artigo.

Art. 23. No exercício das atividades de vistoria, fiscalização, acompanha-
mento e orientação, os órgãos ambientais competentes, diretamente ou por 
prepostos formalmente constituídos, terão livre acesso à RPPN.

Art. 24. Caberá ao proprietário do imóvel:
I – assegurar a manutenção dos atributos ambientais da RPPN e sinalizar 
os seus limites, advertindo terceiros quanto a proibição de desmatamentos, 
queimadas, caça, pesca, apanha, captura de animais e quaisquer outros atos 
que afetem ou possam afetar a integridade da unidade de conservação;
II – submeter, no âmbito federal, à aprovação do Ibama o plano de manejo 
da unidade de conservação, em consonância com o previsto no art. 15 deste 
decreto; e
III – encaminhar, no âmbito federal, anualmente ao Ibama, e sempre que 
solicitado, relatório da situação da RPPN e das atividades desenvolvidas.

Art. 25. Caberá, no âmbito federal, ao Ibama:
I – definir critérios para elaboração de plano de manejo para RPPN;
II – aprovar o plano de manejo da unidade de conservação;
III – manter cadastro atualizado sobre as RPPNs, conforme previsto no 
art. 50 da Lei nº 9.985, de 2000;
IV – vistoriar as RPPNs periodicamente e sempre que necessário;
V – apoiar o proprietário nas ações de fiscalização, proteção e repressão aos 
crimes ambientais; e
VI – prestar ao proprietário, sempre que possível e oportuno, orientação 
técnica para elaboração do plano de manejo.
Parágrafo único. O Ibama, no âmbito federal, poderá credenciar terceiros com 
a finalidade de verificar se a área está sendo administrada de acordo com os 
objetivos estabelecidos para a unidade de conservação e seu plano de manejo.

Art. 26. O representante legal da RPPN será notificado ou autuado pelo 
Ibama, no âmbito federal, com relação a danos ou irregularidades pratica-
das na RPPN.
Parágrafo único. Constatada alguma prática que esteja em desacordo com 
as normas e legislação vigentes, o infrator estará sujeito às sanções admi-
nistrativas previstas em regulamento, sem prejuízo da responsabilidade ci-
vil ou penal.
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Art. 27. Os projetos referentes à implantação e gestão de RPPN terão aná-
lise prioritária para concessão de recursos oriundos do Fundo Nacional do 
Meio Ambiente (FNMA) e de outros programas oficiais.

Art. 28. Os programas de crédito rural regulados pela administração 
federal priorizarão os projetos que beneficiem propriedade que contiver 
RPPN no seu perímetro, de tamanho superior a cinquenta por cento da 
área de reserva legal exigida por lei para a região onde se localiza, com pla-
no de manejo da RPPN aprovado.

Art. 29. No caso de empreendimento com significativo impacto ambien-
tal que afete diretamente a RPPN já criada, o licenciamento ambiental fica 
condicionado à prévia consulta ao órgão ambiental que a criou, devendo 
a RPPN ser uma das beneficiadas pela compensação ambiental, conforme 
definido no art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000, e no art. 33 do Decreto nº 4.340, 
de 2002.
§ 1º É vedada a destinação de recursos da compensação ambiental para RPPN 
criada após o início do processo de licenciamento do empreendimento.
§ 2º Os recursos provenientes de compensação ambiental deverão ser em-
pregados na preservação dos recursos ambientais da RPPN.

Art. 30. No caso da RPPN estar inserida em mosaico de unidades de con-
servação, o seu representante legal tem o direito de integrar o conselho de 
mosaico, conforme previsto no art. 9º do Decreto nº 4.340, de 2002.

Art. 31. Ao proprietário de RPPN é facultado o uso da logomarca do Ibama 
nas placas indicativas e no material de divulgação e informação sobre a 
unidade de conservação, bem como dos demais órgãos integrantes do Snuc, 
caso autorizado.

Art. 32. O Decreto nº 1.922, de 5 de junho de 1996, regulará apenas as 
RPPNs constituídas até a vigência deste decreto, exceto nos casos de refor-
mulação ou aprovação de novo plano de manejo.

Art. 33. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de abril de 2006; 185º da Independência e 118º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Marina Silva
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Anexo I

Ministério do Meio Ambiente
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e  

dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama)

Requerimento para Criação de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural

_____________, ___ de _________________ de __________________, 
RG___________, CPF __________________, residente _____________
____________________________, cidade ____________, UF _______, 
CEP ______________e telefone __________ vem solicitar que no imóvel 
denominado ________________________________________________ 
com a área de _________ (hectares) registrada no Registro de Imóveis da 
Comarca de ______________________________ sob a matrícula/regis-
tro nº _________________________________, localizado no município 
_____________________ UF _______, seja criada a Reserva Particular 
do Patrimônio Natural, conhecida como RPPN denominada __________
________________________, com a área de _____________ (hectares).
Afirma estar ciente e de acordo com as restrições e usos permitidos na área 
a ser constituída como RPPN, como também o caráter de perpetuidade da 
reserva.

________________________________
Proprietário(s) ou Representante Legal

Recebido no dia ______ de _________________ de _______

___________________________
Representante do Ibama
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Anexo II

Ministério do Meio Amiente
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente  

e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama)

Termo de Compromisso

_______________, ______ de ______________ de __________________, 
CPF/CNPJ _______________, residente __________________________, 
cidade ____________________, UF ________, CEP ________________ 
e telefone _______________, proprietário do imóvel denominado ______
_____________________________ com a área de _________ (hectares) 
registrada no Registro de Imóveis da Comarca de ___________________
__________________ sob a matrícula/registro nº _________________, 
localizado no município __________ UF _______, compromete-se a cum-
prir o disposto na Lei nº 9.985, de 18 julho de 2000, no Decreto nº 4.440, de 
22 de agosto de 2002, e no Decreto nº ________, de _____ de __________ 
de ______ e nas demais normas legais e regulamentares aplicáveis à ma-
téria, assumindo a responsabilidade cabível pela integridade ambiental da 
Reserva Particular do Patrimônio Natural, conhecida como RPPN denomi-
nada _____________________, com a área de_____________ (hectares), 
inserida sob a matrícula/registro nº __________________.
O proprietário deverá proceder à averbação do ato de criação da RPPN no Re-
gistro de Imóveis competente, que gravará o imóvel como unidade de conser-
vação em caráter perpétuo nos termos do art. 21, § 1º, da Lei nº 9.985, de 2000.
O presente termo é firmado na presença do gerente executivo do Ibama no 
estado e de duas testemunhas para este fim arroladas, que também o assinam.

	 ______________________	 ______________________
		  Proprietário 	 Gerente Executivo do Ibama

TESTEMUNHAS:
___________________________
Nome:
CPF:
CI:

___________________________
Nome:
CPF:
CI:
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Anexo III

Ministério do Meio Amiente
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente  

e dos Recursos Naturais Renováveis – Ibama

Recomendações para Vistoria de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural

1. Caracterização da Proposta
1.1. Nome da RPPN proposta: ___________________________________ 
1.2. Nº do processo: __________________________________________ 
1.3. Nome do imóvel: _________________________________________ 
1.4. Endereço do imóvel: _______________________________________ 
1.5. Município: _______________________ 1.6. Estado: _______________ 
1.7. Telefone do imóvel: __________________ 1.8. CEP: ______________
2. Caracterização do Proprietário ou Representante Legal (Empresa) 
para contato
2.1. Nome do proprietário: _____________________________________ 
2.2. CPF: ____________________ 2.3. RG: ________________________ 
2.4. Endereço: ______________________________________________ 
2.5. Cidade: ________________ 2.6. Estado: ______ 2.7. CEP: _________ 
2.8. Telefone 1: ___________________ 2.9. Telefone 2: ________________  
2.10. E-mail: _____________
3. Descrição da RPPN Proposta
3.1. Área do imóvel (hectares): __________  
3.2. Área da reserva (hectares): __________
3.3. Confrontantes do imóvel: Norte: ____________ Sul: _____________ 
Leste: __________________Oeste: ________________
3.4. Os limites da RPPN estão corretamente georreferenciados?  
(   ) Sim   (   ) Não
OBS: _____________________________________________________ 
__________________________________________________________
3.5. A área da RPPN incide sobre unidades de conservação? 
(   ) Sim   (   ) Não   (   )Próximo
Qual? Distância aproximada? ___________________________________ 
3.6. Existe proposta em andamento ou estudos para criação de unidades de 
conservação públicas que coincide com a área da reserva em análise? 
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(   ) Sim   (   ) Não
Qual? _____________________________________________________ 
3.7. A RPPN incide em algum polígono prioritário do Probio? 
(   ) Sim   (   ) Não   (   )Próximo 
Qual?_____________________________________________________ 
3.8. Existe algum empreendimento ou obra pública planejada ou em execu-
ção que tem interface com a RPPN proposta? 
(   ) Sim   (   ) Não 
Qual? _____________________________________________________ 
3.9. A RPPN está inserida nas Áreas de Proteção Permanente (APP) e Re-
serva Legal da propriedade.
(   ) Sim   (   ) Não  Qual a porcentagem? ___________________________ 
4. Características Ambientais da RPPN
4.1. Bioma: _________________________________________________ 
4.2. Vegetação predominante:___________________________________ 
4.3. Quais os outros tipos vegetacionais presentes: ___________________ 
4.4. Existem aspectos de relevante beleza cênica: (   ) Sim   (   ) Não
Qual? _____________________________________________________ 
4.5. Existem recursos hídricos no interior ou no limite da RPPN: 
(   ) Sim   (   ) Não   Qual? ______________________________________ 
4.6. Existem aspectos culturais ou históricos relevantes: (   ) Sim   (   ) Não 
Qual? _____________________________________________________ 
4.7. Existem aspectos paleontológicos/arqueológicos relevantes: 
(   ) Sim   (   ) Não
Qual? _____________________________________________________ 
4.8. Existem registros de fauna? (   ) Sim   (   ) Não
Quais? ____________________________________________________ 
4.9. Existem animais ameaçados, raros, endêmicos ou migratórios; presen-
ça de ninhais ou áreas de reprodução. (   ) Sim   (   ) Não 
Quais? ____________________________________________________ 
4.10. Existem estudos sobre a fauna da região? (   ) Sim   (   ) Não 
Quais? ____________________________________________________ 
4.11. Existem registros/estudos sobre a flora? (   ) Sim   (   )  Não 
Quais? ____________________________________________________ 
4.12. Existe flora ameaçada, rara, endêmica da região? (   ) Sim   (   ) Não
Quais? ____________________________________________________ 
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4.13. A RPPN possui algum tipo de habitat especial?
(   ) lago ou lagoa natural   (   ) cavernas, dolinas    
(   )  afloramentos rochosos   (   ) riachos   (   ) áreas pantanosas   
(   ) veredas ou buritizais   (   ) capões de mata   (   ) outros.
Quais? ____________________________________________________ 
4.14. Existem sinais de degradação ambiental na RPPN?
(   )  pisoteio por gado   (   ) corte seletivo de árvores   (   ) fogo 
(   ) clareiras artificiais   (   ) estradas   (   ) plantas e animais invasores 
(   ) caça/captura de animais    (   ) desmatamento   (   ) erosão 
(   ) mineração   (   ) assoreamento de cursos-d'água   (   ) outros.
Quais?_____________________________________________________
4.15. Já foi realizada alguma pesquisa na RPPN proposta? (   ) Sim   (   ) Não
Quais? ____________________________________________________ 
5. Características Sociais da RPPN/Imóvel
5.1. Quais as atividades desenvolvidas no imóvel (incluindo atividades eco-
nômicas ou sustentáveis)?
__________________________________________________________ 
5.2. Existem eventuais atividades poluidoras? (   ) Sim   (   ) Não
Quais? ____________________________________________________ 
5.3. Existem pressões antrópicas na RPPN? (   ) Sim   (   ) Não
Quais? ____________________________________________________ 
5.4. Existem moradores na área da RPPN (   ) Sim   (   ) Não 
Quantos? __________________________________________________ 
5.5. Existem moradores no imóvel? (   ) Sim   (   ) Não
Quantos? __________________________________________________ 
5.6. Existe algum projeto sendo desenvolvido na RPPN? (   ) Sim   (   ) Não 
Quais? ____________________________________________________ 
5.7. Existe algum projeto sendo desenvolvido no imóvel? (   ) Sim   (   ) Não  
Quais? ____________________________________________________
5.8. Existe alguma participação/apoio de associações, ONGs, Governo? 
(   ) Sim   (   ) Não
Quais? ____________________________________________________ 
5.9. Existe alguma infraestrutura na RPPN? (   ) Sim   (   ) Não
Qual? _____________________________________________________ 
5.10. Existe alguma infraestrutura no imóvel? (   ) Sim   (   ) Não
Qual?_____________________________________________________ 
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6. Conclusão da Vistoria
É favorável a criação da RPPN? (   ) Sim   (   ) Não 
Justificativa:
__________________________________________________________
__________________________________________________________

Eu, ______________________________________, técnico responsável 
pela vistoria, me responsabilizo pela veracidade das informações descritas.

Assinatura e carimbo do técnico
responsável pela vistoria

___________________________

Local e data

___________________________
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DECRETO Nº 5.758, DE 13 DE ABRIL DE 2006643

Institui o Plano Estratégico Nacional de 
Áreas Protegidas (PNAP), seus princí-
pios, diretrizes, objetivos e estratégias, e 
dá outras providências.

O presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
incisos IV e VI, alínea a, da Constituição, e

Considerando os compromissos assumidos pelo Brasil ao assinar a Conven-
ção sobre Diversidade Biológica, durante a Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), em 1992, aprovada 
pelo Decreto Legislativo nº 2, de 3 de fevereiro de 1994, e promulgada pelo 
Decreto nº 2.519, de 16 de março de 1998;

Considerando que o desenvolvimento de estratégias, políticas, planos e 
programas nacionais para áreas protegidas é um dos principais compro-
missos assumidos pelos países membros da Convenção sobre Diversidade 
Biológica;

Considerando que o Programa de Trabalho para Áreas Protegidas da Con-
venção sobre Diversidade Biológica prevê o desenvolvimento de estratégias 
para estabelecer sistema abrangente de áreas protegidas, ecologicamente 
representativo e efetivamente manejado, integrado a paisagens terrestres e 
marinhas mais amplas até 2015; decreta:

Art. 1º Fica instituído o Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas 
(PNAP), seus princípios, diretrizes, objetivos e estratégias, conforme o dis-
posto no anexo a este decreto.

Art. 2º A implementação do PNAP será coordenada por comissão instituí-
da no âmbito do Ministério do Meio Ambiente e contará com participação 
e colaboração de representantes dos governos federal, distrital, estaduais e 
municipais, de povos indígenas, de comunidades quilombolas e de comuni-
dades extrativistas, do setor empresarial e da sociedade civil.

643	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 17 de abril de 2006.
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Art. 3º A implementação do PNAP deverá ser avaliada a cada cinco anos a 
partir da publicação deste decreto, ouvidos o Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (Conama), a Fundação Nacional do Índio (Funai) e a Secretaria 
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da 
República.

Art. 4º Este decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 13 de abril de 2006; 185º da Independência e 118º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Marina Silva

Anexo

Plano Estratégico Nacional de  
Áreas Protegidas (PNAP)

Dos Princípios e Diretrizes

1. Os princípios e diretrizes são os pilares do Plano Estratégico Nacional 
de Áreas Protegidas (PNAP) e devem orientar as ações que se desenvolve-
rão para o estabelecimento de um sistema abrangente de áreas protegidas 
ecologicamente representativo, efetivamente manejado, integrado a áreas 
terrestres e marinhas mais amplas, até 2015.

1.1. 	 Princípios.
	 I – 	respeito à diversidade da vida e ao processo evolutivo;
	 II – 	a soberania nacional sobre as áreas protegidas;
	 III – 	valorização dos aspectos éticos, étnicos, culturais, estéticos e 

simbólicos da conservação da natureza;
	 IV – 	valorização do patrimônio natural e do bem difuso, garantindo 

os direitos das gerações presentes e futuras;
	 V – 	a defesa do interesse nacional;
	 VI – 	a defesa do interesse público;
	 VII – 	reconhecimento das áreas protegidas como um dos instru-

mentos eficazes para a conservação da diversidade biológica e 
sociocultural;



Legislação Brasileira sobre Meio Ambiente
Caderno 4 – Temas Internacionais II 915

	 VIII – 	valorização da importância e da complementariedade de todas 
as categorias de unidades de conservação e demais áreas prote-
gidas na conservação da diversidade biológica e sociocultural;

	 IX – 	respeito às especificidades e restrições das categorias de unida-
des de conservação do Sistema Nacional de Unidades de Con-
servação da Natureza (Snuc), das terras indígenas e das terras 
ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos;

	 X – 	adoção da abordagem ecossistêmica na gestão das áreas 
protegidas;

	 XI – 	reconhecimento dos elementos integradores da paisagem, em 
especial as áreas de preservação permanente e as reservas le-
gais, como fundamentais na conservação da biodiversidade;

	 XII – 	repartição justa e equitativa dos custos e benefícios advindos 
da conservação da natureza, contribuindo para a melhoria da 
qualidade de vida, erradicação da pobreza e redução das desi-
gualdades regionais;

	 XIII – 	desenvolvimento das potencialidades de uso sustentável das 
áreas protegidas;

	 XIV – 	reconhecimento e fomento às diferentes formas de conheci-
mento e práticas de manejo sustentável dos recursos naturais;

	 XV – 	sustentabilidade ambiental como premissa do desenvolvimento 
nacional;

	 XVI – 	cooperação entre União e os estados, Distrito Federal e os 
municípios para o estabelecimento e gestão de unidades de 
conservação;

	 XVII – 	harmonização com as políticas públicas de ordenamento terri-
torial e desenvolvimento regional sustentável;

	 XVIII – 	pactuação e articulação das ações de estabelecimento e gestão 
das áreas protegidas com os diferentes segmentos da sociedade;

	 XIX – 	articulação das ações de gestão das áreas protegidas, das terras 
indígenas e terras ocupadas por remanescentes das comunida-
des dos quilombos com as políticas públicas dos três níveis de 
governo e com os segmentos da sociedade;

	 XX – 	promoção da participação, da inclusão social e do exercício da 
cidadania na gestão das áreas protegidas, buscando permanen-
temente o desenvolvimento social, especialmente para as po-
pulações do interior e do entorno das áreas protegidas;
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	 XXI – 	consideração do equilíbrio de gênero, geração, cultura e etnia 
na gestão das áreas protegidas;

	 XXII – 	sustentabilidade técnica e financeira, assegurando continuida-
de administrativa e gerencial na gestão das áreas protegidas;

	 XXIII – 	reconhecimento da importância da consolidação territorial das 
unidades de conservação e demais áreas protegidas;

	 XXIV – 	garantia de ampla divulgação e acesso público às informações 
relacionadas às áreas protegidas;

	 XXV – 	fortalecimento do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisna-
ma) e dos órgãos e entidades gestores de áreas protegidas; e

	 XXVI – 	aplicação do princípio da precaução.
1.2. 	 Diretrizes.

	 I – 	os remanescentes dos biomas brasileiros e as áreas prioritárias 
para a conservação, utilização sustentável e repartição de be-
nefícios da biodiversidade brasileira (áreas prioritárias para a 
biodiversidade) devem ser referência para a criação de unidades 
de conservação;

	 II – 	assegurar a representatividade dos diversos ecossistemas no 
Snuc;

	 III – 	a localização, a categoria e a gestão de áreas protegidas na faixa 
de fronteira deverão contar com o assentimento prévio do Con-
selho de Defesa Nacional;

	 IV – 	o sistema representativo de áreas costeiras e marinhas deve ser 
formado por uma rede de áreas altamente protegidas, integrada 
a uma rede de áreas de uso múltiplo;

	 V – 	as áreas protegidas costeiras e marinhas devem ser criadas e 
geridas visando compatibilizar a conservação da diversidade 
biológica com a recuperação dos estoques pesqueiros;

	 VI – 	as áreas protegidas devem ser apoiadas por um sistema de prá-
ticas de manejo sustentável dos recursos naturais, integrado 
com a gestão das bacias hidrográficas;

	 VII – 	facilitar o fluxo gênico entre as unidades de conservação, ou-
tras áreas protegidas e suas áreas de interstício;

	 VIII – 	o planejamento para o estabelecimento de novas unidades de 
conservação, bem como para a sua gestão específica e colabo-
rativa com as demais áreas protegidas, deve considerar as inter-
faces da diversidade biológica com a diversidade sociocultural, 
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os aspectos econômicos, de infraestrutura necessária ao desen-
volvimento do país, de integração sul-americana, de segurança 
e de defesa nacional;

	 IX – 	assegurar os direitos territoriais das comunidades quilombolas 
e dos povos indígenas como instrumento para conservação de 
biodiversidade;

	 X – 	fomentar a participação social em todas as etapas da imple-
mentação e avaliação do PNAP;

	 XI – 	assegurar o envolvimento e a qualificação dos diferentes atores 
sociais no processo de tomada de decisão para a criação e para 
a gestão das áreas protegidas, garantindo o respeito ao conhe-
cimento e direitos dos povos indígenas, comunidades quilom-
bolas e locais;

	 XII – 	fortalecer os instrumentos existentes de participação e contro-
le social, bem como os de monitoramento e controle do estado;

	 XIII – 	assegurar a participação de representação das Forças Armadas 
na gestão de áreas protegidas na faixa de fronteira;

	 XIV – 	utilizar o Fórum Nacional de Áreas Protegidas como instância 
de comunicação, participação, colaboração e controle social so-
bre o PNAP;

	 XV – 	garantir, em linguagem acessível, a ampla difusão das informa-
ções sobre o PNAP;

	 XVI – 	utilizar o cadastro nacional de unidades de conservação como 
instrumento básico para gestão e monitoramento da efetividade 
do Snuc;

	 XVII – 	avaliar os impactos, efeitos e resultados do PNAP, e ajustar per-
manentemente as metas e ações assegurando sua funcionalida-
de e efetividade;

	 XVIII – 	estruturar, qualificar e consolidar os órgãos e entidades do 
Sisnama para implementar o Snuc e apoiar as demais áreas 
protegidas;

	 XIX – 	fomentar a interlocução qualificada entre os órgãos do Sisnama, 
demais órgãos gestores de áreas protegidas e a sociedade em ge-
ral; e

	 XX – 	incluir a criação de áreas protegidas na formulação e imple-
mentação das políticas de ordenamento territorial e de desen-
volvimento regional.
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Dos Eixos Temáticos

2. O detalhamento dos objetivos e das ações para o Snuc, para as terras in-
dígenas e para as terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos 
quilombos é orientado sob a forma de quatro eixos temáticos interligados e 
inter-relacionados, conforme o Programa de Trabalho sobre Áreas Protegi-
das da Convenção sobre Diversidade Biológica (Decisão VII/28).

2.1. 	 Eixo Temático – Planejamento, Fortalecimento e Gestão: propõe 
ações relacionadas à implementação e ao fortalecimento do Snuc e 
à gestão da biodiversidade nas terras indígenas e nas terras quilom-
bolas. Formulado no âmbito da abordagem ecossistêmica, busca a 
efetividade do conjunto de áreas protegidas e sua contribuição para 
a redução da perda de diversidade biológica.

2.2. 	 Eixo Temático – Governança, Participação, Equidade e Repartição 
de Custos e Benefícios: prevê ações relacionadas:

	 I – 	à participação dos povos indígenas, comunidades quilombolas 
e locais na gestão das unidades de conservação e outras áreas 
protegidas;

	 II – 	ao estabelecimento de sistemas de governança;
	 III – 	à repartição equitativa dos custos e benefícios; e
	 IV – 	à integração entre unidades de conservação e entre outras áreas 

protegidas.
2.3. 	 Eixo Temático – Capacidade Institucional: ações relacionadas ao 

desenvolvimento e ao fortalecimento da capacidade institucional 
para gestão do Snuc e para conservação e uso sustentável da bio-
diversidade nas terras indígenas e nas terras quilombolas. Prevê, 
ainda, o estabelecimento de normas, bem como de uma estratégia 
nacional de educação e de comunicação para as áreas protegidas.

2.4. 	 Eixo Temático – Avaliação e Monitoramento: ações relacionadas 
à avaliação e ao monitoramento das áreas protegidas, bem como à 
gestão, ao monitoramento e à avaliação do PNAP.

Dos Objetivos Gerais, Objetivos Específicos 
e Estratégias para o Snuc

3. Eixo Temático – Planejamento, Fortalecimento e Gestão.
3.1. 	 Objetivo Geral: estabelecer e fortalecer os componentes federal, 

distrital, estaduais e municipais do Snuc.
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	 I – 	Objetivos Específicos:
a)	 desenhar um sistema efetivo e representativo de unidades de 

conservação;
b)	 ampliar o Snuc;
c)	 definir os percentuais de áreas protegidas para unidades de con-

servação de proteção integral e uso sustentável para cada bioma;
d)	 integrar o PNAP às demais políticas públicas nas três esferas 

de governo; e
e)	 integrar as políticas de proteção e manejo das unidades de 

conservação com as políticas das demais áreas protegidas;
	 II – 	Estratégias:

a)	 atualizar as áreas prioritárias para a biodiversidade nos diver-
sos biomas, por meio de uma abordagem regional;

b)	 avaliar as principais áreas de recarga de aquífero e incluí-las no 
planejamento para ampliação do Snuc;

c)	 considerar as áreas suscetíveis à desertificação no estabeleci-
mento das áreas protegidas;

d)	 avaliar a representatividade dos principais ecossistemas 
brasileiros;

e)	 avaliar a representatividade das unidades de conservação exis-
tentes entre os biomas continentais e marinhos;

f)	 avaliar as lacunas de conservação existentes no Snuc, incluin-
do-se as zonas de exclusão de pesca legalmente estabelecidas;

g)	 definir metodologias para quantificar os percentuais de unida-
des de conservação a serem protegidos;

h)	 ampliar o Snuc nas áreas prioritárias para a biodiversidade e 
naquelas resultantes das análises de lacunas;

i)	 adotar medidas de precaução em áreas com indicativos de 
elevada sensibilidade ambiental e sob ameaça, de modo a res-
guardar estes ambientes para a futura criação de unidades de 
conservação;

j)	 propor e implementar ações e instrumentos para a integração 
do PNAP com o Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH);

l)	 incentivar o incremento de áreas naturais em ambientes urba-
nos e periurbanos contribuindo com o esforço de conectivida-
de de áreas protegidas;
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m)	 estabelecer mecanismos para utilização da compensação de 
passivos de reserva legal em propriedades rurais na ampliação 
e criação de unidades de conservação;

n)	 estabelecer uma agenda de entendimentos com os setores go-
vernamentais, nas três esferas de governo, com o objetivo de 
harmonizar os sistemas federal, estadual e municipal de uni-
dades de conservação, nos diversos ordenamentos territoriais 
setoriais; e

o)	 definir normas, critérios e diretrizes para o estabelecimento 
das redes de áreas costeiras e marinhas protegidas.

3.2. 	 Objetivo Geral: aprimorar o planejamento e a gestão do Snuc.
	 I – 	Objetivos Específicos:

a)	 estabelecer e adotar diretrizes, critérios e melhores práticas 
para a gestão do Snuc;

b)	 aprimorar a regulamentação do Snuc em relação à consulta pú-
blica, gestão compartilhada, mosaicos, corredores ecológicos, 
compensação ambiental e categorias de manejo entre outros;

c)	 estabelecer e promover o funcionamento dos conselhos das 
unidades de conservação;

d)	 solucionar os conflitos de uso dos recursos naturais em unida-
des de conservação;

e)	 solucionar os conflitos decorrentes da sobreposição das unida-
des de conservação com terras indígenas e terras quilombolas;

f)	 concluir, no âmbito dos órgãos ambientais, os processos de re-
gularização fundiária de todas as unidades de conservação;

g)	 dotar as unidades de conservação de instrumentos de gestão e 
infraestrutura básica de funcionamento; e

h)	 desenvolver e implementar um sistema de fiscalização e con-
trole efetivo para as unidades de conservação;

	 II – 	Estratégias:
a)	 examinar as práticas de gestão existentes, propondo e imple-

mentando novos mecanismos para seu aprimoramento;
b)	 promover o intercâmbio de informações sobre formas de pla-

nejamento e gestão das unidades de conservação;
c)	 realizar a adequação das categorias de unidades de conserva-

ção que não se enquadrem ao Snuc;
d)	 regulamentar as categorias de unidades de conservação, con-

templando as especificidades costeiras e marinhas;



Legislação Brasileira sobre Meio Ambiente
Caderno 4 – Temas Internacionais II 921

e)	 potencializar as áreas de proteção ambiental como instrumen-
to relevante de ordenamento territorial;

f)	 articular o planejamento da gestão das unidades de conserva-
ção com as distintas esferas de governo;

g)	 apoiar a implantação dos componentes estaduais e municipais 
do Snuc, bem como adequar ao Snuc as práticas e conceitos 
dos sistemas estaduais e municipais existentes;

h)	 fortalecer os órgãos e conselhos de meio ambiente para a ges-
tão das unidades de conservação;

i)	 promover capacitação para qualificar as representações nos 
conselhos das unidades de conservação;

j)	 apoiar a participação efetiva dos representantes das comuni-
dades locais, quilombolas e povos indígenas nas reuniões dos 
conselhos;

l)	 mobilizar e formalizar parcerias para a gestão das unidades de 
conservação;

m)	 promover o serviço voluntário no apoio às unidades de 
conservação;

n)	 potencializar e fortalecer o papel das unidades de conservação 
como vetor de desenvolvimento regional e local;

o)	 identificar e apoiar alternativas econômicas no entorno e nas 
zonas de amortecimento das unidades de conservação;

p)	 incentivar a cooperação entre as instituições e órgãos públicos 
envolvidos nos processos de fiscalização e controle das unida-
des de conservação;

q)	 articular junto aos órgãos competentes o estabelecimento de 
um programa de desapropriação e reassentamento das famí-
lias residentes em unidades de conservação;

r)	 definir e acordar critérios, em conjunto com os órgãos compe-
tentes e segmentos sociais envolvidos, para identificação das 
áreas de sobreposição das unidades de conservação com as 
terras indígenas e terras quilombolas, propondo soluções para 
conflitos decorrentes desta sobreposição;

s)	 estabelecer mecanismos e prioridades para a regularização 
fundiária das unidades de conservação;
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t)	 realizar o levantamento fundiário e promover junto aos órgãos 
competentes o processo de desapropriação ou cessão das pro-
priedades nos limites das unidades de conservação;

u)	 elaborar, revisar e implementar os planos de manejo das uni-
dades de conservação; e

v)	 utilizar as informações do cadastro nacional de unidades de 
conservação para o planejamento e gestão do Snuc.

3.3. 	 Objetivo Geral: integrar as unidades de conservação a paisagens 
terrestres e marinhas mais amplas, de modo a manter a sua estru-
tura e função ecológicas e socioculturais.

	 I – 	Objetivos Específicos:
a)	 adotar medidas políticas, jurídicas e administrativas, entre 

outras, para aprimorar a integração de unidades de conserva-
ção a paisagens terrestres e aquáticas continentais e marinhas 
mais amplas;

b)	 garantir o estabelecimento e a manutenção da conectividade 
entre ecossistemas;

	 II – 	Estratégias:
a)	 estabelecer e administrar, entre outros, corredores ecológicos, 

segundo as necessidades de manutenção de processos ecológi-
cos e das espécies migratórias;

b)	 garantir, por intermédio das redes de áreas protegidas costei-
ras e marinhas, a manutenção da conectividade entre ecossis-
temas marinhos;

c)	 multiplicar experiências exitosas sobre esforços específicos para 
integrar as unidades de conservação a planos e estratégias de-
senvolvidos para paisagens terrestres e marinhas mais amplas;

d)	 avaliar a aplicabilidade de instrumentos de gestão territorial 
de grandes paisagens, como Reservas da Biosfera, corredores 
ecológicos, mosaicos, bacias hidrográficas e zona costeira, le-
vando em conta as sobreposições, conflitos, efetividade delas e 
benefícios sociais advindos;

e)	 reabilitar e restaurar habitats e ecossistemas degradados nas 
áreas de interstício entre as áreas protegidas;

f)	 propor mecanismos que favoreçam a recuperação das áreas de 
preservação permanente e a recomposição, manejo e alocação 
das reservas legais;
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g)	 estabelecer redes representativas de áreas protegidas interco-
nectadas, aumentando a resiliência dos ecossistemas em face 
de vários impactos, inclusive mudanças climáticas; e

h)	 propor e implementar ações de integração e articulação entre 
os instrumentos de conectividade e as unidades de conserva-
ção e demais áreas protegidas, destacando as zonas úmidas.

3.4. 	 Objetivo Geral: estabelecer e fortalecer a colaboração com países 
vizinhos para gestão de unidades de conservação e demais áreas 
protegidas contíguas ou próximas.

	 I – 	Objetivos Específicos:
a)	 propor mecanismos e instrumentos para gestão colaborativa 

das unidades de conservação e demais áreas protegidas com 
países vizinhos;

b)	 promover a participação do Brasil nas redes de colaboração re-
gionais existentes;

	 II – 	Estratégias:
a)	 definir mecanismos de participação do Brasil nas redes de co-

laboração regionais de áreas protegidas;
b)	 propor políticas e desenvolver programas com países vizinhos, 

com a cooperação de parceiros interessados, para o estabeleci-
mento de redes de colaboração regionais de unidades de con-
servação e outras áreas protegidas;

c)	 propor aos países vizinhos a gestão colaborativa das unidades 
de conservação e demais áreas protegidas contíguas ou próxi-
mas, por intermédio das fronteiras nacionais;

d)	 propor acordos com países vizinhos, específicos por bacia hi-
drográfica, para conservação e para o uso sustentável dos re-
cursos naturais;

e)	 propor aos países vizinhos a criação conjunta de novas unida-
des de conservação e outras áreas protegidas, contíguas ou pró-
ximas, por intermédio das fronteiras nacionais, e a criação de 
áreas protegidas contíguas nos países adjacentes confrontadas 
àquelas existentes no Brasil para garantir a conectividade; e

f)	 acompanhar as discussões sobre áreas protegidas em águas in-
ternacionais no âmbito da Convenção das Nações Unidas so-
bre o Direito do Mar (CNUDM) ou outros fóruns pertinentes.
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3.5. 	 Objetivo Geral: impedir as ameaças e mitigar os impactos negati-
vos aos quais as unidades de conservação e suas zonas de amorte-
cimento estejam expostos.

	 I – 	Objetivos Específicos:
a)	 minimizar ou evitar os efeitos negativos de atividades im-

pactantes sobre as unidades de conservação e suas zonas de 
amortecimento;

b)	 elaborar e implantar instrumentos que contribuam com o 
cumprimento dos objetivos das unidades de conservação e o 
ordenamento territorial;

c)	 combater e prevenir a biopirataria e o tráfico de animais e 
plantas;

d)	 reduzir a incidência de incêndios em unidades de conservação, 
suas zonas de amortecimento e entorno;

e)	 reabilitar e restaurar os ambientes naturais degradados das 
unidades de conservação e suas zonas de amortecimento; e

f)	 controlar o cultivo de organismos nas unidades de conserva-
ção e suas zonas de amortecimento, especialmente nos am-
bientes costeiros e marinhos;

	 II – 	Estratégias:
a)	 identificar e avaliar as ameaças para as unidades de conservação, 

e suas zonas de amortecimento e zonas de exclusão de pesca;
b)	 desenvolver e implementar ações para impedir ou mitigar 

as ameaças para as unidades de conservação e suas zonas de 
amortecimento;

c)	 articular as instituições e as políticas públicas no âmbito 
federal, estadual e municipal para minimizar ou evitar os efei-
tos negativos de atividades impactantes sobre as unidades de 
conservação e suas zonas de amortecimento;

d)	 compatibilizar os programas de fomento e desenvolvimento 
nas três esferas de governo ao PNAP;

e)	 promover a gestão integrada de recursos florestais e hídricos, 
especialmente por meio da interação dos órgãos gestores de 
florestas com os órgãos e entidades do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos;
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f)	 realizar avaliação ambiental dos programas governamentais 
de desenvolvimento e suas influências nas políticas de gestão 
de unidades de conservação e zonas de exclusão de pesca;

g)	 estabelecer critérios e implementar medidas para a reabili-
tação e restauração da integridade ecológica das unidades de 
conservação;

h)	 incentivar e fomentar a adoção de instrumentos de responsa-
bilidade socioambiental entre os atores e instituições locais;

i)	 propor medidas que facilitem o acesso a crédito para reabilitar 
áreas degradadas;

j)	 definir com as instituições de fomento critérios de boas práti-
cas ambientais, visando evitar a degradação ou ampliação de 
áreas degradadas;

l)	 propor mecanismos de controle efetivo, incluindo penalida-
des, sobre o uso da terra e dos recursos naturais nas zonas de 
amortecimento;

m)	 desenvolver abordagens específicas para compensação am-
biental, aplicação e conversão de multas em benefício das uni-
dades de conservação;

n)	 fortalecer a cooperação internacional e regional para eliminar 
o comércio ilegal dos recursos naturais;

o)	 implementar instrumentos para o estabelecimento de um sis-
tema nacional para prevenção e combate ao tráfico de animais 
e da biopirataria;

p)	 aperfeiçoar os sistemas de prevenção e combate aos incên-
dios dentro das unidades de conservação e suas zonas de 
amortecimento;

q)	 identificar e controlar os principais riscos de espécies invaso-
ras, exóticas ou geneticamente modificadas em unidades de 
conservação e suas zonas de amortecimento;

r)	 conter a supressão ilegal da vegetação natural nas unidades 
de conservação e nas zonas de amortecimento, bem como nas 
Áreas de Limitação Administrativa Provisória (Alap);

s)	 elaborar normas específicas sobre o cultivo de organismos nas 
unidades de conservação e suas zonas de amortecimento, es-
pecialmente em ambientes costeiros e marinhos;
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t)	 identificar atividades produtivas que utilizam espécies exóticas 
invasoras e regulamentá-las como parte das medidas preventivas 
à invasão em ambientes naturais de unidades de conservação; e

u)	 realizar ações de educação ambiental sobre problemas gerados 
por espécies exóticas invasoras.

4. Eixo Temático – Governança, Participação, Equidade e Repartição de 
Custos e Benefícios.

4.1. 	 Objetivo Geral: promover e garantir a repartição equitativa dos 
custos e benefícios resultantes da criação e gestão de unidades de 
conservação.

	 I – 	Objetivos Específicos:
a)	 reconhecer e respeitar os direitos dos povos indígenas, comu-

nidades quilombolas e locais no âmbito do Snuc;
b)	 estabelecer mecanismos para o compartilhamento equitativo 

dos custos e benefícios resultantes da criação e gestão de uni-
dades de conservação;

c)	 implementar mecanismos de repartição de benefícios oriun-
dos do uso de recursos biológicos das unidades de conservação 
com a participação de comunidades locais, quilombolas e po-
vos indígenas; e

d)	 implementar, em unidades de conservação, mecanismos de re-
gulação ao acesso e uso de recursos genéticos e conhecimentos 
tradicionais associados;

	 II – 	Estratégias:
a)	 aprimorar mecanismos e políticas, e promover ajustes 

na legislação, se necessários, para garantir o respeito e 
reconhecimento dos direitos e conhecimentos dos povos 
indígenas, comunidades quilombolas e locais nos processos 
de estabelecimento e gestão das unidades de conservação e 
demais áreas protegidas;

b)	 garantir o consentimento prévio e informado e a repartição equi-
tativa de benefícios quando houver acesso a recursos biológicos 
e ao conhecimento tradicional associado, relacionados às terras 
dos povos indígenas, de comunidades locais e quilombolas;

c)	 garantir que qualquer reassentamento ou restrição de uso da 
terra ou dos recursos biológicos por povos indígenas, comuni-
dades quilombolas ou locais só ocorra após o consentimento 
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prévio e informado dessas comunidades, que deverá ser obti-
do em conformidade com a legislação nacional e as obrigações 
internacionais;

d)	 implementar iniciativas de valorização, conservação e me-
lhoramento dos sistemas tradicionais da produção, organi-
zação e gestão para povos indígenas, comunidades locais e 
quilombolas;

e)	 desenvolver metodologia para identificar e calcular os custos 
e benefícios da criação e gestão de unidades de conservação;

f)	 tornar disponíveis as informações necessárias para a repartição 
justa e equitativa dos benefícios advindos do uso dos recursos na-
turais de unidades de conservação e de outras áreas protegidas;

g)	 difundir a política nacional de acesso e uso de recursos genéti-
cos e conhecimento tradicional associado;

h)	 definir e implementar mecanismos para garantir que as co-
munidades locais, quilombolas e povos indígenas tenham 
prioridade na implementação e gestão de atividades econômi-
cas no interior das unidades de conservação e suas zonas de 
amortecimento;

i)	 avaliar os efeitos socioeconômicos e culturais resultantes 
do estabelecimento e manutenção de unidade de conserva-
ção, particularmente para povos indígenas, comunidades lo-
cais e quilombolas e criar mecanismos para mitigá-los ou 
potencializá-los;

j)	 implementar mecanismos de compensação, juntamente com 
outros setores do governo, para as comunidades locais, qui-
lombolas e povos indígenas submetidos a perdas econômicas, 
sociais e culturais com a criação e implementação de unidades 
de conservação e zonas de exclusão de pesca; e

l)	 criar e implementar mecanismos para a remuneração de serviços 
ambientais para aqueles que conservam a diversidade biológica.

4.2. 	 Objetivo Geral: promover a governança diversificada, participativa, 
democrática e transparente do Snuc.

	 I – 	Objetivos Específicos:
a)	 fortalecer sistemas inovadores de governança e aqueles previs-

tos no Snuc;
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b)	 fomentar o envolvimento dos diversos setores de governo e da 
sociedade civil na gestão do Snuc; e

c)	 estabelecer mecanismos que assegurem a participação de co-
munidades locais, quilombolas e povos indígenas, bem como de 
outras partes interessadas, no estabelecimento e na gestão de 
unidades de conservação e outras áreas protegidas existentes;

	 II – 	Estratégias:
a)	 reconhecer e incorporar formas inovadoras de governança na 

gestão do Snuc;
b)	 estabelecer e fortalecer mecanismos e instrumentos de parti-

cipação que possam ampliar a inclusão da diversidade socio-
cultural na gestão das unidades de conservação;

c)	 promover e divulgar experiências exitosas de diferentes for-
mas de governança das unidades de conservação e outras áre-
as protegidas, particularmente aquelas que incluem o envolvi-
mento de povos indígenas, comunidades quilombolas e locais;

d)	 desenvolver mecanismos e alocar recursos para assegurar pro-
cessos participativos para o planejamento e gestão de unidades 
de conservação e outras áreas protegidas;

e)	 qualificar comunidades locais e quilombolas, povos indíge-
nas e outras partes interessadas para a efetiva participação 
nos processos de criação, implantação e gestão de unidades de 
conservação;

f)	 fomentar a organização e o fortalecimento institucional de co-
munidades locais, quilombolas e povos indígenas, bem como 
de outras partes interessadas;

g)	 estimular e apoiar a participação de comunidades locais, qui-
lombolas e povos indígenas nas discussões promovidas pelo 
Fórum Nacional de Áreas Protegidas; e

h)	 priorizar as categorias reservas extrativistas e reservas de de-
senvolvimento sustentável nas atividades de planejamento para 
a criação de unidades de conservação onde existam comunida-
des de pescadores e de populações extrativistas tradicionais.

4.3. 	 Objetivo Geral: potencializar o papel das unidades de conservação 
e demais áreas protegidas no desenvolvimento sustentável e na re-
dução da pobreza.

	 I – 	Objetivos Específicos:
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a)	 articular políticas públicas nas três esferas de governo para o 
desenvolvimento de cadeias produtivas de bens e serviços oriun-
dos das unidades de conservação e demais áreas protegidas;

b)	 fortalecer as práticas de manejo sustentável dos recursos natu-
rais nas unidades de conservação, nas suas zonas de amorte-
cimento e nas demais áreas protegidas, que contribuem com a 
redução da pobreza;

c)	 tornar as unidades de conservação polos de desenvolvimento 
sustentável;

	 II – 	Estratégias:
a)	 identificar métodos e técnicas de produção com base na con-

servação da diversidade biológica e no uso sustentável dos re-
cursos naturais;

b)	 articular com diferentes setores e esferas de governo, junta-
mente com a sociedade civil, o planejamento integrado e o de-
senvolvimento de ações que aproveitem o potencial produtivo 
para bens e serviços das unidades de conservação;

c)	 desenvolver projetos que incorporem os povos indígenas e as 
comunidades locais e quilombolas no processo de implantação 
e gestão de atividades econômicas no interior das unidades de 
conservação e suas zonas de amortecimento; e

d)	 implementar políticas de incentivo e apoio à produção, escoa-
mento e comercialização dos produtos das unidades de conser-
vação, suas zonas de amortecimento e demais áreas protegidas.

5. Eixo Temático – Capacidade Institucional.
5.1. 	 Objetivo Geral: estabelecer um ambiente político, institucional, 

administrativo e socioeconômico favorável para implementação do 
Snuc nas três esferas de governo.

	 I – 	Objetivos Específicos:
a)	 reduzir ou eliminar lacunas e barreiras legais e institucionais 

que impedem o estabelecimento e a gestão das unidades de 
conservação e zonas de exclusão de pesca;

b)	 fortalecer a articulação institucional para a implementação do 
Snuc nas três esferas de governo;

c)	 administrar os componentes federal, estaduais e municipais 
do Snuc com estrutura adequada e pessoal qualificado; e
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d)	 apoiar a estruturação e atuação integrada dos órgãos 
fiscalizadores;

	 II – 	Estratégias:
a)	 propor instrumentos legais e mecanismos institucionais ou 

aprimorar os existentes para o estabelecimento e gestão efica-
zes das unidades de conservação, zonas de exclusão de pesca e 
zonas de amortecimento;

b)	 criar e potencializar incentivos para as políticas setoriais com-
patíveis com a conservação e o uso sustentável das unidades de 
conservação;

c)	 harmonizar políticas e leis setoriais para garantir a gestão efi-
caz do Snuc;

d)	 identificar e eliminar incentivos para as políticas setoriais in-
compatíveis com a conservação e o uso sustentável nas unida-
des de conservação e suas zonas de amortecimento;

e)	 apoiar e fortalecer a capacidade institucional das organizações 
sociais para o estabelecimento de parcerias no âmbito do Snuc;

f)	 estruturar a fiscalização dos órgãos do Sisnama e articular 
o apoio das Forças Armadas, das polícias federal e estaduais 
para o monitoramento e controle das unidades de conservação 
e suas zonas de amortecimento;

g)	 compor os quadros efetivos dos órgãos de meio ambiente para 
a gestão das unidades de conservação;

h)	 viabilizar estrutura básica para a administração, a permanên-
cia e a segurança dos funcionários dos órgãos ambientais ges-
tores das unidades de conservação;

i)	 dotar as unidades de conservação de estrutura técnica e admi-
nistrativa compatível com as suas necessidades;

j)	 adotar as unidades de conservação como instrumento nas po-
líticas de gestão dos recursos pesqueiros;

l)	 propor o estabelecimento de setores técnicos para tratar das 
áreas costeiras e marinhas no organograma dos órgãos gesto-
res ambientais; e

m)	 estabelecer instrumentos legais e procedimentos para regula-
mentação de outras modalidades de áreas marinhas especiais, 
como por exemplo, zonas de exclusão de pesca, recifes artifi-
ciais e áreas de cultivo de organismos aquáticos.
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5.2. 	 Objetivo Geral: desenvolver a capacidade de planejar, estabelecer e 
administrar unidades de conservação.

	 I –	Objetivos Específicos:
a)	 qualificar e capacitar gestores, técnicos e comunidades locais 

para gestão de unidades de conservação;
b)	 implementar o cadastro nacional de unidades de conservação; e
c)	 aprimorar mecanismos para o planejamento e gestão de uni-

dades de conservação;
d)	 implementar um programa de capacitação continuada;

	 II – 	Estratégias:
a)	 estabelecer e implementar diretrizes de formação continuada 

para os órgãos gestores de unidades de conservação;
b)	 realizar avaliações nacionais das necessidades de capacitação e 

recursos humanos para unidades de conservação;
c)	 capacitar, qualificar e ampliar corpo técnico responsável pelo 

planejamento e gestão de unidades de conservação, consideran-
do também as especificidades das unidades costeiras e marinhas;

d)	 instituir habilitação profissional diferenciada, voltada ao pla-
nejamento, gestão e fiscalização de unidades de conservação e 
outras áreas protegidas;

e)	 inserir a temática das unidades de conservação e áreas prote-
gidas nos programas de capacitação de gestores de áreas afins;

f)	 promover intercâmbios de experiências nacionais e internacio-
nais sobre unidades de conservação e áreas protegidas;

g)	 estabelecer mecanismos eficazes para documentar conheci-
mentos e experiências existentes sobre a gestão de áreas prote-
gidas, entre os quais, os conhecimentos tradicionais;

h)	 avaliar as ferramentas de planejamento existentes e propor 
novas ferramentas considerando a dinâmica das unidades de 
conservação;

i)	 aprimorar o cadastro nacional de unidades de conservação 
considerando as lacunas de informações para gestão das uni-
dades de conservação.

5.3. 	 Objetivo Geral: desenvolver, aplicar e transferir tecnologias para o 
Snuc.

	 I – 	Objetivos Específicos:
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a)	 avaliar necessidades tecnológicas de gestão e implantar solu-
ções correspondentes no âmbito das unidades de conservação;

b)	 incrementar os processos de transferência e cooperação tecno-
lógica, no âmbito nacional e internacional; e

c)	 estabelecer linhas de financiamento para pesquisa e desenvol-
vimento de tecnologias para o Snuc;

	 II – 	Estratégias:
a)	 estimular o desenvolvimento e utilização de tecnologias para 

a criação, gestão, monitoramento e fiscalização de unidades de 
conservação, garantindo a capacitação para seu uso;

b)	 estimular pesquisas voltadas para o desenvolvimento de tec-
nologias relacionadas à proteção, reabilitação e restauração de 
habitats em unidades de conservação;

c)	 estimular pesquisas e desenvolvimento de tecnologias voltadas 
para o mapeamento de recursos naturais e o levantamento de 
possibilidades para o seu uso sustentável;

d)	 estimular estudos científicos e desenvolvimento de tecnolo-
gias, visando a interação de estratégias de conservação in situ 
e ex situ, para a proteção e reabilitação de espécies ameaçadas 
de extinção;

e)	 estimular o uso de novas tecnologias nos estudos de taxono-
mia, sistemática, genética, paisagens e relações ecossistêmicas 
em unidades de conservação;

f)	 aprimorar as técnicas para avaliações rápidas de diversidade 
biológica;

g)	 aprimorar técnicas de manejo adaptativo incorporando os co-
nhecimentos de povos indígenas, comunidades quilombolas e 
locais usuários dos recursos naturais;

h)	 aprimorar a estatística pesqueira nacional para subsidiar o de-
senvolvimento de tecnologias para a gestão dos recursos e dis-
ponibilizar um banco de dados pesqueiros para as unidades de 
conservação continentais, costeiras e marinhas, assim para as 
zonas de exclusão de pesca; e

i)	 propor aos órgãos de fomento e estimular a iniciativa privada 
para criar linhas de pesquisa e desenvolvimento de tecnologias 
específicas para as áreas protegidas.
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5.4. 	 Objetivo Geral: garantir a sustentabilidade econômica das unida-
des de conservação e do Snuc.

	 I – 	Objetivos Específicos:
a)	 implementar um plano de sustentabilidade econômica para o 

Snuc articulado às três esferas de governo;
b)	 fortalecer os mecanismos existentes e criar novos mecanismos 

de fomento e captação de recursos para as unidades de conser-
vação em âmbito nacional e internacional; e

c)	 regulamentar a aplicação de recursos da compensação am-
biental e da conversão de multas em unidades de conservação;

	 II – 	Estratégias:
a)	 elaborar um plano de sustentabilidade econômica para o Snuc 

articulado às três esferas de governo;
b)	 estimular a integração das necessidades do Snuc às estratégias 

de desenvolvimento e financiamento;
c)	 criar mecanismos de planejamento orçamentário conjunto en-

tre os ministérios do Meio Ambiente e do Planejamento, Orça-
mento e Gestão, estados e municípios;

d)	 orientar os órgãos ou instituições responsáveis pelo apoio fi-
nanceiro às unidades de conservação e demais áreas protegi-
das acerca das necessidades de financiamento do Snuc;

e)	 garantir que os recursos gerados pelas unidades de conserva-
ção ou em seu nome retornem ao Snuc;

f)	 realizar estudos e planejar instrumentos e procedimentos ins-
titucionais e legais visando alcançar a sustentabilidade econô-
mica do Snuc;

g)	 definir critérios para distribuição e aplicação de recursos 
provenientes de compensação ambiental das unidades de 
conservação;

h)	 fomentar pesquisas que possam resultar em agregação de va-
lor aos bens e serviços e novas potencialidades de uso das uni-
dades de conservação, zonas de exclusão de pesca e APPs; e

i)	 identificar e promover oportunidades econômicas oriundas 
das unidades de conservação e zonas de exclusão de pesca para 
populações nas suas áreas.

5.5. 	 Objetivo Geral: fortalecer a comunicação, a educação e a sensibili-
zação pública para a participação e controle social sobre o Snuc.
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	 I – 	Objetivos Específicos:
a)	 estabelecer e implementar a estratégia nacional de educação 

ambiental, formação e qualificação para participação e contro-
le social sobre as unidades de conservação;

b)	 estabelecer e implementar a estratégia nacional de comunicação, 
divulgação e sensibilização sobre as unidades de conservação; e

c)	 implantar e fortalecer o Fórum Nacional de Áreas Protegidas;
	 II – 	Estratégias:

a)	 realizar intercâmbios e outras formas de integração entre as 
diferentes experiências no tema educação ambiental, sensibili-
zação e controle social em unidades de conservação;

b)	 realizar campanhas de divulgação das experiências bem su-
cedidas sobre os temas educação ambiental, sensibilização e 
controle social em unidades de conservação;

c)	 monitorar e avaliar os impactos dos programas de comuni-
cação, educação e sensibilização pública para as unidades de 
conservação;

d)	 potencializar o espaço de comunicação do Fórum Nacional de 
Áreas Protegidas, divulgando-o e disponibilizando-o para a 
sociedade;

e)	 monitorar e avaliar o funcionamento do Fórum Nacional de 
Áreas Protegidas;

f)	 articular o Fórum Nacional de Áreas Protegidas aos espaços 
públicos socioambientais já existentes;

g)	 promover programas de educação ambiental que viabilizem o 
acesso às informações e o entendimento da importância e dos 
benefícios das unidades de conservação e das zonas de exclu-
são de pesca;

h)	 divulgar e disseminar os benefícios advindos das unidades de 
conservação costeiras e marinhas para gestão pesqueira;

i)	 promover campanhas de sensibilização nos diversos setores 
de governo sobre a importância social, ambiental e econômica 
das unidades de conservação e de zonas de exclusão de pesca;

j)	 propor a incorporação do tema unidades de conservação e ou-
tras áreas protegidas aos currículos escolares formais.

6. Eixo Temático – Avaliação e Monitoramento.
6.1. 	 Objetivo Geral: monitorar e avaliar o Snuc.
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	 I – 	Objetivo Específico:
a)	 implementar um programa de monitoramento do Snuc; e
b)	 avaliar e monitorar os resultados do PNAP;

	 II – 	Estratégias:
a)	 estabelecer diretrizes e critérios para o monitoramento do Snuc;
b)	 avaliar o Snuc e outras formas de conservação, como zonas 

de exclusão de pesca e Áreas de Preservação Permanente, com 
base na representatividade dos diversos ecossistemas;

c)	 envolver os órgãos executores e outras instituições no progra-
ma de monitoramento do Snuc;

d)	 identificar e avaliar experiências exitosas de monitoramento e 
avaliação de sistemas de áreas protegidas;

e)	 propor aos países vizinhos o desenvolvimento conjunto e a 
adoção de diretrizes, critérios e melhores práticas para moni-
toramento de sistemas de áreas protegidas;

f)	 promover intercâmbio de informações sobre as melhores práti-
cas adotadas por outros países e organizações públicas e priva-
das para o monitoramento do Snuc e demais áreas protegidas;

g)	 definir e monitorar continuamente os resultados do PNAP; e
h)	 criar comitês técnicos regionais, no âmbito do arranjo institu-

cional do PNAP, para acompanhar, monitorar e promover os 
ajustes necessários à implementação do PNAP.

6.2. 	 Objetivo Geral: avaliar e promover a efetividade, eficácia e eficiên-
cia do Snuc.

	 I – 	Objetivos Específicos:
a)	 estabelecer mecanismos e arranjos institucionais para moni-

toramento e avaliação da efetividade, eficácia e eficiência das 
unidades de conservação, considerando a interação com ou-
tras áreas protegidas; e

b)	 adotar o modelo de gestão adaptativa no âmbito da abordagem 
ecossistêmica com base nos resultados do monitoramento e 
avaliação da efetividade, eficácia e eficiência das unidades de 
conservação;

	 II – 	Estratégias:
a)	 implementar avaliações da efetividade, eficácia e eficiên-

cia da gestão de um número representativo de unidades de 
conservação;
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b)	 colaborar com outros países e organizações interessadas na 
conservação da diversidade biológica, para o desenvolvimen-
to, teste, avaliação e promoção de normas e melhores práticas 
de monitoramento das unidades de conservação e outras áreas 
protegidas;

c)	 identificar indicadores e estabelecer os protocolos para mo-
nitoramento do cumprimento dos objetivos das unidades de 
conservação;

d)	 monitorar os efeitos oriundos do estabelecimento e implemen-
tação das unidades de conservação na qualidade de vida dos 
povos indígenas, comunidades quilombolas e locais, e propon-
do medidas para mitigar ou potencializar esses efeitos; e

e)	 considerar a interação com zonas de exclusão de pesca e outras 
áreas protegidas no estabelecimento de mecanismos e arranjos 
institucionais para monitoramento das unidades de conserva-
ção costeiras e marinhas.

6.3. 	 Objetivo Geral: avaliar e monitorar as tendências de consolidação 
do Snuc.

	 I – 	Objetivos Específicos:
a)	 estabelecer e implementar procedimentos de avaliação contí-

nua das tendências das unidades de conservação e demais áre-
as protegidas; e

b)	 estabelecer e implementar mecanismos de incorporação dos 
resultados da avaliação das tendências no planejamento das 
unidades de conservação e no Snuc;

	 II – 	Estratégias:
a)	 estimular estudos para aprimorar os conhecimentos sobre a 

distribuição, situação e tendências da diversidade biológica nas 
unidades de conservação;

b)	 avaliar as tendências da conservação da diversidade biológica 
nas unidades de conservação e suas zonas de amortecimento, 
bem como nas demais áreas protegidas, a luz dos impactos ad-
vindos das mudanças climáticas; e

c)	 incorporar os resultados decorrentes da análise das tendências 
nos instrumentos de planejamento das unidades de conserva-
ção e zonas de amortecimento.
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6.4. 	 Objetivo Geral: garantir que conhecimentos científicos e tradicio-
nais contribuam para a eficácia do Snuc.

	 I – 	Objetivos Específicos:
a)	 estabelecer mecanismos de incorporação contínua dos conhe-

cimentos técnico-científicos e conhecimentos tradicionais no 
estabelecimento e na gestão das unidades de conservação;

b)	 criar e implementar programas de fomento e incentivos para 
geração de conhecimento; e

c)	 estimular e fomentar estudos que gerem conhecimentos técni-
co-científicos e tradicionais que contribuam para a conserva-
ção da diversidade biológica e sociocultural, auxiliando o esta-
belecimento e gestão das unidades de conservação;

	 II – 	Estratégias:
a)	 estabelecer e implementar programas de pesquisas com o ob-

jetivo de fixar e melhorar a gestão das unidades de conserva-
ção e demais áreas protegidas, considerando as necessidades 
identificadas em seus instrumentos de planejamento;

b)	 definir um programa de pesquisas e suas linhas prioritárias 
para unidades de conservação costeiras e marinhas, atendendo 
as necessidades identificadas nos planos de manejo;

c)	 aprimorar a cooperação, inclusive financeira, na área de pesqui-
sa científica e técnica relacionada às unidades de conservação, 
em nível nacional, regional e internacional, com instituições pú-
blicas e privadas de fomento e instituições de ensino;

d)	 promover pesquisas interdisciplinares para melhorar a com-
preensão de aspectos ecológicos, sociais, culturais e econômi-
cos das unidades de conservação, inclusive métodos e técnicas 
para a avaliação de bens e serviços;

e)	 criar e fomentar linhas de pesquisa que incorporem os povos in-
dígenas e as comunidades quilombolas e locais no planejamento 
e execução de estudos, desenvolvendo uma prática colaborativa 
e participativa voltada para as demandas das populações;

f)	 promover a divulgação de informações técnicas e científicas, 
oriundas das unidades de conservação e outras áreas protegi-
das e sobre elas, em linguagem apropriada para os tomadores 
de decisão, gestores e comunidades envolvidas;
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g)	 desenvolver e fortalecer parcerias de trabalho com organiza-
ções e instituições de pesquisa, e estudos que possibilitem am-
pliar a compreensão da diversidade biológica em unidades de 
conservação;

h)	 estimular, no âmbito da cooperação para pesquisas científicas 
e técnicas relacionadas às unidades de conservação, os estudos 
para aprimorar os conhecimentos sobre a distribuição, situa-
ção e tendências da diversidade biológica e sociocultural; e

i)	 definir a escala e o tratamento conceitual sobre a divisão dos 
ambientes costeiros e marinhos, com o fim de otimizar o esta-
belecimento de unidades de conservação para cumprir efetiva-
mente com seus objetivos e funções.

Dos Objetivos Gerais, Objetivos Específicos e 
Estratégias Nacionais para as Terras Indígenas 

e Terras Ocupadas por Remanescentes 
das Comunidades dos Quilombos

7. Objetivo Geral: estabelecer um programa nacional de conservação e uso 
sustentável da diversidade biológica em terras indígenas e terras ocupadas 
por remanescentes das comunidades dos quilombos.
	 I – 	Objetivos Específicos:

a)	 definir estratégias para conservação e uso sustentável da di-
versidade biológica em terras indígenas e terras ocupadas por 
remanescentes das comunidades dos quilombos; e

b)	 implementar programa nacional de conservação e uso sus-
tentável da diversidade biológica em terras indígenas e terras 
ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos;

	 II – 	Estratégias:
a)	 articular com os órgãos governamentais competentes, comu-

nidades e organizações indígenas a formulação e implementa-
ção de um programa nacional de conservação e uso sustentá-
vel da diversidade biológica em terras indígenas; e

b)	 articular com os órgãos governamentais competentes, co-
munidades e organizações quilombolas a formulação e im-
plementação de um programa nacional de conservação e uso 
sustentável da diversidade biológica em terras ocupadas por 
remanescentes das comunidades dos quilombos.
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Das Estratégias Nacionais para as Áreas 
com Reconhecimento Internacional

8. Objetivo Geral: implementar convenções, tratados e programas intergo-
vernamentais, relacionados às áreas naturais protegidas, dos quais o Brasil 
é parte.
	 I – 	Objetivos Específicos:

a)	 consolidar as áreas de reconhecimento internacional existentes;
b)	 ampliar o número de áreas brasileiras reconhecidas 

internacionalmente;
c)	 implementar o Sistema de Gestão das Reservas da Biosfera;
d)	 estabelecer gestão integrada das áreas de reconhecimento in-

ternacional situadas no território nacional;
e)	 fortalecer as relações com demais países signatários das con-

venções, tratados e programas intergovernamentais dos quais 
o Brasil é parte; e

f)	 estabelecer uma política nacional para as zonas úmidas, no es-
copo da Convenção de Ramsar;

	 II – 	Estratégias:
a)	 estabelecer acordos e parcerias que favoreçam a implementa-

ção das convenções do patrimônio mundial e de Ramsar, do 
Tratado de Cooperação Amazônica e do Programa O Homem 
e a Biosfera da Unesco, no Brasil;

b)	 priorizar as áreas de reconhecimento internacional na imple-
mentação e consolidação das unidades de conservação;

c)	 selecionar novas áreas nacionais que atendam aos critérios 
para reconhecimento internacional pelas convenções;

d)	 definir estratégia nacional para indicação e reconhecimento 
de novas reservas da biosfera no Brasil;

e)	 elaborar e implementar planos de comunicação, educação e 
sensibilização pública para a importância dessas áreas em par-
ticular, facilitando o entendimento e a apropriação dos prin-
cípios e conceitos desses tratados intergovernamentais pela 
sociedade, de forma articulada à estratégia nacional de comu-
nicação e educação para o Snuc;

f)	 desenvolver e implementar sistemas de gestão e monito-
ramento da implementação das convenções e programas 
intergovernamentais;
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g)	 avaliar, periodicamente, o funcionamento e efetividade dos 
conselhos deliberativos das reservas da biosfera;

h)	 realizar a troca de informações e experiências entre os países 
signatários das convenções do patrimônio mundial e de Ram-
sar, do Tratado de Cooperação Amazônica e do Programa O 
Homem e a Biosfera da Unesco;

i)	 capacitar técnicos e gestores para o aproveitamento das van-
tagens e cumprimento das obrigações dos tratados e progra-
mas intergovernamentais relacionados às áreas protegidas dos 
quais o Brasil é parte;

j)	 realizar diagnóstico e classificação das zonas úmidas brasilei-
ras, relacionando as características das áreas aos critérios ne-
cessários ao reconhecimento internacional pela Convenção de 
Ramsar; e

l)	 formular proposta de política nacional para as zonas úmidas.
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DECRETO Nº 5.795, DE 5 DE JUNHO DE 2006644

Dispõe sobre a composição e o funcio-
namento da Comissão de Gestão de Flo-
restas Públicas, e dá outras providências.

O presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 51 e 52 da 
Lei nº 11.284, de 2 de março de 2006, decreta:

Art. 1º A Comissão de Gestão de Florestas Públicas, de natureza consulti-
va, instituída nos termos do art. 51 da Lei nº 11.284, de 2 de março de 2006, 
tem por finalidade:
I – assessorar, avaliar e propor diretrizes para gestão de florestas públicas 
da União;
II – manifestar-se sobre o Plano Anual de Outorga Florestal (Paof) da 
União; e
III – exercer as atribuições de órgão consultivo do Serviço Florestal Brasilei-
ro (SFB).

Art. 2º A Comissão de Gestão de Florestas Públicas terá a seguinte 
composição:
I – o secretário de Biodiversidade e Florestas do Ministério do Meio Am-
biente, que a presidirá;
II – o diretor-geral do SFB, que substituirá o presidente em seus afastamen-
tos e impedimentos legais ou regulamentares;
III – um representante de cada um dos seguintes ministérios:
	 a)	 da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
	 b)	 da Ciência e Tecnologia;
	 c)	 da Defesa;
	 d)	 do Desenvolvimento Agrário;
	 e)	 do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; e
	 f)	 do Planejamento, Orçamento e Gestão;
IV – um representante de cada uma das seguintes entidades e organizações:

644	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 6 de junho de 2006.



Série
Legislação942

	 a)	 Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Re-
nováveis (Ibama);

	 b)	 Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra);
	 c)	 Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa);
	 d)	 Associação Brasileira de Entidades Estaduais de Meio Ambiente 

(Abema); e
	 e)	 Associação Nacional dos Municípios e Meio Ambiente (Anamma);
	 f)	 Confederação Nacional dos Trabalhadores da Indústria de Madeira 

e Construção (Conticom);
	 g)	 Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag);
	 h)	 Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira 

(Coiab);
	 i)	 Sociedade Brasileira de Engenheiros Florestais (SBEF); e
	 j)	 Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC); e
V – um representante de cada um dos seguintes setores indicados pelo Fó-
rum Brasileiro de Organizações Não Governamentais e Movimentos So-
ciais para Meio Ambiente e Desenvolvimento (FBOMS):
	 a)	 movimentos sociais;
	 b)	 organizações ambientalistas; e
	 c)	 comunidades tradicionais;
VI – três representantes da Confederação Nacional da Indústria (CNI).
§ 1º Os representantes de que tratam os incisos III a VI deste artigo e os 
seus suplentes serão indicados pelos titulares dos respectivos órgãos, enti-
dades, organizações e setores representados e designados pelo ministro de 
Estado do Meio Ambiente.
§ 2º A participação na comissão não enseja qualquer tipo de remuneração, 
sendo considerada de relevante interesse público, com precedência, na esfe-
ra federal, sobre quaisquer cargos públicos de que sejam titulares.

Art. 3º O SFB proverá o apoio administrativo e os meios necessários à exe-
cução dos trabalhos da comissão.

Art. 4º A Comissão de Gestão de Florestas Públicas reunir-se-á, em caráter 
ordinário, pelo menos duas vezes por ano e, extraordinariamente, a qual-
quer momento, mediante convocação de seu presidente, ou por requeri-
mento de pelo menos um terço de seus membros.
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§ 1º A comissão reunir-se-á com a presença da maioria absoluta de seus 
membros e deliberará por maioria de votos dos presentes, cabendo ao pre-
sidente, além do voto pessoal, o de qualidade.
§ 2º O presidente poderá convidar especialistas para participar das reuni-
ões da comissão, sem direito a voto.

Art. 5º O regimento interno da comissão será aprovado pela maioria ab-
soluta de seus membros, no prazo máximo de cento e vinte dias após sua 
instalação.

Art. 6º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de junho de 2006; 185º da Independência e 118º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Marina Silva
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DECRETO Nº 6.063, DE 20 DE MARÇO DE 2007645

Regulamenta, no âmbito federal, dispo-
sitivos da Lei nº 11.284, de 2 de março 
de 2006, que dispõe sobre a gestão de 
florestas públicas para a produção sus-
tentável, e dá outras providências.

O presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.284, de 2 de março de 
2006, decreta:

CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares

Art. 1º Este decreto dispõe sobre o Cadastro Nacional de Florestas Públi-
cas e regulamenta, em âmbito federal, a destinação de florestas públicas às 
comunidades locais, o Plano Anual de Outorga Florestal (Paof), o licencia-
mento ambiental para o uso dos recursos florestais nos lotes ou unidades de 
manejo, a licitação e os contratos de concessão florestal, o monitoramento 
e as auditorias da gestão de florestas públicas, para os fins do disposto na 
Lei nº 11.284, de 2 de março de 2006.

CAPÍTULO II
Do Cadastro Nacional de Florestas Públicas

Art. 2º O Cadastro Nacional de Florestas Públicas, interligado ao Sistema 
Nacional de Cadastro Rural, é integrado:
I – pelo Cadastro-Geral de Florestas Públicas da União;
II – pelos cadastros de florestas públicas dos estados, do Distrito Federal e 
dos municípios.
§ 1º O Cadastro Nacional de Florestas Públicas será integrado por bases 
próprias de informações produzidas e compartilhadas pelos órgãos e en-
tidades gestores de florestas públicas da União, dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios.

645	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 21 de março de 2007.



Legislação Brasileira sobre Meio Ambiente
Caderno 4 – Temas Internacionais II 945

§ 2º O Cadastro-Geral de Florestas Públicas da União será gerido pelo Ser-
viço Florestal Brasileiro e incluirá:
I – áreas inseridas no Cadastro de Terras Indígenas;
II – unidades de conservação federais, com exceção das áreas privadas lo-
calizadas em categorias de unidades que não exijam a desapropriação; e
III – florestas localizadas em imóveis urbanos ou rurais matriculados ou 
em processo de arrecadação em nome da União, autarquias, fundações, 
empresas públicas e sociedades de economia mista.
§ 3º As florestas públicas em áreas militares somente serão incluídas no 
Cadastro-Geral de Florestas Públicas da União mediante autorização do 
Ministério da Defesa.
§ 4º As florestas públicas federais plantadas após 2 de março de 2006, não 
localizadas em áreas de reserva legal ou em unidades de conservação, serão 
cadastradas mediante consulta ao órgão gestor da respectiva floresta.

Art. 3º O Cadastro-Geral de Florestas Públicas da União é composto por 
florestas públicas em três estágios:
I – identificação;
II – delimitação; e
III – demarcação.
§ 1º No estágio de identificação, constarão polígonos georreferenciados de 
florestas, plantadas ou naturais, localizadas em terras de domínio da União.
§ 2º No estágio de delimitação, os polígonos de florestas públicas federais 
serão averbados nas matrículas dos imóveis públicos.
§ 3º No estágio de demarcação, os polígonos das florestas públicas federais 
serão materializados no campo e os dados georreferenciados serão inseri-
dos no Cadastro-Geral de Florestas Públicas da União.
§ 4º Para os fins do Cadastro-Geral de Florestas Públicas da União, o Ser-
viço Florestal Brasileiro regulamentará cada um dos estágios previstos no 
caput.
§ 5º Aplica-se às florestas públicas definidas nos incisos I e II do § 2º do 
art. 2º, apenas o estágio de identificação.

Art. 4º O Serviço Florestal Brasileiro editará resolução sobre as tipologias 
e classes de cobertura florestal, por bioma, para fins de identificação das 
florestas públicas federais.
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Parágrafo único. A resolução de que trata o caput observará as caracteriza-
ções das tipologias e classes de cobertura florestal, definidas pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Art. 5º O Serviço Florestal Brasileiro manterá no Sistema Nacional de In-
formações Florestais banco de dados com imagens de satélite e outras for-
mas de sensoriamento remoto que tenham coberto todo o território nacio-
nal para o ano de 2006.

Art. 6º As florestas públicas identificadas nas tipologias e classes de co-
bertura florestal, definidas nos termos do art. 4º, serão incluídas no Ca-
dastro-Geral de Florestas Públicas da União, observada a data de vigência 
da Lei nº 11.284, de 2006.
Parágrafo único. Para fins de recuperação, o Serviço Florestal Brasileiro 
poderá incluir, no Cadastro-Geral de Florestas Públicas da União, áreas de-
gradadas contidas nos polígonos de florestas públicas federais.

Art. 7º O Cadastro-Geral de Florestas Públicas da União conterá, quando 
couber, em relação a cada floresta pública, as seguintes informações:
I – dados fundiários, incluindo número de matrícula do imóvel no cartório 
de registro de imóveis;
II – município e estado de localização;
III – titular e gestor da floresta pública;
IV – polígono georreferenciado;
V – bioma, tipo e aspectos da cobertura florestal, conforme norma editada 
nos termos do art. 4º;
VI – referências de estudos associados à floresta pública, que envolvam re-
cursos naturais renováveis e não renováveis, relativos aos limites da respec-
tiva floresta;
VII – uso e destinação comunitários;
VIII – pretensões de posse eventualmente incidentes sobre a floresta pública;
IX – existência de conflitos fundiários ou sociais;
X – atividades desenvolvidas, certificações, normas, atos e contratos ad-
ministrativos e contratos cíveis incidentes nos limites da floresta pública; e
XI – recomendações de uso formuladas pelo Zoneamento Ecológico-Econô-
mico do Brasil (ZEE) e com base no Decreto nº 5.092, de 21 de maio de 2004.

Art. 8º O Serviço Florestal Brasileiro definirá padrões técnicos do Ca-
dastro-Geral de Florestas Públicas da União, observado o código único 
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estabelecido em ato conjunto do Instituto Nacional de Colonização e Re-
forma Agrária (Incra) e da Secretaria da Receita Federal, nos termos do § 3º 
do art. 1º da Lei nº 5.868, de 12 de dezembro de 1972, de forma a permitir 
a identificação e o compartilhamento de suas informações com as insti-
tuições participantes do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais (CNIR), a 
Secretaria do Patrimônio da União e os cadastros estaduais e municipais 
de florestas públicas.
§ 1º Na definição dos padrões técnicos do Cadastro-Geral de Florestas Pú-
blicas da União, deve-se observar, no mínimo, o seguinte:
I – definições e terminologias relativas à identificação da cobertura florestal;
II – base cartográfica a ser utilizada;
III – projeções e formato dos dados georreferenciados e tabelas;
IV – informações mínimas do cadastro;
V – meios de garantir a publicidade e o acesso aos dados do cadastro; e
VI – normas e procedimentos de integração das informações com o Sis-
tema Nacional de Cadastro Rural e os cadastros de florestas públicas dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios.
§ 2º O Serviço Florestal Brasileiro regulamentará os mecanismos para a 
revisão dos polígonos de florestas públicas para adaptá-los às alterações 
técnicas, de titularidade ou àquelas que se fizerem necessárias durante a 
definição dos lotes de concessão.

Art. 9º As florestas públicas federais não destinadas a manejo florestal ou 
unidades de conservação ficam impossibilitadas de conversão para uso al-
ternativo do solo, até que sua recomendação de uso pelo ZEE esteja oficia-
lizada e a conversão seja plenamente justificada, nos termos do art. 72 da 
Lei nº 11.284, de 2006.
§ 1º A floresta pública que após 2 de março de 2006 seja irregularmente ob-
jeto de desmatamento, exploração econômica ou degradação será incluída 
ou mantida no Cadastro-Geral de Florestas Públicas da União.
§ 2º A inclusão a que se refere o § 1º dar-se-á quando comprovada a existên-
cia de floresta em 2 de março de 2006 em área pública desmatada, explora-
da economicamente ou degradada.
§ 3º A manutenção a que se refere o § 1º dar-se-á quando a floresta pública 
constante do Cadastro-Geral de Florestas Públicas da União for irregular-
mente desmatada, explorada economicamente ou degradada.
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§ 4º Para os fins do disposto no caput, o Serviço Florestal Brasileiro publi-
cará e disponibilizará por meio da internet o mapa da cobertura florestal 
do Brasil para o ano de 2006.

Art. 10. As atividades de pesquisa envolvendo recursos florestais, recursos 
naturais não renováveis e recursos hídricos poderão ser desenvolvidas nas 
florestas públicas mencionadas no art. 9º, desde que compatível com o dis-
posto no contrato de concessão e com as atividades nele autorizadas, e que 
contem com autorização expressa dos órgãos competentes.

Art. 11. As florestas públicas não incluídas no Cadastro-Geral de Florestas 
Públicas da União não perdem a proteção conferida pela Lei nº 11.284, de 2006.

Art. 12. Sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas e penais, 
cabe ao responsável pelo desmatamento, exploração ou degradação de flo-
resta pública federal, mencionada no § 1º do art. 9º, a recuperação da flo-
resta de forma direta ou indireta, em observância ao § 1º do art. 14 da Lei 
nº 6.938, de 31 de agosto de 1981.

Art. 13. O Cadastro-Geral de Florestas Públicas da União será acessível ao 
público por meio da internet.

CAPÍTULO III
Da Destinação de Florestas Públicas 

às Comunidades Locais

Art. 14. Antes da realização das licitações para concessão florestal, as flo-
restas públicas, em que serão alocadas as unidades de manejo, quando ocu-
padas ou utilizadas por comunidades locais, definidas no inciso X do art. 3º 
da Lei nº 11.284, de 2006, serão identificadas para destinação a essas comu-
nidades, nos termos do art. 6º e 17 da mesma lei.
Parágrafo único. O Serviço Florestal Brasileiro atuará em conjunto com 
órgãos responsáveis pela destinação mencionada no caput.

Art. 15. As modalidades de destinação às comunidades locais devem ser 
baseadas no uso sustentável das florestas públicas.
§ 1º O planejamento das dimensões das florestas públicas a serem destina-
das à comunidade local, individual ou coletivamente, deve considerar o uso 
sustentável dos recursos florestais, bem como o beneficiamento dos produ-
tos extraídos, como a principal fonte de sustentabilidade dos beneficiários.
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§ 2º O Serviço Florestal Brasileiro elaborará estudos e avaliações técnicas 
para subsidiar o atendimento do disposto no § 1º.

Art. 16. Nas florestas públicas destinadas às comunidades locais, a subs-
tituição da cobertura vegetal natural por espécies cultiváveis, além de ob-
servar o disposto na Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, e no Decre-
to nº 5.975, de 30 de novembro de 2006, somente será permitida quando, 
cumulativamente:
I – houver previsão da substituição da cobertura vegetal no plano de mane-
jo, no plano de desenvolvimento de assentamento ou em outros instrumen-
tos de planejamento pertinentes à modalidade de destinação; e
II – a área total de substituição não for superior a dez por cento da área 
total individual ou coletiva e limitado a doze hectares por unidade familiar.
Parágrafo único. A utilização das florestas públicas sob posses de comuni-
dades locais, passíveis de regularização ou regularizadas, observará o dis-
posto no caput.

Art. 17. O Serviço Florestal Brasileiro, no âmbito da competência prevista 
no art. 55 da Lei nº 11.284, de 2006, apoiará a pesquisa e a assistência téc-
nica para o desenvolvimento das atividades florestais pelas comunidades 
locais, inclusive por meio do Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal 
(FNDF).

Art. 18. Nas florestas nacionais, para os fins do disposto no art. 17 da Lei 
nº 11.284, de 2006, serão formalizados termos de uso, com indicação do 
respectivo prazo de vigência com as comunidades locais, residentes no in-
terior e no entorno das unidades de conservação, para a extração dos pro-
dutos florestais de uso tradicional e de subsistência, especificando as restri-
ções e a responsabilidade pelo manejo das espécies das quais derivam esses 
produtos, bem como por eventuais prejuízos ao meio ambiente e à União.
Parágrafo único. São requisitos para a formalização do termo de uso:
I – identificação dos usuários;
II – estudo técnico que caracterize os usuários como comunidades locais, 
nos termos do inciso X do art. 3º da Lei nº 11.284, de 2006; e
III – previsão do uso dos produtos florestais dele constantes e da perma-
nência dos comunitários em zonas de amortecimento, se for o caso, no pla-
no de manejo da unidade de conservação.
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CAPÍTULO IV
Do Plano Anual de Outorga Florestal

Art. 19. O Paof, proposto pelo Serviço Florestal Brasileiro e definido pelo 
Ministério do Meio Ambiente, conterá a descrição de todas as florestas pú-
blicas passíveis de serem submetidas a concessão no ano em que vigorar.
Parágrafo único. Somente serão incluídas no Paof as florestas públicas de-
vidamente identificadas no Cadastro-Geral de Florestas Públicas da União, 
nos termos do § 1º do art. 3º, observado o disposto no § 5º do mesmo artigo 
quanto às florestas públicas definidas no inciso II do § 2º do art. 2º.

Art. 20. O Paof terá o seguinte conteúdo mínimo:
I – identificação do total de florestas públicas constantes do Cadastro-Ge-
ral de Florestas Públicas da União;
II – área total já submetida a concessões florestais federais e previsão de 
produção dessas áreas;
III – identificação da demanda por produtos e serviços florestais;
IV – identificação da oferta de produtos e serviços oriundos do manejo 
florestal sustentável nas regiões que abranger, incluindo florestas privadas, 
florestas destinadas às comunidades locais e florestas públicas submetidas 
à concessão florestal;
V – identificação georreferenciada das florestas públicas federais passíveis 
de serem submetidas a processo de concessão florestal, durante o período 
de sua vigência;
VI – identificação georreferenciada das terras indígenas, das unidades de 
conservação, das áreas destinadas às comunidades locais, áreas prioritárias 
para recuperação e áreas de interesse para criação de unidades de conser-
vação de proteção integral, que sejam adjacentes às áreas destinadas à con-
cessão florestal federal;
VII – compatibilidade com outras políticas setoriais, conforme previsto no 
art. 11 da Lei nº 11.284, de 2006;
VIII – descrição da infraestrutura, condições de logística, capacidade de 
processamento e tecnologia existentes nas regiões por ele abrangidas;
IX – indicação da adoção dos mecanismos de acesso democrático às con-
cessões florestais federais, incluindo:

a)	 regras a serem observadas para a definição das unidades de 
manejo;
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b)	 definição do percentual máximo de área de concessão florestal 
que um concessionário, individualmente ou em consórcio, poderá 
deter, relativo à área destinada à concessão florestal pelos Paof da 
União vigente e executados nos anos anteriores, nos termos do 
art. 34, inciso II e parágrafo único, da Lei nº 11.284, de 2006;

X – descrição das atividades previstas para o seu período de vigência, em 
especial aquelas relacionadas à revisão de contratos, monitoramento, fisca-
lização e auditorias; e
XI – previsão dos meios necessários para sua implementação, incluindo os 
recursos humanos e financeiros.
Parágrafo único. A previsão a que se refere o inciso XI do caput será con-
siderada na elaboração do projeto de lei orçamentária anual, enviado ao 
Congresso Nacional a cada ano.

Art. 21. A elaboração do Paof da União considerará, dentre os instrumen-
tos da política para o meio ambiente, de que trata o art. 11, inciso I, da Lei 
nº 11.284, de 2006, as recomendações de uso definidas no Decreto nº 5.092, 
de 2004.

Art. 22. Para os fins de consideração das áreas de convergência com as con-
cessões de outros setores, de que trata o art. 11, inciso V, da Lei nº 11.284, 
de 2006, na elaboração do Paof da União serão considerados os contratos de 
concessão, autorizações, licenças e outorgas para mineração, petróleo, gás, 
estradas, linhas de transmissão, geração de energia, oleodutos, gasodutos e 
para o uso da água.

Art. 23. O Paof da União será concluído até o dia 31 de julho do ano an-
terior ao seu período de vigência, em conformidade com os prazos para a 
elaboração da lei orçamentária anual.
§ 1º Para os fins do disposto no § 1º do art. 11 da Lei nº 11.284, de 2006, 
o Serviço Florestal Brasileiro considerará os Paof dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios, encaminhados até o dia 30 de junho de cada ano.
§ 2º Os Paof encaminhados após a data prevista no § 1º serão considerados 
pela União somente no ano seguinte ao de seu recebimento.

Art. 24. Para os fins do disposto no art. 33 da Lei nº 11.284, de 2006, serão 
definidas unidades de manejo pequenas, médias e grandes, com base em 
critérios técnicos que atendam às peculiaridades regionais, definidos no 
Paof, considerando os seguintes parâmetros:
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I – área necessária para completar um ciclo de produção da floresta para os 
produtos manejados, de acordo com o inciso V do art. 3º da Lei nº 11.284, 
de 2006;
II – estrutura, porte e capacidade dos agentes envolvidos na cadeia produtiva.

CAPÍTULO V
Do Licenciamento Ambiental

Art. 25. Para o licenciamento ambiental do uso dos recursos florestais nos 
lotes ou unidades de manejo, será elaborado o Relatório Ambiental Preli-
minar (RAP).

Art. 26. Para o licenciamento ambiental do manejo florestal, o concessio-
nário submeterá à análise técnica do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) o Plano de Manejo Florestal 
Sustentável (PMFS), nos termos do art. 19 da Lei nº 4.771, de 1965, e do 
Decreto nº 5.975, de 2006.

Art. 27. Os empreendimentos industriais incidentes nas unidades de ma-
nejo e as obras de infraestrutura não inerentes aos PMFS observarão as 
normas específicas de licenciamento ambiental.

Art. 28. Na elaboração do RAP, será observado um termo de referência, 
preparado em conjunto pelo Ibama e pelo Serviço Florestal Brasileiro, com, 
no mínimo, o seguinte conteúdo:
I – descrição e localização georreferenciada das unidades de manejo;
II – descrição das características de solo, relevo, tipologia vegetal e classe 
de cobertura;
III – descrição da flora e da fauna, inclusive com a indicação daquelas ame-
açadas de extinção e endêmicas;
IV – descrição dos recursos hídricos das unidades de manejo;
V – resultados do inventário florestal;
VI – descrição da área do entorno;
VII – caracterização e descrição das áreas de uso comunitário, unidades de 
conservação, áreas prioritárias para a conservação, terras indígenas e áreas 
quilombolas adjacentes às unidades de manejo;
VIII – identificação dos potenciais impactos ambientais e sociais e ações 
para prevenção e mitigação dos impactos negativos; e
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IX – recomendações de condicionantes para execução de atividades de ma-
nejo florestal.

CAPÍTULO VI
Da Licitação

Art. 29. Nas concessões florestais, os lotes e as unidades de manejo serão 
definidos nos editais de licitação e incidirão em florestas públicas que ob-
servem o seguinte:
I – possuam previsão no Paof, com o atendimento das diretrizes nele 
definidas;
II – encontrem-se no Cadastro-Geral de Florestas Públicas da União nos 
seguintes estágios:
	 a) 	de identificação, para unidades de manejo localizadas em florestas 

nacionais; e
	 b) 	de delimitação, para as unidades de manejo localizadas em flores-

tas públicas federais e fora das florestas nacionais.
§ 1º Os lotes de concessão poderão ser compostos por unidades de manejo 
contíguas.
§ 2º As unidades de manejo contíguas, a serem submetidas à concessão flo-
restal pela União na vigência de um mesmo Paof, devem necessariamente 
compor um mesmo lote de concessão florestal.

Art. 30. A publicação de edital de licitação de lotes de concessão florestal 
será precedida de audiência pública, amplamente divulgada e convocada 
com antecedência mínima de quinze dias, e será dirigida pelo Serviço Flo-
restal Brasileiro.
§ 1º O Serviço Florestal Brasileiro realizará as audiências públicas no lo-
cal de abrangência do respectivo lote, considerando os seguintes objetivos 
básicos:
I – identificar e debater o objeto da concessão florestal e as exclusões;
II – identificar e debater os aspectos relevantes do edital de concessão, em 
especial, a distribuição e forma das unidades de manejo e os critérios e in-
dicadores para seleção da melhor oferta;
III – propiciar aos diversos atores interessados a possibilidade de oferece-
rem comentários e sugestões sobre a matéria em discussão; e
IV – dar publicidade e transparência às suas ações.
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§ 2º As datas e locais de realização das audiências será divulgada pelos 
meios de comunicação de maior acesso ao público da região e pela internet.
§ 3º Os documentos utilizados para subsidiar a audiência pública serão dis-
ponibilizados para consulta na internet e enviados para as prefeituras e câ-
maras de vereadores dos municípios abrangidos pelo edital.

Art. 31. A justificativa técnica da conveniência da concessão florestal 
federal será elaborada pelo Serviço Florestal Brasileiro e publicada pelo 
Ministério do Meio Ambiente previamente ao edital de licitação, caracteri-
zando seu objeto e a unidade de manejo.

Art. 32. O edital de licitação das concessões florestais federais será publi-
cado com antecedência mínima de quarenta e cinco dias da abertura do 
processo de julgamento das propostas.
Parágrafo único. Além da publicidade prevista na legislação aplicável, o edi-
tal será disponibilizado na internet e locais públicos na região de abrangên-
cia do lote de concessão, definidos no edital.

Art. 33. Todos os atos inerentes ao processo de licitação serão realizados na 
sede do Serviço Florestal Brasileiro ou no âmbito de suas unidades regio-
nais, conforme justificativa técnica, exceto as audiências públicas e outros 
atos, previstos em resolução do mesmo órgão.

Art. 34. Para habilitação nas licitações de concessão florestal federais, a 
comprovação de ausência de débitos inscritos na dívida ativa relativos a 
infração ambiental, prevista no inciso I do art. 19 da Lei nº 11.284, de 2006, 
dar-se-á por meio de documentos emitidos pelos órgãos integrantes do Sis-
tema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) da localização das unidades de 
manejo pretendidas e da sede do licitante, cuja emissão será preferencial-
mente por meio da internet, nos termos do § 2º do mencionado art. 19 e do 
Decreto nº 5.975, de 2006.

Art. 35. Os editais de licitação federais devem conter a descrição detalhada 
da metodologia para julgamento das propostas, levando-se em considera-
ção os seguintes critérios definidos no art. 26 da Lei nº 11.284, de 2006:
I – maior preço ofertado como pagamento à União pela outorga da conces-
são florestal;
II – melhor técnica, considerando:
	 a)	 menor impacto ambiental;
	 b)	 maiores benefícios sociais diretos;
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	 c)	 maior eficiência; e
	 d)	 maior agregação de valor ao produto ou serviço florestal na região 

da concessão.
Parágrafo único. Para os fins do disposto no inciso II, considera-se:
I – menor impacto ambiental: o menor impacto negativo ou o maior im-
pacto positivo;
II – maior eficiência: derivada do uso dos recursos florestais; e
III – região da concessão: os municípios abrangidos pelo lote de concessão.

Art. 36. O Serviço Florestal Brasileiro definirá para cada edital de licitação 
federal um conjunto de indicadores que permita avaliar a melhor oferta.
§ 1º O conjunto de indicadores será composto por pelo menos um indicador 
para cada um dos critérios previstos no caput do art. 35 e para cada um dos 
componentes da melhor técnica, previstos nas alíneas do inciso II do caput 
do mesmo artigo.
§ 2º Os indicadores poderão ser utilizados para fins de pontuação para de-
finição da melhor proposta ou para fins de bonificação e deverão ter as 
seguintes características:
I – ser objetivamente mensuráveis;
II – relacionar-se a aspectos de responsabilidade direta do concessionário; e
III – ter aplicabilidade e relevância para avaliar o respectivo critério.
§ 3º Para cada indicador previsto no edital, serão definidos parâmetros para 
sua pontuação, incluindo os valores mínimos aceitáveis para habilitação da 
proposta.
§ 4º Os editais de licitação deverão prever a fórmula precisa de cálculo da 
melhor oferta, com base nos indicadores a serem utilizados.
§ 5º A metodologia de pontuação máxima deverá ser montada de tal forma 
a garantir que:
I – o peso de cada critério referido no art. 35 nunca seja menor que um ou 
maior que três;
II – o peso de cada item, na definição do critério referido no inciso II do 
art. 35, nunca seja menor que um ou maior que três;
III – o peso do critério técnica seja maior ou igual ao peso do critério preço.
§ 6º A utilização de indicadores terá pelo menos um dos seguintes objetivos:
I – eliminatório: que indica parâmetros mínimos a serem atingidos para a 
qualificação do concorrente;
II – classificatório: que indica parâmetros para a pontuação no julgamento 
das propostas, durante o processo licitatório; e
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III – bonificador: que indica parâmetros a serem atingidos para bonificação 
na execução do contrato pelo concessionário.

Art. 37. O preço calculado sobre os custos de realização do edital de licita-
ção da concessão florestal federal de cada unidade de manejo, previsto no 
art. 36, inciso I, da Lei nº 11.284, de 2006, será definido com base no custo 
médio do edital por hectare e especificado no edital de licitação, conside-
rando os custos dos seguintes itens:
I – inventário florestal;
II – estudos preliminares contratados especificamente para compor o edital;
III – RAP e processo de licenciamento;
IV – publicação e julgamento das propostas.
§ 1º Os custos relacionados às ações realizadas pelo poder público e que, 
por sua natureza, geram benefícios permanentes ao patrimônio público não 
comporão o custo do edital.
§ 2º No cálculo do preço do custo de realização do edital para as unidades 
de manejo pequenas, poderá ser aplicado fator de correção a ser determina-
do pelo Serviço Florestal Brasileiro.
§ 3º A forma e o prazo para o pagamento do preço calculado sobre os cus-
tos de realização do edital de licitação da concessão florestal da unidade de 
manejo serão especificados no edital.

Art. 38. Em atendimento ao disposto no § 1º do art. 20 da Lei nº 11.284, de 
2006, para unidades de manejo pequenas ou médias, poderão ser utilizados 
resultados de inventários florestais de áreas adjacentes ou com caracterís-
ticas florestais semelhantes.

Art. 39. Os parâmetros necessários para a definição do preço da concessão 
florestal federal, previstos no inciso II do art. 36 da Lei nº 11.284, de 2006, 
serão especificados no edital de licitação, observando os seguintes aspectos 
dos produtos e serviços:
I – unidades de medida;
II – critérios de agrupamento; e
III – metodologia de medição e quantificação.
§ 1º Os critérios de agrupamentos de produtos e serviços florestais para fins 
de formação de preço devem permitir a inclusão de novos produtos e serviços.
§ 2º A definição do preço mínimo da concessão florestal no edital de licita-
ção poderá ser feita a partir de:
I – preços mínimos de cada produto ou serviço tal como definido no caput;
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II – estimativa de arrecadação anual total dos produtos e serviços; e
III – combinação dos dois métodos especificados nos incisos I e II deste 
parágrafo.

Art. 40. Nas concessões florestais federais, o valor mínimo anual, definido 
no § 3º do art. 36 da Lei nº 11.284, de 2006, será de até trinta por cento 
do preço anual vencedor do processo licitatório, calculado em função da 
estimativa de produção fixada no edital e os preços de produtos e serviços 
contidos na proposta vencedora.
§ 1º O percentual aplicável para a definição do valor mínimo será fixado 
no edital.
§ 2º O valor mínimo anual será fixado e expresso no contrato de concessão 
em moeda corrente do país, cabendo revisões e reajustes.
§ 3º O pagamento do valor mínimo anual será compensado no preço da 
concessão florestal de que trata o inciso II do art. 36 da Lei nº 11.284, de 
2006, desde que ocorra no mesmo ano.
§ 4º O valor mínimo somente será exigível após a aprovação do PMFS pelo 
Ibama, salvo quando o atraso na aprovação for de responsabilidade do 
concessionário.

Art. 41. O edital de licitação especificará prazo máximo para o concessio-
nário apresentar o PMFS ao órgão competente, após assinatura do contrato 
de concessão, limitado ao máximo de doze meses.

Art. 42. O edital de licitação deverá prever a responsabilidade pela demar-
cação da unidade de manejo.
Parágrafo único. Quando a demarcação for de responsabilidade do conces-
sionário, sua execução será aprovada pelo Serviço Florestal Brasileiro.

Art. 43. Os bens reversíveis, que retornam ao titular da floresta pública 
após a extinção da concessão, serão definidos no edital de licitação e deve-
rão incluir pelo menos:
I – demarcação da unidade de manejo;
II – infraestrutura de acesso;
III – cercas, aceiros e porteiras; e
IV – construções e instalações permanentes.
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CAPÍTULO VII
Do Contrato de Concessão Florestal Federal

Art. 44. Para os fins de aplicação do § 1º do art. 27 da Lei nº 11.284, de 
2006, nas concessões florestais federais, são consideradas:
I – inerentes ao manejo florestal as seguintes atividades:
	 a)	 planejamento e operações florestais, incluindo:
	 1.	 inventário florestal;
	 2.	 PMFS e planejamento operacional;
	 3.	 construção e manutenção de vias de acesso e ramais;
	 4.	 colheita e transporte de produtos florestais;
	 5.	 silvicultura pós-colheita;
	 6.	 monitoramento ambiental;
	 7.	 proteção florestal;
II – subsidiárias ao manejo florestal as seguintes atividades:
	 a)	 operações de apoio, incluindo:
	 1.	 segurança e vigilância;
	 2.	 manutenção de máquinas e infraestrutura;
	 3.	 gerenciamento de acampamentos;
	 4.	 proteção florestal;
	 b)	 operações de processamento de produtos florestais;
	 c)	 operações de serviço, incluindo:
	 1.	 guia de visitação; e
	 2.	 transporte de turistas.

Art. 45. O controle do percentual máximo de concessão florestal que cada 
concessionário, individualmente ou em consórcio poderá deter, observados 
os limites do inciso II do art. 34, bem como o disposto no art. 77, ambos da 
Lei nº 11.284, de 2006, será efetuado pelo Serviço Florestal Brasileiro, nos 
termos do inciso XIX do art. 53 da mesma lei.
Parágrafo único. Outros aspectos inerentes aos atos e negócios jurídicos 
a serem celebrados entre concessionários serão submetidos ao Sistema 
Brasileiro de Defesa da Concorrência, quando necessário.

Art. 46. Serão previstos nos contratos de concessão florestal federais cri-
térios de bonificação para o concessionário que atingir parâmetros de de-
sempenho socioambiental, além das obrigações legais e contratuais.
§ 1º A bonificação por desempenho poderá ser expressa em desconto nos 
preços florestais.
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§ 2º Os critérios e indicadores de bonificação por desempenho serão de-
finidos pelo Serviço Florestal Brasileiro e expressos no edital de licitação.
§ 3º A aplicação do mecanismo de bonificação por desempenho não poderá 
resultar em valores menores que os preços mínimos definidos no edital de 
licitação a que se refere o § 2º do art. 36 da Lei nº 11.284, de 2006.

Art. 47. A forma de implementação e as hipóteses de execução das garan-
tias, previstas no art. 21 da Lei nº 11.284, de 2006, serão especificadas me-
diante resolução do Serviço Florestal Brasileiro.
Parágrafo único. A garantia da proposta visa assegurar que o vencedor do 
processo licitatório firme, no prazo previsto no edital, o contrato de con-
cessão nos termos da proposta vencedora, à qual se encontra vinculado, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades indicadas no caput do art. 81 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 48. O reajuste dos preços florestais será anual, com base em metodo-
logia a ser definida pelo Serviço Florestal Brasileiro e especificada no edital 
de licitação e no contrato de concessão.

Art. 49. O Serviço Florestal Brasileiro desenvolverá e manterá atualizado 
sistema de acompanhamento dos preços e outros aspectos do mercado de 
produtos e serviços florestais.

Art. 50. Os contratos de concessão florestal federais deverão prever direi-
tos e obrigações para sua integração a contratos, autorizações, licenças e 
outorgas de outros setores explicitados no § 1º do art. 16 da Lei nº 11.284, 
de 2006.

Art. 51. Em caso de não cumprimento dos critérios técnicos e do não pa-
gamento dos preços florestais, além de outras sanções cabíveis, o Serviço 
Florestal Brasileiro poderá determinar a imediata suspensão da execução 
das atividades desenvolvidas em desacordo com o contrato de concessão e 
determinar a imediata correção das irregularidades identificadas, nos ter-
mos do § 2º do art. 30 da Lei nº 11.284, de 2006.
§ 1º O contrato de concessão florestal federal deverá prever as situações que 
justifiquem o descumprimento das obrigações contratuais, em especial, o 
pagamento do valor mínimo anual.
§ 2º O contrato de concessão florestal federal indicará os procedimentos a 
serem utilizados na gestão e solução dos conflitos sociais e as penalidades 
aplicáveis à sua não adoção.
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§ 3º O contrato de concessão florestal federal indicará a adoção de procedi-
mentos administrativos que viabilizem a solução de divergências na inter-
pretação e na aplicação dos contratos de concessão florestal.

CAPÍTULO VIII
Do Monitoramento e Auditoria das 

Florestas Públicas Federais

Seção I
Do Monitoramento

Art. 52. O monitoramento das florestas públicas federais considerará, no 
mínimo, os seguintes aspectos:
I – a implementação do PMFS;
II – a proteção de espécies endêmicas e ameaçadas de extinção;
III – a proteção dos corpos-d'água;
IV – a proteção da floresta contra incêndios, desmatamentos e explorações 
ilegais e outras ameaças à integridade das florestas públicas;
V – a dinâmica de desenvolvimento da floresta;
VI – as condições de trabalho;
VII – a existência de conflitos socioambientais;
VIII – os impactos sociais, ambientais, econômicos e outros que possam 
afetar a segurança pública e a defesa nacional;
IX – a qualidade da indústria de beneficiamento primário; e
X – o cumprimento do contrato.

Art. 53. O Serviço Florestal Brasileiro articulará com outros órgãos e en-
tidades responsáveis pelo planejamento, gestão e execução dos sistemas de 
monitoramento, controle e fiscalização, visando à implementação do dis-
posto no art. 50, quanto à gestão das florestas públicas federais.

Art. 54. O Relatório Anual de Gestão de Florestas Públicas da União, de 
que trata o § 2º do art. 53 da Lei nº 11.284, de 2006, indicará os resultados 
do monitoramento das florestas públicas federais, considerando os aspec-
tos enumerados no art. 52.
Parágrafo único. Além dos encaminhamentos previstos no § 2º do art. 53 
da Lei nº 11.284, de 2006, o Relatório Anual de Gestão de Florestas Públicas 
será amplamente divulgado pelo Serviço Florestal Brasileiro, podendo ser 
debatido em audiências públicas.
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Art. 55. Todos os sistemas utilizados para o monitoramento da gestão de 
florestas públicas federais deverão conter dispositivos de consulta por meio 
da internet.

Seção II
Da Auditoria

Art. 56. O Serviço Florestal Brasileiro estabelecerá os critérios, os indi-
cadores, o conteúdo, os prazos, as condições para a realização e a forma 
de garantir a publicidade das auditorias florestais, realizadas em florestas 
públicas federais.

Art. 57. O Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial (Inmetro) consolidará o procedimento de avaliação de confor-
midade, inclusive no que se refere a:
I – sistema de acreditação de entidades públicas ou privadas para realização 
de auditorias florestais;
II – critérios mínimos de auditoria;
III – modelos de relatórios das auditorias florestais; e
IV – prazos para a entrega de relatórios.

Art. 58. As auditorias florestais, realizadas em florestas públicas federais, 
serão realizadas por organismos acreditados pelo Inmetro, para a execução 
de atividades de análise do cumprimento das normas referentes ao manejo 
florestal e ao contrato de concessão florestal, que incluirá obrigatoriamente 
as verificações em campo e a consulta à comunidade e autoridades locais.

Art. 59. Os seguintes expedientes poderão ser utilizados pelo Serviço Flo-
restal Brasileiro para viabilizar as auditorias em pequenas unidades de 
manejo:
I – auditorias em grupo;
II – procedimentos simplificados, definidos pelo Inmetro; e
III – desconto no preço dos recursos florestais auferidos da floresta pública.

CAPÍTULO IX
Das Disposições Transitórias e Finais

Art. 60. A delegação prevista no § 1º do art. 49 da Lei nº 11.284, de 2006, 
dar-se-á por meio de contrato de gestão firmado entre o Ministério do Meio 
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Ambiente e o Conselho Diretor do Serviço Florestal Brasileiro, nos termos 
do art. 67 da mesma lei.

Art. 61. O Paof da União do ano de 2007 poderá ser concluído no mesmo 
ano de sua vigência, admitida a simplificação do conteúdo mínimo, de que 
trata o art. 20, conforme disposto em ato do Ministério do Meio Ambiente.

Art. 62. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de março de 2007; 186º da Independência e 119º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Marina Silva
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DECRETO Nº 6.565, DE 15 DE SETEMBRO DE 2008646

Dispõe sobre medidas tributárias apli-
cáveis às doações em espécie recebidas 
por instituições financeiras públicas 
controladas pela União e destinadas a 
ações de prevenção, monitoramento e 
combate ao desmatamento e de promo-
ção da conservação e do uso sustentável 
das florestas brasileiras.

O presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere a alínea a 
do inciso VI do art. 84, e tendo em vista o disposto no § 4º e no caput do 
art. 225, ambos da Constituição, e na Medida Provisória nº 438, de 1º de 
agosto de 2008, decreta:

Art. 1º Fica suspensa a incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) sobre as 
doações em espécie recebidas por instituições financeiras públicas contro-
ladas pela União e destinadas a ações de prevenção, monitoramento e com-
bate ao desmatamento e de promoção da conservação e do uso sustentável 
das florestas brasileiras.
§ 1º Para efeito do disposto no caput, a destinação das doações deve ser 
efetivada no prazo máximo de dois anos contados do mês seguinte ao de 
recebimento da doação.
§ 2º As doações de que trata o caput também poderão ser destinadas ao 
desenvolvimento de ações de prevenção, monitoramento e combate ao des-
matamento e de promoção da conservação e do uso sustentável de outros 
biomas brasileiros e em outros países tropicais.
§ 3º As aplicações das doações referidas no caput deverão atender a pelo 
menos uma das seguintes linhas de ação:
I – gestão de florestas públicas e áreas protegidas;
II – controle, monitoramento e fiscalização ambiental;
III – manejo florestal sustentável;

646	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 16 de setembro de 2008.
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IV – atividades econômicas desenvolvidas a partir do uso sustentável da 
floresta;
V – zoneamento ecológico desenvolvido a partir do uso sustentável da 
floresta;
VI – conservação e uso sustentável da biodiversidade; ou
VII – recuperação de áreas desmatadas.
§ 4º As despesas vinculadas às doações de que trata o caput não poderão ser 
deduzidas da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins.

Art. 2º Para efeito do disposto no art. 1º, a instituição financeira pública 
controlada pela União deverá:
I – manter registro que identifique o doador; e
II – segregar contabilmente, em contas específicas, os elementos que com-
põem as entradas de recursos, bem como os custos e as despesas relaciona-
dos ao recebimento e à destinação dos recursos.

Art. 3º As suspensões de que trata o art. 1º convertem-se em alíquota zero 
após efetuada a destinação dos recursos.
Parágrafo único. No caso da não destinação dos recursos, observado o pra-
zo de que trata o § 1º do art. 1º, a instituição financeira pública controlada 
pela União fica obrigada a recolher as contribuições não pagas, acrescidas 
de juros e multa de mora, na forma da lei.

Art. 4º As instituições financeiras públicas controladas pela União proce-
derão às captações de doações e emitirão diploma reconhecendo a contri-
buição dos doadores às florestas brasileiras.
§ 1º Os diplomas emitidos deverão conter as seguintes informações:
I – nome do doador;
II – valor doado;
III – data da contribuição;
IV – valor equivalente em toneladas de carbono; e
V – ano da redução das emissões.
§ 2º Os diplomas serão nominais, intransferíveis e não gerarão direitos ou 
créditos de qualquer natureza.
§ 3º Os diplomas emitidos poderão ser consultados na internet.
§ 4º Para efeito da emissão do diploma de que trata o caput, o Ministério do 
Meio Ambiente definirá, anualmente, os limites de captação de recursos.
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§ 5º O Ministério do Meio Ambiente disciplinará a metodologia de cálculo 
do limite de captação de que trata o § 4º, levando em conta os seguintes 
critérios:
I – redução efetiva de emissões de carbono oriundas de desmatamento, 
atestada pelo comitê técnico a que se refere o art. 5º; e
II – valor equivalente de contribuição, por tonelada reduzida de emissões 
de carbono oriundas de desmatamento, expresso em reais.

Art. 5º Para efeito do disposto no art. 1º, a instituição financeira pública 
controlada pela União captadora das doações contará com um comitê téc-
nico com a atribuição de atestar as emissões de carbono oriundas de des-
matamento calculadas pelo Ministério do Meio Ambiente, devendo para 
tanto avaliar:
I – a metodologia de cálculo da área de desmatamento; e
II – a quantidade de carbono por hectare utilizada no cálculo das emissões.
Parágrafo único. O comitê técnico reunir-se-á uma vez por ano e será formado 
por seis especialistas, de ilibada reputação e notório saber técnico-científico, 
designados pelo ministro de Estado do Meio Ambiente, após consulta ao Fó-
rum Brasileiro de Mudanças Climáticas, para mandato de três anos, prorro-
gável uma vez por igual período.

Art. 6º As instituições financeiras públicas controladas pela União, para 
efeito do disposto no art. 1º, contarão também com um comitê orientador 
composto por representantes:
I – do governo federal, inclusive da instituição financeira controlada pela 
União recebedora das doações;
II – de governos estaduais; e
III – da sociedade civil.
§ 1º A Secretaria Executiva do Comitê Orientador será exercida pela insti-
tuição financeira pública controlada pela União captadora das doações de 
que trata o art. 1º.
§ 2º O Comitê Orientador terá as seguintes atribuições:
I – zelar pela fidelidade das iniciativas dos recursos e suas destinações;
II – aprovar as diretrizes e os critérios de aplicação dos recursos; e
III – aprovar as informações semestrais e o relatório anual das doações e 
das aplicações dos recursos.
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Art. 7º A participação no comitê técnico e no comitê orientador será con-
siderada serviço de relevante interesse público e não ensejará remuneração 
de qualquer natureza.

Art. 8º A instituição financeira pública controlada pela União captadora 
das doações de que trata o art. 1º:
I – apresentará ao comitê orientador, para sua aprovação, as informações 
semestrais sobre a aplicação dos recursos e relatório anual das doações e 
das aplicações dos recursos, de que trata o § 2º do art. 6º; e
II – contratará anualmente serviços de auditoria externa para verificar a 
correta aplicação dos recursos.

Art. 9º O art. 1º do Decreto nº 6.527, de 1º de agosto de 2008, passa a vigo-
rar com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi-
co e Social (BNDES) autorizado a destinar o valor das doações 
recebidas em espécie, apropriadas em conta específica denomi-
nada Fundo Amazônia, para a realização de aplicações não re-
embolsáveis em ações de prevenção, monitoramento e combate 
ao desmatamento e de promoção da conservação e do uso sus-
tentável no bioma amazônico, contemplando as seguintes áreas:
......................................................................................................................
§ 3º O BNDES segregará a importância equivalente a três por 
cento do valor das doações referidas no caput para cobertura de 
seus custos operacionais e das despesas relacionadas ao Fundo 
Amazônia, incluídas as despesas referentes à operacionalização 
do Comitê Técnico do Fundo Amazônia (CTFA), do Comitê 
Orientador do Fundo Amazônia (Cofa) e os custos de contrata-
ção de serviços de auditoria.
...........................................................................................................” (NR) 

Art. 10. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de setembro de 2008; 187º da Independência e 120º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega

Miguel Jorge
Carlos Minc
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DECRETO Nº 6.660, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2008647

Regulamenta dispositivos da Lei 
nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, 
que dispõe sobre a utilização e prote-
ção da vegetação nativa do Bioma Mata 
Atlântica.

O presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.428, de 
22 de dezembro de 2006, decreta:

CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais

Art. 1º O mapa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), pre-
visto no art. 2º da Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, contempla a con-
figuração original das seguintes formações florestais nativas e ecossistemas 
associados: Floresta Ombrófila Densa; Floresta Ombrófila Mista, também 
denominada de Mata de Araucárias; Floresta Ombrófila Aberta; Floresta 
Estacional Semidecidual; Floresta Estacional Decidual; campos de altitu-
de; áreas das formações pioneiras, conhecidas como manguezais, restingas, 
campos salinos e áreas aluviais; refúgios vegetacionais; áreas de tensão eco-
lógica; brejos interioranos e encraves florestais, representados por disjunções 
de Floresta Ombrófila Densa, Floresta Ombrófila Aberta, Floresta Estacional 
Semidecidual e Floresta Estacional Decidual; áreas de estepe, savana e sava-
na-estépica; e vegetação nativa das ilhas costeiras e oceânicas.
§ 1º Somente os remanescentes de vegetação nativa primária e vegetação 
nativa secundária nos estágios inicial, médio e avançado de regeneração 
na área de abrangência do mapa definida no caput terão seu uso e conser-
vação regulados por este Decreto, não interferindo em áreas já ocupadas 
com agricultura, cidades, pastagens e florestas plantadas ou outras áreas 
desprovidas de vegetação nativa.
§ 2º Aplica-se a todos os tipos de vegetação nativa delimitados no mapa 
referido no caput o regime jurídico de conservação, proteção, regeneração 

647	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 24 de novembro de 2008.
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e utilização estabelecido na Lei nº 11.428, de 2006, e neste decreto, bem 
como a legislação ambiental vigente, em especial a Lei nº 4.771, de 15 de 
setembro de 1965.
§ 3º O mapa do IBGE referido no caput e no art. 2º da Lei nº 11.428, de 2006, 
denominado Mapa da Área de Aplicação da Lei nº 11.428, de 2006, será 
disponibilizado nos sítios eletrônicos do Ministério do Meio Ambiente e do 
IBGE e de forma impressa.

CAPÍTULO II
Da Exploração Eventual, sem Propósito Comercial 

Direto ou Indireto, de Espécies da Flora Nativa

Art. 2º A exploração eventual, sem propósito comercial direto ou indireto, 
de espécies da flora nativa provenientes de formações naturais, para con-
sumo nas propriedades rurais, posses das populações tradicionais ou de 
pequenos produtores rurais, de que trata o art. 9º da Lei nº 11.428, de 2006, 
independe de autorização dos órgãos competentes.
§ 1º Considera-se exploração eventual sem propósito comercial direto ou 
indireto:
I – quando se tratar de lenha para uso doméstico:
	 a) 	a retirada não superior a quinze metros cúbicos por ano por pro-

priedade ou posse; e
	 b) 	a exploração preferencial de espécies pioneiras definidas de acordo 

com o § 2º do art. 35;
II – quando se tratar de madeira para construção de benfeitorias e utensí-
lios na posse ou propriedade rural:
	 a)	 a retirada não superior a vinte metros cúbicos por propriedade ou 

posse, a cada período de três anos; e
	 b)	 a manutenção de exemplares da flora nativa, vivos ou mortos, que 

tenham função relevante na alimentação, reprodução e abrigo da 
fauna silvestre.

§ 2º Para os efeitos do que dispõe o art. 8º da Lei nº 11.428, de 2006, a explo-
ração prevista no caput fica limitada às áreas de vegetação secundária nos 
estágios inicial, médio e avançado de regeneração e à exploração ou corte 
de árvores nativas isoladas provenientes de formações naturais.
§ 3º Os limites para a exploração prevista no caput, no caso de posse co-
letiva de populações tradicionais ou de pequenos produtores rurais, serão 
adotados por unidade familiar.
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§ 4º A exploração de matéria-prima florestal nativa para uso no processa-
mento de produtos ou subprodutos destinados à comercialização, tais como 
lenha para secagem ou processamento de folhas, frutos e sementes, assim 
como a exploração de matéria-prima florestal nativa para fabricação de ar-
tefatos de madeira para comercialização, entre outros, dependerá de autori-
zação do órgão ambiental competente, observado o disposto neste decreto.
§ 5º Para os fins do disposto neste artigo, é vedada a exploração de espécies 
incluídas na Lista Oficial de Espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de Ex-
tinção ou constantes de listas dos estados, bem como aquelas constantes 
de listas de proibição de corte objeto de proteção por atos normativos dos 
entes federativos.

Art. 3º O transporte de produtos e subprodutos florestais provenientes da 
exploração prevista no inciso II do § 1º do art. 2º além dos limites da posse 
ou propriedade rural, para fins de beneficiamento, deverá ser acompanha-
do da respectiva autorização para o transporte de produtos e subprodutos 
florestais de origem nativa emitida pelo órgão ambiental competente.
§ 1º O requerimento da autorização para o transporte de produtos e sub-
produtos florestais de que trata o caput deverá ser instruído com, no míni-
mo, as seguintes informações:
I – dados de volume individual e total por espécie, previamente identifica-
das e numeradas;
II – justificativa de utilização e descrição dos subprodutos a serem gerados;
III – indicação do responsável pelo beneficiamento dos produtos; e
IV – indicação do responsável pelo transporte dos produtos e subprodutos 
gerados, bem como do trajeto de ida e volta a ser percorrido.
§ 2º O órgão ambiental competente poderá autorizar o transporte de pro-
dutos e subprodutos florestais de que trata o caput por meio de aposição de 
anuência no próprio requerimento, mantendo uma via arquivada no órgão, 
para fins de registro e controle.

CAPÍTULO III
Do Enriquecimento Ecológico da Vegetação 

Secundária da Mata Atlântica

Art. 4º O enriquecimento ecológico da vegetação secundária da Mata Atlân-
tica, promovido por meio do plantio ou da semeadura de espécies nativas, 
independe de autorização do órgão ambiental competente, quando realizado:
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I – em remanescentes de vegetação nativa secundária nos estágios inicial, 
médio e avançado de regeneração, sem necessidade de qualquer corte ou 
supressão de espécies nativas existentes;
II – com supressão de espécies nativas que não gere produtos ou subprodu-
tos comercializáveis, direta ou indiretamente.
§ 1º Para os efeitos do inciso II, considera-se supressão de espécies nativas 
que não gera produtos ou subprodutos comercializáveis, direta ou indire-
tamente, aquela realizada em remanescentes florestais nos estágios inicial 
e médio de regeneração, em áreas de até dois hectares por ano, que envolva 
o corte e o manejo seletivo de espécies nativas, observados os limites e as 
condições estabelecidos no art. 2º.
§ 2º O enriquecimento ecológico realizado em unidades de conservação 
observará o disposto neste decreto e no plano de manejo da unidade.

Art. 5º Nos casos em que o enriquecimento ecológico exigir o corte ou 
a supressão de espécies nativas que gerem produtos ou subprodutos co-
mercializáveis, o órgão ambiental competente poderá autorizar o corte ou 
supressão de espécies não arbóreas e o corte de espécies florestais pioneiras 
definidas de acordo com § 2º do art. 35.
§ 1º O corte ou a supressão de que trata o caput somente serão autorizados 
até o percentual máximo de quarenta por cento dos indivíduos de cada es-
pécie pioneira existente na área sob enriquecimento.
§ 2º Nas práticas silviculturais necessárias à realização do enriquecimento 
ecológico, deverão ser adotadas medidas para a minimização dos impactos 
sobre os indivíduos jovens das espécies arbóreas secundárias e climácicas.

Art. 6º Para os efeitos deste decreto, não constitui enriquecimento ecológi-
co a atividade que importe a supressão ou corte de:
I – espécies nativas que integram a Lista Oficial de Espécies da Flora 
Brasileira Ameaçadas de Extinção ou constantes de listas dos estados;
II – espécies heliófilas que, mesmo apresentando comportamento pioneiro, 
caracterizam formações climácicas;
III – vegetação primária; e
IV – espécies florestais arbóreas em vegetação secundária no estágio avan-
çado de regeneração, ressalvado o disposto no § 2º do art. 2º.

Art. 7º Para requerer a autorização de que trata o art. 5º, o interessado de-
verá apresentar, no mínimo, as seguintes informações:
I – dados do proprietário ou possuidor;
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II – dados da propriedade ou posse, incluindo cópia da matrícula ou certi-
dão atualizada do imóvel no registro geral do cartório de registro de imó-
veis, ou comprovante de posse;
III – outorga para utilização do imóvel emitida pela Secretaria do Patri-
mônio da União, em se tratando de terrenos de marinha e acrescidos de 
marinha, bem como nos demais bens de domínio da União, na forma esta-
belecida no Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946;
IV – inventário fitossociológico da área a ser enriquecida ecologicamente, 
com vistas a determinar o estágio de regeneração da vegetação e a indicação 
da fitofisionomia original, elaborado com metodologia e suficiência amos-
tral adequadas, observados os parâmetros estabelecidos no art. 4º, § 2º, da Lei 
nº 11.428, de 2006, e as definições constantes das resoluções do Conselho Na-
cional do Meio Ambiente (Conama) de que trata o caput do referido artigo;
V – nome científico e popular das espécies arbóreas pioneiras a serem cor-
tadas e estimativa de volume de produtos e subprodutos florestais a serem 
obtidos;
VI – comprovação da averbação da reserva legal ou comprovante de com-
pensação nos termos da Lei nº 4.771, de 1965;
VII – localização com a indicação das coordenadas geográficas dos vértices 
do imóvel, das áreas de preservação permanente, da reserva legal e dos vér-
tices da área sob enriquecimento;
VIII – nome científico e popular das espécies nativas a serem plantadas ou 
reintroduzidas;
IX – tamanho da área a ser enriquecida;
X – estimativa da quantidade de exemplares preexistentes das espécies a 
serem plantadas ou reintroduzidas na área enriquecida;
XI – quantidade a ser plantada ou reintroduzida de cada espécie;
XII – cronograma de execução previsto; e
XIII – laudo técnico com a respectiva Anotação de Responsabilidade Téc-
nica (ART), de profissional habilitado, atestando o estágio de regeneração 
da vegetação.
§ 1º O requerimento de que trata o caput poderá ser feito individualmente 
ou, no caso de programas de fomento, para grupos de propriedades.
§ 2º O órgão ambiental competente somente poderá emitir a autorização 
para corte ou supressão de espécies nativas após análise das informações 
prestadas na forma do caput e prévia vistoria de campo que ateste a veraci-
dade das informações.
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Art. 8º Os detentores de espécies nativas comprovadamente plantadas pelo 
sistema de enriquecimento ecológico após o início da vigência deste decre-
to, em remanescentes de vegetação secundária nos estágios inicial, médio 
ou avançado de regeneração da Mata Atlântica, poderão cortar ou explorar 
e comercializar os produtos delas oriundos mediante autorização do órgão 
ambiental competente.
Parágrafo único. O corte ou a exploração de que trata o caput somente se-
rão autorizados se o plantio estiver previamente cadastrado junto ao órgão 
ambiental competente e até o limite máximo de cinquenta por cento dos 
exemplares plantados.

Art. 9º Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 8º, será criado, 
no órgão ambiental competente, Cadastro de Espécies Nativas Plantadas 
pelo Sistema de Enriquecimento Ecológico.
Parágrafo único. O pedido de cadastramento deverá ser instruído pelo in-
teressado com as informações previstas no art. 7º, além de outras estabele-
cidas pelo órgão ambiental competente.

Art. 10. Para requerer a autorização de corte ou exploração de que trata o 
art. 8º, o interessado deverá apresentar, no mínimo, as seguintes informações:
I – dados do proprietário ou possuidor;
II – número do plantio no Cadastro de Espécies Nativas Plantadas pelo Sis-
tema de Enriquecimento Ecológico junto ao órgão ambiental competente;
III – dados da propriedade ou posse, incluindo cópia da matrícula do imóvel 
no registro geral do cartório de registro de imóveis, ou comprovante de posse;
IV – outorga para utilização do imóvel emitida pela Secretaria do Patri-
mônio da União, em se tratando de terrenos de marinha e acrescidos de 
marinha, bem como nos demais bens de domínio da União, na forma esta-
belecida no Decreto-Lei nº 9.760, de 1946;
V – quantidade total de árvores plantadas de cada espécie no sistema de 
enriquecimento ecológico;
VI – nome científico e popular das espécies;
VII – data ou ano do plantio no sistema de enriquecimento ecológico;
VIII – identificação e quantificação das espécies a serem cortadas e volume 
de produtos e subprodutos florestais a serem obtidos;
IX – localização da área enriquecida a ser objeto de corte seletivo, com a 
indicação das coordenadas geográficas de seus vértices; e
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X – laudo técnico com a respectiva ART, de profissional habilitado, ates-
tando tratar-se de espécies florestais nativas plantadas no sistema de enri-
quecimento ecológico, bem como a data ou ano do seu plantio.
Parágrafo único. O órgão ambiental competente somente poderá emitir a 
autorização para corte ou exploração após análise das informações pres-
tadas na forma do caput e prévia vistoria de campo que ateste o efetivo 
plantio no sistema de enriquecimento ecológico.

Art. 11. O transporte de produtos e subprodutos florestais provenientes do 
corte ou exploração previsto nos arts. 5º e 8º deverá ser acompanhado da 
respectiva autorização para o transporte de produtos e subprodutos flores-
tais de origem nativa emitida pelo órgão ambiental competente.

CAPÍTULO IV
Do Plantio e Reflorestamento com Espécies Nativas

Art. 12. O plantio ou o reflorestamento com espécies nativas independem 
de autorização do órgão ambiental competente.
Parágrafo único. O plantio e o reflorestamento de que trata este artigo, para 
atividades de manejo agroflorestal sustentável, poderão ser efetivados de 
forma consorciada com espécies exóticas, florestais ou agrícolas, observada 
a legislação aplicável quando se tratar de área de preservação permanente 
e de reserva legal.

Art. 13. A partir da edição deste decreto, o órgão ambiental competente 
poderá autorizar, mediante cadastramento prévio, o plantio de espécie na-
tiva em meio à vegetação secundária arbórea nos estágios médio e avança-
do de regeneração, com a finalidade de produção e comercialização.
§ 1º Nos casos em que o plantio referido no caput exigir o corte ou a supres-
são de espécies nativas que gerem produtos ou subprodutos comercializá-
veis, o órgão ambiental competente poderá autorizar o corte ou supressão 
de espécies não arbóreas e o corte de espécies florestais pioneiras definidas 
de acordo com § 2º do art. 35, limitado, neste caso, ao percentual máximo 
de quarenta por cento dos indivíduos de cada espécie pioneira existente na 
área sob plantio.
§ 2º É vedado, para fins do plantio referido no caput, a supressão ou corte de:
I – espécies nativas que integram a Lista Oficial de Espécies da Flora 
Brasileira Ameaçadas de Extinção ou constantes de listas dos estados;
II – vegetação primária; e
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III – espécies florestais arbóreas em vegetação secundária no estágio avan-
çado de regeneração, ressalvado o disposto no § 2º do art. 2º.
§ 3º Nas práticas silviculturais necessárias à realização do plantio, deverão 
ser adotadas medidas para a minimização dos impactos sobre os indivíduos 
jovens das espécies arbóreas secundárias e climácicas.
§ 4º Para requerer a autorização de que trata o § 1º, o interessado deverá 
apresentar as mesmas informações previstas no art. 7º.
§ 5º O transporte de produtos e subprodutos florestais provenientes do cor-
te ou exploração previsto no § 1º deverá ser acompanhado da respectiva au-
torização para o transporte de produtos e subprodutos florestais de origem 
nativa emitida pelo órgão ambiental competente.

Art. 14. O corte ou a exploração de espécies nativas comprovadamen-
te plantadas somente serão permitidos se o plantio ou o reflorestamento 
tiver sido previamente cadastrado junto ao órgão ambiental competen-
te no prazo máximo de sessenta dias após a realização do plantio ou do 
reflorestamento.
§ 1º Para os fins do disposto no caput, será criado ou mantido, no órgão am-
biental competente, cadastro de espécies nativas plantadas ou reflorestadas.
§ 2º O interessado deverá instruir o pedido de cadastramento com, no mí-
nimo, as seguintes informações:
I – dados do proprietário ou possuidor;
II – dados da propriedade ou posse, incluindo cópia da matrícula ou certi-
dão atualizada do imóvel no registro geral do cartório de registro de imó-
veis, ou comprovante de posse;
III – outorga para utilização do imóvel emitida pela Secretaria do Patri-
mônio da União, em se tratando de terrenos de marinha e acrescidos de 
marinha, bem como nos demais bens de domínio da União, na forma esta-
belecida no Decreto-Lei nº 9.760, de 1946;
IV – localização com a indicação das coordenadas geográficas dos vértices 
do imóvel e dos vértices da área plantada ou reflorestada;
V – nome científico e popular das espécies plantadas e o sistema de plantio 
adotado;
VI – data ou período do plantio;
VII – número de espécimes de cada espécie plantada por intermédio de 
mudas; e
VIII – quantidade estimada de sementes de cada espécie, no caso da utili-
zação de sistema de plantio por semeadura.
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Art. 15. Os detentores de espécies florestais nativas plantadas, cadastradas 
junto ao órgão ambiental competente, quando da colheita, comercialização 
ou transporte dos produtos delas oriundos, deverão, preliminarmente, no-
tificar o órgão ambiental competente, prestando, no mínimo, as seguintes 
informações:
I – número do cadastro do respectivo plantio ou reflorestamento;
II – identificação e quantificação das espécies a serem cortadas e volume de 
produtos e subprodutos florestais a serem obtidos; e
III – localização da área a ser objeto de corte ou supressão com a indicação 
das coordenadas geográficas de seus vértices.

Art. 16. Os detentores de espécies florestais nativas plantadas até a data 
da publicação deste decreto, que não cadastrarem o plantio ou o reflores-
tamento junto ao órgão ambiental competente, quando da colheita, comer-
cialização ou transporte dos produtos delas oriundos, deverão, preliminar-
mente, notificar o órgão ambiental competente, prestando, no mínimo, as 
seguintes informações:
I – dados do proprietário ou possuidor;
II – dados da propriedade ou posse, incluindo cópia da matrícula do imóvel 
no registro geral do cartório de registro de imóveis, ou comprovante de posse;
III – outorga para utilização do imóvel emitida pela Secretaria do Patri-
mônio da União, em se tratando de terrenos de marinha e acrescidos de 
marinha, bem como nos demais bens de domínio da União, na forma esta-
belecida no Decreto-Lei nº 9.760, de 1946;
IV – quantidade total de árvores plantadas de cada espécie, bem como o 
nome científico e popular das espécies;
V – data ou ano do plantio;
VI – identificação e quantificação das espécies a serem cortadas e volume 
de produtos e subprodutos florestais a serem obtidos;
VII – localização com a indicação das coordenadas geográficas dos vértices 
da área plantada a ser objeto de corte ou supressão; e
VIII – laudo técnico com a respectiva ART, de profissional habilitado, ates-
tando tratar-se de espécies florestais nativas plantadas, bem como a data 
ou ano do seu plantio, quando se tratar de espécies constantes da Lista 
Oficial de Espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção ou de listas 
dos estados.
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Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica para o plantio de 
espécie nativa em meio a vegetação secundária arbórea nos estágios médio 
e avançado de regeneração previsto no art. 13.

Art. 17. A emissão da autorização para o transporte de produtos e subpro-
dutos florestais oriundos de espécies nativas plantadas não constantes da 
Lista Oficial de Espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção ou de 
listas dos estados fica condicionada à análise das informações prestadas na 
forma do art. 15, quando se tratar de plantio ou reflorestamento cadastra-
do, ou na forma do art. 16, quando se tratar de plantio ou reflorestamento 
não cadastrado.
Parágrafo único. No caso de espécies nativas plantadas constantes da Lista 
Oficial de Espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção ou de listas 
dos estados, cadastradas ou não junto ao órgão ambiental competente, a 
autorização para o transporte de produtos e subprodutos florestais somen-
te poderá ser emitida após análise das informações prestadas na forma do 
caput e prévia vistoria de campo que ateste o efetivo plantio.

Art. 18. Ficam isentos de prestar as informações previstas nos arts. 15 e 
16 os detentores de espécies florestais nativas plantadas que realizarem a 
colheita ou o corte eventual até o máximo de vinte metros cúbicos, a cada 
três anos, para uso ou consumo na propriedade, sem propósito comercial 
direto ou indireto, e desde que os produtos florestais não necessitem de 
transporte e beneficiamento fora dos limites da propriedade.

CAPÍTULO V
Da Anuência dos Órgãos Federais de Meio Ambiente

Art. 19. Além da autorização do órgão ambiental competente, prevista no 
art. 14 da Lei nº 11.428, de 2006, será necessária a anuência prévia do Ins-
tituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(Ibama), de que trata o § 1º do referido artigo, somente quando a supressão 
de vegetação primária ou secundária em estágio médio ou avançado de re-
generação ultrapassar os limites a seguir estabelecidos:
I – cinquenta hectares por empreendimento, isolada ou cumulativamente; ou
II – três hectares por empreendimento, isolada ou cumulativamente, quan-
do localizada em área urbana ou região metropolitana.
§ 1º A anuência prévia de que trata o caput é de competência do Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (Instituto Chico Mendes) 
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quando se tratar de supressão, corte ou exploração de vegetação localizada 
nas unidades de conservação instituídas pela União onde tais atividades 
sejam admitidas.
§ 2º Para os fins do inciso II do caput, deverá ser observado o disposto nos 
arts. 30 e 31 da Lei nº 11.428, de 2006.

Art. 20. A solicitação de anuência prévia de que trata o art. 19 deve ser 
instruída, no mínimo, com as seguintes informações:
I – dados do proprietário ou possuidor da área a ser suprimida;
II – dados da propriedade ou posse, incluindo cópia da matrícula ou certi-
dão atualizada do imóvel no registro geral do cartório de registro de imó-
veis, ou comprovante de posse;
III – outorga para utilização do imóvel emitida pela Secretaria do Patri-
mônio da União, em se tratando de terrenos de marinha e acrescidos de 
marinha, bem como nos demais bens de domínio da União, na forma esta-
belecida no Decreto-Lei nº 9.760, de 1946;
IV – localização com a indicação das coordenadas geográficas dos vértices 
da área a ser objeto de corte ou supressão;
V – inventário fitossociológico da área a ser cortada ou suprimida, com 
vistas a determinar o estágio de regeneração da vegetação e a indicação da 
fitofisionomia original, elaborado com metodologia e suficiência amostral 
adequadas, observados os parâmetros estabelecidos no art. 4º, § 2º, da Lei 
nº 11.428, de 2006, e as definições constantes das resoluções do Conama de 
que trata o caput do referido artigo;
VI – cronograma de execução previsto;
VII – estimativa do volume de produtos e subprodutos florestais a serem 
obtidos com a supressão; e
VIII – descrição das atividades a serem desenvolvidas na área a ser suprimida.
Parágrafo único. As informações de que trata o caput poderão ser substitu-
ídas por cópia do estudo ambiental do empreendimento ou atividade, desde 
que as contemple.

Art. 21. A anuência prévia de que trata o art. 19 pode ser emitida com 
condicionantes para mitigar os impactos da atividade sobre o ecossistema 
remanescente.
Parágrafo único. As condicionantes de que trata este artigo devem ser esta-
belecidas durante o processo de licenciamento ambiental.
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CAPÍTULO VI
DO POUSIO

Art. 22. Considera-se pousio a prática que prevê a interrupção de ativida-
des ou usos agrícolas, pecuários ou silviculturais do solo por até dez anos 
para possibilitar a recuperação de sua fertilidade.
Parágrafo único. A supressão da vegetação secundária em estágio inicial 
de regeneração da área submetida a pousio somente poderá ser autoriza-
da pelo órgão ambiental competente nos imóveis onde, comprovadamente, 
essa prática vem sendo utilizada tradicionalmente.

Art. 23. A supressão de até dois hectares por ano da vegetação em área 
submetida a pousio, na pequena propriedade rural ou posses de população 
tradicional ou de pequenos produtores rurais, dependerá de autorização 
do órgão ambiental competente, devendo o interessado apresentar requeri-
mento contendo, no mínimo, as seguintes informações:
I – dimensão da área a ser suprimida;
II – idade aproximada da vegetação;
III – caracterização da vegetação indicando as espécies lenhosas predominantes;
IV – indicação da atividade agrícola, pecuária ou silvicultural a ser desen-
volvida na área;
V – estimativa do volume de produtos e subprodutos florestais a serem ob-
tidos com a supressão e o destino a ser dado a eles, quando houver; e
VI – localização com a indicação das coordenadas geográficas dos vértices 
da área a ser cortada ou suprimida.
§ 1º O limite estabelecido no caput, no caso de posse coletiva de populações tra-
dicionais ou de pequenos produtores rurais, será adotado por unidade familiar.
§ 2º Quando a supressão da vegetação de área submetida a pousio for supe-
rior a dois hectares, a autorização somente poderá ser concedida de acordo 
com o disposto no art. 32.
§ 3º A autorização de que trata o caput somente poderá ser concedida após 
análise das informações prestadas e prévia vistoria de campo que ateste a 
veracidade das informações.

Art. 24. No caso de sistema integrado de pousio, a autorização de supres-
são de vegetação secundária em estágio inicial de regeneração poderá ser 
concedida pelo órgão ambiental competente, para o conjunto de módulos 
de rotação do sistema no imóvel, por período não superior a dez anos.
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§ 1º Entende-se por sistema integrado de pousio o uso intercalado de dife-
rentes módulos ou áreas de cultivo nos limites da respectiva propriedade 
ou posse.
§ 2º Para requerer a autorização de supressão de vegetação do sistema inte-
grado de pousio de que trata o caput, o interessado deverá apresentar, entre 
outros, os seguintes documentos:
I – dados do proprietário ou possuidor;
II – dados da propriedade ou posse, incluindo cópia da matrícula ou certi-
dão atualizada do imóvel no registro geral do cartório de registro de imó-
veis, ou comprovante da posse;
III – outorga para utilização do imóvel emitida pela Secretaria do Patri-
mônio da União, em se tratando de terrenos de marinha e acrescidos de 
marinha, bem como nos demais bens de domínio da União, na forma esta-
belecida no Decreto-Lei nº 9.760, de 1946;
IV – localização com a indicação das coordenadas geográficas dos vértices 
do imóvel, das áreas de preservação permanente e da reserva legal e dos 
módulos das áreas a serem utilizadas no sistema integrado de pousio, den-
tro da propriedade ou posse;
V – comprovação da averbação da reserva legal ou comprovante de com-
pensação nos termos da Lei nº 4.771, de 1965;
VI – previsão da área a ser cortada ou suprimida por período e sua locali-
zação no sistema integrado de pousio dentro da propriedade ou posse, bem 
como o período total de rotação do sistema, limitado a dez anos;
VII – estimativa do volume de produtos e subprodutos florestais a serem 
obtidos a cada período com o corte ou supressão da vegetação e o destino 
a ser dado a eles; e
VIII – descrição das atividades agrícolas, pecuárias ou silviculturais a se-
rem desenvolvidas no sistema.
§ 3º A autorização de que trata o caput somente poderá ser concedida após 
análise das informações prestadas e prévia vistoria de campo que ateste a 
veracidade das informações.

Art. 25. O transporte de produtos e subprodutos florestais provenientes do 
corte ou supressão previstos nos arts. 23 e 24 deverá ser acompanhado da 
respectiva autorização para o transporte de produtos e subprodutos flores-
tais de origem nativa emitida pelo órgão ambiental competente.
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CAPÍTULO VII
Da Destinação de Área Equivalente à Desmatada

Art. 26. Para fins de cumprimento do disposto nos arts. 17 e 32, inciso II, 
da Lei nº 11.428, de 2006, o empreendedor deverá:
I – destinar área equivalente à extensão da área desmatada, para conserva-
ção, com as mesmas características ecológicas, na mesma bacia hidrográ-
fica, sempre que possível na mesma microbacia hidrográfica e, nos casos 
previstos nos arts. 30 e 31 da Lei nº 11.428, de 2006, em áreas localizadas 
no mesmo município ou região metropolitana; ou
II – destinar, mediante doação ao poder público, área equivalente no inte-
rior de unidade de conservação de domínio público, pendente de regulari-
zação fundiária, localizada na mesma bacia hidrográfica, no mesmo estado 
e, sempre que possível, na mesma microbacia hidrográfica.
§ 1º Verificada pelo órgão ambiental a inexistência de área que atenda aos 
requisitos previstos nos incisos I e II, o empreendedor deverá efetuar a re-
posição florestal, com espécies nativas, em área equivalente à desmatada, 
na mesma bacia hidrográfica, sempre que possível na mesma microbacia 
hidrográfica.
§ 2º A execução da reposição florestal de que trata o § 1º deverá seguir as di-
retrizes definidas em projeto técnico, elaborado por profissional habilitado 
e previamente aprovado pelo órgão ambiental competente, contemplando 
metodologia que garanta o restabelecimento de índices de diversidade flo-
rística compatíveis com os estágios de regeneração da área desmatada.

Art. 27. A área destinada na forma de que tratam o inciso I e o § 1º do 
art. 26, poderá constituir Reserva Particular do Patrimônio Natural, nos 
termos do art. 21 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, ou servidão flores-
tal em caráter permanente conforme previsto no art. 44-A da Lei nº 4.771, 
de 15 de setembro de 1965 (Código Florestal).
Parágrafo único. O órgão ambiental competente promoverá vistoria prévia 
na área destinada à compensação para avaliar e atestar que as características 
ecológicas e a extensão da área são equivalentes àquelas da área desmatada.
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CAPÍTULO VIII
Da Coleta de Subprodutos Florestais 

e Atividades de Uso Indireto

Art. 28. Na coleta de subprodutos florestais, tais como frutos, folhas ou se-
mentes, prevista no art. 18 da Lei nº 11.428, de 2006, deverão ser observados:
I – os períodos de coleta e volumes fixados em regulamentos específicos, 
quando houver;
II – a época de maturação dos frutos e sementes;
III – técnicas que não coloquem em risco a sobrevivência de indivíduos e 
da espécie coletada no caso de coleta de flores, folhas, cascas, óleos, resinas 
e raízes;
IV – técnicas que não coloquem em risco a sobrevivência da espécie na área 
sob coleta no caso de coleta de cipós, bulbos e bambus;
V – as limitações legais específicas e, em particular, as relativas ao acesso 
ao patrimônio genético, à proteção e ao acesso ao conhecimento tradicional 
associado e de biossegurança, quando houver; e
VI – a manutenção das funções relevantes na alimentação, reprodução e 
abrigo da flora e fauna silvestre.
§ 1º No caso de a coleta de subprodutos florestais de que trata o caput gerar 
produtos ou subprodutos destinados à comercialização direta ou indireta, 
será exigida autorização de transporte destes, conforme previsão normati-
va específica, quando houver.
§ 2º A coleta de sementes e frutos em unidades de conservação de proteção 
integral dependerá de autorização do gestor da unidade, observado o dis-
posto no plano de manejo da unidade.
§ 3º A prática do extrativismo sustentável, por intermédio da condução de 
espécie nativa produtora de folhas, frutos ou sementes, visando a produ-
ção e comercialização, deverá observar o disposto no caput e, onde couber, 
as regras do Sistema Participativo de Garantia da Qualidade Orgânica nos 
termos do Decreto nº 6.323, de 27 de dezembro de 2007, assegurando-se o 
direito de continuidade de exploração da espécie plantada ou conduzida no 
período subsequente.
§ 4º É livre a coleta de frutos e a condução do cacaueiro no sistema de ca-
broca, desde que não descaracterize a cobertura vegetal nativa e não preju-
dique a função ambiental da área.
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Art. 29. Para os fins do disposto no art. 18 da Lei nº 11.428, de 2006, ressal-
vadas as áreas de preservação permanente, consideram-se de uso indireto, 
não necessitando de autorização dos órgãos ambientais competentes, as se-
guintes atividades:
I – abertura de pequenas vias e corredores de acesso;
II – implantação de trilhas para desenvolvimento de ecoturismo;
III – implantação de aceiros para prevenção e combate a incêndios florestais;
IV – construção e manutenção de cercas ou picadas de divisa de proprie-
dades; e
V – pastoreio extensivo tradicional em remanescentes de campos de alti-
tude, nos estágios secundários de regeneração, desde que não promova a 
supressão da vegetação nativa ou a introdução de espécies vegetais exóticas.
Parágrafo único. As atividades de uso indireto de que trata o caput não 
poderão colocar em risco as espécies da fauna e flora ou provocar a su-
pressão de espécies ameaçadas de extinção constantes da Lista Oficial de 
Espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção ou constantes de listas 
dos estados.

CAPÍTULO IX
Do Corte e Supressão de Vegetação Secundária 

em Estágio Médio de Regeneração para 
Atividades Imprescindíveis à Pequena 

Propriedade e Populações Tradicionais

Art. 30. O corte e a supressão de vegetação secundária em estágio médio 
de regeneração para o exercício de atividades ou usos agrícolas, pecuários 
ou silviculturais imprescindíveis à subsistência de pequeno produtor rural 
e populações tradicionais e de suas famílias, previstos no art. 23, inciso III, 
da Lei nº 11.428, de 2006, depende de autorização do órgão estadual com-
petente, devendo o interessado apresentar requerimento contendo, no mí-
nimo, as seguintes informações:
I – dados do proprietário ou possuidor;
II – dados da propriedade ou posse, incluindo cópia da matrícula do imóvel 
no registro geral do cartório de registro de imóveis, ou comprovante de posse;
III – outorga para utilização do imóvel emitida pela Secretaria do Patri-
mônio da União, em se tratando de terrenos de marinha e acrescidos de 
marinha, bem como nos demais bens de domínio da União, na forma esta-
belecida no Decreto-Lei nº 9.760, de 1946;
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IV – localização com a indicação das coordenadas geográficas dos vértices 
da área a ser cortada ou suprimida;
V – inventário fitossociológico da área a ser cortada ou suprimida, com 
vistas a determinar o estágio de regeneração da vegetação e a indicação da 
fitofisionomia original, elaborado com metodologia e suficiência amostral 
adequadas, observados os parâmetros estabelecidos no art. 4º, § 2º, da Lei 
nº 11.428, de 2006, e as definições constantes das resoluções do Conama de 
que trata o caput do referido artigo;
VI – comprovação da averbação da reserva legal ou comprovante de com-
pensação nos termos da Lei nº 4.771, de 1965;
VII – cronograma de execução previsto;
VIII – estimativa do volume de produtos e subprodutos florestais a serem 
obtidos com a supressão e o seu destino;
IX – descrição das atividades a serem desenvolvidas na área a ser suprimida; e
X – justificativa demonstrando tratar-se de atividades imprescindíveis à 
subsistência de pequeno produtor rural ou de populações tradicionais.
§ 1º Consideram-se atividades ou usos agrícolas, pecuários ou silvicultu-
rais imprescindíveis à subsistência do pequeno produtor rural e populações 
tradicionais e de suas famílias, de que trata o caput, o corte e a supressão 
de vegetação em estágio médio de regeneração até o limite máximo de dois 
hectares da área coberta por vegetação em estágio médio de regeneração 
existente na propriedade ou posse.
§ 2º No caso de posse coletiva de população tradicional, o limite estabeleci-
do no § 1º aplica-se à unidade familiar.
§ 3º A emissão de autorização de que trata o caput, nos termos do parágrafo 
único do art. 24 da Lei nº 11.428, de 2006, deve ser informada ao Ibama, 
juntamente com os dados respectivos.
§ 4º A autorização de que trata o caput somente poderá ser concedida após 
análise das informações prestadas e prévia vistoria de campo que ateste 
a veracidade das informações e a inexistência de alternativa locacional na 
propriedade ou posse para a atividade pretendida.

Art. 31. O transporte de produtos e subprodutos florestais provenientes da 
exploração prevista no art. 30 deverá ser acompanhado da respectiva auto-
rização para o transporte de produtos e subprodutos florestais de origem 
nativa emitida pelo órgão ambiental competente.
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CAPÍTULO X
Do Corte e Supressão de Vegetação Secundária 

em Estágio Inicial de Regeneração

Art. 32. O corte ou supressão da vegetação secundária em estágio inicial de 
regeneração da Mata Atlântica depende de autorização do órgão estadual 
competente, devendo o interessado apresentar requerimento contendo, no 
mínimo, as seguintes informações:
I – dados do proprietário ou possuidor;
II – dados da propriedade ou posse, incluindo cópia da matrícula ou certi-
dão atualizada do imóvel no registro geral do cartório de registro de imó-
veis, ou comprovante de posse;
III – outorga para utilização do imóvel emitida pela Secretaria do Patri-
mônio da União, em se tratando de terrenos de marinha e acrescidos de 
marinha, bem como nos demais bens de domínio da União, na forma esta-
belecida no Decreto-Lei nº 9.760, de 1946;
IV – localização com a indicação das coordenadas geográficas dos vértices 
do imóvel, das áreas de preservação permanente, da reserva legal e da área 
a ser cortada ou suprimida;
V – inventário fitossociológico da área a ser cortada ou suprimida, com 
vistas a determinar o estágio de regeneração da vegetação e a indicação da 
fitofisionomia original, elaborado com metodologia e suficiência amostral 
adequadas, observados os parâmetros estabelecidos no art. 4º, § 2º, da Lei 
nº 11.428, de 2006, e as definições constantes das resoluções do Conama de 
que trata o caput do referido artigo;
VI – comprovação da averbação da reserva legal ou comprovante de com-
pensação nos termos da Lei nº 4.771, de 1965;
VII – cronograma de execução previsto; e
VIII – estimativa do volume de produtos e subprodutos florestais a serem 
obtidos com a supressão.
Parágrafo único. A autorização de que trata o caput somente poderá ser 
concedida após análise das informações prestadas e prévia vistoria de cam-
po que ateste a veracidade das informações.

Art. 33. No caso de pequenos produtores rurais ou posses das populações tra-
dicionais, o interessado em obter autorização para o corte ou supressão da ve-
getação secundária em estágio inicial de regeneração da Mata Atlântica deve-
rá apresentar requerimento contendo, no mínimo, as seguintes informações:



Legislação Brasileira sobre Meio Ambiente
Caderno 4 – Temas Internacionais II 985

I – dimensão da área pretendida;
II – idade da vegetação;
III – caracterização da vegetação indicando as espécies lenhosas 
predominantes;
IV – indicação da atividade a ser desenvolvida na área;
V – comprovação da averbação da reserva legal ou comprovante de com-
pensação nos termos da Lei nº 4.771, de 1965; e
VI – localização com a indicação das coordenadas geográficas dos vértices 
da área a ser cortada ou suprimida.
Parágrafo único. A autorização de que trata o caput somente poderá ser 
concedida após análise das informações prestadas e prévia vistoria de cam-
po que ateste a veracidade das informações, e ate o limite de até dois hec-
tares por ano.

Art. 34. O transporte de produtos e subprodutos florestais provenientes 
do corte ou supressão prevista nos arts. 32 e 33 deverá ser acompanhado da 
respectiva autorização para o transporte de produtos e subprodutos flores-
tais de origem nativa emitida pelo órgão ambiental competente.

CAPÍTULO XI
Do Corte, Supressão e Manejo de Espécies Arbóreas 

Pioneiras em Estágio Médio de Regeneração

Art. 35. Nos fragmentos florestais da Mata Atlântica em estágio médio de 
regeneração, o corte, a supressão e o manejo de espécies arbóreas pionei-
ras nativas, de que trata o art. 28 da Lei nº 11.428, de 2006, com presença 
superior a sessenta por cento em relação às demais espécies do fragmento 
florestal, dependem de autorização do órgão estadual competente.
§ 1º O cálculo do percentual previsto no caput deverá levar em considera-
ção somente os indivíduos com Diâmetro na Altura do Peito (DAP) acima 
de cinco centímetros.
§ 2º O Ministério do Meio Ambiente definirá, mediante portaria, as espé-
cies arbóreas pioneiras passíveis de corte, supressão e manejo em fragmen-
tos florestais em estágio médio de regeneração da Mata Atlântica.

Art. 36. O corte, a supressão e o manejo de espécies arbóreas pioneiras de 
que trata o art. 35 somente poderão ocorrer quando:
I – as espécies constarem da portaria referida no § 2º do art. 35;
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II – o volume e intensidade do corte não descaracterizem o estágio médio 
de regeneração do fragmento;
III – forem adotadas medidas para a minimização dos impactos sobre espé-
cies arbóreas secundárias e clímácicas existentes na área; e
IV – não se referirem a espécies que integram a Lista Oficial de Espécies da 
Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção ou constantes de listas dos estados.

Art. 37. O interessado em obter a autorização de que trata o art. 35 deverá 
apresentar requerimento contendo, no mínimo, as seguintes informações:
I – dados do proprietário ou possuidor;
II – dados da propriedade ou posse, incluindo cópia da matrícula do imóvel 
no registro geral do cartório de registro de imóveis, ou comprovante de posse;
III – outorga para utilização do imóvel emitida pela Secretaria do Patri-
mônio da União, em se tratando de terrenos de marinha e acrescidos de 
marinha, bem como nos demais bens de domínio da União, na forma esta-
belecida no Decreto-Lei nº 9.760, de 1946;
IV – localização com a indicação das coordenadas geográficas dos vértices 
do imóvel, das áreas de preservação permanente, da reserva legal e da área 
a ser objeto de corte, supressão ou manejo de espécies pioneiras;
V – inventário fitossociológico da área a ser cortada ou suprimida, com 
vistas a determinar o estágio de regeneração da vegetação e a indicação da 
fitofisionomia original, elaborado com metodologia e suficiência amostral 
adequadas, observados os parâmetros estabelecidos no art. 4º, § 2º, da Lei 
nº 11.428, de 2006, e as definições constantes das resoluções do Conama de 
que trata o caput do referido artigo;
VI – comprovação da averbação da reserva legal ou comprovante de com-
pensação nos termos da Lei nº 4.771, de 1965;
VII – cronograma de execução previsto; e
VIII – estimativa do volume de produtos e subprodutos florestais a serem 
obtidos com o corte, manejo ou supressão.
Parágrafo único. A autorização de que trata o art. 35 somente poderá ser 
concedida após análise das informações prestadas e prévia vistoria de cam-
po que ateste a veracidade das informações.

Art. 38. O transporte de produtos e subprodutos florestais provenientes do 
corte, supressão ou manejo, previstos no art. 35 deverá ser acompanhado 
da respectiva autorização para o transporte de produtos e subprodutos flo-
restais de origem nativa emitida pelo órgão ambiental competente.
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CAPÍTULO XII
Da Supressão de Espécies Ameaçadas de Extinção

Art. 39. A autorização para o corte ou a supressão, em remanescentes de 
vegetação nativa, de espécie ameaçada de extinção constante da Lista Ofi-
cial de Espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção ou constantes 
de listas dos estados, nos casos de que tratam os arts. 20, 21, 23, incisos I e 
IV, e 32 da Lei nº 11.428, de 2006, deverá ser precedida de parecer técnico 
do órgão ambiental competente atestando a inexistência de alternativa téc-
nica e locacional e que os impactos do corte ou supressão serão adequada-
mente mitigados e não agravarão o risco à sobrevivência in situ da espécie.
Parágrafo único. Nos termos do art. 11, inciso I, alínea a, da Lei nº 11.428, de 
2006, é vedada a autorização de que trata o caput nos casos em que a inter-
venção, parcelamento ou empreendimento puserem em risco a sobrevivência 
in situ de espécies da flora ou fauna ameaçadas de extinção, tais como:
I – corte ou supressão de espécie ameaçada de extinção de ocorrência res-
trita à área de abrangência direta da intervenção, parcelamento ou empre-
endimento; ou
II – corte ou supressão de população vegetal com variabilidade genética 
exclusiva na área de abrangência direta da intervenção, parcelamento ou 
empreendimento.

CAPÍTULO XIII
Da Supressão de Vegetação para Fins 

de Loteamento ou Edificação

Art. 40. O corte ou supressão de vegetação para fins de loteamento ou 
edificação, de que tratam os arts. 30 e 31 da Lei nº 11.428, de 2006, depende 
de autorização do órgão estadual competente, devendo o interessado 
apresentar requerimento contendo, no mínimo, as seguintes informações, 
sem prejuízo da realização de licenciamento ambiental, quando couber:
I – dados do proprietário ou possuidor;
II – dados da propriedade ou posse, incluindo cópia da matrícula do imóvel 
no registro geral do cartório de registro de imóveis, ou comprovante de 
posse;
III – outorga para utilização do imóvel emitida pela Secretaria do Patri-
mônio da União, em se tratando de terrenos de marinha e acrescidos de 



Série
Legislação988

marinha, bem como nos demais bens de domínio da União, na forma esta-
belecida no Decreto-Lei nº 9.760, de 1946;
IV – localização com a indicação das coordenadas geográficas dos vértices 
do imóvel, das áreas de preservação permanente e da área a ser objeto de 
corte ou supressão;
V – inventário fitossociológico da área a ser cortada ou suprimida, com 
vistas a determinar o estágio de regeneração da vegetação e a indicação da 
fitofisionomia original, elaborado com metodologia e suficiência amostral 
adequadas, observados os parâmetros estabelecidos no art. 4º, § 2º, da Lei 
nº 11.428, de 2006, e as definições constantes das resoluções do Conama de 
que trata o caput do referido artigo;
VI – cronograma de execução previsto; e
VII – estimativa do volume de produtos e subprodutos florestais a serem 
obtidos com a supressão e o destino a ser dado a esses produtos.
§ 1º A autorização de que trata o caput somente poderá ser concedida após 
análise das informações prestadas e prévia vistoria de campo que ateste a 
veracidade das informações.
§ 2º O corte ou a supressão de que trata o caput ficarão condicionados à 
destinação de área equivalente de acordo com o disposto no art. 26.

Art. 41. O percentual de vegetação nativa secundária em estágio avan-
çado e médio de regeneração a ser preservado, de que tratam os arts. 30, 
inciso I, e 31, §§ 1º e 2º, da Lei nº 11.428, de 2006, deverá ser calculado 
em relação à área total coberta por essa vegetação existente no imóvel do 
empreendimento.

Art. 42. O transporte de produtos e subprodutos florestais provenientes do 
corte ou supressão prevista no art. 40 deverá ser acompanhado da respec-
tiva autorização para o transporte de produtos e subprodutos florestais de 
origem nativa emitida pelo órgão ambiental competente.

CAPITULO XIV
Do Plano Municipal de Conservação e 

Recuperação da Mata Atlântica

Art. 43. O plano municipal de conservação e recuperação da Mata Atlân-
tica, de que trata o art. 38 da Lei nº 11.428, de 2006, deverá conter, no mí-
nimo, os seguintes itens:
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I – diagnóstico da vegetação nativa contendo mapeamento dos remanes-
centes em escala de 1:50.000 ou maior;
II – indicação dos principais vetores de desmatamento ou destruição da 
vegetação nativa;
III – indicação de áreas prioritárias para conservação e recuperação da ve-
getação nativa; e
IV – indicações de ações preventivas aos desmatamentos ou destruição da 
vegetação nativa e de conservação e utilização sustentável da Mata Atlân-
tica no município.
Parágrafo único. O plano municipal de que trata o caput poderá ser elabo-
rado em parceria com instituições de pesquisa ou organizações da socieda-
de civil, devendo ser aprovado pelo conselho municipal de meio ambiente.

CAPÍTULO XV
Das Disposições Finais

Art. 44. Os órgãos competentes deverão assistir às populações tradicionais 
e aos pequenos produtores, nos termos do art. 13 da Lei nº 11.428, de 2006.

Art. 45. Nos casos em que este decreto exigir a indicação de coordenadas 
geográficas dos vértices de áreas, tais coordenadas poderão ser obtidas com 
a utilização de equipamentos portáteis de navegação do Sistema Global de 
Posicionamento (GPS).

Art. 46. Os projetos de recuperação de vegetação nativa da Mata Atlântica, 
inclusive em área de preservação permanente e reserva legal, são elegíveis 
para os fins de incentivos econômicos eventualmente previstos na legisla-
ção nacional e nos acordos internacionais relacionados à proteção, conser-
vação e uso sustentável da biodiversidade e de florestas ou de mitigação de 
mudanças climáticas.

Art. 47. O extrativismo sustentável e a comercialização de produtos e sub-
produtos oriundos de remanescentes da Mata Atlântica, quando realizados 
por pequenos produtores rurais e populações tradicionais, poderão inte-
grar Sistemas Participativos de Garantia da Qualidade Orgânica, desde que 
atendidos os requisitos estabelecidos no Decreto nº 6.323, de 2007.

Art. 48. A alternativa técnica e locacional prevista no art. 14 da Lei 
nº 11.428, de 2006, observados os inventários e planos previstos para os 
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respectivos setores, deve ser aprovada no processo de licenciamento am-
biental do empreendimento.

Art. 49. Os empreendimentos ou atividades iniciados em desconformidade 
com o disposto neste decreto deverão adaptar-se às suas disposições, no 
prazo determinado pela autoridade competente.

Art. 50. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 51. Fica revogado o Decreto nº 750, de 10 de fevereiro de 1993.

Brasília, 21 de novembro de 2008; 187º da Independência e 120º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Carlos Minc
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DECRETO Nº 7.830, DE 17 DE OUTUBRO DE 2012648

Dispõe sobre o Sistema de Cadastro 
Ambiental Rural, o Cadastro Ambien-
tal Rural, estabelece normas de caráter 
geral aos Programas de Regularização 
Ambiental, de que trata a Lei nº 12.651, 
de 25 de maio de 2012, e dá outras 
providências.

A presidenta da República, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
caput, incisos IV e VI, alínea a, da Constituição, e tendo em vista o disposto 
na Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, decreta:

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 1º Este decreto dispõe sobre o Sistema de Cadastro Ambiental Rural 
(Sicar), sobre o Cadastro Ambiental Rural (CAR), e estabelece normas de 
caráter geral aos Programas de Regularização Ambiental (PRA), de que tra-
ta a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012.

Art. 2º Para os efeitos deste Decreto entende-se por:
I – Sistema de Cadastro Ambiental Rural (Sicar): sistema eletrônico de âm-
bito nacional destinado ao gerenciamento de informações ambientais dos 
imóveis rurais;
II – Cadastro Ambiental Rural (CAR): registro eletrônico de abrangên-
cia nacional junto ao órgão ambiental competente, no âmbito do Sistema 
Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima), obrigatório para 
todos os imóveis rurais, com a finalidade de integrar as informações am-
bientais das propriedades e posses rurais, compondo base de dados para 
controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico e combate 
ao desmatamento;
III – termo de compromisso: documento formal de adesão ao Programa de 
Regularização Ambiental (PRA), que contenha, no mínimo, os compromis-
sos de manter, recuperar ou recompor as áreas de preservação permanente, 

648	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 18 de outubro de 2012.
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de reserva legal e de uso restrito do imóvel rural, ou ainda de compensar 
áreas de reserva legal;
IV – área de remanescente de vegetação nativa: área com vegetação nativa 
em estágio primário ou secundário avançado de regeneração;
V – área degradada: área que se encontra alterada em função de impacto 
antrópico, sem capacidade de regeneração natural;
VI – área alterada: área que após o impacto ainda mantém capacidade de 
regeneração natural;
VII – área abandonada: espaço de produção convertido para o uso alterna-
tivo do solo sem nenhuma exploração produtiva há pelo menos trinta e seis 
meses e não formalmente caracterizado como área de pousio;
VIII – recomposição: restituição de ecossistema ou de comunidade bioló-
gica nativa degradada ou alterada a condição não degradada, que pode ser 
diferente de sua condição original;
IX – planta: representação gráfica plana, em escala mínima de 1:50.000, 
que contenha particularidades naturais e artificiais do imóvel rural;
X – croqui: representação gráfica simplificada da situação geográfica do 
imóvel rural, a partir de imagem de satélite georreferenciada disponibili-
zada via Sicar e que inclua os remanescentes de vegetação nativa, as servi-
dões, as áreas de preservação permanente, as áreas de uso restrito, as áreas 
consolidadas e a localização das reservas legais;
XI – pousio: prática de interrupção temporária de atividades ou usos agrí-
colas, pecuários ou silviculturais, por no máximo cinco anos, para possi-
bilitar a recuperação da capacidade de uso ou da estrutura física do solo;
XII – rio perene: corpo de água lótico que possui naturalmente escoamento 
superficial durante todo o período do ano;
XIII – rio intermitente: corpo de água lótico que naturalmente não apre-
senta escoamento superficial por períodos do ano;
XIV – rio efêmero: corpo de água lótico que possui escoamento superficial 
apenas durante ou imediatamente após períodos de precipitação;
XV – regularização ambiental: atividades desenvolvidas e implementadas 
no imóvel rural que visem a atender ao disposto na legislação ambiental e, 
de forma prioritária, à manutenção e recuperação de áreas de preservação 
permanente, de reserva legal e de uso restrito, e à compensação da reserva 
legal, quando couber;
XVI – sistema agroflorestal: sistema de uso e ocupação do solo em que plan-
tas lenhosas perenes são manejadas em associação com plantas herbáceas, 
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arbustivas, arbóreas, culturas agrícolas, forrageiras em uma mesma unida-
de de manejo, de acordo com arranjo espacial e temporal, com alta diversi-
dade de espécies e interações entre estes componentes;
XVII – projeto de recomposição de área degradada e alterada: instrumento 
de planejamento das ações de recomposição contendo metodologias, cro-
nograma e insumos; e
XVIII – Cota de Reserva Ambiental (CRA): título nominativo representa-
tivo de área com vegetação nativa existente ou em processo de recuperação 
conforme o disposto no art. 44 da Lei nº 12.651, de 2012.

CAPÍTULO II
Do Sistema de Cadastro Ambiental Rural 

e do Cadastro Ambiental Rural

Seção I
Do Sistema de Cadastro Ambiental Rural (Sicar)

Art. 3º Fica criado o Sistema de Cadastro Ambiental Rural (Sicar), com os 
seguintes objetivos:
I – receber, gerenciar e integrar os dados do CAR de todos os entes federativos;
II – cadastrar e controlar as informações dos imóveis rurais, referentes a seu 
perímetro e localização, aos remanescentes de vegetação nativa, às áreas de 
interesse social, às áreas de utilidade pública, às áreas de preservação perma-
nente, às áreas de uso restrito, às áreas consolidadas e às reservas legais;
III – monitorar a manutenção, a recomposição, a regeneração, a compen-
sação e a supressão da vegetação nativa e da cobertura vegetal nas áreas de 
preservação permanente, de uso restrito, e de reserva legal, no interior dos 
imóveis rurais;
IV – promover o planejamento ambiental e econômico do uso do solo e 
conservação ambiental no território nacional; e
V – disponibilizar informações de natureza pública sobre a regularização 
ambiental dos imóveis rurais em território nacional, na internet.
§ 1º Os órgãos integrantes do Sinima disponibilizarão em sítio eletrônico 
localizado na Internet a interface de programa de cadastramento integrada 
ao Sicar destinado à inscrição, consulta e acompanhamento da situação da 
regularização ambiental dos imóveis rurais.
§ 2º Os entes federativos que não disponham de sistema para o cadastra-
mento de imóveis rurais poderão utilizar o módulo de cadastro ambiental 
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rural, disponível no Sicar, por meio de instrumento de cooperação com o 
Ministério do Meio Ambiente.
§ 3º Os órgãos competentes poderão desenvolver módulos complementares 
para atender a peculiaridades locais, desde que sejam compatíveis com o 
Sicar e observem os Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico 
(e-Ping), em linguagem e mecanismos de gestão de dados.
§ 4º O Ministério do Meio Ambiente disponibilizará imagens destinadas ao 
mapeamento das propriedades e posses rurais para compor a base de dados 
do sistema de informações geográficas do Sicar, com vistas à implantação 
do CAR.

Art. 4º Os entes federativos que já disponham de sistema para o cadastra-
mento de imóveis rurais deverão integrar sua base de dados ao Sicar, nos 
termos do inciso VIII do caput do art. 8º e do inciso VIII do caput do art. 9º 
da Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011.

Seção II
Do Cadastro Ambiental Rural

Art. 5º O Cadastro Ambiental Rural (CAR) deverá contemplar os dados 
do proprietário, possuidor rural ou responsável direto pelo imóvel rural, 
a respectiva planta georreferenciada do perímetro do imóvel, das áreas de 
interesse social e das áreas de utilidade pública, com a informação da lo-
calização dos remanescentes de vegetação nativa, das áreas de preservação 
permanente, das áreas de uso restrito, das áreas consolidadas e da localiza-
ção das reservas legais.

Art. 6º A inscrição no CAR, obrigatória para todas as propriedades e pos-
ses rurais, tem natureza declaratória e permanente, e conterá informações 
sobre o imóvel rural, conforme o disposto no art. 21.
§ 1º As informações são de responsabilidade do declarante, que incorrerá 
em sanções penais e administrativas, sem prejuízo de outras previstas na 
legislação, quando total ou parcialmente falsas, enganosas ou omissas.
§ 2º A inscrição no CAR deverá ser requerida no prazo de um ano contado 
da sua implantação, preferencialmente junto ao órgão ambiental municipal 
ou estadual competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama).
§ 3º As informações serão atualizadas periodicamente ou sempre que hou-
ver alteração de natureza dominial ou possessória.
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§ 4º A atualização ou alteração dos dados inseridos no CAR só poderão ser 
efetuadas pelo proprietário ou possuidor rural ou representante legalmente 
constituído.

Art. 7º Caso detectadas pendências ou inconsistências nas informações de-
claradas e nos documentos apresentados no CAR, o órgão responsável deverá 
notificar o requerente, de uma única vez, para que preste informações com-
plementares ou promova a correção e adequação das informações prestadas.
§ 1º Na hipótese do caput, o requerente deverá fazer as alterações no prazo 
estabelecido pelo órgão ambiental competente, sob pena de cancelamento 
da sua inscrição no CAR.
§ 2º Enquanto não houver manifestação do órgão competente acerca de 
pendências ou inconsistências nas informações declaradas e nos documen-
tos apresentados para a inscrição no CAR, será considerada efetivada a ins-
crição do imóvel rural no CAR, para todos os fins previstos em lei.
§ 3º O órgão ambiental competente poderá realizar vistorias de campo 
sempre que julgar necessário para verificação das informações declaradas e 
acompanhamento dos compromissos assumidos.
§ 4º Os documentos comprobatórios das informações declaradas poderão 
ser solicitados, a qualquer tempo, pelo órgão competente, e poderão ser 
fornecidos por meio digital.

Art. 8º Para o registro no CAR dos imóveis rurais referidos no inciso V do 
caput do art. 3º, da Lei nº 12.651, de 2012, será observado procedimento 
simplificado, nos termos de ato do ministro de Estado do Meio Ambiente, 
no qual será obrigatória apenas a identificação do proprietário ou possuidor 
rural, a comprovação da propriedade ou posse e a apresentação de croqui 
que indique o perímetro do imóvel, as áreas de preservação permanente e 
os remanescentes que formam a reserva legal.
§ 1º Caberá ao proprietário ou possuidor apresentar os dados com a identi-
ficação da área proposta de reserva legal.
§ 2º Caberá aos órgãos competentes integrantes do Sisnama, ou instituição 
por ele habilitada, realizar a captação das respectivas coordenadas geográ-
ficas, devendo o poder público prestar apoio técnico e jurídico, assegurada 
a gratuidade de que trata o parágrafo único do art. 53 da Lei nº 12.651, de 
2012, sendo facultado ao proprietário ou possuidor fazê-lo por seus pró-
prios meios.
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§ 3º Aplica-se o disposto neste artigo ao proprietário ou posseiro rural com 
até quatro módulos fiscais que desenvolvam atividades agrossilvopastoris, 
e aos povos e comunidades indígenas e tradicionais que façam uso coletivo 
do seu território.

CAPÍTULO III
Do Programa de Regularização Ambiental (PRA)

Art. 9º Serão instituídos, no âmbito da União, dos estados e do Distrito 
Federal, Programas de Regularização Ambiental (PRAs), que compreende-
rão o conjunto de ações ou iniciativas a serem desenvolvidas por proprietá-
rios e posseiros rurais com o objetivo de adequar e promover a regulariza-
ção ambiental com vistas ao cumprimento do disposto no Capítulo XIII da 
Lei nº 12.651, de 2012.
Parágrafo único. São instrumentos do Programa de Regularização 
Ambiental:
I – o Cadastro Ambiental Rural (CAR), conforme disposto no caput do art. 5º;
II – o termo de compromisso;
III – o Projeto de Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas; e
IV – as Cotas de Reserva Ambiental (CRA), quando couber.

Art. 10. Os Programas de Regularização Ambiental (PRAs) deverão ser 
implantados no prazo de um ano, contado da data da publicação da Lei 
nº 12.651, de 2012, prorrogável por uma única vez, por igual período, por 
ato do chefe do Poder Executivo.

Art. 11. A inscrição do imóvel rural no CAR é condição obrigatória para a 
adesão ao PRA, a que deverá ser requerida pelo interessado no prazo de um 
ano, contado a partir da sua implantação, prorrogável por uma única vez, 
por igual período, por ato do chefe do Poder Executivo.

Art. 12. No período entre a publicação da Lei nº 12.651, de 2012, e a implan-
tação do PRA em cada estado e no Distrito Federal, e após a adesão do inte-
ressado ao PRA e enquanto estiver sendo cumprido o termo de compromisso, 
o proprietário ou possuidor não poderá ser autuado por infrações cometidas 
antes de 22 de julho de 2008, relativas à supressão irregular de vegetação em 
áreas de preservação permanente, de reserva legal e de uso restrito.

Art. 13. A partir da assinatura do termo de compromisso, serão suspensas 
as sanções decorrentes das infrações mencionadas no art. 12, e cumpridas 
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as obrigações estabelecidas no PRA ou no termo de compromisso para a 
regularização ambiental das exigências previstas na Lei nº 12.651, de 2012, 
nos prazos e condições neles estabelecidos.
Parágrafo único. As multas decorrentes das infrações referidas no caput 
serão consideradas como convertidas em serviços de preservação, melhoria 
e recuperação da qualidade do meio ambiente, regularizando o uso de áreas 
rurais consolidadas conforme definido no PRA.

Art. 14. O proprietário ou possuidor rural inscrito no CAR que for autuado 
pelas infrações cometidas antes de 22 de julho de 2008, durante o prazo de 
que trata o art. 11, poderá promover a regularização da situação por meio 
da adesão ao PRA, aplicando-se-lhe o disposto no art. 13.

Art. 15. Os PRAs a serem instituídos pela União, estados e Distrito Federal 
deverão incluir mecanismo que permita o acompanhamento de sua imple-
mentação, considerando os objetivos e metas nacionais para florestas, es-
pecialmente a implementação dos instrumentos previstos na Lei nº 12.651, 
de 2012, a adesão cadastral dos proprietários e possuidores de imóvel rural, 
a evolução da regularização das propriedades e posses rurais, o grau de 
regularidade do uso de matéria-prima florestal e o controle e prevenção de 
incêndios florestais.

Art. 16. As atividades contidas nos projetos de recomposição de áreas de-
gradadas e alteradas deverão ser concluídas de acordo com o cronograma 
previsto no termo de compromisso.
§ 1º A recomposição da reserva legal de que trata o art. 66 da Lei nº 12.651, 
de 2012, deverá atender os critérios estipulados pelo órgão competente do 
Sisnama e ser concluída em até vinte anos, abrangendo, a cada dois anos, no 
mínimo um décimo da área total necessária à sua complementação.
§ 2º É facultado ao proprietário ou possuidor de imóvel rural, o uso alternati-
vo do solo da área necessária à recomposição ou regeneração da reserva legal, 
resguardada a área da parcela mínima definida no termo de compromisso 
que já tenha sido ou que esteja sendo recomposta ou regenerada, devendo 
adotar boas práticas agronômicas com vistas à conservação do solo e água.

Art. 17. Os PRAs deverão prever as sanções a serem aplicadas pelo não cum-
primento dos termos de compromisso firmados nos termos deste decreto.
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Art. 18. A recomposição das áreas de reserva legal poderá ser realizada 
mediante o plantio intercalado de espécies nativas e exóticas, em sistema 
agroflorestal, observados os seguintes parâmetros:
I – o plantio de espécies exóticas deverá ser combinado com as espécies 
nativas de ocorrência regional; e
II – a área recomposta com espécies exóticas não poderá exceder a cin-
quenta por cento da área total a ser recuperada.
Parágrafo único. O proprietário ou possuidor de imóvel rural que optar por 
recompor a reserva legal com utilização do plantio intercalado de espécies 
exóticas terá direito a sua exploração econômica.

Art. 19. A recomposição das áreas de preservação permanente poderá ser 
feita, isolada ou conjuntamente, pelos seguintes métodos:
I – condução de regeneração natural de espécies nativas;
II – plantio de espécies nativas;
III – plantio de espécies nativas conjugado com a condução da regeneração 
natural de espécies nativas; e
IV – plantio intercalado de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, 
exóticas com nativas de ocorrência regional, em até cinquenta por cento da 
área total a ser recomposta, no caso dos imóveis a que se refere o inciso V 
do caput do art. 3º da Lei nº 12.651, de 2012.
§ 1º Para os imóveis rurais com área de até um módulo fiscal que possuam 
áreas consolidadas em áreas de preservação permanente ao longo de cur-
sos-d'água naturais, será obrigatória a recomposição das respectivas faixas 
marginais em cinco metros, contados da borda da calha do leito regular, 
independentemente da largura do curso-d'água.
§ 2º Para os imóveis rurais com área superior a um módulo fiscal e de até dois 
módulos fiscais que possuam áreas consolidadas em áreas de preservação 
permanente ao longo de cursos-d'água naturais, será obrigatória a recompo-
sição das respectivas faixas marginais em oito metros, contados da borda da 
calha do leito regular, independentemente da largura do curso-d'água.
§ 3º Para os imóveis rurais com área superior a dois módulos fiscais e de 
até quatro módulos fiscais que possuam áreas consolidadas em áreas de 
preservação permanente ao longo de cursos-d'água naturais, será obriga-
tória a recomposição das respectivas faixas marginais em quinze metros, 
contados da borda da calha do leito regular, independentemente da largura 
do curso-d'água.
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§ 4º Para fins do que dispõe o inciso II do § 4º do art. 61-A da Lei nº 12.651, 
de 2012, a recomposição das faixas marginais ao longo dos cursos-d'água 
naturais será de, no mínimo:
I – vinte metros, contados da borda da calha do leito regular, para imóveis 
com área superior a quatro e de até dez módulos fiscais, nos cursos-d'água 
com até dez metros de largura; e
II – nos demais casos, extensão correspondente à metade da largura do 
curso-d'água, observado o mínimo de trinta e o máximo de cem metros, 
contados da borda da calha do leito regular.
§ 5º Nos casos de áreas rurais consolidadas em áreas de preservação per-
manente no entorno de nascentes e olhos-d'água perenes, será admitida a 
manutenção de atividades agrossilvopastoris, de ecoturismo ou de turismo 
rural, sendo obrigatória a recomposição do raio mínimo de quinze metros.
§ 6º Para os imóveis rurais que possuam áreas consolidadas em áreas de 
preservação permanente no entorno de lagos e lagoas naturais, será ad-
mitida a manutenção de atividades agrossilvopastoris, de ecoturismo ou 
de turismo rural, sendo obrigatória a recomposição de faixa marginal com 
largura mínima de:
I – cinco metros, para imóveis rurais com área de até um módulo fiscal;
II – oito metros, para imóveis rurais com área superior a um módulo fiscal 
e de até dois módulos fiscais;
III – quinze metros, para imóveis rurais com área superior a dois módulos 
fiscais e de até quatro módulos fiscais; e
IV – trinta metros, para imóveis rurais com área superior a quatro módulos 
fiscais.
§ 7º Nos casos de áreas rurais consolidadas em veredas, será obrigatória a 
recomposição das faixas marginais, em projeção horizontal, delimitadas a 
partir do espaço brejoso e encharcado, de largura mínima de:
I – trinta metros, para imóveis rurais com área de até quatro módulos fis-
cais; e
II – cinquenta metros, para imóveis rurais com área superior a quatro mó-
dulos fiscais.
§ 8º Será considerada, para os fins do disposto neste artigo, a área detida 
pelo imóvel rural em 22 de julho de 2008.



Série
Legislação1000

CAPÍTULO IV
Disposições Finais

Art. 20. Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais que firmaram o 
termo de adesão e compromisso que trata o inciso I do caput do art. 3º do 
Decreto nº 7.029, de 10 de dezembro de 2009, até a data de publicação deste 
decreto, não serão autuados com base nos arts. 43, 48, 51 e 55 do Decreto 
nº 6.514, de 22 de julho de 2008.

Art. 21. Ato do ministro de Estado do Meio Ambiente estabelecerá a data a 
partir da qual o CAR será considerado implantado para os fins do disposto 
neste decreto e detalhará as informações e os documentos necessários à 
inscrição no CAR, ouvidos os ministros de Estado da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento e do Desenvolvimento Agrário.

Art. 22. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 23. Fica revogado o Decreto nº 7.029, de 10 de dezembro de 2009.

Brasília, 17 de outubro de 2012; 191º da Independência e 124º da República.

DILMA ROUSSEFF
Mendes Ribeiro Filho

Izabella Mónica Vieira Teixeira
Laudemir André Müller

Luís Inácio Lucena Adams
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RESOLUÇÃO CONAMA Nº 388, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2007649

Dispõe sobre a convalidação das resolu-
ções que definem a vegetação primária e 
secundária nos estágios inicial, médio e 
avançado de regeneração da Mata Atlân-
tica para fins do disposto no art. 4º, § 1º da 
Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006.

O Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), tendo em vista as com-
petências que lhe foram conferidas pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 
1981, regulamentada pelo Decreto nº 99.274, de 6 de julho de 1990, e tendo 
em vista o disposto na Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, resolve:

Art. 1º Ficam convalidadas para fins do disposto no art. 4º, § 1º da Lei 
nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006 ad referendum do Plenário do Co-
nama, as seguintes resoluções que dispõem sobre a vegetação primária e 
secundária nos estágios inicial, médio e avançado de regeneração da Mata 
Atlântica:
I – Resolução nº 10, de 1º de outubro de 1993: que estabelece os parâmetros 
para análise dos estágios de sucessão da Mata Atlântica;
II – Resolução nº 1, de 31 de janeiro de 1994: que define vegetação primária 
e secundária nos estágios pioneiro, inicial, médio e avançado de regenera-
ção da Mata Atlântica, a fim de orientar os procedimentos de licenciamen-
to de exploração da vegetação nativa no estado de São Paulo;
III – Resolução nº 2, de 18 de março de 1994: que define formações vegetais 
primárias e estágios sucessionais de vegetação secundária, com finalidade 
de orientar os procedimentos de licenciamento de exploração da vegetação 
nativa no estado do Paraná;
IV – Resolução nº 4, de 4 de maio de 1994: que define vegetação primária e 
secundária nos estágios inicial, médio e avançado de regeneração da Mata 
Atlântica, a fim de orientar os procedimentos de licenciamento de ativida-
des florestais no estado de Santa Catarina;
V – Resolução nº 5, de 4 de maio de 1994: que define vegetação primária e 
secundária nos estágios inicial, médio e avançado de regeneração da Mata 

649	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 26 de fevereiro de 2007.
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Atlântica, a fim de orientar os procedimentos de licenciamento de atividades 
florestais no estado da Bahia;
VI – Resolução nº 6, de 4 de maio de 1994: que estabelece definições e parâ-
metros mensuráveis para análise de sucessão ecológica da Mata Atlântica no 
estado do Rio de Janeiro;
VII – Resolução nº 25, de 7 de dezembro de 1994: que define vegetação pri-
mária e secundária nos estágios inicial, médio e avançado de regeneração da 
Mata Atlântica, a fim de orientar os procedimentos de licenciamento de ativi-
dades florestais no estado do Ceará;
VIII – Resolução nº 26, de 7 de dezembro de 1994: que define vegetação pri-
mária e secundária nos estágios inicial, médio e avançado de regeneração da 
Mata Atlântica, a fim de orientar os procedimentos de licenciamento de ativi-
dades florestais no estado do Piauí;
IX – Resolução nº 28, de 7 de dezembro de 1994: que define vegetação pri-
mária e secundária nos estágios inicial, médio e avançado de regeneração da 
Mata Atlântica, a fim de orientar os procedimentos de licenciamento de ativi-
dades florestais no estado de Alagoas;
X – Resolução nº 29, de 7 de dezembro de 1994: que define vegetação primária 
e secundária nos estágios inicial, médio e avançado de regeneração da Mata 
Atlântica, considerando a necessidade de definir o corte, a exploração e a su-
pressão da vegetação secundária no estágio inicial de regeneração no estado 
do Espírito Santo;
XI – Resolução nº 30, de 7 de dezembro de 1994: que define vegetação pri-
mária e secundária nos estágios inicial, médio e avançado de regeneração da 
Mata Atlântica, a fim de orientar os procedimentos de licenciamento de ativi-
dades florestais no estado do Mato Grosso do Sul;
XII – Resolução nº 31, de 7 de dezembro de 1994: que define vegetação pri-
mária e secundária nos estágios inicial, médio e avançado de regeneração da 
Mata Atlântica, a fim de orientar os procedimentos de licenciamento de ativi-
dades florestais no estado de Pernambuco;
XIII – Resolução nº 32, de 7 de dezembro de 1994: que define vegetação pri-
mária e secundária nos estágios inicial, médio e avançado de regeneração da 
Mata Atlântica, a fim de orientar os procedimentos de licenciamento de ativi-
dades florestais no estado do Rio Grande do Norte;
XIV – Resolução nº 33, de 7 de dezembro de 1994: que define estágios suces-
sionais das formações vegetais que ocorrem na região de Mata Atlântica no 
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estado do Rio Grande do Sul, visando viabilizar critérios, normas e procedi-
mentos para o manejo, utilização racional e conservação da vegetação natural;
XV – Resolução nº 34, de 7 de dezembro de 1994: que define vegetação pri-
mária e secundária nos estágios inicial, médio e avançado de regeneração 
da Mata Atlântica, a fim de orientar os procedimentos de licenciamento de 
atividades florestais no estado de Sergipe;
XVI – Resolução nº 7, de 23 de julho de 1996: que aprova os parâmetros 
básicos para análise da vegetação de restingas no estado de São Paulo; e
XVII – Resolução nº 261, de 30 de junho de 1999: que aprova parâmetro 
básico para análise dos estágios sucessivos de vegetação de restinga para o 
estado de Santa Catarina.

Art 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MARINA SILVA
Presidente
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RESOLUÇÃO CMN Nº 3.545, DE 29 DE FEVEREIRO DE 2008650

Altera o MCR 2-1 para estabelecer exi-
gência de documentação comprobatória 
de regularidade ambiental e outras con-
dicionantes, para fins de financiamento 
agropecuário no Bioma Amazônia.

O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9º da Lei nº 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, torna público que o Conselho Monetário Nacional, em 
sessão realizada em 28 de fevereiro de 2008, tendo em vista as disposições 
dos arts. 4º, inciso VI, da referida lei, 4º e 14 da Lei nº 4.829, de 5 de novem-
bro de 1965, resolveu:

Art. 1º O MCR (Manual de Crédito Rural), Capítulo 2-1 passa a vigorar 
com as seguintes alterações e novos dispositivos:
I – no item 1, adequação da alínea g, nos termos abaixo:

“g) 	 observância das recomendações e restrições do zonea-
mento agroecológico e do Zoneamento Ecológico-Eco-
nômico (ZEE).”

II – inclusão de novos itens, com os seguintes dizeres:
“12. Obrigatoriamente a partir de 7º de julho de 2008, e faculta-
tivamente a partir de 7º de maio de 2008, a concessão de crédito 
rural ao amparo de recursos de qualquer fonte para atividades 
agropecuárias nos municípios que integram o bioma Amazônia, 
ressalvado o contido nos itens 74 a 76 do MCR Capítulo 2-1, 
ficará condicionada à:

	 a)	 apresentação, pelos interessados, de:
	 I – 	Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR) vigente; e
	 II – 	declaração de que inexistem embargos vigentes de uso eco-

nômico de áreas desmatadas ilegalmente no imóvel; e
	III – 	licença, certificado, certidão ou documento similar com-

probatório de regularidade ambiental, vigente, do imóvel 
onde será implantado o projeto a ser financiado, expedido 
pelo órgão estadual responsável; ou

650	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 3 de março de 2008.
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	IV – 	na inexistência dos documentos citados no inciso anterior. 
atestado de recebimento da documentação exigível para 
fins de regularização ambiental do imóvel, emitido pelo 
órgão estadual responsável, ressalvado que, nos estados 
onde não for disponibilizado em meio eletrônico, o atesta-
do deverá ter validade de doze meses;

	 b)	 verificação, pelo agente financeiro, da veracidade e da vi-
gência dos documentos referidos na alínea anterior, me-
diante conferência por meio eletrônico junto ao órgão 
emissor. dispensando-se a verificação pelo agente finan-
ceiro quando se tratar de atestado não disponibilizado em 
meio eletrônico; e

	 c)	 inclusão, nos instrumentos de crédito das novas opera-
ções de investimento, de cláusula prevendo que, em caso 
de embargo do uso econômico de áreas desmatadas ilegal-
mente no imóvel, posteriormente à contratação da ope-
ração, nos termos do § 11 do art. 2º do Decreto nº 3.179, 
de 21 de setembro de 1999, será suspensa a liberação de 
parcelas até a regularização ambiental do imóvel e, caso 
não seja efetivada a regularização no prazo de doze meses 
a contar da data da autuação, o contrato será considerado 
vencido antecipadamente pelo agente financeiro.

13. Aplica-se o disposto no item anterior também para financia-
mento a parceiros, meeiros e arrendatários.
14. Quando se tratar de beneficiários enquadrados no Pronaf ou 
de produtores rurais que disponham, a qualquer título, de área 
não superior a quatro módulos fiscais, a documentação referida 
no MCR Capítulo 2-1, item 12, alínea a e MCR Capítulo 2-1, 
item 14 poderá ser substituída por declaração individual do in-
teressado, atestando a existência física de reserva legal e área de 
preservação permanente, conforme previsto no Código Flores-
tal, e a inexistência de embargos vigentes de uso econômico de 
áreas desmatadas ilegalmente no imóvel.
15. Para os beneficiários do Programa Nacional de Reforma 
Agrária (PNRA) enquadrados nos Grupos A e A/C do Pronaf, 
a documentação referida no MCR Capítulo 2-1, item 12, alí-
nea a e MCR Capítulo 2-1, item 14 poderá ser substituída por 
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declaração, fornecida pelo Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra), atestando que o Projeto de Assenta-
mento (PA) encontra-se em conformidade com a legislação am-
biental e/ou que foi firmado termo de ajustamento de conduta 
com essa finalidade, tendo como anexo da declaração a respec-
tiva relação de beneficiários do PA.
16. Os agricultores familiares enquadrados no Grupo B do Pro-
naf ficam dispensados das exigências previstas no MCR Capítu-
lo 2-1, item 12, alíneas a e b e MCR Capítulo 2-1, item 14."

Art. 2º O MCR Capítulo 2-2, item 11 passa a vigorar com a seguinte ade-
quação de redação em sua alínea c:

“	c) 	o empreendimento será conduzido com observância 
das normas referentes ao zoneamento agroecológico e 
ao Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE).”

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES
Presidente



LEGISLAÇÃO BRASILEIRA SOBRE M
EIO AM

BIENTE    Caderno 4 – Tem
as Internacionais II

2013

Br
as

ília
 20

13

Como adquirir nossas 
publicações

Pontos de venda

Livrarias
•	Ed. Principal do	

Congresso Nacional	
Telefone (61) 3216-9971

•	Anexo IV da 	
Câmara dos Deputados	
Telefone (61) 3216-5812

Contato direto com a  
Edições Câmara

Câmara dos Deputados 
Centro de Documentação e 

Informação – Cedi
Anexo II, Praça dos Três Poderes

70160-900 – Brasília, DF
editora@camara.leg.br
Telefone (61) 3216-5809

Fax (61) 3216-5810

LEGISLAÇÃO 
BRASILEIRA SOBRE 

MEIO AMBIENTE
Caderno 4 

Temas Internacionais II

Câmara dos
Deputados

Série 
Legislação

A série Legislação reúne textos legais sobre temas 
específicos, com o objetivo de facilitar o acesso da 

sociedade às normas em vigor no Brasil.

Por meio de publicações como esta, a Câmara dos 
Deputados cumpre a missão de favorecer a prática da 

cidadania e a consolidação da democracia no país.

Conheça outros títulos da Edições Câmara  

no portal da Câmara dos Deputados:  

www2.camara.leg.br/documentos-e-pesquisa/publicacoes/edicoes


